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NOVEMBRO DE 1987 

1.1-ABERTURA 
12 -EXPEDIENTE 
1.2.1 - Olido do Sr. Primeiro-Secretá­

rio da Câmara dos Deputados 
Comunicando a aprovação do seguinte pro­

jeto: 
-Projeto de Lei do Senado n? 33/86 (no 

8347/87, na Câmara dos Deputados), que 
acrescenta§ 39 ao art. 17 do_Decreto-Lei no:> 
5, de 4 de abril de 1966, e_dá outras provi­
dêndas. 

12.2-Comunicações da Presidência 
Recebimento das Mensagens n'?" 41 O, 411, 

412,415 a 420, 423,426 a 429/8.7 (n•' 598, 
599, 602 a 607, 610, 613 a 616, na origem), 
pela qual o Senhor Presidente da República, 
solicita autorização para que as prefeituras 
municipais e os governos que menciona, pos­
sam contrãtar operação de crédito, para os 
fins que especificam. 

Recebirftento das Mensagens no:>' 413, 414, 
421, 422, 424 e 425/87 (n" 600, 608, 609, 
611 e 61:2/87, na origem), pela qual o Senhor 
Presidente da República, solicita autorização 
do Senado Federa], para que os Governos dos 
Estados da Bahia, Mato Grosso do Sul, Minas 
Gerais e Rio de Janeiro possam contratar ope­
ração de crédito, para os fUls que especificam. 

1.23-Discursos do Expediente 
SENADOR MA(JRO BORGES - Mercúrio 

nos garimpos contaminam rios. 
SENADOR LEITE CIV\ W:S - lntranqüili­

dade reinante no País. Organização partidária 
no País. Reforma Agrária. 

SENADOR VIROIUO TAVORA, como Uder 
do PDS - Déficit público. Medidas econô-

SUMÁRIO 
micas que serão adotadas pelo Ministro da 
Fazenda. 

SENADOR CARLOS CHIAREW. como U­
der do PFL- Convocação do_ Congresso para 
apreciar o novo pacote fiscal do _governo. 

SENADOR POMPEU DE SCXJSA- Greve 
dos técnicos de assuntos educacionais do 
MEC<. 

1.3 -ORDEM DO DIA 

Projeto de Lei da Câ_mara n~ 47, de 1987 
(n? 264/87, na Casa de origem), de iniciativa 
do Senhor Presidente da República, que auto­
riza o Poder EXeCutivO a abrir créditos suple­
mentares até o limite de Cz$ 
l05.000.ooo.ooo;o(rtee-n.to e cinco bilhões de 
cruzados), e dá outras providências. Encer­
rada a discussão, após parecer proferido pe­
lo Senador Aureo MeDo, devendo a votação 
ser feita na sessão seguinte. 

Projeto de Lei da C!mara n9 44, de 1987 
(n9 _5.438/85, na Casa de ·origem), que dispõe 
sobre Q cálculo do salãrio--beneficio e o re~us­
tamento dos beneficios de aposentadoria. En­
cerra& a discussão, após parecer proferido 
pelo Senador Jarbas Passarinho, tendo usado 
da palavra na sua discUssão os Srs. Leite Cha­
ves, Chagas Rodrigues, Ronan Tito, Mauricio 
Corrêa, Odacir Soares. Mauro Borges, Affonso 
Camargo, Ouios- Chiarelli, Meira Filho, Pom­
peu-de Sousa e Fernando Henrique Cardoso, 
devendo a votação ser feita na sessão seguin-
te. . 

Projeto de Lei da Câmara n9 48, de 1987 
(n" 9787; na Casa de origem), que dispõe sobre 
a criação e extinção de cargos nos quadros 
permanentes das Secretarias do Tribunal Su­
perior EJeitoral e dos Tribunais Regionais Elei­
torai_s~ e d6 outras providências. Dlscuuão 

encen-ada, do projeto e das emendas, após 
pareceres proferidos pelo Senador Maurício 
Corrêa, tendo usado da pa1avra os Srs. Jutahy 
Maga1hães, Affonso Camargo e Carlos Chia­
reliL 

Mensagem n• 251, de 1987 (n• 427/87, na 
origem), relativa à proposta para que seja auto­
rizada a Prefeihlra Municipal de Areia Branca, 
Estado de Sergipe, a contratai -operação de 
crédito no valor correspondente, em cruzados, 
a 4.372,76 Obrigações do Tesouro Nacional 
- OTN. Discussão enceJTada do ProJeto 
de Resolução n9 299/87, oferecido pelo Sena­
dor Meira Filho em parecer proferido nesta 
data, devendo a votação ser feita na sessão 
seguinte. 

. Mensagem n• 252, de 1987 (n• 42al87, na 
_origem), relativa à proposta para que seja auto­
rizada a Prefeitura MUJiicipal de Areia; Branca, 
Estado de Sergipe, a cóntiátar operação de 
crédito no valor !:Orrespondente, em cruzados, 
a 18.780,73 Obrigações do Tesouro NaCional 
OTN. Discussão encenada, do Projeto de 
Resolução n? 300/87, oferecido pelo Se_nador 
Meira Filho, em parecer proferido nesta data, 
devendo a votação ser feita na sessão seguin-
te. - - - -

Mensagem n? 253, de 1987 (n" 429/87, na 
origem), relativa à proposta para que seja auto­
rizada a Prefeitura Municipal de Areia Branca, 
Estado de Sergipe, a contratar operação de 
crédito no valor correspondente, em cruzados, 
a 8A96,94 Obrigações do Tesowo Nacional 
OTN. Encerrada a discussão, do Projeto de 
Resolução ft9 301/87, oferecido pelo Senador 
Meira Filho, em parecer proferido nesta data, 
devendo a votação ser feita na sessão seguin· 
te. 
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PASSOS POR TO 
Diretor-Geral do Senado Federal 
AGACIEL DA SILVA MAIA 
'Diretor Executivo 
LUIZ CARLOS DE BASTOS 
piretor Administrativo 
JOSECLER GOMES MOREIRA 
Diretor Industrial 
LINDOMAR PEREIRA DA SILVA 
Diretor Adjunto 

Mensagem n<? 254, de 1987 (n9 430/87, na 
origem), relativa à proposta para que seja 
autorizada a Prefeitura Municipal de Areia 
Branca, Estado de Sergipe, a contratar opera­
ção de crédito no valor correspbl'l.dente, em 
cruzados, a 9.500,00 Obrigações do Tesouro 
Nacional - OTN, Encetmda a discussão, 
do Projeto de Resolução n~ 302/87, oferecido 
pelo Senador Meira FiJho, em parecer profe­
rido nesta data, devendo a votação ser feita 
na sessão seguinte. 

Mensagem n• 255, de I 987 (n' 431/87, na 
origem), relativa à proposta para q~:~e seja auto~ 
rizada a Prefeitura Municipal de Aral f'l\orelra, 
Estado do Mato Grosso do Su1, a contratar 
operação de crédito no valor correspondente, 
em cruzados, a 20.353,46 Obrigações do Te~ 
souro Nacional- OTN. Encerrada a dlscWI­

-,são, do Projeto de Resolução n9 303187, ofere-
-cido pelo Senador Rachid Saldanha Derzi, em 
parecer proferido nesta data, devendo a vota­
ção ser feita na sessão seguinte. 

Mensagem n'~' 264, de 1987 (n9 440/87, na 
origem), relativa à proposta para que seja auto­
rizada a Prefeitura Municipal de Piraju, Estado 
de São Paulo, a contratar operação de crédito 
no valor correspondente, em cruzados, a 
41.331,78 Obrigações do Tesouro Nacional 
-OTN. EnceJTada a discussão, do Projeto 
de ResoJução n9 304/87, oferecido pelo Sena­
dor Aureo Mello, em parecer proferido nesta 
data, devendo a votação ser feita na sessão 
seguinte. 

Mensagem n9 268, de 1987 (n" 444/87, na 
origem), relativa à proposta para que seja auto­
rizada a Prefeitura MunicipaJ de Poconé, Esta­
do do Mato Grosso, a conll'atar operação de 
crédito no valor correspondente, ern cruzados, 
a 8.437,37 Obrigações do Tesouro Nacional 
- OTN. Encermda a discussão, do Projeto 
de Resolução n" 305/87, oferecido pelo Sena­
dor Louremberg Nunes Rocha, em parecer 
proferido nesta data, devendo a votação ser 
'feita na sessão seguinte. 

Mensagem n"' 275, de 1987 (ri"' 451/87, na 
origem), reJativa à proposta para que seja auto­
rizada a Prefeitura Municipal de Belo Horizonte, 
Estado de Minas Gerais, a contratar operação 
de crédito no valor correspondente, em cruza­
dos, a 466.400,00 Obrigações do Tesouro Na-
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cional - OTN. Encenada a discussão, do 
Projeto de Resolução n9 306/87, oferecido pelo 
Senador Ronan Tito, em parecer proferido 
nesta data, devendo a votação ser feita na ses-
são seguinte. _ . 

Mensagem n• 292, de 1987 (n• 468/87, na 
origem), relativa à proposta para que seja auto­

-rizada a Prefeitura Munidpal de Coronel Mace-­
do, EStado de São Paulo, a contratar operação 
de crédito no valor correspondente, em cruza~ 
dos, a 9.662,70 Obrigações do Tesouro Na~ 
danai - OTN. Encerrada a discussão, do 
Projeto de Resolução n9 307/87, oferecldo pelo 
Senador Aureo Mello, em parecer proferido 
nesta data, devendo a votação ser feita na ses­
são_ seguinte. 

Mensagem n" 294, de 1987 (nç 47-0/87, na 
origem), relativa à proposta para que seja auto­
rizada a Prefeitura Municipal de Corumbá, Es­
tado do Mato Grosso do Sul, a contratar opera­
ção de crédito no valor correspondente, em 
cruzados. a 32.825,20" Obrigações do Tesouro 
Nacional - OTN. Encerrada a discussão, 
do Projeto_ de Resolução n9 308/87, oferecldo 
pelo Senador Rachid Saldanha Deni, em pare­

, cer proferido nesta data, devendo a votação 
ser feita na sessão seguinte. 

Mensagem n• 298, de 1987 (n' 474/87, na 
origem), relativa à proposta para que seja auto­
rizada a Prefeitura MunicípaJ de Divina Pastora, 
Estado de Sergipe, a contratar operação de 
crédito _no valor correspondente, em cruzados, 
a 13.25"1,88 óbrigações do Tesouro Nacional 
- OTN. Encerrada a cfb!cussão, do Projeto 
de Resolução n9 309/87, oferecido pelo Sena­
dor Meira Filho, em parecer proferido nesta 
data, devendo a votação ser feita na sessão 
seguinte. 

Mensagem n• 302, de 1987 (n• 478/87, na 
origem), relativa à proposta para que seja auto­
rizaO~ a Prefeitura Municipal de Guaimb~. Es­
tado de São Paulo, a contratar operação de 
crédito no valor correspondente, em cruzados, 
a 11.233,08 Obrigações do Tesouro Nacional 
-OTN. Encerrada a discussão, do Projeto 
de Rc;solução n~ .:?_10/87, oferecido pelo Sena­
dor Aureo Mello, em parecer proferido nesta 
data, devendo a votação_ ser feita na sessão 
seguinte. 

Mensagem n' 308, de 1987 (n• 484/87, na 
origem), relativa à proposta p~ra que seja auto­
rizada a Prefeitura Municipal de ltá, Estado de 
Santa C8tarina, a contratar operação de cré­
dito no valor _correspondente, em cruzados, 
a 5.639,10 Obrigações do Tesouro Nacional 
- OTN. Encerrada a discussão, do Projeto 
de Resolução nç 31 I/87, oferecido pelo Sena­
dor Jorge Bornhausen, em parecer proferido 
nesta data, devendo a votação ser feita na ses~ 
são seguinte. 

Mensagem n' 315, de 1987 (n• 491/87, na 
origem), relativa à proposta para que seja auto-­
rizada a Prefeitura Municipal deJoaçaba, Esta~ 
do de Santa Catarina, a contratar operação 
de crédito no valor correspondente, em cruza~ 
dos, a 5.991,00 Obrigações do Tesouro Na­
cional - OTN. Encenada a discussão, do_ 
Projeto de Resolução n? 312/87, oferecido pelo 
Senador Jorge Bornhausen, em parecer pro-­
ferido nesta data, devendo a votação_ Ser feita 
na sessão seguinte. 

Mensagem n• 317, de 1987 (n• 493/87, na 
origem), relativa à proposta para que seja auto­
rizada a Prefeitura Municipal de Juara, Estado 
do Mato GrOsso, a contratar operação de cré­
dito. no valor correspondente, _em c:ruzàdos, 
a 50.000,00 Obrigações do Tesouro Nacional 
-OTN. Enc:enada a dlsc:ussão, do Projeto 
de Resolução n9 313/87, oferecido peJo Sena­
dor louremberg Nunes Rocha, em parecer 
proferido nesta data, devendo a votação ser 
feita na sessão seguinte. 

Mensagem n" 321, de 1987 (n? 497/87, na 
origem), relativa à proposta para que seja auto­
rizada a I?refeitura Municipal de Marília, Estado 
de São Paulo, a contratar operação de crédito 
no valor CC?rrespondente, em cruzados, a 
466.413,00 Obrigações do Tesouro Nacional 
-OTN. Encenada a discussão, do Projeto_ 
de Resolução nç 314/87, oferecido pelo Sena­
dor Aureo Mello, em parecer proferido nesta 
data, devendo a votação ser feita na sessão 
seguinte. 

Mensagem n• 324, de I 987 (n' 500/87, na 
origem), relativa à proposta para que seja auto­
rizada a Pfefeltura Mun1Cipãl-de ,Mogi das Cru-­
zes, Estado de São Paulo, a contratar operação 



Dezembro de 1987 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) Terça-feira 1 3323 

de crédito no valor correspondente, em cruza­
dos, a465.415,35 Obrigações do Tesouro Na­
cional - OTN. Encerrada a discussão, do 
Projeto de Resolução n~ 315/87, oferecido pelo 
Senador Pompeu de Sousa, em parecer profe­
rido nesta data, devendo a votação ser feita 
na sessão segulnte. 

Mensagem n' 329,~d• 1987 (n• 505/87, na 
origem), relativa à proposta para que seja auto­
rizada a Prefeitura Municipal de Nossa Senho­
ra da Gl6ria, Esta~o de Sergipe, a contratar 
operação de crédito no valor correspondente, 
em cruzados. a 12367,63 Obrlgações do Te­
souro Nacional- OTN. Encerrada a discus­
são, do Projeto de Resolução n9 316/87, ofere­
cido pelo Senador Meira Füho, em parecer 
proferido nesta data, devendo a votação ser 
feita na sessão seguinte. 

Mensagem n9 331, de 1987 {n9 507/87, na 
origem), relativa à proposta para que seja auto­
rizada a Prefeitura Municipal de Nova Aurora, 
Estado do Paraná, a contratar operação de 
crédito no valor correspondente, em cruzados, 
a 9.130,71 Obrigações do Tesouro Nacional 
-OTN. Encenada a discussão, do Projeto 
de Resolução no 317/87, oferecido pelo Sena­
dor Lette Chaves, em parecer proferido nesta 
data, devendo a votação ser feita na sessão 
seguinte. 

Mensagem n~' 332, de 1987 (n9 508/87, na-. 
origem), relativa à proposta para que seja auto­
rizada a Prefeitura Municipal de Osasco, Esta­
do de São Paulo, a contratar operação de cré­
dito no vaJor correspondente, em cruzados, 
a 255.286,27 Obrigações do Tesouro Nacio­
nal- OTN. EnceJTa.da a discussão, do Pro­
jeto de Resolução n9 318/87, ofereCido PilO 
Senador Pompeu de Sousa, em parecer profe­
rido nesta data, devendo a votação ser feita 
na sessão seguinte. 

Mensagem n• 334, de 1987 (n' 510/87, na 
origem), relativa à proposta para que seja auto­
rizada a Prefeitura Municipal de Santa Bárbara, 
Estado de Minas Gerais, a contratar operação 
de crédíto no valor correspondente, em cruza­
dos, a 43.000,00 Obrigações do TesOuro Na­
cional - OTN. Encerrada a discussão, do 
Projeto de Resolução n? 319!87, oferecido pelo 
Senador Ronan Tito, em parecer proferido 
nesta data, devendo a votação ser feita na ses­
são seguinte. 

Mensagem n9 336, de 1987 (noi 512/87, na 
origem}, relativa à proposta para que seja auto­
rizada a Prefeitura Municipal de São Francisco, 
Estado de Minas Gerais, -a contratar-OperaÇão 
de crédito no valor correspondente, em cruza­
dos, a 80.000,00 Obrigaçõés do T escuro Na­
cional - OTN. Encerrada a discussão, do 
Projeto de Resolução n9 320/87, oferecido pelo 
Senador Ronan Tito, em parecer proferido 
nesta data, devendo a votação ser feita na ses­
são seguinte. 

Mensagem n• 337, de 1987(n' 513/87, na 
origem), relativa à proposta para que seja auto­
rizada a Prefeitura Municipal de São Gabriel, 
Estado do Rio Grande do SUl, a contratar ope-

fação de crédito no valor correspondente, em 
cruzados,aSO.OOOUPC.En~a.adiscus~ 
são, do PrOjeto de Resoluçãon9 321/87, ofere­
cido pelo Senador José Fogaça, em parecer 
proferido nesta data, devendo a votação ser 
feita na sessão seguinte._ 

Mensagem n9 347, de 1987 (n9 523/87, na 
origem), relativa à proposta para que seja auto­
rizada a Prefeitura Municipal de São Paulo, 
Esfã.do de São Paulo, a contratar operação 
de crédito no valor correspondente, em cruza­
dos, a 462.363,88 Obrigações do Tesouro Na­
cional - OTN. Encerrada a discussão, do 
Projeto de Resolução nf322/87, ofereddo pelo 
Senãdof Pompeu de Souza, em parecer profe­
rido nesta data, devendo a votação ser feita 
na s~ssão seguinte. 

Mensagem n9 348, de 1987 (n9 524/87, na 
origem), relativa à proposta para que seja auto­
rizada a Prefeitura Municipal de São Simão, 
Estadá de São Paulo, a contratar operação 
de crédito no_ valor c;ou-espondente, em cruza­
dOs, a 97.502,37 Obrigações_ elo Tesouro Na­
cional --:- OTN. Encemtda a discussão, do 
Projeto de Resolução n9 323}87, oferecido pelo 
Senador Pompeu de Sousa, em parecer profe­
rido nesta data, devendo a votação ser feita 
na sessão seguinte. 

Mensagem n9 349, de 1987 (n~' 525/87, na 
origem), relativa à proposta para que seja auto­
rizada a Prefeitura Municipal de Sidrolândia, 
EstáCio do Mato Grosso do Sul, a contratar 
operação de crédito no valor correspondente, 
ef!t cruzãdos, a 77.800,QQ0brigações do Te­
souro Nacional- OTN. Encerrada a discos· 
sáõ, do Projeto de Resolução n9 324/87, ofere­
cido pelo Senador Rachid Saldanha Derzi, em 
parecer proferido nesta data, devendo a vota­
ção_ ser feita na sessão seguinte. 

Mensagem n~ 354,_ de 1987 (n9 530/87, na 
origem)!relativa à prOpOsta para que seja auto­
rizada a Prefeitura Municipal de Tambaú, Esta­
do de São Paulo, a contratar operação de cré­
dito no valor correspondente, em çrvzados, 
a 15.178,46 Obrig~ções do Tesouro Nacional 
-OTN. Encerrada a dlscussio, do projeto 
de Resolução n9 325/87, oferecido pelo Sena­
dor Meira Filho, em parecer proferido nesta 
d~ta, devendo _a votação ser _feita na sessão 
seguinte. 

Mensagem n9 359, de I 987 (n9 535/87, na 
origem), relativa à proposta para que seja auto­
rizada a Prefeitura Municipal de Teresópolis, 
Estado do Rio de Janeiro, a contratar operação 
de crédito no valor correspondente, em cruza­
dos, a 49567,56 Obrigações do Tesouro Na­
cional - OTN. Encerrada a discussão, do 
Projeto de Resolução n~ 326/87, oferecido pelo 
Senador Mauricio Corrêa, em parecer profe­
rido nesta data, devendo a votação ser feita 
na sessão seguinte. 

- -Mensagem n~ 360, de 1987 (n9 536/87, na 
origem), relativa à proposta para que seja auto­
rizada a Prefeitura Municipal de Teresópolis, 
Estado do Rio de Janeiro, a contrataroperaçao 

de crédito no valor correspondente, em cruza­
dos, a 8.977,71 Obrigações do TesOurO Na­
dona! - OTN. Encenada a discussão, do 
Projeto de Resolução n9 327/87, oferecido pelo 
Senador Maurício Corrêa, em parecer profe­
rido nesta data, devendo a votação ser feita 
na sessão seguinte. _ 

Mensagem n• 361, de 1987 (n• 537/87, na 
origem), relativa à proposta para que seja auto-­
riZada a Prefeitura Municipal de Teresópolis, 
Estado do Rio de Janeiro, a contratar operação 
de crédito no valor correspondente, em cruza­
dos, a 59.077,23 Obrigações do Tesouro Na­
cional - OTN. Encerrada a discussão, do 
Projeto de Resolução n~ 328/87, oferecido pelo 
Senador Maurício Corrêa, em parecer profe­
rido nesta data, devendo a votação ser feita 
na sessão seguinte. 

Mensagem n~ 363, de 1987 (nq 539/87, na 
origem), relativa à proposta para que seja auto­
rizada a Prefeitura Mnnicipal de Três Lagoas, 
Estado do Mato Grosso do Sul, a contratar 
operação de crédito no valor correspondente, 
em cruzados, a 14.867,84 Obrigações do Te­
souro Nacional- OTN. Encenada a discus­
são, do Projeto de Resolução n9 329/87, ofere­
cido pelo Senador Rachid Saldanha Derzi, em 
parecer proferido nesta data, devendo a vota­
ção ser feita na sessão seguinte. 

Mensagem n9 372, de 1987 (Jl'l 548/87, na 
origem), relativa à proposta para que seja auto­
rizada a Prefeitura Municipal de Anastácio, Es­
tado do Mato Grosso do Sul, a contratar opera­
ç_ão d~ ç:rédito no valor correspondente, em 
cruzados, a 16.863,96 Obrigações do Tesoüro 
Nacional - OTN. Encerrada a discussão, 
do Projeto de Resolução n9 330/87, oferecido 
pelo Senador Rachid Saldanha Derzi, em pare­
cer proferido nesta data, devendo a votação 
ser feita na sessão seguinte. 

Mensagem n9 384, de 1987 (n9 565/8_7, na 
origem), relativa à proposta para que seja auto­
rizada a Prefeitura Municipal de Ajuricaba. Es­
ta_do do_Rio __ Grãnde do Sul, a contratar opera­
ção de crédito no valor correspondente, em 
cruzados, a 5.803,65 Obrigações do T escuro 
Nacional - OTN. Encerrada a discussão, 
do Projeto de Resolução n9 331/87, oferecido 
pelo Senador José_ Fogaça, em parecer profe­
rido nesta data, devendo a votação ser feita 
na sessão seguinte. 

Mensagem n' 385, de 1987 (n• 566/87, na 
origem), relativa à proposta para que seja auto­
rizada a Prefeitura Municipal de Santa T erezi­
nha, Estado do Mato Grosso, _a contratar ope­
ração de crédito no valor correspondente, em 
cruz~d9s, a 32.136,00 Obrigações do Tesouro 
Nacional - OTN, junto à Caixa EconômiCa 
Federal. Encerrada a discussão, do Projeto 
de Resolução n~> 332/87, oferecido pelo Sena­
dor Márcio Lacerda, em parecer proferido nes­
ta data, devendo a votação ser feita na sessão 
seguinte. 

Mensagem n~' 393, de 1987 (n9 574/87, na 
origem), relativa à proposta para que seja auto-
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rizadaa Prefeitura Municipal de Tapiraí, Estado 
de São Paulo, a contratar operação de crédito 
no valor correspondente, em cruzados, a 
5.639,10 Obrigações do Tesouro Naciona1-
0TN. Encenada a discussão, do Projeto de 
Resolução n9 333/87, oferecido pelo Senador 
Meira Filho, em parecer proferido nesta data, 
devendo a votação ser feita na ses_são seguin­
te. 

Mensagem n9 397, de 1987 (n'~ 582/87, 
na origem). relativa à proposta para que seja 
autorizada a Prefeitura Municipal de Campina 
Grande, Estado da Paraíba, a contratar opera­
ção de crédito no valor correspondente, em 
cruzados,. a 254.547,32 Obrigações do Tesou­
ro Nacional- OTN. Encerrada a dtscussão, 
do Projeto de Resolução n9 334/87, oferecido 
pelo Senador Mauro Borges, em parecer pro­
ferido nesta data, devendo a votação ser feita 
na sessão seguinte. 

Mensagem n' 398, de I 987 (n' 583/87, 
na origem), relativa à proposta para que seja 
autorizado o Governo do Estado do Mato 
Grosso do Sul a contratar operação de crédito 
no valor correspondente, em cruzados, a 
15.000.000,00 Obrigações do Tesouro Nacio­
nal-OTN. Encerrada a discussão, do pro­
jeto de Resolução n~ 335/87, oferecido pelo 
Senador Rachid Saldanha Derzi, em parecer 
proferido nesta data, devendo a votação ser 
feita na sessão seguinte. 

Mensagem n~" 399, de 1987 (n9 584/87, na 
origem), relativa à proposta para que seja auto­
rizado o Governo do Estado de Minas Gerais 
a emitir 9.638.586 Obrigações do Tesouro de 
Minas, elevando temporariamente o limite de 
sua dMda consolidada. Encenada a discus­
são, do Projeto de Resoluçã_o n9 336/87, ofere­
cido pelo Senador Ronan Tito, em parecer 
proferido nesta data, devendo a votação ser 
feita na sessão seguinte. 

Mensagem n9 400, de 1987 (n9 585/87, na 
origem), relativa à proposta para que seja auto­
rizada a Prefeitura Municipal de Praia Grande, 
Estado de Santa Catarina, a Contratar opera­
ção de crédito no valor correspondente, em 
cruzados, a 10.742,48 Obrigações do Tesouro 
Nacional - OTN. Encemsda a discussão, 
do Projeto de Resolução n9 337/87, oferecido 
pelo Senador Jorge Bornhausen, em parecer 
proferido nesta data, devendo a votação ser 
feita na sessão seguinte. 

Mensagem n9 401, de 1987 (n9 586/87, na 
origem), relativa à proposta para que seja auto­
rizada a Prefeitura Municipal de Praia Grande, 
Estado de Santa Catarina, a contratar opera­
ção de crédito no valor correspondente, em 
cruzados, a 3293,80 Obrigações do T escuro 
Nacional - OTN. Encemtda a dlscuasã.o, 
do Projeto de Resolução n9 338/87, oferecido 
pelo Senador Jorge Bornhausen, em parecer 
proferido nesta data, devendo a votação ser 
feita na sessão seguinte. 

Mensagem n9 402. de 1987 (n? 588/87, na 
origem), relativa à proposta para que seja auto­
rizado o Governo do Estado do Paraná a con-
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tratar operação de crédito no valor correspon­
dente, em cruzados, a 1.451.520,00 Obriga­
ções do Tesouro NacionaJ -OTN. Encer­
rada a discussão, do Projeto de Resolução 
n9 339/87, ofereddo pelo Senador Leite Cha­
ves, em parecer proferido nesta data, devendo 
a votação ser feita na sessão seguinte. 

Dezembro de 1987 

a discussão do Projeto de Resolução n? 
345/87, oferecido pelo Senador José Fogaça,. 
em parecer· proferido nesta data, devendo a 
votação ser feita na sessão seguinte. 

Mensagem n9 409, de 1987 (n9 595/87, na 
origem), relativa à proposta para que seja auto­
rizado o Governo do Estado de Santa Catarina 
a etnitlr 5.419.457 Obrigações do Tesouro do 
Estado, elevando temporariamente o limite de 
sua dívida cohs_olidada. Encerrada a discus­
são do Projeto de Resolução n9 346/87, _ofere­
cido pelo Senador Jorge BOrnhausen. ém pa­
recer proferido nesta data, devendo a votação 

Mensagem n9 403, de 1987 (nQ 589187, na 
origem), relativa à proposta para que seja auto­
rizado o Governo do Estado do Paraná a con­
tratar operação de crédito no valor correspon­
dente, em cruzados, a 2.782.788,00 Obriga­
ções do Tesouro Nadonal- OTN. Encer­
mda a discussão, do Projeto de Resolução 
n9 340/67; -OfereCidO--pelO-senador Leite Cha­
ves, em parecer proferido nesta data, devendo 
a votação ser feita na sessão seguinte. 

_ ser !eita na sessã~ seguinte. 

Mensagem no 404, de 1987 (n? 590/87, na 
origem), relativa à proposta para que seja auto­
riiãdo o GóVélnOcdO Estado do Paraná a con­
tratar operação de crédito no valor correspon­
dente, em -cruzados, a 12.045.580;00übriga­
ções do Tesouro Nacional - OTN. Encer­
rada a discussão, do Projeto de Resolução 
n? 341/87, oferecido pelo Senador Leite Cha­
ves, em parecer proferido nesta data, devendo 
a-votação ser feita na sessão seguinte. 

Mensagem n9 405; de 1987 (n9 591/87, na 
origem), relativa à proposta para que seja auto­
rizada a Prefeit~a Municipal de Ceará-Mirim, 
Estado do Rio Grande do Norte, a contratar 
operação de crédiiO-nC)VatOf C-6riespondente, 
em crilzados, a 80.000,00 Obrigações do Te­
scuro Nacional- OTN. Encerrada a discus­
são, do Projeto de Resolução n9 342/87, ofere­
cido pelo Senador Mauro Borges, em parecer 
proferido nesta data, devendo a votação ser 
feita na sessão seguinte. 

Mensagem n9 406, de 1987 (n? 592/87, na 
ttfgem), relativa à proposta para que seja auto­
rizado o Governo do Estado do Mato Grosso 
a contratar operação de crédito no valor cor­
respondente, em cruzados, a 33.909:41 O Obri­
gações "do TesOUro Naciona1- OTN. Encer­
rada a discussão do Projeto de Resolução 
n9343/87, Oferecido pelo Senador Márcio La­
cerda, em parecer proferido nesta data, deven­
do a votaçã_o ser feita na sessão seguinte. 

Mensagem n9 407, de 1987 (n9 593/87, na 
origem), relativa à proposta para que seja auto­
rizada a Prefeitura Municipal de Ponta Porã. 
Estado do Mato Grosso do Sul, a contratar 
operação de crédito no valor correspondente, 
em cruzados, a 510.447 Obrigações do Te­
sOuro Nacional- OTN. Encerrada a discus­
são do Projeto. de Resolução n9 344/87, ofere­
cido pelo Senador Rachid Saldanha Derzi, em 
parecer proferido nesta data, devendo a vota­
ção ser feita na sessão seguinte. 

Mensagem n' 408, de 1987 (n' 594/87, na 
origem), relativa à proposta para que seja auto­
rizado o GoVerno do Estado do Rio_ Grande 
do Sul a emitir 29.543.000 Obrigações doTe­
scuro do Estado, elevando temporariamente 
o limite da sUa-dívida_ consolidada:. Encerrada 

Ofício n? S/50, de 1987 (no 91187, na ori­
gem), relativo à proposta para que seja retifi­
cada a Resolução Ti? 174, de 1987, qUe auto­
rizou a Prefeitwa Municipal de Cravínhos, Es­
tado de São Paulo, a _contratar operação de 
crédito no valor de Cz$ 3.494.069,60 (três mi­
lhões, quatrocentos e noventa e quatro mil, 
sessenta e nove cruzados e sessenta centa­
vos). Encerrada a discussão do Projeto cte 
Resolução n9 347/87, oferecido pelo Senador 
Meira Filho, em parecer proferido nesta data, 
devendo a v:otação ser feita na sessão seguin­
te, 

1.3.1- Comunicação da ~nda 

Convocação de sessão extraordinária a rea­
lizar-se hoje, às 18 horas e 30 minutos, com 
Ordem do-Dia que designa. 

1.4-ENCERRAMENTO 

2 -MESA DIRETORA 

3-LiDERES E VICE-ÚDERES DE 
PARTIDOS 

4-COMPOSIÇÁO DE COMISSÕES 
PERMAI'IENTES 

2-ATA DA 87' SESSAO, EM 30 DE 
NOVEMBRO DE 1987 

2.1-ABERTURA 

22 -ORDEM DO DIA 

Projeto de Lei da Câmara-n9 44, de 1987 · 
(n9 5.438/85, na Casa de origem), que dispõe 
sobre o cálculo do salário-benefício e o reajus­
tamento dos benefícios de aposentadoria. 
Aprovado. À sanção. 

Projeto de Lei da Câmara n9 47, de 19_87 
(n? 264/87, na Casa de origem), de iniciativa 
do Senhor Presidente da República, que auto­
riza o Poder Executivo a abrir créditos suple­
mentares até o limite de Cz$ 
105.000.000.000,00 (cento e cinco bilhões de 
cruzados) e dá outras providências. Aprova­
do. À sanção. 

Projeto de Lei do Senado n9 14, de 1986, 
de autoria do Senador Affonso Camargo, que 
altera dispositivos da Lei n9 5.1 08, de 21 de 
setembro de 1966, que institui o Código Na­
cional de Trânsito. Aprovado, em 19 turno. 

Projeto de Lei do SenaPo n9 37, de 1987, 
de autoria _do Senador _Nelson Carneiro, que 
determina a instalação de equipamentos anti-
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polufção em veículos automotores de uso ur­
bano. Aprovado, em 1"" turno. 

Requerimento n9 250, de 1987, de autoria 
do Senador Jutahy Magalhães, solicitando, 
nos termos do art. 367 do Regiinento lnteino, 
o desarquivamento do Projeto de Resolução 
n9 149, de 1980, de sua autoria, que acres­
centa parágrafo ao artigo 344 do Regimento 
Interno. Aprovado. 

Requerimento n? 251, de 1987, de autoria 
do Senador Jutahy Magalhães, solicitando, 
nos termos do artigo 367 do Regimento Inter­
no, o desarquivamento do Projeto de Resolu­
ção n? 37, de 1982. de sua autOria, que altera 
o Regimento Interno do Senado FederaL 
Aprovado. __ 

Requerimento n9 252, de 1987, de autoria 
do Senador Jutahy Magalhães, solicitando, 
nos termos do artigo 367 do Regimento lnter­
no, o desarquivamento do Projeto de Resolu­
ção n~ 145, de 1985, de sua autoria, que dispõe 
sobre as Comissões e dá outras providências. 
Aprovado. 

Requerimento n~ 253, de 1987, de autoria 
do Senador Jutahy Magalhães, solicitando, 
nos termos do artigo 367 do Regimento -lnter­
no, o desarquivamento do Projeto de Lei do 
Senado n"' 110, de 19Bl, de_sua autoria, que 
dá now redação ao § 29 do art. 589 do Código 
Civil. Aprovado. 

Requerimento n9 254, de 1987, de autoria 
do Senador Jutahy Magalhães, solicitando, 
nos termos do artigo 367 do Regimento Inter­
no, o desarquivamento do Projeto de Lei do 
Senado n9 150, de 198f, de sua autoria, que 
dispõe sobre a arrecadação de bens vagos, 
para os efeitos que especifica. Aprovado. 

Requerimento n~ 255, de 1987, do Senador 
Jutahy Magalhães, solidtando, nos termos do 
artigo 367 do Regimento Interno, o desarqui­
vamento do Projeto de Lei do Senado n~ 289, 
de 1985, de sua autoria, que altera a base 
de cálculo e alíquotas do Imposto Único sobre 
Lubrificantes e Combustíveis, de que trata o 
Decreto-Lei o? 1. 785, de 13 de maio de 1980, 
e dá outras providências. Aprovado. 

Requerimento n~ 256, de 1987, de autoria 
do Senador Jutahy Magalhães, solicitando, 
nos termos do artigo 367 do Regimento Inter­
no, o desarquivamento do Projeto_ de Lei do 
senado n? 109, de 1986, de sua autoria, que 
facuJta aos herdeiros a compensação do Im­
posto de Renda lançado contra espólio. Apro­
vado. 

I Requerimento no 257, de 1987, do Senador 
Jutahy Magalhães, solicitando, nos termos do 
artigo 367 do Regimento lntemo, o desarqui-

1 vamento do Projeto de Let do Senado n9 111, 
'de 1986, de Sua autoria, que dispõe sobre 
I a indusáo da licença-prêmio nas dedarações 

I 
de rendimentos do lmpos. to de Renda. Aproa 
vado. 

Requerimento n~ 258, de 1987, do Senador 
Jutahy Magalhães, solicitando, nos termos do 
artigo 367 do Regimento Interno, o desarqui~ 
vamento do P!-ojeto de Lei do Senado n9 113, 
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de 1986, de sua autoria, que dispõe sobre 
isenção do Imposto de Renda para bolsas de 
estudo de médicos residentes e remuneração 
_de estudantes em estágio para complemen~ 
_tação de estudos unlversitãrlos. Aprovado. 

Requerimento n9 -259, de 1987, de autoria 
do Senador Jutahy Magalhães, solicitando, 
nos termos do artigo 367 do Regimento Inter· 
no, o desarquivamento do Projeto de Lei do 
Senado n9 I 14, de 1986, de sua· autoria, que 
dispõe sobre o calendário escolar nas zonas 
rurais e determina outras providências. Apro­
vado. 
Requerimento n~ 260, de 1987, do Senador 
Jutahy Magalhães, solicitando, nos termos do 
artigo 367 dO Regirri~nto Interno, o desarqui­
vamento do Projeto de Lei do Senado n 9 115, 
de 1986, de sua autoria, que dispõe sobre 
o Sistema Financeiro de Habitação. Aprova­
do. 

Requerimento n9 261, de 1987, do Senador 
Jutahy_ ~galhães, solicitando, nos termos do 
artigo 367 do Regimento Interno, o desarqul­
vamento do Projeto de Lei do Senado n~ 233, 
de 1986, de sUa autoria, que altera a redação 
_do art. 396 e seu parágrafo único, da Conso­
lidação_ das Lels do Trabalho, aprovada pelo 

_Decreto-Lei n~ 5.452, de 19 de maio de 1943. 
Aprovado. 

Requerimento n? 262, de 1987, de autoria 
do Senador Jutahy Magalhães, solicitando, 
nos termos do artigo 367 do Regimento Inter­
no, o desarquivamento do Projeto de Lei do 
Senado n9 234, de 1986, de sua autoria. que 
acrescenta parágrafo .único ao artigo 213 do 
Decreto-Lei n9 2.848, de 7 de dezembro de 
1940 - Código Penal. Aprovado. 

Reque-rimento n9 263, de 1987, de autoria 
do Senador Jutahy Magalhães, solicitando, 
nos termos do artigo 367 do Regimento Inter­
no, o· desarquivamento do Projeto de Lei do 
senado n? 235, de 1986, de sua autoria, que 
altera a redação_ do artigo 58 da Consolidação 
das Leis do irabalho, _aprovada pelo Decre­
to-Lei n~ 5.452, de 19 de_ maio de 1943, e 
os arts. 1~. 3ç e 7" da I..ei n" 605, de 5 de 
janeiro de 1949, instituindo em 40 horas se­
manais a duração máxima de trabalho. Apro­
vado. 

Requerimento n9 264, de 1987, do Senador 
Jutahy Magalhães, solicitando, nos termos do 
artigo 367 do Regimento Interno, o desarqui­
vamento do Projeto de Lei do Senado n~ 245, 
de 1986, de autoria do Senador Nelson Car­
neiro, que altera a redação do artigo 69 do 
Decreto-Lei n~ 2.140, de 28 de junho de-1984, 
dispondo sobre a carga horária do odontólogo 
da Previdência Social. Aprovado. 

Requerimento n? 265, de 1987, do Senador 
Nelson Carneiro, solicitando, nos termos regi~ 
mentais, a retirada, em caráter defmitivo, do 
Projeto de Lei do Senado n9 45, de 1987, de 
sua autoria, que inclui despesas com seguros 
de saúde entre os abatimentos do Imposto 
de Renda. Aprovado. 

Projeto de Resolução n~ 194, de 1987 (apre­
sentado pela Comissão de Economia como 
conclUsão de seu Parecer n9 i9, de 1987), 

que autoriza o Governo do Estado de Rondô~ 
nia a contratar operação de crédito no valor 
Cz$ 78.021322,63 (setenta e oito milhóes, 
vinte e um mil, trezentos e vinte e dois cruzados 
e sess_enta e três centavos). Aprovado. 

Redação fmal do PÍ'ojetô ·de Resolução n? 
!94/87. Aprovado. A promulgação. 

Projeto de Resolução n9 195, de 1987, que 
retifica!'- Resolução n9 38, de 1987, que auto­
rizou a Prefeitura Municipal de Campo Mour-ão, 
Estado do Paraná, a contratar operação de 
crédito no valor de Çz$ 8.512.000,00 (oito mi~ 
lhões, quinhentos e doze mil cruzados). Apro­
vado. 

Redação final do projeto de Resolução n? 
195/87, Aprovada. A promulgação. 

Projeto de Resolução n9 196, de 1987, que 
autoriza o Governo do Estado do Amazonas 
a contratar operação de crédito no valor cor­
respondente, em cruzados, a 465.000,00 Obri­
gações _do T escuro Nacional - OTN. Apro­
vado. 

Redação final do Projeto de Resoluçao n? 
-196/87. Aprovado. A promulgação. 

Projeto de Resoluç:ã:On9l97, de 1987, que 
autoriza a Prefeitura Municipal de Aparecida 
de Goiânia, do Estado de Cioiás, a contratar 
operação-de crédito no vaJor colíeSpotldente, 
em cru:zados, a 60.000,00 Obrigações do Te­
scuro Nacional- OTN. AproVado. 

Redação fmal do projeto de Resolução n9 
197187. Aprovada. A promulgação. 

Projeto de Resolução n9 198, de 1987, que 
autoriza a Prefeitura Municipal de Ara] Moreira, 
Estado do Mato Grosso do Sul, a contratar 
operação-de crédito no valor correspondente, 
em cruzados, a 4.914,47 Obrigações do Te­
souro Nacional - OTN. Aprovado. 

Redação final do Projeto de Resolução n9 
198/87. Aprovada. A promulgação. 

Projeto de Resolução n~ 199, de 1987. que 
autoriza a Prefeitura Municipal de Poconé, Es­
tado do Mato Grosso, a contratar operação 
de crédito no valor correspondente, em cruza­
dos. a 80.000,00 Obrigações do T escuro Naw 
cional- OTN. Aprovado. 

Redação,fmal do Projeto de Resolução n" 
199/87. Aprovada. À promulgação. 
_ Projeto de Resolução n9 200, de 1987, que 

autoriza a Prefeitura Municipal de Poconé, 
Estado do Mato Grosso, a contratar operação 
de crédito no valor correspondente, em cruza­
dos, a 2.393,07 Obrigações do Tesouro Na­
cional -OTN. Aprovado. 

Reà_ação _final do Projeto de Resolução n9 
200/87: Apiovada. À promulgação. 

Projeto de Resolução n9 201, de 1987, que 
autoriza a Prefeitura Municipal de Pontal, Esta~ 
do de São Paulo, a contratar operação de cré~ 
dito no valor correspohd€!nte, eni cruzados, 
a 31.551 ,91 Obrigações do Tesouro_ Nacional 
-OTN. Ap-rovado. 
_ Redação final do Projeto de Resolução ~ 
201/87. Aprovada. A promulgação. 

Projeto de Resolução n9 202, de 1987, que 
autoriza a Prefeitura Municipal de Batatais, Es­
tado de São Paulo, a contratar operação de 
crédito no valor correspondente, em cruzados, 
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a 3.183,16 Obrigações do Tesouro Nacional 
-OTN. Aprovado. 

Redação final do Projeto de Resolução n9 
202/87. Aprovada. A promulgação. 

Projeto de Resolução n9 203, de 1987, que 
autoriza a Prefeitura Munfcipal de Belo Hori­
zonte, Estado de MlnaS Gerais, a contratar ope­
ração de crédito no valor correspondente, em 
cruzados, a 466.400,00 Obrigações do T esou­
ro Nacional -OTN. Aprovado. 

Redação final d_o Projeto de Resolução n9 
203/87. Aprovada. À promulgação. 

Projeto de Resolução n9 204, de 1987, que 
autoriza " Prefeitura Municipal de Belo Hori­
zonte, Estado de Minas Gerais, a contratar ope­
ração de crédito no valor correspondente, em 
cruzados, a 255.141,12 ObrigaÇõeS do TeSOu­
ro Nacional- OTN. Aprovado. 

Redação final do Projeto de Resolução n9 
204/87. Aprovada. À promulgação. 

Projeto de Resolução n9 205, de 1987, que 
autoriza a Prefeituta Municipal de Bento Gon­
çalves, Estado do Rio Grande do Sul, a con­
tratar operaçêo de crédito no valor correspon­
dente, em cruzados, a 5.921,05 Obrigações 
do Tesouro Nacional- OTN. Aprovado. 

Redação final do Projeto de Resolução n9 
205/87. Aprovada. À promulgação. 

Projeto de Resolução n9 206, de 1987, que 
autorila a Prefeitura MuniciPal de Bento Gon­
çalves, Estado do Rio Grande do Sul, a con­
tratar operação de crédito no valor correspon­
dente, em cruzados, a 1282,33 -Obrigações 
do T escuro Nacional- OTN. Aprovado. 

Redação fmal do Projeto de Resolução n9 

206/87, Aprovada. À promulgação. 
Projeto de Resolução n9 207, de 1987, que 

autoriza a Prefeitura Municipal de Bragança 
Paulista, EStado de São Paulo, a contratar ope­
ração de crédito no valor correspondente, em 
cruzados, a207.869,00 Obrigações do Tesou­
ro Nacional - C>l'('i. Aprovado. 

Redação fmal do Projeto de Resolução n? 
207/87. Aprovada. À promulgação. 

Projeto de ReSo!Uçáo ni> 208, de 1987, qué 
autoriza a Prefeitura Municipal de Brotas, Esta­
do de São Paulo, a contratar operação de cré­
dito no valor correspondente, em cruzados, 
a 93.984,96 Obrigações do Tesouro NaciQnal 
-OTN. Aprovado. 

Redação final do Projeto de Resolução n~ 
208/67. AproVada. À promulgação. 

Projeto de Resolu_ção no 209,_c;le 1987, que 
autoriza a Prefeitura Municipal de Caçador, Es­
tado de Santa Catarina, a contratar operação 
de crédito no valor correspondente, em cruza~ 
tios, a 5.555,73 Obrigações do Tesoufõ Na~ 
Cional - OTN. Aprovado. 

Redação fmal do Projeto de ResOlução n9 
209187. Aprovada. À promulgação. 

Projeto de Resolução n"' 210", de 1987, que 
autoriza a Prefeitura Municipal de Cajamar, Es­
tado de São Paulo, a contratar operação de 
crédito no valor correspondente. em cruzados,. 
a 16.917,29 Obrigações do Tesouro Nacional 
- OTN. Aprovado. 

Redação final do Projeto de Resolução n9 
210/87. Aprovada. A promulgação. 

Projeto de Resolução n~ 211, de 1987, que 
autoriza a Prefeitura Municipal de Car[Jpo 
Maior, Estado do Piauí, a contratar operação 
de crédito no valor correspondente, em cruza­
dos, a 13.471,64 ObrigaçõeS do Tesouro Na­
cional- OTN. Aprovado. 

Redação final do Projeto de Resolução n9 
211/87. Aprovada. À promulgação. 

Projeto de Resolução n9 212, de 1987, que 
autoriza a Prefeitura Municipal de Coronel Ma­
cedo, Estado de São Paulo, ~ contratar opera­
ção de crédito no valor correspondente, em 
cruzados, a 1.297,39 Obrigações do Tesouro 
Nacional - OTN. Aprovado. 

Redação final do Projeto de Resolução n<? 
212/87. Aprovada. À promulgação. 

Projeto de Resolução n"' 213, de 1987, que 
autoriza a Prefeitura Municipal de Felipe Guer­
ra, Estado do Rio Grande do Norte, a contratar 
operação de crédito no valor correspondente, 
em cruzados, a 4.903,67 Obrigações do Te­
souro Nacional- OTN. Aprovado. 

Redação final do Projeto de Resolução no 
213187. Apl'ovada. À promulgação. 

Prçjeto de Re!iolução no 214, de 1987, que 
autoriza a Prefeitura Municipal de Indaiatuba, 
Estado de São Paulo, a contratar operação 
de crédito no valor correspondente, em cruza­
dOS, a 202.400,00 Obrig~ções do Tesouro Na­
cional - OTN. Aprovado. 

Redação fmal do Projeto de Resolução n9 
214fl!7. Aprovada. À promulgação. · 

Projeto de Resolução n<? 215, de 1987, que 
autoriza a Prefeitura Municipal de ltacoatiara, 
Estado do Amazonas, a contratar operação 
de crédito n<;> valor correspondente, em cruza­
dos, a 79.936,93 Obiigações do Tesouro Na­
cional- OTN. Aprovado. 

Redação fmal do Projeto de Resolução n9 
215/87. Aprovada. À promulgação. 

Projeto de Resolução n9 216, de 1987, que 
autoriza a Prefeitura Municipal de Itiquira, Esta­
do do Mato Grosso, a contratar operação de 
crédito no valor correspondente, em cruzados, 
a 32.123,55 Obrigações do Tesouro Nacional 
-OTN. Aprovado. 

Redação final do Projeto de Resolução n9 
216/87. Aprovada. À promulgação. 

Projeto de Resolução n<? 217, de 1987, que 
autoriza a Prefeituta Municipal de Jaciara, Es­
tado do Mato GrossO, a contratar operação 
de crédito no valor correspondente, em cruza­
dos, a 79.997,18 Obrigações do Tesouro Na~ 
dona!- OTN. Aprovado. 
- Redaç_ão final do Projeto de Resolução no 
217/87. AprovadL À promulgação. 

Projeto de Resolução n9 218, de 1987, que 
autoriza .a Prefeitura Municipal de Jardim, Es­
tado do Mato Grosso do Sul, a contratar opera­
ção de crédito no valor correspondente, em 
cruzados, a 7.500,00 Obrigações do Tesouro 
Nacional- OTN. Aprovado~ 

Redação fmal do Projeto de Resolução n9 
218/87. Aprovada. À promulgação. 

Projeto de Resolução n9 219, de 1987, que 
autoriza _a Prefeitura Municipal de Jardim, Es­
tado do Mato Grosso do Sul, a contratar opera~ 
çáo de crédito no valor correspondente, em 

cruzados, a 16.818,00 ObrigaçOeS do tesOuro 
Nadonal- OTN. Aprovado, 

Redação final do Projeto de Resolução n? 
219/87. Aprovada. À promulgação. 

Projeto de: Resolução n9 220, de 1987, que 
autoriza a Prefeitura Municipal de Joas:aba, Es­
tado de Santa Catarina, a contratar operação 
de crédito no valor correspondente, em cruza­
dos, a 9.760,29 Obrigações do Tesouro Na­
cional -OTN. Aprovado. 

Redação final do Projeto de Resolução no 
220/87. Aprovada. À promulgação. 

Projeto de Resolução n9 221, de 1987, que 
autoriza a Prefeitura Municipal de Lagarto, Es­
tado de Sergipe, a contratar operação de cré­
dito no valor correspondente, em cruzados, 
a 5.148,73 Obrigações do Tesouro Nacional 
-OTN. Aprovado. 

Redação final do Projeto de Resolução no 
221/fJl. Aprovada. À promulgação. 

Pr_ojeto de Resolução n9 222, de 1987, que 
autoriza o Governo do Estado do Amazonas 
a contratar operação de crédito no valor cor­
respondente, em cruzados, a 877.106,00 Obri­
gações do Tesouro Nacional- OTN. Apro­
vado. 

Redação final do_ Projeto de Resolução no 
22_2(87. Aprovada.- À promulgação: -

Projeto de Resolução n~ 223, de 1987, que 
autoriza a Prefeitura Municipal de Anaurilândia, 
Estado do Mato Grosso do Sul, a contratar 
operação de crédito no valor correspondente, 
em cruzados, a 7.057,05 ObrigaçõeS do Te­
souro Nacional - OTN. Aprovado. 

Redação final do Projeto de Resolução n~ 
, 223/87. Aprovada. À promulgação. 

Projeto de Resolução no 224, de 1987, que 
autoriza a Prefeitura Municipal de Aracaju, Es­
tado de Sergipe, a contratar operação de cré­
dito no valor correspondente, em cruzados, 
a 83.368,83 Obrigações do Tesouro Nacional 
-OTN. Aprovado. 

Redação f111al do Projeto de Resolução n9 
224/87. AprOvada. À promulgação. 

Projeto de Resolução n9 225, de 1987, que 
autoriza a Prefeitura Municipal de Aracaju, Es­
tado de Sergipe, a contratar operação de cré­
dito no valor correspondente, em crUzados, 
a 58.539,25 Obrigações ao Tesouro Nacional 
-OTN. Aprovado. 

Redação final do Projeto de Resolução _no 
225/87. Aprovada. À promulgação. 

Projeto de Resolução no 226, de 1987, que 
autoriza a Prefeitura Municipal de Pacatuba, 
Estado de Sergipe, a contratar operação de 
crédito no valor correspondente, em cruzados, 
a 16.180,88 Obrigações do Tesouro Nacional 
-OTN. Aprovado. 

Redação final do Projeto de Resolução no 
226/87. Aprovada. À promulgação. 

Projeto de Resolução n9 227, de 1987, que 
autoriza o Governo do Estado da Paraíba a 
contratar operação de crêdito no valor corres­
pondente, em cruzados, a 42360,70 Obriga­
ções do Tesouro Nacional- OTN. Aprova­
do. 

Redação final do Projeto de Resolução n, 
227/87. Aprovada. À promulgação. 
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Projeto de Resolução n9 228, de 1987, que 
autoriza o Governo do Estado da Paraíba a 
contratar operação de crédito no valor corres­
pondente, em cruzados, a 48.974,87 Obriga­
ções do Tesouro Nacional- OTN. Aprova­
do. 

Redação final do Projeto de- Resolução n9 

228/87. Aprovada. À promulgação. 
Projeto de Resolução n"' 229, de 1987, que 

autoriza a Prefeitura Municipal de Passo Fun­
do, Estado do Rio Gfãnde do Sul, a contratar 
operação de crédito no valor correspondente, 
em cruzados, a 57.062,03 Obrigações do Te­
souro Nacional -OTN. Aprovado. 

Redação fmal do PrOjeto de Resolução n<> 
229/87. Aprovada. A promuJgação. 

Profeta de Resolução n" 23Q,_de -1987, que 
autoriza a Prefeiturã MUniCipaJ de Patos, Esta­
do da Paraíba, a contratar operação de crédito 
no valor correspondente, em cruzados, a 
6.053,19 Obrigações do Tesouro Naciom~!­
OTN. Aprovado. 

Redação final do Projeto de ReSolução n~ 
230/87. AProvada. À promulgação. 

Projeto de Resolução n" 2.31, de 1987, que 
autoriza a Prefeitura Municipal de Batatais, Es­
tado de São Paulo, a contratar operação de 
crédito no valor correspondente, em cruzados, 
a 10.556,03 Obriga-Ções do Tesour9 Nacional 
-OTN. Aprovado. 

Redação final do Projeto de Resolução n~ 
231187. AprOvada. À promulgação. _ 

Projeto de Resolução n9'232, de 1987, que 
autoriza a Prefeitura Municpai de Belo Hori­
zonte, Estado de Minã.s Geiais, a contratar ope­
ração de crédito no valor correspondente, em 
cruzados, a 466.400,00 Obrigações do Tesou­
ro Nacional- OTN. Aprovado. 

Redação final do Projeto de Resolução n~ 
232/87: Aprovaila. À promulgação. 

Projeto de Resolução n~ 233, de 1987, que 
autoriza a Prefeitura Municipal de Belo Hori­
zonte, Estado de Minas Gerais, a contratar ope­
ração de crédito no valor correspondente, em 
cruzados, a 466.400,00 Obrigações do T esCu­
ro Nacional- OTN. Aprovado. 

Redação final do Projeto de Res.olução n9 

233/8.7. Aprovada. À promulgação. 
Projeto de Resolução n9 234, de 19?7, que 

autoriza a Prefeitura Múnidpaf de Bragança 
Paulista, Estado de São PaUlo, a contratar ope­
ração de crédito no valor correspondente, em 
cruzados, a 53.023,00 Obrigações do Tesouro 
Nacional - OTN. Api-ovado. 

Redação final do Projeto de· Resolução n9 
234/87. Aprovada. À promulgação. 

Projeto de Resolução n? 235, de 1987, que 
autoriza a Prefeitura Municipal de Crlstinápolís, 
Estado de Sergtpe, a contratar operação de 
crédito no valor correspondente, em cruzados, 
a 14.035,30 Obrigações do Tesouro Nacional 
-OTN. Aprovado. 

Redação final do Projeto cte Resolução n9 

235/87. Aprovada. À prorriulgação. 
Projeto de Resolução no 236, de 1987, que 

autoriza a Prefeitura MuitiCrpaJ de Içara, Estado 
de Santa Catartna, a contratar operação de 
crédito no valor correspondente, em cruzados, 
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a 552,55 Obrigações do i escuro Nacionai­
OTN. Aprovado. 

Redação final do Projeto de Resolução n9 

2P6187. Aprovada. À promulgação. __ -
Projeto de Resolução n? 237, de 1987, que 

autoriza a Prefeitura Municipal de Jndiaroba, 
Estado de Sergipe, a contratar operação de 
crédito no valor corréspondente, em crw:ados, 
a 2.569,50_-0brigaçóes do Tesouro Nacional 
-OTN. Aprovado. 

Redação final do Projeto de Resolução n~ 
237/87. Aprovada. À promulgação. 
_ Projeto de Resolução n9 238, de 1987, que 

autoriza a Prefeitura Municipal de lrani, Estado 
de Santa Catarina, ã contratar operação de 
crédito no Va1or correspondente, em cruzadoS, 
a 2.080,83 Obrigações do Tesouro Nacional 
-OTN. Aprovado. 

Redação final do Projeto de Reso1ução n? 
238187. Aprovada. À promulgação. 

_ __ Projeto de Resolução n9 239, de 1987, que 
autoriza a Prefeitura Municipal de Joaçaba, Es­
tado de Sarita Catarina, a contratar operação 
de crédito no válOr correspondente, em cruza­
dos, a 17.652,26 Obrigações do Tesouro Na­
cional - OTN. Aprovado. 

Redação fmal do Projeto de Resolução n9 

239/87. Aprovada. À promulgação. 
-~Projeto de Resolução n9 240, de 1987, que 
autoriza a Prefeitura Municipal de Manaus, Es­
tado do Amazonas, a contratar operação de 
crédito no valor correspondente, em cruzados, 
a 149.513,92 Obrigações do Tesouro Nacio­
nal - OTN. Aprovado. 

Redação final do Projeto de Resolução n9 
240/87. Aprovada. À promulgação. 

Projeto de Re~lução no 241, de 1987, que 
autoriza a Prefeitura Municipal de Moema. Es~ 
tado_ d~ _Minas Gerais, a contratar operação 
de crédito no valor correspondente, em cruza­
dos, a 45.985,1 O Obrigações do T escuro Na­
cional - OTN. Aprovado. 

Redação final do Projeto de Resolução n9 
241/87. Aprovada. À Promulgação. 

Projeto de Resolução n9 242, de 1987, que 
autoriza a Prefeitura Municipal de Mossoró, Es­
tado do Rio Grande do Norte, a contratar ope­
ração de crédito no valor correspondente, em 
cruzados. a 36.259,19 Obrigações do Tesouro 
National - OTN. Aprovado. 

Redação final do Projeto de Resolução n? 
242/87. Aprovada. À promulgação. 

Projeto de Resolução n9 243, de 1987, que 
autoriza a Prefeitura Munidpal de São João 
EvangeUsta, Estado de Minas Gerais, a con­
tratar _operaçao de crédito no valor correspon­
dente, em cruzados, a 549,81 Obrigações do 
Tesouro Naclonal- OTN. Aprovado. 

Redação fmal do Projeto de Resolução n9 
243/87. Aprovada. A promulgação. 

Projeto de Resolução n9 244, de 1987, que 
autoriza a Prefeitura MurUclpal de São João 
do Piauí, Estado do Piauí, a contratar operação 

--- de crédito no valor correspondente, em ·cruza­
dos, a 29292,00 Obrigações do T escuro Na­
cionaJ_~_ OTN. Aprovado. 

Redação fmal_ do_ Projeto de Resolução n? 
244/87. Aprovada. À promulgação. 
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Projeto de Resolução nç 245, de 1987, que 
autoriza a Prefeitura Municipal de São Paulo, 
Estado de São Paulo, a contratar operação 
de. crédito no valor correspondente, em cruza­
dos, a 463.039,04 Obrl9ações do Tesouro Na­
cional -OTN. Aprovado. 

Redação final cfo Projeto de Resolução no 
245/87. Aprovada. À promulgação. 

Projeto de Resolução n? 246, de 1987, que 
autoriza a ~efeitura MunidpaJ de São Paulo, 
Estado de São Paulo, a contratar operação 
de crédito no valor correspondente, em cruza­
dos, a 465.039,04 Obrigações do Tesouro Na­
cional- OTN .. Aprovado. 

Redação fmal do Projeto de Resolução n9 
246/87. Aprovada. À promulgação. 

Projeto de Resolução n? 247, de 1987, que 
autoriza a PrefeitUI'a Municipal de Sidrolándia, 
Estado do Mato Grosso do Sul, a contratar 
operação de crédito no valor correspondente, 
em cruzados, a 13.000,00 Obrigações do Te­
scuro NaciOnal - OTN. Aprovado. 

Redação frr1al do Projeto de Resolução n" 
247/87. Aprovada. À promulgação. 

Projeto de Resolução n9 248, de 1987, que 
autoriza a Prefeitura Municipal de Solânea, Es­
tado da Paralba, a contratar operação de cré­
dito no valor correspondente, em cruzados, 
a 15.090,52 Obrigações do Tesouro Nacional 
-OTN. Aprovado. 

Redação fmal do Projeto de Resolução no 
248/87. Aprovada. À promulgação. 

Projeto de Resolução n? 249, de 1987, que 
autoriza a Prefeitura Municipal de Teresópolis, 
Estado do Rio de Janeiro, a contratar operação 
de crédito no valor correspondente, em cruza­
dos, a 52.881,82 Obrigações do Tesouro Na­
cional -OTN. Aprovado. 

Redação fUlal do Projeto de Resolução n9 
249/87. Aprovada. À promulgação. 

Projeto de Resolução n~ 250, de 1987, que 
autoriza a Prefeitura Municipal de Três Lagoas, 
Estado do_ Mato Grosso do Sul, a contratar 
operação de crédito no valor correspondente, 
em cruzados, a 108.058,81 ObrigaÇões do Te­
souro Nacional- OTN. Aprovado. 

Redação final do Projeto de Resolução n? 
250/87. Áj>rovada. À promulgação. 

Projeto de Resolução no 251, de_1987, que 
autoriza a Prefeitura: Municipal de Vitória, Esta­
do do Espínlo Santo, a contratar operação 
de crédito no valor correspondente, em cruza­
dos, a 10.725,40 Obrigações do Tesouro Na­
cional- OTN. Aprovado. 

Redação fmal do Projeto de Resolução n9 
251/87. Aprovada. À promulgação. 

Projeto de Resolução n" 252, de 1987, que 
autoriza a Prefeitura Municipal de Vitória, Esta­
do do Espírito Santo, a contratar operação 
de crédito no valor correspondente, em cruza­
dos, a 37 222,63 ObrigaÇões dO T escuro Ná-
donal -OTN. Aprovado. _ _ __ _ _ ___ _ 
Redação- final do Projeto de Resolução n9 
252/87. Aprovada. A promulgação. 
· PrOjeto .de ResoluÇão n? 25.3, de 1987, qUe 

autoriza a Prefeitura Muni_çjpal de Campina 
Grande, Estado da Paraíba. a contratar opera­
ção de crédito no valor correspondente, em 
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cruzados, a 461.000,00 Obrigações do T escu­
ro Nacional- OTN. Aprovado. 

Redação final do Projeto de Resolução n? 
253/87, Aprovada. À promulgação. -

Projeto de Resolução n"~ 254, de 1987, que 
autoriza a Prefeitura Municipal de Aquidauana, 
Estado do Mato Grosso do Sul, a contratar 
operação de crédito no valor correspondente, 
em cruzados, a 7,133,60 Obrigações do Te.., 
sowo Nacional - OTN. Aprovado. 

Redação final do Projeto de Resolução 0 9 

254/87. Aprovada. À promulgação. . . 
Projeto de Resolução n? 255, de 1987, que 

autoriza a Prefeitura Municipal de Aracaju, Es­
tado de Sergipe, a contratar de crédito no yalor 
correspondente, em cruzados, a 289.111,53 
Obrigações do Tesouro Nacional - OTN. 
Aprovado. 

Redação fmal do Projeto de Resolução n9 

255/87. Aprovada. À promulgação. 
Projeto de-Resolução no 256, de 1987, que 

autoriza a Prefeitura Mnnkipal de Aracruz, Es­
tado do Espírito Santo, a contratar operação 
de crédito no valor correspondente, em cruza­
dos, a 26.921,13 Obrigações do Tesouro Na­
cional- OTN. Aprovado. 

Redação ftnal do Projeto de Resolução ~ 
256/87. Aprovada À promulgação. 

Projeto de Resolução n~ 257, de 1987, que 
autoriza a Prefeitura Municipal de Paranafba, 
Estado do Mato Grosso do SUl, a contratar 
operação de crédito no valor correspondente, 
em cruzados, a 65240,00 "Obrigações do_ Te­
souro Nacional -OTN. Aprovado. 

Redação ftna:l do Projeto de Resolução n~ 
257/87. Aprovada. À promulgação. 

Projeto de Resolução nç 258, de 1987, que 
autoriza a Prefeitura Municipal de Patos, Esta­
do da Paraíba, a contratar operação de crédito 
no valor correspondente, em c·ruzados, a 
5.946,81 Obrigações do Tesouro Nacional­
OTN. Aprovado. 

Redação final do Projeto de Resolução n9 

258/87. Aprovada. À promulgação. 
Projeto de Resolução nç 259, de 1987, que 

autoriza a Prefeitura Municipal de Piraju, Esta­
do de São Paulo, a contratar operaçáo de cré­
dito no valor correspondente, em cruzados, 
a 20.203,00 Obrige~ções do Tesouro Nacional 
-OTN. Aprovado. 

Redação fmal do Projeto de Resolução n9 
259/87. Aprovada. À promulgação. 

Projeto de Resolução n9 260, de 1987, que 
autoriza a Prefeitura Municipal de Piúma, Esta­
do do Espírito Santo, a contratar operação 
de crédito no valor correspondente, em cruza­
dos, a 5.182,25 Obrigações do T escuro Na­
cional- OTN. Aprovado. 

Redação fmal do Projeto de Resolução nç 
260/87. Aprovada. À promulgação. 

Projeto de Resolução n~ 261, de 1987, que 
autoriza a Prefeitura Municipal de Poá, Estado 
de São Paulo, a contratar operação de crédito 
no valor correspondente, em cruzados, a 
38541,21 ObrigaçõeS do Tesouro Nacional 
:-OTN. Aprovado. _ 

Redação final do Projeto de Resolução n9 
261187. Aprovada. À promulgação. 

Projeto de Resolução n9 262, de 1987, que 
autoriza a Prefeitura Municlpal de Bragança 
Paulista, Estado de São Paulo, a contratar ope­
ração de crédito no valor col"tespondente, em 
cruzados, a 17.827,00 Obrigações do Tesouro 
Nacional -OTN. Aprovikfo. 

Redação final do Projeto de Resolução n9 
262/ST:Aprovada. )\promulgação. 
- Projeto de Resolução n? 263, de 1987, que 
autoriza .a Prefeitura Municipal de Campo 
Maior, Estado do Piauí, a contratar operação 
de crédito no valorcorrespondente;-em cruza­
dos, a ~0.016,27 ObrigaÇões do T es6úro Na­
cional-DTN, Aprovado. 

R_~ção fmal do Pr:ojeto de Resolução n9 
263/87. Aprovado. À promulgação. 

Projeto de Resolução n9 264, de 1987, que 
autoriza a Prefeitura Mu_nicipal de Chiapetta, 
Estado do Rio Grande do Sul, a contratar ope­
ração de crédito no valor correspondente, em 
CJ"l.!Zêêdos, a 8.373,88" Obrigações do Tesouro 
Nacional- OTN:. Aprovado. 

Reâcição fmal do Projeto de Resolução n~ 
264/87. Aprovada. À promulgação. 

Projeto de Resolução n? 265, de 1987, que 
autoriza a Prefeitura Municipal de Contagem, 
Estado de Minas Gerais, a contratar operação 
de· crédito no valor correspondente, em cruza­
dos, a 104.774,480brlgaçõesdo Tesouro Na­
dona!- OTN. Aprovado. 

Redação final do Projeto de Resolução no 
265/87. Aprovada. À promulgação. 

Projeto de Resolução n~ 266, de 1987, que 
autoriza a Prefeitura Munictpa1 de Crístianó­
polis, Estado de Sergipe, a contratar operação 
de crédito no va1or correspondente, em cruza­
dos, a 6.681,64 Obrigações do Tesouro Na­

. <:ional- OTN. Aprovado. 

Redação ftnal do Projeto de Resolução n9 

266/87. Aprovada. À prom_ulgação. 

Projeto de Resolusão n9 267, de 1987, que 
autoriza a Prefeitura Munidpa1 de Cuité, Esta­
do_ da Parwba, a contratar operação de crédito 
no valor correspondente, em cruzados, a 
66.QOO;OO Obrigações do T escuro Nacional 
-OTN. Aprovado. 

Redação final do Projeto_ de Resolução n~ 
267/87. Aprovada. À promulgação. 

Projeto de Resolução rJ9 ~i68, de 1987,que 
ãutoriza ·a.-Pie(eitUra Municipal de Duas Estra­
das, Estado da Para.tba, a contratar operação 
de crédito no valor correspondente, em cruza­
dos, a 9.041,61 Obrigações do Tesouro Na­
cional- OTN. Aprovado. 

Redação fmal do Projeto d~ Resolução n? 
268/87. -Aprovada. À promulgação. 

Projeto de Resolução nç 269, de 1987, que 
autoriza a Prefeitura Municipal de Florianópo­
Us, Estado de Santa Catarina, a contratar ope­
ração_d~ crédito no valor correspondente, em 
cruzados, a 57.403,30 Obrigações do Tesouro 
Nacionai-OTN. Aprovado. 
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RedaÇãO finaf do ProJetO de ResoluçãO~ rt' 
269/87. Aprovada. À promulgação. 

Projeto de Resolução n" 270, de 1987, que 
autoriza a Prefeitura Municipal de Içara, Esta& 
de Santa Catarina, a contratar operação de 
·crédito no valor correspondente, em cruzados, 
a 13576,22 Obrigações do T escuro Nacional 
-OTN. Aprovado. 

Redação fmal do Projeto de Resolução n~ 
270/87. Aprovada. À promulgação. 

Projeto de Resolução n~ 271, de 1987, que 
autoriza a Prefeitura Municipal de Juiz de Fora, 
.Estado de Minas Gerais, a contratar operação 
de crédito no valor correspondente, em cruza­
dõs, a 160.195.50 Obrigações do Tesouro Na­
cional - OTN. Aprovado. 

Redação fmal do Projeto de Resolução n9 
271/87. Aprovada. À promulgação. 

Projeto de Resolução n9 272, de 1987,_que 
autoriza o Governo do Estado do Mato_ Grosso 
do Sul a contratar operação de crédito no valor 
correspondent~. em cruzados, a 466.018,85 
Obrigações do T escuro Nacional - OTN. 
Aprovado. 

Redação final do Projeto de ResoluçãO n~ 
272(87. Aprovada. À promulgação. 

Projeto de Resolução n" 273, de 1987, que 
autoriza a Prefeitura Municipal de Nova Auro­
ra, Estado do Paraná, a contratar operação 
de crédito no valor correspondente, em cruza­
dos, a 12.421,05 Obrigações do "Tesouro Na­
cional -_OTN. Aprovado. 

Redação fmal do Projeto de Resolução n9 
273/87. AproVada; À promulgação. 

Projeto de Resolução n~ 274, de 1987, que 
autoriza a Prefeitura Municipal de Sananduva, 
Estado do Rio Grande do Sul, a contratar ope­
raÇão de crédito no va1or correspondente, em 
cruzados, a 5.244,36 Obrigações do Tesouro 
Nacional - OTN. Aprovado. 

Redação fmal do _Projeto de Resolução no 
274/87. Aprovada. A promulgação. 

Projeto de Resolução n~ 275, de 1987, que 
autoriza a Prefeitura Mnnidpal de Santa Hele­
na, Estado do Maranhão, a contratar operação 
de crédito no valor correspondente, em cruza­
dos, a 29382,72 Obrigações do Tesouro Na­
cional - OTN. AprQYado. 

Redação fmal do Projeto de Resolução n9 
275/87. Aprovada. À promulgação. 

Projeto de Resoluç_ão _n~ 276, de 1987, que 
autoriza a Prefeitura Municipal de São João 
Evangelista1 Estado de Minas Gerais, a con­
tratar operação no valOr" correspondente, em 
cruzados, a 1.681,05 Obijgaç_ões do Têsouro 
Nacional- OTN. Aprovado. 

Redação fmal do Projeto de Resolução rf.' 
276/87. Aprovada. À promulgação. 

ProjetO de Resolução n9 277, de 1987, que 
aUtoriza a Prefeitura Municipal de São João 
do Piauí, Estado do Piauí, a contratar operação 
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de crédito no valor correspondente, em cruza­
dos, a 18.430,61 Obrlgãções do Tesouro Na­
cional- OTN. Aprovado. 

Redação final do Projeto de Resolução n9 
277/87. Aprovada. À promulgação. 

Projeto de Resolução 278, de 1987, que 
autoriza a Prefeitura Municipal de São João 
do Piauí, Estado do Pia ui, a contratar operação 
de crédito no valor correspondente, em cruza­
dos, a 6.247,17 Obrigações do Tesouro Na­
dona!- OTN. Aprovado. 

Redação fmal do Projeto de Resolução n" 
278/87. Aprovada. À promulgação. . 

Projeto de Resolução n<> 279, de 1987, que 
autoriza a Prefeitura Municipal de São Miguel 
do Oeste, Estado de Santa Catariha, a con­
tratar operação de crédito no valor correspon­
dente, em cruzados, a 7 .6!;X>,OO Obrigações 
do Tesouro Nacional- OTN. Apl'ovado. 

Redação final do Projeto de Resolução n<> 
279/87. Aprovada, A promulgação. 

Projeto de Resolução n~ 280, de 1987, que 
autoriza a Prefeitura Municipal de São Paulo, 
Estado de São Paulo, a contratar operação 
de crédito no valor correspondente. em cruzaM 
dos, a377.576,75 Obrigações do TesouroN_aM 
cional- OTN. Aprovado. 

Redação final do Projeto de Resolução n~ 
280/87. Aprovada. À promulgação. 

Projeto de Resolução n~ 281, de 1987, que 
autoriza a Prefeitura Municipal de Rio BrilhanM 
te, Estado de Mato Grosso do Sul, a contratar 
operação de crédito no vaJor correspondente, 
em cruzados. a 4.600,00 Obrigações do Te­
souro Nacional - OTN. Aprovado. 

Redação final do Projeto de Resolução n~ 
281187. Aprovada. À promulgação. 

Projeto de Resolução n~ 282, de 1987, 
que autoriza a Prefeitura Municipal de Rio l3riM 
lhante, Estado do fi\ato Grosso do Sul, a conM 
tratar operação de crédito no valor corresponM 
dente, em cruzados, a 6203,01 ObrigaçõeS 
do Tesouro Nacional- OTN. Aprovado. 

Redação fmal do Projeto de Resolução n9 
282/87. Aprovada. A promulgação. 

Projeto de Resolução n~ 283, de 1987, que 
autoriza a Prefeitura Municipal de Teresópolis, 
Estado do RJo deJaneiro, a contratar operação 
de crédito no valor correspondente, em cruzaM 
dos, a 129.702,94 Obrigações do Tesouro Na­
cional- OTN. Aprovado. 

Redação final do Projeto de Resolução n9 
283/87. Aprovada. A promulgação. 

Projeto de Resolução n9 284, de 1987, que 
autoriza a Prefeitura Municipal de Teresópolis, 
Estado do Rio de Janeiro, a contratar opera­
ção de crédito no valor correspondente, em 
cruzados. a 10.33"6,41-0órigações do Tesouro 
Nacional - OTN. Aprovado. 

Redação final do Projeto de Resolução n9 
284/87. Aprovada. A promulgação. 
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Projeto de Resolução n9 285, de 1987, que 
autoriza a Prefeitura Municipa1 de Teresópolis, 
Estado do Rio de Janeiro, a contratar operação 
de 
crédito no vaJor correspondente. em cruzados, 
a 8264,66 Obrigações do Tesouro Nacional 
- OTN. Aprovado. 

Redação final do Projeto de Resolução n9 
285/87. Aprovada. À promulgação. 

Projeto de Resolução n9 286, de 1987, que 
autoriza a Prefeitura Municipal de Três Lagoas, 
Estado do Mato Grosso do Sul, a contratar 
operação de crédito no valor correspondente, 
em cruzados, a 2.902,00 Obrigações do Te­
scuro Nacional -OTN. Aprovado. 

Redação fmal do Projeto de ResoJução n~ 
286/87. Aprovada. À Promulgação. -

Projeto de Resolução n9 287, de 1987, que 
autoriza a Prefeitura Municipal de Upanema, 
Estado do Rio_ Grande do Norte, a cOntratar 
operação de credito no valor correspondente, 
em cruzados, a 19.762,63 Obrigações do Te­
souro Nacional - OTN. Aprovado. 

Redação fmal do Projeto de Resolução n9 
287187. Aprovada. À promulgação. 

Projeto de Resolução n~ 289, de 1987, que 
autoriza a Prefeitura Municipal de Vitória, Esta~ 
do do Espírito Santo, a contratar operação 
de _crédito no valor correspondente, em cruza­
dos, a 14.879,36 Obrigações do Tesouro NaR 
cional - OTN. Aprovado. 

Redação final do Projeto_ de Resolução n9 
289/87. Aprovada. A promulgação. 

Projeto de Resolução n9 290, de 1987, que 
autoriza a Prefeitura Municipal de Amamba:í, 
EstadO- do MãfO Grosso do Sul, a contratar 
operação de crédito no valor correspondente, 
em cruzados, a 13.338,69 Obrigações do Te­
souro Nacional - OTN. Apl'ovado. 

Redação final do Projeto de Resolução no 
290/87. ~provada. A promulgação. 

Projeto de Resolução n9_291, de 1987, que 
autoriza a Prefeitura Municipal de Porto Segu­
ro, Estado da Bahia, a contratar operação de 
crédito no valor correspondente, em cruzados, 
a 200.067.~2 Obrigações do Tesouro Nacio-__ 
na! - OTN. Aprovado. 

Redação fmal do Projeto de Resolução n9 
291187. Aprovada. À promulgação. 

Projeto de Resolução no 292, de 1987, que 
-autoriza a Prefeitura Municipal de Porto Segu­
ro, Estado da Bahia, a contratar operação de 
crédito no valor correspondente, em cruzados. 
a 45.848,90 Obrigações do Tesouro Nacional 
-OTN. Aprovado. 

Redação fmal do Projeto de Resolução n9 
292187. Aprovada. A promulgação. 

Projeto de Resolução n9 293, de I 987, que 
autoriza a Prefeitura Municipal de Porto Segu-

ro, Estado da Bahia, a contratar operação de 
crédito no valor correspondente, em cruzados, 
a 74.083,00 Obrigações_ do Tesouro Nacional 
-OTN. Aprovado. 

Redação final do Projeto de Resolução no 
293/87. Aprovada. A promulgação. 

Projeto de Resolução n~ 294, de 1987, que 
autoriza a Prefeitura Municipal de São Luiz 
Gonzaga, Estado do Rio Grande do Sul, a con~ 
tratar operação de crédito no valor correspon~ 
dente, em cruzados, a 50.000,00 Obrigações 
do T escuro Nacional- OTN. Aprovado. 

Redação fmal do Projeto de Resolução n" 
294/87. Aprovada. A promulgação. 

Projeto de Resolução n9 295, de 1987, rerra­
tifica a Resolução n~ 109, de 1987, Aprovado. 

Redação fmal do Projeto de Resolução n? 
295/87. Aprovada. A prOmulgaçãO; -

Projeto de Resolução n~ 296, de 1987, qUe 
rerratifica a Resolução n9 43, de 1983, Apro­
vado. 

Reâação fmal do Projeto de Resolução no 
296/87. Aprovada. À promulgação. -

Projeto de Res_olução n9 297, de )987, que 
rerratifica a Resolução n9 67, de 1987, Apro­
vado. 

Redação final do Projeto de Resolução n9 
297187. Aprovada. À promulgação. 

Projeto de Resolução n? 298, de 1987, que 
rerratifica Resolução n~ 334, de 1986, Apro~ 
vado. 

Redação fmal do projeto de Resolução n9 
298/87. Aprovada. A promulgação. 

2.3.1-Discursos após a Ordem do Dia 

SENADOR J(JJ'AHY MAOALHÃES - Ho­
menagem ao Professor Orlaitdo-GOmes, pelo 
transcurso dos seus cinqüenta anos de cáte­
dra 

SENADOR LOORIVALBAPTJSTA-Home­
nagem póstuma ao Dr. Jorge Augusto Novis. 

2.3.2 -Comunicação da Presidência 

- Convocaçáo de sessão extraordinária a _ 
realizar-se amanhã, às 1 O horas, com Ordem 
do Dta que designa. 

2A- ENCERRAMENTO. 

3.-ATO DO PRESIDENTE DOSENA· 
DO FEDERAL 

-N• 234, de !987. 

4. - CONSELHO DE SUPERVISÃO 
DO CEI'ITRO GRÁFICO DO SEI'IADO 
FEDERAL 

Atas de reuniões. 

5.-MESA DIRETORA 

6-LiDERES E VICE-LÍDERES DE 
PAR11DOS 

7-COMPOSIÇÃO DE COMISSÕES 
PERMAI'IEl'ITES 
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Ata da 86" Sessão, em 30 de novembro de 1987 

1• Sessão Legislativa Ordinária, da 48• Legislatura 

Presidência dos Srs. Humberto Lucena e José Ignácio Ferreira. 

I 
ÀS 14 HORAS E 30 M/N(JTOS, ACHAM-SE 

PRESENTES OS SRS. SENADORES:·.. . .. 
' 

-Leopoldo Perez -Aureo Mello- Odaçir Soa­
res -João Menezes - Almir Gabriel -Jarbas 
Passarinho __;·Alexandre Costa - Chagas Rodri­
gues- Hugo Napoleão- Virgílio Távora- Qd 
Sabóia de Carvalho- Mauro Benevides- Lavoi­
sier Maia - Marcondes Gadelha - Humberto_ 
Lucena - Marco Maciel - Guilherme Palmeira 
-Lourival Baptista -Jutahy Magalhães- Ruy 
Bacelar -José Ignácio Ferreira- Gerson Cama­
ta - João Calmon - Afonso Arinos - Ronan 
Tito -:- Fernando Henrique Cardoso --:- Mãuro 
Borges - fram Saraiva -lrapuan Costa Júnior 
-Pompeu de Sousa- Mauricio Corrêa- Meira 
Filho - Louremberg Nunes Rocha- Márcio La­
cerda- Rachid Saldanha DeiZi- Wilson Martins 
·- Leite Otaves -Affori.so Chaves ~orge Bor~ 
nhausen -Carlos Chiarelli -José Fogaça. 

O SR.. PRESIDENTE (José Ignácio Ferrei­
ra) - A lista de presença acusa o compareci­
mento de 39 Sfs. Senadores. Havendo o número 
regimental, declaro aberta a sessão. 

Sob a proteção de Deus iniciamOs nossos tra­
balhos. 

O Sr. 19-Secreiário irá proceder à leitura do 
Expediente. 

É lido o seguinte 

EXPEDIENTE 

OÁC!O DO PRIMElRO·SECRETÁR!O 
DA CÂMARA DOS DEPUTADOS 

N~ 314/87, de 27 de novembro do corrente 
ano, comunicando a aprovação, sem emenda, 
do Projeto de Lei do Senado n~ 33, de 1986 (n? 
6.347/87, na Câmara dos Deputados), de autoria 
do Senador Nivaldo Machado, que acrescenta § 
3? ao art 17 do Decreto-Lei n~ 5, de 4 de abril 
de 1966, é" dá outras providêndas." 

(Projeto enviado à sanção em 27 de novembro 
de 1987.) 

O SR. PRESIDENTE (José Ignácio Ferreira) 
- O Expediente lido vai à publicação. 

O SR. PRESIDENTE (José Ignácio Ferreira) 
- A presidência recebeu a Mensagem n? 41 O, 
de 1987 (n1 597/87, na origem), de 27 do corrente, 
pela qual o Senhor Presjdente da República, nos 
termos do art. 42, item VI, da Constituição, e de 
acordo com o art 2? da Resolução n~ 93.176, __ _c!o. 
Senado Federal, solicita autorização para .que- a 
Prefeitura Municipal de ltumbiara (GO) possa."Con-

tratar. operação- de crédito, para o fim. que espe­
cificá~ 

Nos termos da Resolução n1 1, de 1987, a Presi­
dêncla designará, oportunamente, o relator da 
matéria. 

O SR. ~IOENTE (José Ignácio Ferreira) 
-A Presidência recebeu as Mensagens n<?5 411, 
412. 415 a 420.423. 42? a 429, de 1987 (n~ 
598.599. 602 a 607.610,613 a 616/87. na ori­
gem), de ~O ·do corrente, pela qual o Senhor Presi~ 
dente da República, nos termos do art. 42, item 
VI, da Çonstituição, e de acordo com o art. 21 
da Resolução n9 93n6, do Senado Federal, soli­
cita autorização para Que as prefeituras munici­
pais de Aracaju (SE). Campo Grande (MS). Cam­
po Umpo Paulista (SP),Juiz de Fora (MG),Jussara 
e Vitória da Conquista (BA), Maringá (PR), Rio 
Branco (AC). Santa Inês (MA) e Turvo (SC) pos­
sam coritratar operação de crédito, para os fins 
que especificam. 

Nos tennos da Resolução n9 1, de 1987, a Presi.­
dência designará, oportunamente, o relator da 
matéria. 

O SR. PRESIDENTE (José Ignácio Ferreira} 
..... A presidência recebeu as Mensagens n<?5 41.3, 
414. 421. 422. 424 e 425. de 1987 (N'' 600, 
608, 609, 611 e 612/87, na origem), de 30 do 
coiTente,-pela qual o Senhor Presidente da Repú­
blica, nos termos do art. 42, item \11, da Consti­
tuição, e de acordo com o do art. 2~ da _Resolução 
f1? 93176, do Senado Federal, solicita autorização 
para que os governos dos Estados da Bahia, Mato 
Grosso dos Sul, Minas Gerais e RIÕ de Janeiro 
possam contratar qp_eração de ·credito, para os 
fins que especificam. · 

Nos termos da Resolução n9 1, de 1987, a presi­
dência designará, oportunamente, o relator das 
matérias. 

O SR. PRESIDENTE (José Ignácio Ferreira)­
Concedo a palavra ao eminente Senador Mauro 
Borges. 

O SR. MAURO BORGES (PDC - GO. Pro­
nuncia o seguinte.discur'SO.)- Sr. Presidente, 
Srs. Senadores: 

De 1953 .e 19.6.0, a baia de Minamata e o rio 
Agano, no Japão, receberam continuamente deje­
tos industriais de grande toxidade, provocando 
acúmulo de mercúrio em peixes comestíveis. Em 
1971, estavam registrados. 2.69 casos de intoxi­
cação humana, dos quais 55 resultaram em mor­
te. Em 74,já subiam a mais de 1.200 as ocorrên­
cias de diversos níveis de gravidade nas locali­
dades de Minamata e Niigata. 

A tragédia de Minamata, decorrente do lança­
mento de metilmercúrio no ambiente, despertou 

o mundo para uma das formas mais graves de 
degradação das condições naturais de vida~ 

Em outros países sucederam-se dramáticas 
conseqüências da contaminação de pão prepa­
rado com bigo tratado com fungicidas mercu­
riais. Em 72, uma impressionante epidemia asso­
lou o Jraque, com 6.000 inteinaÇOes e mais de 
500 óbitos. O Paquistão e a Guatemala também 
sofreram o mesmo tipo de intoxicação em larga 
escala, e outras nações enfretaram o problema, 
embora com manifestações menos graves. 

Para se ter uma idéia geral dos efeitos da entra­
da excessiva de mercúrio nas cadeias alimentares 
e de sua permanência no meio ambiente, relatare­
mos a escalada de resultados nefastos desta mo­
dalidade de poluição. 

Um estudo realizado durante a epidemia ocor­
rida no Iraque classificou casos leves, caracte- _ 
rizados ou por falta de sensaçáo nas extremida­
des, tremores e distúrbios motores; casos mode­
rados, com problemas auditivos, estreitamento do 
campo visual e paralisia parcial; e os casos graves, 
configurados por p_aralisia completa, perda da vi­
são, da audição e da fala, coma e morte. 

Tanto no lraque quanto em Minamata, verifi­
cou-se ainda, a intoxicação pré-natal. Menores de 
um ano apresentaram lesões cerebrais, indo do 
retardo à paralisia. Os níveis de mercúrio na cor~ 
rente sangüínea dos bebês, ao nascerem, eram 
significativamente maiores dos que os constata­
dos nas mães, o que leva à aterradora conclusão: 
a devastação do meio ambiente chega ao homem 
no seu primeiro e mais protegido reduto, o útero 
materno, potencializando efeitos malignos no 
contato com um ser mais sensível e vulnerável. 

Do pontO de vista neurológico e psicológico, 
a concentração anormal de mercúrio leva a per­
turbações como insônia, nervosisnio, tontura, 
perda de memória, descontrole, irritabilidade e 
excitabilidade, ansiedade, depressão, delírios alu­
cinatórios, tendência ao suicídio e psicose manía­
co-depressiva. 

A experiência japonesã ffiostrou, enfim, que os 
efeitos da intoxicação mercurial, quandd:.r não le­
vam à morte são, em geral, irreversíveis, conse­
guindo-se apenas melhoras na coordenação mo­
tora após trabalho de reabilitação. 

A questão mercúrio é particularmente perversa 
em regiões onde a pesca é fonte alimentar de 
proteínas quase insubstituível. 

Sabe-se, hoje, que a própria distribuição natural 
de mercúrio no ambiente não é essencial; ao con­
trário, náo é benéfica aos processos biolôgicos. 
Qualquer presença de mercório transforma-se 
em perigo potencia1, após a descoberta de que 
certos microorganismos-convertem formas inor-
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gânicas em orgânicas, altamente tóxicas de metil­
mercúrlo. Isto é de extrema gravidade. 

A entrada dos compostos de mercúrio no orga­
nismo humano dá-se de várias maneiras. Os va­
pores são absorvidos pelas vias aéreas superiores. 
Além disso, temos as vias digestiva e cutânea 
e, conforme já citamos, a própria barreira placen­
tária é rompida. 

Esta introdução ao problema, Sr. Presidente, 
Srs. Senadores, embora rápida, não é menos as­
sustadora. 

Assustadora por quê? Porque um mergulho no 
tema, através do conhecimento de documentos 
oficiais e estudos especializados de elevado pa­
drão e confiabilidade, mostrou-me a opção ümite 
que nosso País está vivendo, entre tomar medidas 
urgentes e inadiáveis para evitar grave contami­
nação do meio ambiente por mercório ou perma­
necer de olhos e ouvidos fechados frente aos fre­
qüentes e cada vez mais angustiados alertas que 
vêm da área técnica. 

Cálculos não alarmistas dão conta de que são 
lançadas no meio ambiente, no Brasil, 60 tonela­
das de mercúrio. em média, por ano. 

Um levantamento feito por Maria Tereza Jorge 
Pádua, conhe.cida especialista em questões am­
bientais, estima que 250 mil garimpeiros usam 
o mercúrio para extrair ouro de a1uvião, que res­
ponde por 80% da produção nacional. 

O Brasil importa cerca de 100 toneladas anuais 
de mercúrio, que é usado no garimpo na propor­
ção de 1 quilograma e 700 gramas para 1 quilo 
de ouro obtido. 

Desconhece-se, aliás, o montante que entra por 
vias ilegais, contrabandeado do Paraguai, Bolívia 
e Venezuela. 

O mesmo levantamento aponta exemplos em 
várias regiões do País. No Pantanal Mato-Gros­
sense, área de características únicas para o equilí­
brio ecológico do próprio planeta, a segunda cau­
sa mais grave de poluição é o garimpo, vindo 
após o desmatamento· das cabeceiras dos rios. 

O Governo de Mato Grosso_ realizou análíses 
no garimpo do rio Bento Gomes, que ocupa uma 
área de 3.840 Km'. 

Ein 1 O garimpeiros examinados, 7 apresenta­
ram grave contaminação no sangue ou na urina. 
O limite aceitável de mercúrio no sangue é da 
ordem de 2 micrograrnas por 100 microgramas. 
Na urina o limite é de 50 m!Crogramas por litro. 

. Chegou-se a encontrar, na pesquisa, exames com 
330 microgramas. 

No meio ambiente a situação verificada não 
foi melhor. A presença do mercúrio chegou a 
taxas 44 vezes maiores que as normais. Especifi­
camente na água, o índice atingiu 425 vezes o 
permitido. 

Em -GOiás, ein 3 anos de atividade - de 82 
a 85 - no do CrlXás, o garimpo de ouro atirou 
ao leito perto de 7 toneladas de mercúrio. Ressal­
ve-se que esta mesma água contaminada serve 
a uma população regional superior a 100 mil pes­
soas, É de se destacar que o mercúrio é altamente 
residual; permanece atuando contra a vida du~ 
rante dezenas de anos. 

A Comissão criada pelo Governo estadual para 
ava1iar o problema realizou estudo detalhado na 
bacia do Crixás e enviou aO Instituto Adolfo Lutz 
amostras para análise. 
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O resultado apresentou niveis de mercúrio 
anonmrls em todas as amostras de sangue e ca­
belo. As amostras de água continham valores aci­
ma dos permitidos pela legislação brasileira. 

Das sugestões do lnstituto Adolfo Lutz a última 
é chocante na sua clareza: 

"Monitoramento biológico e ambiental pa­
ra controle dos riscos e evitar um desastre 
ecológico a curto prazo, devido às biotrans­
formações do_ mercúrio me~ico a mercúrio 
orgânico, que é a forma mais tóxica." 

No Pará, onde o consumo de peixes é vital 
para a populaÇão, além da importância econô­
mica da atividade pesqueira, a perspectiva de um 
desastre ecológico e humano vinculado _ao uso 
abusivo do mercúrio também não pode ser des­
cartada. A Secretaria de Saúde daquele Estado 
tem tentado correr contra o tempo, elaborando 
pesquisas, diagnóstico e projetos preventivos, 

-dando prioridade à situação de Serra PeJada, a 
maior concentração de garimpeiros do País. O 
uso do mercúrio em Serra Pelada foi proibido 
até 1984, quando começou a ser introduzido para 
facili_tar a recuperação do ouro fino, que repre­

---senta_ cerca de 60% da extração. 

Em 86, amostras de Cabelo colhidas no local 
indicaram alto índice de mercúrio, ultrapassando 
os limites de tolerância biológica. 

Vejam, Srs. Senadores, isto se passa no recôn­
- dito das matas, no coração do Brasil. Não teve 

a mesma projeção do desastre do césio ocorrido 
em Gofás, mas os resultados verificados com a 

; contaminação-do mercúrio-são muito mais graves 
1 e muito inais extensos do qüe a contaminação 

radiológica e mesmo do que a importação do 
· leite contaminado com radioatividade. J:: uma si­

tuaçãO gravísSima, e atinge o coração do nosso-­
País. 

Fotografias por satélites já mostraram que as 
águas do rio Xingu, outrora_ c-ompletamente límpi-
das, já estão túrbidas. _ _ 
- A partir de informações dos garimpeiros, o 

DNPM concluiu que, de 1984 até julho de_ 87, 
Serra Perada consumiu perto_ de 91 toneladas de 
mercúrio. Para termos uma referência compa­
rativa, basta dizer que, no mesmo período, nas 
áreas de garimpo de Goiás, o consumo total ficou 
em tomo_d'ªs 15 mil toneladas. 

A primeira fase da pesquisa programada pelo 
DNPM foi incisiva nas sUas- recomendaçôes: o 
uso do merCúrio na garimpagem do ouro deYe 
ser proibido, não só em Serra Pelada como rias 
oUtras áreas de idêntica atividade no Pais. 

Alternativas econômicas existem, inclusive atra· 
vés _E e técni.cas desenvoMdas por engenheiros 
da Divisão de Fomento da Produção Mineral do 
DNPM, que, em relatório sobre Serra Pelada, fa· 
zern seriíssimas advertências. 

Incluo no meu discurso uma propaganda que 
vi no jotnãl Gazeta Mercantil a respeito do Con­
centrador Metropan para a extração de ouro. É 
_uma das soluções. Há dezenas delas que podem 
ocorrer sem que haja a necessidade do uso do 
mercúrio: 

Lembram que, com certeza, a continuidade da 
atual situação levará a a1terações ecológicas de 
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monta na região. E mais: somente a fissão nuclear 
degrada os metais não biodegradáveis. 

A contaminação ambiental pelo mercúrio, por 
conseguinte, será cada vez mais difícil de resolver. 

Chamou-me particularmente a atenção o apelo 
pertinente e patriótico do Engenheiro Maurício 
de Barros: ' 

"Onde ficará nossa responsabilidade e 
nossa consciên_cia quando constatarmos que 

_aconteceram desastres ecológicos que po­
deriam ser evitados?" 

Essa mesma indagação passo a este Plenário, 
para que o Poder Legislativo não falte à Nação, 
ante assunto de tão ingente e meridina gravidade."" 
Tão mais grave, diria, se considerarmos-os aspec­
tos de fundo ligados à questão específica do uso 
do mercúrio. 

Em primeiro lugar, os governantes brasileiros 
estão comprometendo o patrimônio natural de 
todas as gerações futuras, ao permitir que a expio­
·ração, ara imediatista, irracional e predatória, ora 
criminosa, de nossas reservas auríferas, seja feita 
ao arrepio de condicionantes de caráter geológico 
que, respeitados, viabilizariam a extração das jazi­
das por um periodo maior de tempo. 

É sabido, nesse_sentido, que os procedimentos 
usados nos garimpos provocam perdas de 30 
a 70% do minério, o que não se pode admitir. 

Por outro lado, a sonegação de impostos e o 
atrevido enfrentamento dos dispositivos legais 
abrem mais wn flanco de evasão de divisas. 

Recente relatório de viagem de geólogos do 
Governo Federa] aponta situação insólita e intole­
rável. 

COntrariandO a Constituíç:ao em vigor e "inúme­
ras portarias ministeliais, promove~se em Rondô­
nia um veidadeiro espetáculo de transgressões, 
envolvendo particulares e mesmo estrange[ros, 
em garimpos irregulares no rio Madeira, invadindo 
trechos preservados. 

o-referido relatório denuncia que liminares con­
cedidas por juízes federais para retirada de garim­
peiros foram simplesmente ignoiadas. Alerta, 
também, para o fato de ser impróprio chamar 
"garimpeiros"- os que lá operam, de vez que não 
são proprietários de pequenas organizações, são 
médios proprietários que têm barcos e outros 
equipamentos, que vaJem alguns milhões . 

É sincera e merece solidariedade a indignação 
do profissional quando afirma: 

"Será que a extração do minério, feita de 
maneira correta, com técnicas científicas 
comprovadamente racionais, com o recolhi­
mento dos tributos à Nação, é menos vanta· 
josa do que aquela procedida de forma ambi­
ciosa e casuística, por um certo número de 
pessoãs iriE:scrt.lpulosas que_ se dizem garim~ 
peiros? Em que Pais vivemos, cujas liminares 
não são cumpridas?" 

A farsa, no caso, serve à burla do Fisco pelo 
não recolhimento de encargos sociais. 

Desde sua implantação em 79, até 86, o garim­
po do Madeira produziu, no cálculo oficial, 9,88 
toneladas de ouro, com a média anual de 1,23 
toneladas. A produção real estimada, porém, foi 
de 31,60 torieladas, com baSe no número de dra­
gas e balsas em funcionamento. 
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Vejam que a quantidade anunciada oficialmen­
te é mínima, comparada à situação real. O País 
é verdadeiramente assaltado. 

A perda de mercúrio nestes sete anos chega 
a cerca de 42 toneladas, da.s quais 23 para a 
atmosfera,_onde o metal fica por seis dias, quando, 
então, se precipita. É a ocasião de maior risco, 
pois encontra as condições ideais para entrar na 
cadeia biológica dos solos e dos rios. 

Em 1985, Jacques Cousfeau pesquisou a po­
pulação que consome peixe do Madeira e encon­
trou valores que classificou como subtóxicos, 
com repercussões futuras na saúde dos habitan­
tes locais. 

Os fatos estão expostos, Srs. Senadores. 
No momento em que incluímos, no Projeto 

Constitucional, um capítulo voltado para a prote­
ção do meio ambiente, para a criação de_ um 
modelo de desenvolvimento compatível com a 
conservação e reposição "dos recursos naturais, 
esse nosso patrimônio coniilfu, que deveria ser 
legado a nossos descendentes, sofre a mais es­
cancarada cb1apidação ecológica e econômica. 

A este respeito, quero destacar discreta notícia 
publicada pela imprenSa há apenas alguns dias. 

Sob o titulo "Ouro sai sem imposto", a nota, 
no CorTeio Braziliense, atribui ao Diretor Regio­
nal do DNPM em Mato Grosso informação segun­
do a qual o Estado está deixando de arrecadar 
pelo menos 115 milhões de cruzados ao ano de 
Imposto Único sobre Minerais. O _motivo é a cres­
cente evasão de ouro. Prevê-se que, em 87, Mato 
Grosso produzirá 20 toileladas de ouro, mas só 
quatro serão declaradas. As 16 restantes sairão 
clandestinamente. 

Chamo a atenção -principalmente dos vários 
Senadores da Região a que me refiro; a Região 
Amazônica, o Pará, do próprio Estado do Amazo­
nas, de Rondônia, de Goiás, Pois" e· um asSunto 
extremamente difuso e de características nacio­
nais. 

Pergunto apenas: onde estão adormecidos os 
dirigentes _deste País? Impressionam-se_ com o 
montante de nossa dívida externa e não estancam 
a sangria de várias ''dívidas externas" que a Nação 
perde pelo roubo evidente e comprovado de seus 
mais valiosos recursos naturais, às custas, ainda, 
do equilíbrio ecológico e da vida de milhares de 
brasileiros. -

Sr. Presidente, é preciso que o Poder Legis­
lativo, investido agora da missão constituinte, exija 
e cobre medidas drásticas para pôr fim a esta 
situação iníqua. A proibição da importação de 
mercúrio e a vigência da lei nos garimpos são, 
sem dúvida, as mais prementes. Diria mesmo que 
equiparam-se, em urgência, às eventualidades de 
calamidades públicas. 

Pois que maior calamidade pode abater-se so­
bre um povo do que o envenenamento sistemá­
tico de suas fontes de suprimentos vitais básicos, 
tais como os rios e os solos agrícolas? 

Deixo aqui meu protesto e condamo os com­
panheiros constituintes ao engajamento nesta luta 
que transcende os Partidos. E uma luta pela vida, 
pelo futuro, contra o apocalipse da irresponsa­
bilidade, da selvageria predatória e _do genoddio. 
Muito obrigado. (Muito bem\ Palmas.) 

DIÁRIO DO CONGRESSO NAGONAL (Seção ll) 

DOCGMENTO A QGE SE REFERE O 
ORADOR: 

Minerais 

CONCENTRADOR METROPAN 
PARA EXTRAÇÃO DO OORO 
PODE EVITAR INTOXICAÇÃO 

por Sérgio Dani/o, do Rio de Janeiro 

Surge a pr-imeira máquina-equtpamento de 
concepção e tecnologia inteiramente nacional pa­
ra evitar durante a concentração dos minerais de 
ouro, principalmente nos garimpos, a intoxicação 
provocada pe_Io mercúrio. Trata-se do Concen­
trador Metropan, a mais avançada unidade de 
concentração gravimétr!ca de ouro e outros eJe­
mentos como a cassiterita, columbita, tantalita, 
disse ontem, a este jornal, Murilo Luciano, diretor­
presidente da Metro Equipamentos para MineraM 
ção Ltda., empres?l produtora do novo invento. 
S~ a observância dos rigores técnicos reco­

mendáveis pelo Ministério da Saúde, os 2 mil ga­
rimQC?S d(!_Amazônia, onde se produzem 50 tone­
ladas de ouro por ano, estão usando !ndiscriniina­
damente o mercúrio no preparo do amálgama 
de ouro, consumindo, segundo estatísticas da 
empresa, colhidas junto a fontes de garimpo, 1, 7 
quilo de mercúrio por quilo de ouro produzido. 

Além disso, disse o empresário, os métodos 
atuais_ e o emprego náo fiscalizado do mercúrio 
vêm causando o gradativo comprometimento do 
ecossistema de imensas regiões da bacia Amazô­
nica, com o envenenamento dos rios e da fauna, 
com conseqüências imprevisíveis _a médio e longo 
prazo para as populações ribeirinhas, disse. Os 
métodos atuais, conforme denúncia do empre­
sário às autoridades minerais, de recuperação de 

-~ouro na Amazônia são "os mais primitivos" -
"Cobra Fumando", "Long Ton" -,onde o mer­
cúrio é colocado no fundo das calhas ou caixas 
de concentração e, até mesmo, disse Luciano, 
na batéia manual dos garimpos para captação 
de não mais que 40% do ouro contido no minério, 
principalmente se for de fina granulometria. Para 
evitar a contaminação mercurial que é feita- por 
dJntato nas fases de "espalhamento, enxuga ou 
na inalação na ~ueima do amálgama com maça­
rico", a Metro EqWparnentos para Mineração Lt­
da., segundo_seu diretor-presidente, propôs a to­
mada de uma providência e pede o abandono 
do uso do mercúrio e a adoção de sua tecnologia. 

Concentrador MetropJan 

Com investimentos de Cz$ 3 milhões, a Metro 
Equipamentos para Mineração Ltda. tem uma 
meta neste ano: atender ao mercado com a pro­
dução de 12 mil máquinas, disse o empresário. 
Cada equipamento vai custar Cz$ 786.883, por 

-unidade, e a empresa já está recebendo enco­
mendas de empresas da fndia, da China e do 
Paquistão. 

A tecnologia da nov_a má_quina usa a fundição 
direta do ouro em cadinhos, com ecorificação 
das impurezas, não empregando o mercúrio. O 
Concentrador Metropan, após oito horas de traba­
lho contínuo, tratará cerca de 36 toneladas de 
minério peneirado, a menos de 3 milímetros, e 
reterá um concentrado primário com volume de 
8 a 19 litros apenas, contendo entre outros ele-
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mentes pesados 92% de recuper:ação ·de ouro 
dissemínado no minério tratado. Nos g!IDmpos 
de- Rio Madeira, Alta Floresta e Serra Pelada, a 
empresa vem apresentando o novo equipamento. 

O SR. PRESIDENTE (José (gnâcio Ferreira) 
-"ConcedO a palavra áo noore senã."doi' Leite 
ChaveS. · 

O SR. LEITE CHAVE$ (PMDB- PR. Pronun­
ciá o s€guiri:te- discurso.)- Sr. Presiden~, Srs. 
Senadores, recentemente, publiquei artigo num 
jornal que teve bastante divulgação na imprensa 
do Paraná e nenhuma na imprensa nacional. En,;, 
tretanto, tive oportunidade de enviá-lo, em forma 
de carta, aos diversos Constituintes do meu par­
tido. 

O artigo não tem grande pretensão, mas versa 
sobre um assunto de inegável atualidade: a ques­
tão das nossas posições partidárias. 

O PaJs viVe--inStarite de grande inquietude e 
a causa imediata não é facilmente palpável. Qual 
seria o motivo dessa íntranqüilidade nacional em 
que nos encontramos, neste rrioménto? Há relati­
vamente, excesso de produção agrícola; não há 
hecatombe no Pãís; ri.3.0 há guerra civil; não paga­
mos a dívida externa Entretanto, a intranqllilidade 
é visível. 

Concebe-se que parte disso decorra dos traba­
lhos Ja Constituinte, que é uma espécie de revolu­
ção dentro do Direito. Com a feitura de uma nova 
Constituição, nenhuma pessoa pode invocar direi­
to adquirido, não há situações definitivamente 
constituídas, por isso, essa intranqüilidade au­
menta na medida em que a nova Constituição 
entra em fase conclusiva. 

Por outro lado, o Presidente José Sarney, um 
democrata, não há dúvida, se sente inquieto e 
inSeguro, às vezes: diante de determinados pro­
blemas. A instabilidade nacional é muito grande. 
Na Constituinte, nós, que votamos de acordo com 
a consciência, nos deparamos agora com grupos 
parlamentares, o que mostra uma relativa debili­
dade partidária. A nova Constituição haverá_ de 
ensejar a criação de novos partidos. E como serão 
esses partidos? 

Então, Sr. Presidente, me permito ler este meu 
artigo, porque, sendo muito curto, tece conside­
rações doutrinárias e, assim, ao fazê-Jo_ constar 
dos Anais do Senado, ele poderá vir a ser motivo 
de apreciações futuras. 

Leio, Sr. Presidente: 

POR QUE FICO NO PMDB 

Leite Chaves 

Uma das condições existenciais de um 
partido político é que ele sobreviva a seus 
integrantes, isto é, que a sua duração seja 
maior que a dos seus filiados. Não foi por 
outra razão que o movimento de 64, ao pres­
sentir os primeiros sintomas de morte. cui~ 
dou de extinguir os partidos existentes, fo­
mentando a criação de novos, 

Pelo acréscimo do P à antiga sigla, o PMDB 
conservou a sua memória, o que veio a fazer 
dele um partido vitorioso nas últimas elei­
ções. É certo que a morte_ de Tancredo o 
deixou em perplexidade. Sarney, ex-presi­
dente do PD_S, que dava suporte ao Go_vemo 
anterior, não poderia ter IdentificaçãO ideoló­
gica alguma conosco. O fato_ ele in~egr_ar hoje 
os nossos quadros não o desveSte -de seus 
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antigos pensamentos. O ato de governar é 
complexo. Governamos com nossas tendên· 
cias, nossos priciplos, nossas circunstâncias. 
Ainda que exista por parte do atual Presidente 
real desejo de governar em sintonia com o 
PMDB, isso não deixa de ser tarefa das mais 
difíceis, em razão dessa diferença de origens. 
Exatamente nisso residem todos os nossos 
percalços com o atual Governo. Pois ainda 
que tenhamos alguns ministros a integrá-lo, 
a nossa presença é mais formal do que afe­
tiva. 

A partir da nova Constituição, o PMDB ha­
verá de surgir com a sua real face. Ele até 
aqui foi um partido muito fiel às suas propos­
tas e ao povo que o prestigiou a partlr de 
1974. O PMDB tinha um objetivo claro, cons­
tante de seu programa e explícito em todas 
as suas campanhas: lutar pela revogação do 
AI-5 e do Decreto nj>4?7, a favor dos direitos 
humanos em toda a sua amplitude e do resta­
belecimento da vida democrática. Não há 
quem negue que a modificação do antigo 
quadro foi em grande parte resultado dessa 
luta. Tão comprometido estava o MDB, de 
então, com aqueles valores, que após a sua 
obtenção não lhe restaria outra alternativa 
senão dissolver-se. Como foi demorada a re­
democrafu:ação, que ainda se está operando 
com a elaboração da nova Carta, o PMDB 
se tomou de novas propOStas com a Nação 
brasileira, que dizem respeito à luta pela eli­
minação das desigualdades econômicas, a 
justiça social e a elevação do País à condição 
de nação próspera, moderna e respeitada en­
tre todas. 

Dificilmente surgirá outro partido que com 
ele J?OSsa concorrer, -pelo mer1_os a curto pra­
zo. À sua direita é mU!tOOificil-que outro 
partido se organize, pois fc;>l exatamente por 
isso que tanto ARENA quanto PDS deixaram 
do existir, um efetivamente;e outro em razão 
de sua pouca expressão eleitoral e política. 
O próprio PFL continuãrá a encontrar dificul­
dades eleitorais, pois não tem mensagem 
nem platéia. É inexplicável aos olhos de seus 
próprios integrantes, pois na cúpula foi derro­
tado pelo maluflSmo em convenção nacional 
e nas bases pelo povo, de forma fragorosa, 
nas ó:ltimas eleições. Partido que swja à sua 
esquerda terá que apresentar programa mais 
avançado do que o do PMDB. E nesse caso 
teria que se posicionar à esquerda dos parti­
dos ideológicos, o qt.ie serlã impossível, eis 
que as lideranças remanescentes são con­
servadoras, comprometidas com o passado 
de excção, que as descredenciam para qual­
quer posição de liderança popular. 

Acabei de percorrer todo o Paraná em en­
contros regionais promovidos pelo riosso Di­
retório Estadual. Posso afirmar que o partido 
existe. E existe a partir das bases, que lhe 
reiteram demonstração de confiança, a des­
peito de insatisfações trcitn.s.itódas. As lideran­
ças do PMDB, em todos os seus niveis, fize­
ram-se na oposiçao, ao lado do povo, em 
sintonia com os seus grandes problemas. O 
seu agigantamento, nos-----rutimos anos, em 
nada modificou os seus princípios. Muitos 
que vieram para as suas fileiras em busca 
de mandatos o estão deixando exatameqte 
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pelo convencionamento de não poderem 
modificá-lo ou afastá-lo de seus compromis­
sos. Muitos dos que o estão injuriando jamais 
chegaram a efetivamente participar de sua 
cansc:iênda política. Outros que ameaçam 
deixá-lo, organizando, inclusive, facções, não 
terão condições nem determinação de o fa­
zerem, se o fizeram serão fragorosamente 
derrotados nas eleições. pois com suas teses 
reacionárias, antidemocráticas, jamais have­
riam de se impor ao respeito público. 

Esses setores bem fariam em deixar o 
PMD6. _?Qr mais que_disfarcem as suas supe~ 
radas posições ideológicas, não conseguirão 
jãrUBis _alt~rar os nossos I'l,lmos. Para esses, 
será __ Sempre uin leito de espinhos onde· os 
interesses não encontrarão acolhida perma~ 
nente. Para o País, também é conveniente 
que cada um procure o seu caminho política, 
pois os disfarces serão difíceis de ser man­
tidos doravante. Cada um deverá apresen~ 
tar~se c;:om sua fisionomia ideológica perante 
a realidade a ser criada pala nova Consti­
tuição 
_ ~Os partidos existem para a solução ~e cri­
ses.- Quando se tomam impotentes para re­
solvê~Jas, passam por graves dificuldades. 
Mas as dificuldades atuais são da Nação bra­
sileira, e não do partido, que conhece o cami­
nho para as suas soluções e está procurando 
resolvê-las através do único meia democrá­
tico possível que há no momento: a Cons­
tituinte. 
-É por isso qu_e eu acredito no PMpB e 

em uma nova Constituição calcada em seus 
princípios. _ 
Leite Chaves é senador pelo PMDB do Paraná 

Sr. Presidente. é·um artigo modesto, mas opor­
- h.irio.Todos os Deputados e Senadores, a própria 

Nação, estamos desejosos de uma mudança justa 
da realidade nacional. 

Como disse, andei o Estado do Paraná todo. 
Desde março que temos andado em busca da~ 
quelas causas -que determinaram o nosso nasci~ 
mente e crescimento, e posso dizer que o PMDB 
existe. Há insatisfação, porque nos atribuem a res~ 
ponsabilidade do atual Governo. 

Sr. Presidente, todos conhecem a nossa situa~ 
ção. Nós elegemos o Presidente Tancredo Neves, 
pessoa muito querida de todos nós. Porém, numa 
eleição direta, o Presidente não teria altura ideoló~ 
gica para ser um Presidente nosso. Ele não seda 
nosso candidato. Além do mais, ele falece, e, há 
esse problema de sucessão. Não temos interfe~ 
rência eficaz, partidpação efetiva no Governo. O 
Presidente José Sarney, poderia, com habilidade, 
logo depois das últimas eleições, ajustar o seu 
Ministério. Ele manteve um Ministério díspar, um 
Ministério que não pôde conviver de forma har­
mônica Tínhamos Ministros até há pouco tempo 
hostis ao PMDB. Os que remanescem procuram 
frustrar a administração. Os. Ministros do PMDB, 
por outro lado, estão alienados, distantes desta 
Casa, colocando-nos, às vezes, em grande dificul­
dade. 

Penso que naquele instante, se o .EXcelentis~ 
sim o Senhor PreSidente da República José Sarne}· 
assumisse posição mais determinada, teria re­
constituído o seu Ministério, tomando por base 
o novo quadro político. Sua Excelência adotou 
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outra posição, deixando~nos nesta situação de 
perplexidade. E é dentro:deste clima, Sr. Presi­
dente, que estamos fazendo a Constituição. Mas 
estou convencido de que a futura Carta será váüda 
alternativa para os problemas nacionais; os seus 
princípios são muito bonS; não são ideais, é certo, 
eis que há setores que não estamos conseguindo 
mudar, a contento. Por exemplo, embora o PMDB 
tenha como bandeira a reforma agrária, muitos 
dos que hoje integram o PMDB, que vieram exclu­
sivamente para eleger-se, estão formando grupos 
para destruí-la. Muitos que nao têm ídentificaçáo 
conosco, que não poderiam ser eleitos com suas 
idéias, se organizam para destruir p_ontos elevados 
como este. 

A reforma agrária brasileira não é feita em nome 
do aumento de produtividade. Se o Banco do 
Brasil multiplicares seus finandamentos, teremos 
uma produção excessiva, que o povo brasileiro, 
pobre, não terá condição de adquirir. Então, a 
finalidade da reforma agrária é social. 

Estamos com 30 milhões de pessoas morando 
debaixo das pontes, nas favelas, nos cortiços. Vejo 
em toda parte, até no meu Estado, o Paraná. Esta­
mos ali com _ _lQ _ _mil pessoas ocupando terras à 
beira das estradas e o argumento utilizado, maldo­
samente, é que elas assim procedem por serem 
insufladas. Na realidade, são casos gravíssimos. 
O Paraná não pode arcar com aquele ônus. _ 

To_dos sabem que o Governo passado, "revolu­
cionárfo", desfez os noss:os cafezais, inopinada­
mente, para que, ao invés de café, produzíssemos 
soja, como já disse aqui, para alimentar as vacas, 
o gado leiteiro da Europa, então importadora de 
farelo. 

Por outro lado, estamos com quase 1 O mil qui­
lômetros quadrados inundados por usinas hidroe­
létricas pertencentes à União e ao Estado de São 
Paulo. Como resultado de tudo isto, temos um 
grande afaveJamento, hoje, em Curitiba, e esta· 
mos com milhares de pessoas desabrigadas, em 
acampamentos à margem das estradas e não 
é o Paraná que tem a obrigação de socorrê-las, 
mas a própria União, porque foi o resultado da 
sua política que levou a isto. 

Sr. Presidente, se não resolvermos_ o problema 
agrário, se não resolvermos o problema da terra, 
não teremos feito uma Constituição saltitar. ·como 
já disse, o medo de determinados latifundiários, 
homens detentores de ár_eas exc:esslvas de terras, 
náo é só perdê-las; têm medo de perder a possibi­
lidade de explorar os seus semelhantes. Terra, 
neste Pals, é fonte de domínio. Não posse aceitar 
este argumento falar de que os "sem-teiTa" preci­
sam de trator, precisam de geladeira, de televisor 
e de dinheiro_ para produzir. Há séculos que eis 
posseiros de especuladores para defesa da posse; 
são SeMçais. Para serem fãmulos do latifúndio, 
servem, mas na hora em que se procura uma 
oportunidade para eles e para os seus filhos, en­
tão, os argumentos são _os mais chocantes. Os 
seus filhos, aos 18 anos, sãO convocados para 
defenderem a Pátria - são os primeiros, porque 
filhos de miliardários não defendem coisa nenhu~ 
ma. Mas na hora que se discute a terra, não têm 
onde ficar. Os Srs. vêem como estãO às favelas, 
como estão os seus filhos, que vivem nessa misé­
ria e, na hora em que fazemos uma ConstituiÇão 
com base nesses argumentos, muitos dos nossos 
parlzimentares, que nunca seriam_ eleitos com os 

:;c~--
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seus argumentos, que se agregaram ao nosso 
Partido para isto, formam grupos centrões para 
defender privilégios, a manutenção de estados 
de injustiça. Estes homens serão acossados pelo 
povo, se usassem tais argumentos. 

Então, Sr. Presidente, é preciso que haja serie­
dade nisto. É preciso que a Nação saiba quem 
está defendendo os interesses nacionais e aqueles 
que apenas sáo defensores de privilégios. 

A ConstitUição patà müifos, neste_ País, deve 
ser uma escritura definltlva, uin título de proprie­
dade de seus inomináveis interesses. 

Sr. Presidente, temos Uma das nações mais 
ricas do mundo. Nem a Sibéria chega aos nossos 
pés. Entretanto, temos que viver nesta situã:ção, 
onde 50% da renda nacional vão para 5% das 
pessoas. Por isso, temos que ser um país de sub­
desenvolvidos, para que estes miliardários levem 
esta vida de fausto e de privilégios. 

Este artigo, Sr. Presidente, mostra, pela reper­
cussão que teve entre os nossos companheiros, 
verdades buscadas não teoricamente em livros, 
mas nos fatos que estamos vivendo a cada dia. 

Sem que tenhamo·s partidos fortes, evidente­
mente sempre viveremos dias de instabilidade. 
Hoje, perscrutamos o Congresso Nacional e senti­
mos que ele propende mesmo para o parlamen· 
tarismo. Este é um regime mais condizente com 
a altura dos tempos alcançados pelo Brasil. Até 
anos atrás, éramos um País pobre e politicamente 
atrasado, ainda acreditando em salvadores, figu­
ras primárias, desajustadas, carismátiCas. Hoje, há 
evolução já compatível com novos tipos de parti­
dos inspírados na nova realidade brasileira. 

No fundo, o Brasil não acredita mais que ho­
mem nenhum o salve isoladamente, porque, o 
problema de estrutura salta à consciência nacio­
nal. 

Hoje exíst:e, aprovado pela Comissão de Siste­
matização, o projeto feito como uma luva para 
o País, que é o parlamentarismo, onde teremos 
um Presidente eleito pelo povo, que será esco­
lhido por outras qualidades de valor e de juJga­
mento, e não essas figuras, esses out.sJders, es­
ses marginalizados que, em última hora, em situa­
ção emocional, vencem uma eleição. O Presi· 
dente, no parlamentarismo, terá outra dimensão. 
Ele será escolhido, no novo regime, peJa sua quali­
dade de ponderação, pelo seu saber, pela sua 
qualidade de liderança; ele será o chefe da sobera­
nia, ele será o administrador da soberania nacio­
nal, enquanto irá para o Ministério como Primeiro­
Ministro um homem qualificado, amadureddo na 
administração, capaz também de alta liderança 
política 

Então; vamos ter duas figuras qualificadas para 
esse setor. Jamais a emocionalidade de um Presi­
dente fará com que tenhamos crises crescentes 
e recorrentes. 

A realidade é tão palpável que, embora não 
vivamos no parlamentarismo, -é este regime que, 
deturpadamente, temos praticado. Delfim Netto, 
Roberto campos não foram outra coisa, na época 
senão Primeiros-Ministros, usurpando funções, 
criando intranqüilidades. 

O Sr. José Fogaça - Permite-me V. Ex~ um 
aparte? 

O SR. LEITE CHAVES- Sr. Presidente, não 
me devo alongar, mas não posso deixar de conce­
der um aparte a esse nosso ilustre e querido Sena-
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dor, que foi um dos responsáveis pela introdução 
do parlamentarismo no atual Projeto. de Cons­
tituição. 

Então, prejUdicando meu discurso, porque não 
tenho mais tempo, não posso deixar de conceder 
o aparte ao Senador José Fogaça, com toda hon­
ra. 

O Sr. José Fogaça- Apenas para registrar 
o ,apoio às- palavras -de V. Ex" Infelizmente, não 
temos tido na imprensa brasileira o espaço neces­
sário para o debate sobre o regime parlamen­
tarista e a sua introdução no Brasil O que se 
tem visto sãO- matérias Com enorines destaques 
para as declarações antiparlamentaristas, venham 
eJas de quem vierem. Mas estão vindo, neste mo­
mento, das macroforças econômicas e sociais 
deste País, estão vindo dos setores militares, estão 
vindo dos mais poderosos empresários e estão 
vindo dos políticos que têm mais ambição de 
poder. O justo seria que toda vez um jornal liberal, 
como são os nossos grandes jornais brasileiros, 
ouvisse um presidencialista e também tivesse o 
cuidado, o equilibdo jornalístico de ouvir os argu­
mentos em contrário de alguém que defende o 
parlamentarismo. Infelizmente, está havendo uma 
unilateralidade, um facciosismo que é assustador. 
Estou chegando à conclusão de que o único ca­
rriinhC,-para se explicar ao povo brasileiro-O parla­
mentarismo, para que se tenha o mínimo espaço 
para isso, é o de um plebiscito, através do qual 
a população brasileira possa ouvir, com igual tem­
po, tanto os presídencialistas quanto os parlamen­
taristas, senão, nobre Senador Leite Chaves, o 
parlamentarismo estará sem espaço para ser di­
VUlgado e, conseqüentemente, ser compreendido 
pelo povo brasileiro. Fico imensamente entusias­
mado com a forma pela qual V. ~ se pronuncia. 
Mas temo que-o seu pronunciamento, que é favo­
rável ao parlamentarismo, vá morrer nos Anais 
desta Casa e não tenha o destaque que vêm tendo 
as declarações presidencialistas. 

O SR. LEITE CHAVES - Já se disse que 
a míd"í~. que são os ófgão5: de divulgação nacio­
nal, a grande mídia não tem bolso, mas sabe 
onde está 6 dinheiro dOs leilões da UDR e do 
gi-ande empresariado que esteve aqui ~:~cente­
mente em reunião em Brasília, para dizer que 
tinha 35 milhões de dólares para influenciar na 
Constituinte. Evidentemente coisa séria aqui dis­
c.utidad não recebe divulgação, mas, se for coisa 
ridícula, sai em todos os jornais; daqui só se divul­
ga o ridículo. Nos jornais nacionais não há espaço 
para as coisas importantes do Congresso ou da 
Constituinte. · · - "" · -

Srs. Senadores, este é um grande instante para 
refletirmos sobre tudo isto. 

O SR. PRESIDENTE (José Ignácio Ferreira) 
- A Presidência pondera .que o tempo de V. ~ 
está esgotado e pede que conclua o seu pronun­
-ciam~nto. 

O SR. LEITE CHAVES - Concluo, Sr. Presi­
dente. Muito obrigado pela bondade. 

A Folha de S. Paulo de hoje nos traz um 
diálogo imaginário de Sílvio Romero defendendo 
0-parlamentarismo, -à época. Então, se intercalam 
as posições doutrinárias de Sílvio Romero com 
algumas das nossas figuras presidencialistas de 
hoje. A defasagem é gritante. Os argumentos até 
validam demais a tese nos dias atuais- até sugiro 

Dezembro de 19~87 

que seja lido esse artigo de hoje, vale a pena. 
E1e nos mostra que, mesmo naquela época, éra-
mos gritadores inúteis. _ 

O povo elege todo um Congresso Nacional, 
homens da mais alta responsabilidade, homens 
de valor, e que não têm condições de mudar 
iJm ministro. Se o Ministro hoje for um corrupto, 
esta Casa não tem condições de afastá-lo. Daí, 
o povo nos censurar, porque nos elegeu e há 
ministros incapazes que não podemos tirar. 

Por outro lado~ há Senadores que defendem 
esse processo em que são eleitos representantes 
do povo, em alto grau de responsabilidade, mas 
sem poder algum. No regime presidencialista ge­
ralmente o Ministro _é escoJhido pelas suas quali­
dades subalternas. Escolhemos quem nos bajula, 
quem está sempre em torno de nós. Esta Casa, 
no dia em que passar a escolher ministros, ela 
tenderá a escolher o melhor, porque não vai esco· 
lher quem fique sujeito a ele. Por outro lado, o 
parlamentarismo - como muitos deturpam -
não é regime do CongressO. É um regime onde 
os Ministros são responsâveis perante esta Casa, 
e é justo porque representamos o povo. 

Sr. Presidente, não quero alongar~me nem 
constranger V. ~ e encerro por aqui o meu dis­
curso de hoje. (Muito beml) 

O SR. PRESIDENTE (José Ignácio Ferreira) 
-Concedo a palavra ao eminente Senador Virgí­
lio Távora, que falará pela Liderança do PDS. 

O SR. VIRGiuO TÁVORA (PDS- CE. Co­
mo Uder, pronuncia o segw'nte discurso.)- Sr. 
Presidente, Srs. Senadores, se ó assUnto que fôs­
semos tratar não tivesse tanta urgênda, e não 
fosse ao mesmo tempo tão premente o pronun­
dament6 -da Uderança do PDS sobre o assunto, 
haveriamos de tecer alguns comentários, Se nos 
permitem os colegas, até um pouco jocosos -
a r~speito de defesa de regime de Governo que 
ouvimos há pouco. 

Sr. Presidente, impõe à consciência vir aqui -
como faemos em 85 e 86, no auge do Plano 
Cruzado ~ declarar em alto e bom som, não 
por sermos Opostçao, mas por sermos brasileiros 
desejando o progresso· deste País, que Problemas 
econômicos hão que ser resolvidos com coragem 
e .com bom senso; .que um plano de combate 
à inflação em qualquer País tem que ter uma 
característica básica, que é a coerência, isto é, 
não podemos tomar medidas por melhores que 
sejam, sem que acompanhadas de outras que 
tomem todo o conjunto coerente- desculpe-nos 
a repetiç8o - mas isSO é ~go que deve ficar 
nos bem explícito Anais desta Casa. E dfrão os 
-Srs. Senadofes: a que vêm essas declarações? 
Porque justamente nós não nos furtamos, como 
adversários de Sua Excelência o Senhor Presi· 
dente da República, de declarar, embora diver­
gindo do instrumento adotado que o Decreto-lei 
n"' 2.376, insbluindo a Letra Financeira do T escu­
ro, é um conjunto de medidas certíssimas, mas 
que não podem ser jogadas no tablado das dis­
cussões e muito menos serem postas em execu­
ção, sem que complementarmente sejam toma­
das aquelas outras pelas quais há tanto tempo 
nós batemos. Como vamos estragar esse instru­
mental todo se do outro lado não nos dispomos 
ao combate do déficit justamente por ações e 
não palavras? Urge trazer, primeiro, à conside- . 
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ração do mundo político e, depois, ir à execução 
das medidas necessárias a restrições de despesas. 

E quando falamos de- despesas, façam-nos o 
favor de não nos irrogar a presumida ignorância 
de vir aqui dizer que "contas despesas de pessoal" 
constitui solução. 

Batemo-nos para que sejam cortadas aquelas 
despesas básicas, fundamentais, sem cuja redu­
ção é absolutamente impossível obter resultado 
algum. E os "donos" do Governo, por serem ece:­
nomistas~ sabem muito melhor do que nós, isto 
é, os subsíclios, a falta de tarifas e preços básicos, 
que devem ser, não de hoje, mas de há muito 
alinhados e mercê de ânsia, inclusive, vamos dizer 
claro, essa popularidade fácil que quer ser alcan­
çada. a qualquer preço, não foram justamente rea­
justados, não foram coloCados nos patamares exi­
gidos. 

Então, o_ que estamos vendo? O que estamos 
vendo, e gostaríamos que, aqui, fosse bem dito, 
bem pensado e registrado, é que o déficit póblico 
se for considerado em tennos reais - e não so­
mos s6 nós que assim pensamos - os mais 
llustres economistas deste País o vêem, que o 
déficit mesmo real náo está na ordem de grandeza 
que o atual Governo está apresentando. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, permitam-nos 
tomar-lhes alguns minutos de seu tempo para 
enumerar as provídências tomadas, exaltar-lhes 
os méritos e mostrar o perigo que estamos pas­
sando em desperdiçar um instrumental tão valio­
so como esse e o inutilizar, a exemplo do que 
aconteceu com o Plano Cruzado I que, no seu 
contexto, se tomadas as providências impopu­
lares que na época não o foram, haveria com 
grande possibilidade de ser bem-sucedido. Veja­
mos apenas, rapidamente: 

1 -"Criação da Letrá Ananceira- do Te­
souro- destinada a prover recursos neces­
sários à cobertura do déficit orçamentário, 
ou para realização de operações de crédito 
por antecipação de receita. junto aos Estados 
e Municípios; 2) Definição de critérios para 
ampliação da dívida interna - que o Con­
gresso deve ftxar; 3J Trailsfefência, dO' Barico 
Central, para o Tesouro, da responsabiltdade 
do ressarcimento às instituições financeiras 
que concederam empréstimos de longo pra­
zo com cláusula de correção monetária prefi­
xada; 4 - extinção do Fundo de Resgate 
e controle da dívida interna fundada, fundo 
este criado em 1967 para atender às despe­
sas de resgate de titulas públicos; 5 -obriga­
toriedade do Banco Central transferir seus 
resultados ao Tesouro, e não mais apropriá­
los no seu patrimônio; 6- extinÇão da reser­
va monetária criada em 1978 para atender 
às despesas decorrentes de prejuízos causa­
dos ao mercado por instituições financeiras 
falidas. Finalmente, realização e liquidação 
dos débitos. de qualquer origem ou-natureza, 
existentes entre o Tesouro, o Banco Central 
e o Banco do Brasil. 

Sr. Presidente, salta às vistas que essas medidas 
estavam de há muito tempo sendo exigidas. Era 
possível ver-se impunemente um banco particular 
ou um banco oficial, estadual, mal dirigido, na 
inadimplência e, depois, assistir à impunidade? 
Quem ia pagar essa conta? Justamente todos 
os contribuintes. Para isto existia, criado em 1978, 
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esta reserva monetária que, na realidade, é um 
adnte: a quem conhece o mecanismo. 

Noventa por cento das nossas eJites, da nossa 
população não têm desse mecanismo; é um acin­
te a quem paga tributo, a quem procura desen­
volver com sua atividade produtiva o crescimento 
deste País. 

O Sr. Jarbas Passarinho - Permite V. Ex'l -
um aparte? 

(Assentimento do orador). Aproveito o seu dis­
CW'SO para acusar a Nova República de plágio 
e,. além disto, deformação do plágio, porque V. 
Ex" sabe o quanto fomos atacados aqui por causa 
de edição de decretos-leis e estes continuam sain­
do à vontade. V. Ex~ sabe que aqui tivemos a 
oportunidade de defender o decurso de prazo pa­
ra a legis1ação ordinária debaixo do maior fogo 
concentrado da Oposição na época, e, no entanto, 
agora a Nova República faz conosco o decurso 
de prazo para a formulação de uma Constituição. 
A ComiSSão de Sistematização trabalhou debaixo 
de deCW'So de prazo. 

O SR. VIRGILIO TÁVORA-E que decurso! 

O Sr. Jarbas Passarinho-Agora V. Ex!'~ 
ao conhecimento da Casa o problema de um 
pacote. Essa foi a designação que deram, a título 
pejorativo, das medidas que naquele tempo eram 
tomadas no campo econômico ou no campo polí­
tico. Agora temos um pacote que é tomado tam­
bém inteiramente à revelia da opinião pública e 
espancando, de certa maneira, a sociedade brasi­
leira. Veja V. Ex' que uma das coisas que me 
impressionaram neste pacote é que, na Comissão 
de_Sistematização, por iniciativa de um Deputado 
do PT, foi apresentado um projeto de taxação 
sobre o patrimônio líquido -talvez fosse melhor 
dizer s_obre a liquidez do patrimônio. E foi vencido. 
Esse projeto não foi vitorioso, foi derrotado na 
Comissão de Sistematização, mas o Ministro da 
Fazenda acha que sozinho pode fazer. Então, esta 
é apenas uma oportunidade que V. Ex' me con­
cede de salientar como esse prazo tem sido nefas­
to, comcf tem sido, de certa maneira, abusivo. 
Era apenas isto que queria inicialmente dizer a 
V.Br 

O SR. VIRGIUO TÁVORA- Eminente Se· 
nadar, nosso Uder e Chefe. o seu aparte apenas 
enriquece o nosso pronunciamento que vai ter 
seqüência quando nos inscrevermos na próXima 
sessão para falar em nome próprio não mais pela 
üderança, quando o tempo permitirá maiores ex­
plicações e, ao mesmo tempo, maiores afrrma­
tivas a respeito. Mas, no início de nossa peroração 
afirinamos. sem apreciar o mérito do instrumento 
usado, que realmente, como diz V. Ex", ·'não fales 
de mim, Se tu, depois de mim, vais fazer o que 
de mim estás criticando". Mas, náo foi este o 
ponto em que nos centramos, Srs. Senadores, 
porque também o somos contra seu uso. Centra­
mos as nossas críticas a estas medidas tomadas 
em profundidade, enumeramo~las e declaramos 
merecerem o nosso aplauso, mas essas medidas 
vão ser inócuas porque não estão sendo com­
batidas,_ 

O Sr. Fernando Henrique Cardoso- Per­
mite V. Ex' um .iparte? 

O SR. VIRGÍUO TÁVORA- Com prazer, 
eminente Senador Fernando Henrique Cardoso. 
Não sabemos se o classificamos como üder do 
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Governo ou conlo Lícler da Oposição, É um imen­
so prazer ouvirn19s V. Ex" 

O Sr. Fernando Henrique Cardoso- V. 
EX não precisa me qualificar como Uder de nada, 
basta que me ouça e ficarei muitO- honrado com 
a sua condescendência. Nobre Senador, estou 
aqui realmente numa posição muito humilde para 
criticar este ato, até porque já vem seriào critiCado 
por aqueles que já têm experiência dele, que são 
V. ~. que hoje estão na Oposição, e que na 
época,Toram ·os Críc3dores desse sistema de go­
vernar. Como V. Ex~ já. ftzeram o ato de coritrição, 
eu não iria agora cair, incorrer no pecado. De 
modo que fico solidário ·com a crítica feita quanto 
à forma.-se bem que ele ainda não se efetivou. 
Eu esperó que ainda não se efetive. 

OSR. VIRGILIOTÁVORA-Perdão,contra­
aparteando V. Ex'; veja- bem: nós ainda não entra­
mos na apreciação do pacote, estamos apenas 
falando do decreto-lei já publicado sobre a Letra 
Fmanceira do Tesouro e as medidas subseqüen­
tes_ que nesta área precisam urgentíssimamente 
serem C'offiplementadas. 

O Sr. Fernando Henrique Cardoso - De 
qualquer maneira acho que a questão relativa a 
assinar decretos-leis em matéria tão complexa 
e que interessa tanto a sociedade brasileira, como 
essa, nós devíamos estar em fase de pelo menos 
congelar esses decretos~leis. Não tem sentido_. O 
Senador Jarbas Passarinho lembrou ainda há 
pouco que a ComissãO de SistematiZação fecu­
sou, e é verdade, apesar de que votei favoravel­
mente ao imposto e S. Ex!' também; nós fomos 
perdedores, conseguimos apenas fazer passar um 
va_go Imposto da Fortuna. que é mais odioso que 
o outro porque o outro é sobre o patrimônio de 
todos e não só do que significa fortuna. É de 
alguns? Qual é o limite? E aí se entra já numa 
área de indec:isáo delicada: as grandes fortunas. 
~ diffcil precisar o que seja grande fortuna, emba-. 
ra para a grande maioria dos brasileiros qualquer 
fortuna já pareça grande de táo miserável está 
o nosso povo. Mas de qualquer forma se não 
aprovamos lá, parece insólito que agora o Gover­
no decrete aquilo que foi negado pelo Congresso. 
Portanto, nessa matéria estou de acordo com V. 
Ex!' Mas queria dizer, Senador Virgl1io Távora, que 
V. & colocou aí uma questão que acho que ê 
a central. As medidas que estão sendo elocu­
bradas s_ão medidas, realmente, importantes. 
Agora, sobre a Nação paira a dúvida e a dúvida 
é a que está nas ruas. O Governo vai tornar mais 
dinheiro nosso para fazer o quê com ele? E V. 
& disse o que acontece~ _o déficit hoje não tem 
nada a ver com o pagamento do funcionalismo. 
Isto é uma ilusão. Não conta absolutamente nada 
e, mais ainda, o Governo Federal não tem déficit 
nas suas despesas, não produz nenhum déficit 
por causa de despesa corrente. O que acontece 
ê outra coisa que V. Ex" menciono L!. e isso requer 
compreensão nacional e coragem: são os subsí­
dios e juros. O grande déficit que decorre é disto, 
decorre de transferência de riqueza. O processo 
é circular e perverso: toma-se o dinheiro do bolso 
de alguns que têm algum recurso e passa-se, 
ess_e dinheiro, para o bolso de outros que têm 
mais recursos, sem que esse dinheiro vá para 
o bolso de quem não têm recursos. Não fica no 
bolso do Estado nem vai para- o bolso de quem 
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não tem recurso. Torna-se de todos nós. assala­
riados, e passa, via subsídios, ou para os grandes 
credores da dívida pública ou para aqueles que 
são beneficiários das altas taxas subsidiadas, e 
até pelo subsídio embutido nos preços, e depois 
o Govemo ainda tem a desfaçatez de falar em 
rombo dando a impressão, por exemplo, de que 
na Siderbrás, o que existe ê um rombo, como 
se a1guém tivesse roubado. Ninguém roubou. To­
dos fomos estafados com a política de preços 
para garantir o laminado de aço barato para sus­
tentar empresas ou para sustentar a exportação. 
Ê isso que leva as empresas a dificul~ades. Então, 
Senador, V. & tem razão. Louvo V. Ex' que está 
fazendo um trabalho de esclarecimento, de que 
se trata efetivamente de combater o déficit, ali, 
onde ele é gerado. E ele é gerado pela transfe­
rência de recursos de alguns para outros e não 
para aqueles que necessitam. V. Ex' vê, não sei 
se dá para me qualificar como Goveni.o ou OpoSi­
ção, quero ser apenas um Senador fiel ao povo 
do meu Estado, que não é diferente do povo dos 
outros Estados. 

O SR- VIRGIUO TAVORA- Eminente Se, 
nadar Fernando Henrique ... 

O SR. PRESIDENTE (José Ignácio Ferreira. 
Faz soar a campainha) 

O SR. VIRGiuO TAVORA- Sr. Presidente, 
um pouquinho de condescendência , 

O SR. PRESIDENTE (José Ignácio Ferreira) 
- A Presidência esdarece a V. Ex' que o seu 
tempo, que seria de 1 O minutos, foi ultrapassado 
em 5 minutos, porque V. Ex' falou como Uder. 

O SR- VIRGIUO TAVORA- Perdão, V. Ex' 
nos concedeu 15 minutos e vai nos "emprestar" 
mais 5 para, então, concluirmos essa. apreciação 
que fazemos. 

Eminente se·nador Fernando Henrique, inicial­
mente não sabemos corno bem caracterizar a 
nossa idéia, se é dizer que V. ~ é muitíssimo 
bem-vindo aqui a esta Bancada oposicionista, ou 
se fazer um ato de profissão de fé na admiração 
que temos do mea culpa, mea culpa, mea má­
xima culpa que o Partido que apóia o Governo 
faz contra urna diretriz econômica. Não precisa 
ser um especialista no assunto: é algo que está 
saltando aos olhos. Isto se estuda em Lógica; isto 
se aprende em Engenharia; isto se encontra em 
Ecortomia; um plano para ser coerente precisa 
ter todos os seus objetivos bem definidos e todos 
os meios para atingir esses objetivos acionados 
na devida medida em que estão previstas no con­
texto geral. É o que não está se sucedendo. 

Estamos aqui mais uma vez a repetir esse axio­
ma Ainda não nos referimos a este projeto geral 
de minirreforrna fiscal. Estamos batendo palmas 
para o decreto-lei, embora divüjarnos da forma, 
mas estamos aplaudindo aquilo que nele se con­
tém, e ao mesmo tempo cantando seu de pro­
fundis. Estamos absolutamente certos, Sr. Presi­
dente e Srs. Senadores, de que esta série de medi­
das aqui enumeradas têm que ter a complemen­
tação, magistralmente aqui já foi retratada a ques­
tão pelo ilustre membro do PMDB; não vemos 
mais nem como dfzer que seja do Governo, por­
que, com essas últimas declarações, S. Ex' não 
pode, mesmo que quisesse dizê-lo, que sim. 

O que nós estani.os fazendo hoje em dia, é 
ter medo de enfrentar essas medidas necessárias 
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de cortar esses subsídios; essas medidas neces­
sárias de dar preços reais aos insumos básicos 
produzidos pelas estatais e tarifas realísticas, para 
que náo se faça com o dinheiro dos que não 
tem - e aqui não há nenhuma demagogia, por­
que somos contra tal procedimento - com o 
dinheiro dos que não tem, repetimos, com o di­
nheiro.que poucos tem a feUcidade de um número 
reduzido de privilegiados que recebem esses insu­
mos, essa energia, esses serviços básicos, em 
condições que estão a exigir sacrificios cada vez 
mais - e da próxima vez qUe assomarmos à 
trlbuna, vamos justamente trazer, a respeito, os 
dados da Eletrobrás, a Petrobrás, a Siderbrás, a 
TeJebrás- para citar só essas- caminham para 
o agravamento sem retorno da sua situação finan­
ceira. E o que é igualmente grave: para o que 
podemos chamar de obsolescência de suas estru­
turas produtivas com a falta de recursos para os 
necessários investimentos. 
Queremo~{ deixar bem claro, em nome do PDS 

-e é bom que esteja aqui o Presidente do Partido, 
que também é seu Uder, para, com sua autorl­
d3de, se engajar nesta afirmativa - que não são 
com medidas paJiativas que se vai enfrentar uma 
situação como esta, em que todas as estatais pro­
dutivas, sem nenhuma exceção; aquilo que era 
o nosso- orgulho, a vigésima empresa mundial, 
a Petrobrás, nem como urna exceção está no 
azul; todas estão no vermelho. 

Sr. Presidente, já abusamos da boa vontade 
de V. ~. mas aqui fica o alerta; aqui fica o grito 
da inconforrnaçáo de ver, mais uma vez, se quei­
marem instrumentos realmente eficientes de 
combate à inflação pela inadequação das comple­
mentaridades que condicionam o êxito destas 
mesmas. 

Finalmente, diríamos ao eminente Senador 
Fernando Henrique Cardoso, para sua tranqüi­
lidade e talvez um pouco de alegria por sermos 
amigos, que, lamentavelmente, não foi possível 
nem às Comissões Temáticas, nem depois ao 
próprio Relator Bernardo Cabral, acolherem, 
quando das votações primárias, emenda também 
do orador que lhes fala, que cuidava do Imposto 
sobre o Patrimônio Líquido e nào desta contra­
fação que foi instituída; o imposto sobre as gran­
des fortunas. 

Sr. Presidente, nossos agradecimentos pela be­
nevolência de V. ~ atribuindo-nos o tempo que 
dispensou a nosso pronunciamento. (Muito bem! 
Palmas.) 

O SR. PRESIDEN1E (José Ignácio Ferreira) 
- Concedo a palavra ao nobre Senador Carlos 
Chiarelli, como Líder do PFL. 

O SR. CARLOS CHIARELU (PFL - RS. 
Como Líder, pronuncia o seguinte discurso. Sem 
revisão do orador.)- Sr. Presidente, Srs. Sena­
dores: 

Será uma breve e objetiva comunicação. Há 
uma notória divulgação sobre a perspectiva de 
que venham a ser tomadas medidas de caráter 
normativo por parte do Poder Executivo, seja no 
sentido do encaminhamento de um projeto de 
lei para exame nesta Casa, seja por meio de um 
decreto-lei que, só após iniciar a sua jornada de 
eficácia._ terill o Congresso chance de sobre ele 
traçar uma deliberação. 

Apesar da soma continuada de notícias a res­
peJto, apesar de urna espécie de sigilo notório 
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ou _de público segredo, a verdade é que temos 
muitas informações, até mesmo oficiosas, para 
não dizer oficiais, ainda que não tenhamos o texto 
que defina o conteúdo e que, inclusive, nos indi­
que o continente: se é decreto-lei, se é projeto 
de lei, etc. 

Numa espécie de salvaguarda, numa medida 
precoce e_ cautelar, parece de todo recomendável 
que o Congresso Nacional, utilizando-se da prer­
rogativa decorrente da Emenda n9 22, aprovada 
em 1982, que agregou o art. 29 da atual Consti­
tuição, na letra "c" no seu § 19, que permite ao 
Congresso autoconvocar-se graças à adesão, pa­
ra esse fim por meio de requerimento espeétfico, 
de 2/3 dos Srs. Senadores e 213 dos Srs. Deputa­
dos; e que, tendo em vfsta o§ Z', desse mesmo 
artigo, essa convocação tem uma fmalidade espe­
cífica e previamente explicitada, nada mais reco­
mendável, Sr. Presidente e Srs. Senadores, do 
que tomarmos essa medida solidária e absoluta­
mente Isenta. 

Não se está requerendo aqui de maneira açoda­
da ou com excessiva precocidade, para derrubar 
qualquer medida, o que seria, de certa forma, 
combater o desconhecido, ainda que inquietante. 
O que se está aqui é usando de um remédio 
procedimental, constante no texto constitucional, 
e que garante a esta Casa ficar num plantão, ficar 
numa vigilânciã à luz de perspectivas concretas 
de mudanças tributárias, para que não venhamos 
a abrir mão do direito e do dever simultâneos 
que temos de examinar, de ana1isar o projeto de 
lei, que seria o recomendável e que esperamos 
venha a acontecer por decisão de Sua Excelência 
o Senhor Presidente da República; confiamos que 
esse projeto de lei, não chegando na terça ou 
na quarta-feira, venha-nos colher a dois ou três 
dias do recesso, que é imperativo por ordem cons­
titucional. 

Isso nos criaria uma situação de extrema delica­
deza perante a opinião pública, pois examinando 
uma proposta em parte determinante de aumento 
de impostos, teremos de parar as atividades no 
meio do caminho, porque chegou o dia 5 de 
dezembro. A opinião pública brasileira nào vai 
entender e muito menos aceitar que isto tenha 
acontecido. 

O Poder Executivo poderá fazer - talvez não 
o faça- o projeto de lei e entender que cumpriu 
sua tarefa mandando..a para nós na terça ou na 
quarta~feira. No sábado, paramos de deliberar, 
porque entendemos de entrar em férias precoce­
mente, o que não é verdade, até porque somos 
Constituintes e continuaremos trabalhando aqui, 
se Deus quiser. Mas é o que diz a ConstituiÇão. 

Para evitar que sejamos aJcançados no melo 
do caminho de uma discussão séria, a f(:lspeito 
de um projeto de lei, que terá seus pontos positi­
vos e negativos, e para podermos excluir uns e 
acoJher outros, o que, de certa maneira, seria mais 
importante para o Poder Executivo, por estes mo­
tivos é que estamos tomando esta iniciativa, que 
é de toda a Casa. 

Nenhum Partido político aqui tem condições 
de convocar o Congresso. Nenhum deles tem 
Bancada em número suficiente para atingir os 
dois terços. Ou é uma medida de toda a Casa, 
de tOdos os Partidos, ou ela não vai acontecer. 

Então, se vier pelo camiri:ho do projeto_ de lei, 
que haja tempo para discutir, aperfeiçoar e me­
Dlorar. 
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O Sr. Jarbas Passarinho - Permite V. Ex' 
um aparte? 

OSR. CARLOSCHIARELU-Como maior 
prazer e a maior honra. 

O Sr. Jarbas Passarinho- Muito obrigado 
a V. Ex' V. EX' está sendo muito otimista, quando 
supõe que o Governo mandará como projeto de 
lei. Em primeiro lugar, porque ele está acostu­
mado a fazer decreto-lei, e o faz à vontade, às 
vezes nos brindando com decretos-leis em con­
junto, justamente no campo econômico. Em se­
gundo lugar, porque, provavelmente, o Gov:mo 
vai querer tirar partido disso no ano fiscal segun:te. 
Então, ele teria que editar no ano flScaJ antenor. 
Por isso mesmo, é bem provável que venha como 
decreto-lei e não como projeto de lei. Em segundo 
lugar, louvo a iniciativa de V. Ex' Ainda ontem, 
ouvido pela imprensa, dizia que estava de acordo 
com o ponto de vista de V. Ex', principaJmente 
por uma razão: porque a convocação do Con­
gresso neste periodo não causará nenhum tipo 
de acréscimo de despesas, uma vez que nós já 
estamos, como Constituintes, trabalhando nor­
maJmente no periodo que corresponde ao reces­
so constitucionalmente estabelecido para o Sena­
do Federal e para a Câmara dos Deputados. Por 
fsso quero transmitir a V. Ex', em nome da minha 
aan'cada, o apoio completo ao ponto de vista 
de V. Ex', à iniciativa que tornou. 

O SR. CARLOS CHIARELU - Sr. Presi­
dente, tivesse ou tivera eu algum tipo de dúvld~ 
quanto à conveniência, à oportunidade e à perti­
nência da iniciativa, ela está absolutamente espan­
cada, que, com uma manifestação tão qualitativa 
e tao valiosa de apolo que já se expressara na 
própria assinatura do ilustre Líder d? PDS, Sena­
dor Jarbas Passarinho, dá-me maiS um alento 
e uma decisão transitada em jui~ado quanto à 
conveniência dessa medida e dessa luta, para que 
possamos ter o CongressO convocado. 

Também vale, ilustre_ Senador Jarbas Passa­
rinho, para a segunda hipóte_se que V. EX" argúi 
com tanta pertinência, que parece a mais viável, 
inclusive porque seria uma repetição já de fatos 
anteriormente ocorridos, utilizar um recesso para 
baixar um decreto-lei, a fim de que o Congresso 
Nacional esteja, de certa forma. desmobilizado 
constitucionalmente. Por isso mesrno, para a hi­
pótese de que o caminho seja o decreto-lei, tam­
bém, na medida em que estivermos já previa­
mente habilitados para a convocação, na vinda 
do decreto-lei teremos condições de pedir, como 
aqui o art. 55 garante que se defina qual é a 
matéria, de garantir prioridade para que este de­
creto-lei seja apreciado pela Casa e, em sendo 
apreciado, possa ser rejeitado ou acolhido. 

Oaro que é multo melhor que venha um projeto 
de lei, porque aí haverá possibilidade da negocia­
ção, da melhoria, do aperfeiçoamento, de que 
se acolha o que é bom e que o Ministro Bresser 
tem dito com tanta insistência que é tão bom 
aquilo que S. Ex_f esta insistindo em elaborar. E 
o que estamos querendo fazer- é dar a S. Ex_'i' um 
fórum adequado, um plenário compatível e uma 
oportunidade, no momento atual, para que S. Ex' 
expl!que as qualidades da sua proposta, para que 
elas não fiquem no espaço árido e, quem _sabe, 
sem audiência de um decreto-lei. Esta é a mten­
ção, para que se tenha o debate. 
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O Sr. VirgÍlio Távora -V. EX concederia 
um aparte? 

O Sr. Jutahy MaÕalhães- V. Ex" concederia 
um aparte? 

- O SR. PRESIDENTE (José Ignácio Ferreira) 
-A Presidência pondera a V. EX~' que seu tempo 
está esgotado e pede, apenas, que V. EJcl' abrevie 
a concessão de apartes, talvez a mais um Senador. 

O SR. CARLOS CHIARELLI- Farei uma 
concessão ao seu, e mais o meu, ficam dois. 

O Sr. Vlrgillo Távora - Eminente Senador, 
honra-nos_muito dizer a V. Ex.' que nós do PDS, 
com grande satisfação, acolhemos esta declara­
ção. Eminente Senador, só uma pergunta ino­
cente - de antemão, assegurada já está pelo 
Chefe do Partido, todo o nosso apoio à sua inicia­
tiva - Jarbas Passarinho é mesmo o Chefe do 
Partido -, é um pouquinho diferente de outras 
agremiações. Eminente Senador, que tal fazer um 
apelo, aqui, ao nosso Presidente interino para que 
transmita ao Senador Humberto Lucena que é 
o Presidente do Congresso, para aproveitannos 
esse tempo que, certamente, a convocação nos 
dará e fazennos a apreciação desta montanha 
de decretos-leis que _estão aqui engavetados -
culpa também nossa e não apenas do Congresso. 
Sim, nossa, porque o Plano Cruzado, o "Cruza­
dinho", parece_que data este_de junho do ano 
passado - ao que nos consta, a não ser que 
estejamos muito equivocados não foi apreciado 
- assim corno o fracasso do Plano Cruzado, ca­
racterizado no Cruzado 11, idem, idem, e, assim, 
diríamos: só citamos os casos mais gritantes. Pre­
cisamos nos investir das responsabilidades que 
nos caem sobre os ombros e fazermos a aprecia­
ção de todos esses diplomas. Era a achega que 
queria mos dar ao discurso do eminente neocorre­
ligionário, cujo subconsciente o traiu, há pouco. 

O SR. CARLOS CHIARELU- Dustre Sena­
dor Virgílio Távora, em primeiro lugar, é absoluta­
mente inviável, por maior que seja o esforço de 
V. E>r, fazer uma intervenção ingênua. 

Em segundo lugar, com o devido apreço à ma­
nifestação de V. Ex", ela, inclusive, dá uma dimen­
são maior à proposta· e não creio que haja ne­
nhum tipo de colisão. Ao contrário, há possibi­
lidade concreta para que possamos fazer a con­
vergência deste propósito. Analisar aquilo que es~ 
tá Sendo coloca.do em tela para a adoção, com 
vistas a deliberar, julgar aqueles decretos-leis que 
estão aí, e são tantos, que, (?Qr força de circuns­
tâOCias fUncionais ou regimentais - e, quem sa­
be, políticas - até hoje não foram apreciados, 
mesmo que alguns já tenham sidos transforma­
dos em leí, motivo não tanto de atestado de óbito, 
talvez mais de laudo de necrópsia, porque já mor­
reram há muito tempo. 

-- O Sr. Jutahy Magalhães -Permite V. EJc'l 
um aparte, nobre Senador Carla.;; Chiare}li? 

O SR. CARLOS CHIARELU- Ouço, com 
muito prazer, V. Ex", encerrando os apartes, com 
a devida vênia de S. EX" _o 'Si-. Presidente. 

O Sr. Jutahy .Magalhães -Serei muito bre­
ve, por causa da campainha, indusive. Há_ algu':" 
tempo havia, também, solicitado da Pres1dênc1a 
do Corigresso, conforme falou o nobre Senador 
Virgílio Távora, para ver se Conseguíamos fazer 
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uma convocação do Congresso Nacional. Temos 
140 decretos-leis, ainda desde o tempo do Gover~ 
no passado. Temas decretos-leis sem apreciação 
também do ano passado. Concordo plenamente, 
tanto que assinei o documento de convocação, 
porque isso faz com que se modifique um pouco 
o pensamento, pois. se fizermos uma convocação 
para discutir ou votar todos os decr~os-leis, o 
novo teria que entrar no final da fila, e nao chega­
ríamos lá durante esse período de convocação 
extraordinária. Então, teríamos que fazer uma 
convocação específica, para discutir e votar essa 
questão, e não no conjunto global. Era esta a 
infoimação que queria dar a V. ~ 

O SR. CARLOS CH1ARELU- De qualquer 
maneira continuo entendendo que se acasalam 
todas as iniciativas, porque a proposta do Senador 
Virgílio Távora é no sentido de que aproveitemo~ 
o tempo decorrente para aná1ise daquilo que aq~u 
já está, mas preservada a prioridade para a maténa 
atual 

Agradeço a V. Ex!', Sr. Presidente, a conces~o 
do tempo. Reitero a preocupação com a maténa. 
Inclusive entendo que_ seria de todo conveniente 
que se desse ciência, por intermédio de V. Ex~. 
que é também subscritor de_sse documento, a 
S. Ex~ o Presidente desta Casa, que é Presidente 

-do Congresso Nacional, com vistas que aqui t~ 
nharnos dele a necessária solidariedade, que sena 
extremamente válida, já que a convocação que 
se está pleiteando é deste egrégio Colegiado que 
está sob a Presidência de V. Ex~ (Muito bem! Pal­
mas.) 

O SR. PRESIDENTE (José Ignácio Ferreira) 
_;.. Concedo a palavra ao nobre Senador Pompeu 
de Sousa. 

O SR. POMPEU DE SOUSA (PMDB- DF. 
Pronuncia o s_eguinte discurso.) -Sr. Presidente, 
Srs. Senadores: 

Será uma brevissima comunicação, de vez que 
pretendo colaborar com esta Casa para que ela 
possa votar a enorme Ordem do Dia que tem 
pela frente. 

Não poderia, entretanto, deixar de trazer ao CO· 
nhecimento do Senado Federal que recebi comu­
nicação da Associação de Técnicos em Assuntos 
Educacionais, do Ministério da Educação, de que 
a partir de hoje estão paralisados os trabalhos 
desta categoria funcional. Faço-o, Sr. Presidente, 
na dupla qualidade de Senador da República e 
de trabalhador da educação, que eu o sou desde 
os 18 anos de idade. 

Este movimento é parte da luta pela isonomia 
com a administração indireta. Toda Juta por isono­
mia é luta por igualdade, e igualdade é sempre 
sinônimo de democracia. 

Pede também a Associação que comunique 
que os seus funcionárioS -eStão em v!gí]ia em fren­
te ao Anexo do MinistériO -da Educação, das 8:30 
às 18:00 horas, diari_amente, enquanto durar a 
paralisação. 

Quero dizer, a V. Ex" e aos companheiros deste 
Senado Federal, que sou evidentemente solidário 
com a reiviridicação, porque a reMndicação pela 
isonomia é reivindicação por justiça. Faço votos 
- creio que todos nós fazemos votos - para 
que a Administração Pública atenda a esse pleito 
de justiça, mas atenda com brevidade, para servir, 
não só aos trabalhadores da educação, mas so-
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bretudo para servir à educação, para servir ao 
País. -

Na verdade, Sr. Presidente, a nossa Adminis~ 
tração não apenas a Federal, como também a 
do Distrito Federal, a do Governo local, tem, nesse 
terreno, adotado uma conduta absolutamente in~ 
sustentável, que é a conduta do regateio, é a con­
duta do regatão, é a conduta do mascate. O traba­
lhador faz uma reMpdicação e ó Poder Público 
diz: "Não posso. Só pOSSO dar tanto". Então, o 
"tanto'' é a metade ou um terço do que foi pedido. 
A categoria entra em greve, faz uma paralisação; 
e, daí, começa aquele regateio: o poder regateia 
para baixo, o trabalhador regateia para cima e, 
no fun,_o poder acaba tendo de aceitar a realidade, 
depois de estar desgastado, depois de estar com­
prometido e depois de o serviço público ter~se 
também irremediavelmente comprometido. É 
preciso que o Governo dê um exemplo de serie~ 
dade, dê um exemplo de austeridade, dê o exem~ 
pio de responsabilidade e respeitabilidade ao_ tra­
balhador, para que ele possa ser respeitado, pelo 
trabalhador. 

Na verdade, Sr. Presidente, é preciso que o Go­
verno se respeite para ser respeitado, é preciso 
.:tcabar com estes processos de não negociar com 
a verdade e sim negociar através de artifícios. 

Sr. Presidente,_ para não mais tomar o tempo 
desta sessão, vou encaminhar a V. EX' a mensa~ 
gem do Conselho Permanente da Conferência 
Nacional dos Bispos do Brasil, emitida no fim 
de semana, pela qual a Igreja no Brasil se pronun­
cia a respeito da situação atual, a respeito da con­
juntura atual. Que se manifesta como vem fazen­
do há algum tempo, como está dito expressa­
mente aqui, "pela defesa de todos os oprimidos 
contra os interesses de privilegiados e corruptos. 
Passo à mão de V. Ex' o texto da Conferência 
Nacional dos Bispos do Brasil, para que seja inse-­
rido em meu discurso. Muito obrigado. (Muito 
bem! Palmas.) 

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O 
ORADOR: 

A SERVIÇO DA VERDADE, 
DA JUSTIÇA E DA VIDA 

Mensagem do Conselho Permanente da CNBB 

O Conselho Permanente da CNBB, em sua 19" 
reunião ordinária, ana~sando a conjuntura penosa 
que o Brasil atravessa, deseja reafirmar sua espe-­
rança no processo democrático e na atuação da 
Assembléia Nacional ConStituinte. · 

A Igreja, de há muito, assumiu posições públi­
cas e notórias em favor das transformações indis­
pensáveis para a consolidação de uma demo­
cracia amplamente partlcipativa na qual todos, 
especialmente os pobres e humilhados, tenham 
seus direitos respeitados e possam viver urria vida 
compatível com sua dignidade de ftl.hos de Deus. 

A elaboração da nova ConstituiÇão ê momento 
privilegiado para a criação de instrumentos jwídi­
cos que abram camtnhos para esse amplo pro­
cesso participativo e transformador, o que só será 
possível se os Constituintes colocarem os interes­
ses da Nação e o bem do povo acima dos seus 
interesses pessoais e de grupos ou blocos. 

Conscientes de que henhurria transformação 
social é sólida e duradoura se não fundada em 
grandes valores morais e religiosos, a Igreja lutou 
pela defesa da vida contra os abortistas, pela defe-
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sa da famflia contra os divorcistas, pela liberdade 
de enSino contra o laicismo estatú:ante, pela defe­
sa de uma autêntica reforma agrária e justa distri­
buição do solo urbano, pela defesa dos direitos 
dos trabalhadores contra todas as discriminac;:ões, 
pela liberdade da atuação dos missionários, pela 
defesa de todos os oprimidos contra os interesses 
de privilegiados e corruptos. 

Foi o bastante para que se levantasse contra 
ela uma reação surpreendente num momento em 
que se pretende abrir espaços para o pluralismo 
demócratico. 

Acusada de trair a soberania nacional, a Igreja 
foi caluniada, usando~se para isso de documentos 
forjados, e foi surpreendida pela divulgação de 
textos, onde sua atuação pastoral é distorcida co­
mo ingerência indevida nas responsabilidades do 
Estado. 

Quanto à sua açáo pastoral em favor das popu­
lações e regiões mais carentes, queremos lem­
brar, neste ano de seca, o que dissemos em 1983 
no documento sobre a realidade do Nordeste bra­
sileiro: "O problema do Nordeste nao é só a falta 
de água, de chuva ou a seca". Não é uma questão 
apenas climática, mas sim, uma questão política. 
Constatamos, infelizmente, que, quatro anos de­
pois, praticamente nada mudou no que diz res­
peito à grave situação do Nordeste. 

Recordamos também que a Igreja tem repetida~ 
mente insistido sobre a urgência e a abrangência 
de uma autêntica reforma agrária. Prova dessa 
urgência é a muhiplicação dos acampamentos 
e ocupações por parte dos agricultores sem terra. 
A doutrina catOlica não é contra a propriedade, 
mas sim a favor de que ela seja estendida a todos. 
Esta, posição da Igreja é radicalmente diversa da 
posiç-a-o de pessoas e organizações como a CJDR 
(União Democrática Ruralista), que defendem CO" 

mo direito absoluto uma escandalosa concen~ 
tração de terra pela apropriação de grandes lati~ 
fúndios,--excluindo assim do acesso à propriedade 
da terra aqueles que querem dela viver e nela 
trabalhar.Estando essa atitude em clara oposição 
aos ensinamentos sociais da Igreja, alertamos os 
cristãos a que não participem dessas entidades 
que, além do mais, vêm atacando sistematica­
mente trabalhadores rurais e religiosos e obstruin~ 
do o caminho da democratização da sociedade 
brasileira. 

Quanto à ação missionária da Igreja, reafuma­
mos o seu compromisso de apoiar e defender 
a vida em plenitude, particularm'ente a vida amea­
~da ctos povos indígenas. A eles renovamos a 
nOssa solidariedade, na defesa intransigente dos 
seus direitos. Alertamos para os perigos de uma 
integração forçada na sociedade majoritária, onde 
fatalmente se encontrarão em condições de infe­
rioridade, e eStimulamos as comunidades indíge-
nas a se orQ-anizarem semPre melhor. · 

Aos missionãrios junto aos povos indígenas, 
todos ffitegrantes -do C!Ml Conselho lndigenista 
Missionário) - bispos, sacerdotes, religiosos e 
leigos -, e a_ seus organismos de assessoria e 
animação, em nível nacional_e regional, manifes­
tamOs nossa admiração e apoio, incentivando-os, 
em nome de Jesus Cristo l..Jbertador, a que não 
desanimem e-não se deixem intimidar, pois assim 
como-Ó-perseguiram, também agora perseguem 
a Igreja missionária (Cf. Jo 15,20). 

Especialmente a nosso irmão no Episcopado, 
_ Dom Aldo Mongiano, Bispo de Roraima, alvo de 
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calúnias absurdas. lamentavelmente __ endossadas 
em documentos do Conselho de Segurança Na~ 
ciona], queremos expressar nosso fraterno apoio, 
lembrando que o próprio Conselho de Defesa · 
dos Direitos da Pessoa Humana, órgão oficial do 
Ministério da Justiça, já o isentou de todas as 
acusações reiteradamente feitas: "Afasto, pois, em 
relação à Diocese de Roraima qualquer-outra ins~ 
piração que não a motivação aqui exposta de 
evangelização", são os termos do relatório. 

Apesar deste reconhecimento, permanecem 
expulsos os missionários arbitrariamente retira­
dos do convívio das comunidades indígena.s a 
que serviam. 

A toda a sociedade, em especial aos pobres 
da nossa terra, pedimos que não se deixem in­
fluenciar pela campanha contra os povos indíge~ 
nas ~ a Igreja, e -mantenham o espírito de Jesus 
Cristo que nos faz irmãos. Pedimos, ainda, que 
em- nome desta fraternidade assumam gestos 
concretos--de apoio aos irmãos Índios. 

Os que lutam contra a atuação transformadora 
da Igreja não percebem, infelizmente, que cami­
nham contra a história. T odes os- povrnr que hoje 
atingiram níveis de decência democrática tiveram 
que enfrentar as tentativas de obstrução de seus 
esforços emancipadores. Nos países onde os ca­
nais democráticos foram abertos, esta emanci­
pação se fez por via pacífica; onde eles foram 
obstruidos, ela se fez pela violência revoludonária. 
Tentar repetir esta última experiência no Brasil 
é caminhar para uma insensatez absolutamente 
inútil e perigosa. 

A Igreja lastima a distorção maliciosa de suas 
intenções. Consciente de suas humanas limita­
ções, procura empenhar-se sinceramente, mes­
mo se através de métodos e de estilos diferentes, 
na promoção das justas transformações que pre-­
parem um Brasil digno e saudável. Seu empenho 
não se alimenta em pretensões de prestigio ou 
de poder, nem se inspira em ideologias, mas se 
funda na sua fé em Deus, na sua fidelidade ao 
Evangelho e no reconhecimento da dignidade da 
pessoa humana e do valor de uma convivência 
social fraterna 

Brasília- DF, 27 de novembro de 1987. 

O. SR. PRESIDENTE (-!C?Sé Ignácio Ferreir~) 
- Está finda a Hora do Expediente. 

Passa~se à 

ORDEM DO DIA 
Item 1: 

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara n? 47, de 1987 (n9 264/87, 
na Casa de origem), de iniciativa do Senhor 
Presidente da República, que autoriza o Poder 
Executivo a abrir créditos suplementares até 
ó limite de Cz$ 105.000.000.000,00 (cento 
e cinco bilhões de cruzados), e dá outras 
providências. (Dependendo de parecer.) 

Nos termos do art. 6° da Resolução ri' 1, de 
1987, designo o ·eminente Senador AUreo Mello 
para proferir o parecer sobre o Projeto de Lei 
da Câmara 47/87. 

O SR. ÁUREO MELLO (PMDB - AJII. Para 
proferir parecer.) - Sr. Presidente, Srs. Senado­
res: 

De acordo com o art. 51 da Constituição Fede­
ral, o Excelentíssimo Senhor Presidente da Repú-
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blica submete, com a Mensagem n9 /87, à deli­
beração-do Cohgressci Nacional projeto de lei que 
autoriza o Poder Executivo a abrir créditos adicio­
nais até o limite de Cz$ 105.000.000.000,00 ( cen­
to e cinco bilhões de cruzados). 

O projetO de" lei ora propoSto, segundo Expo­
sição de Motivos do Sr. Ministro do Planejamento, 
tem como objetivo custear as despesas com pes­
soal e encargos sociais e as necessidades de ma­
nutenção de determinados órgãos no corrente 
exercício. -

Adiante esclarece que, do total proposto, apro­
ximadamente 84% atenderá às disposições dos 
decretos que estabeleceram os aumentos conce­
didos aos servidores militares e civis. 

Ressalta ainda a Exposição de Motivos que Cz$ 
16.700.000.000,00- (dezesse[s bilhões e setecen­
tos milhões de cruzados) destinam-se a atender 
despesas mínimas de manutenção de programas 
prioritáriOs da área social, tais com-o: ao segurO­
desemprego, à merenda escolar, ao apoio aos 
pequenos produtores do Nordeste, ao combate 
aos efeitos danosos da seca verde, ao controle 
de endemias, à aquisição de vacinas e leite para 
crianças carentes, e ao desenvolvimento de infra­
estrutura social urbana. 

A matéria foi aprovada na Câmara dos Depu­
tados e encaminhada à revisão do senado Fede­
ral, conforme o disposto no art. 58 da Carta Mag­
na. 

Do ponto de vista da competência regimental 
desta Casa, podemos afirmar que o projeto em 
exame guarda conformidade com as prescrições 
do art 61, § 1 ~. letra "c", da Constituição, bem 
como com as regras normativas do art. 43, § 
1<:>, inciso IV, da Lei n~ 4.320, de 1964, vez que­
os recursos necessário-s para o atendimento das 
despesas relatadas correrão por conta da emissão 
de titulas de responsabilidade do T escuro Na­
cionaJ. 

Ap.te o exposto, nosso parecer é pela aprovação 
do projeto. 

Esse é o parecer, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (José Ignácio Ferreifa) 
- Passa~se à discussão do projeto, em turno úni­
co. 

Se nenhum dos Srs. Senadores desejar discu­
ti-lo, vou encerrar a discussão. (Pausa.) 

Encerrada. 
Encerrada a discussão, a votação da matéria 

far-se-á na sessão seguinte, nos termos regimen­
tais. 

O SR. PRESIDENTE (José Ignácio Ferreira) 
-Item2: 

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Càmara n~ 44, de 1987 (n<:> 5.438/85, 
na Casa de origem), que dispõe sobre- o Cál­
culo do salário-benefício e o reajustamento 
dos benefícios de aposentadoria. (Depen­
dendo de parecer.) 

Nos termos do art. 6Q da Resolução n9 1, de 
1987,--designo o·nobre Senador Jarbas Passa­
rinho para proferir o parecer sobre o Projeto de 
Lei da Câmara n9 44, de 1987. 

O SR. JARBAS PASSARINHO (PDS -PA 
Para emitir parecer. Sem revisáci.) -Sr. Presi­
dente, Srs. Senadores: - - -

O ProjetO de Lei da Câmara n9 44, por iniciativa 
do Deputado José Eudes, dispõe sobre o cálculo 

do salário~benefício e o reajustamento dos bene­
ficios da aposentadoria. 

I::-da filosofia da Previdência Social, Previdência 
que, aliás, aparece como uma das modificações 
do capitalismo liberal para o neocapitalismo, que 
a aposentadoria deve resguardar o valor com que 
o aposentado entra nessa nova ·categoria, de ma­
neira que esse valor não seja desgastado, como, 
por exemplo, pela inflação, que é galopante no 
Brasil. Então, o que só acontece normalmente 
entre riós é que os aposentados são aposentados 
com determinado vaJor e esse valor, à proporção 
que o tempo passa, vai diminuindo como valor 
aquisitiVO. ___ -

Então, o objetivo, em prlmeíro lugar, pelo pro­
jeto de lei, é fixar o que é o salário-benefício, 
defini-lo de maneira a evitar, também, a fraude. 

Quando passamos pela Previdência Social da 
primefra vez, Sr. Presidente, para fazermos frente 
a essa fraude que era muito comum - o patrão 
cOmbinar com o empregado, especialmente com 
o empregado que ele quisesse beneficiar, uma 
modificação do seu salário meramente fantasio­
so, não era nem verdadeiro, fazia no último ano 
esse aumento, de maneira que a aposentadoria 
podia-se fazer com o melhor salário, embora ele 
fosse in~iramente fiçtido. Para evitar isso, partici­
pamos do ponto de vista de que era preciso impe~ 
dir que o processo se desse fazendo recuar no 
tempo três anos~ corrigindo_ os dois anos anterio­
res_., rn~ ti?~ mO$ iss_o _oo tempo em que a inflação 
era bem menor do que a inflação atual; era uma 
inflaçãÇ> da ordem_de 40% e depois de 20% ape­
nas. Agora o projeto do Deputado José Eudes 

. parece-me inteiramente pertinente e justo, na me-
diçla em que fa-z o_ salário-benefici9 igual a 1/24 
da soma dos 24 últimos salários de contribuição, 
atuaiizados pelos índices de correção monetária 
relativa aos meses·em que foram pagos. Portanto, 
não haverá mais o prejuízo no último ano. O apO­
sentado não será: prejudicado no últirn_o ano, por­
que no último arlo- não- Se corrigia, e estamos 
aí com uma inflação que, segundo os dados mais 
recentes, ultrapassa a 300% ; iSso significaria uma 
perdã Violenta na hora em que o contribuinte pas­
sasse _à -~ituação de aposentado. 

No § 2\ d~ S. Ex~~: 

"O valor dos benefícios de aposentadoria, 
auxílio-doença e pensão não poderá ser infe­
rior ao salário-benefício." 

Então, regula como fazer o cálculo do salário­
beneiTcio e não permite que os valores dos bene­
fícios de aposentadoria, auxílio-doença e pensão 
possam ser inferiores ao salário-beneficio. 

Fmalmente, no seu art. 2°, S. Ex' caracteriza 
que: 

''Os beneficios de prestação continuada, 
atualmente pagos pela Previdência Social, 
serão reajustados de acordo com os índices_ 
de correção monetária correspondentes, de 
modo a restabelecer os respectivos valores 
reãis." 

_ t, pelo menos, o mínimo que se pode fazer 
em benefício dos aposentados, para que eles não 
tenham o seu valor tão diminuído, tão corroído 
pelo processo ínflacionário. 

-o_ prÇ>jétO,- -sob exari1e, originário da Câmara 
dos Deputados, de autoria do Deputado José Eu­
des, dispõe que o valor dos beneficios de presta-
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ção continuada referentes ao auxílio-doença, pen­
são, allX11io-reclusão, abono de permanência em 
serviço e aposentadoria, terão por base o salário­
beneficio (art. 1°, caput), estabelece a forma de 
cálculo do salário-benefício (art. 19, § 1"), proíbe 
que o valor da aposentadoria, do aUX11io-doença 
e da pensão seja inferior ao saJário-b_eneficio (art. 
1 ", § 2?), prevendo, ainda (art. 2?), a forma de 
reajustamento dos beneficios de prestação conti­
nuada. 

2. Na justificação, argúi o autor: 

"Dispensável enfatizar, pOr demais notório, 
que a corrosão de quaisquer proventos ou 
salários, acarretada pela bruta] inflação em 
que, lamentavelmente, ainda se debate o 
País, alcança índices insuportáveis, incontro­
láveis." 

3. Em sua tramitação pela Câmara dos Depu­
tados, foi a proposição apret:iada pelas doutas 
Comissões de Constituição e Justiça, de Trabalho 
e de Finanças, as quais, no âmbito das respectivas 
atribuições regimentais, opinaram favoravelmen­
te à sua aprovação, tendo a última a ela aposto 
duas emendas. FinaJmentê, no plenário daquela 
Casa, foi ela acolhida com substitutivo. 

4. lnobjetável quanto à constitucionalidade, 
juridicidade e técnica legislativa, conforme ates­
tado pela douta Comissão Ue Constituição e Jus­
tiça da Câmara dos Deputados, justo no seu obje­
tivo de minorar a defasageni dos benefícios previ­
denciários, especialmente das aposentadorias e 
das pensões, nas circunstâncias da vida em que 
as necessidades do segurado são maiores, o pro­
jeto merece o apoio desta Casa. 

5. Ante o exposto, opinamos pela aprovação 
do projeto, por oportuno e conveniente. 

Nestas circunstâncias, Sr. Presidente, o parecer 
é inteiramente favorável ao projeto. 

(Manifestação das gaJerias.) 

O SR. PRESIDENTE (José Ignácio Ferreira) 
- Passa~se à discussão do projeto, em turno úni­
co. 

O Sr. Leite Chaves- Sr. Presidente, peço 
a palavra para discutir. 

O SR. PRESIDENTE (José Ignácio Ferreira) 
- Concedo a palavra, para discutir a matéria, 
ao nobre Senador Leite Chaves. 

O SR. LEITE CHAVES (PMDB - PR. Para 
discutir.) -Sr. Presidente: 

É com muita honra que o Senado recebe, hoje, 
à tarde, esta comissão dos aposentados do Pais. 

Quando se anda pelo interior, -Sr. Presidente, 
vê-se que a situação dos aposentados é de desola­
ção. A aposentadoria, em qualquer parte, tem irn­
plfcita a concepção de que -ela seja um prêmio 
para quem trabalhou a vida toda, mas, no Brasil, 
é uma infâmia. Não sei se V. EX" já tiveram a 
oportunidade de ver um contracheque de um 
aposentado, sobretudo do setor agrícola. Aqui, 
no Brasil, o aposentado de um determinado nfvel 
para baixo Integra urna classe diferente; como 
se fosse a miséria remunerada, não dá para nada 
a aposentadoria pungente. 

Fãço, então, um apelo ao Uder do meu Partido, 
e através de S. Ex? o Presidente da República, 
no sentido de que acolha esse projeto, que o 
mesmo venha a ser sancionado, que Sua Exce­
lência não o rejeite, vetando-o. 
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No Projeto de ConstltWção, que estamos elabo­
rando, demos um tratamento especial à aposen­
tadoria: "Ninguém no País se aposentará com 
menos de um salário mínimo", este salário terá 
um valor real, não serâ nominal. Por conseguinte, 
a nossa expectativa é o de_ que os futuros salários 
sejam melhores do que esses, a nivel de aposen­
tados. 

O projeto, ora em discussão, tem a finalidade 
de proteger, de vir em socorro de silua!;ãO ins_tante 
para os aposentados brasileiros que vivem de ma­
neira a mais dolorosa, a mais gritante e a mais . 
desamparada possível. _ 

Voto no sentido da. aprovação. (Manifestação 
das galerias.) 

O SR. PRESIDENTE (José Ignácio Ferreira) 
- A Presidência solicita às galerias que não se 
manifestem. 

O Sr. Chagas Rodrigues - Sr. Presidente, 
peço a palavra para discutir. 

O SR. PRESIDENTE (José Ignácio Fer_re_ü:a1 
- Concedo a palavra, para discutir, ao nobre Se­
nador Chagas Rodrigues. 

O SR. CHAGAS RODRIGUES (PMDB -
PI. Para discutir.) -Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

O Senado discute hoje o Projeto de Lei da Câ~ 
mara n~44, de 1987, de iniciativa do nobre Depu­
tado José Eudes. 

Trata~se de proposição da maior importância, 
Sr. Presidente, porqUe começa a_ faze'r justiça não 
apenas aos futuros aposentados da_ Previdência 
SociaL como também aos atuais aposentadoS- e 
a trabalhadores que ainda estão prestando servi­
ços. O nobre Senador Jarbas Passarinho no seu 
brillhante e c:onciso parecer demonstrou o inteiro 
cabimento da iniciativa. 

Como se trata de uma proposição dentro da 
filosofia social que faz justiça aos aposentados 
e aos que estão trabalh_ª-ndo, terá e não poderia 
deixar de ter - o meu apoio. 

Quero lembrar à casa que a inflação do mês 
de novembro, que está terminando, atingiu a 
12,8%, quase 13%. Sr. Presidente,. não é possível 
que continuemos com esses altos ín<;lices inflacio­
nários e, ao mesmo tempo, com reajustes nos 
preços de automóveis e de Ot.Jtras mercadorias 
sem que as aposentadorias sejam devidamente 
reajustadas. Trata-se, portanto, de urna iniciativa 
altamente justa e por isso terá o nosso apoio. 

Não quero, no momento, tratar apenas deste 
projeto_ que dispõe sobre o cálculo de salário-be­
neficio e o reajustamente dos beneficios de apo­
sentadoria, projeto que esperamos ver aprovado 
aqui e que o_ Senhor !?residente da República, 
fazendo também justiça, o sancione o mais breve 
possível. Sr. Presidente, numa hora em que_ a Pre­
sidência da República baixa mais uma vez decreto 
reajustando o Piso Nacional de Salários para Cz$ 
3.60Q;QQ, ~~c@reço _que este salário, mais c~n(jo 
ou mais tarde, vai servir de Qase para a aposen~ 
tadoria, já que, como se lê no art. 1 ~ do projeto, 
"o valor dos beneficios de prtstação continuada 
referentes ao auxOio-dqença, pensão, auxílii:He­
clusão, abono de permanência em serviço e apo­
sentadoria terão por base o salário-beneficio". 

E nos termos do art. }9, § 1 ", da proposição, 
o salário-beneficio ·corresponderá à nlédiã- dos 
últimos 24 salários de contribuição, devidamente 
atualizados. 

Ora, Sr. Presidente, esse salário minlmo, que 
hoje se chamei Piso Nacional de Salários, de Cz$ 
3.600,00, ainda não atende, como exige a Consti­
tuição vigente, às necessidades básicas do traba­
lhador_ e de sua família. 

6s$irn sendo, Sr. Presidente, apelo ao Senhor 
Presidente_ da República, porque estou certo_ de 
que ·esta Casa aprovará a proposição, no sentido 
de que Sua Excelência não se deixe levar pelo· 
conselho de_alguns tecnoc:ratas mas, ao_cgn~ário, 
que sancione, com a maior brevidade possível, 
a proposição. Ao lado disso, espero que o Se'nhor 
Presidente da República continue a reajustar o 
-Piso Nacional de Salários, sempre fazendo justiça, 
para que possamos. pelo menos, recuperar, em 

1 houve, no salário mínimo, aquele valor aquisitivo 
que vigorava no tempo do saudoso Presidente 
Juscelino Kubitschek. (Manifestações das gale­
rias.) 

O Sr. Ronan Tito- Peço a palavra, Sr. Presi­
dente. 
--0 SR. PRESIDENTE (José-Ignácio Ferreira) 
--Concedo a pa]aVra aO eminente Senador Ro-
nan Tito. . _ ____ ___ . . . 
~O SR. RONAN TITO (PMDB - MG. Para 

dl_Sç::utir. Sem revisão do orador.)- Sr. Presidente, 
fui visitado, hoje pela manhã, por aJQuns aposen­
taOOSOõ meu -Estado, Minas Gerais, que vieram 
pedir apoio, como se isso (asse necessário. Àliás, 

·-Sr. Presidente, temos que começar a fazer"i.ima 
revisão, inclusive na semântica: aposentado quer 
dizer '1ançado aos seus aposentos", quando, na 

- realidade, pessoas que trabalharam durante 35 
anos e quEr cOffieça~m muitQ cedo a dar a sua 
contribu_i_ção para o cr~imento e para a prospe­
ridade deste País, muitas vezes, conseguem pela 
sua contribuição de 3_~ anos usar o termo ~posen­
tar-se, que com a_ inflação que está aí, vai confiS­
cando bens a torto e a direita, principalmente dos 
assalariados. Em termos de subtrair recursos, ela 
ganha hors-concours esse campeonato, sub­
trafr'lâo dos aposentados, muitas vezes, o seu salá­
rio, que Já era pequeno à época da aposentadoria. 

Agera,-este projeto de autoria do Deputado Jo­
Sê Eudes, e o su_bstitutivo do Deputado Juarez 
Antunes e do Deputado Luiz Salomão vêm repor 
as coisãS nos lugares e, por isso mesmo, corrigir 
as aposentadorias de pessoas que, muitas vezes, 
são obrigadas a trabalhar muito mais depois de 
aposentados, porque as empresas levam em con­
ta que o _ _indivíduo já tem uma aposentadoria e 
precisa completar o seu ganho. Baseando-senis­
sO, ela passa a remunerar muito pior aquele indiví­
duo-que não quer registrar-se novamente na em­
presa, para diminuir o que ele já recebe da Previ­
dência Social. 

t: da major justiça esle projeto e apenas pedi 
a palavra para registrar o meu vóto favOráveL 

O SR. PRESIDENTE (José Ignácio Ferreira) 
_:_Concedo a palavra ao eminente Senador Mau­
ricio Corrêa, para discutir a matéria 

O SR. MA(!RiCIO CORRÚ (PDT - DF. 
Pãi-à discutir. Sem revisão do ora-dor)- Sr. Presi­
dente, srs~ Senã-doie5.: 

Na verdade eu me dispen-saria de fazer qualquer 
comentário a propósito da discussão desta maté­
ria, em virtude da excelência cçm que ~olcx.ou 
a questão, aqui no Plenário, o eminente Relator 
e Colega Járbas Passarinho. 
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Todavia, rne parece ser de inteira justiça deixar 
bem clarificado que se trata, na_ verd~~. de um 
pt'ojetó de iniciativa do ilustre Dêputado José Eu­
des, mas em cuja discussão, no Plenário da Câ~ 
mara dos Deputados, a matéria foi éipreciada em 
forma de um substitutivo apresentado pelos hon­
raçlos Deputados que, com muita honra, integram 
a bancada do P[)T- o Deputado Juare:z Antunes, 
e o ilustre Deputado Luiz Salomão. 

E, como se sa1ientou aqui, rapidamente, na ver­
dade esta questão já está decidida no texto da 
Constituiçã9 até agora prevalente na Comissão 
de Sístematizaç.ão, mas de uma forma diferente, 
por proposta também de um ilustre Deputado 
do nosso Partido, o Deputado pelo Rio Grande 
do_ Sul fioriceno Paixão. 

A proposta do Deputado José Eudes ~ra no­
sentido_ do sa1ário máximo, e a proposta que se 
converteu no êxito deste subsb1utivo é, na verda­
de, a soma dos 24 meses corrigida monetaria­
mente, segundo os índices de inflação que foram 
apurados. 

De _sorte que, no mérito, eu não teria mais nada 
a acres_c_entctr, rna_s apenas reitero a absoluta justi­
ça_ que se faz a uma. categoria ql.ie tem sido des­
prezada, esquecida, que são os trabal.h~dores 
aposentados, e que, com a sanção deste proejto 
de lei, ao se converter em lei, vai repor uma justiça 
a esses trabalhadores brasileiros que se encon­
tram com seus salários defasados, com s~us pq:::~­
ventos defasados e, portanto, a iniciativa que vejo 
que se transforma em uma unanj_roidade, se con­
verte em consenso nacional, em prol dos injusti­
çados aposentados brasileiros. 

Era o que tinha .a dizer, Sr. Presidente. (Muito 
bem!) 

O SR. PRESIDENTE (José Ignácio Ferreira) 
-p-ara discutir, tem a palavra o eminente Senador 
Odacir Soares. 

O SR. ODACIR SOARES (PFL- RO. Para 
discutir. Sem revisão do orador.)- Sr. Presidente, 
Srs. Senadores: -- -

O projeto que esta Casa, neste mom~o. discu­
te, de n944, que dispõe sobre o cálculo do salârio­
beneficio e o reajustamento dos benefícios de 
aposentadoria, já foi exaustivo e brilhantemente 
dissecado pelo eminente Senador Jarbas Passa­
rinho, que, com rara felicidade, interpretou-o do 
começo ao fim, ressaltando os seus aspectos po-
sitivos e a sua atualidade, --

Tenho nos últimos dias, Sr. Presidente, qu-ando 
da votação de outras matérias - e não é o caso 
neste momento, uma vez que_se_descute o projeto 
-, requerido verificação de quorum. na tentativa 
de fazer com que o Senado Federal, nos fms de 
ano, vote as matérias com quorum regimental­
mente exigido. E pretendia levar este compor­
tamento até o dia 4 de dezembro, quando realiza­
remos a nossa úitirii.a sessão para a aprovação 
das matêrias que estão submetidas à' apreciação 
do Senado da República. 

Entretanto, em face da discussão deste projeto 
que, inegavelmente, faz justiça a uma categoria 
de funcionários de trabalhadores marginalizada 
neste Pais_ e que não tem conSegui_ do, ao longo 
destes anOs, Sensibili:Zar os poderes públicos e 
o próprio Poder Legislativo para a extrema gravi­
dade de sua situação, neste,_, ,rt_lomento, assumi 
com div~rsas lideranças a· Compromisso de não 
requerer verificação de quorum quando da vota-
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ção desta matéria e submetê-la. como é também 
de praxe regimental, à votação _dos líderes partidá­
rios, porque considero a matéria importantíssima 
e faz justiça, como eu disse, a essa categoria de 
marginalizados neste País. 

Eram as considerações que eu- "gostaria de fa­
zer, não me atendo à análise do projeto em si 
mesmo, porque já foi dissecado, de forma brilhan­
te, inteligente e oportuna, pelo eminente Senador 
Jarbas Passarinho. 

Espero que o Senado Federal possa não só 
terminar a dis_cussão desta matéria nesta tarde, 
como, na primelra sessão extraordinária a ser con­
vocada, possa a matéria ser submetida à votação. 

O SR. PRESIDEN'IE (José Ignácio Ferreira) 
- Cancendo a palavra ao nobre Senador Mauro 
Borges, para dlscutir a matéria. 

O SR. MAURO BORGES (PDC ~ GO. Para 
discutir. Sem revisão do orador.)- Sr. Presidente, 
Srs. Senadores, após ouvir o magnífico relatório 
do Senador Jarbas Passarinho sobre a matéria 
em pauta, não temos outra alternativa, e o faze- ' 
mos com a maior satisfação, a não ser dizer que 
o Partido Democrático Cristão está inteiramente 
de acordo com a aprovação da matéria. 

Lemos todos os dias nos jamais e vemos nas 
televisões o anúncio de _que o Governo faz tudo 
pelo social, é um verdadeiro sJogan do atual Go­
verno: "tudo pelo social". 

Há várias maneiras de se atender ao social, 
através da aplicação nos setores de habitação, 
saúde.lnómeras: são as formas de se atender ao 
social, mormente fazendo contribuições _diretas 
de_ alimentação, sobretudo às crianças, através 
do auxilio-alimentar. Mas nenhuma forma é me­
lhor do que pagar o que -é devido a cada um, 
a distribuição da renda diretamente aos interes-­
sados. Esta é a melhor fórrna, porque cada um 
aplica da maneira mais sábia, de acordo com 
as suas necessidades. 

Por isso, aprovamos o projeto com toda a satis­
fação. (Muito bem!) 

O Sr. José fgnáôo Ferteira, 1~ Vice-Pre­
sidente, deixa a cadeira da Presidência, que 
é ocupada pelo Sr. Humberto Lucena, Presf· 
dente. 

O Sr. Affonso Camargo- Sr. Presidente, 
peço a paJavra. 

O SR. PRESIDEI'ITE (Humberto Lucena) -
Concedo a palavra ao nobre Senador Affonso Ca­
margo, para discutir. 

O SR. AFFONSO CAMARGO (PTB- PR 
Para discutir. Sem revisão do orador)- Sr. Presi­
dente, Srs. Senadores: 

Vivemos um momento; aqui, na Casa, que se 
poderia dizer de uma convergência trabalhista, 
e a trum não foi surpresa ouvir o parecer do Sena­
dor Jarbas Passarinho, um homem, como eu, 
seguidor do pensamento social cristão, que lan­
çou as bases do trabalhismo no mundo. 

Fiquei satisfeito, indusive, ao ver a felicidade 
com que os nossos deputados trabalharam na 
Câmara, fazendo um substitutivo que, na verdade, 
praticamente, repõe a proposta original. Ê evi· 
dente que, com a correção monetária, a não ser 
que houvesse ganhos re<Us muito evidentes no 
último ano, refaz-se, praticamente, o último mês. 

Fói, efetivamente, um trabalho muito bom este 
feito na Câll!ara, com o substitutivo. 

.é: eviden(e_ que se trata de uma filosofia segun­
do a qual aquele que trabalhou durante anos e 
anos, na hora em que se aposentar, deva receber 
aquilo que ganhava quando trabalhava, porque 
não é possível que ele, nessa hora, tenha que 
ser mais ppbre, ou seja, na hora em que já terá 
cumprirl'\_Com o seu dev~r, com a sua parte de 
trabalho:J>ara o crescimento do País! passa __ a _ser 
cada vei ·mais pobre, ~o S. Ex" se referiu, em 
terrn~e seu póder aquisitivo. 

Assifu, neste mom~nto, como todos os traba­
lhista~ defendendo o primado do trabalho - e 
faJo também em nome do meu Partido, o ~artido 
Trabalhista BrjlS.ileiro - dou total agoio a este 
projeto. 

O Sr. Carlos ChiareUi- Sr. Presidente, peço 
a palavra como Líder, para discutir. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto I.ucena) -
Concedo a palavra ao nobre Senador Carlos Chia­
relli, que falará corria Líder do PFL 

O SR. CARLOS CHIAREW (PFL - RS. 
Çomo Uder, sem revisão do orador.)-Sr. Presi­
dente, Srs. Senadores: 

Esgotada a análise técnica da matéria- inclu­
sive pelo preclaro parecer do Senador de hoje 
e ex-Ministro da Previdência de ontem, conhe­
cedor profundo da matéria, Jarbas Passarinho-, 
estamos diante de um projeto absolutamente per­
tinente, quer pelo fato de que encurta o prazo 
em que se calcula a média para definir o vaJor 
do salário-benefício, quer pelo fato de que se esta­
belece algo que a justiça vem acolhendo, através 
de uma série de ações que têm merecido guarida, 
pelo menos daqueles magistrados com maior 
sensibilidade social, que é o de preseJVar o valor 
real do beneficio, no decurso do tempo, e impedir 
que ele seja corroído pelo processo inflacionário. 
O projeto tem esses dois propósitos: encurtar a 
média de aferição, reconceituando o salário bene­
fício e prese-rvando-o valor real do beneficio, em 
ténilOs dó seu momento inicial de aquisição no 
decurso óo tempo. - · 

Por isso~ partindo_ do princípio de que seguro 
social baseia-se no conceito de seguro, que é 
o dê antes de, pago para receber, contribuo para 
ter o direito de, wna vez inválido, uma vez enfer­
mo; uma vez-preenchendo os requisitos da idade, 
do tempo de serviço, eu, que contribuí e ajudei 
o fundo comum que representa a solidariedade, 
ttil1ho o direito de, indMdualmente, desfrutar da­
qwlo que não me é dado por caridade ou por 

- assistência, maS que me é dado no fWldamento 
jurídico do seguro como· contribuição prévia e 
beneficio futuro, o princípio que o Direito italiano 
chama, em matéria de previdência, de c::orrespe­
tivitá, que é a correlação exata entre o que se 
paga e o que se recolhe. 

Penso que se trata de um projeto moderno, 
eficaz e pertinente. Por isso, pela sensibilidade 
social e pela justeza e justiça técnica, a Bancada 
do Partido da Frente Liberal dá pleno apoio à 
iniciativa e vota a favor do projeto. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -
Caricedo a palavra ao nobre Senador Meira Filho, 
para discutir a matéria. 
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O SR. MEIRA FILHO- (PMDB- DF. Para 
discutir. Sem revisão do orador.}-Sr. Presidente, 
Srs. Senadores: 

Sei que, pela forma regimental, a galeria não 
pode manifestar-se, mas, Sr.- Presidente, como 
aposentado que sou, tomo a liberdade de, perante 
esta Casa, manifestar a minha gratidão, primeiro 
ao Senador Jarbas Passarinho- e, posteriormente, 
aos dois Deputados autores do projeto aqui pre­
sentes, porque sou um aposentado do Ministério 
da Justiça, como- locutor de A "Voz do Brasil". 
Em 35 anos de trabalho prestados à Nação, hoje 
percebo um pouco mais do que cinco sa1ários 
mínimos. 

De maneira que, como aposentado, me mani­
festo, agradecendo de coração, e, como Senador, 
parabenizo a Casa, porque senti que o Senado 
está uníssono ao lado dos aposentados que têm 
sofrido, no transcorrer do tempo, tantas injustiças 
e que podem agora, perfeitamente, serem repa­
radas. 

Parabéns ao Senado Fedefal (MãrufestáÇão 
da galeria.) 

O Sr. Pompeu de .Sousa - Sr. Presidente, 
peço a palavra. 

O SR. PRESIDEI'ITE (Hwnberto Lucena) -
Com a palavra o nobre Senador Pompeu de Sou­
sa, para discutir a matéria. 

O SR. POMPEU DE SOUSA (PMDB- DF. 
Para discutir.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Apenas um brevíssimo comentário. Depois do 
brilhante parecer do nobre Senador Jarbas Passa­
rinho - aliás, biilhante é proverbial com S. Ex' 
- depois da manifestação unânime de todos os 
oradores que me precederam, não me cabe 
acrescentar mais nada, Sr. Presidente, senão um 
breve comentário. Também sou aposentado, mas 
não vou a]egar essa condição. Eu na verdade, 
me aposentei com 40 anos de trabalho porque 
me esqueci que poderia ter pedido aposentadoria 
aos 30 anos de serviço, país que era jornalista, 
e não requeri nem o "pé na cova", de tão distraído 
que sempre fui. 

Sr. Presidente, o que eu quero dizer a V. Ex' 
e a esse_ Senado é que, na verdade, este é um 
assunto exemplar, que deve servir de exemplo 
- realmente, vá lá o pleonasmo - o exemplar 
deve servir de exemplo a este PaJs, deve setvir 
de exemplo ao empregador, ao patrão - seja 
ele o empresário privado ou seja o Estado -
para que o trabalhador seja tratado com a digni­
dade que merece e corno gente, em situação 
humana, nunca em condição subumana; condi­
ção que se acentua ainda mais no aposentado. 
Porque, Sr. Preside-nte, enquanto o trabalhador 
está na ativa, é tratado apenas _como mão de 
obra, como força-de-trabalho; e, quando passa 
para a ca~oria de aposentado, é tratado como 
bagaço. É preciso que se acabe com isso neste 
País. (Manifestação da galeria.) 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -
Concedo a palavra ao Senador Fernando HenriL 
que Cardoso, Líder do PMDB, para discutir a ma­
téria. 

O SR. FERNANDO HENRIQUE CARDQ. 
SO (PMDB -SP. Como Líder: oi:m!l diScutir. Sem 
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reViSão do orador.)- Sr. Presidente, Srs. Sena~ 
dores: 

Sabem V. ~s que raramente acrescento, por­
que tenho pouco a acrescentar, Alquilo que os 
meus colegas do Senado dizem a respeito das 
leis que para aqui vêm. Até porque procuro seguir 
um preceito, me disseram que era cunhado, se 
não me engano, _de Nereu Ramos, mas outro dia 
estava lendo um livro sobre a Constituição ameri­
cana. "Miracle of Philadelphia", e verifiquei que 
lá já se dizia a mesma coisa. Se não me engano, 
um representante chamado Sherman dizta o se­
guinte: "A maioria não fala, vota". 

Então, como Uder da maioria, normalmente 
não falo, peço para que votem. E desta vez vol! 
fazer a mesma coisa. Não preciso dizer mais nada, 
vou apenas dizer que o PMDB vai apoiar o projeto 
e, portanto, o outro estará aprovado. (Manifes­
tação da galeria.) 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena)-· 
Continua em discussão o Projeto, em turno único. 
(Pausa.) 

Não havendo quem peça a palavra, encerro 
a discussão. 

A votação da matéria f ar-se-á na sessão seguin­
te, nos termos regimentms. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -
ltem3: 

Discussão, em primeiro turno, do Projeto 
de Lei da Câmara n~ 48, de 1987 (no 9/87, 
na Casa de origem), que dispõe sobre a cria­
ção e extinção de cargos nos quadros perma­
nentes das Secretarias do Tribunal Superior 
Eleitoral e dos Tribunais Regionais Eleitorais, 
e dá outras providências. (Dependendo de 
parecer.) 

Nos tennos do art. 6~ da Resolução n~ 1, de 
1987, designo o nobre_Senador Maurício Corrêa 
para proferir parecer sobre o Projeto de Lei da 
Câmara n• 48, de !987. 

O SR. MAORÍCIO CORRM (PDT - DF. 
Para emitir parecer. Sem revisão.) - Sr. Presi­
dente, Srs. Senadores: 

Trata-se de exposição de motivos feita pelo 
Egrégio Tribunal Superior Eleitoral, "que dispõe 
sobre a criação e extinção de cargos nos quadros 
permanentes das Secretarias do Tribunal Supe­
rior Eleitoral e dos Tribunais Regionais Eleitorais, 
e dá outras providências". 

A matéria foi encaminhada pelo Executivo à 
Câmara dos Deputados, onde mereceu aprova­
ção com algumas emendas. Umitar-me-ia ape­
nas a ler aqui uma emenda que foi introduzida 
e que se consubstancia no parágrafo único, que 
não consta do projeto oficial do Tribunal Superior 
Eleitoral tampouco da mensagem presidencial. 

Diz o parágrafo único: 

"Os cargos que excederem a lotação exis­
tente serão preenchidos preferencialmente 
por s_eMdores requisitados d~ outras reparti­
ções, federais, estaduais ou rbunlcipais, em 
exercício na data da publicação desta lei, ob­
servados os seguintes critérios de prioridade: 
I- ingresso no serviço público mediante 

concurso de provas ou de provas de títulos 
destinado ao preenchimento de cargos de 
igual nível de complexidade; 
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n·= qua~ficação profiSsional adequada ao 
exercício do cargo; 

DI- teinpo de exercício em cargo equiva· 
lente; 

IV- tenipo de serviço público. 

Na Câmara, essa emenda foi apresentada pelos 
nobres Deputados Homero Santos e Jos_é Lou· 
renço, üder do PFL 

O Relator se pronuncia favoravelmente à manu­
tenção do texto originário da Câmara pelas se­
guintes razões: todos sabemos que os Tribunais 
Regionais E_Jeitorais, principalmente nas épocas 
de campanhas eleitorais, funcionam graças aos 
funcionários que são requisitados do Executivo. 
Esta seria a oportunidade desses funcionários que 
se encontram requisitados nesses Tribunais por 
1 O, 15, 25 anos, de terem a sua situação funcional 
resolvida no Tribunal Regional Eleitoral respec­
tivo. 

Além do mais, a proposta originária do Tribunal 
Superí_o_r_ Eleit_o(~- evidentemente, não_admite, 
não propugna pela _contemplação de~ parágra­
fo único, porque daria margem aos Tribunais Re· 
gionais E1eitorals preencherem esses cargos, ou 

- -mediante concurso ou mediante admissão de for­
ma excepcional. Daí me parecer extremamente 
justo e correto que esses funcionários requisi­
tados, e que preencham os requisitos, sejam be­
neficiados, também, com esse dispositivo. 

Sr. Presidente, desta forma, a opinião do Relator 
é no sentido do acolhimento total do projeto origi­

. nárfO da Câmara. 
t: o parecer, Sr. Presidente. 

O Sr. Humberto Lucena, deixa a cadeira 
da Presidência que é ocupada pelo Sr. José 
Ignácio Ferreira, ]?-Vice-Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (José Ignácio Ferreira) 
- Sobre a mesa, emendas que serão lidas pelo 
Sr. 19..:....:Secretário. 

São lidas as seguintes 

EMEIYDAS DE PLENÁRIO OFERECIDAS AO 
PRQJETO DE LEI DA oiM4iM N• 48, DE 1987 
(N' 9187; NA 0\SA DE bRIGEfrf), Ql/E DISPÓE 
SOBRE A CRMpi"O E EXf"uYÇAÓ DE 0\ROO$ 
!'lOS <XIADRóS PEliMANENTES DAS SECRE­
TARIAS DO TRIEUIYAL SUPERIOR ElEITORAL 
EJXJS TRIBCI!'IAIS REGIONNS ELE!TORNS, E 
DÁ OUTRAS PROV!Dti'IC!AS: 

EMENDAN• I 

Suprima-se o parágrafo único do art 19 do pro­
jeto. 

Sala das S_essóes, 30 de novembro de 1987. 
-SenadOr Affonso Camargo. 

Justificação oral 

EMENDAN•2 
-- Inclua-se, onde couber 

O aproveitamento nos cargos de que trata o 
pre_sente projeto_serão preenchidos, em qualquer 
-hipótese, por meio de concurso público. 

Sala das Sessões, 30 de novembro de 1987. 
-Senador Jutahy Magalhães 

Justifícação oral 

O Sr. Affonso Camargo - Sr. Presidente, 
peço a palavra para justificar emenda de minha 
autoria. 
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O SR. PRESIDENTE (José Ignácio Ferreira) 
- Concedo a pa1avra ao nobre Senador Affonso 
Camargo, para justificar. 

O SR. AFFONSO CAMARGO (PlB-PR. Pa­
ra justificar. Sem revisão do orador)- Sr. Presi-
dente, srs. senadores: - -- ---

Para justificar a apresentaçãO dél rríinha ·emen­
da, tenho a informação de que o Tribunal Regional 
do Paraná, no interesse da administração pública, 
no interesse da estrutura administrativa da Justiça 
Eleitoral que pretende ter uma composição mais 
estável de pessoas especializadas na área e admi­
tidas por concursos, julga do maior interesse a 
eliminação supressivamente dessa emenda que 
foi colocada na Câmara, à revelia da proposta 
do Tribunal Superior Eleitoral. 

O nobre Senador Jutahy Magalhães bem frisou 
que estamos votando tudo, nesta fase da Consti­
tuição, aos atropelos, e que não há condições 
de se fazer um estudo mais apurado dessas maté­
riais. 

A minha pretensão com-a·elrté"fida- e quanto 
a isso já comuniquei ao Tribunal Superior Eleitoral 
- era dar condições de, nesse interregno entre 
a discussão e a votação, que o TSE_, se assim 
achasse conveniente, desse as suas razões às lide­
ranças desta Casa, desse suas explicações, seus 
esclarecimentos, para que nós pudéssemos votar 
da melhor maneira possível. 

Este foi o objetivo da emenda, porque sei que 
há anos a Justiça Eleitoral pro·cura consolidar os 
seus quadros e nunca tem conseguido. Pareceu­
me que com essa emenda acolhida pela Câmara 
nós prejudicaríamos o objetivo da Justiça Elei­
toral. 

Por outro lado, o Relator da matéria deu as 
razões de que essas pessoas já trabalham há mui­
tos anos e seriam injustiçadas caso ficassem pri­
vadas dessa possibilidade. 

Que o assunto seja discutido; então disse à 
Justiça Eleitora! que procure fazer ver às Lideran­
ças suas -rãzões, para que todos possamos votar 
com espírito -de justiça, na ocasião oportuna. 

" O Sr. Ju~y ~galhães -_Sr. Presidente, 
peço a pa1avrá para justificar a emenda que apre~ 
~n~. -

O SR. PRESIDENTE (José Ignácio Ferreira) 
- Concedo a palavra ao nobre Senador Jutahy 
Magalhães, para justificar. 

O SR. JUTAHY MAGAi.HAES (PMDB-BA 
Para justificar. Sem revisãO dó orador.) -_Si-. Pre­
sidente, Srs. Senadores: 

Estava examinando esse prOJeto afigeiradit­
mente, visto que, neste período Constituinte, não 
temos as comissões permanentes funcionando, 
onde são feitas as triagens dos processos que 
chegam para votação no Senado, e verifiquei que 
- pelo menos, no avulso que tenho em mãos 
- não existe a exposição de motivos. Não sabia 
eu, portanto, as razões que levaram o Tribunal 
a fazer essa proposta. Mas, fazendo urna sp_ma 
aqill aligeirada, também, verifiquei que estavam 
extintos, salvo erro, 873 cargos, e foram criados 
1.482 cargos·, portanto, maiS 609 cargos. - · 

Tinha um conhecimento de que o Senador Af­
fonso Camargo havia sugerido a supressão do 
parágrafo único; que seria uma medida da maior 
conveniência. O Relator da matéria, Senador Mau­
ócio Corrêa, já ante_cipou. opinião contrária, mas, 
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permita~me S. Ex", as razões não me conven­
ceram. Estamos numa fase em que devemos exi­
gir para que se entre nas repartições públicas 
através de concurso público _e, exclusivamente, 
através de concurso. Hoje, aqui no Senado, temos 
autoridade para dizer isto, porque aqui só -adiniti­
mos que se entre no Senado através de concurso 
público. 

Por Isso, Sr. Presidente, além de discordar do 
parecer e ser favorável à emendi!l do Senador 
Affonso CaniarQ'o, apresentei também uma 
emenda estabelecendo essa obrigatoriedade, pa­
ra ser incluido, onde couber nesse projeto, que 
só serão admitidos para os cargos que são cria­
dos, os cargos que excederem a lotação existente, 
através de concurso público. -

É necessário que o Senado aprove não apenas 
a Emenda do Senador Affonso Camargo, como, 
também, a que acabo de apresentar. 

O Sr. Carlos Chiarelli- Sr. Presidente, peço 
a palavra para discutir. 

O SR. PRESIDENTE (José Ignácio Ferreira) 
- Concedo a palavra ao nobre Senador Carlos 
Chiarelli, para discutir. 

O SR. CARLOS CHIARELLI (PFL - RS. 
Para d!scutir. Sem revisão do orador.) -Sr. Presi­
dente, Srs. Senadores: 

Eu não poderia deixar de fazer este registro 
porque sobre a matéria também recebi solicita­
ções da Associação dos Funcionários dos Tribu­
nais Eleitorais, onde foi-me sugerida a posição 
de solidariedade à iniciativa de acolher a emenda 
que ora é apresentada pelo Senador Affonso Ca­
margo, que vísa suprimir o § 1 ~. que tem como 
objetivo de certa maneira reclassificar, enqua­
drando os servidores originários de outras repar­
tições públicas que já tenham um serviço vincu-
lado à Justiça Eleitoral. __ 

Confesso a V. Ex' que faço essa intervenção 
no mesmo sentido da última manifes~ç~o do 
Senador Affonso Camargo. Acho que a matéria 
precisa ser debatida com ·maior profundidade, 
porque há razões nos dois sentidos: há razão no 
sentido do pleito dos servidores vinculados tradi­
cionalmente à Casã, qu-epeiteiú:em ao seu qua­
dro, no sentido de que, se a lei agora permitir 
aos que chegaram de fora uma condição de en­
quadramento que até lhes dê um tratamento privi­
legiado ou preferencial, prejudica-se a formação 
de um quadro usual, tradicional e conseqO:ente. 
Se, por outro lado, preservados a obrigação e 
o requisito de alguém s6 ter direito a esse bene­
ficio de enquadramento, mesmo originário de ou­
tra repartição, se tiver acesso mediante concurso 
público, há uma idoneidade, uma seriedade, tam­
bém, no texto do projeto. Por isso mesmo, penso 
que nós precisamos e deveremos nos debruçar, 
com maior cuidado, sobre as duas alternativas. 
Ambas têm argumentos, ambas têm a sua funda­
mentação. Sabemos que, hoje, na Justiça Eleito­
ral, há servidores requisitados de outros setores, 
há 10, 12, 15 anos, e que estão a realizar uma 
tarefa pertinente, e que é praticamente a tarefa 
essencial da natureza do órgão. Se eles não tive­
rem esse direito, neste momento em que se dá 
uma afeição mais adequada ao quadro de car­
reira, à estrutura funcional, claro que haverá um 
visível processo de desestímulo e desinteresse. 

. Por outro lado, dar vantagens aos que chegaram 

de fora, em detrimento daqueles que compõem 
o quadro funcional, daqueles que chegaram às 
suas posições, em decorrência de serem vincu­
lados ao órgão, também parece uma proposta 
ext.réifüifnente inadequada e de proteção aos exó­
genos. 

Por isso. creio que é hora de dar um interv;::tlo 
no procedimento e tentar negociar uma fórmula 
que seja compatível, quer com o respeito que 
se deve dar àqueles que, mesmo vindo de oLJI:ros 
órgãos, há muito tempo contribuem para a ativi­
dade da Justiça Eleitoral, como também de res­
peitar as ponderações dos que hoje já formam 
o quadro de carreira e que são a espinha dorsal, 
funcional da Casa. Por isso, é conveniente que 
possamos ter o tempo necessário para uma nego­
ciação compatível e um encontro de convergên­
-cia sobre essa situação funcional, que não me 
parece tão dificil. 

__ O SR. PRESIDENIE (José Ignácio Fe11eira) 
- A Presidência, antes de encerrar a discussão, 
faz um esclarecimento ao eminente Senador Juta-
hy f\1\agalh~e~. -· --· 

-Efetivamente não- c9nsta do Avulso- e a 
Presidência constatou - o texto da exposição 
de motivos do Egrégio Tribunal Superior Eleitoral. 
Este tem _sido o comportamento da Casa ao longo 

- ae-decênios, ou seja, fazer a expedição dos avul­
sos com base no que vem da Câmara dos Deputa­
dos. Acresce que este é um ano atípico, com 
toda essa pletora de processos. 

A Presidência entende que V.Exa. tem razão. 
S_eguramerite-a Presidência terá oportunidade, na 
sessão legislativa, subseqüente, em que a Cása 
entrará em_seu comportamento de rotina normal, 
de quebrar essa seqüência de decênios em que 
se vem orientando a Casa, para a exp_ed!ção dos 
seus avulsos, pelo que aproyou a Câmara dos 
Deputados. _ _ _ _ _ 

A PiesidêitCía vai encerrar a d_iscussão, em 
]9 turno. Encerrada a discussão. 

Concedo a palavra ao nobre Senador Mau­
rício Corrêa, para proferir parecer sobre as emen­
das. 

O SR. MAURICIO CORRtA (PDT - DF. 
Para proferir pare-cer. Sem revisão -do orador) -
Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

A eménda apresentada pelo ilustre Senador 
Afonso Camargo, tem objetivo de suprimir o pará­
grafo único do art. 1 ~ do projeto. Este parágrafo 
acrescido ao projeto original através de emenda 
na Câmara dos Deputados prevê o aproveitamen­
to dos servidores requisitados pelos Tribunais das 
repartições federais, estaduais ou municipais e 
a do ilustre Senador Jutahy Magalhães, determina 
que "os cargos serão preenchidos em qualquer 
hipótese, por meio de concurso público. 

A minha posição é no sentido de que busque­
mos um consenso com as lJderanças, para que 
a matéria seja adiada e encontremos um denomi­
nador comum, porque é realmente uma questão 
controvertida. 

Parece-me extremamente injusto que o fun­
cionário que está requisitado por um Tribunal Re­
gional qualquer deste Brasil, seja, agora, na única 
oportunidade da vida que ele tem, alijado comple~ 
tainente ae qualquer melhoria. E sabemos que 
os Tribunais no BraSJl, fazem as nomeações de 
toda a natureza, preenchem os cargos segundo 
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a vontade deles. Seria a hora, portanto, de se 
promover a justiça com relação a esse pessoal 
que dá o seu esforço no trabalho dos Tribunais 
Regionais Eleitorais. 

Aqui em Brasília mesmo, não haveria condi­
ções de se realizar as eleições se não houvesse 
a autorização do Poder Executivo para as requisi­
ções dos funcionários que ajudaram o processo 
eleitoral na Capital da República. E são funcio­
nários, muitos deles, que estão lá no Tribunal 
Regional Eleitoral há muito tempo, desde a sua 
inauguração, aqui, na Capital da República. O 
mesmo acontece em alguns Estados. Em Minas 
Gerais, por exemplo, onde recebi váarios telegra­

_tnas, são muitos funcionários que se encontram 
nessa mesma situação. 

Portanto, a emenda apresentada pelo ilustre 
Senador Jutahy Magalhães: "O aproveitamento 
nos cargos de que trata o presente projeto serão 
preenchidos, em qualqÚer hipótese, por melo de 
concurso público", é uma medida de absoluta 
justiça dentro do comportamento de transparên­
cia, de defesa do serviço público, no que tange 
ao seu ingresso pela via do concurso público. 

Certo seria encontrarmos uma fOrma de 
adaptar, justamente para faz_er justiçã, essas diver­
sas_ situações. 

Neste momento sou obrigado a manifestar 
contrário a essas emendas, na esperança de que 
nós, através de um pedido de adiamento, consiga­
mos encontrar um demominador comum, para 
realmente fazer justiça a esses que se encontram 
requisitados e, ao mesmo tempo, não permitir 
que transforme essa válvula num novo trem da 
alegria É o pare~_er. _ 

O SR. PRESIDENTE (José Ignácio Ferreira) 
--A Presidência apenas quer ponderar a V.Exa. 
que a matéria será instruída nesta sessão, de ma­
neira que vamos votá~la em sessão subseqüente. 

O Sr. Mauricio CÕrTêa- R:egimentalffiente 
nada impede que se peça a àdiamento ~a próxima 
sessão. 

O SR. PRESIDENTE (José Ignácio ferreira) 
-Não, nada impede. 

O Sr. Maurfdo COITêa-E isso que estamos 
tentando explicar. 

O Sr. Carlos Chiarelli -Peço a palavra, Sr. 
Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (José Ignácio Ferreira) 
-V. EJc!' pediu a palavra? 

O SR. CARLOS CIIIARELU- Exatamente. 
V. fr permitiria? 

Apenas, desejo uma informação: encerrou-se 
a instrução? 

O SR. PRESIDENTE (José Ignácio Ferreira) 
- ~ão, estamos ainda em discussão. 

O SR. CARLOS CIIIARELU- O problema 
é quanto ao aspecto regimental, porque, como 
a matéria se cinge a uma emenda e como ela 
é passível de um entendimento com vistas a que 
ajustemos posições, talvez, o que se pudesse era 
não incluir essa matéria na pauta de uma sessão, 
digamos de amanhá, e dar um prazo talvez de 
48 horas ... 

O SR. PRESIDENTE (Jo.sé Ignácio Ferreira) 
-Estamos no 19 turno, ainda temos o 29 tumo . 
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O SR. CARLOS CHIARELLI - ... para que 
haja, entre o relator e o proponente da emenda, 
condições de aproximar a idéia ... 

O SR. PRESIDENTE (José Ignácio Ferreira) 
- Com absoluta obediência ao Regimento, tere­
mos atendimento, dada a pretensão do eminente 
Senador Maurício Corrêa ... __ 

O 8{. Jutahy Magalhães - Concede-me V. 
Ex" a palavra para discutir ainda a emenda? 

O SR. PRESIDENTE (José Ignácio Ferreira) 
-V. Ex" tem a palavra para discutir. 

OSR.JQTAHY MAGALHÃES (PMDB- BA. 
Para discutir. Sem revfsãO do orador.)- Sr. Presi­
dente, Srs. Senadores: 

I:: um apelo. Como declaTei iniCiãl.ffierite, não 
tenho em minhas mãos a exposição de motivos, 
e a razão é mais do que clara, porque estamos 
num ano atípico ... e essas exposições, normal­
mente, são examinadas nas Comissões, durante 
a tramitação normal, na Casa. Este ano, não te­
mqs essa tramitação. 

Concordo, plenamente, com as opiniões do Se­
nador Carlos Chiarelli, do Senador Affonso Ca­
margo, que há pouco, solicitou a pOssibilidade 
de entendimento. O que eu vejo aqui, no avulso, 
é a criação de cargos de médico, de auxiliar de 
enfermagem, de bibliotecário, que considero da 
maior importância para bS Tribunais Eleitorais. 
Agora, eu não sei se já existem esses médicos, 
se já existem esses auxiliares de enfermagem, 
nos diversos tribunais, se eles já estão requisi­
tados. Não tenho nenhum documento que me 
mostre isso. Se não existirem já, Se já não estive­
rem funcionando~ ficará a indicação do médico, 
do auxiliar de enfermagem ao bel-prazer dos tribu­
nais? Ou será que nãO seria mais conveniente 
nós fazermos através do concurso público? Essa 
é a dúvida que eu tenho. Não conheço a exposição 
de motivos e não sei se esses funcionários já 
estão, realmente, trabalhando, se esses cargos 
que estão aqui, nessa relação, no anexo 3, já têm 
ocupantes. Então, sem saber isso, eu continuo 
mantendo o meu propósito do concurso público. 

O SR. PRESIDENTE (José Ignácio Ferreira) 
- Encerrada a discussão em 1 ~ turno a matéria 
figurará na Ordem do Dia da próxima sessão, 
em fase de votação. 

O SR. PRESIDENTE (José Ignácio Ferreira) 
-ltem4: 

Mensagem no 251, de 1987 (nç 427/87, 
na origem), relativa à proposta para que seja 
autorizada a Prefeitura Municipal de Areia 
Branca, Estado de Sergipe, a contratar opera­
ção de crédito no valor correspondente, em 
cruzados, a 4372,76 Obrigações do Tesouro 
Nacional- OTN. (Dependendo de parecer.) 

Nos termos do art. 6? da Resolução n? 1/87, 
designo o eminente Senador Meira Filho para pro­
ferir o parecer sobre a mensagem, oferecendo 
o respectivo projeto de resolução. 

O SR. MEIRA FILHO (PMDB - DF. Para 
emitir parecer.) -Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Com a Mensagem n~" 251, de 1987, o Senhor 
Presidente da República submete à deliberação 
do Senado Federal a autorização para que a Pre­
feitura Municipal de Areia Branca (SE) contrate, 
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junto à Caixa E_conômfca Federal, esta na quali­
dade de gestora do Fundo de Apoio ao Desenvol· 
vimentO Socícil- FAS, a seguinte operação de 
crédito: 

t. PrOponente 

1.1_ De_oominação: Município de Areia Branca 
/SE. 

1.2 Localização (sede): Praça Joviniano Freire, 
s/n? -Areia Branca-SE 

2. Ananclamento 

2.1 Valor: equivalente, em cruzados, a até 
4372,76 OTN. 

22 Objetivo: aquisição de veículo para trans­
porte escolar. 

2~3-Prazo: carência: até 1 (um) ano. Amorti· 
zação: 4 (quatro) anos. 

2.4 Encargos: juros de 1% ao ano, cobrados 
trimestralmente, sendo o saldo devedor reajus­
tado de acordo com o índice de variação das 
OTN. 

2.5 Condições de liberação: o financiamento 
será liberado em parcelas, de acordo com o cr:o­

-- ilograma a ser apresentado. 
2.6 Garantia: vinculação de quotas do Fundo 

de Participação dos Municípios-FPM. 
2.7 Dispositivos legais: Lei Municipal n9 010/86, 

de 16 de setembro de 1986. 
Nos aspectos econômicos e financeiros, a ope­

ração enquadra-se nas normas operaCionais do 
FAS. 

No mérito, o pleito enquadra-se em casos aná­
logos que têm merecido a aprovação da Casa, 
terido em vista a alta relevância social do projeto. 

Nos termos da Resolução n? 1, de 1987, que 
estabelece normas de elaboração legislativa do 
Senado Federal durante o perfodo de funciona­
niefltõ da Assembléia Nacional Constituinte, opi­
namos favoravelmente sob os aspectos econômi­
co-financeJro e legal da matéria. 

Assim sendo, concluimÕs pelo acolhimento da 
Mensagem, nos termos do seguinte: 

PROJEfO DE RESOLUÇÃO 
N• 299, DE 1987 

Autoriza a Prefeitura Munldpal de 
Areia Branca (SE) a contratar opera· 
ção de crédito no valor coJTeSpon­
dente, em cruzados, a 4.372, 76 
011'1 •. 

O Senado Federal resolve: 
Art )9 É a Prefeitura Municipal de Areia 

Branca (SE), nos termos do art. 29 da Resolu­
ção n~" 93/76, alterado pela Resolução n9 

140/85, ambas do Senado Federal, autori· 
zada a contratar operação de crédito no valor 
correspondente, em cruzados, a 4.372,76 
OTN, junto à Caixa Econômica Federa], esta 
na qualidade de gestora do Fundo de Apoio 
ao DesenvoMrnento Social- FAS, destina­
da_ à aqulsição de veícUlos para transportes 
escolares. 

Art. 29 Esta resolução entra em vfgor na 
data de sua publicaçáo. 

É o parecer, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (José Ignácio Ferreira) 
-Passa-se à discussão do projeto, em turno úni· 
co. (Pausa.) 
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Não havendo quem peça a palavra, encerro 
a discussão. 

A votação da matéria f ar-se-á -na se!ssão seguii1-
te, nos termos regimentais. 

O SR. PRESIDENTE (José Ignácio Ferreira) 
-ltem5: 

-~Mensagem n? 252, de 1987 (no 428/87, 
na origem}, relativa à proposta para que seja 
autorizada a Prefeitura Municipal de Areia 
Branca, Estado de Sergipe, a contratar opera· 
ção de crédito no valor correspondente, em 
cruzados, a 18.780,73 Obrigações do TesOu­
ro Nacional - OTN. (Dependendo de pare·' 
cer.) _ _ 

Nos termos do art. 69 da ResolUção no 1/87, 
designo o eminente Senador Meira Filho para pro­
ferir o parecer sobre a Mensagem, oferecendo 
o respectivo projeto de resolução. 

O SR. MEIRA FILHO (PMDB - DF. Para 
emitir parecer.) -Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Com a Mensagem no 252, de 1987, o Senhor 
Presidente da República submete à deliberação 
do Senado Federal a autorização para que a Pre­
feitura Municipal de Areia Branca (SE) contrate, 
junto à Caixa Económica Federal, esta na quali­
dade de gestora do Fundo de Apoio ao Desenvol· 
vimento Soda! - FAS, a seguinte operação de 
crédito: 
1. Proponente 

1.1 Denominação: Município de Areia Bran­
ca/SE 

12 Lo-caiização (sede): Praça Joviano Freire, 
sfn9, -Areia Branca-SE 

2. Ananciamento 

2.1 Valor: equivalente, em cruzados, a até 
18.780,73 OTN. 

2.2 Objetivo: Implantação de meios-fios e pa-
vimentação poliédrica. _ 

2.3 Prazo: Carência: até 2 (dois) anos. Amorti· 
zação: a· (oito) anos. 

_ 2.4 Encargos: juros de 1% ao ano, cobrados 
trimestralmente, sendo o saldo devedor_ reajus­
tado de acordo com o índice de variação das 
OTN. 

2.5 Condições de liberação: o financiamento 
será liberado em parcelas, de acordo com o cro­
nograma a ser apresentado. 

2.6" Garantia-: Vinculãção de quotas do Fundo 
de Participação dos Municípios-FPM. 

2.7 Dispos1tlvos legais: Let Municipal no 09/86, 
de 16 de setembro de 1986. 

Nos aspectos econômicos-fmanceiros, a opera­
ção enquadra-se nas normas operacionais do 
FAS. 

No mérito, o pleito enquadra-s_e em casos aná­
logos que têm merecido a aprovação da Casa, 
tendo em vista a alta relevância social do Projeto. 

Nos termos da Resolução n? 1, de 1987, que 
estabelece normas de elaboração legislativa do 
Senado Federal durante o período de funciona· 
mento da Assembléia Nacional Constituinte, opi­
namos favoravelmente, sob os aspectos econômi­
co-fmanceiro e legal da matéria. 

Assim sendo, concluímos pelo acolhimento da 
Mensagem, nos termos do seguinte 



Dezembro de 1987 

PROJETO DE RESOLUÇÃO 
N• 300, DE 1987 

Autoriza a Prefeitura Municipal de 
Are1a Branca (SE) a contratar opera· 
ção de crédito no valor correspon­
dente, em cruzados, a 18.780,73 
OTN. 

O Senado Federal resolve: 
Art. 1 o É a Prefeitura Municipal de Areia 

Branca (SE), nos termos do art. 2'" da Resolu­
ção n9 93n6, alterado pela Resolução n? 
140/85, ambas do Senado Federal, autori­
zada a contratar operação de crédito no valor 
correspondente, em cruzados, a 18.780,73 
OTN, junto à Caixa_ Econômica Federal, esta 
na qualidade de gestora do Fundo de Apoio 
ao Desenvolvimento Social - F AS, destina­
da à implantação de meios-fios e pavimen­
tação poliédrica. 

Art :29 Esta resolução entra em vigor na 
data de sua publicação. · 

É o parecer, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENI'E (José Ignácio Ferreira) 
- Passa-se à discussão do projeto, em turno úniR 
co. (Pausa.) 

Não havendo quem peça a palavra, encerro 
a discussão. 

A votação da matéria farRse-á na sessão seguin­
te, nos termos regimentais. 

O SR. PRESIDENTE (José Ignácio Ferreira) 
-ltem6: 

mensagem n9 253, de 1987 (O'? 429/87, 
na origem), relativa à proposta para que seja 
autorizada a Prefeitura Munldpal de Areia 
Branca, Estado de Sergipe, a contratar opera­
ção de crédito no valor correspondente, em 
cruzados, a 8.496,94 Obrigações do Tesouro 
Nacional- OTN. (Dependendo de parecer.) 

Nos termos do art. 6" da Resolução n9 1, de 
1987, designo o eminente Senador Meira Filho 
para proferir o parecer sobre_ a Mensagem, ofere­
cendo o respectivo projeto de resolução. 

O SR. MEIRA FILHO (PMDB - DF. Para 
proferir parecer.)- Sr. Presidente, Srs. Senado­
res: 

Com a Mensagem n" 253, de 1987, o Senhor 
Presidente da República submete à deliberação 
do Senado Federal a autorização para que a Pre­
feitura Municipal de Areia Branca-SE, contrate, 
junto à Caixa Econômica Federal, esta ·na qualt­
dade de gestora do Fundo de Apoio ao Desenvol­
vimento SociaL~ FAS, a seguinte operação de 
crédito: --
1. Proponente 

1.1 Denominação: Município de Areia Branca 
12 Localização (sede): Praça Joviano Freire, 

sfn9, Areia Branca/SE. 

2. Financiamento 
2.1 Va_Jor: equivalente, em cruzados, a até 

8.4g6,94 OTN. 
22 Objetivo: implantaç.ão do_ Mercado Muni­

cipal. 
2.3 Prazo: carência: até 3 (três) anos. Amorti­

zação: 8 (oito) anos. 
2.4 Encargos: juros de 1% ao ano, cobrados 

trimestralmente, sendo o saldo devedor reajus­
tado em I 00% do índice de variação das OTN. 
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2.5 Condições de liberação: o financiamento 
será liberado em parcelas, de acordo com crono­
grama a ser apresentado. 

2~6 Condições de Amortização: o saldo devedor 
será amortizado em 32 (trinta e duas) prestações 
trimestrais e sucessivas, calculadas pelo Sistema 
SAC, vencíveis no último dia de cada trimeStre 
civü, prevendo-se os seguintes dispêndios anuais: 

1986- Ci$. -2252,00 
1987-Cz$ 9.008,00 
1988-Cz$ 9.008,00 
1989-Cz$ 9.008,00 
1990-Cz$ 121.593,00 
1991-Cz$ 120A67,00 
1992-Cz$ 119.341,00 
1993-Cz$118217,00 
1994-Cz$ 117.091,00 
1995-Cz$ 115.965,00 
1996-Cz$ 114.840,00 
1997 -Cz$ _113.713,00 
2.7 Garantias: vinculação de quotas do Fundo 

de Part!cipação dos Municípios - FPM. 
2.8 Dispositivos legais: Lei Municipal n? O 1/86, 

de _09 de maio de 1986. 
Nos aspectos econômico-financeiros, a opera­

ção enquadra-se nas normas operacionais do 
FAS. 

No mérito, o pleito enquadra-se em casos aná­
logos que têm merecido a aprovação da Casa, 
tendo em vista a alta relevância social do projeto, 

Nos termos da Resolução n9 1, de 1987, que 
estabelece normas de elaboração legislativa do 
Senado Federal durante o período de funciona­
mento da Assembléia Nacional Constituinte, opi­
namos favoravelmente, sob os aspectos econômi­
co-financeiro e legal da matéria. 

Assim sendo, ooncluimos pelo acolhimento da 
mensagem, nos termos do seguinte 

PROJETO DE RESOLUÇÃO 
-· N• 301, DE 1987 

Autoriza a Prefeitura Munlclpal de 
-Areia Branca (SE) a contratar opera­
ção de crédito no valor con-espon­
:dente, em cruzados, a 8.496,94 
t:>Trt. - . 

O senado Federal resolve: 

Art.·- }9. É a Prefeitura Municipa1 de Areia 
Branca (SE), nos termos do art. 2~ da Resolu­
ção n~ 93/76, alterada pela Resolução n? 
140/85, ambas do Senado Federal, autori­
zada a contratar operação de crédito no valor 
correspondente, em cruzados, a 8.496,94 

-OTN, junto à Caixa Econômica Federal, esta 
na qualidade de gestora do Fundo de Apoio 
ao Desenvolvimento Social- FAS, destina­
da à implantação do Mercado Municipal. 

Art. 2~ Esta resolução entra em vigor na 
data de sua publicação. 

Este é_ o parecer, Sr. Presidente. 

O SR- PRESIDENTE (José lgnâdo Ferreira) 
-Passa-se à votação da matéria, em turno único. 
(Pausa.) 

_Não havendo quem peça a palavra, encerro 
a discussão. -

A votação da matéria far-se-á na sessão seguin­
te, nos termos regimentais. 
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O SR. PRESIDENTE (JOsé Ignácio Ferreira) 
-Item 7: 

Mensagem n9 254, de 1987 (n9 430/87, 
na origem), relativa à proposta para que seja 
autorizada a Prefeitura Municipal de Areia 
Branca, Estado de Sergipe, a contratar opera­
ção de crédito no valor correspondente, em 
cruzados, a 9.500 Obrigações do Tesouro 
Nacional- OTN. (Dependendo de parecer.) 

Nos termos_ do art. 6" da Re~lução n9 1, de 
19S7, designo o nobre Senador Meira Filho para 
~mitir o parecer sobre él mensagem, oferecendo 
o respectivo projeto de resoluç~o. 

O SR. MEiRA ALHO (PMDB - DF. Para 
emitir parecer.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Com a Mensagem n9 254, de 1987, o Senhor 
Presiden~ da República submete à deliberação 
do Senado Federal a autorização para que a Pre­
feitura Municipal de Areia Branca (SE) contrate, 
jurifu à -Caixa: Econômica Federal, esta mil qualiR 
dade de gestora do Fundo de Apoio ao Desenvol­
vimento Social - FAS, a seguinte operação de 
crédito: 
1. Proponente 

1.1 Denominação: Município de Areia Branca 
12 Localização (sede): Praça Joviano Freire, 

s/n' 
Areia Branca/SE 
2. Financiamento 

2.1 Valor: equivalente, em cruzados, a até 
9.500,00 OTN 

2.2 ObjetiVo: implantação de unidades -de-
saúde 

2.3 Prazo: carência: até 3 (três) anos 
Amortização: 8 (oito) anos. 
2.4 Encargos: juros de 1% ao ano, cobrados 

trimestralmente, sendo_ o saldo devedor reajus­
tado em 100% do índice de variação das OTN. 

2.5 Condições de liberação: o financiamento 
será liberado em parcelas, de acordo com o cro­
nograma a ser apresentado. 

2.6 Condições de amortização: o saldo deve­
dor será amortizado em 32 (trinta e duas) presta­
ções trimestrais e sucessivas, cakuladas pelo sis­
tema SAC, venc.íveis no último dia de cada trimes­
tre civil, prevendo-se os seguintes dispêndios 
anuais: 

1986-Cz$ 2.517,00. 
1987- Cz$ 10.068,00 
1988- Cz$ 10.068,00 
1989- Cz$ 10.068,00 
1990- Cz$ 135.947,00 
1991- Cz$ 134.689,00 
1992- Cz$ 133.430,00 
1993-Cz$132.171,00 
1994- Cz$ 130.913,00 
1995- Cz$ 129.654,00 
1996- Cz$ 128.395,00 
1997- Cz$ 127.137,00 

2. 7 Garantias: vinculação de quotas do Fundo 
de Participação dos Municípios - FPM. 

2.8 Dispositivos legais: Lei Municipal n~ 4/86, 
de 12 de março de 1986, 

Nos aspectos econômicos-financeiro, a opera­
ção enquadra-se nas normas operacionais do FAS. . .... 

No mérito, o pleito enquadra-se em casos aná­
logos que têm merecido a aprovação da Casa, 
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tendó em vista a alta relevância social_ do ProJeto, 
Nos termos da Resolução n" 1, de 1987, que 

estabielece nonnas_ ·de elaboração legislativa do 
Senado Federal durante o período de funciona­
mento _da Assembléia Nacional Constituinte, opi­
namos favoravelmente, sob os aspectos econômi­
O>financeiro e legal da matéria. 

Assim sendo concluímos pelo acolhimento da 
Mensagem, nos termos do seguinte 

PROJETO DE RESOLUÇÃO. 
N• 302, DE I 987 

Autoriza a Prefeitura M.uniclpal de 
Areia Branca (SE) a contratar opera~ 
çâo de crédito no valor correspon· 
dente? em cruJ:ados, a 9.500,00 
OTN. 

O Seriado Federal resolve: 
Art. }9 :é: a Prefeitura Municipal de Areia 

Branca (SE), nos termos do art. 2" da Resolu· 
ç&o n" 93/76, al~~rado pela Resolução n~ 
140/85, ambas do Senado Federal, autori· 
zada a contratar operação de crédito no valor 
correspondente, em cruzados, a 9.500,00 
OTN, junto à Caixa Econômica Federal, esta 
na qualidade de gestora do Fundo de Apoio 
ao Desenvolvimento Social-- FAS, _destina~ 
da à implantação de unidade de saúde. 

Art 2o Esta resolução_entra em vigor na 
data de sua publicação. -

Este é o parecer, Sr. Presidente. -

O SR. PRESIDENTE (José Ignácio Ferreira) 
- Passa-se à discussão da matéria, em turno 
único. (Pausa.) 

Não havendo quem pe~a a palavra, encerro 
a discussão. 

A votação da matéria far-se-á na sessão seguin· 
te, nos terrnos regimentais. 

O SR. PRESIDENTE (José fgnádo Ferreira) 
-ltemB: 

Mensagem n' 255, de 1987 (no 431/87, 
na origem), relativa à proposta para que seja 
autorizada a Prefeitura Munidpal de Aral Mo­
reira, Estado do Mato Grosso do Sul, a con­
tratar operação de crédito no valor corres­
pondente, em cruzados, a 20.353A6 óbri9a­
çóes do Tesouro Nacional- OTN. Depen­
dendo de parecer.) 

Nos termos do art. 69 -~ Resolução n~ 1, de 
1987, designo o nobre Sen,ador Rachid Saldanha 
Derzi para emitir o parecer sobre a mensagem, 
oferecendo o respectivo projeto de resolução. 

OSR. RACHID SAlDAriHA DERZI (PMDB 
- MS. Para emitir parecer.) - Sr. Presidente, 
Srs. Senadores: -

Com a Mensagem n9 255, de 1987, o.Senhor 
PreSidente da· Rep(lblica submete à deliberação 
do S~ado Federal a aUtorização para que a Pre­
feitura M~cipal de Aral Mor~ira (MS} contrate, 
jtmto à Caixa Econômica Federal, esta na quali­
dade de gestora do Fundo de Apoio ao Desenvol­
vimento Social- FAS, a seguinte operação de 
crédito: . 
1. Proponente 

1.1 Denominação; Munldpio de Aral Morei­
raiMS. 

12 Localização (sede): Rua Bento Marques n? 
627 '--Aral Moreka/MS 
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2. Financiamento 
2-.1 Valor: equivalente, em cruzados, a até 
20.353,46 OTN. . 

22- Objetivo: Implantação de centro comuru­
tãrio. 

2.3 Prazo: Carência: até 3 (três) anos. Amorti­
zação: 12 (doze} anos. 

2.4 Encargos: juros de 1% ao ano, cobrados 
trimestralmente, sendo o saldo devedor reajusw 
tado de acordo com o fndice de variação das 
OTN. 

2.5 -Condições de liberação: o financiamento 
será liberado em parceJas, de acordo com o cro­
nograma a ser apresentado. 

2.6 Garantia: Vinculação de quotas do Fundo 
de Participação dos Municiplos - FPM. 

2. 7 Dispositivos legais: Lei Municipal n9 229/86, 
de 26 de setembro de 1986. 

Nos aspectos econômico-financeiros, a opera­
ção_-enquadra~se nas narinas operacionais do 

.F AS. 
_No mérito, o pleitO enquadra-se em casos aná­

logos que têm merecido a aprovação da Casa, 
tendo em vista a alta relevância social do projeto. 

Nos termos da Resolução n9 1, de 1987, que 
estabelece normas de eJaboração legislativa do 
Senado Federal durante o período de funciona­
mentO- da Assembléia Nacional Constituinte, opi­
namos, favoravelmente, .sob os aspe<1o.s econô­
rriico-fmanceiro e Jegal da matéria. 
· -- Assim sendo, concluímos pelo acolhimento da 
mensagem, nos termos do seguinte: 

PROJETO DE RESOLUÇÃO 
N• 303, DE 1987 

Autoriza a Prefeitura Municipal de 
~-Aral Moreira (MS) a contratar opera· 

ção de crédito no valor correspon­
dente, em cruzados, a 20.353,46 
OTN. 

O Senado Federal resolve: 
-Art._ 1 ~ É a Prefeitura Municipal de Aral 

Moreira (MS), nos termos do art. 29 da Resolu­
ção n<? 93/76, alterado pela_ Resolução n9 
140/85, ambas do Senado Federal, autori­
zada a contratar operação de ctêdito no valor 
COrrespondente, em cruzados, a 20.353~46 
OTN, junto a Caixa Econômica Federal, esta 
na qualidade de gestora do Fundo de Apoio 
ao Desenvolvimento Social- FAS, destina­
da à implantação de centro comunitário. 

Art. 2~ Esta resoJução entra em vigor na 
data de sua publicação. 

É o parecer, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDErfiE (José Ignácio ferreira) 
- Passa-se à discussão da matéria, em tumo 
único. (Pausa.) 

Não havendo quem peça a palavra, encerro 
a discussão. 

A votação da matéria far-se-á na sessão seguin­
te, nos termos regimentais. 

O SR. PRES!DE!'ITE <J~osé Ignácio Ferreira) 
-ltem9: 

Mensagem n• 264, de I 987 (n' 440/87, 
naorigem), relativa à proposta para que seja 
autorizada a Pref~ittJra Municipal de Piraju, 
Estado de São Paulo, a contratar operação 

Dezembro de 1987 

de crédito no valor correspóndente, em cru­
zados, a 41.331,78 Obrigações do Tesouro 
Nacional---:: OIN. (Dependendo de parecer.) 

Nos termos do art. 69 da Resolução no 1, de 
1987, designo o nobre Senador Áureo Mello para 
emitir parecer sobre a mensagem, oferecendo o 
respectivo projeto de resolução. 

O SR. AUREO MELLO (PMDB - AM. Para 
emitir parecer.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Com a Mensagem n9 264, de 1987, o Senhor 
Presidente_ da RepúbliCa submete- à debberação 
do Senado Federal a autoriZaÇão pal-a que a Pre­
feltura Municipal de Piraju (SP) contrate, junto à 
Caixa Econômica Federal, esta na qualidade de 
gestora do fundo de Apoio ao Desenvolvimento 
So.dal......:. FAS, a seguinte operação de crédito: 
1. Proponente 

1.1 Denominação : Munidpio de Piraju!SP 
12 L.ocalizaçã:o (sede): Praça Ataliba LeoneL 

173, fone' (0143) 51·1164 18800- Pkaju!SP 
2. FJnandamento 

2. I Valor: equivalente, em cruzados, a_ !Eité 
41.331,78 OTN. 

22 Objetivo: implantação de creches. 
.2.3 Prazo' carência: até 3 (três) anos. Amorti· 

zação: 12 (doze) anos. 
2.4 Encargos:- juros de 3% ao ano, cobrados. 

trimestralmente, sendo o saldo devedor reajus~ 
tado de acordo com o índice de variação das 
OTN. 

2.5 Condições de liberação: o financiamento 
sei'.& liberado em parcel~ de acordo com o cro--
nogralna a ser ;:~presentado. _ 

2.6 G.ãrarlfía: viilCulação de parcelas do Fundo 
de Participação dos Municípios - FPM. 

2.7 Dispositivos legais: Lei Municipal n~ 1372, 
de 7-7-87. 

Nos aspectos econômico-financeiro, a opera­
ção enquadra~se nas normas operacionais do 
FAS. 

No mérito, o pleito enquadra-se em casos anã-. 
Jogos que têm merecido a aprovação da Casa, 
tendo em vista a alta relevância socíal do projeto. 

Nos termos da Resolução n" 1, de 1987, que 
estabelece normas de elaboração legislativa do 
Senado federal durante o pertodo de funciona~ 
menta da Assembléia Nacional Constituinte, _opl~ 
namos favoravelmente, sob os aspectos econômi~ 
co-financeiro e legal da matéria. 

Assim sendo, concluímos pelo acolhimento da 
mensagem, nos termos do seguinte 

PRdJETO DE RESOUJÇÂÓ 
No 304, DE 1987 

Autoriza a Prefeitura Municipal de 
Plraju (SP) a contratar operação de 
crédito no valor c:on-espondente, em 
cruzados, a 41.331.78 OTN. 

O Senado Federal resolve: 
Art. 1" É a Prefeltura Municipal de Pifaju (SP), 

nos termos do art. 29 da Resolução n" 93176, alte-. 
rado pela Resolução n~ 140/85, ambas do Senado 
Federal, autorizada a contratar operação de cré~ 
dito no valor correspondente, _em_ cruzados, a 
41331,78 OTN, junto à Caixa Econômica Fede­
ral, esta na qualidade de gestora do Fundo de 
Apoio ao Desenvolvimento Social- FAS, desti­
nada à implantação de crec:hes. 
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Art. 2° Esta resolução entra em vigor na data 
de sua publicação. 

I:: o parecer, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (José Ignácio Ferreira) 
- Passa-se à discussão da matéria, em turno 
único. (Pausa.) 

Não havendo quem peça a palavra, encerro 
a discussão. 

A votação da matéria far-se-á na sessão seguin­
te, nos termos regimentais. 

O SR. PRESIDENTE (José Ignácio Ferreira) 
-Item 10: 

Mensagem no 268, de 1987 (n9 444/87, 
na qrigem), relativa à proposta para que seja 
autorizada a Prefeitura municipal de Poconé, 
Estado do Mato GrossO, a contratar operação 
de crédito no valor correspondente, em cru­
zados, a 8.437,37 Obrigações do Tesouro 
Nacional- OTN. (Dependendo de parecer.) 

Nos termos do art. 6_? Resolução n9 1, designo 
o nobre Senador Louremberg NUnes Rocha para 
emitir parecer sobre a mensagem, oferecendo o 
respectivo projeto de resolução. 

O SR. LO(JREMBERG NaNES ROCHA 
(PMDB - MT. Para emitir parecer.)- Si-. P~esi­
dente, Srs. Senadores: 

Com a Mensagem n9 268, de 1987, o Senhor 
Presidente da República submete à deliberação 
do Senado Federal a autorização para que a Pre­
feitura Municipa1 de Poconé (MT) contrate, junto 
à CaiXa Econômica Federal, esta na qualidade 
de gestora do Fundo de Apoio ao Desenvolvi­
mento- Social - FAS, a seguinte operação de 
crédito: 
1. Proponente 

I .1 Denominação: Muntcíplo de Poconé/MT 
12 Localização (sede): Praça da Mabiz, s/n~ 

Poconé-MT 
2. Financiamento 

2. I Valor: Equfvalente, em cruzados, a até 
8.437,37 OTN. 

22 Objetivo: Implantação de unidade escolar. 
2.3 Prazo: Carência: até 3 (três) anos. 
Amortização: I2 (doze) anos. 
2.4 Encargos: Juros de 1% ao ano, cobrados 

trimestralmente, sendo o saldo devedor reajus­
tado de acordo com o índice de variação das 
OTN. 

2.5 Condições de Uheração: O fmanciamento 
serã iíDeraâo-errfparcelas, de acordo com o cro­
nograma a ser apresentado. 

2.6 Garantia: Vinculação de parcelas do Impos­
to sobre Circulação de Mercadorias--10\'t 

2. 7 Dispositivos legais: Lei Municipal n>? 
7I5186, de 9 de outubro de I986. 

Nos aspectos econômicos-financeiros, a opera­
ção enquadra-se nas normas operacionais do 
FAS. 

No mérito, o pleito enquadra-se em casos aná· 
Jogos que têm merecido a aprovação da Casa, 
tendo em vista a alta relevância social do Projeto. 

Nos termos da Resolução n'? 1, de 1987, que 
estabelece normas de elaboração legislativa do 
Senado Federal durante_ o período de funciona­
mento da Assembléia Nacional Constituinte, opi­
namos favoravelmente, sob os aspectos econôf11:i­
co-fmanceiro e legal da matéria. 
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Assim sei-tdo, concluímos pelo acolhimento da 
mensagem, nos termos do seguinte: 

PROJETO DE RESOLUÇÃO 
N• 305, DE I 987 

Autoriza a Prefeitura Munldpal de 
Poconé (MT) a contratar operação 
de crédito no valor coJTeSpondente, 
~ cruzad~s. a ll .437,37 ~~· . 

O Senado Fedetal resolve: 
Art. 19 É a Prefeitura Municipal de Poco­

né (MT), nos termos do art. 29 da Resolução 
n~ 93176, alterado pela Resolução n9 140/85, 
ambas do Senado Federal, autorizada a con­
tratar operação de crédito no valor corres­
pondente, em cruzados, a 8.437,37 O'fN, 
junto à ·caixa Econômica Federal, esta na 
qualidade de gestora do Fundo de Apoio ao 
Desenvolvimento Social- FAS, destinada 
à implantação de unidade escolar. 

Art. 29 Esta Resolução entra em vigor na 
data de sua publica~ão. 

O SR. PRESIDENTE (José Ignácio Ferreira) 
-Passa-se à discussão do projeto, em turno úni­
co. (Pausa.) 

Não havendo quem peça a palavra, encerro 
a discussão. 

A votação da matéria far-se-á na sessão seguin-
te, nos ~e_rmos regimentais. - -- -- - -- -

O SR.. PRESIDENTE (José Ignácio Ferreira) 
-Item 11: 

-Mensagem n9 275, de 1987 (n9 45 i/87, 
na origem), relativa à proposta para que s_eja 

----auto~zada a prefeitura Municipal de Belo Ho-
-rifufile, Etâdo de Minas Gerais, a contratar 
opei-ação de crédito no valor correspondente, 
em cruzados, a 466.400,00 Obrigaç:õ_es_ do 
T escuro Nacional - OTN. (Dependendo de 
parecer.) 

Nos. ~rmos dQ _ art 6° da Resolução ·n~ 1, 
de 1987, designo o eminente Senador Ronan Tito 
para proferir parec_er_sobre a Mensagem, ofere­
cendo_ o r~spectiv_o projeto _de res~lução. 

O SR. RONAN TITO (PMDB-MG. Para emitir 
parecer.)- Sr.Presidente, Srs. Senadores: 

Cãm a Mensagem n9 275, de 1987, o Senhor 
Presidente da República submete à deliberação 
do Senado Federal a autorização para que a Pre­
feitura Mun~ipélJ_pe _f3el<;~_ H9rizo~~-(MQ)_ Ç@tJ:értt:;, 
junto à- Caixa Econômica Federal, esta na quali­
dade de gestora do Fundo de Apoio ao Desenvol­
vimento Social- FAS, a seguinte operação de 
crédito: 

1_ Proponente 
I .1 Denominação: Municlplo de Belo Horizon-

te -
12 Localização (sede): Av. Afonso Pena, 1212 

-Fone: 224-61~4 -
CEP.: 30130 - BelO Hori.zonte!MG -
2 Financiamento 

2~f- Valor: Equivalente, em cruzados, a até 
466AOO,OO OTN. - - . .. . . 

:2.2 Objetivo: Implantação de rede de esgoto_ 
pluvial. - -

23 Prazo: Carência: até 03 (três) anos. 
Amortização: I2 (doze) anos. 
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2.4 Encargos: Juros de 4% ao ano, cobrados 
tiiinestralmente, ·sendo o saldo devedor reajus­
tado de acordo com o índice de variação das 
OTN_ . 

25 Condições de Uberação: O fmandamento 
será liberado em parcelas, de acordo com o cro­
nograma a ser apresentado. 

2.6 Garantia: V'mculação de parcelas do ICM 
--:-Imposto sobre Circulação de Mercadodas, aos 
dispêndios do financiamento. 

'h_7 Dispositivos Legais: Lei n9 4.608, de 
28-11-86," retificada pela Le"i n9 4.618, de 
I2-I2-86. 

Nos aspectos econômico-financeiros, a opera­
ção- enquadra-se nas normas operacionais do 
FAS. 

No mérito, o pleito enquadra-se em casos anã­
lagos que têm mereddo a aprovação da Casa, 
tendo em vista a alta relevância social do Projeto. 

Nos termos da Resolução n9 I, de 1987, que 
estabelece normas de elaboração legislativa do 
Senado Federal durante o periodo de fundona­
mento da Assembléia Nacional Constituinte, opi­
namos favoravelmente sob os aspectos econômi­
co-financeiro e legal da matéria. 

Assim sendo, concluímos pelo acolhimento da 
Mensagem, nos termos do seguinte: 

PROJETO DE RESOLUÇÃO 
N• 306, DE I 987 

Autoriza a Prefeitura Municipal de 
Belo Horizonte (MG) a contratar 
operaÇão de crédito no valor coJTes­
pondente, em cruzados, a 
466.400,00 OTN. 

O Senado Federal resolve: 

Art. I 9 É a Prefeitura Municipal de Belo 
Horizonte (MG), nos termos-do artigo 2~ da 
Resolução n9 93!76, alterado pela Resolução 
n9 140/85, ambas do Senado Federal, autori­
zada a _contratar operação de crédito no valor 
correspondente, em cruzados, a 466.400,00 
OTN, junto à Caixa Econômica Federal, esta 
na qualidade de gestora do Fundo de Apoio 
ao Desenvolvimento Social- FAS, destina­
da à implantação de rede de esgoto pluvial. 

Art. 2~ Esta Resolução entra em vigor na 
data de sua publicação. 

É o parecer, Sr. Presidente. 

O $R.J>Itl;SIP_EN1E _(José Jgnádo Ferreira) 
- Passa-se à discussão do projeto, em turno úni· 
co: (Pausa.) 

Não havendo quem peça a palavra, encerro 
a discussão. 

A votação da matéria far-se-á na sessão s~uin­
te, nos tennos regimentais. 

O SR. PRESIDENTE (José Ignácio Ferreira) 
-Item 12: 

Mensagem n• 292, de I 987 (n' 468187, 
na origem), relativa à proposta para que seja 
autorizada a Prefeitura Municipal de Coronel 
Mac;ec[o, Estado _d_e_ São Paulo, a contratar 
operaçao de crédito no valor correspondente, 
em cruzados, a 9.662,70 Obrigações do Te­
Souro Nacional ___.:; OTN. (Dependendo de 
parecer.) 
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Nos termos do art. 69 da Resolução 09 1, de _ 
1987, designo o nobre Senador Aureó Mello para 
proferir o parecer sobre a Mensagem, oferecendo 
o respectivo projeto de resolução. 

O SR- AUREO MELLO (PMDB- AM. Para 
proferir parecer.) -Sr. Presidente, Srs. S~l'!_ado-
res: ---

Com a Mensagem n1' 292, de 1987, o Senhor 
Presidente da República submete à deliberação 
do Senado Federal a autorização para que a Pre­
feitura Municipal de Coronel Macedo (SP} con­
trate, junto à Caixa Econômica Federal, esta na 
qualidade de gestora do Fundo de Apoio ao De­
senvolvimento Social-FAS, a seguinte operação 
de crédito: 

1. Proponente 
1.1 Denominação: Município de Coronel Ma­

cedofSP 
1.2 Localização (sede): Rua presidente Cas­

tello Branco, 333 ...,..... CorOnel .Macedo - SP 

2. Financiamento 

2.1 Valor: equivalente, em cruzados, a até 
9.662,70 OTN. 

22 Objetivo: implantação de calçamento. 
2.3 Prazo: carência: até 3 (três} anos. Amorti­

zação: 10 (dez) anos. 
2.4 Encargos: juros d_e 3% ao ano, cobrados 

trimestralmente, sendo o saldo devedor reajus­
tado de acordo com o índice de variação das 
OTN. 

2.5 -Condições de Uberação: o financiamento 
será liberado em parcelas, de acordo com o cro­
nograma a ser apresentádo. 

2.6 Garantia: vjnculação de quotas do Fundo 
de Participação dOs Municíplos-FPM. 

2. 7 Dispositivos leg_ais: Lei Municipal n~ 13/86, 
de 26-8-86. 

Nos aspectos econômico-financeiros, a opera­
ção eNquadra-se nas normas operacionai_s do 
FAS. 

No mérito, o pleito enquadra-se em casos aná­
logos que têm merecido a aprovação da Casa, 
tendo em vista a alta relevância social do Projeto. 

Nos termos da Resolução n-?' 1, de 1987, que 
estabelece normas de elaboração legislativa do 
Senado Federal durante o período de funciona­
mento da Assembléia Nadonal Constituirite, opi­
namos favoravelmente, sob os aspectos econômi­
co--financeiro e I~al da matéria. 

Assim sendo, concluimos pelo acolhimento da 
Mensagem, nos termos do seguinte: 

PROJETO DE RESOLUÇÃO 
N• 307, DE 1987 

Autoriza a Prefeitura Munidpal de 
Coronel Macedo (SP) a contrablr 
operação de crédito no valor corres· 
pondente, em cruzados, a 9.662,70 
0'1'1'1-

0 Senado Federal resolve: 

Art. 19 É a Prefeitura Municipa1 de Coro­
nel Macedo (SP), nos termos do art 29 da 
Resolução n9 93fi6, alterado peJa Res9!~ção 
n~ 140/85, ambas do Senado Federal, autori­
zada a contratar operação de crédito no valor 
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correspondente, em cruzados, a 9.662, 70 
OTN, jwlto à Caixa Econômica Federal, esta 
na qualidade de gestora do Fundo de Apoio 
ao Desenvolvimento Social--: FAS, destina­
da a implantação de calçamento. 

Art. 2q Esta resolução entra em vigor na 
data de sua publicação. 

É o parecer, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (José Ignácio Ferreira) 
- Passa·se à discussão do projeto, em turno úni­
co-. (Pausa.} 

Não havendo quem peça a palavra, encerro 
a discussão. 

A votação da matéria far-se-á na sessão seguin­
te, nos termos regimentais. 

-O SR. PRESIDENTE (José Ignácio Ferreira) 
-Item 13: 

Mensagem nQ 294, de 1987 (n9 470/87, 
Ofl origem), relativa à proposta para que seja 
-autorizada a Prefeitura Municipal de Corum­
bá, Estado de Mato Grosso do Sul, a contratar 
operação de crédito no valor correspoJ.ldente, 
em cruzados, a 32.82.?,20 ObrigaÇões doTe­
scuro Nacional - OTN. (Dependendo de 
parecer.) 

Nos_tennos do art._ 6° da Resoluçãq_n9 1. de 
1987, designo o eminente Senador Rachid Salda­
nha Derzi para proferir o pareCer sobre a Mensa­
gero_. oferecendo o respectivo projeto de reso­
lução. 

O SR. RACHID SALDANHA DERZI (PMDB 
-MS. Para proferir parecer.)- Sr. Presidente, 
Srs. Senadores~ 

Com a_Mensagem n9 294, de 1987, o Senhor 
Presidente da República submete à deliberação 
do Senado Federal a autorização pata que a Pre· 
feitura Municipal de Corurribá (MS) contrate, junto 
à Caixa Econômica Federal. esta na qUalidade 
de gestora do Fundo de Apoio ao Desenvolvi~ 
mento Social - FAS, a seguinte operação de 
crédito: 

,. Proponente 
1.1 Denominação: Munidpio de Corumbá. 
1.2 Localização (sede): Rua Treze de Junho, 

1.146- Corumbá/MS. 

2. 'Fín8ncJaDltmto · 

2.1 Valor: equivalente, em cruzados, a até 
32.825,20 OTN. 

22 Objetivo: aquisição de equipamento para 
coleta de lixo. 

2.3 Prazo: carência: até 1 (um) ano. Amorti-
zação: 4 (quatro) anos. ~ ·-

2.4 Encargos: juros de 1% ao ano, cobrados 
trimestralmente, sendo o saldo devedor reajus­
tado de acordo com o índice de variação das 
OTN. 

2.5 Condições de liberação: o financiamento 
será !Jberado em parcelas, de acordo com o cro-
nograma a ser apresentado. . _" . 

2.6 Garantia: vinculação das parcelas do Im­
posto sobre Circulação de Mercadorias - ICM.. 

2. 7 Disposições Jeg.:l;is: Lei Municipal n 9 

878/83, cfé 31 dé ouiubro de 1983. 
Nos aspectos econômico.fmanceirOs, a opera­

ção enquadra-se nas normas operacionais do 
FAS. 

No mérito, o pleito enquadra-se em casos aná­
logos que têm merecido a aprovação da Casa, 

teõdO em vista a alta relevância social do projeto. 
Nos termos da Resolução n9 1, de 1987, que 

estabelece normas de elaboração legislativa do 
Senado federal durante o período de funciona­
mento da Assembléia Nacional Constituinte, opi· 
namos favoravelmente, sob os aspectos econômi­
co-financeiro e legal da matéria. 

Assim sendo, concluímos pelo acolhimento da 
Mensagem, nos termos do seguinte: 

PROJETO DE RESOLUÇÃO 
N• 308, DE 1987 

Autoriza a Prefeitura Munidpal de 
Corumbá (MS) a contratar operação 
de crédito no valor correspondente, 
em cruzadO., a 32.825,20 011'1. 

O Senado Federal resolve: 
~- Art. 19 ·-~ t. a Prefeitura Muru~Jpal- de -Co­
rumbá (MS), nos termos do art. 29 da ~esolu­
ção n9 93/76, alterado pela Resolução n~ 
140/85, ambas do Senado Federal, autori­
zada, a contratar operação de crédito no valor 
Correspondente, em cruzados, a 32._825,20 
OTN, junto à Caixa Econômica Federal, esta 
na qualidade de gestora do Fundo de Apoio 
ao Desenvolvimento Social- FAS. d~stina­
da à -aquisição de equipamentos para coleta 
de lixo. 

Art. :2'1 Esta resolução entra em vigor na 
data de sua publicação. 

É o parecer, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (José Ignácio Fe_rreira) 
-Passa-se à discussão do projeto, em tumo úni­
co. (Pausa.) 

Não havendo quem peça a palavra, encerro 
a discussão. 

A votação da matéria f ar-se--á na sessão seguin­
te, nos termos regimentais. 

O SR. PRESIDENTE (José Ignácio Ferreira) 
-Item 14: 

Mensagem n• 298, de 1987 (n• 474/87, 
na origem), relativa à proposta para que seja 
autorizada a Prefeitura Municipal de Divina 
Pastora, Estado de Sergipe, a contratar ope-­
ração de crédito no valer correspondente, 
em crozad.os, a 13.251,88 ObrigaçOes do Te­
souro Nacional - OTN. (Dependendo de 
parecer.) 

Nos termos do art. 6? da Resolução no l, de 
1987, designo o nobre Senador Meira Filho, p-ara 
proferir parecer sobre a Mensagem, ofere<::endo 
o respectivo projeto de resolução. 

O SR. MEIRA FILHO (PMDB - DF. Paia. 
emitir parecer.) -Sr: PreSidente, Srs. Senadore_s; 

Com a Mensagem no 298, de 1987, o Senhor 
Presidente da Repúblic:a submete à deliberação 
do Senado Federal a autorização para que a Pr~ 
feitura Municipal de Divina Pastora (SE) contrate, 
junto à Caixa Econômica Federal, esta na quali­
dade de gestora do Fundo de Apoio ao Desenvol­
vimento~So<:ial - FAS, a seguinte oper~ç~q de 
crédito: 

1. Proponente 

1.1 Denominação: Município de Divina Pasto­
ra/SE 

1.2 Localização (sede): Praça da Matriz, n9 49 
Divina Pastora-SE 
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2. Financiamento 

2.1 Valor: equivalente, em cruzados, a até 
13251,880TN. 

22 Objetivo: Implantação de sistemas de dre­
nagem de águas pluviais, esgotos sanitários, cal· 
çamento e reforma do Mercado Municipal. 

2.3 Prazo: Carência: até 03 (três) anos. Amor­
tização: 10 (dez) anos. 

2.4 Encargos: Juros de 1% ao ano, cobrados 
trimestralmente, sendo o saldo devedor reajus­
tado de acordo com o índice _de variação das 
OTN. -

2.5 Condições de Uberação: 0-financiamerlto 
será liberado em parcelas, de acordo com o cro­
nograma a ser apresentado. 

2.6 Garantia: Vinculação de quotas do Fundo 
de Participação dos Munlcípios-FPM. 

2.7 Dispositivos L.egais: Lei Municipal n~ 
003/86, de 9 de junho de 1986. _ 

Nos aspectos econômico-financeiros, a opera­
ção enquadra-se nas normas operacionais do 
FAS. 

No mérito, o pleito enquadra-se em casos aná­
logos que têm merecido a aprovação da casa, 
tendo em vista a alta relevância social do Projeto. 

Nos termos da Resolução n" I, de 1987, que 
estabelece normas de elaboração legislativa do 
Senado Federal durante o periodo de funciona­
mento da Assembléia Nacional Constituinte, opi­
namos favoÍ'aveJmente, sob os aspectos econômi­
co-financeirO e legal da matéria. 

Assim sendo, concluímos pelo acolhimento da 
mensagem, nos termos do seguinte 

PROJETO DE RESOLUÇÃO 
N• 309, DE 1987 . 

Autoriza a Prefeitum Munldpal de 
Divina Pastora (ES) a contratar ope­
ração de crédito no valor correspon­
dente, em cruzados, a 13.251.88 
OTN. 

O Senado Federal resolve: 

Art. I 9 I:: a Prefeitura Municipal de DMna 
Pastora (SE), nos teime-s do art. 2~ da Resolu­
ção n; 93n6, alterado pela Resolução n~ 
140/85, ambas do Senado Federal, autori­
zada a1 contratar operação de crédito no valor 
corresPondente, em cruzados, a 13.251,88 
OTN, Junto à Caixa ECori.ômica Federal, esta 
na qualidade de gesto-ra do Fundo de Apoio 
ao De'senvolvimento Social- FAS, destina­
da à implantação de sistemas de drenagem 
de águas pluviais, esgotoS sanitários, calça­
mento e reforma do Mercado Munici!'al. 

Art. 29 Esta resOfuÇãO entra em vigor na -­
data de sua publicação. 

t: o parecer, Sr. Presiderite. 

O SR. PRESIDENTE (José Ignácio Ferreira) 
- Passa-se à discussão da matéria, em turno 
único. (Pausa.) 

Não havendo quem peça a palavra, encerro 
a discussão. 

A votação da matéria far-se-á na sessão seguin­
te, nos termos do Regimento Interno. 

O SR. PRESIDENTE (José lgnádo Ferreira)_ 
-Item 15: 

Mensagem n• 302, de 1987 (n• 478787, 
na origem), relativa à proposta para que seja 

autorizada a Prefeitura Municipal de <luaim­
bê, Estado de São Paulo, a contratar opera­
ção de crédito no valor correspondente, em 
cruzados, a 11.233,08 Obrigações -dO T escu­
ro Nacional - OTN. (Dependendo de pare­
cer.) 

Nc::~S termos do art. 6" da Resolução n9 1/87, 
designo o eminente Senador Aureo Mello para 
proferir parecer sobre mensagem, oferecendo o 
respectivo projeto de resolução. 

O SR. AUREO MELLO (PMDB- AM. Para 
emitii p-arecer.) -Sr. Presidente. Srs. Senadores: 

Com a Mensagem n~ 302, de 1987, o Senhor 
Presidente da República submete à deliberação 
do Senado Federal a autorização para que a Pre­
feitura Municipal de Guaimbê (SP) contrate, junto 
à Caixa Econômica Federal, esta na qualidade 
de gestora do Fundo de Apoio ao Desenvolvi­
mento SOcial - FAS, -a Seguinte operação de 
crédito: 

I. Proponente 
1.1 Denominação: Município de Guaimbê -

SP 
12 LocalizaÇ3o (sede): Rua Marechal Deodo­

ro, 261 - GUaimbê- SP 
2. Financiamento 

2.1 Valor: equivalente, em cruzados a até 
11.233,08 OTN. 

2.2 Objetivo: aquisição de veículos para trans­
porte escolar. 

23 Prazo: carência: até- (- ). Amortização: 
3 (trêS)-ailOs. 

2A Encargos: juros de 3% ao ano, cobrados 
trimestralmente, sendo o- saldo devedor reajus­
tado de acordo com o_ índice de variação das 
OTN. 

2.5 Condições de liberação: o financiamento 
será liberado em parcelas, de acordo com o cro­
nograma a ser apresentado. 

2.6 Garantia: vinculação de quotas do Fundo 
de Participação dos Municípios - FPM. 

2.7 Dispositivos legais; Lei Municipal nç 
420/86", de 22-8-86. · -

Nos aspectos econômico-financeiros, a opera~ 
ção enquadra-se nas normas operacionais do 
FAS. - . 

_ No mérito_. o pleito enquadra-se em casos aná­
logos que têm merecido a aprovação da Casa, 
tendo em vista a alta relevância social do projeto. 

J'jos termos dà Resolução n9 J, de 1987, que 
estabelece normas de elaboração legislativa do 
Senado Federal durante o período de funciona­
mento da Assembléia Nacional Constituinte, opi­
namos favoravelmente, sob os aspectos econômi­
co-fina~ceiro e leog~l da matéria. 

Assjm s_endo, cond.1imos pelo acolhimento da 
Mensagem, nos termos do seguinte: 

PROJETO DE RESOLUÇÃO 

N• 310, de 1987 

Autoriza a Prefeltum Munldpal de 
Gualmbê (SP) a contratar operação 
de crédito no valor correspondente, 
em cruzados, a 11.233,08 OTN-

O Senado Federal resolve: 
Art.__p ___ É,. a Prefeitura Municipal de 

·- 13uã-iinÕê (SP), nos termOs do art. 29 da Reso­
lução n? 93/76, alterado pela Resolução ~9 
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140/85, ambas do Senado Federal, autori­
zada a contratar operação de crédito no v aJo r 
correspondente, em cruzados, a 11.233,08 
OTN, junto à Caixa Econômica Federal, esta 
na qualidade de gestora do Fundo de Apoio 

_ao DesenvoMmento Social- FAS, destinada 
à aquisição de veículos para transporte esco­
lar. 

Art. 2~ Esta Resolução entra em vigor na 
data de sua publicaçã?. 

É o parecer, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (José Ignácio Ferreira) 
-Passa-se à discussão do projeto, em turno úni­
co. 

Não havendo quem peça a palavra, encerro 
a discussão. 

A votação da matéi-iã far-s_e-á na sessão seguin· 
te, nos terrnos do Regimento lnten:o-

0 SR. PREsiDENTE (José Ignácio Ferreira) 
-Item 16: 

Mensagem n• 308, de 1987 (n• 484/87, 
na origem), relativa à proposta para que seja 
-autorizada a Prefeitura Municipal de Itá, Esta­
do de Santa Catarina, a contratar operação 
de crédito no valor correspondente, em cru­
zadOs, a 5.639,10 Obrigações do Tesouro 
Nacional- OTN. (Dependendo de parecer.) 

Nos termos do art. 6q da Resolução n9 1/87, 
designo o .eminente Senador Jorge Bornhausen 
para proferir parecer SoDie a Mensagem ofere­
cendo respectivo projeto de resolução. 

O SR. JORGE BORNHAUSEN (PFL- SC 
Para emitir parecer.)- Sr. Presidente, Srs. Sena­
dores: 

Com a Mensagem n? :308, de 1987, o senhor 
Presidente da República submete à deliberação 
do Senado Federal a autorização para que a Pre­
feitura Municipal de ltá (SC), contrate, junto à Cai­
xa Econômica Federal, esta na qualidade de ges­
tora do Fundo de Apoio ao Desenvolvimento So­
cial- FAS, a seguinte operação de crédito: 
1. Proponente 

1.1 Denominação: Munlcfpio de itá 
12 Localização (sede}: Rua Ttradentes, 34-

Centro 89.760 - ltá - SC 
2. Financiamento 

2.1 Valor: equivalente, em cruzados, a até 
5.639,1 O OTN. 

22 Objetivo: Aquisição de veículos para trans­
porte escolar. 

2.3 Prazo: Carência: 1 (um) ano. Amortização: 
4 (quatro) anos. 

2.4 Encargos: Juros de 3% ao ano, cobrados 
trimestralmente,- -sendo o saldo devedor reajus­
tado de acordo com o fndice de variação das 
OTN. 

2.5 Condições de Uberação: O financiamento 
será liberado em parcelas, de acordo com o cro­
nograma a ser apresentado. 

2.6 Garantia: Vinculação de parcelas do Im­
posto sobre a Orculação de Mercadorias - ICM. 

2-.7 Dispositivos Legais:_ Lei Municipal n" 
703/86, d~ 19-10-86, complementada pela Lei­
Muncipal n? 733/87, de 03-07-87. 

Nos aspectos econômico-financeiros, a opera­
ção enquadra-se nas normas operacionais do 
FAS. 
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No inérito, o pleito enquadra-se em casos aná­
logos que têm merecido a aprovação da Casa, 
tendo em vista a alta relevância social do projeto. 

Nos termos--da Resolução n? l, de 1987, que 
estabelece normas de elaboração legislativa do 
Senado Federal durante o período de funciona­
mento da Assembléia Nacional Constituinte, opi­
namos favoravelmente, sob os aspectos econômi­
co-fmanceiro e legal da matéria. 

Assim sendo, concluímos pelo acolhimento da 
mensagem, nos termos do seguinte 

PROJETO DE RESOWÇÃO 
N• 311, DE 1987 

Autoriza a Prefeitura Munidpal de 
Itá (SC), a contratar operação de 
crédito no valor correspondente, em 
cruzados, a 5.639,10 OTN 

O Senado Federal resolve: 

Art. 1 ~ É a Prefeitura "M.uniS!Pai de ltá, Es­
tado de Santa Catarina~-riõS termos do art 

.29 da Resolução n~ 93n6, alterado pela Reso­
lução no 140/85, ambas do Senado Federal, 
autorizada a contratar operação de crédito 
no valor correspondente, em cruzados, a 
5.639,10 OTN, junto à Caixa Econômica Fe­
deral, eSta na qualidade de gestora do Fundo 
de Apoio ao Desenvolvimento Social- FAS, 
destinada à aquisição de veículos para trans­
porte escolar. 

Art. 29 Esta reSõlUÇão eiltr:3 effi-vigof M­
data d~ sua publicação. 

É o parecer, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDErfi'E (José Ignácio Ferreira) 
-Passa-se à discussão do projeto em turno úni­
co. (Pausa.) 

Não havendo quem peça a palavra, encerro 
a discussão. 

Encerrada ã-dlscussão, a votação da matéria 
proceder-se-á na sessão seguinte, nos termos do 
Regimento Interno. 

O SR. PRESIDENTE (José Ignácio Ferreira) 
-lteml7: .. 

Mensagem n• 315, de 1987 (n• 491/87, 
na origem), relativa à proposta para que seja 
autorizada a Prefeitura Municipal deJoaçaba, 
Estado de Santa Cata!Úla,-a Contratar opera­
ção de crédito no valor correspondente, em 
cruzados, a 5.991,00 Obrigações do Tesouro 
Nacional- OTN. (Dependendo de parecer.) 

Nos termos do art. 69 da Resolução n9 1187, 
desjgno o eminente Senador Jorge Bornhausen 
para proferir parece~ sobre a mensagem. 

O SR. JORGE BORNHAUSEN (PFL- SC. 
Para emitir parecer.) -Sr. Presidente, Srs. Sena­
dores: 

Com a Mensagem n~ 315, de 1987, o Senhor 
Presidente da República submete à deliberação 
do Senado Federal a autorização para que a Pre­
feitura Municipal de Joaçaba (SC) contrate, junto 
à Caixa Econômica Federal, esta na _qualidade 
de gestora do Fundo de ApOiõ aOl'>esenvolvi­
mento Social - FAS, a seguinte operação de 
crédito: 
1. Proponente 

1. I Denominação: Município de Joaçaba SC 

1.2 Localizaçao (sede): Av. X:V de Novembro, 
378 - Joaçaba!SC 

2. Financiamento 
2.1 Valor. equivalente, em cruzados, a ·até 

5.991,00 OTN. 
22 Objetivo: construção de postos de saóde 
23 Prazo: carência: até 2 (dois) anos. Amorti­

zação: 8 (oito) anos. 
2A Encargos: juros de 3% ao ano, cobrados 

trimestralmente, sendo o saldo devedor reajus­
tado de acordo com o índice de variação das 
OTN. 

2.5 Condições de liberação: o financiamento 
será liberado em parcelas, de acordo com o cro­
nograma a ser apresentado. 

2.6 Garantia: vinculação de parcelas do Imposto 
sobre Circulação de Mercadorias - ICM. 

2.7 Dispositivos legais: Lei Municipal n~ 1.279, 
de 7 de novembro de 1986. 

Nos aSpectos econõmico-finam;eiros, a opera­
ção _enquadra-se nas normas operacionais do 
FAS. 

No mérito, o pleito enquadra-se em casàs aná­
logos que têm merecido a aprovação da Casa, 
tendo em vista a alta relevância social do projeto. 

Nos termos da Resolução n? 1, de 1987, que 
estabelece normas de elaboração legislativa do 
Senado Federal durante o período de funciona­
mento da Assembléia Nacional Constiblinte, opi­
namos, favoravelmente, sob os aspectos econô­
mico-financeiro e legal da matéria. 

Assim sendo, concluímos pelo acolhimento da 
Mensagem, nos termos do seguinte: 

PROJETO DE RESOLUÇÃO 
N• 312, DE 1987 

Autoriza a Prefeitura Murudpal de 
JoaÇaba (SC) a contratar operação 
ele crédito no valor COrTeSpondente, 
em cruzados, a 5.991,00 OTN. 

O Senado Federal resolve: 
Arl to ÉaPrefeituraMunicipaldeJoaça­

ba (SC), nos termos do art 2~ da Resolução 
n9 93n6, alterado pela ReSOluç-ão n9 140/85, 
ambas do Senado FederaJ, autorizada a con­
tratar operação de crédito no valor corres­
pondente, em cruzados, a 5.99l,O<r OTN, 
junto à Caixa Econômka Federal, esta na 

-qllãlidade de gestora do Fundo de Apoio ao 
Desenvolvimento Social - FAS,- de5tinada 
à COnStrução de postos de saúde. 

Art. 29 Esta resolução entra em vigor na 
data de sua publicação. 

É o parecer, Sr. Presjdente. 

O SR. PRESIDEN1E (José Ignácio Ferreira) 
-Passa-se à discussão do projeto em rumo óni­
co. (Pausa.) 

Não havendo quem peç-a a palavra, encerro 
a discussão. 

Encerrada a dlscussão, a votação da matéria 
proceder-se-á na sessão seguinte, nos termos do 
Regimento Interno. 

·-o SR. PRESIDENTE (José Ignácio Ferreira) 
-Item 18: 

Mensagem n• 317, de 1987 (r!' 493/87, na 
origem), relativa à proposta pàra que seja 
autorizada a PrefelbJra Munklpal de Juara, 
Esfadó de Mato Grosso, a contratar operação 

Dezembro de 1987 

de crédito no valor correspóndente; em cru­
zados, a 50.000,00 Obrigações do T escuro 
Nacional- OTN. (Dependendo de parecer.) 

Nos termos do art. 6~ da Resolução no 1/87, 
designo o eminente Senador Louremberg Nunes 
Rocha para proferir parecer sobre a mensagem. 

O SR. LOUREMBERG NUNES ROCHA 
(PMDB- MT. Para proferir parecer.)- Sr. Presi-
dente, Srs. Senadores: · -

Com a Mensagem n~ 317, de 1987, o Senhor 
Presidente _da __ Repóblica ~me~ à deliberação 
do Senado Federal a autorização para que a Pre­
feitura Municipal de Juara (MT) contrate, jUntO 
à Caixa Econômic~ Federal, esta -riã qualidade 
de gestora dq _Fundo de Apoio ao Desenvolvi­
mento Social- FAS, a segtiinte-operaça6 de 
crédlta 
l. Proponente 

I. t Denominação: Município de Juara 
12 Localização Ú!:ede): Rua Nttefói, _500 Jua­

ra-MT 
2. Finandamento 

2.1 Valor: Equivalente, em cruzados, a até 
50.000,00 OTN. 

22 Objetivo: Implantação de galerias de águas 
pluviais, meios-fios e sarjetas. 

23 Prazo: Carência: até 3 (três) anos. 
Amortização: 12 (doze) anos. 
2A Encargos: Juros de 1% ao ano, cobrados 

trimestralmente, sendo o saldo devedor reajus­
tado de acordo com o índice de variação das 
OTN. 

2.5 Condições de liberação: O financiaffiento 
será liberado em parcelas, de acordo com crono­
grama a ser apresentado. 

-2.6 Condições de amortização: O saldo deve­
dor será amortizado em 48 (quarenta e oito) pres­
tações trimestrais e _sucessivas, calculadas pelo 
Sistema SAC, vencíveis no último dia de cada 
trimestre civil, prevendo-se os seguintes dispên­
dios anuais: 

1986 - Cz$ 8.830,00. 
19_87 - Cz$ 53.000,00 
1988- Cz$ 53.000,00 
1989- Cz$ 53.000,00 
1990 - Cz$ 494.676,00 
1991- Cz$ 490260,00 
1992..,.. Cz$ 485.844,00 
1993- Cz$ 481.425,00 
1994- Cz$ 477.010,00 
1995- Cz-$ 472.594,00 
1996 - Cz$ 468.178,00 
1997- Cz$ 463.762,00 
1998-Cz$ 459346,00 
1999 - Cz$ 454.927,00 
2000 - Cz$ 450.510,00 
2001 - Cz$ 446.094,00. 
2,7 Garantias: VInculação de quotas do Fundo 

de Participação dos Munlclpios-FPM. 
2-.8 Dispositivos legais: Lei Municipal n? 

104/86, de 2 de junho de 1986. 
Nos aspectos econômico-financeiros, a opera­

ção enquadra-se nas normas operacioriais do 
FAS.--

No mérito, o pleito· enquadra-se em casos aná-­
logos que têm merecido a aprovação da Casa, 
tendo em vista_a alta relevàncía social do projeto. 

Nos termos da Resolução no 1, de 1987, que 
estabelece normas de elaboraçâo legislativa do 
Seriado Federal durante o periodo de funciona-
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mcnto da Assembléia Nacional Constituinte, opi~ 
namos favoravelmente sob os aspectos econômi­
co-financeiro e legal da matéria. 

Assim sendo, concluímos pelo acolhimento da 
Mensagem, nos termos do seguinte: 

PROJETO DE RESOLUÇÃO 
N•313, DE 1987 

Autoriza a Prefeitura Municipal de 
Juara (MT) a contratar operação de 
crédito no valor correspondente, em 
cruzados, a 50.000 OTN. 

O Senado Federal resolve: 
Art J9 É a Prefeitura Municipal de Juara 

(MT), nos termos do art. 29 da Resolução 
n'l93f76, a1teiado pela ResoluÇão n'1 140/85, 
ambas do Senado Federal, autorizada a con­
tratar operação de crédito no valor corres­
pondente, em cruzados, a50.000 OTN, junto 
à Caixa Econômica Federal, esta na quali­
dade de gestora do Fundo de Apoio ao De­
senvolvimento Social...:... F AS, destinada à im­
plantação de galerias de águas pluviais, 
meios-fios e esgotos. 

Art. 2" Esta Resolução entra em vigor na 
data de sua publicação. 

É o parecer, Sr. Presi9ente. 

O SR. PRESIDENTE (José Ignácio Ferreira) 
- Em discussão o projeto em turno único. (Pau­
sa.) 

Encerrada a discussão, a votação da matéria 
proceder-se-á na sessão seguinte, na forma do 
Regimento Interno. 

O SR. PRESIDENTE (José Ignácio Ferreira) 
-Item 19: 

Mensagem n• 321, de 1987 (n' 497/87, 
na origem), relativa à proposta para que seja 
autorizada a Prefeitura Municipal de Marília, 
Estado de São Paulo, a contratar operação 
de crédito no valor correspondente, em cru­
zados, a 466.413,00 Obrigações do Tesouro 
Nacional- OTN. (Dependendo de parecer.) 

Nos termos do art. 69 da Resolução n9 1/87, 
designo o eminente Senador Áureo Mello para 
proferir parecer sobre a Mensagem. 

O SR. AUREO MELLO (PMDB- Mt Para 
proferir parecer.) -Sr. Presidente, Srs. Senado­
r= 

Com a Mensagem no 321, de 1987, c. .. tnhor 
Presidente da República submete à dellhlreçio 
do Senado Federal a autorização para que a Pre­
feitura Municipal de Marília (SP) contrate, junto 
à Caixa Econômica Federal, esta na qualidade 
de gestora do Fundo de Apolo ao_ Desenvolvi­
mento Social - FAS, a seguinte operação de 
crédito: 

1. Proponente 

I .1 Denominação: Município de Marília/SP 
1.2 Localização (sede): Rua Bahia, n9 40, fo"\ari­

lia-SP 

2. Financiamento 
2.1 Valor: equivalente, em cruzados, a até ~-

466.413,00 OTN. . 

2.2 Objetivo: Implantação de Centros Comu­
nitárlos Integrados. 

2.3 Prazo: Carência: até 3 (três) anos. Amorti­
zação: 10 (dez) anos. 

2.4 Encargos: Juros de 4% ao ano, cobrados 
trimestralmente, sendo o .saldo devedor reajus­
tado de acordo com o índice de variação das 
OTN. 

2.5 Condições de Liberação: O financiamento 
será liberado em parcelas, de acordo com o cro­
nograma a ser apresentado. 

2.6 Garantia: Vinculação de parcelas do Im­
posto sobre Circulação de Mercadorias - ICM 

2.7 bispos_itivos Legais: Lei M4nicipal n, 
3.156186, de 27 de julho de 1986. 

Nos aspectos econômico-financeiros, a opera­
ção enquadra-se nas normas operacionais do 
FAS. 

No mérito, o pleito enquadra-se em casos aná­
logos que têm merecido a aprovaçáo da Casa, 
tendo em vista a alta relevância social do Projeto. 

Nos termos da Resolução no 1, de 1987, que 
estabelece normas de_ elaboração legislativa do 
Senado Federal durante o período de funciona­
mento da Asseffibléia NaciOnal Constituinte, opi­
namos, favoravelmente,_s.ob os aspectos econô­
rrifco-fiminceiro e legal da matéria. 

Assim sendo, conduírnos pelo acolhimento da 
Mensagem, nos termos do seguinte: 

PROJETO DE RESOLUÇÃO 
N• 314, DE 1987 

Autoriza a Prefeitura Municipal de 
Marília (SP) a contratar operação de 

-cri dito no valor correspondente, em 
cruzados, a 466A13,00 OTN, 

o-senado Federal resolve: 
Art. 19 É a Prefeitura Municipal de Marília 

(SP), nos termos do art. 2, da Resolução 0'1 
93/76, aherado pela Resolução n1 140/85, 
ambas do Senado Federal, autorizada a con­
tratar operação de crédito no valor corres­
pondente, em cruzados, a 466.4 I 3,00 OTN, 
junto à Caixa Econômica Federal, esta na 
qualidade de gestora do Fundo de Apoio ao 
Desenvolvimento Social - FAS, destinada 
à implantação de Centros Comunitários Inte­
grados. 

Art. 2~ Esta Resolução entra em vigor na 
data de sua publicação. 

É este _o parecer, Sr. Presjd~nte. 

O SR. PRESIDENTE (José Ignácio Ferreira) 
- Em discussão o Projeto em turno único. (Pau­
sa.) 

Encerrada a discussão, a votação da matéria 
prOceder-se-á na sessão seguinte, na forma do 
Regimento Interno. 

O SR. PRESIDENTE (José_ Ignácio Ferreira) 
-ltem20: 

Mensagem n•324, de 1987 (n• 500/87, 
na origem), relativa à proposta para que seja 
autorizada a Prefeitura Municipal de Mogi das 
Cruzes, Estado de São Paulo, a contratar ope­
ração de crédito no valor correspondente, 
em cruzados, a 465.415,35 Obrigações do 
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Tesouro Nacional- dTN. (Dependendo de 
parecer.) -

Nos terrr:os do art. 6" da ReSolução n9 1, de 
1987, desisno o eminente Senador Pompeu de 
Sousa para proferir parecer sobre a mensagem. 

O SR. POMPEU DE SOUSA (PMDB- DF. 
Para proferii- parecer). Sr. Presidente, Srs. Sena­
dores). 

Com a M.!nsagem no 324, de 1987, o Senhor 
Presidente da República submete _à deliberação 
do Senado Federal a autorização para que a Pre­
feitura Municipal de Mogi das Cruzes (SP) con­
trate, junto à Caixa Econômica Federal, esta na 
qualidade d~ gestora do Fundo de Ap9io ao De­
senvolvimento Social- FAS, a seguinte operação 
de crédito: 

1. PropoDElnte 

1.1 Denominação: Município de Mogi das Cru­
zes. 

12 Local!zação (sede): Av. Narciso Vague Gui­
marães, 277 
Fone: (0 11) 469,1000 
08700 - I>'>Qgi das c.,_.,es - SP 

2. Finandrunento 

2.1. Va{or:. equivalente, em cruzados, a até 
465.415,35 OTN. . .. 

22 Objetvo: ImPlantação de meios-fios, ssaJje­
tas e drenagem. 

2.3 Prazo: Carência; até 3 (três) anos. Amorti­
zação: I O (dez) anos. 

2.4 Encargos: Jwus de 3 % ao ano, cobrados 
trirnestralm~nte, sendo o saJdo devedor reajus­
tado de acordo com o índice de variação das 
OTN. 

2.5 Condições de Uberação: O financiamento 
será liberado em parcelas, de acordo com o cro­
nog_rama a ser apresentado. 

2.6 Gárantia: Vinculação das parcelas do lm· 
posto sobrE: Circulação de Mercadorias -ICM. 

2.7 Dispositivos_ L~gais: Lei Municipal n~ 3.060 
de 22-10-86. 

Nos aspectos econômicos financeiros, a opera­
ção enquadra-se nas normas operacionais do 
FAS. 

No mérito, o pleito enquadra-se em casos aná­
logos que têm merecido ·a aprovação da Casa, 
tendo em vista a alta relevância social do Projeto. 

Nos termos da Resolução n9 1, de I 987, que 
estabelece normas de elaboração legislativa do 
Senado Federal durante _o período de funciona­
mento da Assembléia Nacional Constituinte, opi­
namos favoravelmente, sob os aspectos econômi­
co-financeiro e legal da matérié\~ 

Assim se~1do, concluímos pelo acolhimento da 
Mensagem. nos termos do seguinte: 

PROJETO DE RESOLUÇÃO 

N' 3i5, DE !9Bi 
Autoriza a Prefeitura Municipal de 

Mogi das Cruzes (SP) a contratar 
operação de crédito no valor con-es­
pondente, em cruzados, a 
4G5Al5,35 OTN, 

O Senado Federal resolve: 
Art. _19 É a Pr#eit~ra Municipal de Mogi 

das Ouzes (SP), nos termos- do art.-·2"~da 
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Resolução no 93n6, alterado pela Resolução 
n9 140/85, ambas do Senado Federal, autori­
zada a contratar operação de crédito no valor 
correspondente, em cruzados, a 465.415,35 
OTN, junto à Caixa Ecõriôrriiéa Federal, esta 
na qualidade de gestora do Fundo de Apoio 
ao Desenvolvimento Social-f AS, destinada 
à implantação de meios-fios, sarjetas e dre­
nagem. 

Art. 29 Esta Resolução entra em vigor na 
data de sua publicação. 

É o parecer, Sr.- Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (José Ignácio Ferreira) 
- Passa-se à discussão do projeto em turno úni­
co. (Pausa.) 

Não havendo quem peça a palavra, encerro 
a discussão. 

A votação da matéria proceder-se-á na sessão 
seguinte, nos termos do Regimento Interno. 

O SR. PRESIDENTE (José Ignácio Ferreira) 
-ltem21: 

Mensagem no 329,-- de 1987 (n~ 505/87, 
na origem), relativa à proposta para que seja 
autorizada a Prefeitura MunicipaJ de Nossa 
Senhora da Glória, Estado de Sergipe, a con­
tratar operação de crédito no valor corres­
pondente, em cruzados, a 12.367,63 Obriga~ 
ções do T escuro Nacional - OTN. (Depen­
dendo de parecer.) 

Nos termos do art. 6" da Resolução n" 1, de 
1987, designo o eminente Senador Meira Filho 
para proferir parecer sobre a mensagem. 

O SR. MEIRA ALHO (PMDB - DF. Para 
proferir parecer.) -Sr. Presidente, Srs. Senado­
res: 

Com a Mensagem n" 329, de 1987, o Senhor 
Presidente da República submete à deliberação 
do Senado Federal a autorizaçãO para que_a Pre­
feitura Municipal de Nossa Senhora da Gloria-SE 
contrate, junto à Caixa Econômica Federal, esta 
na qualidade de gestora do Fundo de Apoio ao 
Desenvolvimento Social- FAS, a seguinte opera~ 
ção de crédito: 

1. Proponente 
1.1 Denominação: Município de Nossa Senho­

ra da Glória 
12 Localização (sede): Praça Getúlio Vargas, 

120 .. 
Nossa Senhora da Glória-SE 

2. Financiamento 
2.1 Valor: equivalente, em cruzados, a até 

12.367,63 OTN. . .. 
22 Objetivo: Implantação de escolas. 
2.3 Prazo: Carência: até 3 (três) anos. 

Amortização: 12 (doze) anos. 
2.4 Encargos: Juros de 1% ao ano, cobrados 

trimestralmente, sendo o saldo devedor reajus­
tado de ·acordo com o índice de variação das 
OTN. 

2.5 COndições de Liberação: O financiamento 
será liberado em parcelas, de acordo com o cro­
nograma a ser apresentado. 

2.6 Garantia: Vinculação de quotas do Fundo 
de Participação dos Municfplos---"FPM. 

2-.7 Dispositivos Legais: Lei Municipal n~ 
381786, de 18 de julho de 1986. 
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Nos aspectos econômico-fmancelros, a opera­
ção enquadra-se nas normas operacionais do 
FAS. 

No mérito, o pleito enquadra-se em casos aná­
logos que têm merecido a aprovação da Casa, 
tendo em vista a aha relevância social do Projeto. 

NOs termos da Resolução n" 1, de 1987, que 
estabelece normas de elaboração legislativa do 
Senado Federal durante o período de funciona­
mento da Assembléia Nacional Constituinte, opi­
namos favoravelmente, sob os aspectos econômi­
co-financeiro e legal da matéria. 

Assim sendo, concluímos pelo acolhimento da 
Mensagem, nos termos do seguinte: 

PROJETO DE RESOLUÇÃO 
N• 316, DE 1987 

Autoriza a Prefei:tura MunJdpal de 
N. Senhora da Glória (SE) a contra­
tar operação de crédito no valor cor­
respondente, em cruzados,a 
12.367,63 OTN. 

O Senado Federal resolve: 
Art. 19 É a PrefeitU-ra Municipal de N. Se­

nhora da Glória (SE), nos termos do art. 29 
da Resolução no 93/76, aJter~do peJa Resolu­
ção rr"' 140/85, ambas do Senado Federal, 
autorizada a contratar operação de crédito 
no valor correspondente, em cruzados, a 
12367,63 OTN, junto à Caixa Econômica 
Federal, esta na qualidade de gestora do Fun­
do de Apoio ao Desenvolvimento Social -
FAS, deSiiitada a implantação de escolas. 

Art. 2" Esta Resolução entra em vigor da 
data de sua publicação. 

É o parecer, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (José Ignácio Ferreira) 
- Passa-se à discussão do projeto em turno úni­
co. (Pausa.) 

Não havendo quem peça ã palavra, encerro 
a_ discusSãO: 

A votação da matéria proceder-se-á na sessão 
seguinte, na forma do Re_gimento Interno. 

O SR. PRESIDENTE (José Ignácio Ferreira) 
-Item22: 

Mensagem n~ 331, de 1987 (no 507/87, 
na origem), relativa à proposta para que seja 
autorizada a Prefeitura Municipal de Nova Au~ 
rora, Estado do Paraná, a contratar operação 
de crédito no valor correspondente, em cru­
zados,_ a 9.130,71 Obrigações do Tesouro 
Nacional- OTN. (Dependendo de parecer.) 

Nos termos do art. 6? da Resolução n~ 1, de 
1987, designo o eminente Senador Leite Chaves 
para proferir parecer. 

O SR. LEITE CHAVES (PMDB - PR. Para 
emitir parecer.)- Sr. Presidente, Srs. SenadOres: 

Com a Mensagem nç 331, de f987, o Serihor 
Presidente da República submete à deliberação 
do Senado Federal a autolização para que a Pre­
feitura Municipal de Nova Aurora (PR) contrate, 
junto à Caixa Econômica Federal, esta na quali­
dade de gestora do Fundo de Apolo ao Desenvol~ 
vúnento Social - FAS, a seguinte operação- ae 
crédito: 
1. Proponente 

1.1 Denominação: Município de Nova Aurora 
1.2 Localização (sede): Rua São João n~ 354 
Nova Auror<V?R 

2. Financiamento 
2.1 Valor: equivalente, em cruzados, a até 

9.130,71 OTN .. 
22 Ol:>jetivo: Aquisição de veículos para trans-

porte escolar. 
23 -PI~O: Carência: até 1 (um) ano. 
AmortizaÇão: 4 (quatro anos). 
2.4 .Encargos: Juros de 3% ao ano, cobrados 

trimestralmente, sehdo o saldo devedor reajus~ 
tado. de acordo com o índice de variação das 
OTN. 

2.5 Condições deUberação: O financiamento 
será liberado em parcelas,_de acordo com o cro­
nograma a ser apresentado. 

.. --;2.6 Garantia; '!linculação das parcelas do Im­
posto sobre Orculação de Mercadorias - ICM. 

2.7 Dispositivos Legais: Lei Municipal n9 
432187, de 13 de abril de 1987. 

Nos aspectos econômico-financeiros, a opera­
ção enquadra~se nas normas Operacionais do 
FAS. 

No mérito, o pleito enquadra-se em casos aná­
logos que têm mereciqo a aprovação da Casa, 
tendo em vista a alta relevância social do Projeto. 
- Fios termos da ResolÚção no 1, de 1987, que 

estabelece normas de elaboração legislativa do 
Sehado Feaer8l durante o período de funciona­
mento da Assembléia Nacional Constituínte, opi­
namos favoravelmente, sob os aspectos econômi­
co-financeiro e legal da matéria. 

Assim sendo, concluímos pelo acolhimento da 
Mensagem, nos termos do seguinte: 

PROJETO DE RESOLUÇÃO 
N' 317, DE 1987 

Autoriza a Prefeitura Munidpal de 
Nova Aurora (PR) a contra.Jat opera~ 
ção de crédito no valor correspon­
dente, em cruzados, a 9.130,71 
om. 

O Sen.::~do Federal resolve: . .. 
M 19 É. a Prefeitura Municipal de Nova 

AUrora (PR), nos termos do art. 2c da Resolu­
ção n, 93n6, alterado pela Resolução n9 

140/85, ambas do Senado Federal, autori­
zãda a contratar operação de crédito no valor 
correspondente, em cruZados, a 9.130,71 
OTN, junto à Caixa Econômica Federal, esta 
na qualidade de gestora do Fundo de Apoio 
ao Desenvolvimento Social- FAS, destina­
da à aquisíção de veículo para transporte es~ 
colar. 

Art. 2" Esta resolução entra em vigor na 
data de sua publicação. 

É o parecer, Sr. Presidente. 
O SR. PRESIDENTE (José Ignácio Ferreira) 

-Em discussão o projeto em turno-único (Pau­
sa.) 

Não havendo quem peça a palavra, encerro 
a discussão. 

A votação da matéria proceder-se-á na sessão 
seguinte, na forma do Regimento Interno. 

O SR. PRESIDENTE (José Ignácio Ferreira) 
-ltem23: 

Mensagem no 332, de f987 (n9 508/87, 
na origem), relativa à proposta para que seja 
autorizada a Prefeitura Municipal de Osasco, 

_ Estado de São Paulo, a: contratai operação 
de crédito no valor correspondente, em cru-
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zados, a 255.286,27 Obrigações do Tesouro 
Nacional- OTN. (Dependendo de parecer.) 

Nos termos do art 69, da Resolução n~ 1, de 
1987, designo o eminente Seriàdor Pompeu de 
Sousa para proferir parecer sobre a Mensagem, 
oferecendo o respectivo projeto de resolução. 

O SR. POMPEU DE SOUSA (PMDB- DF. 
Para proferir parecer.)- Sr. Presidente, Srs. Sena­
dores: 

Com a Mensagem nç 332; -de 1987, o Senhor 
Presidente da República submete à deliberação 
do Senado Federal a autorização para que a Pre­
feitura Municipal de Osasco (SP) contrate, junto 
à Caixa Econômica Federal, esta na qualidade 
de gestora do Fundo de Apoio ao Desenvolvi­
mento Social - F AS, a seguinte operação de 
crédito: 

1. Proponente 
I .1 Denominação: Municipio de Osasco-SP 
1.2 Localização(sede): Av. Bussocaba, 300-

Osasco-SP. 

2. Financiamento 

2.1 Valor: equivalente, em cruzados, a até 
255286.27 OTN. .. 

2.2 Objetivo: Implantação de pré~escolal'=. 

2.3 Prazo: Carência: até 3 (três) anos. 
Amortização: 10 (dez) anos. 

2.4 Encargos: Juros de 4% ao ano, cobrados 
trimestralmente, sendo o saldo devedor reajus· 
tado em 100% do índice de variação das OTN. 

2.5 Condições de Uberação: o financiamento 
será liberado em parcelas, de acordo _com crono­
grama a ser apresentado. 

2.6 Condições de Amortização: o saldo devedor 
será amortizado em 40 (quarenta) prestações bi­
mestrais e sucessivas, calculadas pelo Sistema 
SAC, venciveis no último dia de cada trimestre 
civil, prevendo-se os seguintes dispêndios anuais: 

1986 - Cz$ 663.649.00 
1987- Cz$ 1.594304.00 
1988- ez$ 1.594304.oo 
1989-c.$ 2273365.00 
1990- Cz$ 4.210.908.00 
1991- ez$ 4.05!.477,oo 
1992 -Cz$ 3.892.047.00 
1993- Cz$ 3.732.616.00 
1994 -Cz$ 2.716246,00 
1995- ez$ 3.413.755,oo 
1996- Cz$ 3.254.324.00 
1997 - Çz$ 3.094.894.00 

Nos aspectos econômicos-financeiros, a opera­
ção enquadra-se nas normas operacionais do 
FAS. 

No mérito, o pleito enquadra-se em casos aná­
logos que têm merecido a aprovação da Casa, 
tendo em vista a aJta relevância social do Projeto. 

Nos termos da Resolução n9 I, de 1987, que 
estabelece normas de elaboração legislativa do 
Senado FederaJ durante o perícx:lo de funciona­
mento da Assembléja Nacional Constituinte, opi­
namos favoravelmente, sob os aspectos econômi­
co-financeiro e legal da matéria. 

Assim sendo, concluímos pelo acolhimento da 
Mensagem, nos termos do seguinte: 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção H) 

PROJETO DE RESOLUÇÃO 
Ne 318. DE 1987 

Autoriza a Prefeitura Municipal de 
Osasco (SP) a contratar operação de 
crédito no valor coJTeSpondente? em cru­
zados, a 255.286,27 OTN. 

O Senado Federal resolve: 
Art. i~ É a Prefeitura Munidpal de Osasco 

(SP), nos termos do art. 2o da Resolução n~ 93!76, 
alterado pela Resolução n9 140/85, ambas do Se­
nado Federal, autorizada a contratar operação de 
crédito no valor correspondente, em cruzados, 
a 255.286,27 OTN, junto à CaiXa Econômica Fe­
deral, esta na qualidade de gestora do Fundo de 
Apoio ao Desenvolvimento Soda! - FAS, desti~ 
nada à implantação do pré-escolas. 

Art. 2~ Esta Resolução entra em vigor na data 
de sua publicação. 

É o parecer. 

O SR. PRESIDENTE (José Ignácio Ferreira) 
-Passa-se a discussão do projeto em turno úni­
co. (Pausa.) 

A votação da matéria proceder-se-4 na sessão 
seguinte, na forma do Regimento Interno. 

O SR. PRESIDENTE (José Ignácio Ferreira) 
-ltem24: 

Mensagem n? 334, de 1987 (n'? 510/87, 
na origem), relativa à proposta para que seja 
autorizada a Prefeitura Municipal de Santa 
Bárbara, Estado de Minas Gerais, a contratar 
operaÇão" de crédito no vaJor correspondente, 
em cruzados, a 43.000,00 Obrigações doTe­
scuro Nacional - OTN. (Dependendo de 
parecer.) 

Nos termos do art. 69 da Resolução nç 1, de 
1987, desiQno o eminente Senador Ror)an Tito 
para proferir parecer. 

O SR. RONAN TITO (PMDB - MG. Para 
proferir parecer.) -Sr. Presidente, Srs. Senado­
res, com a Mensagem no 334, de 1987, o Senhor 
Presidente da República submete à deliberação 
do Senado Federal a autorização para que a Pre­
feitura Municipal de Santa Bárbara (MG) contrate, 
junto à Caixa Econômica Federal, esta na quali­
dade de gestora do Fundo de Apoio ao _Desenvol~ 
vimento Social - FAS, a seguinte operação de 
cr!:dito: __ 

1. Proponente 
1.1 Denominação: Município de Santa Bár­

bara 
1.2 Localização (sede): Praça aeves Faria, 

122 -Santa Bárbara/MO 

2. Financiamento 
2.1 VaJor: equivalente, em cruzados, a- até 

43.000.00 OTN. 
2.2 Objetivo: _ captação, adução, resetva.ção 

e tratamento de água do Ribeirão Caraça. 

2.3 Prazo: carência: até 03 (três) anos. Amortl· 
zação:IO (dez) anos. 

2.4 Encargos: juros de 4% ao ano, cobrados 
trimestralmente, sendo saldo o devedor reajus­
tado em 100% do índice de variação das OTN. 

2.5 Condições de liberação: o financiamento 
será liberado _em parcelas, de acordo com crono­
grama a ser apresentado. 
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2.6 Condições de amortização: o saldo deve­
dor será amortizado em 40 (quarenta) prestações 
trimestrais e sucessivas, calculadas pelo Sistema 
SAC, vencíveis no último dia da cada trimestre 
civil, prevendo-se os seguintes dispêndios anuais: 

1986- Çz$ 45.081.00 
1987- C<$ 180324.00 
1988- Cz$180.324.00 
1989- ez$ 180324.oo 
1990- C<$ 631.082.00 
1991- Çz$ 613.050,00 
1992- C<$ 595.018,00 
1993 _Cz$ 576.986.00 
1994 - C,$ 558.954.00 
1995 - C<$ 540.922,00 
1996- Çz$ 522.887.00 
1997- Cz$ 504.854.00 
1998 - Çz$ 486.822.00 
1999-Cz$ 46&790,00. 

2.7 Garantias: vinculação de quotas do Fundo 
de Participação dos Municfpios-FPM. 

2.8 Dispositivos legais: Lei Muni_cipal n9 
(39185. de 24 de dezembro de 1.985. 

Nos aspectos econômico-finaceiros, a opera­
ção enquadra-se n·as normas operacionais do 
FAS. 

No mérito, o pleito enquadra-se em casos aná­
logos que têm merecido a aprovação da Casa. 
tendo em vista a alta relevância social do Projeto. 

Nos termos da Resolução n9 1, de 1987, que 
estabelece normas de elaboração fegislativa do 
Senado Federal durante o período de fundone:­
m~nto da Assembléia Nacional Constituinte, opi­
namos favoravelmente, sob os aspectos econômi~ 
co-financeiro e legal da matéria. 

Assim sendo, concluímos pelo acolhimento da 
Mensagem, nos termos do seguinte: 

PROJETO DE RESOLUÇÃO 
N• 319. DE 1987 

Autoriza a Prefeitura Munldpal de 
Santa Bárbara (M.G) a contratar 
operação de crédito no valor corres­
pondente, em cruzados, a 43.000,00 
OTN. 

O Senado Federal resoive: 

Art. 1 ~ É a Prefeitura MuniCipal de Santa 
Bárbara (MG), nos termos do art. 29 da Reso­
lução n993/76, alterado pela Resolução' n? 
140/85, ambas do Senado Federal, autori­
zada a contratar operação de crédito no valor 
correspondente, em cruzados, a 43.000,00 
OTN, junto à Caixa Econômica Federal, esta 
na qualidade de gestora do Fundo de Apoio 
ao Desenvolvimento Social- FAS, destina­
da a captação, cidução, preservação e trata· 
menta de água do Ribeirão Can,_ça. 

Art 29 Esta Resolução enira em vigor 
na data -de sua publicação. 

I! o parecer. 

--o SR. PRESIDENTE (José Ignácio Ferreira) 
-Passa-se à discussão do Projeto em turno úni· 
cio. (Pausa.) -

Encerrada a discussão, a votação da matéria 
proceder-se-á na sessão seguinte, na forma do 
Regimento Interno. 
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O SR. PRESIDENTE (José lgn2cio Ferreira) 
-Item 25: 

Mensagem n~ 336, de 1987 (n~ 512/87, 
na origem). relativa à proposta para que seja 
autorizada a Prefeitura MuJ!ic ipal de São 
Francisco, Estado de Minas G~is, a con­
tratar operação de crédito no valor corres­
pondente, em cruzados, a _80.000,00 Obriga­
ções do Tesouro Nacional- OTN. (Depen­
dendo de parecer.) 

Nos termos do art. 67 da Resolução n"' O 1, de 
1987, -3esigno o eminente Senador Ronan Tito 
para proferir parecer sobre a Mensagem. 

O SR. RONAN TITO (PMDB ·- MG. Para 
proferir parecer.) -Sr. Presidente, Srs. Senado­
res: 

Com a Mensagem n" 336, de 1987, o Senhor 
Presidente da República submete à deliberação 
do Senado Federal a autorização para que a Pre­
feitura Municipal de São Francisco (,1\\Q) contrate, 
junto à Caixa Econômica Federal, esta na quali­
dade de gestora do Fundo de Apoio no Desenvol­
vimento Social - FAS,- a seguinte operação de 
crédito: 
1. Proponente 

1.1 Denominação: Munidpio de S.ão Francisco 
1.2 Localização (sede): Rua Montes Claros, 

243 39300-São Francisco, -MG. Fones: (038) 
631-1288 631-1353 
2. Financiamento 

2.1 Valor: Equivalente, em cruzados, a até 
80.000,000TN. 

22 Obj'etívo: [mplantação_de calçamento. 
2.3 Prazõ: Carência: até·3- (três) 
Amortização: 9 (nove) anos. 
2.4 Encargos: Juros de 1% ao ano, cobrados 

trimestralmente, sendo o saldo de\-edor reajus­
tado de acordo com o índice de variação das 
OTN. 

2.5 Condições de liberação: O fmanciamento 
será liberado em parcelas, de acordo com o cro­
nograma a ser apresentado. 

2.6 Garantia: Quotas dO Fundo -de Participação 
dos Municípios - FPM. 

2.7 Dispositivos legais: Lei no 997, de 23-6-86, 
publicada no "Minas Gerciis", edlção de 20-8-86. 

Nos aspectos econômicos e fmanceiros, a ope­
ração enquadra-se nas normas operacionais do 
FAS.-

No mérito, o pleito enquadra-se ern casos aná­
logos que têm-merecido a aprovação da Casa, 
tendo em vista a alta relevância socid do projeto. 

Nos termos da Resolução no 1, de 1987, que 
estabelece norm~ de elaboração le-gislativa do 
Senado Federal durante o período de funciona­
mento da Assembléia Nacional Coll.stituinte, opi­
namos favoravelmente sob os aspectos econômi­
co-financeiro e legal da matéria. 

Assim sendo, concluímos pelo acolhimento da 
Mensagem, nos termos do seguinte: 

PROJETO DE RESOLUÇAO 
N' 320; DE 1987 

Autoriza a Prefeitura Munkipai de São 
Francisco (MG), a conb'atar operação de 
crédito no valor correspondente, em cru­
zados, a 80.000,00 OTN. 

O Senado Federal resolve: 
Art. 2>- É _a Prefeitura Municipal de São 

Francisco (MG), nos termos do art. 2~ da 
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Resolução nç 93n6, alterado pela Resolução 
n~ 140/85, ambas do Senado Federal, autori­
zada a contratar operação de crédito, no valor 
Cofrespondente, em cruzados, a 80.000,00 
OTN, junto à Caixa Econômica Federal, esta 
na qualidadede gestora do Fundo de Apolo 
ao DesenvolVimento Social- F AS, destinada 
à implantação de calçamento. 

Art. ,2o Esta Resolução eritra em vigor na 
data de sua publicação. 

É o parecer. 

O SR. -PRESIDENTE (José tgnácio Ferreira) 
~Discussão do projeto, em turno único. (Pausa). 

Não havendo quem peça a palavra, encerro 
a discussão. 

Encerrada a discussão, a votação da matéria 
proceder-se-á na sessão seguinte, nos termos re­
gimentais. 

O SR. PRESIDENTE (José Ignácio Ferreira) 
-ltem26: 

Mensagem n" 337, de 1987 (n9 513/87, 
-o~ na origem), relativa à proposta para que seja 

autorizada a Prefeitura MunicipaJ de São Ga­
briel, Estado do Rio Graride do Sul, a con­
tratar operação de crédito no valor corres­
pondente, em cruzados, a 80.000 UPC. (De­
pendendo de parecer.) _ 

Concedo _a palavra ao nobre Senador José Fo­
gaça, para proferir parecer sobre a matéria. 

O SR. JOSÉ FOGAÇA (PMDB-RS. Para 
emitir parecer.) -Sr. Presidente, Srs. Senado­
res:.Cõm a· Mensagem n9 337, de 1987, o Senhor 
Presidente da República submete à deliberação 
do Senado Federal a autorização para que a Pre­
feitura Municipal de São Gabriel (RS) contrate, 
junto ao Banco de Desenvolvimento do Estado 
do Rio Grande do Sul SI A, este na qualJdade de 
agentefinanceiro da operação, a seguinte opera­
ção de crédito: 
Características da operação: 

A-Valor: 80.000 UP<':; 
8-Prazos: 1-de carência: 15 meses; 

2- de amortização: 240 meses; 
C-Encargos: 1-juros: 7,5% a.a + 1% a.a 

para ó agente_fina:nceiro, 
2- taxa de ·administração do BNH: 2% sobre 
cada desembolso; 
. D- Garantia: vinculação das quotas-partes do 
munidpio no produto da arrecadação do Imposto 
sobre __ Circulação de Mercadorias (ICM). 

E- Destinação dos recursos: investimentos de 
infra-estrutura no Bairro Central, no âmbito do 
Promunidpio. 

Ouvida a respeito, a Secretaria de Planejamento 
da Presidência da República (SEPLANISAREM) 
informou nada ter a opor quanto à realização da 
operação, que é técnica e fmanceiramerite viável, 
segundo o pareCer apresentado pelo Banco de 
Desenvolviffiento do Estado do Rio Grande do 
Sul SIA . -

No mérito, o pleito enquadra-se em casos aná­
logos que têm merecido a aprovação da Casa, 
tendo em vista a alta relevância social do projeto. 

De ressaltar-se, nesse passo, que a utilização 
da UPC como unidade de medida deve-se ao 
preceito _contido na dáusu1a segunda do convênio 
celebrado entre o Banco Nacional da Habitação 

neielliliro <fê 1987 

e o Município de São Gabrtel, no Estado do Rio 
Grãnde· do Súl. 

Nos termos da Resolução n~ ), de 1987, que 
estabelece normas de elaboração legislativa do 
Senadó Federal durante o período de funciona­
mento da Assembléia Nacional Constituinte, opi­
namos favoravelmente sob os aspectos econômi· 
co-financeiro e legal da matéria. 

ASsirr:i seõ.do, Cóiicluímos pelo acolhimento da 
Mensagem, nos termos do seguinte: 

PROJETO DE RESOLUÇÃO 
N' 321, DE 1987 

Autoriza a Prefeitura Munldpal de 
São Gabriel (RS) a contratar opera­
ção de créc:Uto no valor correspon· 
dente a 80.000 OPC. 

O Seriado Federal resolve: 

Art. J9 É a Prefeitura Municipal de São 
Gabrie1 {RS), nos terrriOs do arf. 2~ da Resolu­
ção n9_ 93/76, alterado pela Resolução n" 
140/85, ambas do Senado Federal, autori­
zada a contratar operação de créclito no vaJor 
correspondente a 80.000 UPC,junto ao Ban­
co de DesenvoMmento do Estado do Rio 
Grande do Sul S/A, este na quãlidade de 
agente financeiro da operação de crédito, 
que se destina a obraS--de irúra-estrutura ur­
bana. 

Art. 2ç Esta Resolução entra em vigor na 
data de sua publicação. 

É o parecer, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (José [gnácio Ferreira) 
-Passa-se à discussão do projeto, em turno úni­
co. (Pausa.) 

Não havendo quem peça a palavra, encerro 
a discussão. 

Está encerrada, 
Encerrada a discussão, a votação da matéda 

proceder-se-á na sessão seguinte, na forma do 
Regimento Interno. 

O SR. PRESIDENTE (José Ignácio Ferreira) 
-Item27: 

Mensagem n'!' 347, de 1987 (n~ 523/87, 
na origem), relativa à proposta para que seja 
autorizada a Prefeitura Municipal de São Pau­
lo, Estado de São P~ulo, a contratar operação 
de crédito no valor correspondente, em cru­
zados, a 462.363,88 Obdgações do Tesouro 
Nacional- OTN. (Dependendo de parecer.) 

Concedo a palavra ao nobre Senador Pompeu 
de Sousa, para proferir parecer sobre a matéria. 

O SR. POMPEU DE SOUSA (PMDB- DF 
Pare:} emitir parecer.)- Sr. Presidente, Srs. Sena­
dores: 

Com a Mensagem n'!' ~7~ de 1987, o Senhor 
Presidente da República submete à deliberação 
do Senado Federal a autorização para que a Pre­
feitura ~ic~pal de_ ~(J Paulo (SP) contrate,junto 
à Caixa Econômica Federal, esta na qualidade 
de gestora do Fundo de Apoio ao_ Desenvolvi­
mento Social - F AS, a seguinte operação de 
crédito: 
1. Proponente 

1.1 Denominação: Município de São Paulo/SP 
f.2 Localização(sede): Pavilhão Padre Manoel 

da Nóbrega, lbirapuera 01.000 -São Pau]o/SP 
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2. Financiamento 
2.1 Valor: equivalente, em cruzados, a até 

462363,88 OTN: ~ 
2.2 ObjetivO: Implantação de Escolas Munici· 

pais. 
2.3 Prazo: Carência: até 3 (três) anos. Amorti­

zaçã"o: 12 (dozefãnos. -- ---
2.4 Encargos: juros de 4% ao ano, cobrados 

trimestralmente, sendo o saldo devedor reajus­
tado em 100% do índice de variaçãO-das OTN. 

2.5 Condições de Uberação: o financiamento 
será liberado _em parcelas, de acordo com crono­
grama a ser apresentado_._ 

2.6 Condições de Amortização: o saldo deve­
dor será amortizado em 48-(quarenia e oito) pres­
tações trimestrais e sucessivas, caJculadas pelo 
Sistema SAC:, vencíveis no último dia de cada 
trimestre civil, prevendo-se os seguintes dispên­
dios anuais: 

1986-Cz$ 1.998.240,98 
1987 _ezs 2.524.9.5.3,51 
1988-Cz$ 2.524.953,5!" 
1989-Cz$ 5.174,129,74 
1990- Cz$ 5.873.077,28 
1991-Cz$ 5.662.664,49 
1992-Cz$ 5.452.251,70 
1993-Cz$ 5.24!.838,91 
1994-C:Z$ 5.03!.426,fl 
1995-Cz$ 4.821.013,32 
1996-Cz$ 4.610.600,53 
1997- Cz$ 4A00.187,73 
1988-C<$ 4.189.774,94 
1999 -C<$ 3.979.362,15 
2000 - Cz$ 3.768.fl'f9,35 
2001 - Cz$ 909360,33. 
2.7 Garantias: VfncuJação de parcelas do JCM. 
2.8 Dispositivos Legais: Lei Munfcipa! n~ 9.20 I, 

de 18-12-80. 
Nos aspectos econômico-financeiros, a opera­

ção enquadra-se nas normas operacionais do 
FAS. 

No mérito, o pleito enquadra-se em casos _aná­
logos que têm merectdo a aprovação da Casa, 
tendo em vista a alta relevância social do Projeto. 

Nos termos da Resolução ne 1, de 1987, que 
estabelece normas de elaboração legislativa do 
Senado Federal durante o período de fun<::iona­
mento da Assembléia Nacional Constituin~, opi­
namos favoravelmente, sob os aspectos econômi­
co--financeiro e legal da matéria. 

Assim sendo, concluímos· pelo acolhimento da 
Mensagem; nos termos do seguinte: 

PROJETO DE RESOLUÇÃO 
N• 322, DE 1987 

Autoriza a Prefeitura Municipal de 
São Paulo (SP) a contratar opera­
ção de crédito no valor correspon­
dente, em cruzados, a 462.363,88 
OTl'l. 

O Sena.do Federal resolve: 
Art. 1 o É a Prefeitura Municipal de São 

Paulo (SP), nos termos do art. 29 da Resolu­
ção n9 93/76, alterado pela Resolução n9 

140/85, ambas do Senado Federal, autori­
zada a contratar operação de crédito no valor 
correspondente, em cruzados, a 462.363,88 
OTN, junto à Caixa Econômica Federal, esta 
na qualidade de gestora do Fundo de Apoio 
ao Desenvolvimento Social- FAS, destina­
do à implantação de escolas municipais. 

DIÁRIO DO CONqRESsO NACIONAL (Seção ll) 

Art. Z' Esta Resolução entra em vigor na 
data de sua publicação. 

É o parecer, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (José Ignácio Ferreira) 
~Em diseyssão o projeto, em turno único. (Pau­
sa) 

Não havendo quem peça a palavra, encerra 
a discussão. 

Está encerrada. 
Encerrada a discussão, a votação da matéria 

proceder-se-á na sessão seguinte, na forma do 
Regimento Interno. 

O SR. PRESIDENTE (José Ignácio Ferreira) 
-ltem28: 

Mensagem n~ 348, de 1987 (n9 524/87, 
na_origem), relativa à proposta para que seja 

-autorizada a Prefeitura MuniclpaJ de São Si­
rnão, Estado de São Paulo, a contratar opera­
ção de crédito no valor correspondente, em 
cruzados, a 97.502,37 Obrigações do Tesou­
ro Nacional - OTN. (Dependendo de pare­

-cer.) 

_ Cohce"do a palavra ao eminente Senador Pom-
Peu de.Sousa, para proferir parecer. 

O SR. POMPEU DE SO<ISA (PMDB- DF 
,:.._ Para emitir pare<::er.) - Sr. Presidente e Srs. 

- 8eha<:iõres: 
Com a Mensagem n7 348, de 1987, o Senhor 

- Presid.ente da República submete à deliberação 
do Senado Federal a autorização para que a Pre­
feitura Municipal de São Simão - SP contrate, 
junto_ à Caixa Econômica Federal, esta na quali­
dade de gestora do F"undo de Apoio ao Desenvol­
vime!ltO Social - F" AS, a segUinte operação de 
ciêditO: 
1. Proponente 

1.1 Denominação: Municipio de São Simão 
12 Localização (sede): Rua Rodolfo Miranda, 

167 São Simão-SP 
2. Fiiianciamento 

2.1 Valor: equivalente, em cruzados, a até 
97 ..502,37 OTN. 

22 -Objetivo: Implantação de guias, sarjetas, 
galerias pluviais, esgoto sanitário e abastecimento 
d'água. 

23 Prazo: Carência: até 3 (três) anos. 
Amortização: lO (dez) anos. 
2.4 Encargos: Juros de 4% ao ano, cobrados 

trimestralmente, sendo o saldo devedor reajus­
tado de acordo com o índice de variação das 
OTN. 

2.5 Condições de Liberação: O financiamento 
será liberado em parcelas, de acordo com o cro­
nograma a ser apresentado. 

2.6 Garantia: Vinculação de parcelas do Im­
posto sobre Circulação de Mercadorias-ICM. 

2.7 DispasitivosLegais: Lei Municipal n9 
1.088186, de 25 de junho de 1986. 
- Nos_ aspectos econômico-financeiros, a opera­
ção enquadra-se nas normas operadohafs do 
FAS.~ 

No mérito, o pleito enquadra-se em casos aná­
logos que têm merecido a aprovação da Casa, 
tendo em vista a alta relevância sodal do Projeto. 

Nos tennos da Resolução ri' 1. de 1987, que 
estabelece normas de elaboração legislativa do 
Senado Federal durante o período de fundona-
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menta da Ass_embléia Nacional Constituinte, opi­
namos favoravelmente, sob os aspectos econômi­
co .. financeiro e legal da matéria. 

Assim sendo, concluímos pelo acolhimento da 
Mensagem, nos termos do seguinte: 

PROJETO DE RESOLUÇÃO 
N• 323, DE 1987 

Autoriza a Prefeitura .Munldpal de 
São Simão - SP a contratar opera­
ção de crédito no valor correspon­
dente, em cruzados, a 97.502,37 
OTl'l. 

O SEmado Federal resolve: 
Art 19 Ê a Prefeitura Municipal de São 

Simão- SP, nos termos do art. 29 da Resolu­
ção no 93n6, alterado pela ResolUção n9 
140/85, ambas do Senado Federal, autori­
zada a contratar operação de crédíto n9 valor 
correspondente; em cruzados, a 97.502,37 
OTN, junto à Caixa Econômica Federal, esta 
na qualidade de gestora do Fundo de Apoio 
ao Desenvolvimento Social- FAS, destina­
da à implantação de guias, sarjetas, galerias 
pluviais, esgoto sanitário e abastecimento 
d'água. 

Art. 29 Esta Resolução entra em vigor na 
data de sua publicação. 

É o parecer, Sr. PJ:_esidente. 

O SR. PRESIDENTE (José lg!lácio Ferreira) 
-Passa-se à discussão do projeto, em tumo úni-
co. -

Não havendo quem peça a palavra, encerro 
a dfscussão. (Pausa.) 

Encerrada. 
A votação da matéria pwceder-se-á na sessão 

seguinte, de acordo com o Regimento interno. 

O SR. PRESIDENTE (Jos_é lgnâcio Ferreira) 
-Item 29: 

Mensagem n' 349, de 1987 (n• 525/87, 
na origem), relativa à proposta para que seja 
autorizada a Prefeitura Municipal de Sidro­
lândia, Estado do Mato Grosso do Sul, a con­
tratar operação de crédito no va1or corres­
pondente, em cruzados, a 77.800,00 Obriga­
ções d.o T escuro Nacional -OTN. (Depen­
dendo de parecer.) 

Coiicedo a palavra ao eminente Senador Ra­
chid Saldanha Derzi, para proferir o parecer. 

O SR. RACHID SALDANHA DERZI -
(PMDB- MS. Para emitir parecer.) - Sr. Presi­
dente, Srs. Senadores: 

Com a Mensagem n9 349, de 1987, o Senhor 
Presidente da República submete à deliberação 
do Senado Federal a autorização para que a Pre­
feitura Municipal de Sidrolândia - MS, contrate, 
junto à Caixa Econômica Federal, esta na quali­
dade de gestora do Fundo de Apoio ao Desenvol­
vimento Social - FAS, a seguinte operação de 
crédito: 
1. Proponente 

1.1 Denominação: Município de Sidrolân­
dia/MS 

lZLõcalização (sede): Rua São' PauJo, 964-
79.170 - Sidro1~ndia!MS 
2. Ananciamento 

2.1 Valor: equivalente, em cruzados, a até 
77.800,00 OTN. 
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22 Objetivo: implantação de galerias de águas 
pluviais. _ 

23 Prazo: Carência: ·atê 03 (três) án6S. 
Amortização:.l2 (doze) anos. _ -

2.4 Encargos: juros de 1% ao ano, cobradrn;_ 
trimestralmente_, sendo Q _saldo devedor reajus~ 
tado em 100% do índice de variação das OTN. 

2.5 Condições de U_Peração: o f.inanci~mento 
será liberado em parcelas, de ac_ordo com crono­
grama a ·ser apresentado. 

2.6 Cohdiç6es de Amortização: o saldo devedor 
será amortizado em 48 (quarentÇI e oito) presta- . 
ções td_mestrais_e sucessivªs_._,_calculadas pelo S!s­
tema SAC, vencíVelS nóUltimo Q.ia de cada trimes­
tre civil, prevendo-se os seguinte dispêndios 
anuais: 

1986- Cz$ 159.194,86 
1987- ez$ 424.863,16 
1988- ez$ 424.863,!6 
1989 -CZ> 724.253~06-
1990- Cz$ 997.069.,00 
1991- Cz$ 961.683,74 
1992- Cz$ 926.278,47 
1993- Cz$ 890.873,2f 
1994- Cz$ 855.467,95 
1995 - Cz$ 820.062,66 
1996- Cr$ 784.657,42 
1997- Cz$ 749.252,15 
1998- Cz$ 713.846,89 
1999- Cz$ 678.441,62 
2000 _ez$ 643.036,36 
2001 - Cz$ 308.241 ,20. 
2.7 Garantias: VtncUlação de parcelas do ICM. 
2.8 DispositiVos Legais: Lei n'? 541, de 14-8-84. 

Nos aspectos econômicos-financeiros, a opera-
ção enquadra-se nas normas operacionais do 
FAS. · 

No mérito, o pleito enquadra-se em casos aná­
logos que têm merecido a aprovação da Casa, 
tendo em vista a alta relevância social do Projeto. 

Nos termos da Resolução n9 1, de 1987, que 
estabelece normas de elaboração Iegis1ativa. do 
Senado Federa] durante o período de funciona­
mento da Assembléia Nacional Constituinte, opi­
namos favoravelmente, sob os aspectos econômi­
co-fmanceiro e legal da matéria. 

Assim sendo, concluímos pelo acolhimento da 
Mensagem, nos termos do seguinte: 

PROJETO DE RESOLUÇÃO 
N' 324, DE 1987 

Autoriza a Prefeitura Municipal de 
SldroJândia -MS a contratar opera· 
ção de crédito no valor correspon­
dente, em cruzados, a 77.800,00 
OTN. 

O Senado Federal resolve: 
Art ]9 é: a Prefeitura Municipal de Sidro­

lândia -MS, noSfermos do art. 29 da Resolu­
ção n9 93n6, alterado pela Resolução n? 
140/85, a.-nbas do SenadO Féderal, autori­
zada a C(mtratar operação de crédito no valor 
correspondente, em cruzados, a 77.800,00 
OTN, junto l\ Caixa F.or.f.>n0mica Federal, est,a 
na qualidade de gestora do Fundo de Apoio 
ao Desenvolvimento Social F_AS, destinada 
à implantação de galerias de -ágUãs pluviais. 

Art. 29- Esta Resolução entra em vigor na 
data de sua publicação. 

é: o pare'cer, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (José Ignácio Ferreira) 
-Passa-se à discussão do projeto, em turno úni· 
co. ' . 

Não havendo quem peça a palavra, encerro 
a discuss_ão. (Pausa.) 

_Encerrada. 
A votação da matéria proceder-se-á na sessão 

seguinte, na forma do Regimento Interno. 

O SR. PRESIDENTE (José Ignácio Ferreira) 
-Item 30: 

Mensagem n' 354, de 1987 (N' 530/87, 
na origem), relativa à proposta para que seja 
autorizada a Prefeitura Municipal de Tambaú, 
Estado de São Paulo, a contratar operação 
de crédito no valor correspondente, em cru­
zados, a 15.178,46 Obrigações do T escuro 

_ Nacional- OTN. (Dependendo de parecer.) 

cOncedo a palavra ao eminente Senªdor Meira 
Filho, para proferir o parecer. 

O SR. MEIRA ALHO (PMDB - DF. Para 
emitir parecer.)- Sr. Presidente e Srs. Senadores: 

Com a Mensagem n? 354, de 1987, o Senhor 
P!esidente da_ República submete à deliberação 
do Senado Federal a autorização para que a Pre­
feitura-Municipal de Tambaú-SP, contrate, junto 
à Caixa Econômica Federal, esta na qualidade 
de gestora do Fundo de Apoio ao Des_envolvi­
m~_!l~O Social - F AS, a seguinte operação de 
créOito: 

1. Proponente 
1.1 Denominação: Município de Tatnbaú. 
12 Localização (sede): Rua Cel. João de Carva~ 

lho, 201 - Tambaú- SP. 

a~ Financiamento 
2.l Valor: equivalente, em cruzados, a até 

15.178,46 OTN. 
22 ObjetlvO: canalização de córrego. 
23 Prazo: Carência: até 3 (lrês) anos. Amorti­

zação: 11 (onze) anos. 
2.4 Encargos: juros de 3 % ao ano, cobrados 

trimestralmente, sendo o saldo devedor reajus­
tado de acordo com o índice de variação das 
OTN. 

2.5 Condições de liberação: o financiamento 
será liberado ein parcelas, de acordo com o· cro­
nograma a ser apresentado. 

2.6 Garantia: vinculação de parcelas do Imp-osto 
sobre Circulação de Mercadorias - ICM. 

2.7 Dispositivos legais: Lei Municipal n9 
1.115/86, de 16 de setembro de 1986. 

Nos aspectos econômicos e finance[ros, a ope­
iaçâo enquadra-se-~s-n_ormas oper;~cionais do 
FAS. 

No mérito, o pleito enquadra-se em casos aná­
logos que têm merecido a aprovação da Casa, 
tendo em vista a alta relevância socíal do Projeto. 

Nos termos da Resolução n9 l, de 1987, que 
~õ"ª-e-ce normas de elaboração legislativa do 
Senaao Federal durante o periodo de funciona­
mento da Assembléia Nacional Constituinte, opi­
namos favoravelmente, sob os aspectos econômi­
co-financeiro e legal da matéria. 

Assim sendo, concluímoS pelo acolhimento da 
mensagem, nos termos do seguinte: 

~Dezembro .9e 1987 

PROJETO DE RESOLUÇÃO 
· ·- · N'-325, de 1987 

Autoriza a PrefeJtura Municipal de 
Tambaú- SP? a contratar operação de 
crédito no valor coJTeBpondente, em au­
zados, a 15.178,46 OTN. 

O Senado Federal resolve: 
Art. lo É a PrefeJtura Municipal de Tam­

baú-'SP; riõs tennO~S do ãft. 29 da ResolUção 
fl9 9:5n6, alterado pela Resolução n9 14_0/85, 

--aml>ãS-dõ-senado Federal, autorizada a con­
tratar operação de crédito no valor corres­
pondente, em cruzados, a 15.178,46 OTN, 
junto à Caixa Econômica Federal. esta na 
qualidade de gestora do Fundo de Apoio ao 
Desenvolvimento SOda! - FAS, destinada 
à canalização de córrego. 

Art 29 Esta resolução entra em vigor na 
data de sua publicação. 

Ê o pa!ecer, Sr:--Presidente. 

O SR. PRESIDE.rftE (José Ignácio Ferreira) 
-Passa-se à discussão do projeto, em turno úni­
co. 

Não havendo quem peça a Palavra, encerro 
a discussão. (Pausa.) - -

Encerrada. 
A votação da matéria proceder-se-á na sessão 

seguinte, na forma do Regimento Interno. 

O SR. PRESIDENTE (José Ignácio Ferreira) 
-Item31: 

Mensagem n' 359, de 1987 (n' 535/87, 
na Origem), relativa à proposta para que seja 
autorizada a Prefeitura Municipal de Teresó­
polis, Estado do Rio de Jane_iro_, <:i_ contratar 
operação de crédito no valor correspondente, 
em cruzados, a 49.567,56 Obrigações âo Te­
squro Nacional - OTN. (Dependendo de 
parecer.) 

Nos termos do art. 69 da Resolução no 1, de 
1967, concedo a palavra ao eminente Senador 
Maurício Corrêa, para proferir parecer sobre a 
Mensagem, oferecendo o respectivo Projeto de 
Resolução. 

O SR. MAURÍCIO CORRtlA (PDT-DF. Pa­
ra proferir parecer.) -Sr. Presidente, Srs. Sena-
dores: __ _ 

Com a M.ensagem n9 359, de 1987_~_o Senhor 
Presidente da República submete à d€!líóeraç:ão 
do Senado Federal a autorização para que ·a-Pre­
feitura Municipal de Teresópolis (RJ) contrate~jun­
to à Caixa Econômica Federal, esta na qualidade 
de gestora do Fundo de Apoio ao Desenvolvi-

o menta Social - FAS, a seguinte Operação de 
crédito: _ 

1. Proponente 
1.1 Denominação: Munidpio de Teresópolis 
1.2 Localização (sede): Avenida Feliciano So­

dré, 675_- fone: 742-3352 Cep: 27500- Tere­
_s6polis-RJ 
2. Fln8iictãmento 

2.1 Valor: e(.luivalente, em cruzados, a até 
49.567,56 OTN. . 

2::2 Objetivo: aquisição de e<luipamentos para 
coleta de lixo e implantação de usina de recicla­
gem e compostagem de lixo. 

2.3 Prazo: carência: até 3 (três) anos. 
Amortização: 12 (doze) anos. 



Dezembro de !987 

2.4 Encargos: juros de 3% ao ano, cobrados 
trimestralmente, sendo o saldo devedor reajus~ 
tado de acordo com o índice de variação das 
OTN. 

2.5 Condições de liberaçáo: o financiamento 
será liberado em parcelas, de acordo com crono-
grama a ser apresentad<?. _. _____ , . 

2.6 Garantiâi vinculação de parcelas de Imposto 
sobre Circulação de Mercadorias - !CM. 

2~7 Dispositivos legais: Lei Municipal n9 1.179, 
de 28 de outubro de 1986. - -

Nos aspectos econômfco-fianceiros, a opera­
ção enquadra-se nas normas operacionais do 
FAS. 

No mén1:o, o pleito enqoadra-se em casos aná­
logos que têm merecido a aprovação da Casa, 
tendo em vista a alta relevância social do Projeto. 

Nos termos da Resolução nç ], de 1987, que 
estabelece normas de elaboração legislativa do 
Senado Federal durante o período de funciona­
mento da Assembléia Nacional Constituinte, opi­
namos favoravelemente, sob os aspectos econô­
mico-financeiro e legal da matéria. 

Assim sendo, concluímos pelo acolhimento da 
Mensagem, nos termos do seguinte 

PRQJETO DE RESOLUÇÃO 
N• 326, DE 1987 

Autoriza a Prefel"'ra Municipal de 
TeresópoHs (RJ) a contratar opera­
ção de cri!dlto no valor coJTeSpon­
dente, em cruzados, a 49.567,56 
OTN. 

O Senado Federal resolve: 

Art. I~ É a Prefeitura Municipal de Tere­
sópolis (RJ), nos termos do ;;~rt. 29 da Resolu­
ção n9 93n6, alterado pela Resolução n9 
140/85, ambas do Senado Federal, autori­
zada a contratar operação de crédito no valor 
correspondente, em cruzados, a 49567,56 
OTN, junto à Caixa Econômica Federal, esta 
na qualidade de gestora do Fundo de Apoio 
ao Desenvolvimento Social - FAS, destina­
da à aquisição de equipamentos para colete' 
do lixo e implantação de usina de reciclagem 
e compostagem de lixo. --

Art. 29 Esta resolução entra em Vigor na 
data de sua publicação. 

Ê o parecer. 

O SR. PRESIDENTE (José Ignácio Ferreiro) 
-Discussão do projeto, em turno ónico. (Pausa.) 

Não havendo quem peça a palavra, encerro 
a discussão. 

Encerrada a discussão, a votação da matéria 
proceder-se-á na sessão seguinte, de acordo com 
o Regimento lntemo. 

O SR. PRESIDENTE (José Ignácio Ferreira) 
-ltem3Z: 

Mensagem n• 360, ,de 1987 (n• 536/87, 
na origem), relativa à proposta para que seja 
autorizada a Prefeitura Municipal de Teresó­
polis, EStado do Rio de Janeiro, a ccmttatar 
operação de crédito no valor correspodente, 
em cruz..ados, a 8.977,71 Obrigações do Te­
souro Nacional-. OTN.~-

Concedo a palavra ao elninente Senador Mau­
ricio Corrêa, para proferir parecer. 
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O SR. MAURICIO CORRÊ' (PDT - DF. 
Par .a proferir parecer.) -Sr. Presidente,Srs. Sena­
dores: 

Com a Mensagem n9 360, de 1981, õ-Senhor 
Presidente da República submete à deliberação 
do Senado Federa] a autorização para que a Pre­
feitura Municipal de Teres6polis (RJ) contrate, jun~ 
to à CaOOJ Econômica federal, esta na qualidade 
de gestQra do Fundo de Apoio ao Desenvolvi­
mento Social - FAS, a -seguinte operação de 
crédito: 

1. Proponente 
1.1 Denominação: Município de Teresópolis. 
1.2 Localização (sede): Avenida F'elicianO So­

dré, 675, Fone: 742-3352-cEP:27900-Tere­
sópolis-RJ, 

2. Finandan.ento 
2.1_ Valor: equivalente, em cru~dos, a até 

8977,71 OTN. 
22- qbjetivo: implantação da Casa do ldoso. 

23 Prazo: Carência: ate 3 (três) anos. Amorti­
zação: 6 (seis) anos. 

2.4 Encargos: juros de 3% ao ano, cobrados 
trimestralmente, sendo o saldo devedor reajus­
tado de acordo com o índice de variação das 
OTN. 

2.5 Condições de Uberação: o financiamento 
será liberado em parcelas, de acordo com o c~ 
nograrna a ser apresentado. 

2.6 Dispositivos Legais: lei Municipal n~ 1.179, 
de 28 de outubro de 1986. 

Nos aspectos econômico-financeiros, a opera­
ção enquadra-se nas normas operacionais do 
FAS. 

No mérito, o pleito enquadra-se em casos aná~ 
IoQos que têm inerecido a aprovação da Casa, 
tendo em vista a alta relevância social do Projeto. 

Nos termos da Resoluç&l n9 1, de 1987, que 
estabelece normas de elaboração legislativa do 
Senado F~deral durante o pertodo de funciona­
mento da Assembléia Nacional constituinte, opi­
namos favoravelmente, sob os aspectos econômi­
co-financeiro e legal da matéria. 

Assim sendo, concluimas pelo acolhimento da 
Mensagem, nos termos do seguinte: 

PRQJETO DE RESOLUÇÃO 
N• 327, DE 1987 

Autoriza a Prefeitura l'lunldpal de 
Teresópolls (RJ), a contratar opera­
ção de aédlto no valor c:<JI1'0SP0n­
dente, em cruzados, a 8.977,71 
01'1'1-

-o Senado Federal resolve: 
Art. 19 É a Prefeitura Municipal de Tere­

sópolis (RJ), nas termos do art. 29 da Resolu­
ção n9 93n6, alteiado pela Resolução n9 
140(85, ambas do Senado Federal, autori­
zada a contr&tar operação de crédito no valor 
correspOndente, em cruzados, a 8.977,71 
OTN, junto à Caixa Econômica Federal, esta 
na qualidade de gestora do Fundo de Apoio 
ao Desenvolvimento Social- F' AS, destina­

_da à implantação da Casa do Idoso. 
Art 29 Esta Resolução entra e~ vigor na 

data de suo publicação. 

É o parecer. 

O SR. PRESIDENTE (José Ignácio I='erreira) 
- Passa.:.se -à discussãO do projeto, em turno úni­
co. (Pausa.) 

Não havendo quem queira fazer uso da palavra, 
encerro a discussão. 

Encerrada a discussão, a votação da matéria 
proceder·se--á na sessão seguinte, nos termos re-­
gimentais. 

O SR. PRESIDENTE (José Ignácio Ferreira) 
-Item33: 

Mensagem n• 361, de !987 (n' 537187, 
n{:l origem), relativa à proposta para que seja 

- aÜfuázada a Prefeitura Munidpal de Teres~ 
polis, Estado do Rio de Janeiro, a contratar 
operaçã.o de crédito no vaJor correspondente, 
em cruzados, a 59J117 ,23 Obrigações doTe­
scuro Nacional - OTN. (Dependendo de 
parecer.) 

Concedo a palavra ao nobre Senador Maurício 
- Con'êa, para proferir parecer. 

O SR. MAURICIO CORRÊ'- (PDT- DF. 
Para proferir parecer.) -Sr. Presidente, Srs. Sena­
dores: 

Com a Mensagem n9 361, de 1987. o Senhor 
Presidente da República submete à deliberaça.o 
do Senado I='ederal a autorização para que a Pre­
feitura Municipal de Teres6polis- RJ contrate, 
junto à Cafxa Econômica Federal, esta na quali­
dade de gestora do Fundo de Apoio ao Desenvol­
vimento Social- FAS, a seguinte operação de 
crédito: 

1. Proponente 
1.1 Denominaçáa. Município- de T eresópoUs 
12 Localização (sede): Av. Feliciano Sodré, 

õ/5-Tel: 742-3352 
CEP 2700 - TeresÓpolis/RJ 

·-2. Financiamento 
2.1 Valor: equivalente, em cruzados, a até 

59.077,23 OTN. 
2.2 ObjetiV<X Implantação de creches, 
2.3 Prazo: Carência: até 3 (três) anos 

Amortização: 12 (doze) anos. 
2A Encarg_os: Juros de 3% ao ano, cobrados 

trimestralmente, sendo O saldo devedor reajus­
tado de acordo com o índice de variação das 
OTN. 

2.5 Condições de Liberação: O financiamento 
será liberado em par<:elas, de acordo com o cro­
nograma a ser apresentado~ 

2.6- Garantia: Vinculação de parcelas do fm­
posto sobre Circulação de Mercadorias - ICM. 

2. 7 Dispositivos Legais: Lei Municipal no 1.179, 
de 28 de outubro de 1986. 

Nos aspectos econômico-financeiros, a opera­
ção enquadra-se nas normas operacionais do 
FAS. 

No ménlo, o pleito enquadra-se em casos aná­
logos que têm merecido a aprovação da Casa, 
tendo em vista a alta relevância socia1 do Projeto. 

Nos tennos da Resolução 09 1 ,· de 1987, que 
estabelece normas de elaboração Je.gíslativa do 
Senado Federal durante o perlodo de funciona­
mento da Assembléia Nacional Constituinte, opi­
namos favoravelmente sob os aspectos econômi­
co-financeiro e legal da matéria. 
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Assim sendo, concluímos pelo acolhimento da 
Mensagem, nos termos do seguinte: 

PROJETO DE RESOLUÇÃO 

N• 328, DE 1987 

Autoriza a Prefeitura Munldpal de 
Teresópolls- RJ a conb'atar opera~ 
çãq de crédito no valor COITeSpOn­
dente, em cruzados, a 59.077,23 
011'1. 

O Senado Fedei'W reSOlve: 
Art. 19 É a Prefeitura MuniciPal de Tres6-

polis- RJ, nos termos do art. 29 da Resolu­
ção n9 93/76, alterado pela Resolução n9 

140!85, ambas do Senado Federal; autori­
zada a contratar operação de crédito no valor 
correspondente, em cruzados, a 59.077,23 
OTN, junto à Caixa Econômlca Federal, esta 
na qualidade de gestora do Fundo de Apoio 
ao Desenvolvimento Social- FAS, destina­
da à implantação de creches. 

Arl 2o Esta Resolução entra em vigor na 
data de sua publicação. 

É o parecer, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDEI'ITE (José Ignácio Ferreira) 
-Passa-se à discussão do Projeto, em turno úni* 
co. (Pausa.) 

Não havendo quem peça a palavra, encerro 
a discussão. 

A votação da matéria proceder*se*á na sessão 
seguinte. 

O SR. PRESIDENTE (José Ignácio Ferreira) 
-Item34: 

Mensagem n~ 363, de 1987 (n~ 539/87, 
na origem), relativa à proposta para que seja 
autorizada a Prefeitura Municipal de Três La­
goas, Estado do Mato Grosso do Sul, a con­
tratar operação de crédito no valor corres­
pondente, em cruzados. a 14.867,84 Obriga­
ções do Tesouro Nacional- Oll'i. (Depen­
dendo de parecer.) . 

Nos termos do art. 6~ da Resolução n<? 1, con­
cedo a palavra ao eminente Senador Rachid Sal­
danha Derzi, para emitir parecer. 

O SR. RACHID SALDANHA DERZI (PMDB 
- MS. Para proferir parecer.) - Sr. Présidente, 
Srs. senadores: 

Com a Mensagem n~ 363, de 1987, o Seiihor 
Presidente da República submete à deliberação 
do Senado Federal a autorização para que a Pre* 
feitura Municipal de Três Lagoas (MS) contrate, 
junto à Caixa EconômiCa Feaerru;-esta na quali­
dade de gestora do Fundo de Apoio aO Desenvol­
vimento Social- FAS, a seguii1te operação de 
crédito: 
1. Proponente 

1.1 Denominação: Município de Três Lagoas/ 
MS 

1.2 Localização (sede): Av. Antonlo Trajano, 30 
-Três Lagoas/MS 
2. Ananciamento 

2.1 Valor: equivalente, em· ·cruzados, a até 
14.867,84 OTN. 

22 Objetivo: Aquisição de veículos para trans­
porte escolar. 

23 ·Prazo: Carência: até. 01 (um) ano. Amorti­
zação: 4 (quatro) anos. 

2.4 Encargos: Juros de 1% ao ano, cobrados 
trimestralmente, sendo o saldo devedor reajus­
tado de acordo com o índice de variação das 
OTN. 

2.5 ·Condições de Uberação: O financiamento 
será liberado em parcelas,.de acordo com o cro­
nograma a ser apresentado. 

2.6 Garantia: vinculação das parcelas do Fun­
do de Participação dos Municípios-FPM. 

2.7 Dispositivos Legais: Lei Municipal n<? 
752/86, de 30 de setembro de 1986. ~ -

Nos aspectos econômicos fmanceiros, a opera­
ção enquadra-se nas normas operacionais do 
FAS. 

No mérito, o pleito enquadra-se em casos aná­
logos que têm merecido a aprovação da Casa, 
tendo em vista a alta relevância social do Projeto. 

Nos termos da Resolução n9 1, de 1987, que 
estabelece normas de elaboração legislativa do 
Se.Oado Federal durante o período de funciona­
mento da Assembléia Nacional Constituinte, opi­
namos favoravelmente, sob os aspectos econômi­
S:9·_!!nanceiro e Iegàl da matéria. 

Assim sendo, concluímos pelo acolhimento da 
Mensagem, nos termos do seguinte: 

PROJETO DE RESOLUÇÃO 
N• 329, DE 1987 

Autoriza a Prefeitura Munidpal de 
Ttes Lagoas (MS) a contratar opera­
ção de crédito no valor con-espon­

. dente, em cruzados, a 14.867,84 
011'1. 

O Senado Federal_ resolve: 

---Art. 19 É a Prefeitura Munidpal de. Três 
Lagoas (MS), nos termos do arl2<? da Resolu­
_ção n1 93n6, ~Iterado pela Resolução n9 
140/85, ambas do Senado Federal, autori­
zada a contratar operação de crédito no valor 
correspondente, em cruzados, a 14.867,84 
OTN, junto à Caixa Econômica Federal, esta 
na qualidade de gestora do Fundo de Apoio 
ao Desenvolvimento Social- FAS, destina­
da a aquisição de veículos para transporte 
escolar. 

Art. 2<? Esta Resolução entra em vigor na 
data de sua publicação. 

É o parecer, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (José Ignácio Ferreira) 
-Discussão do projeto, em turno único. (Pausa.) 

Não havendo quem peça a palavra, encerro 
a dis.cussão. 

A votação da matéria proceder-se-á na sessão 
seguinte, na forma do Regimento Interno. 

· · O SR. PRESIDENTE (José Ignácio Ferreira) 
-ltem35: 

Mensagem n• 372, de 1987 (n• 548187, 
na origem), relativa à proposta para que seja 
autorizada a Prefeitura Municipal de Anastá­
cio, Estado do Mato Grosso do Sul, a con­
tratar operação de crédito no valor corres­

: pendente, em cruzados, a 16.863,96 Obriga-
ções do Tesouro Nacional- OTN. (Depen­
dendo de Parecer.) 

- - - -ConCedO-ã' palavra ao eminente Senador Ra~ 
chid Saldanha Derzi, para proferir parecer. 

Dezembro de 1987 

O SR, RAOfiD SALDANHA DERZI (PMDB 
-MS. para proferir parecer)- Si. P~dente,.Srs. 
Senadores: 

Com a Mensagem n? 372, de 1987, o Senhor 
Presideitte da República submete à deliberação 
do Senado Federal a autorização para que a Pre­
feitura Municipal de Anastácio- MS contrate, junto 
à Caixa Econômica Federal, esta na -qUalidade 
de gestora do Fundo do Apoio ao Desenvolvi­
mento Social - FAS, a seguinte operação de cré-
dito~ -

1. Proponente 
1.1 Denominação: Munidpio de Anastácio 
1.2 Localização (sede): Praça Garibaldi Me­

deiros, 187_7 Anastácio - MS. 

2. Financiamento 

2.1 Valor: equivalente, em cruzados, a até 
16.863,96 OTN. 

2.2 Objetivo: Aquisição de equipamentos pa­
ra coleta de lixo. 

23 Prazo: Carência: até 1 (wn) anO. 
Amortização: 4 (quatro) anos. 

2.4 Encargos: Juros de 1% ao ano, cobrados 
trimestralmente, sendo o saldo devedor reajus­
tado e_'Jl. 100% ~Q.!!"tdic.e de variação das OTN. 

2.5 Condições de Liberação: o financiamento 
será liberado em parcelas,_ de acordo com crona. 
grama a ser apresentado. 

2.6 . Condições de Amortização: o saldo deve­
dor será amortizado em 16 (dezesseis) prestações 
trimestrais e sucessivas, calculadas pelo sistema 
SAC, vellcíveis no último dia de cada trimestre 
civil, prevendo-se os seguinte dispêndios anuais: 

I 986 - Cz$ 43.840,00 . 
1987.:.... Cz$ 217.465,00 
1988 - Cz$ 537 A42,00 
1989 -Cz$ 511.115,00 
1990- Cz$ 484.785,00 
1991 - Çz$ 346.310,00 
2. 7 Garantias: Vi"i'1culação de. parcelas do lm­

posto sobre Orculação de Mercadorias - ICM. 
2.8 ··Dispositivos Legais: Lei Munidpal n<? 68, 

de 13 de janeiro de 1986. 
Nos aspectos econômico-financeiros, a .opera­

ção enquadra-se nas normas operacionais do 
FAS. 

No mérito, o pleito .enquadra-se em casos aná­
logos que têm merecido a aprovação da Casa, 
tendo em vista a alta relevância social do Projeto. 

Nos termos da Resolução n<? 1, de 1987, que 
estabelece normas de elaboração legislativa do 
Senado Federal durante o período de funciona­
mento da Assembléia Nacional Constituinte, opi­
namos favoravelmente, sob os aspectos econômi-
ca.fmanceiro e legal da matéria. . 

·Assim Seitdo, concluímos pelo acolhimento da 
Mensagem, nos termos do seguinte: 

PROJETO DE RÉSOLUÇÃO 
N• 330, DE 1987 

Autoriza a Prefeitura Munidpal de 
.Anastádo - MS a contratar opera­
çio de c:réc:Uto no valor correspon· 
dente9 em cruzados, a 16.863,96 
011'1. 

Senado Federal resolve: 
Art 1 '? É a Prefeitura Municipal de Anas­

tácio- MS, nos termos do arl 29 da Resolu­
ção n9 93/76, alterado pela Resolução n<? 
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140/85, ambas do Senado Federal, autori~ 
zada a contratar operação de crédito no valor 
correspondente, em cruzados, a 16.863,96 
OTN, junto à Caixa Econômica Federa], esta 
na qualidade de gestora do Fundo de Apoio 
ao Desenvolvimento SoCial- FAS, destina· 
da à aquisição de equipamentos para coleta 
de lixo. 

Art. 2~ Esta Resolução entra em vigor na 
data de sua publicação. 

É o parecer, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (José Ignácio Ferreira) 
--Passa-se à discussão do Projeto em turno úni­
co. (Pausa.) 

Não havendo quem peça a palavra encerro a 
discussão. 

A votação da matéria proceder-se-á na sessão 
seguinte, na forma do Regimento Interno. 

O SR. PRESIDENTE (José Ignácio Ferreira) 
-ltem36 

Mensagem n• 384, de 1987 (n• 565187, 
na origem), relativa à proposta para que seja 
autorizada a Prefeitura Municipal de Ajurlca­
ba, Estado do Rio Grande do Sul, a contratar 
operação de crédito no valor correspon.dente, 
em cruzados. a 5.803,65 Obrigações doTe­
souro Nadonal - OTN. (Dependendo de 
parecer.) 

Concedo a palavra ao nobre Senador José Fo­
gaça, para proferir parecer. 

O SR. JOSÉ FOGAÇA (PMDB- RS. Para 
proferir parecer.) - Sr. Presidente, Srs. Senado­
res, com a Mensagem n~ 384, de 1987, o Senhor 
Presidente da República submete à delib~ação 
do Senado FéderaJ a autorização para que a Pre­
feitura Municipal de Ajuricaba (RS) contrate, junto 
à Caixa Econômica Federal, esta na qualidade 
de gestora do Fundo de Apoio ao Des_envolvi­
mento Social - FAS, a seguinte operação de 
crédito: 

1. Proponente 

1.1 Denominação: Município de _Ajwicaba 
1.2 Localizaçao (sede): Praça Piratini, 172-

Ajuricaba!RS 

2. Financiamento 

2.1 Valor: equivalente, em cruzados, a até 
5.803,65 OTN 

22 Objetivo: aquisição de vefculos para trans-
porte escolar. 

2.3 Prazo: Carência: até 1 (um). 
Amortização: 4 (quatro) anos. 
2.4 Encargos: juros de 3% ao ano, cobrados 

trimestralmente, sendo o saldo devedor reajus­
tado de acordo com o índice de variação das 
OTN. 

2.5 Condições de liberação: o financiamento 
será liberado em parcelas, de acordo com o cro­
nograma a ser apresentado. 

2.6 Garantia: vinculação de parcelas do 1m­
posto sobre CircuJação de Mercadorias-ICM. 

2.7 Dísposjtivos legais: Lei MunidpaJ n9 552, 
de 23 de niarço 1987. 

Nos aspectos econômlco-financ_eiros, a opera­
ção enquadra-se nas normas operacionais do 
f !>S. 
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No mérito, o pleito enquadra-se em casos aná­
logos que-têtn-_fuereddo a aprovaçáo da Casa, 
tendo em vista a alta relevância social do projeto. 

Nos termos da Resolução n~ 1, de 1987, que 
estabelece normas de elaboração legislativa do 
Senado Federal durante o período de funciona· 
menta da Assembléia Nacional Constituinte, opi­
namos favoravelmente, sob os aspectos econômi­
co-financeiro e legal da matéria. 

Assim sendo, concluímos pelo acolhimento da 
Mensagem, nos termos do seguinte: 

"PROJETO DE RESOLUÇÃO 
N• 331, DE 1987 

Autoriza a Prefeitura Munidpal de 
--Ajurlcaba (RS) a contratar operação 
--de crédito no valor correspondente, 

em cruzados, a 5.803,65 011'1. 

-O senado Federal resolve: 
Art. 1 ~ É a Prefeitura Municipal de Ajuri­

caba (RS}, nos termos do art.·z~ da Resolução 
no.93/76, alterado pela Resoluçáo ~ 140/85, 
ambas-do Senado Federal, autorizada a con­
tratar operação de crédito no valor corres­
pondente, em cruzados,_ a 5.803,65_ OTNs, 
junto à Caixa Econômica Federal, esta na 
qualidade de gestora do Fundo de Apoio ao 
Desenvolvimento SociaJ ~ FAS, destinada 
a aquisiÇão de veículos para transporte esco· 
lar. 
---M 29 Esta resolução entra em vigor na 

data de sua publicação. 

É o parecer, Sr._ Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (JOsé Ignácio Ferreira) 
-Passa-se à discussão do projeto em turno úni­
co; (Pausa.) 

Não havendo quem queira discuti-lo, declaro-a 
encerrada. 

A votação far-se-á na sessão seguinte, na forma 
regimental. 

O_ Slf:. PRESII)ENTE (José Ignácio Ferreira} 
-Item37: 

Mensagem n~ 385, de 1987 (D_9 566/87, 
na origem), relativa à prop<Jsta para que seja­
autorizada a Prefeitura Municipal de Santa 
Terezínha, Estado do Mato Grosso, a con~ 
tratar operação de crédito no valor corres-­
pondente, em cruzados, a 32.136,00_ Obriga­
ções do Tesouro Nacinal - OTN, junto à 
caixa Econômica Federal. (Dependendo de 
parecer.) 

Concedo a palavra ao nobre Senador Márcio 
Lacerda, para proferir parecer. 

O SR.' MÁRCIO LACERDA (PMDB - MT. 
Para proferir parecer.} _:_Sr. Presidente, Srs. Senã­
dores: 

Com a Mensagem n9 385, de 1987, o Senhor 
Presidente da República submete à deliberação 
do Senãdo Federal a autorização para que a Pre­
feitura Municipal de Santa Tereslnha (MT) con­
trate, junto à Caixa Econômica Federal, esta na 
qualidade de gestora do Fundo de Apoio ao D~­
senvolvimento Social- FAS, a seguinte operação 
de crédito: 
t. Proponente 

1.1 Denominação: Município de Santa Tere­
linha 

12 Localização (sede): Rua 25, s/n9 Santa te.:-­
rezinha-MT 

Terça-feira I 3359 

2. Financiamento 
2 .. 1 Valor: equivalente, em cruz_ados, a -até 

32.136,cro orn. · · 
2.2---~0bjetivo: Implantação de galerias pluviais, 

meios-fios e sarjetas. 
23 Prazo: Carência. _até 3 (três) anos: Amorti­

zação: 12 (doze) anos. 
2.4 ·Encargos: Juros de 1% ao ano, cobrados 

trimestralmente, sendo o saldo devedor reajus­
tado de acordo com o índice de variação das 
OTN. 

2.5- Condições de Liberação: O finandainento 
será liDerado em parcelas, de acordo com o cro~ 
nograma a ser apresentado. 

2.6 Garantia: Vmculação de parcelas do Impos­
to sobre_ Circulação de Mercadorias~ICM. 

2.7 DiSpOsitivos Legais; Lei Municipal n9 34185, 
de 12 de novembro de 1985. 

Nos aspectos econômicos financeiros, a opera­
ção enquadra-s_e nas normas opera~ionais _dO 
FAS .. 

No mérito, o pleito enquadra-se em caso_s aná­
logos que têm merecido a aprovação -da Cas_a, 
tendo em vista a alta relevânçia social-do Projeto. 

Nos termos da Resolução n? 1, de 1987, que 
estabelece normas de elaboração legislativa do 
Senado Federal durante o período de funciona­
mento da Assembléia Nacional Constituinte, opi­
namos favoravelmente, sob os aspectos econõmi­
co.-financeiro e legal da matéria. 

Assim sendo, conduímos Pelo acolhimento da 
Mensagem, nos termos_ do seguinte: 

PROJETO DE RESOLUçÃO 
N' 332, DE 1987 

Autoriza a Prefeitura Municipal de 
Santa Teresinha (MT) a contratar 
operação de crédito no valor COrTelf· 
pandente, em cruzados, a 32.136,00 
011'1. 

o-senado Federal resolve: 
. Art. 1 o É a Prefeitura Municipal de Santa 

T eresinha (MT), nos termos do art. 2c da R e­
- Solução n" 93/76, alterado pela- Resolução 
_ri! jllal85, ambas do S_enado Federal, autori-

- -- -zada a contratar operação de crédito no valor 
correspondente, em cruzados, a 32.136100 
_QTN,junto à Caixa Ecoriôfnica Federal, esta 
na qualidade de gestora do Fundo de Apoio 
ao D_esenv_olvimento Social- FAS. destina­
da à implantação de galerias pluviaís , meios· 
fios e sarjetas._ 

Art. 29 _Esta Resolução entra em vigor na 
data de sua publicação. 

É o parecer, Sr. PreSidente. 

O SR. PRESIDEI"ff'E (José Ignácio Ferreira) 
~Passa-se à discussão do Projeto em turno úni­
a,-:-·(l>"ausa.) 

Não havendo quem peça a palavra, encerro 
a discussão. 

Encerrada a disc_ussão, a votação da matéria 
proceder-se-á ná sessão seguinte.. nos lermos re­
gimentais. 

O SR. PRESIDENTE (José Ignácio Ferreira} 
-ltem38: 

Mensagem n9 393. de 1987 (n" 5-74/87, 
na origem), relativa à proposta para que seja 
autorizada a Prefeitura Municipal de Tapfraí, , 
Estado de São Paulo, a contratar operação 
de crédito no vaJor correspondente, em cru-
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zados, a 5.639,10 Obrigações do Tesouro 
Nacional- OTN. (Dependendo de parecer.) 

Concedo a palavra ao nobre Senador Meira R­
lho, para proferir parecer. 

O SR. MEIRA FILHO (PMDB - DF. Para 
emitir parecer.) 

Sr. Presidente, Srs: SeiiadOi'es: 
Com a Mensagem n? 393, de 1987, o Senhor 

Presidente da República submete à dellberação 
do Senado Federal a autorização para que a Pre­
feitura Municipal de Tapirai (SP) contrate, junto 
à Caixa Econômica Federal, esta na qualfdade 
de gestora do Fundo de Apoio ao Desenvolvi­
mento Social - FAS, a seguinte operação de 
crédito:-
1. Proponente 

1.1 Denominação: Muniópio de Tapiraí 
12 Localização (sede): Rua Alcides David do 

Valle, n~ 80 Tapiraí -SP 
2. Fmandamento 

2.1 Valor: equivalente, em cruzados, a até 
5.639,10 OTN. 

2.2 Objetivo: Aquisição de veículo para trans­
porte escolar. 

23 Prazo: Carênda-: aié-01 (um) ano~-Amorti­
zação: 03 (três) anos. 

2.4 Encargos: Juros de 3% ao ano, cobrados 
trimestra1mente, sendo o sa1do devedor reajus­
tado de acordo com o índice de variação das 
OTN. 

2.5 Condições de Liberação: O financiamento 
será liberado em parcelas, de acordo com o cro­
nograma a ser apresentado. 

2.6 Garantia: Vinculação de quotas do Fundo 
de Participação dos Munldpios - FPM 

2.7 Dispositivos Legais: Lei Municipa1 n" 133, 
de 17-10-86. 

Nos aspectos econômicos financeiros, a opera­
ção enquadra-se nas normas operacionais do 
FAS. 

No mérito, o pleito enquadra-se em casos aná­
logos que têm merecldo a aprovação da Casa, 
tendo em vista a alta relevância s0da1 do Projeto. 

Nos termos da Resolução n? 1, de 1987, que 
estabelece normas de elaboração legislativa do 
Senado Federa! durante o período de funciona­
mento da Assembléia Nacional Constituinte, opi­
namos favoraveJmente, sob os aspectos econômi­
co-financeiro e legal da matéria. 

Assim sendo, concluímos pelo acolhimento da 
Mensagem, nos termos do seguinte: 

PROJETO DE RESOLUÇÃO 
N' 333, DE 1987 

Autoriza a Prefeitura Municipal de 
Tapiraí - SP, a contratar operação 
de crédito no valor coi'Tespondente. 
em OllZados, a 5.639,10 OTN. 

O Senado Federal resolVe: -
Art. 1? ~a Prefeitura Munlclpal de Tapi­

raí -SP, nos termos do art. 29 da Resolução 
ri' 93n6, alterado pela Resolução no 140/85, 
ambas do Senado Federal, autorizada a con­
tratar operação de crédito no valor corres­
pondente, em cruzados, a 5.639,10 OTN, 
junto à Caixa Econõmica Federal, esta na 
qualidade de gestora do Fundo de Apoio ao 
Desenvolvimento Social - F AS, destinada 
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à aquisição de veicu1os para transporte esco­
lar. 

Art. 2" Esta Resolução entra em vigor na 
data de sua publicação. 

É o parecer, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (José Ignácio Ferreira) 
-Passa-se à discussão do projeto, em turno úni­
co. (Pausa.) 

Não havendo quem peça a palavra, encerro 
a discussão. 

Encerrada a__ dis_cu_ssão, a votação da matéria 
proceder-se-á na sessão seguinte, nos termos re­
gimentais. 

O SR. PRESIDENTE (José Ignácio Ferreira) 
-Item 39: 

Mensagem n' 397, de 1987 (no 582/87, 
na origem), relativa à proposta para que seja 
autorizada a Prefeitura Municipal de Campina 
Grande, Estado da Paraíba, a contratar opera­
ção de crédito no valor correspondente, em 
cruzados, a 254.547,32 Obrigações do Te­
souro Nacional - OTN. (Dependendo de 
parecer.) 

Conéedo a palavra ao nobre Senador Mauro 
- Borges, para emitir parecer. 

O SR. MAURO BORGES (PDC- GO. Para 
emitir parecer.}- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Com a Mensagem n9 397, de 1987, o Senhor 
Presidente da República submete à deliberação 
do Senado Federal a autorização para que a Pre­
feitura Municipal de Campina Grande (PB) con­
trate, junto à Caixa· ECOnõmica FederaL esta na 
qualidade de gestora do Fundo ·ae Apoio ao De­
senvolvimento Soda1- FAS, a seguinte operação 
de crédito: 

1. Proponente 
1.1 Denominação: Município de Campina 

Grande/PB 
1.2 Locali;ação (sede): Rua Rio Branco, 304 

- Campina Grande - PB 

2. Financiamento 

2.1 Valor: equivalente, em cruzados, a até 
254.547.32 OTN. 

2:2 Objetivo: implantação de calçamento 
com paralelepípedos. 

2.3 Prazo: carência: até 3 (três) anos. Amorti­
zação: 12 (doze) anos. 

2.4 Encargos: juros de 2% ao ano, cobrados 
biiTtestralmente, sendo o saldo devedor reajus­
taq<:) de acordo com o índice de variação das 
OTN. 

2.5 Condições de liberação: o financiamento 
será liberado em parcelas, de acordo com o cro­
nograma a ser apresentado. 

2.6 Garantia: vinculação de parcelas do Im­
posto sobre Circu1ação de Mercadorias -ICM. 

2. 7 Dispositivos legais: lei Municipal n~ 
1.523187;âe 6-2-87. 

Nos aspectos econômicos e financeiros. a ope­
ração enquadra-se nas normas operacionais do 
FAS. 

No mérito, o pleito enquadra-se em casos aná­
logos que têm merecido a aprovação da Casa, 
tendo em vista a alta relevância social do projeto. 

Nos termos da Resolução n9 1, de 1987, que 
estabeJece normas de elaboração legislativa do 
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Senado Federal d_utante o perfodo de funciona­
mento da Assembléia Naciona1 Constituinte, opi­
namos favoraveJmente, sob os aspectos econômi­
co-financeiro e legal da matéria. 

Ass[m sendo, concluímos pelo acolhimento da 
mensagem, nos termos do seguinte: 

PROJETO DE RESOLUÇÃO 
N' 334, DE 1987 

Autoriza a Prefeitura Municipal de 
Campina Grande (PB) a contratar 
operação de crédito no valor coiTeS­
pondente, em cruzados, a 
254.547,32 OTI'I. 

O ·senado Federal resolve: 
Art. ]9 É a Prefeitura Municipal de 

Campina Grande (PB), nos termos do art. 
29 da Resolução n" 93n6, alterado pela 
Resolução n~ 140/85, ambas do Senado 
Federal, autorizada a contratar operação 
de crédito no valor correspondente, em 
cruzados, a 254.547,32 OTN, junto à Caixa 
EcoilôriliCa Feaeral, esta na qualidade de 
gestora do Fundo de Apoio ao Desenvol· 
vimento Social - FAS, destinada a im~ 
plantação de calçamento com paralelepí­
pedos. 

Art. 2" Esta resolução entra em vigor 
na data de sua publicação. 

~o parecer, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDE.rftE (José Ignácio Ferreira} 
- Passa-se à discussão do projeto em turno úni­
co. (Pausa.) 

Não havendo quem -peça a pãlavra, encerro 
a discussão. 

Encerradq. ~ discussão, a votação ® matéria 
proceder-se-á na sessão seguinte, nos termos re­
gimentais. 

O SR. PRESIDENTE (José Ignácio Ferreira) 
-ltem40: 

Mensagem n9 398, de 1987 (n9 583/87, 
na origem}, relativa à proposta para que seja 
autorizado o Governo do Estado do Mato 
Grosso do Sul a contratar operação de cré­
dito no valOr correspondente, em cruzados, 
a 15.000.000 Obrigações do Tesouro Nacio­
nal- OTN. (Dependendo rle parecer.) 

Concedo a palavra ao nobre Senador -Rachid 
Saldanha Derzi, para proferir parecer. 

O SR. RACHID SALDANHA DERZI (PMDB 
- MS. Para emitir parecer.) - Sr. Presidente, 
Srs. Senadores: 

Com a Mensagem n9 398, de 1987, o Senhor 
Presidente da República submete à deliberação 
do Senado Federal a autorização para que o Go­
verno do Estado do Mato Grosso do Su1 contrate, . 
junto à Caixa Econômica Federa1, esta na quali­
dade de gestora-dO FUndo de Apoio ao Desenvol­
vimento Socia1 - F AS, a seguinte operação de 
crédito: 

1. Características da operação: 

A- Valor: ez$ 6.367.650.000,00 (correspon­
dente a 15.000.000 OTN à razão de Cz$ 424,51, 
em outubro/87}; 

B - Prazos: 1 -de carência: 36 meses; 
2 ~de_ amortização: 216 meses; 

C - Encargos: 1 -juros: 5% a.a.; 
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2 - taxa de ndministração; 2% ~~ emprés--
timo; -

D - Garantia: vinculação de parcelas do Im­
posto sobre Circulação de Mercadorias (ICM); 

E - Destinação de recursos: implantação de 
obras do Programa Produrb, no Estado. 

Nos aspectos econômicos-financeiros, a opera­
ção enquadra-se nas normas operacionais do 
FAS. 

No mérito, o pleito enquadra-se em casos aná­
logos que têm merecido a aprovação da Casa, 
tendo em vista a alta relevância social do projeto. 

Nos termos da Resolução n9 1, de 1987, que 
estabelece normas de elaboração legislativa do 
Senado Federal durante o período de funciona­
mento da Assembléia Nacional Constituinte, opi­
namos favoravelmente sob os aspectos econômi­
co-financeiro e legal da matéria. 

Assjm sendo, concluímos pelo acolhimento da 
Mensagem, nos termos do seguinte: 

PROJEfO DE RESOU.IÇÃO 
N• 335, DE 1987 

Autoriza o Governo do Estado 
Mato Grosso do Sul a contratar ope­
ração de crédito no valor conespon­
dente, em cruzados, a 
1s.ooo.ooo,oo om. 

O Senado Federal resolve: 
Art. 1 ~> É o Govemo· do Estado Mato 

Grosso do Sul, noS féfÕ"Ios do art29 da- Reso­
lução n9 93n6, alterado pela Resolução n~" 
140/85, ambas do Senado Federal, autori­
zado a contratar operação de crédito no valor 
correspondente, em cruzados, a 
15.000.000,00 OTN, junto à Caixa Econô­
mica Federal, esta na qualidade de gestora 
do Fundo de Apoio ao Desenvolvimento So­
cial - FAS, destinada à implantação de 
obras do programa Produrb, no Estado. 

Art. 29 Esta resolução entra em vigor na 
data de sua publicação. 

'É o parecer, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (José lgnádo Ferre~a) 
-Passa-se à discussão do projeto, em turno úni­
co. (Pausa.) 

Não havendo quem peça a palavra, encerro 
a discussão. 

Encerrada a discussão, a votação da matéria 
proceder-s~á nã Sessão Seguinte, nos termos re­
gimentais. 

O SR. PRESIDENTE (José Ignácio Ferreira) 
-ltem41: 

Mensagem n• 399, de 1987 (n• 584/87, 
na origem), relativa à proposta para que sttia 
autorizado o governo do Estado de Minas 
Gerais a emitir 9.6.38.586 Obrigações do Te­
souro de Minas- (OTM) elevando tempora­
riamente o limite de sua dívida consolidada. 
(Dependendo de parecer.) 

Concedo a palavra ao Senador Ronan Tito, para 
proferir parecer. 

O SR. RONJIN TITO (PMDB - MG. Para 
emitir parecer.) -Sr. Presidente, Srs. Senadores; 

Com a Mensagem n~" 399, de 1987, o Senhor 
Presidente da República submete à deliberação 
do Senado Federal a autorização para que o Go-
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~mo do Estado de Minas Gerais eleve, tempOra­
namente, o montante de sua d'Mda consolidada, 
devendo, para tanto, registrar- uma emissão de 
Obrigações do Tesouro de Minas (OTM), nas se­
guintes condições: 

a) Características dos títulos: 

- ·--· 
JUROS 

Prazo Modalidade 
Taxa Periodicidade 

de Pagamento 

60mese 9% a.a semestral escrit).Jral 

b) Cronograma de colocações e vencimentos 

-
Col~~~ Vencimentos Quantidades 

JAN/88 JAN/93 2.384.079 
FEV/88 FEV/93 2354.706 

- MAR/88 MAR/93 2.029.185 
ABR/88 ABR/93 1.704.895 
MAV88 MAV93 1.002.902 
JUN/88 JUN/93 182.819 

Total 9.638.586 

c) Forma de colaboração: através de ofertas 
públicas, nos termos da ·Resolução n~> 565, de 
20-9~79, deste Banco CentraJ; 

d) autoriZação legislativa: Lei Estadual n~" 
5.828, de 6-12-71, Decretos Estaduais noS 14.325, 
de 4-2~ 12 e 17. 742; de 28-1-76, Resoluções n~ 
1.492 e 1.493, de 2-5-86 e 4280, de 28-8-87, 
da Seçretaria da Fazenda do Estado de Minas 
Gerais. 

Nos termos da Resolução n9 1, de 1987, que 
estabelece -nolrnas de elaboração legislativa do 
Senado Federal durante o periodo de funciona­
, mente da Assembléia Nacional Constituinte, opi­
namos favoravelmente .sob os aspectos econômi­
co-financeiro e legal da operação, que, examinada 
pelo Banco Central do Brasil, foi considerada em 
condições de ser autorizada. 

Assim sendo, conduimos pelo acolhimento da 
Mensagem, nos termos do seguinte 

PROJEfO DE RESOLUÇÃO 
N• 336, ~DE 1987 

AUtoriza ÓEstado de Minas Gerals 
a elevar, temporariamente. em Cz$ 
3.871.723-610,34 (três bilhões, oi­
tocentos e setenta e um milhões, se­
tecentos e vinte e três mn, seiscen­
tos e dez cruzados e trinta e quatro 
centavos), o montante de sua dívida 
consoUdada Jntema mobDiárla ven~ 
civel no exercido de 1988. 

O Senado federal resolve:_ 

Art. 19 É o Estado de Minas Gerais auto-­
rizado a elevar, temporariamente, o parâme~ 
tro do item lll do art. 2'1 da Resolução n9 62, 
de 28 de _outubro de 1975 com as alterações 
da Resolução n~ 93, de 11 de outubro de 
1976, ambas do Senado Federal, de modo 
a pennitir o registro de uma emissão de 
9.638.586 Obrigações do Tesouro de Minas 

~~ (OTM), equivalente a Cz$ 3.871.723.610,34 
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(três bilhões, oitocentos e setenta e um mi­
lhões, setecentos e vinte e três mü, seiscentos 
e dez cruzados e trinta e quatro centavos), 
destinado ao giro de. sua divida consolidada 
interna intralimite mobiliária, vencível durante 
o exercício de 1988. 

Art 2o Esta resolução entra em vigor na 
data de sua publicação. 

É o parecer, Sr. President~. . 

O SR. PRESIDENTE (José Ignácio Ferreira) 
-Passa-se à discussão do projeto em twno úni­
co. (Pausa.) 
-Não havendo quem peça a palavra, encerro 

a discussão. -
A votação da matéria proceder-se-á na sessão 

segufnte, na forma do RegimentC? Interno. 

O SR. PRESIDENTE (José Ignácio Ferreira) 
-Item42: 

Mensagem n' 400, de 1987 (n• 585/87, 
na _origem), relativa à proposta para que seja 
autorizada a Prefeitura Municipal de Praia 
Grãride, Estado de Santa Catarina, a con~ 
tratar operação de crédito no_,Y?t!Or corres~ 
pendente, er:n cruzados, a 10.742,48 Ol;>riga~ 

- çóes do Tesouro Nadonal- OTN. (Depen~ 
dendo de parecer.) 

Nos termos do art. 6o da Resolução no 1, de 
1987, desígno o eminente Senador Jorge Bor~ 
nhausen para proferir parecer. 

O SR. JORGE BORNHA<JSEN (PFL- SC. 
Para emitir parecer:)- Sr. Presidente, Srs. Sena­
dores: 

Com a Mensagem n9 400, de 1987, o Senhor 
Presidente da República submete à deliberação 
do Senado Federal a autorização para q-ue a Pre­
feitura Municipal de Praia Grande (SC) contrate, 
junto à Caixa Econômica Federal, esta na quali­
dade de gestora do Fundo de Apoio ao Desenvol­
vimento Socfal- FAS, a seguúit'e op-eração de 
crédito: 
1. Proponente 

1.1 Denominação: Município de Praia Grande 
1.2 Localização (sede): Rua Nereu Ramos, 40 

- Praia Grande - SC --
2. Financiamento 

2.1 Valor: equivaJente, em cruzados, a até 
10.742,48 OTN. ~ 

2.2 _ Objetivo: aquisição de equipamentos para 
coleta de lixo. 

2.3 Prazo: carência: -até 1 (um) ano. Amorti­
zação; 4 (quatro) anos. 

2A Encargos: juros de 3% ao ãno, cobrados 
trimestralmente, sendo o saldo devedor reajus­
tado de acordo com o índice de variação das 
OTN. 

2.5 Condições de liberação: o financiãmento 
será liberado em parcelas, de acordo com o cro­
nograma a ser apresentado. 

2.6 Garantia: vinculação de quotas do Fundo 
de Participação dos Municípios - FPM. -

2.7 Dispositivos legais: Lei Municipal n~ 
398/86, de 23 de setembro de 1986. 

Nos aspectos económico-financeíros, a opera~ 
ção enq~adra-se nas normas operacionais do 
FAS. . 

No mérito, o pleito enquadra-se em casos aná­
logos que têm merecido a aprovaÇão da Casa, 
tendo em vista a alta relevância social do Projeto.' 
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Nos termos da Resolução nQ 1, de 1987, que 
estabelece normas de elaboração legislativa do 
Senado Federal durante o período de funciona­
mento da Assembléia Nacional Constituinte, opi­
namos favoravelmente, sob os aspectos econômi­
co-financeiro e legal da matéria. 

Assim sendo, concluímos pelo acolhimento da 
Mensagem, nos termos do s_eguinte 

PROJETO DE RESOLUÇÃO 
N• 337, DE 1987 

Autoriza a Prefeitura Municipal de 
Praia Grande (SC) a contratar ope­
ração de crédito no valor correspon­
dente, em cruzados, a 1 O. 7 42,48 
OTN. 

O Senado Federal resolve: 
Art 1 e J:: a Prefeitura Municipal de Praia . 

Grande (SC), nos termos do art. 29 da Resolu­
ção n9 93/76, alterado pela Resolução n9 
140/85, ambas do Senado Federal, autori­
zada a contratar operação de crédito no valor 
correspondente, em cruz.ados, a 10.742.48 
OTN, junto à Caixa ECoriômica Federa], esta 
na qualidade de gestora do f"undo de Apoio 
ao Desenvolvimento Social-FAS, destinada 
à aquisição de equipamentos para coleta de 
lixo. -

Art. 29 Esta Resolução entra em vigor na 
data de sua publicação. 

É o parecer, Sr. Presidente 

O SR. PRESIDENTE (José Ignácio Ferreira) 
-Passa-se à discussão do Projeto, em turno úni­
co. (Pausa.) 

Não havendo quem peça a palavra, encerro 
a discussão. 

A votação da matéria proceder-se-á na sessão 
seguinte, na forma do Regimento Interno. 

O SR. PRESIDENTE (José Ignácio Ferreira) 
-ltem43: 

Mensagem n' 401, de 19a7 (n' 586/87, 
na origem), relativa à proposta para que seja 
autorizada a Prefeítura Municipal de Praia 
Grande, Estado de Santà Catarina, ã con­
tratar operação de crédito no valor corres­
pondente, em cruzados, a 3.293,80 Obriga­
ções do T escuro Nacional - OTN. (Depen­

·dendo de parecer.) 

Concedo a palavra ao eminente Senador Jorge 
Bornhausen para proferir parecer. 

O SR. JORGE BORNHAUSEN (PFL- SC. 
Para emitir parecer.) -Sr. Presidente, Srs. ·sena­
dores: 

Com a Mensagem n9 401, de 1987, o Senhor 
Presidente da República submete à deliberação 
do Senado Federal a autorização para que a Pre­
feitura Municipal de Praiâ "Grailde (SC) _contrate, 
junto à Caixa Ei::onômic<i Federal, esta na qua1i­
dade de gestora do Fundo de Apolo ao Desenvol­
vimento Social - FAS, a seguinte operação de 
crédito: 
1. Proponente 

1.1 Denominação: Munidplo de Praia Grande 
12 Localização (sede): Rua Nereu Ramos, 40 

-Praia Grande - SC 

2. Fbiãnclainento 
2.1 Valor: equivalente, em cruzados, a até 

3293,80~0TN. 
22 Objetivo: aquisição de veículos para trahs­

porte escolar. 
23 Prazo: carência: até 1 (um) ano. Amorti­

zação: 4 (quatro) anos. 
2A Encargos: Juros de 3% ao afta. cobrados 

bimeStralmente, sendo o saJdo devedor reajusM 
tado de acordo com o índice de variação das 
OTN. 

2.5 Condições de liberação: o financiamento 
será liberado com parcelas, de acordo com o 
cronograma a ser apresentado. 

2.6 Garantia: vinculação de quotas do Fundo 
de Participação dos Mnnidpios - FPM. 

2.7 Dispositivos legais: Lei Municipal n9 
398/86, de 23 de setembro de 1986. 

Nos aspectos _econômicos e financeiros, a ope­
ração enquadraMse nas nonnas operacionais do 
FAS. 

No mérito, o pleito enquadra-se em casos aná­
logos que têm mereddo a aprovação da Casa, 
tendo em vista a alta relevância social do projeto. 

Nos termos da Resolução n9 I. de 1987, que 
estabelece normas de elaboração legislativa do 
Senado Federal durante o período de fuilciona­
mento da Assembléia Nacional Constituinte, opiM 
namos, favoravelmente, sob os aspectos econô­
mico-financeiro e legal da matéria. 

Assim sendo, concluimqs pelo acolhimento da 
mensagem, nos terinos do seguinte: 

PROJEto DE RESOLUÇÃO 
N• 338, DE 1987 ~ 

Autoriza a Prefeitura Munldpal de 
Praia Grande (SC) a contratar ope­
ração de crédito no valor COITeSpOn­
dente, em cruzados, a 3.293,80 
OTN. 

O-Senado Federal resolve: 
Art. 19 -- É a Prefeitura Municipal de Praia 

Grande (SC , ffos- termos do artigo 29 da 
Resolução n9 93n6, alterado pela Resolução 
fi9 140/85, àmbas do Senado Federal, autori­
zada a contratar operação de crédito no valor 
correspondente, em cruzados, a 3.293,80 
OTN, junto à CaiXa Econômica Federal, esta 
na qualidade de gestora do Fundo de Apoio 
ao Desenvolyimento Social- FAS, destina­
da a aquisição de veículo para transporte es­
colar. 

Art. 29 Esta resolução entra em vigor na 
~_E~ sua _eublis~ç~o. 

J:: o parecer, Sr. ~esii:fente: 

O~.~IL ~IDENTE (José Ignácio Ferreira) 
_,._passa-se à discussão do projeto, em turno úni­
co~ (Pausa.) 

Não havendo quem peça a palavra, encerro 
a discussão. 

A votação da matéria proceder-se-á na sessão 
seguinte, nã forrila do Regimento Interno. 

O SR. PRESIDENTE (José Ignácio Ferreira) 
-,-Item 44: 

Mensagem n' 402, de 1987 (n' 588/87, 
na origem), relativa à proposta para que seja 
autorizado o Governo do Estado do Paraná 
a contratar operação de crédito no valor cor­
respondente, em cruzados, a 1.451.520,00 
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Obrigações do Tesouro- Nacional - OTN. 
(Dependendo de parecer.) 

Nos tennos do art. 69 dei Resolução n~' 1, de 
198_7, designo o eminente Senador Leite Chaves 
para proferir parecer. 

O SR. LEITE CHAVES (PMDB - PR. Para 
emitir parecer.) -Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Com a Mensagem n9 402, de 1987, o Senhor 
Presidente da República submete à deliberação 
do Senado Federal a autorização para o Governo 
do Estado -do Paraná contrate, junto à Caixa Eco­
nômica Federal, esta na qualidade de gestom do 
Fundo de Apoio ao Desenvolvimento Social 
(FAS), a seguinte operação de crédito: 

2. Financiamento 
2.1 Valor:_ equivalente, em cruzados, a até 

1 A51.520,00 OTN. 
2.:2 Objetivo: implantação de Hospital Regional 

Oniversitario de Londrina. 
2.3 Prazo: carência: até 03 (três) anos. Amorti-

zação: 12 (doze) anos. _ _ __ 
2.4 Encargos: juros de 06% ao-ario, Cobrados 

trimestralmente, sendo o saldo devedor reajus­
tado de_ acordo com o índice _de variação das 
OTN. 

2.5 Condições de Liberação: o financiamento 
será liberado em parcelas, de acordo com o cro­
nograma a ser apresentado. 

2.6 Garantia: vinculação de _quotas do Fundo 
de Participação dos Estados--FPE 

2.7 DiSpositivos legais: Lei n9 B.560, de 13 de 
outubrà/8""7-

Nos aspectos econômic_~fmanceiros. a opera­
ção enquadra-se nas normas operacionais do 
FAS. 

No mérito, o pleito enquadra-se em casos aná­
logos que têm merecido a aprovação da Casa, 
tendo em vista a alta relevância social do projeto. 

Nos termos da Resolução n9 1, de 1987, que 
estabelece normas de elaboração legislativa do 
Senado Federal durante o periodo de fur1ciona­
mento da Assembléia Nacional Constituinte, _opi­
namos favoravelmente, sob os aspectos econômi­
co-financeiro-e legal da matéria. 

Assim sendo, concluímos pelo acolhimento da 
mensagem, nos termos do seguinte: 

PROJETO DE RESOLUÇÃO 
N• 339, DE 1987 

Autoriza o Governo do Estado do 
Paraná a contratar operação de cré­
dito no valor correspondente, em 
cruzados, a 1.451.520,00 OTN. 

O Senado federal resolve: 

Art. 19 ~ o Governo do Estado do Para­
ná, nos termos do artigo 29 da Resolução 
n" 93176, alte~ado pela Resolução n9 140/85, 
ambas do Senado Federal, autorizada(o) a 
contratar operação de crédito no valor cor­
respondente, em cruzados, a 1,451.520,00 
OTN, junto à Caixa Econômica Federal, esta 
na qualidade de gestora do Fundo de Apoio 
ao Desenvolvimento·So:cial (FAS), destinado 
à implantação de hospital regional. 

Art 2~ Esta Resolução entra em vigor na 
data de publicação. -

É o parecer, Sr. Presidente. 
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O SR. PRESIDENTE (José Ignácio Ferreira) 
- Passa~se à dlscussão, do projeto em turno úni­
co. (Pausa.) 

Não havendo quem peça a palavra, encerro 
a discussão. 

Encerrada a discussão, a votação da matéria 
proceder-se-á na sessão seguinte, nos termos re­
gimentais. 

O SR. PRESIDENTE (José Ignácio Ferreira) 
-Itom45: 

Mensagem n~ 403, de 1987 (n" 589/87, 
na origem), relativa à proposta para que seja 
autorizado o Governo do Estado do Paraná 
a contratar operação de crédito no valor cor­
respondente, em cruzados, a 2.782.788,00 
Obrigações do Tesouro Nacional·- OTN. 
(Dependendo de parecer.) 

Nos termos do art. 6° da Resolução no 1/87, 
designo o eminente Senador Leite Chaves, para 
proferir parecer. 

O SR. LEITE CHAVES (PMDB - PR Para 
emitir parecer.) -Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Com a Mensagem n" 403, de 1987, o Senhor 
Presidente da República submete à deUberação 
do Senado Federal proPoSta no sentido de que 
o Governo do Estado do Paraná seja autorizado 
a contratar, junto à Caixa Econômica Federal, esta 
na qualidade de gestora do Fundo de Alpoío ao 
Desenvolvimento Social-FAS, a seguinte opera­
ção de crédito: 

1. Proponente 

I .1 Denominação: Estado do Paraná. 
12 Localização(sede): Rua Marechal Hermes, 

999 - Centro Ovico. 

2. Financiamento 

2.1 Valor: equivalente, em cruzados, a até 
2.782.788.00 OTN. 

22 Objetivo: implantação de minipenitenciá­
rias. 

23 Prazo: carência: até 3 (três) anos. Amorti­
zação: 12 (doze) anos. 

2.4 Encargos: juros de 4% ao ano, cobrados 
bimestralmente, sendo_ o saldo devedor reajus­
tado de acordo com o índice de variação das 
OTN. 

2.5 COhdfções de liberação: O financiamento 
será liberado em parcelas, de acordo com o cro­
nograma a ser apresentado. 

2.6 Garantia: vinculação de_ quotas do Fundo 
de Participação dos Estados - FPE. 

2. 7 Dispositivos Legais: Lei Estadual n9 8.560, 
de 13 outubro de !987. 

Nos aspectos econômicos e financeiros, a ope­
ração enquadra-se nas normas operacionaJs do 
FAS. 

No mérito, o pleito enquadra-se em casos aná­
logos que têm merecido a aprovação da Casa, 
tendo em vista a alta relevância social do projeto. 

Nos termos da Resolução n9 1, de 1987, que 
estabelece pormas de elaboração legislativa do 
Senado Federal durante o período de funciona­
mento da Assembléia Nacional Constituinte, opi­
namos, favoravelmente, sob os aspectos econô­
mico-financeiro e legal da matéria. 
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Assim sendo, conduimos pelo acolhimento da 
Mensagem, nos termos do seguinte: 

PROJETO DE RESOLUÇÃO 
N• 340. DE 1987 

Autoriza o Governo do Estado do 
Paraná a ~_ntratar opera.ção de cré­
dito no valor correspondente, em 
cruzados, a 2. 782.788,00 OTI'I. 

O Seriado Federal resolve: 
Art. 19 É o Governo do Estado do Para~ 

nâ, nos tennos do art. 29 da Resolução n~ 
93n6, alterado pela Resolução n9 140/85, 
ambas do Senado Federal, autorizado a con­
tratar operação de crédito no valor correg.. 
pendente, em cruzados, a 2.782.788,00 
OTN, junto à Caixa Econômica Federal, esta 
na qualidade de gestora do Fundo de .Apoio 
ao Desenvolvimento Social- FAS, destina­
do à implantação de minipenitenciárias. 

Art. 29 Esta Resolução entra em vigor na 
data de sua publicação. 

É o parecer, Sr. Presidente. 

O SI[ PREsiDENTE (José Ignácio. Ferreira) 
-Passa-se à discussão do projeto em turno úni­
co. (Pausa.) 

Não havendo quem peça a palavra, encerro 
a discussão. 

Encerrada a discussão, a votação da matéria 
proceder-se-á na sessão seguinte, nos termos re­
gimentais. 

O SR. PRESIDENTE (José Ignácio Ferreira) 
-ltom46: 

Mensagem n9 404, de 1987 (n9 590/87, 
na origem), 'relativa à proposta para que seja 
aUtorizado o Governo do Estado do Paraná 
a _contratar operação de crédito no valor cor­
respondente, em cruzados, a 12.045.580 
Obrigações do Tesouro Nacional - OTN. 
(Dependendo de parecer.) 

N·os termoS do art. 69 da Resolução n9 1/87, 
designo o eminente Senador Leite Chaves, para 
proferir parecer. 

O SR- LEITE CHAVES (PMDB- PR Para 
emitir parecer.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Com i3 Mensagem n" 404, de 1987, o Senhor 
Presidente da República submete à deliberação 
do Senado Federal proposta para que o governo 
do Paraná seja autorizado a contratar junto ao 
Banco do Estado do Paraná SA, este na quali~ 
dade de agente financeiro da Caixa Econômica 
Federal, _a seguinte operação de crédito: 
-A- Violor!Cz$ 4.838.589.030,20 (corres' 

pendente a 12.045.580.00 OTN. de ez$ 401,69 
em setembro/87); 

B-Prazos: 
1 -de carêm::ia: 30 meses, 
2- CIO amortização: 120 -e 240 meses; 
C-Encargos: 
1-juros; 4,5% e 6,5% a.a., 
2- taxa de adminístração: 2% do valor de cada 

liberação, 
3-oUtros encargos: 1% de taxa de repasse 

ao agente financeiro; 
D - Garantia: Quotas partes do Fundo de 

Participação dos Estados (FPE); 
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E-Destinação de recursos: Programas de 
extenção de pavimentação urbana e investimen­
tos para Região Metropolitana de Curitiba. 

Segundo parecer apresentado pela Secretaria 
de Estado do Desenvolvimento Urbano e do Meio 
Ambiente/F .AJVtEPAR, referendado pelo Banco do 
Estado do Paraná S.A., a operação sob exame 
é viãvel técnica, econômica e financeiramente. 

No mérito, o pleito enquadra~se em casos aná­
logos que têm merecido a aprovação da Casa, 
tendo em vista a alta relevância social do Projeto. 

Nos termos da Resolução n" 1, de 1987, que 
estabelece normas de _elaboração legislativa do 
Sen-ado Federal durante o período de funciona­
mento da Assembléia Nacional Constituinte, opi­
namos favoravelmente, sob os aspectos econômi­
co-financeiro e legal da matériaL __ 

PROJETO DE RESOLUÇÃO 
N•34l,DEI987 --

Autoriza o Govento do Estado do 
Paraná a contratar operação de cré­
dito no valor de Cz$ 
4.838.589.030,20 (quatro bilhões, 
oitocentos e trinta e oito milhões, 
quinhentos e oitenta e nove mU, bin­
ta cruzados e vinte centavos). 

O Senado Federal resolve: 
Art. 19 É o Governo dÓ Estado do Para­

ná, nos termos do __ art. 2'1 da Resolução n9 
93n6, alterada pela Resolução no 140/85; 
ambas do Senador Federal, autorizado a con­
tratar operação ·de crédito no valor de Cz$ 
4.838.589.030,20 (quatro bJihões, oitocentos 
e trinta e oito milhões, quinhentos e oitenta 
e nove mil, trinta cruzados e vinte centavos), 
correspondente a 12.045.580 OTN de Cz$ 
401,69, em setembro/8, junto ao Banco â_o 
Estado do Paraná SA., este_ na qualidade de 
agentefinanceiro da Caixa Econômica Fede­
ral, destinada a programas de extensão de 
pavimentação urbana e investimentos para 
a ReQião Metropolitana de Curitiba. 

Art -29 Esta resolução entra em vigor na 
data de sua publicaç:ão. 

É o parecer, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (José Ignácio Ferreira) 
- Passa~se à discussão do projeto em turno úni­
co. (Pausa.) 

Não havendo quem peça a palavra, encerro 
a discussão. 

Encerra-a disCUssão, a votação da matéria pro­
ceder-se-á na sessão seguinte, de acordo com 
o Regimento Interno. 

O SR: PREsiDE.rfr'E;. (JÕ.Sé Ignácio F~rreira) 
-Item47 

Mensagem n~ 405, de 1987 (n9 591/87, 
na origem), relativa à proposta para_ que seja 
autorizada a Prefeitura Municipal de Ceará­
Mirim, Estado do Rio Grande do Norte, a 
contratar operação de créditono valor corres­
pondente, em cruzados, a 80~000 Obriga­
ções do T escuro Nacional- OTN. (Depen­
dendo de parecer.) 

Nos termos ·do art. 6~ da Resolução n9 1 de 
1987, designo o eminente Senador Mauro Borges 
para proferir parecer. 
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O SR. MAURO BORGES (PDC - GO -
Para emitir parecer.)- Sr. Presidente, Srs. Sena­
dores: 

Com a Mensagem n" 4U5, de 1957, o Senhor 
Presidente da República submete à deliberação 
do Senado Federal proposta para que a Prefeitura 
Munkipal de Ceará-Mirim (RN) seja autorizada 
a contratar, junto ao banco do Nordeste do Brasil 
SA., este na qUalidade de agente financeiro da 
Caíxa Econômicá Federal a seguinte operação 
de crédito: 

Características da operação: 

A--Valor: Cz$ 29.319.200,00 (correspon-
dente a 80.000 OTN. de Cz$ 366,49 em julho/87). 

B-Prazos: 

1 -de carência: até 30 meses; 
2-de amortização: 360 meses; 

C- Encargos: 

1 -juros: 3,5% a.a.; 
2-taxa de administração: 1% sobre desem­

bolso; 
3...:..... DeJ-credere: 1% a.a.; 

D --Garantia: Quotas do Fundo de Partici­
pação dos Municípios (FPM); 

E- Destinação dos recursos: ferradicação de 
favelas, wbanização e construção de moradias. 

Segundo o parecer apresentado pelo Banco 
do Nordeste do Brasil SA, a operação sob exame 
é viável técnica, econômica e financeiramente. 

No mérito, o pleito enquadra~se em casos aná~ 
Jogos que têm merecido a aprovação da Casa, 
tendo em vista a alta relevância social do projeto. 

Nos termos da Resolução n9 l, de 1987, que 
estabelece normas de elaboração legislativa do 
Senado Federal durante o período de funciona­
mento da Assembléia Nacional Constituinte, opi­
namos favoravelmente, sob os aspectos econômi­
co-fmanceiro e legal da matéria. 

PROJETO DE RESOLUÇÃO 
N• 342. DE 1987 

Autoriza a Prefeitura Municipal de 
Ceará-Mirim-RN a contratar opera­
ção de crédito no valor de Cz$ 
29.319.200,00 (vinte e nove mi­
Utões, trezentos e dezenove mil e 
duzentos cruzados). 

O Senado Federal fesolve: 

Arl 1 o É a Prefeitura Municipal de Ceará­
Mirim (RN), nos termos do artigo 29 da Reso­
lução n" 93176, alterada pela Resolução n~ 
104/85, ambas do Senado Fedefãl, autori­
zada a contratar operação de crédito no valor 
de Cz$ 29.319.200,00 (vinte"e nove milhões, 
trezentos e dezenove mil e duzentos cruza­
dos), correspondente a 80.000 OTNs de Cz$ 
366,49, emjulho/87,jUnto ao Banco do Nor­
deste do Brasil SA, _este na qualidade de 
agente financeiro da Caixa Econômica Fede­
ral, destinada à erradicação de favelas, urba­
nização e construção de moradias. 

Art 2<> Esta Resolução entra em vigor na 
data de sua publicação. 

É o parecer, Sr. Presidente. 
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O SR. PRESIDErfiE (José Ignácio Ferreira) 
- Passa~se à discussão do projeto, em turno úni­
co. (Pausa.) 

Não havendo quem peça a palavra, encerro 
a discussão. 

Encerrada a discussão, a votação da matéria 
proceder-se-á na sessão seguinte, de acordo com 
o Regimento Interno. 

O SR. PRESIDENTE (José Ignácio Ferreira) 
-Item48: 

Mensagem n~ 406, de 1987 (no 592/87, 
na origem), relativa à proposta para que seja 
&Ytorlzado o Governo do Estado do Mato 
Grosso a contratar operação de crédito no 
valor correspondente, em cruzados, a 
33.909.410 Obrigações do Tesouro Nacional 
(OTN), (Dependendo de parecer.) 

Concedo a palavra aõ nobre Senador Márcio 
Lacerda, para proferir o parecer. 

O SR. MÁRCIO LACERDA (PMDB - MT. 
Para emitir parecer.) --Sr. Presidente, Srs. Sena­
dores: 

Com a Mensagem n~ 406, de 1987, o Senhor 
Presidente da República submete à deliberação 
do Senado Federal proposta para que o Governo 
do Estado de Mato Grosso seja autorizado a con~ 
tratar,junto à Caixa Econômica Federal, a seguin­
te operação de crédito: 

Caracteristicas das operações: 

A- Valor total; Cz$ 14.394.883.639,10, cor· 
respondente a 33.909.410 OTN de Cz$ 424,51, 
a saber: Programa FINANSAIREFlNAG e REFI­
NESG: Cz$ 5.630.303.723,15 (13.263.065 OTN): 
Programa FINANSAIFINEST 1 e 2: Cz$ 
1.938.459.115,95 (4.566.345 OTN): Programa 
PHOHAP: Cz$ 764.118.000,00 ( 1.800.000 OTN): 
Programa PRODURB: Cz$ 6.062.002.800,00 -
(14.280.000 OTN): 

B-Prazos: 
1 -de carência: 24 meses, todas, 
2-de amortizãção: 216 meses. todas; 

C- Encargos: 

Programa Finansa/Refinag e Rerinesg: 

l-juros: CEF 4% a.a.,Ag. Financeiro 1% a.a., 
2- taxa de admiriistiação: 2% sobre o valor 

de cada desembolso, 

Programa FJNANSNFINEST 1 e 2: 

l-juros: CEF 4% aa, Ag. Financeiro 0,5% 
a.a.; 

2 -taxa de administração: 2% sobre o valor 
de cada desembolso; 

Programa Prohap: 

l-juros: CEF 4% a.a.,Ag. Financeiro.l% 
a.a.; 
2-taxa de administração: 2% sobre o va­

lor de cada desembolso; 

Programa Produrb: 

1 -juros: CEF 4% a.a., Ag. Fmanceiro 1% 
aa,;_ 

2 -taxa de administração: 2% sobre o va­
lor de cada desembolso; 
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D- Garantia: vinculação de parcelas do 
Imposto _sobre Circulação de Mercadorias 
(ICM); 

E - Destinação de recursos: execução 
de obras do Programa Finansa/Refinag e Re­
finesg, Programa Finansa!Finest 1 e 2, Pro­
grama Prohap e Programa Produrb, no Es­
tado. 

No mérito, o pleito enquadra-se em casos 
análogos que têm merecido a aprovação da 
Casa, tendo em viSta a alta relevância social 
do projeto._ 

Nos termos da Resolução n~ 1, de 1987, 
- que estabelece normas de elaboração legis­
lativa do Senado FederaLdurante o perfodo 
de fundonameil.to da Assembléia Nacional 
Constituinte; opinamos favoravelmente, sob 
os aspectos econômico-financeiro e legal da 
matéria. 

PROJETO DE RESOLUÇÃO 
N• 343, DE 1987 

Autoriza o Governo do Esta· 
do de Mato Grosso a contratar ope­
ração de crédito no valor de Cz$ 
14.~94.883.639,10 (catorze bi­
lhões, trezentos e noventa e quatro 
milhões, oitocentos e oitenta e três 
mil, seiscentos e lrlnta e nove cruza. 
dos e dez centavos), c:OrTeSponden· 
tea33.909.4100TNdeCz$424.Sl, 
em outubro/87. 

O Senado Federal resolve: 
Art. }9 É o Governo do Estado de Mato 

Grosso, nos termos do art. 29 da Resolução 
n~ 93n6, alterada pela Resolução n~ 140/85, 
ambas do Senado Federal, autorizado a oon­
tratar operação de créditO no valor de Cz$ 
14.394.883.639,10 (catorze bilhões, trezen~ 
tos e noventa e quatro milhões, oitocentos 
e oitenta e três mil, seiscentos e trinta e nove 
cruzados e dez centavos), junto à "Caixa Eco­
nômica Federal, destinada à execução de 
obras do Programa Fmansa!Refinag e Refi­
nesg, Programa Fmansa!Finest 1 e 2, Progra­
ma Prohap e Programa Produrb, no Estado. 

Art. 2~ Esta resolução entra em vigor na 
data de sua publicação. 

É _o parecer, Sr. Presidente. 
O SR. PRESIDENTE (José Ignácio Ferreira) 

-Passa-se à discussão do projeto em turno úni­
co. (Pausa.) 
- Não havendo quem peça a palavra, encerro 

a discUssão. 
A votação da matéria proceder-se-á na sessão 

seguinte. 
O SR. -PRESIDENTE (José [gnádo Ferreira) 

-ltem49: 

Mensagem n• 407. de 1987 (n• 593187. 
na origem), relativa à proposta para que seja 
autorizada a Prefeitura Municipal de Ponta 
Porã, Estado do Mato Grosso do SUl, a con­
tratar operação de crédito no valor corres­
pondente, em cruzados. a 510.44 7 Obriga­
ções do TesoUro Nacional (OTN). (Depen­
dendo de parecer.) 

Concedo a palavra ao eminente Senador Ra­
chid Saldanha Derzi, para emitir parecer. 
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OSR. RACHID SALDANHA DERZI (PMDB 
- MS. Para emitir parecer.) - Sr. Presidente, 
Srs. Senadores: 

Com a Mensagem n\' 407, de 1987, o Senhor 
Presidente da República submete à deliberação 
do Senado Federal proposta para que a_ Prefeitura 
Municipal de Ponta Porã (MS) seja autodzada a 
contratar junto ao Banco do Estado do Mato Gros­
so SA, este na qualidade de agente financeiro 
da Caixa Econômica Federal, a seguinte oPeração 
de crédito: 

Caracter:isticas da operação: 

A - Valor: Cz$ 216.689~855,97- (corres­
pondente a 510.447 OTN à razão o Cz$ 
424,51, em outubro/87); 

8- Prazos: 
I -de carência: 24 meses; 
2-de amortizaçao: 216 meses; 

C - Encargos: 

1-juros: CEF4% a.a.;Ag. Ffnanceiro 1% 
a.a.; 

2 -taxa de adminiStraÇãO: 2% sobre em­
préstimo; 

D - Garantia: Vinculação de parcelas 
do Imposto sobre Circulação de Mercadorias 
- ICM e do Fundo de Particípação dos Muni~ 
dpios-FPM; 

E - Destinação de recursos: Execu­
ção de obras do Programa Cura, no muni­
clpio. 

Segundo o parecer apresentado pelo Banco 
do Estado de Mato Grosso S.A (Bemat), a opera~ 
ção sob exame é viável técnica, econômica e fi~ 
nanceiramente. 

Nos aspectos econômico~financeiros, a opera­
ção enquadra-se nas normas operacionais do 
FioS. 
No mérito, o pleito enquadra~se em casos análo­
gos que têm merecido a aprovação da Casa, ten­
do em vista a alta relevância social do projeto. 

Nos termos da Resolução n~ 1, de 1987, que 
estabelece normas de elaboração legislativa do 
Senado Federal durante o período de funciona­
mento da Assembléia: Nacional Constituinte, opi~ 
namos favoravelmente, sob os aspectos e_conômi­
co-fmanceiro e lega] da matéria. 

PROJETO DE RESOLUÇÃO 
N' 344, DE 1987 

Autoriza a Prefeitura Municipal de 
Ponta Porã (MS) a contratar opera­
ção de crédito no valor COITeSpon­
dente de Cz$ 216.689.855,97 (du­
zentos e dezesseis mUhões, seiscen­
tos e oitenta e nove mil, oitocentos 
e clnqt.ienta e cinco CJUZBdos e no­
venta e sete centavos.) 

O Senado Federal resolve: 

Art. 1~ É a Prefeitura Munidpal de-Ponta 
Porã (MS), nos termos do art. 2ç da Resolução 
no 93n6, alterada pela Resolução n9 140/85, 
amVas do Senado Federal, autorizada a con­
tratar operação de crédito no valor de Cz ~ 
216.689.855;97 (duz-entos e dezesseis mi­
lhões, seiscentos e oitenta e nove mil, oitp­
centos e cinqüenta e cinco· cruzados e no-
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venta e sete centavos), correspondente a 
510.447 OTN de Cz$ 424,51, em outubro/87, 
junto ao Banco· do Estado do Mato Grosso 
SJ\.,- este na cji..iaJ:ídãde de agente fmanceiro 
da Caixa Ecoilômlca Federal, destinada à 
execução de obras do Programa Cura, no 
Município. 

É o ·parecer, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (José Ignácio Ferreira) 
-Passa-se à discussão do projeto em turno úni­
co. (Pausa.) 

Não havendo quem peça a palavra, encerro 
a discussão. 

A votação da matéria proceder-se-à na sessão 
seguinte. 

O SR.PRESIDENTE (Humberto Lucena) -
Item 50: 

-=Mensagem n? 408, de 1987 (n? 594/87, 
na Origem), relativa à proposta para que seja 
autorizado o Governo Estado do Rio Grande 
do Sul, emitir 29.543,00 Obrigações do Te· 
souro do Estado, elevando temporariamente 
o limite da sua dívida consolidada. (Depen­
dendo de parecer.) 

, Nos tennos do art. 69, da Resolução n? 1/87, 
designo o eminente Senador José Fogaça para 
proferir o parecer. 

O SR. JOSÉ FOGAÇA (PMDB·RS. Para emi· 
tir parecer.)- Sr. Presidente, Sr$. Senadores: 

Com a Mensagem n9 408, de 1987, o Senhor 
Presidente da República submete à deliberação 
do Senado Federal proposta no sentido de que 
o Governo do Estado do Rio. Grande do Sul seja 
autorizado a elevar, em caráter excepcional e tem­
porariamente, o limite de endividamente daquela 
Unidade Federativa, a fim de que possa emitir 
29.54.).000 Obrigaç_ôes do Tesouro do Estado 
-dÕ Rio Grande do Sul (OTE.-RS); equivalente a 
Cz$11.867.127.670,00 (onzebilhões, oitocentos e 
sessenta e sete milhões, cento e vinte e sete mil, 
seiscentos e setenta cruzados), considerando o 
valor nominal reajustado da OTE-RS para setem­
bro/87, em Cz$401,69. 

a) quantidade: 29.543.000 OTN, equivalente 
ao valor nominal reajustado para o mês de setJf57 
(Cz$ 401,69), a Cz$ 11.867.127.670,00; 

b) caracteristicas dos títulos: 
J_yros; Taxa-- 9%aa; periodicidade de paga-

mento: semestral. 
Modalidade ao portador (P); 
Numeração dos certificados: a partir de 001. 
Prazo: 7 anos. 
c) cronograma de colocações e venclmen~ 

tos: 

Colocações 

Dez/87 
Dez/87 
rSezl87 
Dez/87 
Dez/87 
Dez/87 
Dez/87 
Dez/87 
Total 

Vendrnentos 

Mai/90 
Ago/90 
Mai/92 
Ago/92 
Mai/93 
Ago/93 
Mai/94 
Ago/94 

Quantlda~ 
eles 

2.500.00 
2.500.000 
3.500.000 
4.000.000 
3.500.000 
6.000.000 
3.500.000 
4.043.000 

129.543.000 

Obs: a serem c;:olocados com prazo decorrido 
da data de emissão. 
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d) fonna de colocação: através de ofertas 
públicas, nos termos da Resolução n1 565, de 
20:9-89, deste Banco Cential; 

e) autorização legislativa: Leis Estaduais nc<; 
465, de 15-12-72, e 8027, de 10·8.85, e Decreto 
n" 32.688, de 24·11·87. -

Examinado o pleito pelo Banco Central doBra­
sil verificou-se que a aprovação do mesmo faria 
com que o endividamento consolidado interno 
daquele Estado ultrapassasse os limites fixados 
pelos itens I e IV do art. 2? da Resolução n~ 62!75, 
do Senado Federal, que_disclplina a matéria. 

Os recursos provenientes desta operação se 
destinam ao pagamento de dívidas junto ão Siste­
ma Financeiro Estadual. O parecer do Banco do 
Brasil reconhece que a emissão pretendida não 
se constitui em novo compromisso para o Estado, 
mas somente a transrofmação da dívida já exis­
tente. A luz desse fato toma-se justificável a apro­

. vação do pedido. 
Nos teiTTlOS da Resolução n~ 1, de 1987, que 

estabelece normas de elaboração legislativa do 
Senado Federal durante o período de funciona­
mento da Assembléia Nadonal Constituinte, opi­
namos favoravelmente sob os aspectos econômi­
co-financeiro e legal da matéria. 

Assim sendo, concluímos pelo acolhimento da 
Mensagem nos termos do seguinte: 

PROJETO DE RESOLUÇÃO 
N• 345, DE 1987 

Autoriza o Govemo do Estado do 
Rio Grande do Sul a elevar, em cará­
ter excepcional e temporariamente, 
o limite de seu endividamento inter-­
no, para que possa: emitir 
29.543.000 Obrigações do Tesouro 
do Estado do Rio Grande do Sul 
(OTE-RS), equivalente a 
Cz$11.867.127.670,00. 

O Senado Federal resolve: 

Art. 1~ É o Governo- do Estado do Rio 
Grande do Sul, nos termos da ResoJ\lçâo n? 
62/75, alterada pela ReSolução n~ 93/76, am­
bas do Senado federal. autorizado a elevar, 
em caráter excepcional e temporariamente, 
o límite de endividamento interno daquela 
Unidade Federativa, a fim de que possa emitir 
29.543.000 Obrigações do Tesouro do Esta­
do do Rio Grande do Sul (OTE~RS}, equiva­
lente a Cz$ 11.867.127,00 (onze bilhões, alto­
centos e sessenta e sete milhões, cento e 
vinte _e sete mil e seiscentos e setenta cruza­
dos), considerado o valor nominal reajustado 
da OTE-RS para setembro/87, em 
Cz$401,69, cujos recursos serão destinados 
ao pagamento de dívidas junto ao Ststema 
Financeiro Estadual. 

Art. 29 ' Esta resoJução entra em vigor na 
data de sua publicação. 

Este é o parecer, Sr. Pr~sidente. 

O s:R.- PRESIDENTE (José Ignácio Ferreira) 
-Em discussão o projeto_em turno único. (Pau~ 
sa.) 

Não havendo quem peça a paJavra, encerro 
a discussão. 

A votação da matéria proceder-se-á na sessão 
seguinte. 
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O SR. PRESIDENTE (José _Ignácio Ferreira) 
-Item 51: 

Mens<>gem n• 409, de 1987 (n• 595/87, 
na origem), relativa à proposta para que seja 
autorizado o Governo do Estado de _Santa 
Catarina a emftir 5.419.457 Obrigações do 
Tesouro do Estado, _elevando tel"flporaria­
mente o limite de sua divida consoliQ.ada. 
(Dependendo de parecer.) 

Nos termos do art. 6ç, da Resolução no 1/87, 
designo o eminente Senador Jorge Bornhausen 
para proferir parecer. 

O SR. JORGE BORNHAUSEN (PFL- SC. 
Para emitir parecer.)- Sr. Presidente, Srs. Sena­
dores: 

Com a Mensagem n" 409, de 1987, o· Senhor 
Presidente da República submete à deliberação 
do Senado Federal proposta no sentido de que 
o Governo do Estado de Santa Catarina seja auto­
rizado a elevar, em caráter excepcional e tempora­
riamente, o limite de endividamento daquela Uni­
dade federativa, a fim de que possa emítir 
5.419.457 Obrigações do Tesouro do EStã-do de 
Santa Catarina (O_TC) -equivalente a Cz$ 
2.046.166.325,19 (dois bilhões, quarenta e seis 
milhões, setecentos e sessenta e seis mil, trezen­
tos e vinte e cinco cruzados e dezenove centavos), 
o valor nominal reajustado da OTC para agos­
to/87, em Cz$ 377,67" 

1 ·._ Caracteristicas da Operação: 
/ I 

a) Caracteristlcas dos títulos: 

Prazo: 12/14 meses; 
Juros: Taxa: 9% a.a -J?eiiodicidade de paga­

mento: semestral; 
Modalidade: escritural; 

b) cronograma de colocações e vencimen­
tos: 

Colocações Vencimentos Quantidades 
Jan/88 Jan/89 700.000 
Jan/88 Fev/89 700.000 
Jan/88 Fev/89 700.000 
Jan/88 Mar/89 341.222 
Fev/88 Mar/89 350.000 
Mar/88 Mar/89 328235 
Abr/88 Abr/89 700.000 
Abr/88 MaV89 300.000 
Mai/88 MaV89 700.000 
Mai/88 Jun/89 300"000 
Jun/88 Jun/89 1.000.000 

Total 5A!9.457 

c) fonna de colocação: através de ofertas pú­
blica;s, nos termos da Resolução n<1 565, de 
20-9w 79, deste Banco Cehtral; 

d) autorização legislativa: Lei n9 5.165, de 
27-11-75 e Decreto no 692, de 13-5-76. 

Examinando o pleíto, pelo Banco Central do 
Brasil, verificou-se que a aprovação do mesmo 
faria com que o endividamento consolidado inter-· 
no daquele Estado ultrapassasse o limite fiXado 
pelo item lll do art. 2° da Resolução n9 62175, 
do Senado Federal, que disciplina a matéria. 

Os reéursos provenientes desta operação se 
destinam ao giro da dívida consolidada interna 
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m_Qb_ijiária daquele Esta~o. O parec:cr do Banco 
Central do Brasil reconhece que a emissão preten­
dida não se consti_tui em r,ovo compromisso para 
o Estado, mas somen\e a prorrogação de wn 
compromisso já existente. Á luz desse feito, toma­
se justificável a aprovação do pedido. 

Nos termos da Resolução n? 1, de 1987, que 
estabelece normas d~- elaboração legislativa do 
Senado Federal durante o_ período de funciona­
mento da Assembléia Nacional Constituinte, ·opi­
namoS favorav~lnienté sob os aspectos econômi­
co-fmanceiro e legal da matéria. 

Assim sendo, concluímos pelo acolhimento da 
mensagem nos termos do seguinte: 

PROJETO DE RESOLUÇÃO 
N• 346, DE I 987 

Autoriza o Governo do Estado de 
Santa Catarina a elevar, em caráter 
excepcional e temporariamente, o li­
mite de seu endividamento interno, 
para que possa emitir 5.419.457 
Obrigações do Tesouro do Estado 
de Santa Catarina (OTC), equiva­
lente a Cz$ 2.046.766.325,19 (dois 
bDhões, quarenta e seis miDtões, se­
tecentos e sessenta e seis mU, tre­
zentos e vinte e cinco cruzados e 
dezenove centavos). 

O Senado Federa;! resolve: 

Art. 19 É o G~vemO do Estado de Santa 
Catarina, nos termo~ da Resolução n';. 62(75, 
alterada pela Resolução n" 93n6, ãmbaS do 
Senado Federal, autorizado ae_{evar, em_~ará­
ter excepcional e temporariamente, o limite 
de endividamento interno daquela Unidade 
federativa, a fim de que possa emitir 
5A 19.457 Obrigações do T escuro do Estado 
de Santa Catarina (OJC), equivalente a Cz.$ 
2.046.766.325,19 (doi.s bilhões, quarenta e 
seis milhões, setecentos e sessenta e seis 
mil, trezentos e vinte e cinco cruzados e deze­
noVe centavos), considerado o va1or nominal 
reajustado da __ OTC para agosto/87, em ÇZ$ 
377,67, cujos recursos serão destinados ao 
giro da sua dívida consolidada interna mobi­
liária vencívef rio e~erC:icio de 1988. 

Art. 2~ Esta resolução entra em vigor na 
data de sua publicação. 

Este é o parecer, Sr. President~ 

O-SR. PRESIDENTE (José Ignácio Ferreira) 
- Passa-se à disc]J_ssão do projeto em turno úni-

- -CO. (Pausa.) 
Não havendo quem peça a palavra, encerro 

a discussão. 
A votação da matéria proceder~se-á na sessão 

seguinte nos termos regimentais. 

O SR. PRESIDENTE (José Ignácio Ferreira) 
Item 52: 

Oficio n" S/50, de 1987 (n9 91/87, na ori­
gem), relativa à proposta para que seja-rÉilifi­
cada a Resolução n9174, de 1987, que auto­

. ·Íizou a Prefeitura Municipal de Cravinhos, Es-
tado de São Paulo, a contratar operação de 
crédito no valor de Cz$ 3.494.069,60 (três 
ffiilhões, quatrocentos e noventa e quafro mil, 
sessenta e nove cn.tzados e sessenta centa­
vos). (Dependendo de parecer.) 

" [)ezembro de 1987 

Nos termos do art 69, ~da Resolução n~ 1, de 
1987, designo o nobre Senador Meira Filho para 
emitir o parecer. 

O SR. MEIRA FILHO (PMDI3 - DF" Para 
emitfr pãreCer.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Coni- 6 Ofício "S" rt' 50, de 1987, o Sen}:lor 
- Prefeito Municipal de Cravinhos (SP) solicita a rer­

i'atificclção da ReSolução n9 174, de 23-10-87, que 
aütOJiiou aquela Prefeitura a t:Ontratar operação 
de Crédito no valor de Cz.$ 3:494.069,60 (três mi­
lhões, quatrocentos e noventa e quatro mil, ses­
senta e nove cruzados e se~nta centavos). 

Trata-se, portanto, de wn simples suprimento 
-legislativo que permitirá ao pleiteante controlar 
a referida operação de crédito sem o ônus da 
desvaJorização da moeda, a fim de que O projeto 
a ser fmanciado continue técnica e (irúmceifa­
mente viável. 

Genericamente, entendo que as autorizações 
concedidas aos Estados e Municípios pelo Sena­
do Federal em cruzados, sem a necessária corres-­
pondência em OTN, e que ainda não foram con­
tratadas, devam ser rerratificadas, sem mr;liores 
exigências. já que não se muda a essência, a natu­
reza e nem as condições financeiras reais das 
operações. 

No mérito, a mat.~ri_a já feç~LI o re_ferendum 
da Casa, quando da-sua apreciação ori9inal, tendo 
em vfsta o seu largo a1cance sócio-_e_conômico 
para aquela municipalidade. 

Assim sendo, nos termos da Resolução n" 1, 
de 1987, acolhemos o pedido, visto ser juridico 
e constitucionaL nos termos do ~guinte: 

PROJETO DE RESOLUÇÃO 
N• 347, DE I 987 

ReiTBtlflca a Resolução n'1174, de 
1987. 

O Senado Federa] resolve: 

Arl 1 o O art. 19, da Resolução rt' 17 4, 
de 23 de outubro de 1987, passa a vigorar 
com a seguinte redação; 

"Art. 19 É a Prefeitura Municipal de 
CraVinhos (SP), nos termos do art. 19 

da Resolução no 93, de 11 de outubro 
de 1976, do Senado Federal, aut_qrizada 

- a contratar operação de crédito no valor 
correspondente, em cruzados, a 32.839 
OTN junto ao E}anco do Estado. '*O!,~o 
Paulo S/A. este na qualidade de agente 
fimfucélro da operação, destinada à exe­
·ctiÇão de obras de infra-estrutura no 

-- Conjunto Habitacional "João Berbel", 
nó Município ... 

Art: :29 -Esta resolução entra em vigor na 
__ data de_ sua; publicação. 

É o parecer, Sr. Presidente. 

O s·R. PRESIDENTE (José Jgnádo Feire"ira) 
-Passa-se à discussão do 'projeto em turho úni­
co. (Pausa.) 

Não havendo quem peça a palavra, encerro 
a dis_cu~o. _ 
~ ·j,:vcitaçã6 da inatéria piocieder-se-á M sessão 
Seguinte, nos termos regimentais. 

O SR. PRESIDErtTE (José Ignácio FerTeira) 
- A Presidência convoca _s_~s.® ext(;3qrdir$ia 
a realizar-se hoje, às 18 horas e 30 mÍI)l,ltos, com 
a segu!nte 
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ORDEM DO DIA 

-l-
Votação, em turno Linico, do Projeto de Lei da 
Câmara n9 47, de 1987 ( n9 264/87, na casa de 
origem), de iniciativa do Senhor Presidente da 
República, que autoriza o Poder Executivo a abrir 
créditos suplementares até o limite de cz$ 
I 05.000.000.000,00. ( cento e. cinco milhões de 
cruzados), e dá outras providências, tendo 

PARECER FAVORÁVEL, proferido em plenário. 

-2-

Votação, em turno único, do Projeto de Lei da 
Câmara n9 44, de 1987 ( n9 5.438/85, na casa 
de origem), que dispõe sobre o cálculo do salário­
benefício e o reajustamento doS beneficios de 
aposentadoria, tendo 

PARECER FAVORÁVEL, proferido em plenário. 

-3-

Votação, em primeiro turno, do PrOjeto de Lei 
do Senado n9l4, de 1986, de autoria do Senador 
Affonso Camargo, que altera dispositivos da Lei 
n9 5.108, de 21 de setembro de 1966, qUe institui 
o código nacional de trânsito, te_ndo 

PARECER FAVORÁVEL, p-roferi-do em plenário. 

-4-
Votação, em primeiro turno, do Projeto de Lei 

so Senado n"' 37, de 1987, de autoda do Senador 
Nelson Carneiro, que determina a instalação de 
equipamentos antipoluição em ve(culos automo­
tores de_ uso urbano, tendo 

PARECER FAVORÁVEL. proferido em plenário. 

-5-
Votação, em turno único, do Requerimento n" 

250, de 1987, de autoria do Senador Jutahy Maga­
lhães. solícitando, nos termos do art. 367 do Regi­
mento Interno, o desarquivamento do Projeto de 
Resolução n~' 149, de 1980, de sua autoria, que 
acrescenta parágrafo ao art. 344 do Regimento 
Interno. _ -

-6-
Votação, em turno único, do Requerimento n" 

251, de 1987, de autoria do Senador Jutahy Maga­
lhães, solidtando, nos termos do art. 367 do Regi­
mento Interno, o desarquivamento do Projeto de 
Resolução n9 37, de 1982, 'de sua autoria, que 
altera o Regimento Interno do Senado Federal. 

-7-
Votação, em twno único,· do Requerimento n9 

252, de 1987, de autoria do Senador Jutahy Maga­
lhães, solicitando, nos termos do art. 367 do Regi­
mento Interno, o desarquivamento do Projeto de 
_Resolução n9 145, de 1985, de sua autoria, que 
dispõe sobre as comissões e dá outras providên­
cias. 

-8-
Votação, ern turno único, do Requerimento n~ 

253, de 1987, de autoria do Senador Jutahy Maga­
lhães, solicitando, nos termos do art. 367 do Regi­
mento Interno, o desarquivamento do Projeto de 
Lei do Senado n9 110, de 1981, de sua autoda, 
que dá nova redação ao § 29 do art. 589 do código 
cMI. 
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-9-
Votação, em turno único, do Requerimento n" 

254, de 1987. de autoria do Senador Jutahy Maga­
lhães, solicitando, nos termos do art. 367 do Regi­
mento Interno, o desarquivamento do Projeto de 
Lei do Senado n9 150, de 1981, de sua autoria, 
que dispõe sÕbre a arrecadação de bens vagos, 
para os efeitos que especifica. 

-lO-

Votação, em turno único, do Requerimento n9 
225, de !987, do Senador Jutahy Magalhães, soli­
citando, nos termos do art. 367 do Regimento 
Interno, o desarquivamento do Projeto de Lei do 
Senado n9 289, de 1985, de sua autoria, que altera 
a base de cálculo e alícota do imposto único sobre 
Jubrific;;1ntes e combustÍveis, de que trata o Decre­
to-Lei n9 1.785, de 13 de maio de 1980, e dá 
outras providências. 

-11-

Votação, em turno único, do Requerimento n9 
256, de 1987, de autoriaâoSenadorJutahyMaga­
lhães, solicitando, nos termos do art.367 do Regi­
mento Interno, o desarquivamento do Projeto de 
Lei do Senado n" 109 de 1986, de sua autoria, 
que faculta aos herdeiros a compensação do im­
posto de renda lançado -contra espólio. 

-12-

Votação, em turno único, do Requerimento n9 

257, de 1987_1_ do Senador Jutahy Magalhães, soli- _ 
citando, nos termos do art. 367 do Regimento 
Interno;-o déSarquivamento do Projeto de Lei do 
Senado n9 111, de 1986, de sua autoria, que dis­
põe sobre a inclusão da licença-prêmio nas decla­
rações de rendimentos _do imposto de renda. 

-13-

Votação, em turno único, do Requerimento 
n"' 258, de 1987, do Senador Jutahy Magalhães, 
solicitando, nos termos do art. 367 do Regimento 
Interno, o desarquivamento do Projeto de Lei do 
Senado n" 113, de 1986, de sua autoria, que dis­
põe-sobre- insenção do imposto de renda para 
Palsas de estudo de médicos residentes e remu­
neração de estudantes em estágio para comple-­
mentação de estudos universitários. 

-14-

Vot?lção, em turno ú.nlco, do Requerimento n9 
259, de 1987, de autOria dO-Senador Jutahy Maga­
lhães, solicitando, nos termos do art. 367 do Regi­
mento Interno, o desarquivamento do Projeto de 
Lei do Senado n? 114, de 1986, de sua autoria, 
que dispõe sobre o_ calendário escolar nas zonas 
rurais e determina outras providências. 

-15-

Votação em turno único, do Requerimento n"' 
260, de 1987, do Senador Jutahy Magalhães, soli­
.citando, nos termos do art. 367 do Regimento 
Interno, o desarquivamento do Projeto de Lei do 

- SeriaCfo"ri9 115, de 1986, de sua autoria, que dis­
põe sobre o sistema financeiro da habitação. 

-16-

Votaç:ão, em turno único, do Requedmento nç 
261, de 1987, do Senador Jutahy Magalhães, soli­
citando, nos termos do art. 367 do Regimento 
Interno, o desarquivamento do Projeto de Lei do 

Senado n"' 233, de 1986, de sua autoria, que altera 
a redação do art. 369 e seu parágrafo único, da 
consolidação das leis do trabalho, aprovada pelo 
Decreto-Lei n'~ 5.452, de }9 de maio de 1943. 

-17-

Votação, em turno único, do Requerimento n" 
262, de 1987, de autoria do Senador Jutahy Maga­
lhães, solicitando, nos termos do art. 367 do Regi~ 
menta fntemo, o desarquivamento do Projeto de 
Lei do Senado ne 234, de 1986,_ de sua autoria, 
que acrescenta parágrafo único ao ·art. 213 do 
Decreto-Letn? 2.848, de 7 de dezembro de 1940 
-Código Penal. 

-18--· 

Votação, em turno único, do Requérirriento n~ 
263, de 1987, de autoda do Senador Jutahy Maga­
lhães, solicitando, nos termos do art. 367 do Regi~ 
menta Interno, o desarquivamento do Projeto de 
Lei do Senado n"' 2:35, de 1986, de sua autoria, 
que altera a redação do art. 58, da consolidação 
das leis do trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei 
nç 605 de 5 de janeiro de 1949, instituíndo em 
40 horas semanais a duração máxima de trabalho. 

-19-

- VOtação, em turno único, do Requerimento n~ 
264_, de 1987, do Senador Jutahy Magalhães, soli­
citando, nos termos do art. 367 do Regimento 
Interno, o desarquivamento do Projeto de Lei do 
Senado no 245, de 1986, de autoria do Senador 
Nelson Carneiro, que altera a redação do art. 6<> 

_ do Decreto-Lei n'~ 2.140, de 28 de junho de 1984, 
dispondo sobre a carga horária do odontólogico 
da Previdênda Social. 

-20-

Votaçao, em turno único, do Requerimento no 
265, de 1987, do Senador Nelson Carneiro, solici­
tando, nos termos regimentais, a retirada, em ca­
ráter definitivo, do_ Projeto de Lei do Senado n? 

, 45, de 1987, de sua autoria, que inclui despesas 
_com seguros de saúde entre_ os abatimentos do 
ímposto de renda. 

-21-

Votação, em turno único, do Projeto de Resolu­
çãon9194, de 1987 (apresentado pela Comissão 
de Economia como conclusão de seu parecer 
n"' 19, de 1987), que autoriza o Governo do Estado 
de Rondônia a contratar operação de crédito no 
valor de cz$ 78.021.322,63 ( setenta e otto rríi­
lhões, vinte e um mil, trezentos e vinte e dois 
cruzados e sessenta e três centavos). 

-22-

Votação, em turno único, do Projeto de Resolu­
çlio n9 195, de 1987, que retifica a resolução n"' 
38, de 1987, que autorizou a Prefeitura Municipal 
de Campo Mourão, Estado do Paraná, a contratar 
operação de crêdito no valor de cz$ 8.512.000,00 
( oito milhOes, c.juinhentos e doze mil cruzadOs), 
tendo - -

PARECER FAVORÁVE_L, proferido em plenário. 

-23-

Votação, em turno único, do Projeto de Resolu­
ção n9 196, de 1987, que autoriza o Governo do 
Estado do Amazonas a contratar operação de cré­
dito no valor correspondente, em cruzados, a 
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465.000,00 Obrigações do Tesouro Nacional 
(OTN), tendo -

PARECER FAVORÁVEL. proferido em plenário. 

-24-

Vctação, em turno único, do Projeto de Resolu­
ção n9 197, de 1987, que autoriza a Prefeitura 
Municipal de Aparecida de Goiânia, Estado de 
Gof~s. a contratar operação de crédito no valor 
correspondente, em cruzados, a 60.000,00 Obri­
gações do Tesouro Nacional (OTN), tendo 

PARECER FAVORÁVEL, proferido em plenário. 
-25-

Votação, em turno único, do Projeto de Resolu­
ção ? áJ 198, de 1987, que autoriza a Prefeitura 
Municipal de arai Moreira, Estado do Mato Grosso 
do Sul, a contratar operação de crédito no valor 
correspondente, em cruzados, a 4.914,47 Obriga­
ções do T es_ouro Nacional (OTN),_t_endo _ 

PARECER FAVORÁVEL, proferido em Plenário. 

-26-

Votação, em turno úrUco, do Projeto de Resolu­
ção f19 199, de 1987, que autoriza a Prefeitura 
Municipal de Poconê, Estado do Mato Grosso, 
a contratar operação de crédito no valor corres­
pondente, em cruzados, a 80,000,00 Obrigações 
do Tesouro Nadoanl (OTN), tendo 

PARECER FAVORÂ VEL. proferido em Plenário. 

-27-
Votação, em turno único, do Projeto de Resolu­

ção no 200, de 1987, que autoriza a Prefeitura 
Municipal de Poconé, Estado do Mato Grosso, 
a contratar operação de crédito no valor corres­
pondente, em cruzados, a 2.393,07 Obrigações 
do Tesouro Nacional (OTN), tendo 

PARECER FAVORÂVEL, proferido em Plenário. 

-28-

Votação, em turno único, do Projeto de Resolu­
ção n<:> 201, de 1987, que autoriza a Prefeitwa 
Municipal de Pontal, Estado de São Paulo, a con­
tratar operação de crédito no valor correspon­
dente, em cruzados, a 31.551,91 Obrigações do 
Tesouro Nacional (OTN), tendo 

PARECER FAVORÂVEL, proferido em Plenário. 

-29-

Votação, em turno .único, do Projeto de Re_solu­
ção n~ 202, de 1987, que autoriza a Prefeitura 
Municipal de Batatai$, Estado de São Paulo, a 
contratar operação de crédito no valor correspon­
dente, em cruzados, a 3.183,16 Obrigações do 
Tesouro Nacional (OTN), tendo 

PARECER FAVORAVEL, proferido em Plenário. 

-3D-

Votação, em turno único, do Projeto de Resolu­
ção no 203, de 1987, que autoriza a Prefeitura 
Municipal de Belo Horizonte, Estado de Minas Ge­
rais, a contratar operação de crédito no valor cor­
respondente, em cruzados, a 466.400,00 Obriga­
ções do Tesouro Nacional (OTN), tendo 

PARECER F AVORÁ.VEL, proferido ern Plenário. 

-31-

Votação, em turno único, do Projeto de Resol_u­
ção n" 204, de 1987, que autoriza a Prefeitura 
Municipal de Belo Horizonte, Estado de Minas Ge-
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raiS, a contratar operação de crédito no valor cor~ 
respondente, em cruzados, a 2;15.141,12 Obriga­
ções do Tesouro Nacional (OTN), tendo 

PARECER F~VORÁVEL, proferido em P!enári.9. 

-32-

Votação, em turno único, do Projeto de Resolu­
ção n? 205, de _1987, que autoriza a Prefeitura 
Municipal de Bento Gonçalves, Estado do Rio 
Grande-do Sul, a contratar operação de crédito 
no valor correspondente, em cruzados, a 5.921,05 
Obrigações do T escuro Nacional (OTN), tendo 

PARECER FAVORÁVEL, proferido em Plenário. 

-33-
Votação, em turno únic_o, do Projeto de_Resolu­

ção-·no 206, de 1987, que autoriza a Prefeitura 
Municipal de Bento Gonçalves, Estado dq Rio 
Grande do Sul, a contratar operação de crédito 
no valor correspondente, em cruzados, a 1282,33 
Obrigações do Tesouro Nacional (OTN), tendo 

PARECER FAVORÁVEL, proferido em Plenário. 

-34-

Votação; em turno únko, do Projeto de Resolu­
ção no 207, de 19_87, que autoriza a Prefeitura 
Municipal de Bragança Paulista, Estado de São 
Paulo, a contratar operação de crédito no valor 
correspondente,_ em cn.aados, a 207.869,00 Obri­
gações do Tesouro Nacional (OTN), tendo 

PARECER FAVORÁVEL, proferido em Plenário. 

-35-

Votação, em turno único, do Projeto de Resolu­
ção n~ 208, de 1987, que autoriza a Prefeitura 
Municipal de Brotas, Estado de São Paulo, a con­
tratar operação de crédito no valor correspon­
dente, em cruzados, a 93.984,96 Obrigações do 
Tesouro Nacional (OTN), tendo 

PARECER FAVORÁVEL, proferido em Plenário. 

-36-
VotaçãO, em turno único, do Projeto de Resolu­

ção n~ 209, de 1987, que autorlz_a a Prefeitura 
Municipal de Caçador, Estado de Santa Catarina, 
a contratar operação de crédito no valor corres~ 
pbndente, em cruzados, a 5.555, 73 Obrigações 
do Tesouro Nacional (OTN), tendo 

PARECER FAVORÁVEL, proferido em Plenário. 

-37-

_ _votação, em tlçlmO único, do Projeto de Res_olu­
çãQ:na 210, de 1987, que autoriza a Prefeitura 
Municipal de Cajamar, Estado de são Paulo, a 
contratar operação de crédito no valor correspon­
dente, em cruzados. a 16.917,29 Obrigações do 
Tesouro Nacional (OTN), tendo 

PARECER FAVORÁVEL. proferido em Plenário. 

-38-

Votação, em turno único, do Projeto de Resolu­
ção n" 211, de 1987, que autoriza a Prefeitura 
Municipal de Campo Maior, Estado do Piauí, a 
contratar operação de crédito no valor correspon­
dente, em cruzados, a 13.471,64 Obrigações do 
Tesouro Nacional (OTN), tendo 

PARECER FAVORÁVEL, proferido em Plenário. 

-39-

Votação, em turno único, do Projeto de Resolu­
ção n? 212, de 1987, que autoriza a Prefeitwa 
Municipal de Coronel Macedo, Est~do de São 

Paulo, a contratar operação de crédito_ no valor 
correspondente, em cruzados, a 1.297,39 Obriga­
ções do Tesouro Nacional (OTN), tendo 
~ARECER FAVORÁVEL. proferido em Plenário. 

-40-
Votà.Ção, em turno úli.ii:o;-ao Projeto de Re_sol~­

ção n~ 2-13, de 19~7, ~e. ai.rtori2:a a P~f~itura 
Municipal de Felipe Guerra, Estado do Rio Grande 
do Norte, a contratar operação de crédito no valor 
correspondente, em cryzados, ª 4,903,67 Obriga­
ções do TesourO Nacional (OTN), tendo 

PARECER FAVORÁVEL, proferido em Plenário, 

-"1-
Votaç~o, em twno (.!I}l~o. do proj~o d~ resolu­

ção n? 214, de 1987, que autoriZa a prefeitura 
municipal de indaiatuba, esta do de São I?aulo, 
a contratar operação de crédito no valor corres­
pondente, em cruzados, a 202.400,00 Obrigações 
do tesouro Nacional (OTN), tendo 

PRECER FAVORÁVEL, proferido em plenário. 

-42-

Votação, em turno único, do projeto de resolu­
ção n~ 215, de 1987, que autoriza a Prefeitura 

·Municipal de itacoatiara, Estado do An)azonas, 
a contratar operação de crédito no valor corres­
pondente, em cruzados, a 79.936,93 Obrigações 
do Tesouro Nacional (OTN), tendo 
P~CER FAVORÁVEL,_prof~~do em plenârlo. 

-43-
Votação. em turno único-,-do projeto de resolu­

ção n~ 216, de 1987, que autoriza a prefeitura 
muni<:ipal de ltiquira, Estado do Mato Gro~. a 
contratar operação_de crédito no valor correspon~ 
dente, em cruzados, a 32.123,5,5 Obrigaç;ões do 
Tesouro Na_donal (OTN), tendo 
PARECER FAVORÁVEL. proferido em plenário. 

-44-

Votação, em turno único, do projeto de res_olu­
ção n? 217, de 1987, que autoriza a Prefeitura 
Municipal de Jactara, Estado do Mato Grosso, a 
contratar operação de crédito no valor correspon­
dente, em cruzados, a 79.997,18 Obrigações do 
Tesouro Nacional (OTN), tendo 
PARECER FAVORÁVEL, proferido em plenário. 

-45-

Votação, em turno único, do projeto de resolu­
ção [)? 218, de 1987, que autoriza a Prefeitura 
Municipal de Jardün, Estado do Mato Grosso do 
su1, a contratar operação de crédito no valor _cor­
respondente, em cruzados, a 7.500,00 Obriga­
ções do Tesowo J'!acional (OTI'i) •. tendç 
PARECER FAVORAVEL, proferido em plenário. 

-46-

Votação, em turno Í!fli<;Q_._ do proJeto de resolu­
ção n? 219, de 1987, que autoriza a J?refeirua 
Municipal de Jardim, Estado do Mato Qrosso do 
Sul, a contratar operação de crédito no valor cor~ 
respondente, em cruzados, a 16.818,00 Obriga­
ções do Tesouro Nacional (OTN), tendo _ 
PARECER FAVORÁVEL, proferido em ple~áÍio. 

-47-
Votação, em -turno único, do projeto.çle res_olu­

ção n~ 220, de 1987, que autoriza a Prefeitura 
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Municipal de Joaç:aba, Estado de S&nta Catarina, 
a contratar operaç.ao de crédito no valor corr~s­
pondente, em cruzados. a 9.760.29 Obrigações 
do Tesouro Nacional (OTN), tendo 
PARECER FAVORÁVEL, profêiido em plenário. 

-48-

Votação, em turno único, do projeto de resolu­
ção n"' 221, de 1987, que autoriza a prefeitura 
Municipal de Lagarto, Estado de sergipe, a con­
tratar operação de crédito no valor correspon­
dente, em cruzados, a 5.148,73 Obrigações do 
Tesouro Nacional (OTN), tendo 
PARECER FAVORÁVEL. proferido em plenário. 

-49-

Votação, em turno Cl!:tJco, do projeto de resolu­
ção n<? 222, de 1987-;- que autoriza o Governo do 
Estado do Amazonas a contratar operação de cré­
dito novalor correspon_dente,_ e!f1 cruzados, a 
877.106,00 Obrigações do Teso_uro Nacional 
(OTN), tendo 
PARECER FAVORÁVEL, proferido em plenário. 

-50-

Votação, em turno único, do projeto ~e resoluR 
c;ão n9 223, de 1987, que autoriza a prefeitura 
Municipal de anaurilândia, Estado do Mato Grosso 
do Sul, a contratar operação de crédito no ~or 
correspondente, em cruzados, a 7.057,05 ObngaR 
ções do Tesouro Nacional (OTN), tendo 
PARECER FAVORÁVEL, proferido em plenário. 

-51-

Votação, em turno úndo, do projeto de resolu­
ção n~> 224, de 1987, que autoriza a. Prefeitura 
Municipal de Aracaju, Estado de Serg1pe, a con­
tratar operação de crédito no valor correspon­
dente, em cruzados, a 83.368.83 Obrigações do 
Tesouro Nacio_nal (OTN), tendo 
PARECER FAVORAVEL, proferido em plenário. 

-52-

Votação, em turno ú.nico, do projeto-de resolu­
ção nQ 225, de 1987, que autoriza a prefeitura 
Municipal de Aracaju, Estado de Sergipe, a con­
tratar operação de crédito no valor correspon­
dente, em cruzados, a 58.539,25 Obrigações do 
Tesouro Nacional (OTN), tendo 
PARECER FAVORAVEL, proferido em plenário. 

-53-

Votação, em turno (mico, do projeto- de resolu­
ção 0'1 226, de 1987, que autoriza a Prefeitura 
Municipal de Pacatuba, Estado de Sergipe, a con­
tratar operação de crédito no valor correspon­
dente, em cruzados, a ·16.180,88 Obrigações do 
Tesouro Nacional (OTN), tendo 
PARECER FAVORÁVEL, proferido em plenário. 

-54~ 

Votação~ em turno (mico, do projeto de resolu­
ção n~" 227, de 1987, que autoriza o Governo do 
Estado da Paraíba a contratar operação de crédito 
no valor correspondente, em cruzados, a 
42.360,70 ObrigaçõeS dO Tesouro Nacional 
(OTN), tendo 
PARECER FAVORÁVEL, proferido em plenário. 
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-55-

Votação, ell"! turno únieç>, do projeto de resolu­
ção n"228, de 1987, que autoriza o Governo do 
Estado da Paraíba a contratar operação de cré­
dito no valor correspondente, em cruzados, a 
48.974,87 :Obrigações do Tesouro Nacional 

(OTN), tendo 
PARECER FAVORÁVEL, proferido em plenário. 

-56-
Votação, em turno único, ~o projeto de resolu­

ção n" 229, de 1987, que autoriza a Prefeitura 
Municipal de Passo Fundo, Estado do Rio Gr~nde 
do Sul, a contratar operação de crédito no valor 
correspondente, em cruzados, a 57.062,03 Obri­
gações do Tesouro Nacional (OTN), tendo 
PARECER FAVORÁVEL, proferido em plenário. 

-57-
Votação, em turno úTtico, do Projeto de Resolu­

ção n~> 230, de 1987, que autoriza a Prefeitura 
Municipal de Patos, Estado da Paraíba, a contratar 
operação de crédito no valor correspondente, em 
CruúidOS; a 6.053,f9 óbrigações do Tesouro Na­
cional (OTN), tendo 

PARECER FAVORÁVEL, proferido em plenflrlo. 

-58-
VotaÇão, e"m turnO ·Único, do Projeto de Resolu~ 

ç:ão n9 231, de 1987, que autoriza a Prefeitura 
Municipal de Batatais, Estado de São Paulo, a 
contratar operação de crédito no valor correspon­
dente, em cruzados, a 10556,03 Obrigações do 
Tesouro Nacional (OTN), tendo 

PARECER FAVORÁVEL, pràferid:o em plenário. 

-59-. 

Votação, em tumo único, do Projeto de Resolu­
ção n"-232, de 1987, que autoriza a Prefeitura 
Municipal de Belo Horizonte, Estado de Minas Ge­
rais, a contratar operação de crédito no valor cor­
respondente, em cruzados, a 466.400,00 Obriga­
ções do Tesouro Nacional (OTN), tendo 

PARECER FAVORÁVEL, proferido em plenário. 

-60-
Votação, em turno único, do Projeto de Resolu~ 

ção n9 233, de 1987, que autoriza a Prefeitura 
Municipal de Belo Horizonte, Estado de Minas Ge­
rais, a contratar operação de crédito, no valO'r cor­
respondente, em cruzados, a 466.400,00 Obriga~ 
ç:õesâo Tesouro Nacional (OTN), tendo 

PARECER FAVORÁVEL, proferido em plenário. 

-61-

-- Votação, em turno único, do Projeto de Resolu-
ção n9 234, de 1987, que autoriza a Prefeitura 
Municipal de Bragança Paulista, EstadO de São 
Paulo, a contratar operação de crédito no valor 
correspondente, em cruzados, a 53.023,00 Obri­
gações «;~_o íesouro Nacional (OTN), tendo 

PARECER FAVORÁVEL, proferido em plenário. 

-52-

Votação, em turno único, do Projeto de Resolu­
ção n~" 235, de 1987, que autoriza a Prefeitura 
Municipal de Cristinápolis, Estado de Sergipe, a 
contratar operação de crédito no valor correspon­
dente, em cruzados, a 14.035,30 Obrigações do 
TesoUro Nacional (OTN), tendo 

PARECERFAVORÁVEL, proferido em plenário. 
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-63-

Votaç:ão, em turno único, do Projeto de Resolu­
ção n9 236_, de 1987, que autoriza a Pref~itura 
Municipal de Içara, Estado de Santa Catarina, a 
contratar _operação de cré_dito no valor correspon­
dente, em cruzados, a 552,55 Obrigações do Te­
scuro Nacional (OTN), tendo 

PARECER FAVORÁVEL, proferido em plenário. 

-64--

Votação, em turno único, do projeto de Resolu­
ção n~ 237, de '!987, que autoriza a Prefeitura 
Municipal de lndiaroba, Estado de Sergipe, a con­
tratar operação de crédito no valor correspon­
dente, em cruzados, a 2.569,50 Obrigações do 
Tesouro Nacional (OTN), tendo 

PARECER FAVORA VEL, proferido em plenário. 

-55-

Votação, em tumo úrlk:o, do Projeto de Resolu­
ção n9 238, _de 1987. que autoriza a Pref:itura 
Municipal de Irani, Estado de_ Santa Catanna, a 
contratar operação de crédito no valor correspon­
dente, em cruzados, a 2.080,83 Obrigações do 
T escuro Nacional (OTN), tendo __ 

PARECER FAVORÁVEL, proferido em plenário. 

-56-

Votação, e~ turno único, do Projeto de Resolu­
ção n~ 239, de 1987, que autoriza a Prefeitura 
Municipal de Joaçaba, Estado de Santa Catarina, 
a contratar operação de crédito no valor corres­
pondente, em-cruzados, a 17.652,26 Obrigações 
do T escuro Nacional (OTN). tendo 

PARECER FAVORÁVEL, proferido em plenário. 

-(;7-

Votação, em turno único, do Projeto de Resolu­
ção rt 240, de 1987, que autoriza a Prefeitura 
Municipal de Manaus, Estado do Amazonas, a 
contratar operação de crédito no valor correspon~ 
dente, em cruzados, a 149.513,92 Obrigações do 
Tesouro Nacional (OTN), tendo 

PARECERFAVORÁVEL, proferido em plenário. 

-58-
Votação, em turno único, do Projeto de Resolu­

ção n~ 241, de 1987, que autoriza a Prefeitura 
Municipal de Moema, de Minas Gerais, a contratar 
.operação de crédito_ no valor c?~e_spondente, em 
cruzados, a 45.985,10 Obrigações do Tesouro 
Nacional (OTN), tendo 

PARECER FAVORÁVEL, proferido em plenário. 

-59-

Votação, em turno único, do Projeto de Resolu­
ção n~> 242, de 1987, que autoriza a Prefeitura 
Munidpal de Mossor6, Estado q9 Rio Grande do 
Norte, a centrar operação de crédito no valor cor­
re"sPOnde~e, em cruzados, a_36259,19 Obriga­
ç_ões do Tesouro Nacional (OTN), tendo 

PARJ:;Ci;:R_f AVOAAVEL, proferido em plenário. 

-70-

Votação, em turno único, do Projeto de Resolu­
ção n9 243, de 1987, qUe autoriza a Prefeitura 
Municipal de São João Evangelista, Estado de 
Minas Gerais, a contratar operação de crédito no 
valor correspondente, em cruzados, a 549,81 
ObiiQações do Teso_uro Nadonal (OTN), tendo 

Parecer favorável, proferido em plenário. 
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-71-

Votação, em turno único, do Projeto de Resolu· 
ção no 244, de 1987, que autoriza a Prefeitura 
Municipal de São João do Piaui, Estado do Piaui, 
a contratar operação de crédito no valor corres­
pondente, em cruzados, a 29292,00 Obrigações 
da Tesouro Nacional (OTN), tendo 

PARECER FAVORÁVEL. proferido em plenário. 

-72-

Votação, em tumo único, do Projeto de Resolu­
ção n"' 245, de 1987, que autoriza a Prefeitura 
Municipal de São Paulo, Estado de São Paulo, 
a centrar operação de crédito no valor correspon­
dente, em cruzados, a 465.039,04 Obrigações do 
TeSouro Nacional (OTN};-tendo 

PARECER FAVORÁVEL, proferido em plenário. 

-73-
Votação, em turno único, do Projeto de Resolu­

ção n? 246, de 1987, que autoriza a Prefeitura 
Municipal de São Paulo, Estado de São Paulo, 
a contratar operação de crédito no valor corres~ 
pondente, em cruzados, a 465.039,04 Obrigações 
do T escuro Nacional- OTN, tendo 

PARECER FAVORÁVEL, proferido em Plenário. 

-74-

Votação, em turno único, do Projeto de Resolu~ 
ção no 247, de 19_87, que autoriza·a Prefeitura 
Municipal de Sidrolândia, Estado de Mato Grosso 
do Sul, a contratar operação de crédito no valor 
correspondente, em cruzados, a 13.000,00 Obri~ 
gações do T escuro Nacional- OTN, tendo 

PARECER FAVORÁVEL, proferido em Plenário. 

-75-

Votação, em tumo único, do Projeto de Resolu­
ção n<:> 248, de 1987, que autoriza a Prefeitura 
Municipal de Solânea, Estado da Paraíba, a con­
tratar operação de crédito no valor correspon· 
dente, em cruzados, a 15.090,52 Obrigações do 
T escuro Nacional- OTN, tendo 

PARECER FAVORÁVEL, proferido em Plenário. 

-76-

Votação, em turno único, do Projeto de Resolu­
ção n9 249, de 1987, que autoriza a Prefeitura 
Municipal de Teresópolis, Estado do Rio de Janei­
ro, a contratar operação de crédito novaJor corres­
pondente, em cruzados, a 52.881,82 Obrigações 
do Tesouro Nacional- OTN, tendo 

PARECER F AV ORÁ VEL. proferido em Plenário. 

-77-

Votação, em turno único, do Projeto de Resolu­
ção n9 250, de 1987, que autoriza a -Prefeitura 
Municipal de Três Lagoas, Estado do Mato Grosso 
do Sul, a contratar operação de crédito no valor 
correspondente, em cruzados, a 108.058,81 Obri­
gações do Tesouro Nacional- OTN, tendo 

PARECER FAVORÁVEL, proferido em Plenário. 

-78-

Votação; em turno único, do Projeto-de Resolu­
ção n9 251, de 1987, que autoriza a Prefeitura 
Municipal de Vitória, Estado do Espírito Santo, 
a contratar operação de crédito no valor corres-
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pendente, em cruzados, a 1 O. 725,40 Obrigações 
do Tesouro Nacional- OTN, tendo 

PARECER FAVORÁVEL, proferido em Plenário. 

-79-
Votação, em turno único, do Projeto de Res_olu­

ção n? 252, de 1987, que -autoriza a Prefeitura 
Municipal de Vitória, Estado do Espírito Santo, 
a contratar operação de crédito no valor corres­
pondente, em cruzados, a .37.222,63c0brigações _ 
do T escuro Nacional- OTN, tendo 

PARECER FAVORÁVEL, proferido em Plenário. 

-80-

Votação, em turno único, do Projeto de Resolu­
ção rt' 253, de 1987, que autoriza a Prefeitura 
Municipal de Campina Grande, Estado da Paraíba, 
a contratar operação de crédito no valor corres­
pondente, em cruzados, a 461.000,00 Obrigações 
do Tesouro Nacional- OTN, tendo 

PARECER FAVORÁVEL. proferi ao em PlenârtO. 

-81-

Votação, em turno único, do Projeto de Resolu~ 
ção n9 254, de 1987, que_ autoriza_ a Prefeitura 
Municipal de Aquidauana, Éstado do Mato Grosso 
do Sul, a contratar operação de crédito no valor 
correspõndente, em cruzados, a 7.133,60 Obriga­
ções do Tesouro Nacional- OTN, tendo 

PARECER FAVORÁVEL, piõferido _em Plenário. 

-~82-

Votação, em turno único, do Projeto de Resolu­
ção n<:> 255_. de 1987, que autoriza a Prefeitura 
Municipal de Aracajú, EStado de Sergipe, a con­
tratar operação de crédito no valor correspon­
dente, em cruzados, a 289.111,53 Obrigações do 
Tesouro Nacional- OTN, tendo 

PARECER FAVORÁVE~,_proferido em Plenário. 

-83-

Votação, em turno úruco, do Projeto de Resolu­
ção rt' 256, de 1987, qUe autoriza a Prefeitura 
Municipal de Aracruz, Estado do Espfrito Santo, 
a contratar operação de crédito no valor corres­
pondente, em cruzados, a 26.921,13 Obrigações 
do TeSouro Nacional- OTN, tendo 

_PARECER FAVORÁVEL, proferido em_PleilãiiO. 

-84-
Votação, em turno único, do Projeto de Resolu­

ção n<:> 257, de 1987, que autoriza a Prefeitura 
Municipal de Paranaíba, Estado do Mato Grosso 
dO Sul, a contratar operação de crédito no valor 
correspondente, em cruzados, a 65240,00 Obri­
gações do Tesouro Nacional- OTN, tendo 

PARECER FAVORÁVEL, proferido em Plenário. 

-85-
VotaçãO, em turno único, do Projeto de Resolu­

ção n<:> 258, de 1987, que autoriza a Prefeitura 
MunicipaJ de Patos, Estado da Paraíba, a contratar 
operação de crédito no valor correspondente, em 
cruzados, a 5.946,81 Obrigações do Tesouro Na­
cional--OTN, tendo 

PARECER FAVORÁVEL, proferido _em Plenário. 

-86-
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Munidpal de Piraju, Estado de São Paulo, a con­
tratar operação de crédito no vaJor correspon­
dente, em cruzados a 20203,00 Obrigações do 
Tesouro Nacional- OTN, tendo 

PARECER FAVORÁVEL, proferido em Plenário. 

\ -87-

Votação, em turno único, do Projeto de Resolu­
ção n9 260, de 1987, que autoriza a Prefeitura 
Municipal de Piúma, Estado do Espírito Santo, 
a corttratar operação de crédito no valor corres­
pondente, em cruzados, a 5.182,25 Obrigações 
do T escuro Nacional- OTN, tendo 

PARECER FAVORÁVEL, proferido em Plenário: 

-88-
Votação, em turno único, do Projeto de Resolu­

ção o'1 261, de 1987, que autoriza a Prefeitura 
Municipal de Poá, Estado de São Paulo, a con~ 
tratar ope-ração de crédito no valor correspon­
dente, em cruzados, a 38541,21 Obrigações do 
Tesouro Nacional- OTN, tendo 

PARECER FAVORÁVEL, proferido em Plenário. 

-89-

Votação, em turno único, do Projeto de Resolu­
ção n9 262, de 1987, que autoriza a Prefeitura 
Municipal de Bragança Paulista, Estado de São 
Paulo, a contratar operação de crédito no valor 
correspondente, em cruzados, a 17.827,00 Obri· 
gações do Tesoutó ~acionai- OTN, tendo 

PARECER FAVORAVEL, proferido em Plenário. 

-90-
Votação, em turno único, do Projeto de Resolu­

ção n9 263, de 1987, que autoriza a Prefeitura 
MunidpaJ de Campo Maior, Estado do Piauí, a 
contratar operação de crédfio no valor correspon­
dente, em cruzados, a 20.016,27 Obrigações do 
Tesouro Nacional- OTN, tendo 

PARECER FAVORÁVEL. proferido em Plenário. 

-91-

Votação, em turno único,- do Projeto de Resolu­
ção n~" 264, de 1987, que autoriza a Prefeitura 
Municipal de Chiapetta, Estado do Rio Grande 
do Sul, a contratar operação de crédito no valor 
correspondente, em cruzados, a 8.373,88 Obriga­
ções do TesoUro Nacional- OTN, tendo 

PARECER FAVORÁVEL, proferido em Plenário. 

-92-

Votação, em turno único, do Projeto de Resolu~ 
ção n9 265, de I 9a7, que autoriza a Prefeitura 
Municipal de Contagem, Estado de Minas Gerais, 
a contratar operação de crédito no ,alar corres­
pondente, em cruzados, a 104.774,48 Obrigações 
do Tesouro Nacional- OTN, tendo 

PARECER FAVORÁVEL, proferido em Plenário. 

-93-

Votação, em twno único, do Projeto de Resolu­
ção if 266, de 1987, que autoriza a Prefeitura 
Murucipal de Cristianápolis, Estado de Sergipe, 
a contratar opreração de crédito no vaJor corres­
pondente, em cruzados, a 6.681,64 Obrigações 
do TesourO Nacional (OTN), tendo 

PARECER FAVORÁVEL, proferido em plenário. 

-94-
Votação, em turno único, do Projeto de Resolu· Votação, em t!Jmo ónico, do Projeto de Resolu-

ção n<:> 259, de 1987, que autoriZa a Prefeitura - ção n9 267, de. 1987, que autoriza a Prefeitura 
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Municipal de Cuité, Estado da-Paraíba, a contratar 
operação de crédito no valor correspondente, em 
cruzados, a 66.000,00 Obrigações do Tesouro 
Nacional (OTN), tendo - -

PARECER FAVORÁVEL, proferido em plenário. 

-95-

Votação, em turno único, do Projeto de Re~olu­
ção n~" 268, de 1987, que autorilã. a Prefeitura 
Municipal de Duas Estrãdas, Estado da Paraíba, 
a contratar operação de crédito no valor corres­
pondente, em cruzados, a 9.041,61 Obrigações 
do Tesouro Nadonai_(OTN), tendO 

PARECER FAVORÁVEL, proferido em plenário. 

-96-
Votação _em turno único, do Projeto de Resolu­

ção n9 269, de 1987, que autoriza a Prefeitura 
Municipal de Florianópolis, Estado de Santa Cata­
rina, a contratar operação de crédito no valor cor­
respondente, em cruzados, a 57.403,30 Obriga­
ções do Tesouro Nadonal (OTN), tendo 

PARECER FAVORÂVEC; proferido em plenário: 

-97-

Votação, em turno único, do Projeto de Resolu­
ção n9 270, de 1987, que autoriza a Prefeitura 
Municipal de Içara, Estado de Santa Catarina, a 
contratar operação de crédito no valor correspon­
dente, em cruzados, a 13.576,22 Obrigações do 
Tesouro Nacional (OTN), tendo 

PARECER FAVORÁVEL; proferido em plenário. 

-98-

Votação, em turno único, do Projeto de Resolu­
ção n~ 271, de 1987, que autoriza a Prefeitura 
Municipal de Juiz de Fora, Estado de Minas Gerais, 
a contratar operação de crédito no valor corres­
pondente, em cruzados, a 160.195,50 Obrigações 
do Tesouro Nacional (OTfij, tendo 

PARECER FAVORÁVEL, proferido em plenário. 

-99-

Votação, em turno único, do Projeto de Resolu­
Ção n9 272, de 1987, que autoriza o Governo do 
Estado do Mato Grosso do Sul a contratar opera­
ção de crédito no valor correspondente, em cruza­
dos, a_466.018,85 Obrigações do Tesouro Nacio­
nal (OTN), tendo 

PARECER FAVORÁVEL. proferido em plenário. 

-100-

Votação, em turno único, do Projeto de Resolu­
ção n9 273, de 1987, que autoriza a Prefeitura 
Municipal de Nova Aurora, Estado do Paraná, a 
contratar operação de crédito no valor correspon­
dente, em cruzados, a 12.421,05 Obrigações do 
Tesouro Nacional (OTN}, tendo 

PARECER FAVORÁVEL. proferido em plenário. 

-101-

Votação, em turno único, do Projeto de Resolução 
rf! 274, de 1987, que autoriza a Prefeitura Muni­
cipal de Sananduva, Estado do Rio Grande do 
Sul, a contratar operaçãO de crédito no valor cor­
respondente, em cruzados, a 5.244,36 Obriga­
ções do Tesouro Natíonal (OTN), tendo 

PARECER FAVORÁVEL, proferido em plenário. 
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-102-

Votação, em turno único, do Projeto de Resolu­
-ção n9 275, de 1987, que autoriza a Prefeitura 
Municipal de Santa Helena, Estado do Maranhão, 
a Contratar operação de crédito no vaJor corres­
pondente, em cruzados, a 29382,72 'Obrigações 
do T espuró Nacional .. (OTN), tendo 

PARECER FAVORAVEL, proferido em plenário. 

-103-

Votação, em turno único, do Projeto de Resolu­
ção n'1 276, de 1987, que <iU.tOrli:"ã a Preteitura 
Municipal de São João Evangelista, EstadO de 
Minas Gerais, a contratar operação de crédito no 
valor correspondente, em cruzados, a 1.681,05 
Obrigações do Tesouro Naclonal (OTN), tendo 

PARECER FAVORÁVEL, proferido em plenário. 

-104-

Votação, em turno único, do Projeto de Resolu­
ção n9 277, de 1987, que autoriza a Prefeitura 
Municipal de São João do Piauí, Estado do Piauí, 
a contratar operação de crédito no valor corres­
pondente, em cruiados, a 18.430,61 Obrigações 
do Tesouro Nacional (_OTN), tendo 

PARECER FAVORÁVEL, proferido em plenário. 

=lOS-

Votação, em turno único, do Projeto de Resolu­
ção rt9 278, de 1987, que autoriza a Prefeitura 
Municipal de São João do Piauí, Estado do Piauí, 
a contratar operação de crédito no valor corres­
pondente, em cruzados, a 6.247,17 Obrigações 
do T escuro Nacional (OTN}, tendo 

PARECER FAVORÁVEL, proferido em plenário. 

-106-

Votação, em turno úniCo, do Projeto de Resolu­
ção n9 279, de 1987, que autoriza a Prefeitura 
Municipal de São Miguel do Oeste, Estado de 
Santa Catarina, a contratar operação de crédito 
no valor correspondente, em cruzados, a 7.690,00 
Obrigações do Teso~ro Nacional-(OTN), tendo 

PARECER FAVORAVEL, proferido em plenário. 

-107-

Vota~o. em turno único, do Projeto de Resolu­
Ção n9 280, de 1987, que autoriza a Prefeitura 
Municipal de São Paulo, Estado de São Paulo, 
a contrãtãi' operação de créditO no valor corres­
pondente, em cruzados, a 377.576,75 Obrigações 
do Tewuro-Nacional (OTN), tendo 

PARECER FAVORÁVEL, proferido em plenário. 

-lOS-

Votação, em turno único, do Projeto de Resolu­
ção n9 281, de 1987, que autoriza a Prefeitura 
Municipal de Rio Brilhante, Estado do Mato Gros­
so do Sul, a contratar operação de crédito no 
valor correspondente, em cruzados, a 4.600,00 
Obrigações do Tesouro Nacional (OTN), tendo 

PARECER FAVORÁVEL, proferido em plenário. 

-109-

Votação, em tumo único, do Projeto de Reso_lu­
ção n~ 282, de 1987, que autoriza a Prefeitura 
Municipal de Rio Brilhante, Estado do Mato Gros­
so do Sul, a contratar operação de crédito no 
valor correspondente, em cruzados, a 6203,01 
Obrigações do T escuro Nacional (OTN}, tendo 

PARECER FAVORÁVEL, proferido em plenário. 

-no-
Votação, em turno único, do Projeto_ de Resolu­

ção n9 283, de 1987, que autoriza a Prefeitura 
Municipal de Teresópolis, Estado do Rio de Janei­
ro, a-contratar operação de crédito no valor corres­
pondente, em cruzados, a 129.702,94 Obrigações 
do Tesouro Nacional- OTN, tendo 

PARECER FAVORÁVEL, proferido em plenário. 

-111-

Votação,_em turno únfco, do Projeto de Resolu­
ção n'1 284, de 1987, que autoriza a Prefeitura 
Municipal de T eresópolis, Estado do Rio de Janei­
ro, a contratar operação de crédito no valor corres­
pondente, em cruzados, a 10.336,41 Obrigações 
do Tesouro Nacional- OTN, tendo 

PARECER FAVORÁVEL, proferido em plenário. 

-112-

Votação, em turno único, do Projeto de Resolu­
ção n~ 285, de 1981, que autoriza a Prefeitura 
Municipal de Teres6polis, Estado do Rio de Janei­
ro, a contratar operação de crédito no valor-corres­
pondente, em cruzados, a 8264r66 Obrigações 
do Tesouro Nacional-:- OTN, tendo 

PARECER FAVORÁVEL, proferido em plenário. 

-113-

Votação, em turno único, do Projeto de Resolu­
ção n9 286, de 1987, que autoriza a Prefeitura 
Municipal de Três Lagoas, Estado do Mato Grosso 
do Sul, a contratar operação de crédito no valor 
correspondente, em cruzados, a 2.902,00 Obrigâ­
ções do Tesouro Nacional- OTN, tendo 

PARECER FAVORÁVEL, proferido em plenário. 

-114-
Votação, em _turno únfco, do Projeto de Resolu­

ção n9 287, de 1987, qUe autoriZa a Prefeitura 
Municipal de Upanema, Estado do Rio Grande 
do Norte, a contratar operação de crédito no valor 
correspondente, em cruzados, a 19.762,63 Obri­
gações do Tesouro Nacional- OTN, tendo 

PARECER FAVORÁVEL, proferidO"ein plenário. 

-115-

Votação, em turno único, do Projeto de Resolu­
ção n~ 289, de 1987, que autoriza a prefeitura 
Municipal de_ Vrtória, Estado do Espírito Santo, 
o constatar operação de crédito no valor corres­
pondente, em cruzados, a 14.879,36 Obdgações 
do Tesouro Nacional- OTN, tendo 

PARECER FAVORÁVEL, proferido em plenário. 

-116-

Votação, em turno (mico, do Projeto de Resolu­
ção n9 290, de 1987, que autoriza a Prefeitura 
Municipal de Amambaí, Estado do Mato Grosso 
do Sul, a contratar operações de crédito no valor 
corres-pondente, em cruzados, a 13.338,69 Obri­
gações do Tesouro Nacional- OTN, tendo 

PARECER FAVORÁVEL; proferido em plenário. 

-117-

Votação, em turno Único, do Projeto de Resolu­
ção n9 291, de 1987, que autoriza a Prefeitura 
Municipal de Porto Seguro, Estado da Bahia, a 
contratar operações de crédito no valor corres­
pondente, em cruzados, 200.067,92 Obrigações 
do Tesouro Nacional- OTN, tendo 

PARECER FAVORÁVEL, proferido em plenário. 
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-118-

Votação, em turno único, do Projeto de Resolu­
ção Jll' 292, de 1987, que autoriza a Prefeitura 
Municipal de Porto Seguro, Estado da Bahia, a 
contratar operação de crédito no va1or correspon­
dente, em cruzados, a 45.848,90 Obrigações do 
Tesouro Nadonal- OTN, tendo 

PARECER FAVORAVEL:proferido em plenário. 

-119-

Votaç:ão, em turno único, do projeto de Resolu­
ção n9 293, de 1987, que autoriza a Prefeitura 
Municipal de Porto Seguro, Estado da Bahia, a 
contratar operações de crédito no valor corres­
pondente, em cruzados, a 74.083,00 Obrigações 
do T escuro Naciona1- OTN, tendo 

PARECER FAVORÁVEL, proferido em Plenário. 
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-120-
Votação, em turno único, do Projeto de Resolu­

ção n<:> 294, de 1987, que autoriza a Prefeitura 
Municipal de São Luiz Gonzaga, Estado do Rio 
Grande do Sul,. a contratar operação de crédito 
no valor correspondente, em cruzados, a 
50.000,00 Obrigações do Tesouro Nacional -
OTN, tendo 

PARECER FAVORÁVEL, proferido em plenário. 
-121-

Votação, em tu,mo único, do Projeto de Resolu­
ção n"' 295, de 1987, que rerratifica a Resolução 
n' 109, de 1987, tendo 

PARECER FAVORÁVEL, proferido em Plenário. 
-122-

Votação, em turno único, do Projeto de Resolu­
ção n9 296. de 1987, que rerratifica a Resolução 
n9 43, de 1983, tendo 

PARECER FAVORÁVEL. proferido em plenário. 
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-123-

Votação, em turno único; do Projeto de Resolu· 
ção n9 297, de 1987, que rerratifica a Resolução 
n"' 67, de 1987, tendq 

PARECER FAVORÁVEL, proferido em plenário. 

-124-

Votação, em turno único, do Projeto de Resolu­
ção n"' 298, de 1987, que rerratifica a Resolução 
n"' 334, de 1986, tendo 

PARECER FAVORÁVEL, proferido em plenário. 

O SR. PRESIDENI'E (José Ignácio Ferreira) 
-Nada mais havendo que tratar, declaro encer­
rada a sessão. 

(Levanta-se a SesSão às 18 horas e 5 mlnu­
fDs.) 

Ata da 87'!' Sessão, em 30 de novembro de 1987 
1 ~ Sessão Legislativa Ordinária, da 48• Legislatura 

-EXTRAORDINÁRIA-
Presidência dos Srs.: Humberto Lucena, Jutahy Magalhães e Meira Filho 

ÀS 18 E 30 MINUTOS, ACHAM-SE PRESEN­
TES OS SRS. SEIYADORES: 

Leopoldo Peres - Aureo Mello - Odacir Soa­
res -João Menezes - Almir Gabriel -Jarbas 
Passarinho -Alexandre Costa - Chagas Rodri­
gues- Virgílio Távora- Od Sabóia de Carvalho 
-Mauro Benevides- Lavoisier Maia-Marcon­
des Gadelha - Humberto Lucena - Marco Ma­
ciel - Guilherme Palmeira - Lourival Baptista 
-Jutahy Magalhães- Ruy Bacelar -José Igná­
cio Ferreira - Gerson Camata -João Calmon 
-Afonso Arinos- Ronan Tito-Fernando Hen­
rique Cardoso - Mário Covas - Mauro Borges 
-lram Saraiva - Irapuan Costa Júnior - Pom­
peu de _Sousa - Maurício Corrêa - Meira Filho 
- Louremberg Nunes Rocha - Márcio Lacerda 
- Rachid Saldanha Derzi - Wilson Martins -
Leite Chaves -Affonso Camargo -Jorge ~or­
nhausen - Carlos Chiarelli -José Fogaça. 

O SR. PRESIDEI'ITE (Jutahy Magalhães) -
A lista de presença acusa o comparecimento de 
40 Srs. Senadores. Havendo número regimental, 
declaro aberta a sessão. 

Sob a proteção de Deus iniciamos nossos tra­
balhos. 

Nãci há-E:xpedieil.te a ser lido. 

O SR. PRESIDEI'ITE (Jutahy Magalhães) -
Passa-se à 

ORDEM DO DIA 

Item 1: 
Votação, em turno único, do Pojeto de Lei 

da Câmara n• 47, de 1987 (n• 264/87, na 
Casa de origem), de iniciativa do Senhor Pre­
sidente da República, que autoriza o poder 
Executivo a abrir créditos suplementares até 
o limite de Cz$ 105.000.000.000,00 (cerito 
e dnco bilhões de cruzados), e dá outras 
providêndas, tendo 

PARECER FAVORÁVEL, Proferido em Pie­
- __ nário. 

A discUssão da matéria foi encerrada na 
sessão ordinária anterior. 

Em votação o projeto, em turno único. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram per­

manecer sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 
O prqjeto vai à sanção. 

E o seguinte o projeto aprovado 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA 
N• 47, de 1987 

(N• 264/87, na Casa de origem) 

(De iniciativa do Senhor Presidente 
da República) 

Autoriza o Poder Executivo a abrir cré­
ditos suplementares até o limite de Cz$ 
105.000.000.000,00 e dá outras provi­
dências. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. 1 o Fica o Poder Executivo autorizado a 
abrii- créditos- Suplementares ao Orçamento da 
União - Lef n<? 7 544, de 3 de dezembro ·de 1986 
-até o ijmite de ez$ 105.000.000.000,00 (cento 
e cinco bllhões de cruzados), utilizando os recur­
sos oriundos de Títu1os de Responsabilidade do 
Tesouro NaCional, em conformidade com o teor 
do art. 43; § }9, fridso lV, da Lei nç 4.320, de 
17 de março de 1964, _sendo: 

1-Cz$ 88300.000.000,00 (oitenta e oito bi­
lhões e trezentos milhões de cruzados), para paga­
mento de pessoal e encargos sociais dos órgãos 
a seguir indicados: 

Cz$ 1.000,00 

g~ggg =~:~~ ~:~:f~j-~~ ... ~:::::::::::::::::::::::::::::::::::::::::::::::::=::::::::::::::::::=::::::::::::::::::::::::::::::::::: ~:~~:ggg 
03000- Tribunal de Contas da União ...................................................................................................... 178.000 
04000 -Supremo Tribunal Federal ............................. M .......................................................................... 100.000 
05000-Tribunal Federal de Recursos ............... -... -~~···· .. ·-·· ..... - ........................................................ 156.000 
06000 -Justiça Militar -··---··-··~·--·-... - ............ ~-··-........... - ............................................................... 87.000 
07000 -=Justiça Eleitoral ............................................................................................................................. 392.000 
08000 -Justlça do Trabalho ................................................................................................................... 1.700.000 
09000 -Justiça Federal de 1' Instância .. , .............................................. '" ............................................... _ 380.000 

:~·, ~ 
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Cz$ t.ooo.oo 

10000 -JuStiça do Distrito Federal e dos Territórios .. _., ........ , ........... """''"'""'-··------··-··--··-· 81.000 
11000-Presidência da República ................................................ --·····---·····--···---··-·---········· 2.527.400 
12000-Ministério da Aeronáutica ··-·····.--···---··-·--··-···---··-···-··-·· .. ···-·······-··-····--·-····-· _4.007.000 

~~~ ª~~~~·~~~~~~~~:~~::,~~-~~: ... ~·~:~ .. :.~~~:~:.:.~~~~~:.~:::~~~=~:-:·::~~:::;_~=.=.=.:..=j~~~:~~!~~~ 
17000 -Ministério da Fazenda ___ , .............................................................................. ---····················· .. ··· 2.578.000 
18000 :___Ministério da Indústria e do Comércio ............. --·-··-·----·---·-·---···---······-·--···-· 856.800 
19000 ~Ministério do Interio_r ................................................................................................................. 2,580.000 

~~gg"-=_ ~~~::~:~:~~~a ".'.'.'.'.'.·~·.'.'.'.'.'.'.'.".'.'.'~'.'.'.'~'.'.~.'.~.'.~~-~--~-~.'::-.=~:~~~-~:~·~:.·.·~~=-~.'.~.'.'.~.~-~.'.'.'.'.~-.~~.'.'~.'.~:~:.·:~~··J.i-~:ggg 
22000_, Ministério das Minas e Energia ................................................................................................... 339.700 
23000- Ministério da PreVidência e Assistência Social ................................................................... _....... 38.000 
24000-Ministério das Relações Exteriores ................................................................................... ~ ....... 220.000 

25000- Ministério da Saúde ·~·············································································································· 4.500.000 
2600Q-MinistériodoTrabalho- .............................................................................................................. 1.450.000-
27000- Ministério dos Transportes ........... ::......................................................................................... 1.823.200 

30000-Transferências-a-Estados, Distrito" Federal e Municípios ................................................. 3.908.000 
33000 .,..--Encargos previdenciários da União .............................................................................. _--· 25.508.000 
34000-Ministério da Cultura ······························································-·······-···-··················--- 438.100 
36000 -Ministério da Ciência e Tecnologia ........................................................................................ 1.7 46.500 
37000-Ministério da Reforma e do DesenvolvimentoAgrãr!o ..................................................... 2.500.000 

TOTAL 88.300.000c-

ll-Cz$ 16:700.000.000,00-?dezesseiS bilhões e setecentos milhões de cruzados), para reforço 
de dotações dos seguintes programas de trabalho, permanecendo inalterados os objetivos constantes 
da Lei n9 7 .544, de 3 de dezembro de 1986: -

Cz$ 1.000,00 

15000--Ministério da Educação ................................................ -... 2-.500.000 
15200-Entidades-Supervisionadas ......................................................................... - ............ 2.500.000 

15200.08424271.888- Projetos a cargo da Fundação de Assistência ao Estudante ............. 2.500.000 
17000-Ministério dei Fazenda ............................................................................ _________ 1.500.000 
17100-Administração Direta ................................................................. -------· 1.500.000 

17100.03080302.016 -Manutenção do Serviço de Processamento de Dados ....................... 1.500.000 
19000-Ministério do Interior .............................................................. : ................... __ .._.. 6.000.000-
19100 -Administração Direta ....... :-~· .................................... ~ ............................ -~~--- 5.000.000 

19102.03811782.313- CoordenaçãO do SiStema Nadonal de Defesa Civil .......... : ..... : ........... 5.000.000 
19200-Entidades Supervisionadas ........................................................... ______ .. ____ 1.000.000 

19200.074018.31.905-Projetos a cargo da Superintendência do Desenvolvimento do ___ _ _ 
Nordeste ........................................................................................................................................................ 1.000.000 

25000 -Ministério da saúde ......................................................................................................... 700.000 
25100 -Administração Direta .................................................................................................. _ 700.000 

25100.13754292.508- Controle da malária ~·················································································- 150.000 
25100.13754292.51 O-Contrôle da febie amarela ........................................................................... ~ -100.000 · 
25100.13754292.512 -COntrole da dOença_de chagas ................................................................... -. 50.000 
25100.13754292.504 -Aquisição de mediccimentos. vacinas e insumos ............... :.................... 400.000 

26000- Ministério do Trabalho ................................................................................................ 2.500.000 
26100 __:.Administração Direta ................................................................... - ............... _____ 2.500.000 

26100.14800312259 __:_Contribuição ao f'undO de Assistência ao Desempregado .......... : ... 2.500.000 " 
28QOO- Encargos Gerais da União ......................................................................................... 3.500.000 
28101 -Recursos sob supervisão da Secretaria de Planejamento (PR) ......................... 3.500.000 

28101 .03090311".630- Desenvolvimento da Infra-Estrutura Social Urbana ............................... 100.000 
28101.03091832.681-Apoi_o-ao Desenvolvimento Econômico e Social_ ................................. 2.500.000 _ 
28101.15814271.632- Distribuição de leite para crianças carentes .............................................. 900.000 

TOTAL ······································································-···---·-----·······-··········· .16.700.000 

Art. 2" O Poder EX:ettitlvõ poderá efetuar o remanejamento dos valores constantes do art. 
19, desta lei, para atender despesas entre os Órgãos indicados. 

Art. 3~ Esta lei entra em vígor na data de sua publicação. 
Art. 4~ Revogam-se as disposições em contrário. 
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O SR. PRESIDENTE (Jutahy Magalhães) -
ltem2: 

Votação, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara n9 44, de 1987 (n? 5.438185, 
na casa de origem), que dispõe sobre o c.fll· 
cuJo do salário-beneficio e o reajustamento 
dos benefidos de aposentadoria,tendo 

PARECERFAVORÀVEL, Proferido em ple­
nário. 

A discussão da matéria foi encerrada na ses­
são ordinária anterior. 

Em votação o projeto, em turno único. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram per­

manecer sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 
O projeto vai à sanção. 

É o seguinte o projeto aprovado. 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA 

1'1•44, de 1987 

(N9 5.438/85, na Casa de origem) 

Dlspóe sobre a cákulo do salário-be· 
nefído e o reajustamento dos beneficios 
de aposentadoria. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art 1? o valor dos beneficios de prestação 

continuada referentes ao auxilio-doença, pensão, 
auxílio-reclusão, abono de permanência em selVi­
ço e aposentadoria terão por base o salário-be­
neficio. 

§ 1 ~ O salário-beneficio será igual a um vinte 
e quatro avos (1/24} da soma dos 24 últimos 
salário de contribuição, atualizados pelos índices 
de correção monetária relativos aos messes em 
que foram pagos. _ 

§ 29 O valor dos benefidos de aposentadoria, 
auxíJlo-doença e pensão não poderá w inferior 
ao salário-beneficio. 

Art. 2~ Os beneficios de prestação continua­
da, atualmente pagos pela Previdência Social, se­
rão reajustados de acordo com os ínctices de cor­
reção monetária correspondentes, de modo ares-
tabelec_er os respectivos valores reals. _ _ 

Art. 39 Esta lei entra em vigor na data de sua 
publicação. 

Art 49 Revogam-se as disposições em con­
trário. 

Jutahy Magalhães, Primeiro-Secretá­
rio deixa cadeka da Pnsldênda que é 
ocupada pelo Sr. Humberto Lucena, Prt!­
sidente. 

O SR. PRESIDENTE(Humberto L.ucena) -
Item3: 

Votação, em primeiro turno, do projeto de 
de Lei do Senado n~ 14, de 1986, de autoria 
do Senador Affonso Camargo, que altera dis­
positivo da Lei n9 5. 108, dé 21 de setembro 
de 1966, que institui o Código Nacional de 
Trânsito, tendo 

PARECER FAVORÁVEL proferido em pie· 
nário. 

A discussão da matéria foi encerrada em 
sessão anterior. 

Em votação projeto, em primeiro turno. 
Os Srs. Senadores que o aprovam quelram 

pennanecer sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) 

O projeto Voltará, oportunamente à Ordem 
do Di~. para o segundo turno regimental. 

É o seguinte o projeto aprovado. 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
N' 14 DE 1986 

Altera Os dispositivos da Lei n' 
5.108 de 21 de setembro de 1966, que 
Institui o Código Nacional de Trânsito. 

O COngressO -Nacional decreta: 
art r~ Os art. 1~ 100. ·101 e"104 da 

Lei li' 5.108186 têm a sua reCiação alterada: 
"Art. 160. As perlalidades serão impos­

tas aos proprietários de carga (embarcador), 
. aos propritários dos veículos ou, então aos 

".·condutores, conforme o caso, resguardado 
ao proprietário do veículo o direito de aç-ão 
regressiva entre os primeiros. 

Parágrafo Único, Será de respónsabilida~ 
de do embarcador a infração por transitar 
com excesso de carga. 

Art 101. Ao propritário da carga ou do 
veículo, conforme o caso, caberâ sempre a 
responsabilidade pela infração referente à 
prévia regularização e preenchimento das 
formalidades e condições exigidas para o 
trânsito do veículo na via terrestre, conser­
vação e inalterabilidade de suas caracterls­
tlcas e fins, matrfcula de seus condutores 
quando esta. for exigida e outras disposições 
que deva observar. 

..................... ---·-----·-· ·-·-·· --···-.. --·-
. Art. 104. As multas são aplicáveis a con­

dutores, proprietários de veículos de qual­
quer natureza e proprietários de carga,·e se­
rão impostas e arrecadadas pela repartição 
competente, em cuja jurisdição haja o cor­
rido a infração." 

Art. 29 Esta Lei entrará em vigor na data de 
sua publicação. 

Art. 3o Revogam-se as disposições em con­
trário. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -
ltem4: 

Votação, em primeiro rumo, do Projeto de 
Lei do_Senado n~ 37, de 1987, de autoria do 
SenadOi' Nelson Carneiro, que determina a ins­
talação de eqw'pamentos antipoluição em veí­
culos automotores de uso urbano, tendo 

PARECER FAVORÁVEL, proferido em ple­
nário. 
A discussão da matéria foi encerrada em sessão 

anterior. 
Em votação o projeto, em primeiro turno. 
Os Srs. SenadOres que o aprovam queiram per­

manecer sentados. (Pausa) 
Aprovado. _ 
O profeta voltará, oportunamente, à Ordem do 

Dia, para o segundo turno regimental. 
É o .seguinte o Projeto aprovado 

PROJETO DE LEI 00 SENADO 
N• 37, DE 1987 

Detennlna a Instalação de equipamen­
tos antfpoJuição em veiculas automoto­
res ~ uso urbano. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. }9 AS montadoras de veículos automo­

tores de uso urbano, deverão instalar, a partir de 
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1 ç de janeiro de 1989, nos carros de sua produção, 
equipamento capaz de reduzir a poluição dos mo­
tores de explosão. 

Art. 2~ Esta lei entra em vigor a partir de sua 
publicaçãç. 

Art. 3ç Revogam~se as disposições em con· 
trário. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -
Item 5: 

Votação, em tu mo único, do Requerimento 
nç 250, de 1987, de autoria do Senador Juta­
hy Magalhães. solícitando, nos termos do art. 
367 do Regimento Interno, o desarquivamen­
to do Projeto de Resolução n~ 149, de 19~0 • 
de_ suª a.utoria, que acrescenta parágrafo ao 

- art. 344 do Regimento lntemo. 

Em votação o requeriJnento. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram per­

manecer sentados. (Pausa) 
Aprovado. 
A Presidência fará cumprir a deliberação do 

Plenário. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -
Jtem6: 

Votação, em turno único, do requerimento 
n~ 251, de 1987, de autoria do Senador Juta­
hy Magalhães, solicitando, nos termos do art. 
367 do Regimento Interno, o desarquivamen­
to do Projeto de Resolução n9 37, de l982, 
de sua autoria, que altera O Regimento Inter­
no do Senado Federal . 

Em votação o requerimento. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram per­

manecer- sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 
A Presidência fará cumprir a deliberação do 

Plenário. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) 
-Item 7: 

Votação, em turno único, do Requerimento 
n~ 252, de 1987, de autoria do Senador Juta­
hy Magalhães, solicitando, nos termos do art 
367 do Regimento Interno, o desarquivamen­
to do Projeto de Resolução n9 145, de 1985, 
de sua autoria, que dispõe sobre as comis­
sões, e dá outras providências. 

Em votação o requertmento. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram per­

manecer sentados. (Pausa) 
AProvado. 
A Presidência fará cumprir a deliberação do 

Plenário. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena} -
Item 8: 

Votação, em turno único, do Requerimento 
no 253, de 1987, de autoria do Senador Juta­
hy Magalhães, solicitando, nos termos do art. 
3-67 do Regimento Interno, o desarquivamen­
to do Projeto de Lei do Senado n9 11 O, de. 
1981, de sua autoria, que dá nova redação 
ao § 2• do art. 589 do Código CMI. 

Em votação o requerimento. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram per~ 

manecer sentados. (Pausa) 
Aprovado. 
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A Presidência fará cumprir a deliberação do A Presidência fará cumprir a deliberação do 
Plenário. Plenário. 

O SR. PRESIDENTE (Hwnberto Lucena) - O SR. PRESIDEI"tTE (Humberto Lucena) -
Item 9: Item 13: 

Votação, em turno único, do Requerimento Votação, em tumo úrUco, _do requerimento 
n?254, de 1987, de autoriadoSenadorJuta- n' 258. de 1987, do Senador Jutahy Maga-
hy Magalhães, solicitando, nos termos do art. Jhães, solicitando, nos termos do art. 367 do 
367 do Regimento Interno, o desarquivamen- Regimento Interno, o desarquivamento do 
to do Projeto de Lei do Senado n" 150, de Projeto de Lei_ do Senado n9 113, de 1986, 
1981, de sua autoria, que dispõe sobre a de sua autoria, que dispõe sobre isenção do 
arrecadação de bens vagos, para os efeitos imposto de renda para bolsas de estudo de 
que especifica. médicos residentes e remuneração de estu-

Em votação. dantes em estágio para complementação de 
Os Srs. Senadores que aprovam o requerimen- estudos universitários. 

to queiram permanecer sentados. (Pausa..) Em votação o requerimento. 
Aprovado. OS Srs. Seriadores que 6 aprovam queiram per-
A Presidência fará cumprir a deliberação do manecer sentados. (Pausa.) 

Plenário. Aprovado. 
0 SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) _ A Presidência fará cumprir a deliberação do 

Item 10: Plenário. 

Votação, em turno ónico, do Requerimento O SR. PRESIDEI"tTE {Humberto Lucena) -
n~' 255, de 1987, do Senador Jutahy Mag~- Item 14: 
lhães, solicitando, nos termos do art 367 do Votação, em turno único, do requerimento 
Regimento Interno, o desarquivamento do n9259,de 1987,deautoriadoSenadorJuta-
Projeto de Lei do Senado n9 289, de 1985, hy Magalhães, solicitando, nos temias do art 
de sua autoria, que altera a base de cálculo 367 do Regimento Interno, o desarquivamen-
e aJíquotas do Imposto Único sobre Lubrifi- to do Projeto de Lei do Senado n9 114, de 
cantes e Combustíveis, de que trata o Decre- 1986, de sua autoria, que dispõe sobre o 
to-Lei n~' 1.785, de 13 de maio de 1980, e calendário escolar nas zonas rurais e deter-
dá outras providências. mina outras providências. 

Em votação o requerimento. Em votaÇão-o requerimento. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram per- Os Srs. Senadores que o aprovam queiram per-

manecer sentados. (Pausa.) manecer sentados. (Pausa.) 
Aprovado. Aprovado. 
A Presidência fará ctirriprir a--deliberação do A Presidência fará cumprir a deliberação do 

Plenário. Plenário. 

O SR- PRESIDEN.TE (Hwnberto Lucena) - O SR- PRESIDEN.TE (Hwnberto Lucena) -
Item 11: tem 15: 

Votação, em turno único, do Requerimento Votação, em turno único, do requerimento 
n9256, de 1987, de autoria doSenadorJutaM n9 260, de 1987, do Senador Jutahy Maga~ 
hy Maga]hães, solicitando, nos termos do art. lhães, solicitando, nos termos do art 367 do 
367 do Regimento Interno, o desarquivamen- Regimento Interno, o d~sarquivamento do 
todoProjetoleidoSenadon9109,de 1986, Projeto de Lei do Senado n9 115, de 1986, 
de sua autoria, que faculta aos herdeiros a de sua autoria, que diSpõe sobre o Sistema 
compensação do Imposto de Renda lançado F"manceiro da Habitação. 
contra espólio. Em votação o requerimento. 

Em votação o requerimento. Os Srs. SetiãdOres qúe o aprovam queiram per-
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram per- mahecer sentados. (Pausa.) 

manecer sentados. (Pausa-) Aprovado. 
Aprovado. A Presidência fará cumprir a deliberação do 
A Presidência fará cumprir a deliberação do Plenário. 

Plenário. ---o Sr. PresJdente (Humberto Lucena) -Item 
O SR- PRESIDEN.TE (Hwnberto Lucena) - 16: 

Item 12: 

Votação, em turno único, do requerimento 
n~ 257, de 1987, do Senador Jutahy Maga­
lhães, solicitando, nos termos do art 367 do 
Regimento Interno, o 'desarquivamento do 
Projeto de Lei do Senado n"~' 1 1 1, de 1986, 
de sua autoria, que dispõe sobre a inclusão 
da licença-prêmio nas dedarações de rendi­
mentos do imposto de renda. 

Em votação o requerimento. 
Os Srs. Senadores que o .aprovam queiram per­

manecer sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 

Votação, em turno_ -único, do requerimento 
n1 261, de 1987, do Senador Jutahy Maga­
lhães, solicitando, nos termos do art 367 do 
Regimento Interno, o desarquivamento do 
projeto de lei do Senado nç. 233, de 1986, 
de sua autoria, que altera a redação do art. 
396. e .seu parágrafo único da Conso1idação 
das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decre­
to-lei n~ 5A52, de 19 de maiO de 1943, 

.: Em votação o requerimento. 
Os Srs. Senadores que aprovam o requerimen­

to queiram permanecer sentados. (Pausa.) 
ApiOVãdo. 
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A Presidência fará cumprir a deliberação do 
Plenário. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -
Item 17: 

Votação, em turno único, do requerimento 
n9 262, de 1987, de autoria do Senador Juta­
hy Magal~ães, solicitando, nos term~l? do art 
367 do Regimento Interno, o desarquivamen­
to do projeto de lei do Senado no 234, de 
1986, de sua autoria, que acrescenta pará~ 
grafo único ao art. 213 do Decreto-Lei n9 
2.848, de 7 de dezembro de 1940 - código 
penal. 

Em votação o requerimento. 
Os StS. Senadores que o _aprovain queriam per~ 

manecer sentados. (Pausa) 
Aprovado. 
A Presidência fará cumprir a deliberação do 

Plenário. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -
Item 18: 

Votação, em turno único, do requerimento 
n~> 263, -a e 1987, de autoria do Senador Juta~ 
hy Magalhães, solicitando1 nos termos do arl 
367 do Regimento_lntemo, o desarquivamen­
to do projeto de lei do Senado n9 235, de 
I 986, de sua autoria, que altera a redação 
do art. 5.8 daCconsolidação dãs Leis do Tra~ 
balho, aprovada pelo Decreto-Lei n• 5.452, 
de I 9 de maio de 1943, e os arts. 19, 3~> e 
79 da Lei n~' 605, de 5 de janeiro de 1949, 
instituindo _em 40 horas semanais a duração 
máxima de trabalho. 

Em votação. _ _ 
Os Srs. Senadores que aprovaln o requerlmen~ 

to queiram permanecer sentados. (Pausa,) 
Aprovado. 

----A Presidência fará cumprir a deliberação do 
Plenário. 

O SR. PRESIDEN.TE (Hwnberto Lucena) -
Item 19: 

Votação, em __ tumo únic;o,.do Requerimento 
n• 264, de 1987, do Senador Jutahy Maga­
lhães, solicitando, nos termos do art 367 do 
Regimento Interno, o desarquivamento do 
Projeto de lei do Senado n9 245, de 1986, 
de autoria do Senador Nelson Carneiro, que 
altera a redação do art 6~ do Decreto-Lei 
n• 2.140, de 28 de junho de 1984. dispondo 
sobre a carga horária do odontólogo da Previ­
dência Social. 

Em _vol:4ção. 
Os Srs. Senaaores que-aprovam o reqU:erlffien­

to queiram permanecer sentados, (Pausa.) 
Aprovado. 
A Presidência fará cumprir a deliberação do 

Plenário. 

O SR. PRESIDEI"''TE (Humberto Lucena) -
"item20: -

Votação, em turno, único do requerimento 
J1'? 265, de 1987, do Senador Nelson Car­
neiro, solicitando, nos termos re·gimentais, 
a- retirada, em caráter deflllitivo, do Projeto 
de Lei do Senado n9 45, de -1987, de sua 
autoria; ·que inclui despesas com seguros de 
-sãúde-entre os abatimentos do imposto de· 
renda. 
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Em- votação. 
Os Srs. Senadores que aprovam o requerimen­

to queiram permanecer sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 
a Presidência determinará o encaminhamento 

do Projetode Lei do Senado n9 45/87 ao Arquivo. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -
Item 21: 

Votação, em turno único; do Projeto de 
Resoluçãon9194, de 1987 (apresentado pela 
comissão de economia como conclusão de 
seu parecer n9 19, de 1987), que autoriza 
o Governo do Estado de Rondônia a con­
tratar operação de crédito no valor de Cz$ 
78.021322,63 (setenta e oito milhões, vinte 
e um mil, trezentos _e vinte e dois cruzados 
e sessenta e três centavos). 

Em votação. 

O Sr. Odacir Soares - Sr. Presidente, peço 
a Palavra para encaminhar. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -
Tem a palavra V. EX' para encaminh.ar. 

O SR. ODACIR SOARES (PFL-RO. Para en­
caminhar a votação. Sem revisão do orador.) -
Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Na sessão anterior, realizada nesta tarde, face 
à importância de algumas matérias que foram 
aqui apreciadas, assumi o compro~n:isso de não 
mais requerer verificação de quorum, relativa· 
mente a este projeto de resoluçao, do interesse 
do Estado de Rondônia. Queria, entretanto, deixar 
bem claro, perante esta Casa que, na realidade, 
nem o próprio Governo do Estado de Rondônia, 
nem a própria Bancada de Rondônia, no Senado, 
Bancada do PMDB, em nenhum momento teve 
qualquer interesse pela tramitação deste projeto 
de resolução. Esta matéria está tramitando, aqui 
no Senado Federal, há maiS de um ano. Do mo­
mento em que a matéria saiu do Ministério do 
Planejamento para a Presidência da República 
transcorreram seis meses sem que a Bancada 
Federal do Estado de Rondônia desenvolvesse 
qualquer tipo de ação, no sentido de dinamizar 
ou apressar a tramitação desse empréstimo. 

Chegando aqui, ao Senado Federal, já se pas­
sou mais de um ano, e s6 agora a matéria veio 
a ser, finalmente, objeto da nossa votação, fican­
do, inclusive, durante um bom período nas mãos 
do Senador Ronaldo Aragão sem nenhuma razão, 
wna vez que a matéria já estava devidamente 
instruída pelas comissões técnicas corresponden· 
tes. 

E hoje, depois qUe-eu formulei umas coloca­
ções na sessão da tarde e que nós efetivamente 
vamos votar a matéria, uma vez que eu não vou 
mais requerer verificação de quorUm, eu cons­
tato, entristecido, que a matéria vai ser aprovada 
por esta Casa, sem a presença dos dois Senadores 
do PMDB, na sessão que agora se realiza. O que 
caracteriza, efetivamente, a nenhuma importância 
que a Bancada do PMDB de Rondônia, no Sena­
do, dedicou até este momento a esta matéria. 

Vamos votar um projeto de resolução que apor~ 
ta recursos da ordem de mais de um bilhão de 
cruzados e a Bancada do PMDB de Rondônia, 
no Senado, não está presente. A matérta continua 
na apreciação desta Casa com a ausência da ban­
cada, e vai ser aprovada exatamente porque não 
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vou requerer verificação de quorum, consideran­
do, inclusive, aS outras matérias de interesse de 
centenas de municfplos brasileiros e da quase 
totalidade dos Estados brasileiros, que estão, após 
este Projeto de Resolução, o que faria com que 
um pedido de verificação de quorumprejudicasse 
a tramitação das matérias subseqüentes. 

POr--olifrOlã:do, desejo fazer um apelo ao Sena­
do Federal, para que pudéssemos, ao longo do 
ano, nas sessões nas quais temos quorum regi~ 
mentalmente -eStabelecido, aprovar essas maté­
rias, porque está-se tomando lugar-comum, to­
dos os anos, o Senado Federal, nas últimas ses­
sões do ano, sem quorum. sem o número regi~ 
mental necessário, exigido pelo Regimento Inter· 
no, aprovar matéria da maior importância, da 
maior gravidade e da maior repercussão nos Esta­
dos _e_m_unicípios brasileiros. 

Está constatada a-aUSência dos representantes 
de Rondônia no Senado Federal, no momento 
em que vamos aprovar este empréstimo do inte­
resse do Governo do PMDB de Rondônia. A sua 
Bancada não está presente à votação. 

Eram estas as palavras que eu desejava proferir 
neste momento que considero importante para 
Rondônia, porque o empréstimo é vultoso, a 
quantia é muito grande, e a Bancada de Rondônia 
no Senado não está presente. 

O SR. PRESIDENlE (Humberto Lucena) -
Passa-se à votação do projeto, em turno único. 
(Pausa.) 

Os Srs. Senadores que o aprovam queiram per­
manecer sentados. (Pausa.) 

Aprovado. 
O SR. PRESIDEN1E (Humberto Lucena) -

Sobre a mesa, redação final da matéria, elaborada 
pelo Relator, Senador Pompeu de Sousa, que será 
lida pelo Sr. 1 ~~Secretário. 

É lida a seguinte 
Redação final do Projeto de Resolução 

n•194, de 1987. 

O Refã:tor apresenta a redação final do Projeto 
de Resolução n~ 192, de 1987, que autoriza o 
GOVerno-ao Estado de Rondônia a contratar ope­
ração de crédito no valor de Cz$ 78.021322,63 
(setenta e oito milhões, vinte e um mil, trezentos 
e vinte e dois cruzados e sessenta e três centavos). 

Sala das Sessões, 30 de novembro de 1987. 
-:-Pompeu de Sousa, Relator. 

ANEXO AO PARECER 
Redação final do Projeto de Resolução 

n" 194, de 1987. 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos 
termos do artigo 42, inciso VI, da Constituição, 
e eu,_~residente, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N• , DE I 987 

Autoriza o Governo do Estado de Ron­
- dilnla a contratar operação de crédito 
no valor de Cz$ 78.021.322,63 (setenta 
e oito milhões, vinte e um mD, trezentos 

---e vinte e dois cruzados e sessenta e três 
centavos). 

O Seriaao Federal resolve: 
Art 1 ~ É o Governo do Estado de Rondônia, 

nos termos do artigo 2~ qa Resolução r:t: 93,__9e 
11 de outubro de 1976, _do Senado Federal, auto­
rizado a contratar operação de crédito no valor 

de Cz$ 78.021.322,6.3 (setenta e alto milhões, 
vinte e um mü, trezentos e vinte e dois cruzados 
e sessenta e três centavos), correspondente a 
2.283.544 UPC, cOilsiderado o valor norii.ínal da 
UPC de Cz$ 34.166,77, vigente em junho de 1985, 
junto ao BancO do Estado de Rondônia SI A. este 
na qualidade de agente financeiro da operação, 
destinada à execução de obras de infra-estrutura 
e equipamentos comunitários nos conjuntos ha­
bitacionais da COHAB/RO, obedecidas as condi­
ções admitidas pelo Banco Centra1 do Brasil, no 
respectivo processo. 

Art. 2" Esta Resolução entra em vigor na data 
de sua publicação. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -
Em díscussão a redação final. (Pausa.) 

Não havendo quem peça a palavra, encerra 
a discussão. 

Encerrada a discussão, a matéria é dada como 
definitivamente adotada, dispensada a votação, 
nos termos regimentais. 

O projeto vai à promulgação. (Pausa.) 
A Mesa esClarece ao Plenário que estão presen­

tes à CaS;;f 39 Srs. se-nadores. 
O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -

ltem22: 
Votação, em turno único, do Projeto de 

Resolução n~ 195, de 1987, que retifica a 
Resolução n9 .38, de 1987, que autorizou a 
Prefeitura Municipal de Campo Mourão, Esta­
do do Paranâ, a contratar operação de crédito 
no valor de Cz$ 8.512.000.00 (oito milhões, 
quinhentos e doze mil cruzados), tendo 

PARECER FAVORÁVEL. proferido em Ple­
nário. 

A matéria constou da Ordem do Dia .da sessão 
anterior, tendo sido a votação adiada por falta 
de quorom. 

Em votação o projeto, em turno único. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram per­

manecer sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 
Sobre_a mesa, redação ftnal da matéria, elabo­

rada pelo Relator, Senador Nelson Wedekin, que 
sreá lida pelo Sr. 19-5ecretário. 

É Jida a seQUlnte 
Redação final do Projeto de Resolução 

... 195, de 1987. 

O Relator apresenta a redação fmal do Projeto 
de Resolução n9 195, de 1987, que rerratiffCa a 
Resolução no 38, de 1987". --

Sala das Sessões, em 30 de novembro de 1987. 
-Nelson Wedeldn, Relator. 

ANEXO AO PARECER 
Redação ftnaJ do Projeto de Resolução 

n•195, de 1987. - -
Faço saber que o Senado Federal aProvou, e 

eu, Presidente, nos termos do art. 52, item 30, 
do Regime~to Interno, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N• , DE 1987 

Rerratifica a Resolução n~ 38, de 1987. 
O Senado Federal resolve: 
Art. 1 ~ O artif}o 19 da Resolução n~ 38, de 

11 de maio de 1987, passa a vigorar com a se-
guinte redação: - -

'"Arl 1 o É a Prefeitura Municipal de Cam­
po Mourão, Estado do Paraná, nos termos 
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do artigo 2"' da Resolução no 93. de 11 de 
outubro de 1976, alterada pela Resolução 
n~ 140, de 5 de dezembro de 1985, ambas 
do Senado Federal, autorizada a contratar 
operação de crédito no valor correspondente, 
em cruzados, a aa:nno Obrigações do Te­
souro Nacional (OTN), junto ao Banco do 
Estado cfo Parari.á S/ A, este na _QÚalidade de 
agente financeiro da operação, destinada à 
execução de obras de infra-estrutura _urbana, 
compreendendo galerias de águas pluviais 
e pavimentação asfáJtica, no Município." 

Art. 29 _ Esta Resolução entra em vigor na data 
de sua publicação. 

O SR. PRESIDEN1E (Humberto Luc_ena) -
Em discUssão a redação fina[ (Pã"Usa.}- -- -

Não havendo quem peça a palavra, encerro 
a discussão. 

Encerrada a discussão, a matéria é dada como 
defiriítívamente adotada, dispensada a votação, 
nos termos regimentais. -

O projeto vai à promulgação 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -
ltem23: 

Votação, em turno único, do Projeto de 
Resolução ng 196, de 1987, qUe- aUtoriza o 
Governo do Estado do Amazonas a contratar 
operação de crédito no valor correspondente, 
em cruzados, a 465.000,00 obrigações do 
tesouro nacional (OTN), tendo 

PARECER FAVOAAVEL, proferido em Ple­
nário. 

A discussão dà matéria foi encerrada em sessão 
extraordinária anterior. 

Em votação _o projeto, em turno ún1co. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram per­

manecer sentados. (Pausa) 
Aprovado. 
Sobre a mesa, redação fmal da matéria elabo­

rada pelo Relator, Senador Leopoldo Perez, que 
será lida pelo Sr. Primeiro-Secretário. 

é: lida a seguinte 

Redação Anal do Projeto de Resolu­
ção n• 196, de 1987. 

Relator apresenta redação final do Projeto de 
Resolução ng 196, de 1987, que autoriza 6 Gover­
no do Estado do Amazonas a contrªtar operação 
de crédito no valor correspondente, em cruzados, 
a 465.000,00 OTN. 

Sala das Sessões, 30_de novembro de 1987. 
-Leopoldo Peres, Relator 

ANEXO AO PARECER 
Redação Final do Projeto de Resolu-

ção n• 196, de 1987. _ 
Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos 

termos do artigo 42, inciso Vl, da Constituição, 
e eu, , Presidente, promulgo a se­
guinte 

RESOWÇÃON• , DE Ül87 

Autoriza o Governo do Estado do 
Amazonas a contratar operação de cré­
dito no valor con-espondente, em cruza­
dos, a 465.000,00 Obrigações do Tesou­
ro Nacional (OTN)-

0 Senado Federal resolve: 
Art. 1 ~ É o Governo do Estado do Amazonas, 

nos termos do art. 2g da Resoluçã_o no 93, de 
11 de outubro de 1976, alterada pela Resolução 
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nç 140, de 5 de dezembro de 1985, ambas do 
Senado Fe_deral, autorizado a contratar operação 
de~crédiiO no valor correspondente, em cruzados, 
a 465.000,00 Obrigações do T escuro Nacional 
(QTN), junto à Caixa Econômica Federal, esta 
na- quafídâde de gestora do Fundo de Apoio ao 
Desenvolvifnento Social (FAS), destinada à res~ 
tauração do Teatro Amazonas, no Estado. 

Art. 29 Esta Resolução entra em vigor na data 
de sua publicação. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -
Em discussão a r_ed~ão final. (Pausa.) 

Não havendo quem peça a palavra, encerro 
a discussão. 

Encerrada a discussão, a mãtéria é dada como 
definitiVamente adotada, dispensada a votação, 
nos termos regimentais. 

O projeto vai à promulgação. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -
Item 24: 

Votação, em turno único, do Projeto de 
Resolução n~ 197, de 1987, que autoriza a 
Prefeitura Municipal de Aparecida de Goiânia, 
Estado de Goiás, a contratar operação de 
crédito no valor correspondente, em cruza­
dos, a 60.000,00-0brigações do Tesouro Na­
cional (OTN), tendo 

PARECER FAVORÁVEL; Proferido em Ple­
nário. 

A matéria constou da Ordem do Dia da sessão 
estraordinária ãnterior, tendO a votação sido adia­
da por falta de quorum. 

Em votação o projeto, em turno único. 
0$ se:s:---sénadores que o aprovam queiram per­

manecer sentados. (Pausa.) 
--Ãi)rovaç:lo. - -- -

Ô SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -
Sobre a mesa, redação final da matéria, elaborada 
pelo Relator, Senador Pompeu de Sousa, que será 
lida pelo Sr. Primeiro-SecretáriO. 

__ :_ - É lida a seguinte , 

Redação final do Projeto de Resolução 
n• 197, de 1987. 

O Relator apresenta a redação final do Projeto 
de Resolução n9 197, de 1987, que autoriza a 
Prefeitura Municipal de Aparecida de Goiânia 
(GO) a contratar operação de crédito no valor 
correspondente, a 60.000,00 OTN. 

Sala das Sessões, 30 de novembro de 1987. 
-Pompeu de Sousa, Relator 

ANEXO AO PARECER 

Redaçâo finãi -·do ProjetO- de Resolução 
D"197, de 1987_ 

faço saber que o Senado Federal aprovou, nos 
termos-do artigo 42, inciso VI, da Constituição, 
e eu, Presidente, promulgo a s_eguinte 

RESOUJÇÃO N• , de 1987 

Autoriza a Prefeitura Municipal de 
Aparecida de Goiânia, Estado de Goiás, 
a contratar operação de crédito no valor 
correspondente, em cruzados, a 
60.000,00 Obrigações do Tesouro Na­
cional (OTN). 

O Senado Federal resolve: 
Art. I~ É a Prefeitura Municipal de Apareçida 

de Goiânia, Estado de Goiás, nos termos do art 
29 da Resolução ng 93; de ll de outubro de 1976, 

aiteracla pela Resolução n~ 140, de .5 de dezembro 
de 1985, ambas do Senado Federal, autorizada 
a contratar operação de crédito no valor corres­
pondente, em cruzados, a 60.000,00 Obrigações 
do Tesouro Nacional (OTN), junto à Caixa Econô­
mica Federal, esta na qualidade de gestora do 
Fundo _de Apoio ao Desenvolvimento Social 
(FAS), destinada à execução de meios-fios e sarje­
tas, no Município. 

Art. 2~ Esta resolução entra em vigor na data 
de sua publicação. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -
Em discussão a redação fmai. (Pausa.) 

Não havendo quem peça a paJavra. encerro 
a discussão. _ _ 

Encerrada a discussão, a matéria é dada como 
definitivamente aprovada, dispensada a votação, 
nos termos re-gimentais. 

O projeto vai à promulgação. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -
ltem25: 

Votação, em turno único, do Projeto de 
Resolução n? 198, de 1987·, que autoriza a 
Prefeitura Municipal de Aral Moreira, Estado 
do Mato Grosso do Su1, a contratar operação 
de crédito no valor correspondente, em cru­
zados, a 4.914,47 Obrigações do Tesouro 
Nacional (OTN), tendo 

PARECER FAVORÁVEL, -proferido em Ple­
nário. 

A discussão da matéria foi encerrada na sessão 
extraordinária anterior. 

Em votação o projeto, em turno único. 
Os Srs. Senadores que o aprovam C:,ueiram per­

manecer sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 
Sobre a mesa, redação fmal da matéria, elabo­

rada pelo Relator, Senador Mendes Canale, que 
será lida pelo Sr. 19- Secretário. 

É lida a seguinte 
Redação final do Projeto de Resolução 

n• 198. de 1987. 

O Relator apresenta a redação fmal do projeto 
de Resolução n9 198, de 1987, que -autoriza a 
Prefeitura Municipal de Aral Moreira, Estado de 
Mato Grosso do Sul, a contratar operação de cré­
dito no valor correspondente, em cruzados, a 
4.914,47 Obrigações do Tesouro Nacional 
(OTN). 

Sala das Sessões, 30 de novembro de 1987. 
-Mendes Canale, Relator. 

ANEXO AO PARECER 
Redação final do Projeto de Resolução 

n~ 198, de 1987. 

Faço·sãber que o Senado Federa( aprov?u: n_os 
termos do artigo 42, inciso VI, da Constitutçao, 
e eu, Presidente, promulgo a seguinte 

RESOLC!i;:ÃO N; , DE 1987 
Autoriza a Prefeitura Municipal de Aral 

Moreira, Estado do Mato Grosso do Sul, 
a contratar opemção de crédito no valor 
correspondente, em cruzados, a 
4.914,47 Obrigações do Tesouro Nacio­
nal (OTN). 

O Senado Federa1 resolve: 
Art. }9 t a Prefeitura Municipal de Aral Mo­

reira, Estado do Mato Grosso do Sul, nos termos 
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do artigo 2" da Resolução n~ 93, de 11 de outubro 
de 1976, alterada pela Resolução no 140, de 5 
de dezembro de 1985, ambas do Serlado Fedefal, 
autorizada a contratar operação de crédito no va­
lor correspondente, em cruzados, a 4.914,47 
Obrigações do Tesouro Nacional (OTN), junto 
à Caixa Econômica Federal, esta na qualidade 
de gestora do Fundo de Apoio ao Desenvolvi­
mento Social (FAS) destinada à aquisição de veí­
etdos para transporte escolar, no Município. 

Art 2 9 Esta Resolução entra em vigor na data 
de sua publicação. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -
Em discussão a redação final. (Pausa) 

Não. havendo quem peça a palavra, encerro 
a discussão. 

Encerrada a discussão, a matéria é dada como 
defmitivamente adotada, dispensada a votação 
nos termos cegi.mentais. 

O projeto vai à promulgação. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -
Item 26: 

Votação, em turno único, do Projeto de 
Resolução n9 199, de 1987, que ãutoriza a 
PrefeitUra Municipal de_ Poconé,- Estado do 
Mato Grosso, a contratar operação de crédito 
no valor correspondente, em ·cruzados, a 
80.000~00 Obrigações do Tesouro Nacional 
(OTN), tendo 

PARECER FAVORÁVEL, proferido em ple­
nário. 

A matéria constou da _Ordem do Dia da sessão 
extraordinária anterior, tendo a votação adiada por 
falta de quorum. 

Votação do projeto em turno único. 
Os Srs. Senadores que_ o aprovam, queiram 

permanecer sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 

Sobre a mesa, redação final da matéria elabo­
rada pelo Relator, Senador Pompeu de Sousa, 
a ser Uda pelo Sr. 1 «-SecretáriO. 

É lida a seguinte: 

Redação final do Projeto de Resolução 
fl0 199, de 1987. 

O Relator apresenta a redação fmal do Projeto 
de Resolução n9 199, de 1987,_ que autoriza a 
Prefeitura Municipal-de Poconé (MT) -a contratar 
operação de crédito no valor de Cz$ 
14.528.800,00 (quatorze milhões, quinhentos e 
vinte e oito mil e oitocentos cruzados), correspon­
dente a 80.000 OTN de Cz$ 181,61, vigente em 
março de 1987: -

Sala das Sessões, .30 de novembfO de 1987. 
-Pompeu de Sousa, Relator. 

ANEXO AO PARECER 

Redação ftnaJ do Projeto de Resolução 
n• 199, de 1987. 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos 
termos do artigo 42, inciso VI, da Constituição, 
e ~. Presidente, promu1go a seguinte 

DIÁRIO DO CONGRESSO NAGONAL (Seção U) 

RESOLUçAO N• • DE 1987 
Autoriza a Ptefeltui-a Municipal ele J>o.. 

coné, Estado de Mato Grosso, a contnt­
tar operação ele créclto no valor ele ez• 
14.528.800,00 ( quatone mllhões, qul­
nhento. e vinte e oito mD e oitocentos 
cruzados), correspondente a 80.000,00 
Obrigações do Tesouro l'ladonal (OTI'I), 
de Cz$ 181,61 vigente em março de 
1987. 

O senâdo Fedeial resolve: 
Art. 1 ~ É a Prefeitura Munidpal de Poconé, 

Estado de Mato Grosso, nos termos do art 29 
da Resolução n9 93, de ll de outubrO de 1976, 
alteradã pela Resolução n9140, de 5 de dezembro 
de 1985, ambãs do Senado Federal, autorizada 
a contratar operação de crédito no valor de ez-$ 
14.528.800,00 (qÚatorze milliões, quinhentos e 
vinte e _oito mil e oitocentos cruzados), correspon­
dente a 80.000,00 Obrigações do Tesouro Nacio­
nal (OTN), de Cz$ 181,61, vigente em março de 
1987, junto ao Banco do Estado de Mato Grosso 
S.A.-, · este na cjualidade de agente financeiro da 
operação, destinada à execução de obras de infra­
estrutura urbana, referentes ao Plano Integrado 
de Apoio aos Municípios (Pró-Município). 

Art. 2" Esta Resolução entra em vigor na data 
de sua publicação. 

O SR. PRESIDEriTE (Humberto Lucena) -
Em disC:ussâO a redação final. (Pausa.) 

Não havendo quem peça a palavra, encerro 
a dis_cussão. 
- -Encerrada a discussão, a matéria é dada como 
definitivamente adotada, dispensada a votação. 

O projeto vai à promulgação. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -
Item27: 

Votação, em turno único, do Projeto de 
Resolução no 200, de 1987, que autoriza a 

_Pr_ef_eitura Municipal. de Poconê, Estado do 
Mato Grosso, a contratar operação de crédito 
no valor correspondente, em cruzados, a 
2.393,07 ObrigaçOes do Tesouro Nacional 
(OTN), tendo 

PARECER FAVORÁVEL, proferido em Ple-
nário. - -

A matéria constou da Ordem do Dia da sessão 
extraordinária anterior, tendo a votação adiada por 
falta de quorum. 

Votação da matéria em turno único. 
Os Srs. Senadores que a aprovam, queiram 

permanecer _sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 
Sobre a mesa, redação final elaborada pelo Se­

nador Pompeu de Sousa, Relator da matéria, que 
será lida pelo Sr. 19-Secretário. 

É lida a seguinte: 

Redação final do Projeto de Resolução 
n~--,200,de 1987. -

O ReJator apresenta a Redação Fmal do Projeto 
de Resolução no 199, de 1987, que autoriza a 
Prefeitura MunicipaJ de Poconé- M.T, a COJltratar 
operação dê'-CYédito no valor a-e--t:z$ 
14.528.800,00 (quatorze milhões, quinhentos e 
vinte e oito mil e oitocentos cruzados), correspon­
dente a 80.000_ OTN de Cz.$ 18t61, vigente em 
março de 1987. 

Sala das Sessões, 30 de novembro de 1987. 
-Pompeu de Sousa, Relator. 

Dezembro de 1987 

ÃNEXO AO PARECER 

Redação fina] do Projeto de Resolução 
D' 200, de 1987. 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos 
termos do art. 42, inciso VI, da COilSt:ituição, e 
eu, Presidente, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N• , DE 1987 

Autoriza a Prefeitura Munldpal ele Po­
coné, Estado do Mato Grosso, a contra­
tar operação de crédito no valor COITes­
pondente, em cruzados, a 2.393,07 Obri­
gações do Tesouro Nacional (01'1'1). 

O Senado Federal resolVe": 
_ Art. 19 É a Prefeitura Municipal de Po<;oné, 
Estado do Mato Grosso, nos termos do art. 29 
da Resolução no:> 9.3, de 11 de outubro de 1976, 
alterada pela Resolução n9 140, de 5 de dezembro 
de 1985, ambas do Senado Federal, autorizada 
a cóntratar operação de crédito no valqr corres­
pondente, eni CruzadoS, a 2.393,07 obrigações 
do Tesouro Nacional (OTN), junto à Caixa Econô­
mica Federal, esta na qualidade de gestora do 
Fuli.do de Apoio ao Desenvolvimento Social 
(FAS), destinada à implantação do posto de saú­
de, no Município. 

Art. ~ Esta Resolução entra em vigor na data 
de sua publicação. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -
Em discussão a redação final (Pausa.) 

Não havendo quem peça a palavra, encerro 
a discussão. · 

Encerrada a discussão, a matéria é dada como 
definitivamente adotada, dispensada a votação. 

O projeto vai à promulgação. 

O SR.. PRESIDEI'ITE (Humberto Lucena) -
ltem28: 

Votação, em turno único, do Projeto de 
Resolução n9 201, de 1987, que autoriza a 
Prefeitura Municipal de Pontal, Estado de São 
PauJo, a contratar operação de crédito no 
valor correspondente, em cruzados, a 
31.551,91 Obrigações do Tesouro Nacional 
(OTN), tendo 

PARECER FAVORÁVEL; proferido em ple­
nário. 

A matéria constou da Ordem do Dia da sessão 
eXtraOfdfnáiia anterior, terido a votação adiada por 
falta de quorum. 

Votação do projeto em turno único. (Pausa.) 
Os Srs. Senadores que _o aprovam queiram per­

manecer sentados. (Pausa.) 
/\provado. 
Sobre a mesa, Redação Fmal da matéria elabo­

rada pelo Relator, Senador Ronaldo Aragão, que 
será lida pelo Sr. Primeiro-Secretário. 

Ê lida _a seguinte: 

Redaçio final do Projeto de Resolução n• 
201, e 1987. 

O Relator apresenta a redação final do Projeto 
de Resolução n9 201, de 1987, que autoriza a 
Prefe~ura Munic_ipal de Pontal _(SP) a_ contratar 
operação de cl-éàito no valor correspondente, em 
=<~o ... n.ss1,91 01'1'1. 

Safa--das Sessões, 30 de novembro de 1987. 
-Ronaldo Aragão, ReJator. 



Dezembro de 1987 

ANEXO AO PARECER 

Redação final do ProJetO de Resolução 
.,. 201, de 1987. 

faço saber que o Senado Federal aprovou, nos 
termos do artigo 42, inciso VI, da Constituição, 
e eu, Presidente, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO No , DE 1987 

Autoriza a Prefeitura Municipal de 
Pontal, Estado de Sá o Paulo, a contratar 
operação de crédito no valor coJTeSpon· 
dente, em cruzados, a3t.551,91 Obriga­
ções do Tesouro l'ladonal (OTN) 

O Senado Federal resolve: 
Art. 19 É a Prefeitura Municipal de Pontal, Es­

tado de São Paulo, autorizada, nos termos do 
arl 2~ da Resolução n<:> 93, de 11 de outubro de 
1976, alterada pela Resolução n<:> 140, de 5 de 
dezembro de 1985, ambas do Senado Federal, 
a contratar operação de crédJto no valor corres­
pondente, em cruzados, a 31.551,91 Obri_gações 
do Tesouro Nacional (OTN), junto à Caixa Econô­
mica Federal, esta na qualidade de gestora do 
Fundo -de Apoio ao Desenvolvimento Social 
(F AS), destina. da à aquisição de veículos para 
transporte escolar, no Município. , 

Art. 29 Esta resolução entra em vigor na data 
de sua publicação. 

O SR. PRESIDEI'IlE (Humberto Lucena) -
Em discussão a redação final. (Pausa.) 

Não havendo quem peça a palavra, encerro 
a discussão. 

Encerrada a discussão, a matéria é dada como 
defintivamente adotada, dispensada a votação. 

O projeto vai à promulgação. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -
Item 29: 

Votação. ern turno único, do Projeto de 
Resolução no 202, de 1 9_87, que autoriza a 
Prefeitura Municipal de Batatais, Estado de 
São Paulo, a contratar operação de crédito 
no valor correspondente, em cruzados, a 
3.183,16 Obrigações do Tesouro Nacional 
(OTN), tendo 

PARECER FAVORÁVEL, proferido em Ple­
nário. 

A matéria constou da Ordem do Dia da sessão 
extraordinária anterior, tendo a votação adiada por 
falta de quorum. 

Votação do Projeto em tumo único. (Pausa.) 
Os Srs. Senadores que o aprOvam queiram pér­

manecer sentados. 
Aprovado. 
Sobre a mesa, Redação finaJ da matéria elabo­

rada' pelo Sr. Relator, Senador Ronaldo Aragão, 
que será lida pelo Sr. Primeiro-Secretário. 

É lida a seguinte: 

Redação final do Projeto de Resolução 
.,. 202, de 1987. 

O Relator apresenta a redação fmal do Projeto 
de Resolução n" 202, de -1987, que autoriza a 
Prefeitura Municipal de Batatais (SP) a contratar 
operação-de crédito no vaJor correspondente, em 
cruzados, a 3.183.16 OTN. 

SaJa das Sessões, 30 de nOverribro de 1987 
-Ronaldo Aragão, Relator. 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) 3379 

ANEXO AO PARECER 

Redação final do Projeto de Resolução 
n~ 202, de 1987. 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos 
termos do artigo 42, inciso VI, da Constituição, 
e eu, Presidente, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N• , DE 1987 

Autoriza a Prefeitura Murúclpal de Ba­
tatals, Estado de São Põtulo, a contratar 
operação de crédito no 'Votlor coiTespOn­
dente, em cruzados a 3.183,16 Obriga­
ções do Tesouro l'ladonal (OTN). 

O Senado Federal resolve: 
Art. 1 a É a Prefeitura Municipal de Batatais, 

Estado de S!o Paulo, nos termos do art. 2~ da 
Resolução nç 93, de 11 de outubro de 1976, altera­
da pela Resolução n~ 140, de 5 de de,z_embro de 
1985, ambas do Senado Federal, autorizada a 
contratar operação de crédito no valor correspon­
dente, em cruzados, a .3.183,15 Obrigações do 
Tesouro Nacional- (OTN), junto à Caixa Econô­
mica FederaJ, esta na qualidade de gestora do 
Fundo de Apoio ao Desenvolvimento SoCial 
(F AS), deStinada à aquisição de veículo para cole­
ta de lixo, no Município. 

Arl 2Q Esta Resolução entra em vigor na data 
de sua Publicação. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -
Erif disCussão a redação final. (Pausa.) 

Encerrada a discussão, â matéria é dada como 
definitivamente aprovada, dispensada a votação. 

O projeto vai à promulgação. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -
ltem30: 

Votação, em turno único; do Projeto çle 
Res.Qlução-n9 203, de 1987, que autoriza a 
Prefeitura Municipal de Belo Horizonte, Esta­
do de Minas Gerais, a contratar operação de 
crédito no valor correspondente, em cruza­
dos, a 466.400,00 Obrigações do T escuro 
Nacional (OTN), tendo 

PARECER FAVORÁVEL, proferido em Ple­
nário. 

A matêria constou da Ordem do Dia da sessão 
extraordinária anterior, tendo a votação adiada por 
faJta de quorum. 

Passa-se à votação do projeto em turno único. 
Os Srs. Senadoi'es que o ãprovam queiram per­

manecer sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 
Sobre a mesa, redação final da matéria elabo~ 

rada pelo Relator, Senador Leopoldo Peres, que 
será lida pelo Sr. Primeiro-Secretário. 

É lida a seguinte 

Redação ftna1 do Projeto de Resolução 
n• 203 de 1987. 

O ReJator apresenta a redação final do Projeto 
de Resolução n9 203, de 1987, que autoriza a 
Prefeitura M.uncipal de Belo Horizonte (MG) a con­
tratar operação de crédito no valor correspon­
dente, em cruzados, a 466.400,00- OTN. 

Saladas Sessões, 30 de novembro de 1987. 
- Leopoldo Perez, Relator. 

ANEXO AO PARECER 

Redação final do Projeto de Resolução 
n• 203, de 1987 . 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos 
termos do artigo 42, inciso VI, da Constituição, 
e eu, Presidente, promufgo a seguínte 

~ ~ RESOLUÇÃO N• ,DE 1987 

Autoriza a Prefeitura Mundpal de Belo 
Horizonte, Estado de Minas Gerais, a 
contratar operação de crédito no valor 
correspondente, em cruzados, a 
466.400,00 Obrigações do Tesouro Na­
cional (OTN). 

O Senado federal resolve: 
Art. ]9 É a Prefeitura Municipal de Belo Hori~ 

zonte, Estado de Minas Gerais, nos termos do 
art. 2~ da Resolução n9 93, de 11 de outubro de 
1976, aherada J)e\a ResoiUçOO no 140, de 5 de 
dezembro de 1985, ambas do Senado Federal, 
autorizada a contratar operação de crédito no va­
lor correspondente, em cruzados, a 466.400,00 
Obrlgaçóes do TesoiJIO _Nacional (OTN), junto 
à Caixa Econômica Federal, esta na qualidade 
de gestora do Fundo de Apoio ao Desenvolvi­
mento Social (FAS), destinada à implantação de 
Centros de Saúde e Policllnlcas, no Município. 

Art. 2° Esta resolução entra em vigor na data 
de sua publicação. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -
Em díscussão a redação fin-aL !Pausa.) 

Não havendo_ quem peça a palavra, encerro 
a discussão. -
_ Encerrada a discussão, a matéria é dada como 

definitivamente adotada, dispensada a votação. 
9 projeto vai à promulgação. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -
ltem31: 

Votação, em tu mo único, -do Projeto de 
-Resolução n" 204, de 1987, que autoriza a 
Prefeitura Municipal de Belo Horizonte, Esta­
do de Minas Gerais, a contratar operação de 
crédito no valor correspondente, em cruza­
dos, a 255.141,12 Obrigações do Tesouro 
Nacional (OTN), tendo 

PARECER FAVORÁVEL, proferido em ple­
nário. 

A matéria constou da Ordem do Dia da sessão 
extraordinária anterior, tendo sua votação adiada 
por falta de quorum. 

Passa-se à votação do projeto em turno único. 
Os Srs. Senadores que o aproVam queiram per­

manecer sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 
Sobre a mesa, redação finaJ da matéria elabo­

rada pelo Relator, Senador Leopoldo Perez, que 
será lida pelo Sr. 19-Secretário. 

É lida a seguinte 

Redação final do Projeto de Resolução 
n• 204, de 1987. 

O Relator apresenta a redação fmal do Projeto 
de Resolução n" 204, de 1987, que autoriza a 
Prefeitura Municipal de Belo Horizonte (MG) a 
contratar operação de crédito no valor correspon· 
dente, em cruzados a 255.141,12 OTN. 

Sala das Sessões, 30 de novembro de 1987. 
-Leopoldo Perez, Relator. 
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ANEXO AO PARECER 

Redação final do Projeto de Resolução 
.,. 204, de 1987. 

Faço saber que o SenadO Federal aprovou, nos 
termos do artigo 42, inciso VI, da Constituição, 
e eu, Presidente, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N' , DE 1987 

Autoriu a Prefeitura Municipal de Be­
lo Horizonte, Estado de Minas Gerais, 
a contratar operação de crédfto no vaJor 
correspondente, em cruzados, a 
255.141,12 Obrigações do Tesouro Na· 
donal (OTN). 

Senado Federal resolve: 
Art. 1 o É a Prefeitura Municipal de Belo Hori­

zonte, Estado de Minas Gerais, nos termoS do 
artigo 2~ da Resolução n~ 93, de 11 de outubro 
de 1976, alterada pela Resolução n• 140, de 5 
de dezembro de 1985, ambas do Senado Federal, 
autorizada a contratar operações de crédito no 
valor correspondente, em cruzados, a 255.141,12 
Obrigações do Tesouro Nacional_- (OTN), junto 
à Caixa Econômica Federal, esta na qualidade 
de gestora do Fundo de Apolo ao Desenvolvi­
mento Social (FAS), destinada à aquisição de 
equipamentos para coleta de lixo, no Município. 

Art 2" Esta resolução entra em vigor na data 
de sua publi<:ação. --- -

O SR. PRESIDENTE (Hwnberto Lucena) -
Em discussão a redação fmal. (Pausa.) 

Não havendo quem peça a palavra, encerro 
a discussão. 

Encerrada a discussão, a matéda é dada. como 
definitivamente adotada, dispensada a votação. 

O Projeto vai à promulgação. 

O Sr. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -
ltem32: 

Votação, em turno único, do Projeto de 
Resolução ne 205, de 1987, que autoriza a 
Prefeitura Municipal de Bento Gonçalves. Es­
tado do Rio Grande do Sul, a contratar opera­
ção de crédito no valor correspondente, em 
cruzados, a 5.921,05- Obrigações do Te­
souro Nacional- OTN, tendo. 

PARECER FAVORÁVEL, profendo em pie· 
nário. 

A matéria constou da Ordem do Dia da sessão 
extraordinária anterior, tendo a votação adiada por 
falta de quorum. 

Passa-se à votação do Projeto em turno único, 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram per­

manecer sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 
Sobre a mesa redação fmaJ, elaborada pelo Re­

lator Senador Nelson Wedekin que será lida pelo 
Sr. J9 Secretário 

É lida a seguinte: 
Redação final do Projeto de Resolução 

n" 205, de 1987. 
O Relator apresenta a redação final_ do Projeto 

de Resolução n" 205, de 1987, que autoriza a 
Prefeitura Municipal de Bento Gonçalves (RS) a 
contratar operação de crédito no valor correspon· 
dente, em cruzados, a 5.921,05 OTN. 

Sala das Sessões, 30 _de novembro de 1987. 
-Nelson Wedekin, Relator. 

DIAR!O DO CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) 

ANEXO AO PARECER 

Redação final do Projeto de Resolução 
n~ 205, de 1987. 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, hos 
termos do artigo 42, inciso VI, da Constituição, 
e eu, Presidente, promu1go a seguinte 

RESOLUÇÃO No , DE 1987 

Autoriza a Prefeitura Municipal de 
Bento Gonçalves, Estado do Rio Grande 
so Sul, a contratar operação de crédito 
no valor con-espondente, em cruzados, 
a 5.921,05 Obrigações do Tesouro Na· 
donal (OTN). 

O Senado Federal resolve: 
Art. 19 J:: a Prefeifura Municipal de Bento Gon­

çalves, Estado do RJo Graride do Sul, nos termos 
do art. 2ç da Resolução nç 93, de 11 de outubro 
d_e 1976, alterada pela Resoluçao n~ 140, de 5 
de dezembro de 1985, ambas do Senado Federal, 
autorizada a contratar operação de crédito no va­
lor correspondente, em cruzados, a 5.921,05 

-obri!iJações do Tesouro Nacional (OTN}, junto 
à CãiXa Econômica Federal, esta na qualidade 
de gestora do Fundo de Apoio ao Desenvolvi­
mento Social (F AS}, destinada à aquisição de per­
furatriz, para o Município. 

Art. Z' Esta Resolução entra em vlgor na data 
de sua publtcação. 

O SR. PRESIDEI'ITE (Htullberto Lucena) -
Em discussão a redação final. (Pausa.) 

Não havendo quem peça a palavra, encerro 
a discussão. 

Encerrada a discuss~o, a matéria é dada como 
definitivamente adotada, dispensada a votação. 

O projeto vai à promulgação. 

c;> SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -
ltem33: 

Votação, em_. turno único, do Projeto de 
Resolução n~' 206, de 1987, que autoriza a 
Prefeitura municipal de Bento Gonçalves, Es­
tado do Rio Grande do Sul, a contratar opera­
ção de crédito no valor correspondente, em 
cruzados, a 1.282,33 Obrigações do Tesow:a 
Nacional (OTN), tendo 

PARECER FAVORÁVEL, proferido em Pie· 
nário. 

-A iOãtéiíi col)Stou da Ordem da Dia da sessão 
extraordinária an.terior, tendo a votação adiada por 
falta de quorum. 

Passa-se à votaçáo do Projeto em turno único. 

Os Srs. Senadores que o aprovam queiram per­
manecer sentados. (Pausa.) 

Aprovado. 
Sobre a mesa, redação final da matéria, elabo­

rada pelo Relator Senador Nelson Wedekin, que 
será lida pelo Sr. 1 '~Secretário. 

É lida a seguinte: 

Redação final do Projeto de Resolução 
n• 206, de 1987. 

Õ Relãtor _apresenta a redação final do Projeto 
de Resolução n' 206, de 1987, que autoriza a 
Prefeitura Municipal de Bento Gonçalves (RS), a 
contratar operação de crédito no valor correspon~ 
dente, em cruzados, a I 282,33 OTN. 

Sal~ das Sessões, 30 de novembro de 1.987. 
-Nelson Wedeldn, Relator. 

~Dezembro de 1987 

ANEXO AO PARECER 

Redação Hnal do Projeto de Resolução 
n• 206, de 1987. 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos 
termos do a:.rtigci-4Z,- inciso VI, da Constituição, 
e eu, Presidente, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N· , DE 1987 

Autoriza a Prefeitura Municipal de BenM 
to Gonçalves, Estado do Rio Grande do 
Sul, a contratar operação de crédito no 
valo_r correspondente, em cruzados; a 
1.282,33 Obrigações do Tesouro Nacio­
nal (OTN). 

O Senado Federal resolve:_ _ 
Art. 1 o É a Prefeitura Municipal de Bento Gon­

çalves, Estado do Rio Grande dO Sul, nos termos 
do artigo 2ç da Resolução n9 93, de 1 1 de outubro 
de 1976, alterada pela Resolução n~' 140, de 5 
de d~bro de 1985, ambas do Senado Federal, 
autonzada a contratar operação de crédito no va­
lor correspondente, em cruzados, a 1.282,33 
Obrigações _do Tesouro Nacional {OTN), junto 
à Caixa Econômica Federal, esta na quaJidade 
de gestora do Fundo de Apoio ao DesenvoM­
mento Social (FAS), destinâda à aquisição de veí· 
cuJo para transporte escolar, no Município. 

Art. Z' Esta resolução entra em vigor na data 
de sua publicação. 

O SR. PRESIDEI'ITE (Humberto Lucena) -
Em discussão a redação final 

Não havendo quem peça a palavra, encerro 
a discussão. 

Encerrada a discussão, a matéria é dada como 
definitivamente adotada, dispensada da votação. 

q proj~ _vai à promulgação. 

O SR. PRESIDEI'ITE (Htullberto Lucena) -
ltem34: 

Votação, em turno único, do Projeto de 
Resolução n? 207, de 1987, que autoriza a 
Prefeitura Municipal de Bragança Paulista, 
Estado de São Paulo, a contratar operação 
de crédito no valor correspondente, em cru­
zados, a 207.869,00 Obrigações do Tesouro 
Nacional (OTN), tendo 

PARECÉR FAVORÁVEL; proferido em Plenário. 
A matéria constou da Ordem do Dia da sessão 

extraordinária anterior, tendo a votação adiada por 
falta de quorum. 

Passa-se à votação do projeto em turno único. 
Os Srs. senadores que o aprovam queiram per­

manecer sentados. (Pausa.} 
Aprovado. 
Sobre a mesa, redação final da matéria, elabo­

rada pelo Relator, Senador N_elson Wedekin, que 
será lida pelo Sr. 19-5ecretário. 

É lida a seguinte: 

Redação final do Projeto de Roolução 
.,. 207, de 1987. 

O Relator apresenta a redação fmal do Projeto 
de Resolução n~' 207, de 1987, que autoriza a 
Prefeitura Municipal de Bragança Paulista (SP), 
a contratar operação de crédito no valor corres­
pondente, em cruzados, a 207.869,00 OTN. 

Sala das Sessões, 30 de novembro de 1987. 
-Nelson Wedekin, Relator. 



Dezembro de 1987 

ANEXO AO PARECER 

Redação final do Projeto de Resolução 
~ 207, de 1987. 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos 
termos do artigo 42, inciso VI, da Constituição, 
e eu, Presidente, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃON• , de 1987 

Autoriza a Prefeitura Munldpal de Bra­
gança Paulista, Estado de São Paulo, a 
contratar operação de crédito no valor 
correspondente, em cruzados, a 
207.869,00 Obrigações do Tesouro Na­
donal-(011'1). 

O Senado Federa) resolve: 
Art 19 É a Prefeitura Municipal de Bragança 

Paulista, Estado de São Paulo, nos termos do 
artigo 2~' da Resolução n9 93, de 11 de outubro 
de 1976, alterada pela Resolução n'? 140, de 5 
de dezembro de 1985, ambas do Senado Federal, 
autorizada a contratar operação de crédito no va­
lor correspondente, em cruzados, a 207.869,00 
Obrigações do Tesouro Nacional {OTN), junto 
à Caixa Econômica Federal, esta na qua1idade 
de gestora do Fundo de Apoio ao Desenvolvi­
mento Sacia] (FAS), destinada à implantação de 
guias e saljetas, no MurUdpto. 

Art 2~ Esta Resolução entra em vigor na data 
de sua publicação. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -
Em discussão a redação final. (Pausa.} 

Não havendo quem peça a palavra, encerro 
a discussão. 

Encerrada a discussão, a matéria é dada como 
definitivamente dotada, dispensada a votação. 

O projeto vai à promulgação. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -
.Item35: 

Votação, em turno único, do Projeto de 
Resolução n~ 208, de 1987, que autoriza a 
PrefeJtura Municipal de Brotas, Estado de São 
Paulo, a contratar operação de crédito no 
valor correspondente, em cruzados, a 
93.984,96 Obrigações do Tesouro Nacional 
(OTN), tendo. 

PARECER FAVORÁVEL, proferido em Plenário. 

A matéria constou da Ordem do Dia da sessão 
extraordinária anterior, tendo a votação adiada por 
falta de quorum. 

Passa-se à votaçãC) do projeto em turno único. 
- Aureo Mello, Relator. 

Os Srs. Senadoã=es qUe o aprovam queiram per­
manecer sentados. (Pausa.} 

Aprovado. . 
Sobre a mesa, redação final que será lida pelo 

Sr. 19-Secretário. 

É lida a seguinte: 
Redação final do Projeto de Resolução 

n• 208 de 1987. 

O relator apresenta a redação final do Projeto 
de Resolução n" 208 de 1987, que autoriza a Pre­
feitura Municipal de Brotas (SP) a contratar opera­
ção de crédito no valor correspondente, em cruza­
dos a 93.984,96 OTN. 

Sala das Sessões, 30 de novémbro de 1987. 
-Áureo Mello, Relator. 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) Terça-feira 3381 

ANEXO AO PARECER 

Redação final do Projeto de Resolução 
,. 208, de 1987. 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos 
termos do art. 42, inciso VI, da Constituição, e 
eu, Presidente, promu]go ~ seguinte 

RESOLUÇÃO N• , DE 1987 

Autoriza a Prefeitura Municipal de 
Brotas, Estado de São PaUlo, a conlmtar 
operação de crédito no valor coJTeSpon­
dente, em cruzados, a 93.984,96 Obriga­
-ções do Tesouro Nacional- OTN. 

O Senado Federal resolve: 

Art. 1 ~ É a Prefeitura Municipal de Brotas, Es­
tado de São Paulo, nos termos do art 29 da Reso­
lução n9 93, de 11 de outubro de 1976, alterada 
pela Resolução n9140, de 5 de dezembro de 1985, 
ambas do Senado Federal, autorizada a contratar 
operação de crédito no valor correspondente, _em 
cruzados, a 93.984,96 Obrigações do Tesouro 
Nacional (OTN), junto à Caixa Econômica Fede­
ral, esta na -qUalidade de gestora do Fundo de 
Apoio ao Desenvolvimento Social (FAS), desti­
nada à implantação de centro de atividades jnte­
gradas do trabalhados, no Município. 

Art. 29 Esta Resolução entra em vigor na data 
de sua publicação. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -
Em discussão a redação final. (Pausa.) 

Não havendo quem peça a palavra, encerro 
a discussão. 

Encerrada a discussão, a matéria é dada como 
definith1amente adotada, dispensada a votação. 

O projeto vai à promulgação. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -
Jtem36: 

Votação, em turno único, do Projeto de 
Resolução n9 209, de 1987, que autoriza ?J 
Prefeitura Municipal de Caçador, Estado de 
Santa Catarina, a contratar operação de cré­
dito no valor correspondente, em cruzados, 
a 5.555, 73 Obrigações do T escuro Nacional 
(OTN), tendo 

PARECER FAVORÁVEL, proferido em ple­
nário. 

A matéria constou da Ordem do Dia da sessão 
extraordinária anterior, tendo a votação sido adia­
da por falta de quorum. 

Passa-se à votaç_ão do Projeto em turno fm_~co. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram per­

manecer sentados. (Pausa.) 
A?rovado. · 
Sobre a mesa, redação final da matéria, elabo­

rada pelo Relator, Senador Nelson Wedekin, que 
será lida pelo Sr. 19-Secretário. 

É lida-~ seguinte: 

Recfaçã~ final do Projeto de ResoluçãO 
n• 209, de 1987. 

O relatór apresenta a redação final do Projeto 
de Resolução n" 209, de 1987, que autoriza a 
Prefeitura Municipal de Caçador, Estado de Santa 
Cã:tarina, a contratar operação de crédito no valor 
correspondente, em cruzadoS, a 5.555, 73 Obriga· 
ções do Tesouro Nacional (OJN). 

Sala das SesSões, 30 -de novembro de 1987. 
-Nelson Wedeldn, Relator. 

ANEXO AO PARECER 

Redação final do Projeto de Resolução 
"'209, de 1987. 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos 
termos do artigo 42, íridso VI, da Constituição, 
e eu, , Presidente, promulgo a se­
guinte 

RESOLUÇÃO N• - , DE f987 

Autoriza a Prefeitura Municipal de Ca­
çador, Estado de Santa Catarina, a con­
tratar operação de crédito no valor cor­
respondente, em cruzados, a 5.555,73 
Obrigações do Tesouro ~acionai (OTN). 

O Senado Federal resolve: 
- Art. 1 ~ -É a Prefeitura M-unicipal de Caçador, 

Estado de Santa Catarina, nos termos do art_. 2~ 
da Resolução n" 93, de 11 de outubro de 1976, 
aherada pela Resolução n9 140, de 5 de dezembro 
de 1985, ambas do Senado Federal, autorizada 
a contratar operação de crédito no valor corres­
pondente, em cruzados. a 5.555,73 Obrigações 
do Tesouro Nacional (OTN), junto à Caixa Econô­
mica Federal, esta na qualidade de gestora do 
Fundo de ApoiO ao Desenvolvimento Social 
(FAS), destinada à aquisição de veículo para trans­
porte escolar, no Município. 

Art. 2? Esta ResoJução entra em vignr na data 
de sua publicação. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -
Em discussão a redação final. (Pausa.) 

Não havendo quem peça a palavra, encerro 
a discussão. 

Encerrada a discussão, a matéria é dada como 
definitivamente aprovada, dispen?CJda votação. 

O projeto vai à promulgação. -

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena} -
Jtem37: 

Votação, em turno único,_ do Projeto de 
Resolução n~ 210, de 1987 que autoriza a 
Prefeitura Municipal de Cajamar, Estado de 
SãO Paulo, a contratar operação de crédito 
no valor correspondente, ~€!!!1_ ~ruzados, a 
16.917,29 Obrig8.Ções do T escuro Nacional 
(OTN), tendo 

PARECER FAVORÁVEL, preferido em ple-
nário-. . 

A matéria constou da Ordem do Dia da sessão 
extr8ordinária anterior, tendo votação sido adiada 
por falta de_ quorum. · _ 

Passa-·se à votação do Projeto em tumo _único. 
Os Srs. Senadores que o aptovart'f queiram per­

manecer sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 
Sobre a mesa,, redação final, elaborada pelo 

Relator Senador Aureo Mello, que será lid,a pelo 
Sr. }9-Secretárfo. 

É lida a seguinte: 

Redação OnaJ do Projeto de Resolução 
n~ ~10,_ de 1987. 

O R'eJator apresenta a fedação final do Projeto 
de Resolução n9 210, de 1987, que autoriza a 
Prefeitura Munidpal de Cajamar (SP), a contratar 
operaçãO de crédito no valor correspondente, em 
cruzados, a 16.917,29 OTN. 

Sala das Sessões, 30 de novembro de 1987. 
- Aureo Mello, Relator. 
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ANEXO AO PARECER 

Redação Onal do Projeto de Resolução 
n' 210, de 1987. 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos 
termos do art. 42, inciso VI, da Constituição, e 
eu, Presidente, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N• , DE !987 

Autoriza a Prefeitura Municipal de Ca­
jamar, Estado de São Paulo, a contratar 
operação de crédito no va1or correspon­
dente, em cruzados, a 16.917,29 Obriga­
ções do Tesouro Nadonal- OTN. 

O Senado Federal resolve: 
Art. 1"' É a Prefeitura Municipal de Cajamar, 

Estado de--São Paulo, nos termos do~rt. __ 2"' da 
Resolução n9 93, de 11 de outubro de 1976, altera­
da pela Resolução n' 140, de 5 de dezembro de 
1985, ambas do Senado Federal, autorizada a 
contratar operação de crédito no valor corre~pon­
dente em cruzados, a 16.917,29 Obrigações do 
Tes~ Nacional- 011'1, junto à Caixa Econô­
mica Federal, esta na qualidade de gestora do 
Fundo de Apolo ao DesenvoMmento Social­
FAS, destinada à aquisição de veículo para trans­
porte escolar, no Município. 

Art 2<:> Esta Resolução entra em vigor na data 
de sua publicação. 

O SR. PRESIDENIE (Humberto Lucena) -
Em discussão a redação final. (Pausá) 

Não havendo quem peça a palavra, encerro 
a discussão. 

Encerrada a discussão, a matéria é dada como 
definitivamente adotada, d[spensada a votação. 

O projeto vai à promulgação. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -
ltem38: 

Votação, em turno único, do Projeto de 
Resolução n<:> 211, de -1987, que _autoriza a 
Prefeitura Municipal de Campo Maior, Estado 
do Piauí, a contratar operação de crédito no 
valor correspondente, em cruzados, a 
13.471,64 Obrigações -do T"esouto Nacional 
-OTN, tendo 

PARECER FAVORÁVEL, proferido em pie· 
nário. 

A matéria constou da Ordem do Dia da sessão 
extraordinária anterior, tendo a votação sido adia-
da por falta de quorum. . 

Passa-se à vota~ão do projeto em turno úmco. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram per­

manecer sentados. (Pausa.) 
Aprovado. . 
Sobre a mesa, redação fmal da matêna, elabo­

rada pelo Relator Senador Márcio Lacerda, que 
será lida pelo Sr. 19-Secretário. 

É lida a seguinte 
Redação final do Projeto de Resolução 

n• 211 de 1987. 

O Relator apresenta a redação fmal do Pro­
jeto de Resolução n<:> 2ll de 1987, que au!o­
riza a Prefeitura Munkipa1 de Campo Maior 
(PI) a contratar operação de crédito no valor 
correspondente, em cruzados, a 13.471,64 

OTN. b d 
Sala das Sessõe_s, ~O de_ novem ro e 

1987.- Márcio Lacerda, Rela~or. 

ANEXO AO PARECER 

Redação fina) do Projeto de Reso­
lução n• 211 de1987. 

Fãço saber que o Senado Federal aprovou, nos 
termos do artigo 42, inciso VI, da Constituição, 
e eu, Presidente, prOmulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N• , DE 1987 
Autoriza a Prefeitura 14.unlcipal de 

Campo llllalor, Estado do Plaul," contra· 
tar operação de crécllto no valor con-es­
pondente, em Clllzados, a 13.471,64 
Obrigações do Tesouro Nacional -
OTN. 

O Senado Federal resolve: 
Art. 1 o É a Prefeitura Municipal de Campo 

Maior, Estado do Piauí, nos- termos do art. 29 da 
ResoJução n~ 93, de 11 de outubro de 1976, altera­
da pela Resolução n~ 140, de 5 de dezembro de 
1985, !'lmbas do Senado Federal, autorizada a 
contratar_pperação de crédito no valor correspon­
dente, em cruzados, a 13.471,64 Obrigações do 
Tesouro Nacional (OTN), junto à Caixa Econô­
mica Federal, esta na qualidade de gestora do 
Fundo de Apoio ao Desenvolvimento Social 
(FAS), destinada à implantação de creches na 
zona rural, no Munidpio. 

Art. 2~ Esta Resolução entra em vigor na data 
da sua publicação. 

O SR. PREsiDENTE (Humberto Lucena) -
Em diSCussão a redação final. (Pausa.) 

Não havendo quem peça a palavra, encerro 
a discussão. 

Encerrada a discussão, a matéria é dada como 
definitivamente adotada, dispensada a votação. 

O projeto vai à promulgação. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -
Item 39: 

V~taÇâo, em turno único, do Projeto de 
Resolução n<:> 212, de 1987, que autoriza a 
Prefeitura Municipal de Coronel Macedo, Es­
tado de São Paulo, a contratar operação de 
crédito no valor correspondente, em cruza­
dos, a 1297,39 Obrigações do Tesouro Na­
cional (OTN), tendo 

PARECER FAVORÁVEL, proferido em Ple­
nário. 

·A matéria constou da Ordem do Dia da sessão 
. extraordinária anterior e teve sua votação adiada 

por falta de quorum. 
Passa-se à votação do Projeto em turno único. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queir~ per­

manecer sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 
Sobre a mesa, redação final que será lida pelo 

Sr. 1~-secretário. 

É lida a seguinte 

Redação Onal do Projeto de Resolução 
n• 212, de 1987. 

O Relator apresenta a redação final do Pr?jeto 
de Resolução n~ 212, de 1987, que autonza a 
Prefeitura Municipal de Coronel Macedo (SP), a 
contratar operação de crédito no valor correspon­
dente, em cruzados, a 1.297,39 OTN. 

Sala das Sessões, 30 de .. novembro de 1987. 
- Cid Sabóia de Carvalho, Relator. 

Deze_mbro de i 987 

ANEXO AO PARECER 

Redação final do Projeto de R .. olução 
n• 212, de 1987. 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos 
termos do artigo 42, inciso VI, tia Constituição, 
e eu, .Presidente, promulgo a 
seguinte 

RESOLUÇÃO N• , DE !987 

Autoriza a Prefeitura Munidpal de Co­
ronel Macedo, Estado de São Paulo, a 
contratar operação de crédito no valor 
correspondente, em cruzados, a 
1.297,39 Obrigaçóes do Tesouro Nado­
Dal (OTN). 

O SenadO Federal-resolve: 
Art. 19 É a Prefeitura Municipal de Coronel 

Macedo, Estado de São Paulo, nos termos do 
art. 2? da Resolução n" 93, de 11 de outubro de 
1976, alterada pela Resolução n9 140, de 5 de 
dezembro de 1985, ambas do Senado Federal, 
autorizada a contratar operação de crédito no vaa 
lar correspondente, em crutados, a 1297,~9 
Obrigações do Tesouro Nacional (OTN). junto 
à Caixa Econômica Federal, esta na qualidade 
de gestora do Fundo de Apoio ao Desenvolvi· 
mento Social (FAS), destinada à aquisição de veí­
culo para transporte escolar, no Município. 

Art. 29 Esta Resolução entra em vigor na data 
de sua publicação. 

O SR. PRESIDENIE (Humberto Lucena) -
Em discussão a redação final. (Pausa.) 

Se nenhum dos Srs. Senadores desejar fazer 
uso da palavra, encerro a discussão. 

Encerrada a discussão, a matéria_ é dada como 
definitivamente adotada, dispensada a votação. 

O projeto vai à promulgaçáo. 

O SR. PReSIDENlE (Humberto Lucena) -
ltem4o:--

Votação, em turno único, do Pf<?jeto de 
Resolução n~ 2-13, de 1987, que autoriza a 
Prefeitura Municipal de Felipe Guerra, Estado 
do Rio Grande do Norte, a contratar operação 
de crédito no valor correspondente, em cru· 
zados, a 4.903,67 Obrigações do Tesouro 
Nacional (OTN), tendo 

PARECER FAVORÁVEL, proferido em ple­
nário. 

A matéria constou da Ordem do Dia da sessão 
extraordinária anterior e teve sua votação adiada 
por fã.lta de quorum. 

Passa-se à votação do projeto em turno único. 
O Srs. Senadores que o aprovam queiram per· 

manecer sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 
Sobre a mesa, redac;ão- final que será lida pelo 

Sr. 19-Secretário. 

É lida a seguinte 

Redação final do Projeto de Resolução 
rt' 213, de 1987. 

O Relator apresenta a redação final do Projeto 
de Resolução n? 213, de 1987;-~que é!Utoriza a 
Prefeitura Municipal de Felipe Guerra, Estado do 
Rio Grande do Norte, a contratar operação de 
crédito no valor correspondente, em cru.Zados, 
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a 4.903,67, Obrigações do Tesouro Nacional 
(OTN). 

SaJa C:as Sessões, 30 de novembro de 1987. 
- Od Sabóia de Carvalho, Relator. 

ANEXO AO PARECER 

Redação final do Projeto de Resolução 
n• 213, de 1987. 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos 
termos do artigo 42, indso VI, da Constituição, 
e eu, , Presidente, promulgo a se­
guinte 

, DE !987 

Autoriza a Prefeitura Municipal de Fell· 
pe Guerra, Estado do RJo Grande do 
Norte, a contratar operação de cRdlto 
no valor eotTespondente, em aur.ados, 
a 4.903,67 Obrigações do Tesouro Na· 
dona! (OTN). 

O Senado federal resolve: 
Art. )9 É a Prefeitura Municipal de Felipe Guerra, 

Estado do Rio Grande do Norte, nos termos do 
art. 29 da Resolução fl_9 ~3. de 11 de outubro de 
1976, alterada pela Resolução n9 140, de 5 de 
dezembro de 1985, ambas do Senado Federal, 
autorizada a contratar operação de crédito no va­
lor correspondente, em cruzados,_ a 4.903,67 
Obrigações do Tesouro Nacional {OTN), junto 
à Caixa Econômica Federal, esta na quaJidade 
de gestora do Fundo de Apoio ao Desenvolvi­
mento Social (FAS), destinada à aquisição de veí­
culo para transporte escolar, no Município. 

Art. 2~ Esta Resolução entra em vigor na data 
de sua publicação. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -
Em discussão. (Pausa.} 

Se nenhum- dos Srs. Senadores desejar fazer 
uso da palavra, encerro a discussão. 

Encerrada a discussão, a matéria é dada como 
definitivamente adotada, dispensada a votação. 

O projeto vai à promulqaçáo. 

o. sR. PRESIDENTE( Humberto Lucena) -
ltem41 

Votação, em turno único, do Projeto de 
Resolução n~ 214, de 1987, que autoriza a 
Prefeitura Municipa1 de lndaiatuba, Estado de 
São Paulo, a contratar operação de crédito 
no valor correspondente, em cruzados, a 
202AOO,OO Obrigações do Tesouro Nacional 
(OTN), tendo _ . 

PARECER FAVORÁVEl., proferido em Ple­
nârio. 

Passa-se à votação do projeto em turno único. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram per­

manecer sentados. (Pausa.) 
Aprovada. -
Sobre a mesa, redação final que será lida pelo 

Sr. 1"-Secretárlo. 
É lida a seguinte 

Redação final do Projeto de Resolução 
11' 214 de 1987. 

O Relator apresenta a redação final do Projeto 
de Resolução n<:> 214 de 1987, que autoriza a Pre­
feitura Municipal de lndaiatuba (SP) a contratar 

oPeração de érédito no valor correspondent~, em 
cruzados, a 202.400,00 OTN. 

Sala das Sessões, 30 de novembro de 1987. 
-Cid Sabóia de Carvalho, Relator. 

ANEXO AO PARECER 

Redação final do Projeto de Resolução 
n• 214, de 1987. 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos 
termos do artigo 42, inciso VI, da Constituição, 
e eu, , Presidente, promulgo a se­
guinte 

RESOWç:ÃO N• , DE I 987 

Autoriza a Prefeitura Munldpal de In· 
daiatuba7 Estado de São PauJo, a contra­
tar operação de crédito no valor corres­
pondente, em cruzados, a 202.400,00 
Obrigações do Tesouro Nadonal (OTN). 

O Senado Federal resolve: 
Art. 1 ~ Ê a Prefeitura MunicipaJ de Indaiatuba, 

EStado de São Paulo, nos termos do art. 29 da 
Resolução n9 93, de J 1 de outubro de 1976,altera­
da pela Resolução n9 140, de 5 de dezembro de 
1985, ambas do Senado Federal, autorizada a 
contratar operação de crédito no valor correspon­
dente, em cruzados, a 202.400,00 Obrigações do 
Tesouro Nacional (OTN), junto à Caixa Econô­
mica Federal, esta na qua]idade de gestora do 
Fundo de Apoio ao Desenvolvimento Social 
(FAS), destinada à implantação de hospital geral 
com pronto socorro, no M~nicipio. 

Art 2" Esta Resolução entra em vigor na data 
de sua publicação. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -
Em discussão. (Pausa) 

Não havendo quem peç-a- a palavra, encerro 
a discussão. 

EnceiTada a discussão, a matéria é dada como 
definitivamente adotada, dispensada a votação. 

O projeto vai à Promulg~çâo. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) - • 
ltem42: 

Votação, em turno único, do Projeto de 
Resolução _n9 215, de 1987, que autoriza a 
Prefeitura Municipal de Jtacoatiara, Estado do 
Amazonas, a contratar operação de crédito 
no valor correspondente, em cruzados, a 
79.936,93 Obrigações do T escuro Nacional 
{OTN), tendo 

PARECER FAVORÁVEL, proferido em ple­
nário. 

Em votação o Projeto e:m turno único. (Pausa) 
Os Srs. Senadores que _o aprovam queiram per­

manecer sentados. (Pausa) 
Aprovado. 
Sobre a mesa. redação final que será lida pelo 

Sr. }9-Secretário. 

É lida a seguinte 

Redação final do Projeto de Resolução 
11' 215, de 1987. 

O relatar apresenta a redação final do Projeto 
de Resolução n9 45, de 1987, que autoriza a Prefei­
tura MunidpaJ de ltacoatiara (AM) a contratar ope­
ração de ~rédito no valor correspondente, em cru­
:redos. a 79.936,93 OTN. 

Sala das Sessões, 30 de novembro de 1987. 
- Aureo Mello, Relator. 
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ANEXO AO PARECER 

Redação final do Projeto de Resolução 
n• 215, de 1987. 

Faço saber que o Senado federal aprovou, nos 
termos do artigo 42, indso VI, da Constituição, 
e eu, Presidente, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N• , DE 1987 

Autoriza a Prefeitura Munldpal de lta· 
coatlara, Estado do Amazonas, a contra­
tar operação de crédito no valor CorTes­
pendente, em cruzados, a 79.936,93 
Obrigações do Tesouro Nacional -
OTN. 

O Senado Federal resolve: 
Art. 1" É a Prefeitura Municipal de ltacoatiara, 

Estado do Amazonas, nos termos do art. 2? da 
Resolução n~ 93, de 11 de outubro de 1976, altera­
da pela Resolução n~ 140, de 5 de dezembro de 
1985, ambas do Senado Federal, autorizada a 
contratar operação de crédito no valor correspon­
dente, em cruzados, a 79,936,93 Obrigações do 
Tesouro Nacional- OTN, junto à Caíxa Econô­
mtca Federal, esta na ·qualidade de gestora do 
Fundo de Apoio ao Desenvolvimento Social -
FAS, destinada à implantação de Centro Comu­
nitário, no Município. 

Art 29 . Esta resolução entra em vigor na data 
de sua publicaçllo. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -
Em discussão. (Pausa) 

Se nenhum dos Srs. Senadores desejar fazer 
uso da palavrd, encerro a discussão. 

Encerrada a discuss_ão, a matéria é dada como 
definitivamente adotada, dispensada_ a votação. 

O projeto vai à promulgação; 

O Sli.-PRESIDEN'IE (Humberto Lucena)­
Item43: 

Votação, em turno_ único, do Projeto de 
Resoluçáo no 216, de 1987, que autoriza a 
Prefeitura Municipal de ftiquira, Estado do 
Mato Grosso, a contratar operação de crédito 
no valor correspondente, em cruzados, a 
32.123,55 Obrigações do T escuro NaCional 
OTN, tendo 

PARECER FAVORÁVEL, proferido em Ple­
nário. 

Em votação o projeto, em turno úníco. (Pausa.) 
Os Srs. senadores que o aprovam queiram per­

manecer sentados. 
Aprovado. 
Sobre a mesa, redação final que vai ser lida 

pelo Sr. Primeiro-Secretário. 

É lida .a seguinte 

Redação final do Projeto de Resolução 
n~ 216, de 1987. 

O Relator apresenta a redação final do Pro­
jeto de Resolução n~ 216, de 1987. que auto­
riza a -Prefeitura Munlclpal de ltiquira (MT) 
a contratar operação de crédito no valor cor­
respondente, em cruzados, a 32.123,55 
OTN. 

Sala das Sessões, 30 de novembro de 
1987. - .Moi rei o Lacerda, Relator. 
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ANEXO AO PARECER 
Redação fina) do Projeto de Resolução 

n• 216, de 1987. 

Faço saber que o Senado Federal aprovou9 

nos termos do artigo 42,1nciso VI, da Consti­
tuição, e eu, Presidente, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N~- , DE 1987 
Autoriza a Prefeitura Murucipal de ltl­

qulra, Estado do Mato Grosso, a contra­
tar operações de crédito no valor corres­
pondente, em cruzados, a 32.123,55 
Obrigações do Tesouro Nacional (OTN). 

O Senado Federal Resolve: 
Art. 1 o É a Prefeitura Municipal de Jtiquira, Es­

tado do Mato Grosso, nos termos do art 29 da 
Resoluçãon" 93, de 11 de outubro de 19764 altera­
da pela Resolução n" 140, de 5 de dezembro de 
1985, affibas do Senado Federal, autorizada a 
contratar operação de crédito no valor correspon­
dente, em cruzados, a 32.i23,55 Obrigações do 
Tesouro Nacional (OTN), junto à Caixa Econô­
mica Federal, esta na qualidade de Gestora do 
Fundo de Apoio ao Desenvolvimento Social 
(f AS), destinada à implantação de unidades esco· 
lares, no município. 

Art. 2~ Esta resolução entra em vigor na data 
de sua publicação. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -
Em discussão. (Pausa) 

Não havendo quem peça a palavra, encerro 
a discussão. 

Encerrada a discussão, a matéria é dada como 
definitivamente adotada, dispensada a votação. 

O projeto vai à promulgação. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -
ltem44: 

Votação, em turno único, do Projeto de 
Resolução no 217, de 19_87, que autoriza a 
Prefeitura Municipal de Jaciara, Estado do 
Mato Grosso, a contratar operação de crédito 
no valor correspondente, em cruzados, a 
79.997,18 Obrigações do Tesouro Nacional 
(OTN), tendo 

PARECER FAVORÁVEL, proferido em Ple­
nário. 

Passa-se à votação do projeto em tumo único. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram per­

manecer sentados. (Pausa.) 
Aprovado .. 
Sobre a mesa redaç_âQ_flD~ que será lida pelo 

Sr. 1 t'-SecretárlO. 
É lida~ seguinte 
Redação final dO Projeto de Resolução 

n' 217, de 1987. 

O Relator apresenta a redação fmal do Projeto 
de Resolução n" 217, de 1987, que autoriza a 
Prefeitura Municipal de Jaciara (Mn a contratar 
operação de crédito no valor correspondente, em 
cruzados, a 79.997,18 OTNs. 

Sala das Sessões, em 30 de novembro de 1987. 
-Márcio Lacerda, Relator. 

ANEXO AO PARECER 
Redação final do Projeto de Resolução 

n• 217, de 1987. 

Faço saber que o Senado Federal aproV<;>U~ n_os 
termos do artigo 42, inciso VI, da Co_nstitu1çao, 
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e eu, 
gunte 

, Presidente, promulgo a se-

, De 1987 

Autoriza a Prefeitura Municipal de Ja­
ciara, Estado do Mato Grosso, a contra­
tar operação de crédito no valor coJTeS­
pondente, em cruzados, a 79.997,18 
Obrigações do Tesouro Nacional (OTN). 

O senado Federal resolve: 
Art. 19 É a Prefeitura Municipal de Jaciara, Es­

tado do Mato Grosso, nos-termos do art. 29 da 
Resolução no 93, de 11 de outubro de 1976, altera­
da pela Resolução no 140, de 5 de dezembro de 
1985, ambas do Senéi.do -Federa( autozlzada a 
contratar operação de crédito no valor correspon­
dente, em cruzados, a 79.997,18 Obrigações do 
TesOUro Nadonal (OTN); -jUnto à _Caixa. Econô­
mica Federal, esta na qualidade de gestora do 
Fundo de Apoio ao Desenvolvimento Social 
(FAS);-aestiriacfa ãimprant.a:Ção de meios-fios, sar­
jetas e galerias pluviais, no Município. 

Art. 2? Esta Resolução entra em vigor na data 
de sua publicação. 

. ÓSR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) ~ 
Em discussão. (Pausa) 

Encerrada a discussão, a matéria é dada como 
definitivamente adotada, dispensada a votação. 

O Projeto vai à promulgação. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -
ltem45: 

Votação, em turno únicO, do Projeto de 
Resolução n9 218, de 1987, que autoriza a 
Prefeitura Municipal de Jardim, Estado do 

- Mato Grosso do Sul, .a .contratar operação 
de crédito no valor correspondente, em cru­
zados, a 7500,00 Obrigações do Tesouro 
Nacional (OTN), tendo 

PARECER FAVORÁVEL, proferido em ple­
nário. 

Passa·se à votação do projeto em turrlo único. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram per­

manecer sentados. (Pausa) 
Aprovado. 
soorea- meSa redação final que será lida pelo 

Sr. 19-Se"ci·etãno. -· 

É lida a seguinte 

Redação final do Projeto de Resolução 
n• 218, de 1987. 

O Relator apresenta a redação final do Projeto 
de Resolução no 218, de 1987, que autorizei a· 
Prefeitura Municipal de Jardim (MS) a contratar 
operação de crédito no valor correspondente, em 
cruzádos, a 7.500,00 OTN. 

Sa1a das Sessões, 30 de novembro de 1987. 
-Mendes Canale, Relator. 

ANEXO AO PARECER 

Redação final do Projeto de Resolução 
n• 218, de 1987. 

Faç-o saber que o Senado Federal aprovou, nos 
termos do art. 42, inctso VJ, da Constituição, e 
eu, Presidente, promulgo a seguinte 

Dezembro de 1987 

RESOLOçAO No, de 1987 

Autoriza a Prefeitura Munidpal de Jar­
dim, Estado do Mato Grosso do Sul, a 
contratar operação de crédito no valor 
correspondente, em cruzados, a 
7.500,00 Obrigações do Tesouro Nado­
nal (OTN). 

O Senado Federal resolve: 
Art. 1 o É a Prefeitura MuniciPal de-Jardim, Es­

tá do do Mato Grosso do Stil, nos termos do art. 
2'1 da Resolução n~ 93, âe 11 de outubro de 1976, 
alterada pela Resolução n" 140, de 5 de dezembro 
de 1985, ambas do Senado Federal, autorizada 
a contratar operação de crédito _no valor corres­
pondente, em cruzados, a 7.500,00 -Obrigações 
do Tesouro Nacional (OTN),junto à CaiXa Econô­
mica Federal, esta na qualidade de gestora do 
FUndo de Apoio ao Desenvolvimento Social 
(FAS), destinada à implantação de creche/po~to 
puericultUra~ rl6-Mi.iii-idjjt6:--::·-.:----~- :--- _ -~~--~~-- --­
- Art 29 Esta resolução entra em vigor na data 
de sua publicação. 

O SR. PRESIDEI"'TE (Humberto Lucena) -
Em discussão. (Pausa.) 

Se- -neruíum dos Srs. --Senadores desejar fazer 
uso da palavra, encerro a discussão. 

.- Eocer.rad_a a discussão, _a matéria é dada como 
definitivamente adotada, dispensada a votação. 

O Projeto vai à promulgação. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -
ltem46: 

~ Votê!Ção,- em t~mo único, do Projeto de 
Resolução n~ 219, de 19à7, que autoriza a 

---rrefettura Municipal de Jardim, Estado do 
Mato Grosso do Sul; a contratar operação 
de crédito no valor correspondente, em cru­
zad6s, a 16.8l8,00 ObrigaçOes do -Tesouro 
Naclonal (OTN), tenqo 

PARECER FAVORÁVEL, proferido em Ple­
nário. 

Passa~se à votação do projeto em turno único. 
Os Srs. Seria dores cjüe o" aProvam queiram per­

manecer sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 
Sobre a mesa, redação final que será lida pelo 

Sr. 19-Secretário. 

É lida a seguinte 

Redação final do Projeto de Resolução · 
11' 219, de 1987. 

O Relator apresenta a redação- fina] do Projeto 
de Resolução n9 219, de 1987, que autoriZa a 
Prefeitura Municipal de Jardim (MS) a contratar 
operação de crédito no valor correspondente, _em 
cruzados, a 16.818,00 OTN. 

Safã dã"s Sessões, 30 de novembro de 1987. 
-Mendes Canale, Relator. 

ANEXO AO PARECER 

Redã~o final do Projeto de Resoluç-ão 
n• 219, de 1987. 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos 
termos do artigo 42, ínciSo Vl, da Constituição, 
e eu, Presidente, promulgo a senguinte 



Dezembro de 1987 

RESOLUÇÃO fi• , DE 1987 

Autoriza a Prefeitura Munldpal de Jar­
dim, Estado de Mato Grosso do Sul, a 
contratar operação de crédito no valor 
correspondente, em cruzados, a 
16.818,00 Obrigações do Tesouro Na­
dona) (OTN). 

O Senado Federal res_olve: 
Art }9 É a Prefeitura Municipal de Jardim, Es­

tado de Mato Grosso do Sul, nos termos do art 
29 da Resolução n? 93, ·aerl de outUbro de 1976, 
alterada pela Resolução n? 140, de 5_ de dez em Pro 
de 1985, ambas do Senado Federal, autorizada 
a contratar operação de crédito no valor corres­
pondente, em cruzados, a 16~818,00 ObrigaÇões 
do Tesouro Nacional (OTN), junto à CaiXa Econô­
mica Federal, esta na quaJidade de gestora do 
Fundo de Apoio ao Desenvolvime_nto Social 
(FAS), destinada à aquisição de equipamentos 
para coleta de lixo e implaritaçâa de aterro sani­
tário no Município. 

Art. 2~ Esta Resolução entra em vigor na data 
de sua publicação. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -
Em discussão. (Pausa.) 

Se nenhum dos Srs. Senadores desejar fazer 
uso da palavra, encerro a discussão .. 

Encerrada a discussão, a matéria é dada como 
definitivamente adotada, dispensada a votação. 

O projeto vai à promulgação. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -
ltem47: 

Votação, em turno único, do Projeto de 
Resolução n<? 220~ de '1981; que- autoriza a 
Prefeitura Municipal de _Joaçaba, Es4tdo de 
Santa CatarÚla, a contrátar -operação de cré­
dito no valor correspondente, em cruzados, 
a 9.760,29 Obrigações do Tesouro Nacional 
(OTN). tendo __ 

PARECER FAVORÁVEL, proferido em Pie~ 
nárfo. 

Passa~se à votação do projeto em turno único. 
Os Srs. Senadores que·o aprovam queiram per­

manecer sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 
Sobre a mesa, redação final que será lida pelo 

Sr. }9~Secretário. 

É lida a seguinte: 

Redação final do ProjetO de Resolução 
D' 220, de 1987. 

O relator apresenta a redação final do Projeto 
de Res_olução n~ 220, de 1987, que autoriza a 
Prefeitura Municipal de Joaçaba (SC) a contratar 
operação de crécUto no valor correspondente, em 
cruzados, a 9.760,29 OTI'!. 

Sala das Sessões, 30 de novembro de 1987. 
-Nelson Wedekin, Relator. 

ANEXO AO PARECER 

Redação final do Projeto de Resolução 
n• 220, de 1987 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos 
tennos do artigo 42, inciso VI, da Constituição, 
e eu. Presidente promulgo a seguinte 
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RESOLUÇÃO N• , DE !987 

Autoriza a Prefeitura Municipal de 
Joaçaba, Estado de Santa Catarina, a 
contratar operação de crédito no valor 
correspondente, em cruzados, a 
9. 760,29 Obrigações do Tesouro Nado· 
nai-OTI""f. 

O Senado Federal tesolve: 
- Art._ 1 o É a Prefeitura Municipal de Joaçaba, 

Estado de Santa Catarina, noS termos do art. 29 
da Resolução n~ 93, de 11 de outubro de 1976, 
alterada pela Resolução n~_140, de 5 de dezembro 
de 1985, ambas do Senado Federal, autorizada 
a contratar operação de crédito no valor corres­
ponderite, eril -óuzados, a 9. 760;29 Obrigações 
do T escuro Nacionalm -- OTN,_ junto à Caixa 
Econômica Federal, esta na qua1idade de gestora 
do Fundo de Apoio ao DesenvoMmento Social 
- F AS, destll-tada à aquisição de veículos para 
transporte escolar, no Município. 

Art,_ 2~ Esta Resolução_ entra em vigor na data 
de sua publicação. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -
Em discussão. (Pausa) 

Se nenhum dos Srs. Senadores desejar fazer 
uso da palavra, encerro a _discussão. 

Encerrada a discussão, a matéria é dada como 
defmitivamente ~dotada, dispensada a votação. 

O projeto vai à promulgação. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -
ltem46: 

Votação, em tumõ único, do Projeto de 
Resolução n~ 221, de 1987, que autoriza a 
Prefeitura Municipal de Lagarto, Estado de 
Sergipe, a contratar operação de crédito no 
valor correspondente, em cruzados, a 
5.148,73 Obrigações do T escuro Nacional 
-OTN, tendo 

PARECER FAVORAVEL, proferido em ple­
nário. 

- Passa~se à votação do projeto em turno único. 
Os Srs: Senadores que o aprovam queiram per­

manecer seiitados. (Pausa.) 
Aprovado. 

-SObre a- mesa, :redação final que será Uda pelo 
Sr. Primeíro~Secretário. 

É lida a seguinte 

Redação final do Projeto de Resolução 
D' 221, de 1987. 

O Relator ~presenta a redação final do Projeto 
de Resol~ão n~ 221. de 1987, que autoriza a 
PrefeRura Munícipai de Lagarto (SE) a contratar 
operação de crédito no valor correspondt~mte, em 
cruzados, a 5.!48,73 OTN. 

Sala das Sessões. 30 de riovembro de 1987. 
~ Francisco Rollemberg, Relator. 

ANEXO AO PARECER 

Redação final do Projeto de Resolução 
n" 221, de 1987. 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos 
tennos do artigo 42, inciso V):, da Constituiçllo, 
e eu, , Presidente, promulgo a_ se­
guinte 

RESOLUÇÃO l'!i , DE 1987 

Autoriza a Prefeitura Munldpal de La· 
garto, Estado de Sergipe, a contratar 
operação de crédito no valor coJTeBpon~ 
dente, em cruzados, a 5.146,73 Obriga~ 
ções do Tesouro Nacional (OTN). 

O Sehado Federal resolve: 
Art. 1" É a Prefeitura Municipal de Lagarto, 

Estado de Sergipe, nos termos do art. 21 da Reso­
lução n? 93, de 11 de outubro de I 976, alterada 
pela Resolução n9 140, de 5 de dezembro de 1985, 
ambas do Senado Federal, autorizada a contratar 
operação de crédito no valor corréSpOndente, em 
cruzados, a 5.148~73 Obrigações do Tesouro Na­
cional (OTN), junto à Caixa Econômica Federal, 
está ria qUaliâade de gestora do Fundo de APoio 
ao Desenvolvimento Social (fAS), destinada à 
aquisiçãõ de veículo para transporte escolar, no 
Município. 

Art. 21 Esta Resolução entra em vigor na data 
de sua publicação. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -
Em dtscussão. (Pausa.) 

Se nenhum dos Srs. Senadores desejar fazer 
uso da palavra, encerro a discussão. 

Encerrada a discussão, a matéira é dada como 
definitivamente adotada, dispensada a votação. 

O projeto va_i à promulgação. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -
Item 49: 

Votação, em turnO único, do Projeto de 
Resolução n~ 222, de 1987, que autoriza o 
Governo do Estado do Amazonas a contratar 
operação de crédito no valor correspondente, 
em cruzados, a 877.106,00 Obrigações do 
Tesouro Nacional (OTN) tendo 

PARECER FAVORÁVEL. proferido em ple­
nário, 

A matéria constou da Ordem do Dia da sessão 
extraordinária e teve sua votação adiada por falta 
de quorum. 

Passa-se à votação do projeto em turno único. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram perM 

manecer sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 
Sobre a mesa redação final que será lida pelo 

Sr. 19-Secretário. 

É lida a seguinte 

Redação final do Projeto de Resolução 
D' 222, de 1987. 

O Relator apresenta a redação fin~ do Projeto 
de Resolução n9 22, de 1981, que autoriza o Go­
verno do Estado do Amazonas a contratar opera~ 
ção de crédito no valor correspondente, em cruza­
dos, a 877.106,00 OTN. . 

S8ia das SessÕes, 30 de novembro de 1987. 
-Leopoldo PUes, Relator. 

ANEXO AO PARECER 

Redação final do Projeto de Resolução 
"'222, de 1987. 

Faço saber que o Senado Federal aprovou nos 
termos do artigo 42, inciso VI, da Constituição, 
e eu, , Presidente, promulgo a se­
guinte 
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RESOLUÇÃO N• • DE !987 

AutorJza o Governo do Estado do 
Amazonas a contratar operação de cré­
dito no valor coJTeSpOndente, em cruza­
dos, a 877 .t 06,00 Obrigações do Tesou· 
ro Nacional- OTN. 

O Senado Federal resolve: 
Art. 1 ~ É o Governo do Estado do Amazonas, 

nos termos do art. 2~ da Resolução n~ 93, de 
11 de outubro de 1976, alterada pela Resolução 
rf.' 140, de 5 de dezembro de 1985, ambas do 
Senado Federal, autorliada a contratar operação 
de crédito no valor correspondente, em cruzados, 
a 877.106,00 Obrigações -do Tesouro Nacional 
- arN, junto à Caixa Econômica Federal, esta 
na qualidade de gestora do Fundo de Apolo ao 
Desenvolvimento Social-FAS, destinada à com­
plementação das obras de implantação do Centro 
de Educação Física e Desportos Estudantil, no 
Estado. 

Art. 2~ Esta Resolução entra em vigor na date: 
de_ sua publicação. 

O SR. PRESIDENTE (Humbe1to Lucena) - · 
Em discussão. (Pausa.} 

Se nenhum doS Srs. Sênadores desejar fazer 
uso -d_a palavra. encerro a dtscussão. 

Encerrada a discussão, a matéria é dada como 
definitivamente adotada, dispensada a votação. 

O Projeto vai à promulgação. 

O SR. PRESIDErfi'E (Humbetto Lucena) -
Item 50: 

Votação, em turno único, do Projeto de 
Resolução Nç 223, de 1987, que autoriza a 
Prefeitura MunicipaJ de Anaurilândia, Estado 
do Mato Grosso do Sul, a contratar operação 
de crédito no valor correspondente, em cru­
zados, a 7.057,05 Obrigações do Tesouro 
Nacional- OTN, tendo 

PARECER FAVORÁVEL. proferido em Ple­
nário. 

Passa-se à votação do projeto em turno único. 
Os Srs. Senadores que o aprOvam queiram per­

manecer sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 
Sobre a mesa, redação final que será lida pelo 

Sr. Primeiro-Secretário. 
É lida a segujnte 

Redação final do Projeto de Resolução 
n9 223, de 1987. 

O Relator apresenta a redação final do Projeto 
de Resolução n9 223, de 1987, que autoriza a 
Prefeitura Municipal de Anaurilândia (MS) a con­
tratar operação de crédito no valor correspon­
dente, em cruzados, a 7.057,05 OTN. 

Sala das Sessões, 30 de novembro de 1987. 
--WUson Martins, Relator. 

ANEXO AO PARECER 

Redação final do Projeto de Resolução 
n? 223, de 1987. 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos 
termos do artigo 42, indso VI, da CCfllStituiçã:o, 
e eu , Presidente, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N• • DE 1987 

Autoriza a Prefeitura Municipal de 
Anaurllândla, Estado do Mato Grosso do 
Sul, a contratar operaçiõo de crédito no 
valor correspondente9 em cruzadoS, a 
7.057,05 Obrigações do Tesouro l'laclo­
nal (011'1). 

O Senado Federal resolve: 
Art. 1 ~' É a Prefeitura Municipal de Anaurilân­

dia, Estado do Mato Grosso do Sul, nos tennos 
do art 2? da Resolução rr" 93, de 11 de outubro 
de 1976, alterada pela Resolução n"' 140, de 5 
de dezembro de 1985, ambas do Senado Federal, 
autorizada a contratar operação de crédito no va­
lor correspondente, em cruzados, a 7.057,05 
Obrigações do Tesouro Nadonal (OTN), junto 
à Caixa Econômica Federal, esta na qualidade 
de gestora do Fundo de Apoio ao Desenvolvi­
mento Social (FAS), destinada a aquisição de veí­
culo para transporte escolar, no Município. 

Art. 2~' Esta Resolução entra em vigor na data 
de .sua publicação. 

O SR- PRESIDENTE (Humberto Lucena) - · 
Em discussão. (Pausa.) 
--_se .nenhum dos Srs. senadores desejar fazer 

uso da palavra, encerro a discussão. 
Encerrada a discussão, a matéria é dada c.orno 

defmitivamente adotada, d_ispensada a votaçao. 
O Projeto vai à promulgação. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -
Item 51: 

Votação, em turno único, do Projeto de 
ReSOlução n9 224, de 1987, que autoriza a 
Prefeitura Municipal de Aracaju, Estado de 
Sergipe, a contratar operação de crédito no 
valor correspondente, em cruzados, a 
83.368,83 Obrigações do Tesouro Nacional 

. (OTN), tendo 
PARECER FAVORÁVEL. proferido em Ple­

nário. 

Passa-se à votação do projeto em turno único. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram per· 

manecer sentados. -(Pausa.) 
Aprovado. 
Sobre a mesa, redação final que será lida pelo 

Sr. Primeiro-Secretário. 

É 6da a seguinte 

Redação final do Projeto de Resolução 
D' 224, de 1987-

O relator apresenta a redação final do Projeto 
de Resolução n9 224, de 1987, que autoriza a 
Prefeitura Municipal de Aracaju (SE) a contratar 
operação de crédito no valor correspondente, em 
cruzados, a 83.368,83 OTN. 

Sala das Sessões, 30 de novembro de 1987. 
-Albano Franco, Relator. 

ANEXO AO PARECER 

Redação final do Projeto de Resoluçiõo 
"'224, de 1987. 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos 
termos do artigo 42, inciso VI, da Constituição, 
e eu, , Presidente, promulgo a se­
guinte 

RESOLUÇÃO~ , de 1987 

Autorlza a p..,felttm~Munldpal deAra­
caju9 Estado de Sergipe, a contratar ope­
ração de crédito no valor corresponden­
te, em cruzados, a 83.368,83 Obrigações 
do Tesouro l'laclonal (011'1). 

O Senado Federal resolve: 

Art. 1 ~ É a Prefeitura Municipal de Aracaju, 
Estado de Sergipe, nos tennos do art. 29 da Reso­
lução 0'1 93, de 11 de outubro de 1976, alterada 
pela Resoluçãon9140, de5 de dezembro de 1985, 
ambas do Senado Federal autorizada a contratar 
operação de cr~tO no va1or correspondente, em 
cruzados, a 83.368,83 Obrigações, do Tesouro 
Naciona1- OTN,junto à Caixa Econ6mica Fede­
ral, esta na qualidade de gestora do Fundo de 
Apoio ao Desenvolvimento Social - FAS, desti­
nada à melhoria no Sistema de _Saúde Municipal. 

Art 2~ Esta Resolução entra em vigor na data 
de sua publicação. 

O SR. PRESIDErtTE (Humberto Lucena) -
Em discussão. (Pausa.) 

Se nenhum dos _Srs. Senadores desejar fazer 
uso da palavra, encerro a discussão. 

Encerrada a discussão, a matéria é dada como 
definitivamente adotada, dispensada a votação. 

O P!"J~ ~~ à promulgação. _ 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -
Item 52: 

Votação, em turno único, do Projeto de 
Resolução n9 225, de 1987, que autoriza a 
Prefeitura Municipal de Aracaju, Estado de 
Sergipe, a contratar operação de crédito no 
valor correspondente, em cruzados, a 
58.539,25 Obrigações do Tesouro Nacional 
-OTN, tendo _ -

PARECER FAVORÁVEL. proferido em Ple­
nário. 

Em votação o Projeto, em turno único. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram per­

manecer sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 
Sobre a mesa redaçao final que será lida pelo 

Sr. ]9-Secretárlo. 

É lida a seguinte. 

Redação final do Projeto de Resolução 
n• 225, de 1987. 

O Relator apresenta a redação final do Projeto 
de Resolução n9 225, de 1987, que autoriza a 
Prefeitura Municipa1 de Aracaju (SE) a contratar 
operação de crédito no_valor correspondente, em 
cruzados, a 58.539.25 OTN. 

Sala das Sessões, 30 de novembro de 1987. 
-Albano Franco, Relator. 

ANEXO AO PARECER 

Redação final do Projeto de Resolução 
n' 225, de 1987. 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos 
termos do artigo 42, inciso VI, da Constituição, 
e eu, , Presidente, promulgo a 
seguinte 
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Autoriza a Prefeitura Munldpal deAra­
~u. Estado de Sergipe, a contratar ope-­
ração de crédito no wlor con-esponden­
te, em cruzados, a 58.539,25 Ogrtgações 
do Tesouro l'lacional (0'11'1). 

O Senado Federa] resolve: 
Art 19 É a Prefeitura Municipal de Aracaju, 

Estado de Sergipe, nos termos do art. 29 da Reso­
lução n<:> 93, de 11 de outubro de 1976, alterada 
pela Resolução n9l40, de 5 de dezembro de 1985, 
ambas do Senado Federal, autorizada a contratar 
operação de crédito no valor correspondente, em 
cruzados, a 58.539,25 Obrigações do Tesouro 
Nacional (OTN), junto à Caixa Econômica Fede­
ral, esta na qualidade de gestora do Fundo de 
Apoio ao Desenvolvimento Social (FAS), desti­
nada à implantação de creches, no Município. 

Art 2<:> Esta Resolução entra em vigor na data 
de sua publicação. 

O SR. PRESIDE!'ITE (Humberto Lucena) -
Em discussão a redação final. 

· Não havendo quem peça a palavra, encerro 
a discussão. -

Encerrada a discussão, a matéria é dada como 
definitivamente adotada dispensada a sua vota~ 
ção. 

O projeto vai à promulgação. 

O SR. PRESIDE!'ITE (Humberto Lucena) -
Item 53: ··· · 

Votação, em turno único~ do Projeto de 
Resolução n~ 226, de 1987, que autoriza a 
Prefeitura Munidpal de Pacatuba, Estado de 
Sergipe, a contratar operação de crédito no 
valor correspondente, em cru?ados, a 
16.180,88 Obrigações do Tesouro Nadonal 
(OTN), tendo 

PARECER FAVORAVEL, prOferido em Ple­
nário. 

Em votação o projeto, em turno ónico. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram per­

manecer sentados. (Pausa.) 
Aprov?~do. 
Sobre a mesa, redação final que será lida pelo 

Sr. Primeiro-5ecretário. 
É lida a seguinte 

Redação final do Projeto de Resolução 
n• 226, de 1987. 

O Relator apresenta a redação final do Projeto 
de Resolução n~ 226, de í987, ciUe autoriza a 
PrefeitUra MuniciPal de Pacatuba (SE) a contratar 
operação de crédito no valor correspondente, em 
cruzados, a 16.180,88 OTN. 

Sala das Sessões, 30 de noVembro de 1987. 
- Francisco Rollemberg, Relator. 

ANEXO AO PARECER 

Redação final do Projeto de Resolução 
n• 226, de 1987. 

Faço saber que o Senado Federal aproVO':':_, nos 
termos do artigo 42, indso VI, da Constituição, 
e eu, , Presidente, promulgo a se­

-guinte 
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RESOLQÇÁO N• , DE 1987 

- Autoriza a Prefeitura Munlclpat de Pa­
catubo, Eotado de Sergipe, a contratar 
opera~ de a-édito no wlor correspon­
dente, em C111Zados, a 16.180,88 Obriga­
ções do Tesouro Nacional (0'11'1). 

O Seriado Federal resolve: 
Art. }9 É a Prefeitura MWlicipal de Pacatuba, 

Estado de Sergipe, nos termos do art. 29 da Reso­
lução n9 93, de 1 1 de outubro de 1976, alterada 
pela Resolução n9]4Q, de 5 de dezembro de 1985, 
ambas do Senado Federal, autorizada a contratar 
operação de crédito no valor correspondente, em 
crul;:tdos, a 16.180,88 Obrigações do T escuro 
NacionaJ (OTN), junto à Caixa Econômica Fede­
ral, esta na qualidade de gestora do Fundo de 
Apoio ao Desenvolvimento Social (F AS), desti~ 
nada à pavimentação e drenagem, compreenden~ 
do gaJerias pluviais, esgoto, meios-fios, sarjetas 
e calçamento, no Município. 

Art. 29 Esta Resolução entra em vigor na data 
de sua publicação. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -
~ disCUSsão a redação final. 

-Não havendo quem peça a palavra, encerro 
a discussão. 
- Encerrada. 

EnCerrada a diSCussãO, a matéria é dada como 
definitivamente adotada, dispensada a sua vota~ 
ção. 

O projeto vai à promulgação. 

O SR. PRESIDE!'ITE (Humberto Lucena) -
Item 54: 

Votação, em turno ónico, do Projeto de 
Resolução, n9 227, de 1987, que autoriza o 
O_ovemo do Estado da Paraíba a contratar 
operação de crédito no valor correspondente, 
em cruzados, a 42.360,70 Obrigações doTe­
scuro Nacional (OTN), tendo 

PARECER fAVORÁ.VEL, proferido em ple­
nário. 

EriiVolãção o Projeto, em- turno único. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram per~ 

manecer sentados._ (Pausa.) 
- Aprovado. 

Sobre a mesa, redação final que será lida pelo 
Sr. 19-Secretário. 

É lida a seguinte 

Redoçáo final do Projeto de Resolução 
D' 227, de 1987. 

O Relator apresenta a redação fmal do Projeto 
de Re~olução n9 227, de 1987, que autoriza o 
Governo do Estado da Paraíba a contratar opera· 
çâo de crédito no valor correspdndente, em cruza­
dos, a 42360,70 OTN. 

Saia das Sessões, 30 de novembro de 1987. 
-Leopoldo Peres, Relator. 

ANEXO AO PARECER 

Redação final do Projeto de Resolução 
D' 227, de 1987. 

Faço saDer que o Senado Federal aprovou, nos 
termos do art. 42, Ülciso VI, da Constituição, e 
eu ,Presidente, promulgo a seguinte 

RESOLQÇÃO N• , DE 1987 

Autoriza o Governo do Estado da Pa­
raiba a conb"atar operação de crédito no 
valor con-espondente, em cruzados, a 
42.360,70 Obrigações do Tesouro !'la­
dona! (0'11'1). 

O Senado Federal resolve; 

Art I 9 É o Governo do Estado da Paraíba, 
nos termos do art. 2~ da Resolução n~ 93, de 
11 de outubro de 1976, aherado pela Resolução 
n~ 140, de 5 de dezembro de 1985, ambas do 
Senado Federal, autorizado a contratar operação 
de crédito no valor correspondente, em cruzados, 
a 42.360,70 Obrigações do Tesouro Nacional 
(OTN), junto à Caixa Econômica Federal, esta 
na qualidade de gestora do Fundo de Apoio ao 
Desenvolvimento Social (FAS), destinada à me­
lhoria dos ~rviços de saúde e ampliação di:a rede 
de abastecimento na área metropolitana de João 
'essoa. 

Art. Z' Esta Resolução entra em vigor na data 
de sua 'publicação. 

O SR. PRESIDE!'ITE (Humberto Lucena) -
Em diScuSS_ãó_ a redação final. 

Não havendo quem peça a palavra, encerro 
a discussão. 

Encerrada. 
Encerrada a discussão, a matéria é dada corno 

definitivamente adotada, dispen"sada sua votação. 
O Projeto vai à promulgação. 

O Sr. Humberto Luce/UJ, Presidente, deixa 
a cadeira da Presidênda que é ocupada pelo 

. _Sr. Meira Filho. 

O SR. PRESIDEI'ITE (Meira Filho) -Item 
55: 

Votação, em turno único, do ProjetO de 
Resolução n" 228, de 1987. que autoriza o 
Oovemo do Estado da Paraíba a contratar 
operação de crédito no valor correspondente, 
em cruZados, a 48.974,87 Obrigações do Te­
souro Nacional (OTNp tendo 

PARECER FAVORA~ proferido em p/e­
nálio. 

A matéria constou da Ordem do Dia da sessão 
extraordin.in"el anterior, tendçJ a votação sido adia­
da por falta de quomm. 

Em votação o projeto, em turno único. 
Os Srs. Senadores que o aprovam, queiram 

permanecer sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 
Sobre a mesa, redação final da mat~ría, elabo­

rada pelo Relator, SenadOr Leopoldo Peres, que 
será lida pelo Sr. 1~'-8ecretário. 

Sr. 19-5ecretário. 
É lida a seguinte 
Redação final do Projeto de Resolução 

D' 228, de 1987. 

O Relator apresenta a redação fina] do Projeto 
de Resolução n? 228, de 1987, que autoriZa o 
GovetnO do Estado da Paralba a contratar opera­
ção de crédito no valor corr~spondente, em-cruza~ 
dos, a 48.974,87 Obrigações do Tesouro Nado­
nal (OTN). 

Sala das Sessões, 30 de novembro de 1987. 
-Leopoldo Peres, Relator. 

::-,·=·---:;-
- --~·--· 
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ANEXO AO PARECER 

Redação final do Projeto de Resolução 
n' 228, de 1987. 

Faço saber que o Senado Federal aprovou 
nos tennos do artigo 42, inciso VI, da Constituição, 
eu, Presidente, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N• , de !987 

Autoriza o Governo do Estado da Pa­
raíba a contratar operação de crédito no 
valor correspondente, em cruzados, a 
48.974,87 Obrigações do Tesouro Na­
donai(O'IN). 

O Senado Federal resolve: 

Art 1"' É o Governo do Estado da Paraíba, 
nos termos do artigo da Resolução n9 93, de 11 
de outubro de 1976, alterada pela Resolução n9 

140, de 5 de dezembro de 1985, ambas do Sena­
do Federal, autorizado a contratar operação de 
crédito no valor correspondente, em cruzados, 
a 48.974,87 Obrigações do Tes_ouro Nacional 
(OTN), junto à Caixa Econômica Federal, esta 
na qualidade de gestora do Fundo de Apoio ao 
Desenvolvimento Social (F AS) destinada a obras 
de infra-estrutura urbana, no Município. 

Arl 29 Esta Resolução entra em vigor na data 
de sua publicação. 

O SR. PRESIDENTE (Meira Filho)- Em dis­
cussão a redação final. 

Não havendo quem peça a palavra encerro a 
discussão. 

Encerrada. 
A matéria é dada como defmitivamente adota­

da, dispensada a votação. 
O Projeto vai à promulgaçãO. 

O SR. PRESIDENTE (Meira Filho) - Item 
56: 

Votação, em turno único,- do Projeto de 
Resolução n~' 229, de 1987, que autoriza a 
Prefeitura Municipal de Passo Fundo, Estado 
do Rio Grande do Sul, a contratar operação 
de crédito no valor correspondente, em cru­
zados, a 57.062,03 Obrigações do Tesouro 
Nacional (OTN), tendo 

PARECER FAVORÁVEL, profeiido em Ple-
nário. _.-

Passa-se à votação do projeto, em turno único. 
Os Srs. Senadores que o aprovam, queiram 

permanecer sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 
Sobre a mesa, a redação final da matéria, elabo-­

rada pelo Relator, Senador José Fogaça, que será 
lida pelo Sr. 1~'-SecretariO~ 

É lida a seguinte 

Redação final do Projeto de Resolução 
n' 229, de 1987. 

O Relator apresenta a redaç..~o fmal do Projeto 
de Resoluç~o n"' 229, de 1987, _que autoriza a 
Prefeitura Municipal de ?-sso Fundo, Estado do 
Rio Grande do Sul, a co no-atar operação de crédito 
no valor correspondente, em cruzados, a 
57.062,03 ObrigaçõeS--do Tesouro Nacional 
(OTN). 

Sala das Sessões, 30 de novembro de 1987. 
- José Fogaça, Relator. 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) Dezembro de 1987 

ANEXO AO PARECER 

Redação final do Projeto de Resolução 
"'229, de 1987. 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos 
tennos do artigo 42, inciso VI, da Constituição, 
e eu, Presidente, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N• • DE !987 

Autoriza a Prefeitura Municipal de 
Passo Fundo, Estado do Rio Grande do 
Sul, a contratar operação de crédito no 
valor correspondente, em cruzados, a 
57.062,03 Obrigações do Tesouro Na· 
donai(O'IN). 

O Senado Federa] resolve: 
Art 1~' É a Prefeitura Municipal de Passo Fun· 

do, Estado do Rio Grande do Sul, nos termos 
do art. 2~ da Resolução n" 93, de 11 de outubro 
de 1976, alterada pela Resolução n~ 140, de 5 
de dezembro de 1985, ambas do Senado Federal, 
autorizada _a contratar operação de crêdito no va­
lor correspondente, em cruzados, a 57.062,03 
Qbrigações do Tesouro Nacional (OTN), junto 
à Caixa Econ6miCa Federal, esta na qualidade 
de gestora do Fundo de Apolo ao DesenvoM· 
mento Social (FAS), destinada à aquisição de 
equipamentos para coleta de lixo, no Município. 

Art. 2~ Esta resolução entra em vigor na data 
de sua publicação. 

O SR. PRESiDENTE (Meira Filho}- Em dis­
cussão a redação final. (Pausa.) 

Não havendo quem queira fazer uso da palavra. 
encerro a discussão. 

Ence:tr.ada a discussão, a matéria é dada como 
definitivãmente adotada dispensada a votação. 

O projeto vai à promulgação. 

O SR. PRESIDENTE (Meira Filho) - Item 
57: 

Votação, em turno único, do Projeto de 
Resolução n9 230, de 1987, que autoriza a 
Prefeitura Munidpal de Patos, Estado da Pa· 
ra~ba, a contratar operação de crédito no va­
lor correspondente,_ em cruzados, 6.053,19 
Obrigações do Tesouro Nacional (OTN}, ten­
do 

PARECER FAVORÁVEL, proferido em pie· 
nário. · 

Em votação o projeto em turno único. 
Os .Srs. Senadores que o aprovam, queiram 

permanecer sentados. (Pausa.} 
Aprovado. _ 
Sobre a mesa, redação final da matéria que 

será lida pelo Sr. 11-Secretário~ -

É lida a seguinte-

Redação final do Projeto de Resolução 
n• 230, de 1987. 

O Relator apfesentã a redãção final do Projeto 
de Resolução n"' 23_0,- de 1987, que autoriza a 
Prefeitura Municipal de Patos (PB) a contratar ope­
ração de Çrédito no valor corresPondente, em cru­
zados, a 6.053,19 OTN. 

Sala das Sessões, 30 de novembro de 1987. 
-Wilson Martins, Relator. 

ANEXO AO PARECER 

Redação final do Projeto de Resolução 
n' 230, de 1987. 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos 
termos do artigo 42, inciso 'VI, da Constituição, 
e eu, Presidente, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N• , DE 1987 

Autoriza a Prefeitura Munidpal de Pa­
tos, Estado da Paraíba, a contratar ope-­
ração de crédito no valor corresponden· 
te, em cruzados, a 6.053,19 OTN. 

O senado Federal resolve: 

Art. 19 É a Prefeitrua MUniCiPal de Patos. Es­
tçsdo da Paraíl:>a, nos termos dO art. 29 da ResoluM 
Ção n9 93, d;;- 11 de outubro de 1976, alterada 
pela Resolução n9140, de 5 de dezembro de 1985, 
ambas do Senado Federal, autorizada a contratar 
operação de crédito_ no valor correspondente, em 
cruzados, a 6.053,19 Obrigações do T escuro Na~ 
dona! -OTN, junto à Caixil Econômica Federal, 
esta na qualidade de gestora do Fundo de Apoio 
ao Desenvolvimento SoCial- FAS, destinada à 
aquisição de veiculo para transporte, no muni­
cípio. 

Ãrt. 2' Esta resolução entra em vigor na data 
de sua publicação. 

OSR. PRESIDENTE (Meira Filho) -Em dis-­
cussão _a reda_ç~_final. (Pausa.) 

Não havendo quem queira fazer uso da palavra, 
encerro a discussão. 

Encefrada a disciussão, a matéria é dada como 
definitivamente adotada, dispensada a votação. 

O projeto vai à promulgação. 

O SR. PRESIDENTE (Melra Filho) - Item 
58: 

Votação, em turno único, do Projeto de 
Resolução n9 231, de 1987, que autoriza a 
Prefeitura Municipal de Batatais, Estado de 
São Paulo, a contratar operação de crê<:!ito 
no valor correspondente, em cruzados, a 
10.556,03 Obrigações do Tesouro ~acionai 
OTN, tendo 

PARECÉR FAVORÁVEL, proferido em ple­
nário. 

Em votaÇão o projeto, em turno único. 
Os Srs. Senadores que o aprovam, queiram 

permanecer sentados. (Pausa.} 
Aprovado. -
SObre, a mesa, redação final d~_ matéria, que 

será lida pelo Sr. J9·Secretário. 
É lida a seguinte 

Redação flnal do Projeto de Resolução 
n' 231, de 1987. 

O Relator apresenta a redação fmal do Projeto 
de Resolução n9 231, de 1987, que autoriza a 
Prefeitura Municipal de Batatais (SP) a contratar 
operação de crédito no valor correspondente, em 
cruzados, •~ 10.556,03 OTN. 

Sala das Sessões, 30 de nOvembro de 1987. 
-José Fog_aça, Relator. 
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ANEXO AO PARECER 

Redação final do Projeto de Resolução 
n' 231, de 1987. 

Faço saber que o S~nado Federal aprovou, nos 
termos do art. 42, inciso- VI, da Constituição, e 
eu, Presidente, promuJgo a 5e9uinte 

RESOLUÇÃO N• , DE 1987 

Autoriza a Prefeitura Municipal de Ba­
tatais, Estado de São Paulo, a contratar 
operação de crédito no valor cotTeSpon­
dente, em cruzados, a 10.556,03 Obriga­
ções do Tesouro Nacional (011'1). 

O Senado federal resolve: 

Art. 1' É a ·Prefeitura Municipal de Batatais, 
Estado de São Paulo, nos termos do a~ _2' da 
Resolução n~ 93, de 11 de outubro de 1976, altera­
da pela Resolução n9 140, de 5 de dezembro de 
1985, arhbas dO Senado Federal, autorizada a 
contratar operação de crédito no valor correspon­
dente, em cruzados, a I 0.556,03_ Obrigações do 
Tesouro Naciona1 (OTN), junto à Caixa Econô­
mica Federal, esta na qualidade gestora do Fundo 
de Apoio ao Desenvolvimento Social (FAS), desti.­
nada à aquisição de vefculos para transporte esco~ 
lar, no Município. 

Art 2'~ Esta Resolução entra em v:igor na data 
de sua publicação. -

O SR. PRESIDENTE (Meira Filho)-Em dis­
cussão a redação fmal. 

Não havendo. quem peça a palavra, encerro 
a discussão. (Pausa.) 

Encerrada a discussão, a matéria é dada como 
definitivamente adotada, dispensada a votação. 

O Projeto vai à promulgação. 

O SR. PRESIDENTE (Meira Filho) - Item 
59: 

Votação, em tumo único, do Projeto de 
Resolução n" 232, de 1987, qtie autoriza_ a 
Prefeitura Municipal de Belo Horizonte, Esta­
do de Minas Gerais, a contratar operação de 
crédito no valor correspondente, em cruza­
dos, a 466.400,00- Obrigações do Tesciuro 
Nadonal (OTN), tendo 

PARECER FAVORÁVEL, proferido em ple­
nário. 

A discussão da matéria foi encerrada em sessão 
extraordinária anterior, tendo a votação sido adia­
da por falta de quorum. 

Passa-se à votação do Projeto em turno único. 
Os Srs. Senadores que o aprovam, queiram 

permanecer sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 

O SR. PRESIDENTE (Meira Filho) -Sobre 
a mesa, redação final da matéria, que será lida 
pelo Sr. 1 '~-Secretário. 

É lida a seguinte 

Redação final do Projeto de Resolução 
"' 232, de 1987. 

O Relator apresenta a redação final do Projeto 
de Resolução n9 232, de 1987, que autoriza a 
Prefeitura MunicipaJ de Belo Horizonte (MG) a 
contratar operação de crédíto no valor correspon­
dente, em cruzados, a 466.400,00 OTNs. 

Sala das Sessões, em 30 ae novembro de 1987. 
-Alfredo Campos, Relator. 

DIÁRIO DO CONGRESSO NAOONAL (Seção H) 

ANEXO AO PARECER 

Redação final do Projeto de Resolução 
n' 2321 de 1987. 

Faço saber que o Senado Federa] aprovou, nos 
termos do artigo 42, inciso VI, da Constituição, 
e eu, , Presidente, promulgo a se­
guinte 

RESOLUÇÃO N• , DE 1987 

Autoriza a Prefeitura Municipal de Be­
lo Horizonte, Estado de .Minas Gerais, 
a contratar operação de crédito no valor 
correspondente, em cruzados, a 
466,400,00 Obrigações do Tesouro Na­
donal (011'1). 

O Senado Federal resolve: 
Art 19 É a Prefeitura Municipal de Belo Hori~ 

zonte, Estado de Minas Gerais, nos termos do 
cirt 29 da Resolução n? 93 de 11 de outubro de 
1976, alterada pela Resolução n? 140, de 5 de 
dezembro de _1985, ambas do Senado Federal, 
autorizada a contratar operação de crédito no va­
lor correspondente, em cruzados, a 466.400,00 
,Obrigações do Tesouro NadonaJ (OTN), junto 
à Caixa Econômica Federal, esta na qualidade 
gestora do Fundo de Apoio ao Desenvolvimento 
Sociaf (FAS), destinada à implantação de rede 
de esgoto pluvial, no Município. 

Art. 29 Esta Resolução entra em vigor na data 
de sua publicaçã~. 

O SR. PRESIDENTE (Meira Filho) -Em dis· 
cussão a redação final. 
· Não havendo quem peça a palavra, encerro 

a discussão. (Pausa.) 
Encerrada a discussão, a matéria é dada como 

defmitivamente adotada, disPensada a votação. 
O Projeto vai à promulgação. 

O SR. PRESIDENTE (Meira Filho) - Item 
60: 

Votação, em turno único, do Projeto de 
Resolução n9 233, de 1987, que autoriza a 
Prefeitura Municipal de Belo Horizonte, Esta~ 
do de Minas Gerais, a ç:ontratar operação de 
crédito, o valor correspondente, em cruza~ 
dos, a 466AOO,OO Obrigações do Tesouro 
Nacional - OTNs, tendo 

PARECER FAVORÁVEL. proferido em ple~ 
nário. 

Em votãÇão o Projeto em turno únk:o. 
OS Srs. Senadores que o aprovam, queiram 

permanecer sentados. (PauSa.) 
Aprovado. 
Sobre a mesa, redação fina! que será lida pelo 

Sr. 1 ~~Secretário. 

É lida a seguinte 

Redação final do Projeto de Resolução 
"' 233, de 1987. 

O Relator apresenta a redação final do Projeto 
de Resolução n9 233, de 1987, que autoriza a 
Prefeitura Municipal de Belo Horizonte (MG) a 
contratar operação de crédito no valor correspon~ 
dente, em cruzados, a 466.400,~ OTN. -

Sala das Sessões, 30 de novembro de 1987. 
-Alfredo Campos, Relator. 

Terça-feira 3389 

ANEXO AO PARECER 

Redação final do Projeto de Resolução 
n• 233, de 1987. 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos 
termos do artigo 42, inciso VI, da Constituição, 
e.-eu, Presidente, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N• , DE 1987 

Autoriza a Prefeitura Municipal de Be­
lo Horizonte, Estado de Minas Gerais, 
a contratar operação de crédito no valor 
correspondente, em cruzados, a 
466.400,00 Obrigações do Tesouro Na­
dona) (011'1). 

O Senado Federal resolve: 

Art 19 t a Prefeitura Municipal de Belo Hori­
zonte, Estado de Minas Gerais, nos termos do 
art. 2'~ da Resolução n'~ 93, de 11 de outubro 
de 1976, alterada pela Resolução n? 140, de 5 
de dezembro de 1985, ambas do Senado Federal, 
autorizada a contratar operação de créditer no va­
lor correspondente, em cruzados, a 466.400,00 
Obrigações do Tesouro Nacional (OTN), junto 
à Caixa Econômica Federal, esta na qualidade 
de gestora do Fundo de Apoio ao Desenvolvi­
mento Soctal (F AS), destinada à ampliação da 
rede ffsica de ensino de J? grau, no município. 

Art. 29 Esta resolução entra em v:igor na data, 
de sua publicação. 

O ~R. PRESIDENTE (Melra Filho)- Em dis­
cussão a redação fmal. (Pausa.) 

Não havendo quem peça a palavra, encerro 
a discussão. 

Encerrada a discussão, a matéria é dada como 
definitivamente adotada, dispensada a votação. 

O projeto vai à promulgação. 

O SR. PRESIDENTE (Meira Filho) - Item 
61: 

Votação, em turno único, do Projeto de 
Resolução no 234, de 1987, que autoriza a 
Prefeitura Municipal de Bragança Paulista, 
Estado de São Paulo, a contratar operação 
de crédito no valor correspon_dente, em cru­
zados, a 53.023,00 Obrigações do Tesouro 
Nactonal- OTN, tendo. 

PARECER FAVORÁVEL, proferido em Ple­
nário. 

Em votação o projeto em turno único. 
Os Srs. Senadores que o aprovam, queiram 

permanecer sentados. (Pausa) 
Aprovado. 
Sobre a mesa, a redação final da matéria que 

será lida pelo Sr. 1~-Secretário. 

é: lida a seguinte. 

Redação final do Projeto de Resolução 
n• 234, de 1987. 

O Relator apresenta a redaÇão firlal do Projeto 
de Resolução n9 234, de 1987, que autoriza a 
Prefeitura Municipal de Bragança Paulista (SP) a 
contratar operação de crédito no valor correspon~ 
dente, em cruzados, a 53.023,00 OTN. __ _ 

Sala das Sessões, 30 de novembro de 1987. 
- José Fogaça, Relator. 
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ANEXO AO PARECER 

Redação final do Projeto de Resolução n"' 
234, de 1987. 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos 
termos do artigo 42, inciso VI, da Constituição, 
e eu, Presidente, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N• , DE 1987 

Autoriza a Prefeitura Municipal de Bra­
gança Paulista, Estado de Sio Paulo, a 
conb"atar operaçio de crédito no valor 
correspondente, em cruzados, a 
53.023,00 Obrigações do Tesouro Na­
dona! (011'1). 

O Senado Federal resolve: . .. _ 
Arl ]9 É a Prefeih.Jra Municipal de Bragança 

Paulista, Estado de São Paulo, nos termos do 
art. 2~' da Resolução n~' 93, de 1 I de outubro de 
1976, alterada pela Resolução n'~' 140, de 5 de 
dezembro de 1985, ambas do Senado Federal, 
autorizada a contratar operação de crédito no va­
lor correspondente, em cruzados, a 53.023,00 
Obrigações do Tesouro Nacional (OTN), junto 
à Caixa Econômica Federal, esta na qualidade 
de gestora do Fundo de Apoio ao Desenvolvi­
mento Social (FAS),- destioad_~_ à_implantação de 
oficina de artesão, no município. 

Art. 2~ Esta resolução entra em vigor na 
data de sua publicação. 

OSR. PRESIDENTE (Meira Filho)- Em dis· 
cussão a redação final. (Pausa.} 

Não havendo quem peça a palavra, encerro 
a discussão. 

Encerrada a discussão, a matéria é dada como 
definitivamente adotada~ dispensada a votação. 

O Projeto vai a promu1gação. 

O SR. PRESIDE!'ITE (Meira Filho) - Item 
62: 

Votação, em turno único, do Projeto de 
Resolução n~ 235, de 1987, que autoriza a 
Prefeitura Munidpal de Crislinápolis, Estado 
de Sergipe, a contratar operação de crédito 
no valor correspondente, em cruzados, a 
14.035,30 Obrigações do Tesouro NactonaJ 
-OTN, tendo 

PARECER FAVORÁVEL, proferido em ple­
nário. 

Em votação o projeto, em twno único. 
Os Srs. Senadores_que o aprovam queiram per­

manecer sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 
Sobre a mesa, redação final da matéria que 

· será lida pelo Sr. 19-Secretário. 

É lida a seguinte 

Redaçio final do Projeto de Resolução 
... 235, de 1987. 

O Relator apresenta a redação final, do Projeto 
·de Resolução n~ 235, de 1987, que autoriza a 
Prefeitura Municipal de Cristinápolis (SE} a con· 
tratar operação de crédito no valor correspon­
dente, em cruzados, a 14.035,30 OTN. 

Sala das Sessões, em 30 de novembro de 1987 
-Albano Franco, Relator. 

DIÁRIO DO CONGRESSO NAOONAL (Seção H) Dezembro de 1987 -

ANEXO AO PARECER 

Redaçio final do Projeto de Resolução 
... 235, de 1987. 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos 
termos do artigo 42, inciso VI, da Constituição, 
e eu, Presic;lente, prom!-f)go a seguinte 

RESOLUÇAO N• • de 1987 

Autoriza a Prefeitura .MunicJpal de 
c.t.tinlípolla, Estado de Sergipe, a con­
tnotar operaçio de crédito no valor cor­
respondente, em cruzados, a 14.035,30 
Obrigações do Tesouro l'ladonal (011'1). 

O Senado Federa] resolve: 
Art. 19 É a Prefeitura Municipal de Cristino­

pórlis, Estado de Sergipe, nos termos do art. 29 
da Resolução n9 93, de 11 de outubro de 1976, 
alterada pela Resolução n9 140, de 5 de dezembro 
de 1985, ambas dq Senado Federal, autorizada 
a contratar operação de crédito no valor corres­
pondente, em cruzados, a 14.035,30 Obrigações 
do Tesouro Nadonal (OTN), junto à Caixa Econô-­
mica Federal, esta na qualidade de gestora. do 
Fundo de Apoio ao Desenvolvimento Social 
(FAS), destinada à construção do Mercado Muni­
c:ipal e implantação de calçamento, no Município. 

Art. 29 Esta resolução entra em vigor na data 
de sua publicação. 

O SR. PRESIDENTE (Me~a Filho)-Em dis­
c:ussõo a redação finai.(Pausa.) 

Não havendo quem peça a palavra., encerro 
a discussão. 

Encerrada a discussão, a matéria é dada como 
definitivamente adotada, dispensada a votação. 

0 projeto vai à promulgação. 

O SR. PRESIDENTE (Meira Filho) -Item 
63: 

Votação, em turno único, do Projeto de 
Resolução rf 236, de 1987, que autoriza a 
Prefeitura Municipal de Içara, Estado de San­
ta Catarina, a contratar operação de crédito 
no_ valor correspondente, em cruzados, a 
552,55 Obrigações do T escuro Nacional 
(oTN), tendo PARECER FAFORÁVEL, profe­
rido em Plenário. 

Em votação o projeto, em turno único; -
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram per­

manecer sentados.(Pausa.} 
Aprovado. 
Sobre a mesa redação f1Ila1 da matéria que 

será lida pelo Senhor Primeifo..Secretário. 
É lida a seguinte. 

Redação final do Projeto de Resolução 
n' 236, de 1987. 

O ReJator apresenta a redação final do Projeto 
de Resolução n9 236, de 1987, qUe autoriza a 
Prefeitura Municipal de Içara (SC} a contratai opb­
ração de crédito no valor correspondente, em cru­
zados. a 552,55 OTN. 

Sala das Sessões, 30 de novembro de 1987: 
-Nelson Wedekln, Relator 

ANEXO AO PARECER 

Redaçio final do Projeto de Resolução 
IV' 236, de 1987. 

__ Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos 
termos do art. 42, inciso VI, da Constituição, e 
eu, Presidente, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N• . ·;DE 1987 

Autoriza a Prefeitura Munldpal de Iça­
~ Estado de Santa Catarina, a contratar 
operação de crédito no valor corTeSpon­
dente, em cruzados, a 552,55 Obrtg•· 
çóes do Tesouro Nacional (011'1). 

O Senado Federal resolve: 
Arl 19 ÉaPrefeitura_Munidpalde Içara, Estado 

de Santa Catarina, noS termos do art. 2~ da Resolu­
ção n9 93, de 11 de outubro tle 1976, alterada 
peJa Resolução n~ 140, de 5 de dez_embro de 1985, 
ambas do Senado Federal, autorizada a contratar 
operação de crédito no valor correspondente, em 
cruzados, a 552;55 Obrigações do Tesouro_ Na­
cional- OTN, jwtto à Caixa Econômica Federal, 
esta na qualidade de gestora do Fundo de. Apoio 
ao DesenvoMmento Social- FAS, destinada à 
construção de escola de primeiro grau, no Muni­
cípio. 

Arl 2~ Esta resolução entra em vigor na data 
de sua publicação. 

O SR. PRESIDEI'ITE (Meira Filho)- Em di­
cussão a redação final. (Pausa.) 

Não havendo quem peça a palavra, encerro 
a discussão. 

Encerrada a discussão, a matéria é dada como 
definitivamente adotada, dispensada a votação. 

O projeto vai à promulgação. 

O SR. PRESIDE!'ITE (Meira Filho) -Item 
64: 

Votação, em turno único, do Projeto de 
Resoluçao n9 237, de 1987, que autoriza a 
Pre"feitura Municipal de lndiaroba, Estado de 
-Sergipe, a contratar operação de crédito no 
valor -CorreSpondente, em cruzados, a 
2.569,50 Obrigações do Tesouro Nacional 
-OTN, tendo 

PARECER FAVORÁVEL, proferido em ple­
nário. 

Em votação o projeto, em turno único.-
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram per­

manecer sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 
Sobre a mesa, redação final da matéria que 

será lida pelo ]9-Secretário. 

É lida a seguinte 

Redaçio final do Projeto de Resolução 
n• 237, de 1987. 

O Relator apresenta a redação final do Projeto 
de Resolução n9 237, de 1987, que autoriza a 
Prefeitura Municipal de lndiaroba (SE) a contratar 
operação de crédito no valor correspondente em 
cruzados, a 2.569,50 OTN. 

Sala das Sessões, 30 de novembro .de 1987. 
-Francisco Rollemberg, Relator. 

ANEXO AO PARECER 

Redaçio final do Projeto de Resoluçio 
... 237, de 1987. 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos 
termos do artigo 42, inciso VI, da CQnstituição, 
e eu, Presidente, promulgo a seguinte 
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RESOLUÇÃO N• • DE 1987 

Autoriza a Prefeitura Municipal de In· 
diaroba, Estado de Sergipe, a conbatar 
open.ção de crédito no valor' cCHTeSpOn­
dente, em c:ruzaclos, a 2.569,t;O Obriga­
ções do Tesouro rtadonal (011'1). 

O Senado Federal resolve: 
Art. ]9 É a Prefeitura Municipal de Indiaroba, 

Estado de Sergipe, nos termos do art. 2ç. da Reso­
lução n<> 93, de 11 de outubro de 1976, alterada 
pela Resolução n9]40, de 5 de dezembro de 1985, 
ambas do Senado Federal, autorizada a contratar 
operação de crédito no valor correspondente, em 
cruzados, a 2.569,50 Obrigações do Tesouro Na­
cional (OTN), junto à Caixa Exonômica Federal, 
esta na qualidade de gestora do Fundo de Apoio 
ao DesenvoMmento Social (FAS), destinada: à im­
plantação de postos de saúde e aquisição de equi­
pamentos de radiocomunicação no MurUcípio. 

Art 29 Esta Resolução entra em vigor na data 
de sua publicação. 

OSR-PRESIDEl'flt! (Meira Filho) -Em dis­
cussão a redação final. (Pausa.) 

Não havendo quem peça a palavra, encerro 
a discussão. 

Encerrada a discussão, a matéria é dada como 
defmitivamente adotada dispensada a votação. 

O Projeto vai à promulgação. 

O SR- PRESIDEI'ITE (Meira filho) - Item 
65: 

Votação, em turno único, do Projeto de 
Resolução n• 238. de 1987, que autoriza a 
Prefeitura Municipa] de Irani, Estado de Santa 
Catarina, a contratar operação de crédito no 
valor correspondente, em cruzados, a 
2.080,83 Obrigações do Tesouro Nacional 
(OTN), tendo 

PARECER FAVORÁVEL, proferido em Ple­
nário. 

Em votação o projeto, em turno único. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram per­

manecer sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 
Sobre a mesa, redação final da matéria que 

será Hda pelo Sr. !•-Secretário. 

I:: lida a seguinte: 

Redação Hnal do Projeto de Reaolução 
n• 238, de 1987. 

O Relator apresenta a redação fmaJ do Projeto 
de Resolução n9 238, de 1987, que autoriza a 
Prefeitura Municipal de lrani (SC) a contratar ope­
ração de crédito no va1or correspondente, em cru­
zados, a 2:000,83 OTN. 

Sala das Sessões, 30 de novembro de 1987. 
-Nelson Weclekln, Relator. 

ANEXO AO PARECER 

RedaçãoDnaldoProjetodeResolução 
... 238, de 1987_ 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos 
termos do artigo 42, indso VI, da Constituição, 
e eu, , Presidente, promulgo a seguinte 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) 

RESOL<JÇÂO N~ , DE 1987 

Autoriza a Prefeitura Murudpal de lra­
ru, Estado de Santa Catarina, a contratar 
opei'açáo de aédlto no valor correspon­
dente, em cruzados, a 2.080,83 Obriga­
ções do Tesouro Nadonal (011'1). 

O Senado Federal resolve: 
Art. 19 É a Prefeitura Municipal de lrani, Esta: 

do de Santa Catarina, nos termos do art. 2" da 
ResoJuçao ~ 93, de 11 de outubro de 1976, altera~ 
da- pela R-esolução n9 140, de 5 de dezembro de 
1985, ambas do Senado Federal, autorizada a 
contratar operação de crédito no valor correspon­
dente, em cruzados, a 2.080,-83- Obrigações do 
Tesouro Nacional (OTN), junto à Caixa Econõ­
mica Federal, esta na qualidade de gestora do 
Fundo de Apoio ao Desenvolvimento Social -
(FAS), destinada à aquisição de equipamento pa­
ra coleta de Uxo, no Município. 

Art. 29 Esta Resolução entra em vigor na data 
de sua publicação. 

OSR. PRESIDEI'ITE (Meira filho) -Em dis­
cussão a redação final. (Pausa.) 

Não havendo quem peça a palavra, encerro 
a discussão. -· 

Encerrada a discussão, a matéria é dada como 
definitivamente adotada, dispensada a votação. 

O projeto vai à promulgação. 

O SR- PRESIDEI'ITE (Meira Filho) - Item 
66: 

Votação, em turno único, do Projeto de 
Resolução n9 239, de 1987, que autoriza a 
Prefeitura Municipal de Juaçaba, Estado de 
Santa Catarina, a contratar operação de cré­
dito no valor correspondente, em Cfl!UldOS, 
a 17.652,26 Obrigações do Tesouro Nacio. 
na! (OTN), tendo 

PARECER FAVORÁVEL, proferido em Ple­
nário. 

Em votação, o Projeto, em turno único. 
Os Srs. 5enadores_que o aprovam queiram per­

manecer sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 
Sobre a mesa, redação final da matéria, que 

será lida pelo Sr. Primeiro-Secretário. 

É tida a seguinte 

Redação Dnal do Projeto de Resolução 
... 239, de 1987-

0 relator apresenta a redação final do Projeto 
de Resolução n~ 239, de 1987, que autoriza a 
Prefeitura Municipal de J_oaçaba (SC) a contratar 
operação de crédito no valor correspondente, em 
cruzados, a 17.652,26 - OTN 

Sala das Sessões, 30 de novembro de 1987. 
-Nelson Wedekln, Relator. 

ANEXO AO PARE:CER 

Redação Hnal do Projeto de Reaolução 
n' 239, de 1987. 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos 
tennos do artigo 42, inciso VI, da Constituição, 
e eu, ,Presidente, promulgo a 
seguinte 
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RESOLUÇÃO N" , DE 1987 

Autoriza a Prefeitura Murudpal de Joaça­
ba, Estado de Santa Catarina, a contratar 
operação de aédlto no valor COITeSponden­
te, em cruzados, a 17.652,26 Obrigações do 
Tesouro Nacional- 011'1. 

O Senado Federal resolve: 
Art 1 ~ É a Prefeitura Municipal de Joaçaba. 

Estado de Santa Catarina, nos tennos do art .21' 
da Resolução n" 93, de 11 de outubro ·_de 1976, 
alterada pela Resolução n? 140, de 5 de dezembro 
de 1985, ambas do Senado Feder&, autorizada 
a coiltratar operação de crédito no valor corres­
pondente, em curzados, a 17:652,26 ·obrigações 
do T escuro Nacional -OTN, junto à Caixa Eco­
nômiça Federal, esta na qualidade de gestora do 
Fundo de Apoio ao Desenvolvimento_ Social -
F AS. destinada à aquisiçãO de equij:>ari1entos para 
coleta de lixo, no Município. · 

Art. 29 Esta resolução entra em vigor na data 
de sua publicação. - -

O SR. PRESIDEI'ITE (Meira filho) - Em dis­
cussão a redação final. (Pausa.) 

Não havendo quem peça a palavra, encerro 
a discussão. 

Encerrada a discussão, a matéria ê dada como 
definitivamente adotada, dispensada a votação. 

O Projeto vai à promulgação. 

O SR. PRE'SIDEI'ITE (Meira Filho)- Item 
67: 

Votação, em turno único, do Projeto de 
Resolução n?" 240, de 1987, que autoriza a 
PrefeibJra Municipal de Manaus, Estado do 
Amazonas, a contratar operação de crédito 
no valor correspondente, em cruzados, a 
149.513,92 Obrigãções do Tesouro NacionaJ 
-OTN, tendo 

PARECER FAVORÁVEL. pretendO e-m Ple­
nário. 

Em votação o projeto, em turno único. 
Os Srs. Seriadores que o aprovam queiram per· 

manecer sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 
Sobre a mesa, ·redação final da matéria que 

será lida pelo Sr. Primeiro-Secretário. 

É lida a seguinte 

Redação final do Projeto de Resolução 
n• 240, de 1987. 

O Relator apiesenta a redação final do Projeto 
de Resolução n9 240, de 1987, que autoriza a 
Prefeitura Municipal de Manaus (AM) a contratar 
operação de crédito no valor correspondente, em 
cruzados, a 149.513,92 OTN. 

Sala das Sessões, 30 de novembro de 1987. 
- Aureo Mello, Relator. 

ANEXO AO PARECER 

Redação Dnal do Projeto de Reaolução 
... 240, de 1987. 

Faço' saber que o Senado Federal a~u: n_?s 
termos do artigo 42, inciso VI, da Constitu1çao, 
e . .eu, , Presidente, promulgo a se­
guinte 
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RESOLUÇÃO N' , DE 1987 

Autoriza a Prefeitura Municipal de Ma­
naus~ Estado do Amazonas, a contratar 
operação de crédito no valor' coiTeSpon­
dente, em cruzados, a 149.513,92 Obri­
gações do Tesouro l'ladonal (OTI'I)-

0 Senado Federal resolve: 
Arl 1 o É a Prefeitura Municipal de Manaus, 

Estado do Amazonas, nos termos do art. zo da 
Resolução no 93, de 11 de outubro de 1976, altera­
da pela Resolução _n~ 140, de 5 de dezembro de 
1985,-ambas do Senado Federal, autorizada a 
contratar operação de crédito no va1or correspon­
dente, em cruzados, a 149.513,92 Obrigações do 
Tesouro Nacional (OTN), junto à Caixa Econô­
mica Federal, esta na qualidade de gestora do 
Fundo de Apoio ao Desenvolvimento Social -
FAS, destinada à urbanização e saneamento bási­
co no bairro Mauazinho, no Município. 

Art 2~ Esta resolução entra em vigor na data 
de sua publicação. 

OSR. PRESIDENTE (Meira Filho) -Em dis· 
cussão a redação final. (Pausa.) 

Não havendo quem peça a palavra, encerro 
a discussão. 

Encerrada a discussão, a matéria é dada como 
definitivamente adotada, dispensada a votação. 

O projeto vai à promulgação. 

O SR. PRESIDENTE (Meira Filho)- Item 
68: 

Votação, em turno único, do Projeto de 
Resolução n~ 241, de 1987, que autoriza a 
Prefeitura Municipa1 de Moema, Estado de 
Minas Gerais, a contratar operação de crédito 
no valor correspondente, em cruzados, a 
45.985,10 Obrigações do Tesouro NacionaJ 
-OTN, tendo 

PARECER FAVORÁVEL, proferido em ple­
nário. 

Em votação o projeto, em turno único. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram per­

manecer sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 
Sobre a mesa, redação final da matéria que 

será lida pelo Sr. 19-Secretário. 

.t: lida a seguinte 

Redação final do Projeto de Resolução 
n' 241, de 1987. 

O relator apresenta a redação final do Projeto 
de Resolução n9 241, de 1987, que autoriza a 
Prefeitura Municipal de Moema (MG) a contratar 
operação de crédito no valor correspondente, em 
cruzados, a 45.985,10 OTN. 

Sala das Sessões, 30 de novembro de 1987. 
-Alfredo Campos, Relator. 

ANEXO AO PARECER 

Redação fina) do Projeto de Resolução 
n" 241, de 1987. 

Faço saber que o Senado Federal, a~ro:YC!u, 
nos termos do artigo 42, inciso VI, da Constitu1çao, 
e eu, , Presidente, promulgo a se­
guinte 
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RESOLUÇÃO tof , DE 1987 

Autoriza a Prefeitura Municipal de 
Moema, Estado de Minas Gerais, a con­
bat.ar operação de crélH.to no valor co~:­
respondente, em cruzados, a 45.985,10 
Obrigações do Tesouro Nacional -
OTI'I. 

O Senado Federal resolve: 
Art. 19 É a Prefeitura Municipal de Moema, 

Estado de Minas Gerais, nos termos do art. 29 
.da Resolução n1 93, de 11 de outubro de 1976, 
alterada pela Resolução rr 140, de 5 de dezembro 
de 1985, affiõã.s do Senado Federal, autorizada 
a contratar operação de crédito no valor corres­
pondente, em cruzados, a 45.985,10 Obrigações 
do Tesouro Nacional- OTN, junto à Caixa Eco­
nômlca Federal, esta na qualidade de gestora_do 
Fundo de Apoio ao Desenvolvimento Social -
FAS, destinada à implantação de calçamento, 
meios-fios e sarjetas, no Município. 

Arl 29 Esta Resolução entra em vigor na data 
de sua publicação. 

O SR. PRESIDENlE (Meira Filho) -Em dis­
cussão a redação final. (Pausa.) 

Não havendo quem peça a palavra encerro a 
discussão. _ . 

Encerrada a discussão, a matéria é dada como 
defmitivamente adotada, dispensada a votação. 

O Projeto vai à promulgação. 

O SR. PRESIDENTE (Meira Filho) - Item 
69: 

Votação, em tumo únJco, do Projeto de 
Resolução n9 242, de 1987, que autoriza a 
Prefeitura Municipal de Mossoró, Estado do 
Rio Grãnde do Norte, a contratar operação 

- - de crédito no valor correspondente, em cru­
zados, a 36259,19 Obrigações do Tesouro 
Nacional - OTN, tendo 

PARECER FAVORÁVEL, proferido em Ple­
nário. 

Em votação ·o projeto, em turno único. 
Os Srs. Senadores qUe o aprOvam qUeiram per­

manecer sentados. (Pausa.) 
-AprOVaCIO.- -- _ __ _ _ 
Sobre a mesa, redação final da matéria que 

__ seráJida pelo Sr. Primeiro-Secretário. 

É lida a seguinte 

Redação ftnai do Projeto de Resolução 
n" 242, de 1987-

0 Relator apresenta a redação final do PrOjeto 
de Resolução n~ 242, de 1987, que autoriza a 
Prefeitura Municipal de Mossor6, Estado do Rio 
Grande do Norte, a contratar operação de crédito 
no valor correspondente, em cruzados! a 
36259,19 Obrigações cfo Tesouro Nacionai_­
OTN. 

Sala das Sessões, 30 de novembro de 1987. 
- Maurido Corrêa. Relator. 

ANEXO AO PARECER 

Redação final do Projeto de Resolução 
n• 242, de1987-

Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos 
termos do artigo 42, inciso VI, da Constituição, 
e eu. Presidente, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N' , DE 1987 

Autoriza a Prefeitura MuniclpaJ de 
Mossoró, Estado do Rio Grande do Nor­
te, a conb"atar operação de crédito no 
valor correspondente, em CJUZados, a 
36259,19 do Obrigações Tesouro !'la­
dona!, OTI'I 

O semidO Fedeial resolve: 
Art. 11 É a Prefeitura Municipal de Mossoró, 

Estado do Rio Grande do Norte, nos termos do 
art. :29 da Resolução n~ de 11 de outubro de 1976, 
alterada pela Resolução n9 140, de 5 de dezembro 
de 1985 ambas_ do Senado Federal, autorizada 
a contratar operação _de crédito no valor corres­
pondente, em cruzados, a 36.259,19 Obrigações 
do T escuro Nacional (OTN), junto à.Cãfxa Econô­
mica Federal, esta na qualidade de gestora do 
Fundo de Apolo ao Desenvolvimento Social­
FAS, destinada à aquisição de equipamentos para 
coleta de lixo, no município. 

Art. 2~ Esta Resolução entra em vigor na data 
de sua publicação. 

O SR. PRESIDEI'I'J'E (M<ira Filho)- Em dis­
cussão a redação final. (Pausa.) 

Não havendo quem peça a palavra, encerro 
a discussão. 

Encerrada a discw~são, a matéria é dada como 
definitivamente adotada,_ ~ispensada a votaçc\o. 

O projeto vai à j)iomulgação. 

O SR. PRESIDENTE (Meira Filho) - Item 
70: 

Votação, em turno único, do Projeto de 
Resolução n~ 243, de 1987, que autoriza a 
Prefeitura Municipal de São João Evangelista, 
Estado de Minas Gerais, a contratar operação 
de crédito no valor correspondente, em cru­
zados, a 549,81 Obrigações_ do Tesouro Na­
ciollal OTN, Tendo 

PARECER FAVORÁVEL, proferido em ple­
nário. 

Em votaÇão o projeto, em turno únicq. 
Os Srs. Senadores que o aprOvam queiram per­

manecer sentados. (Pausa.) 
- Aprovado. 

Sobre a mesa, redação final da matéria que 
será lida pelo Sr. 19-Secretário. 

É lida a seguinte 

Redação llnal do Projeto de Resolução 
11' 243, de 1987. 

O Relator _apresenta a redação final do Projeto 
de Resolução n9 243, de 1987, que autoriza a 
Prefeitura Municipal de São João -E:vangelista 
(MG) a contratar operação de crédito no valor 
correspondente, em cruzados, a 549,81 OTN. 

Sala das Sessões, 30 de novembro de 1987. 
-Alfredo Campos, Relator. 

ANEXO AO PARECER 

Redação llnal do Projeto de Resolução 
n" 243, de 1987. 

Faço sabe[ que o SenadO Federal aprovou, nos 
termos do artigo 42; inciso VI, da Constituição, 
e eu, , Presidente, promulgo a se­
guinte 
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RESOLUÇÃO N• , DE 1987 

Autoriza a Prefeitura Municipal de São 
João Evangelista, Estado de Minas Ge­
rais, a contratar operação de crédito no 
valor correspondente, em cruzados, a 
549,81 Obrigações do Tesouro Nacional 
(011'1). 

O Senado Federal risolve: 
Art. 1" É a Prefeitura Municipal de São João 

Evangelista, Estado de Minas Gerais, nos termos 
do art. 29 da Resolução n' 93, de 11 de outubro 
de 1976, alterada pela Resolução n" 140, de 5 
de dezembro de 1985, ambas do Senado Federal, 
autorizada a contratar operação de crédito no va­
lor correspondente, em cruzados, a 549,81 Obri­
gações do TesOuro Nacional (OTN), junto à Caixa 
Econômica -Federal, eSta na qualidade de gestora 
do Fundo de Apoio ao Desenvolvimento Social 
(FAS), destinada à aquisição de veiculo para trans­
porte escolar, no Municipio. 

Art. 29 Esta resolução entra em vigor na data 
de sua publicação. 

O SR. PRESIDEI'ITE (Meira Fdho)-Em dis­
cussão a redação final. (Pausa.) 

Não havendo quem peça a palavra, encerro 
a discussão. 

Encerrada a discussão, a matéria é dada como 
definitivamente adotada, dispensada a votação. 

O projeto vai à promulgação. 

O SR. PRESIDEI'ITE (Meira Alho) - Item 
71: 

Votação, em turno único, do Projeto de 
Resolução no 244, de 1981, que autoriza a 
Prefeitura Municipal de São João do Píau~ 
Estado do Piauí, a contratar operação de cré­
dito no valor correspondente, em cruzados, 
a 29292,00 ObriQações do Tesouro Nacio­
nal- OTN, tendo 

PARECER FAVORÁVEL, proferido em Ple­
nário. 

Em votação o projeto, em turno único. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram per­

manecer sentados. (Pausa) 
Aprovado. 
Sobre a mesa, redação final da matéria que 

será lida pelo Sr. 1'1-8ecretário. 

J:: lida a seguinte 

Redação Rnai do Projeto de Resolução 
11" 244, de 1987. 

O Relator apresenta a redação final do Projeto 
de Resolução no 244, de 1987, que autoriza a 
Prefeitura Municipal de São João do Piauí (Pf) 
a contratar operação de crédito no valor corres­
pondente, em cruzados, a 29292,00 OTN. 

Sala das Sessões, 30 de novembro de 1987 
-Mauricio Corrêa, Relator. 

ANEXO AO PARECER 

Redação Rnai do Projeto de Resolução 
n• 244, de 1987. 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos 
termos do artigo 42, indso VI, da ConstitWção, 
e eu, Presidente, promulgo a seguinte 
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RESOLUÇÃO N• , DE 1987 

Autorlzaal'refeltunlMunldpaldeSão 
Joio do Pbnú, Estado do Plaul, a contra­
tar operação de ~ no valor cones­
pondente, em cruzados, a 29.292,00 
Obrigaç6es do Teoouro l'laclonal (011'!). 

O Senado Federal resolve: 
Art. 19 É a Prefeib.Jra M_unicipal de São João 

do Piauí, Estado do Piauí', nos tennos do art. 21' 
da Re5oluçãõ i1.9 93, de 11 de outubro de 1976, 
alterada pela Resolução n'1140, de 5 de dezembro 
de ~985, ambas do Senado Federal, autorizada 
a contratar operação de crédito no valor corres­
pondente, em cruzados, a 29292,00 Obrigações 
do Tesouro Nacional (OTN), junto à Caixa Econô­
mica Federal, esta na qualidade de gestora do 
Fundo de Apoio ao Desenvolvimento Social 
(FAS), destinada à implantação de poços tubu­
Jares para abastecimento d'água na zona rural 
do municipio. 

Art. 29 Esta resolução entra em vigor na data 
de sua publicação. 

O SR. PRESIDEI'ITE (Meira Filho)-Em dis­
~cussão a redação final. (Pausa.) 

Não havendo quem peça a palavra, encerro 
a discussão. 

Encerrada a ctiscussão, a matéria é dada como 
definitivamente adotada, dispensada a votação. 

Q _projeto vai à promulgação. 

O SR. PRESIDEI'ITE (Meira Filho) - Item 
72: 

Votação, em turno único, do Projeto de 
Resolução n9 245, de 1987, que autoriza a 
Prefeitura Municipal de São Paulo, Estado 
de São Paulo, a contratar operação de crédito 
l!ó~valor corre=>pondente, em._cruzados, a 
465.039,04 Obrigações do Tesouro NacionaJ 
(OTN), tendo 

PARECER FAVORÁVEL, proferido em Ple­
nário. 

Passa-se à votação do projeto, em turno único. 
()s Srs •. Senadores que o aprovam queiram per­

manecer Sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 
Sobre a mesa, a redação final da matéria que 

será lida pelo Sr. 1'1-5ecretário. 

É lida a seguinte 

Redação final do Projeto de Resolução 
11" 245, de 1987. 

O relator apresenta a redação final do Projeto 
de Resol1,1ção 1)9 245, de 1987, que autoriza a 
Prefeitura Municipal de são Paulo (SP) a contratar 
operação de crédito no valor correspondente, em 
cruzados, a 465.039,04 OTN. 

Sala das Sessões, em 30 de novembro de 1987. 
-Wilson Martins, Relator. 

ANEXO AO PARECER 

Redação final do Projeto de Resolução 
11" 245, de 1987. 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos 
tennos do artigo 42, inciso_ VI, da Constituição, 
e eu, , Presidente, promulgo a 
seguinte 

RESOLUÇÃO No , DE 1987 

Autorizaal'refeltunlMunldpal de São 
Paulo, Estado de São Paulo, a conb'atar 
operação de c:récllto no valor conespo.t· 
dente, em cruzados, a 465.039,04 Obri­
gaç6es do Tesouro l'ladonal- 011'!. 

.O Senado Federal resolve: 
Art. 19 É a Prefeitura Murúcipal de São Paulo. 

EStado de São Paulo, nos tennos do art. 29 da 
Resolução n'1 93, de 11 de outubro de 1976, altera-­
da pela Resolução n9 140, de 5 de dezembro de 
1985, arribas do Senado Federal, autorizada a 
contratar operação de crédJto no valor correspon­
-dente~ em cruzados, a 465.039,04 Obrigações do 
Tesouro Nacional- OTN, junto à Caixa Econ~ 
mica Federal, esta na qualidade de gestora do 
Fundo de Apoio ao DesenvoMmento Social -
FAS, destinada à implantação de unidades bási­
cas de saúde, no Município. 

Art. 21' Esta Resolução entra em vigor na data 
de sua publicação. 

O SR. PRESIDEI'ITE (Meira Fuho)- Em dis­
cussão a redação final. (Pausa.) 

Não havendo quem peça a palavra, encerro 
a discussão. 
- A matéria é dada colno definitivamente adota­
da, dispensada a votação, nos termos regimentais. 

O projeto vai à promulgação. 

O SR. PRESIDEI'ITE (Meira Füho) - Item 
73: 

Votação, em turno único, do Projeto de 
Resolução n'1 246, de 1987, que autoriza a 
Prefeitura Municipal de São Paulo, Estado 
_de_ São Paulo, a contratar operação de crédito 
no valor correspondente, em cruzados, a 
465.039,04 Obrigações do Tesouro Nacional 
-OTN, tendo 

PARECER FAVORÁVEL, proferido em ple­
nário. 

Passa-se à votação do projeto, em turno único. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram per­

manecer sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 
Sobre a mesa, a redação final da matéria que 

será lida pelo Sr. 19-Secretário. 

É lida a seguinte 

Redação Rnai do Projeto de Resolução 
n• 246, de 1987. 

O Relator apresenta a redação final do Prc;>jeto 
de Resolução n° 246, de 1987, que autoriza a 
Prefeitura Municipal de São Paulo (SP) a contratar 
operação de crédito no valor correspondente, em 
cruzados, a 465.039,04 OTN 

Sala das Sessões, 30 de novembro de 1987. 
-Wilson Martins, Relator. 

ANEXO AO PARECER 

Redação final do Projeto de Resolução 
11" 246, de 1987. 

Faço saber que o Senado Federal aprOvoU, nos 
temlOS do artigo 42, inciso VI, da Constituição, 
e eu, Presidente, promulgo a seguinte. 
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RESOLUçAO N' , DE 1987 

Autoriza a Prefeitura Munldpal de Sãt~ 
Paulo, Estado de São Paulo, a contratar 
operação de crédito no valor con-espcm­
dente, em cruzados a 465.039,04 Obri­
gações do Tesouro Nadonal (01'1'1). 

O Senado'Federal resolvei 
Art. }9 É a Prefeitura Municipal de São Paulo, 

Estado de São Pau1o, nos termos do art Z' da 
Resolução n~ 93, de 11 de outubro de 1976, altera­
da pela Resolução n9 140, de 5 de dez.embro de 
1985, ambas do Senado Federa1, autorizada a 
contratar operação de crédito no valor correspon­
dente, em cruzados a 465.039,04 Obrigaçàes do 
Tesouro Nadonal (OTN), junto ~ Caixa Econêr 
mica Federal, esta na qualidade de gestora do 
Fundo de Apoio ao Desenvolvimento Social 
(FAS), destinada à implantação de unidades bási­
cas de saúde, no Munidpio. 

Art. 29 Esta resolução entrQ ... at vigor na data 
de sua publicação. 

O SR. PRESIDENTE (Meira Filho)-Em dis­
cussão a redação final. (Pausa.) 

Não havendo quem peça a palavra, encerro 
a discussão. 

A matéria é dada como definitivamente adota· 
da, dispensada a votação, nos termos regimentais. 

O projeto vai à promulgação. 

O SR. PRESIDEI'ITE (Meira Filho) - Item 
74: 

Votação, em turno único, do Projeto de 
Resolução n9 247, de 1987, que autoriza a 
Prefeitura Municipal de Sidrolândia, Estado 
do Mato Grosso do Sul, a contratar operação 
de crédito no valor correspondente, em cru· 
zados, a 13.000,00 Obrigações do Tesouro 
Nadonal (OTN), tendo 

PARECER FAVORÁVEL, proferido em ple­
nário. 

Passa-se à votação do projeto, em turno único, 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram per­

manecer sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 
Sobre a mesa, a redação final da matéria, que 

será lida pelo Sr. 1 °-Secretário. 
É lida a seguinte 

Redação final do Projeto de Resolução 
IJ1' 247, de 1987. 

O Relator apresenta a redação fmal do Projeto 
de Resolução n9 247, de 1987, que autoriza a 
Prefeitura Municipal de Sidrclândia (MS) a con· 
tratar operação de crédito no valor correspon­
dente, em cruzados, a 13.000,00 OTN. 

Sala das Sessões. 3(fde novembro de 1987. 
- WDson Martins, Relator. 

ANEXO AO PARECER 

Redação final do Projeto de Resolução 
n• 247, de 1987. 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, nós 
tennos do artigo 42, inciso VI, da Constituição, 
e eu, , Presidente, promulgo a seguinte 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) 

, DE 1987 

Autoriza a Prefeitura Municipal de Sl­
drolândla? Estado do Mato Grosso do 
Sul, a contratar operação de crédito no 
valor correspondente, em cruzados, a 
13.000,00 Obrigações do Tesouro l'la­
donal (011'1). 

O Senado Federal resolve: 
Ar!-_ j? É a P~f~iiufa Murlicipal de SidroJân­

dia, Estado do Mato Grosso do Sul, nos termos 
do artigo 29 da Resolução n9 93, de 11 de outubro 
de 1976, alterada pela Resolução n~ 140, de 5 
de dezembro de 1 9_85, ambas do Senado Federal, 

_ autorizad~ a contratar operação de crédito no va­
lor correspondente, em cruzados, a 13.000,00 
Obrigações do Tesouro Nacional (OTN),_ junto 
à Caixa Econômica Federal, esta na qualidade 
de gestora do Fundo de Apoio do Desenvolvi­
mento Social (FAS), destinada à aquisição de 
equipamentos para coleta e destinação final do 
lixo, no município. 

Art. 29 Esta resolução entra em vigor na data 
de sua publicação. 

O SR. PRESIDEI'ITE (Meira Filho) -Em dis­
cussão a redação final._(Pausa.) 

Não havendo quem peça a palavra, encerro 
a discussão. 

A matéria é dada como definitivamente adota­
da, dispensada a votação, nos termos regimentais. 

O prOjeto vai à promulgação. 

O SR. PRESIDENTE (Meira Filho) - Item 
75: 

Votação, em turno único, do Projeto de 
Resolução n9 248, de 1987, que autoriza a 
Prefeitura Municipal de Solânea, Estado da 
Paraíba, a contratar operação de crédito no 
valor correspondente, em- cruzados, a 
15.09052 Obrigaçóes do Tesouro Nacional 
-OTij,~.ndo 

PARECER FAVORÁVEL, proferido em ple­
nário. 

Passa-se à votação do projeto, em turno único. 
Os Srs. Senador~ que o aprovam queiram per­

manecer sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 
Sobre a mesa, a redação final da matéria, que 

será lida pelo Sr. Primeiro-Secretário_. 

r:: lida a seguinte 

Recl.çAo llnaJ do Projeto de Resolução 
"'248, de 1987. 

O Relator apresenta a redação final do Projeto 
de Resolução n9 248, de 1987, que autoriza a 
Prefeitura Municipal de Solânea (PB) a contratar 
Operi1çõeS- de crédito no valor correspondente, 
em cruzados. a 15.090,52 OTN. 

Sala das 5essõeS, 30 de novembro de 1987. 
- F'mlclsc:o Rollemberg, Relator. 

ANEXO AO PARECER 

Recl.çAo llnaJ do Projeto de Resolução 
"'248, de 1987. 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos 
termos do art. 42, inciso VI, da Constituição, e 
eu, Presidente, promulgo a seguinte 

Dezembro de 1987 

RESOLUçAO 
N' , DE 1987 

Autoriza a Prefeltuno Munldpol de So­
linea~ Estado da Paraiba~ a contratar 
opemção de ...-o no valor c:orrapon­
dente, em auzadoo, a1!5.090,52 Obllp­
ções do Tesouro l'ladonlll (01'1'1), 

O Senado Federal resolve: 
Art. 19 É a Prefeitura Municipal de Solânea, 

Estado da Paraíba, nos termos do art. 29 da Reso. 
Iução n9 93, de 1 I de outubro de 1976, alterada 
pela Resolução n9 140, de 5 de dezef!lbro de 1985, 
ambas do Senado Federal, autorizada a contratar 
operação de crédito no valor cooespondente, em 
cruzados, a 15.090,52 Obrigações do Tesouro 
Nacional (OTN), junto à Caixa Econômica Fede­
ral, esta na qualidade de gestora do Fundo de 
ApOio ao Desenvolvimento Social (F AS), desti­
nãaa à üppfantação de -cãlç:ãmerito, no municíPio. 

Art. ,29 Esta resolução entra em vigor na data 
de sua publicação. 

O SR. PRESIDEI'ITE (Meira Filho)- Em dis­
cuSSão a redação -final (PaUsa.) 

Não havendo quem peça a palavra, encerro 
a discussão. 

A matéria é dada como definitivamente adota­
da, dispensada a votação nos termos regimentais. 

O projeto vai à promu1gação. 

O PRESIDEI'ITE (Meira Filho) -Item 76: 

Votação, em rumo -U:nlco, do Projeto de 
Resolução n9 249, de 1987, que autoriza a 
Prefeitura Municipal de Teresópolis, Estado 
do Rio de Janeiro, a contratar operação de 
crédito no Wlor correspondente; em cruza­
dos, a 52.881,82 Obrigações do Tesouro Na­
dona!- OTN, tendo 

PARECER FAVORÁVEL, profericlO em ple­
nário. 

Passa~se à votação do projeto, em turno único. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram per­

manecer sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 
~re a mesa, redação final da matéria, que 

será hda pelo Senhor Primeira.Secretário. 

É lida a seguinte 

Redação final do Projeto de Resolução 
lt-' 249, de 1987. 

O relator apresenta a redação final do Projeto 
de Resolução n9 249, de 1987, que autoriza a 
Prefeitura Municipal de Teresópolis (RJ} a con­
tratar operação de crédito no valor correspon­
dente, em cruzados, a 52.881,82 OTN. 

Sala das Sessões. 30 de novembro· de 1987. 
- Jamlr Haddad, Relator. 

ANEXO AO PARECER 

Recl.çAo final do Projeto de Resolução 
"'249, de 1987. 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos 
termos do_ artigo 42, inciso VI, da ConstibJição, 
e eu, , Presidente, promulgo a seguinte 
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RESOLUÇÃO N• , DE I 987 

Autoriza a Prefeitura Municipal de Te­
resópolls, Estado do Rio de Janeiro, a 
contratar operação de crédito no valor 
correspondente, em cruzados, a 
52-1181,82 Obrigações do Tesouro Na­
cional (OTN). 

O Senado Federal resolve: 
Art. ]9 É a Prefeitura Municipal de Tefesó­

polis, Estado do Rio de Janeiro, nos termos do 
art 2? da Resolução n9 93, de 11 de outubro de 
1976, alterada pela Resolução_n~ 140, de 5 de 
dezembro de 1985, ambas do Senado Federal, 
autorizada a contratar operação de crédito no va­
lor correspondente, em cruzados, a 52.881,82 
Obrigações do Tesouro Nacional- OTN, jlDlto 
à Caixa Econômica Federal, esta na qualidade 
de gestora do· Fundo âe Apoio ao Desenvolvi­
mento Social - FAS, destinada à implantação 
do Mercado Municipal, no Municipio. 

Art. 29 Esta resolução entra em vigor na data 
de ·sua publicação. 

OSR- PRESIOEI'ITE(Meira Filho)-Em ms­
cussão a redação final. (Pausa.) 

Não havendo quem peça a palavra, encerro 
a discussão. 

A matéria é dada como definitivamente adota­
da, dispensada a votação, nos termos regimentais. 

O projeto vai à promulgação. 

O SR- PRESIDEI'ITE (Meira Filho) - Item 
77: 

Votação, em turno único, do Projeto de 
Resolução n9 250, de 1987, que autoriza a 
Prefeitura Municipal de Três lagoas, Estado 
do Mato Grosso do Sul, a contratar operação 
de crédito no valor correspondent~. em cru­
zados, a 108.058,81 Obrigações do Tesouro 
Nacional- OTN, tendo 

PARECER FAVORÁVEL, proferido em ple­
nário. 

Em votação o projeto, em turno único. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram per­

manecer sentados. (Pausa.} 
Aprovado. 
Sobre a mesa, redação finaJ, que será lida peJo 

Sr. Primeiro-Secretário. 

É lida a seguinte 

Redação final do Projeto de Resolução 
n• 250, de 1987. 

O Relator apresenta a redação frnal do Projeto 
de Resolução n9 250, de 1987, que autoriza a 
Prefeitura Municipal de Três Lagoas (MS) a con­
tratar operação de crédito no val~r correspon­
dente, em cruzados, a 108.058,81 OTN. 

Sala das Sessões, 30 de novembro de 1987. 
-Mendes Canale, Relator. 

ANEXO AO PARECER 

Redação final do Projeto de Resolução 
n• 250, de 1987. 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos 
termos do artigo 42, inciso VI, da Constituição, 
e, eu; Presidente, promulgo a seguinte 

- RESOLUÇÃO N' , DE 1987 

Autoriza a Prefeitura Municipal de 
Três Lagoas, Estado do .Mato Grosso do 
Sul, a contratar operação de crédito no 
valor correspondente, em cruzados, a 
108.058,81 Obrigações do Tesouro Na­
dona! (OTN)-

0 Senado Federal resolve: 
Art. 19 É a Prefeitura Municipal de Três La­

goas, Estado do Mato Grosso do Sul, nos termos 
do art 29 da Resolução no 93, de 11 de outubro 
de 1976, aherada pela Resolução n9 140, de 5 
de dezembro de I 985, ambas do Senado Federal, 
autorizada a contratar operação de crédito no va­
lOr correspondente, em cruzados, a 108.058,81 
Obrigações do Tesouro Nacional (OTN), junto 
à Caixa Econômica Federal, esta na qualidade 
de gestora do Fundo de Apoio ao Desenvolvi­
mento Social (FAS), destinada à construção de 
-galerias de águas pluviais, no município. 

Art. 29 _Esta resolução entra em vigor na data 
de sua publicação. 

O SR. PRESID"ENTE (Meira Filho)- Em dis­
cussão a redação fmal. (Pausa.} 

Não havendo quem queira fazer uso da palavra, 
encerro· a discussão. 

A matéria é dada como definitivamente adota­
da, dispensada a votação, nos termos regimentais. 

O projeto vai à promulgação. 

O SR. PRESIDEI'ITE (Meira Filho) - Item 
78: 

Votação, em turno único, do Projeto de 
Resolução n9 251, de 1987, que autoriza a 
Prefeitura Municipal de Vitória, Estado do Es­
pírito Santo, a contratar operação de crécüto 
nO-valor correspondente, em cruzados, a 
10.725,40 Obrigações do Tesouro Nacional 
.,.._OTN, tendo _ ~ 

PARECER FAVORAVEL, proferido em ple­
nário. 

Em votação o projeto, em turno único. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram per­

manec_er sentados. (Pausa.) 
AproVado. 
Sobre a mesa, redação final, _que será lida pelo 

Sr. }9-5ecretário. 

É lida a seguinte 

Redação llnal do Projeto de Resolução 
n• 251, de 1987. 

- O Relator apresenta a redação final do Projeto 
de Resolução n9 251, de 1987, que autoriza a 
Prefeitura Municipal de Vitória (ES} a contratar 
Operação de crédito no valor correspondente, em 
cruzados, a 1 O. 725,40 OTN. 

- Sala das Sessóes, 30 de novembro de 1987. 
7" Joio Calmon, Relator. 

ANEXO AO PARECER 

Redação final do Projeto de Resolução 
... 251, de 1987. 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, 
nos termos do artigo 42, inciso VI, da Consti­
tuição, e eu, , Presidente, pro­
mulgo a seguinte 

, DE 1987 

Autoriza a Prefeitura Munidplll de 
VItória, Estado do Espírito Santo, ·a con­
tratar operação de cn!cMto no valor COI'­

respondente, em auzados, a 10.725,40 
Obrigações do Tesouro Nacional (OTN). 

O SenadO Federal resolve: 
Art 19 É a Prefeitura Munidpal de Vitória, Es­

tado do Espírito Santo, nos termos do art 2? da 
Resolução n9 93, de 1 I de outubro de 1976, altera­
da pela Resolução rtl' 140, de 5 de dezembro de 
1985, ambas do Senado Federal, autorizada a 
contratar operação de crédito no valor correspon­
dente, em cruzados, a 10.725,40 Obrigações do 

--Tesouro Nacional (OTN), junto à Caixa Econô­
mica Federal, esta na qualidade de gestora do 
Fundo de Apoio ao Desenvolvimento Soda! -
(FAS}, destinada à aquisição de vacas mecânicas, 
para o município. 

Art. 29 Esta resolução entra em vigor na data 
de sua publicação. 

OSR.PRESIOEI'ITE(MekaFilho)-Emms­
cussão a redação final. (Pausa.} 

Não havendo quem queira fazer uso da palavra, 
encerro a discussão. 

A matéria é dada como definitivamente adota­
da, dispensada a votação, nos termos regimentais. 

O projeto vai à promulgação. 

O SR- PRESIDEI'ITE (Meira Filho) -Item 
79: 

Votação, em turno único, do Projeto de 
Resolução n9 252, de 1987, que autoriza a 
Prefeitura Municipal de VItória, Estado doEs­
pfrito.Santo, a contratar operação de crédito 
no valor correspondente, _em cruZados, a 
37.222,63 Obrigações do Tesouro-Nadonal 
(OTN), tendo 

PARECER FAVORÁVEL, proferido em Ple­
nário. 

Em_ votação o projeto, em turno único. 
OsSrs. Senadores que o aprovam queiram per­

manecêr sentados (Pausa.} 
Aprovado. 
Sobre a mesa, redação final, que será lida pelo 

Sr. 19-Secretá:rio. 

É lida a seguinte 

Redação final do Projeto de Resolução 
n9252, de 1987. 

O Relator apresenta a redação frnal do Projeto 
de Resolução n9 252, de 1987, que autoriza a 
Prefeitura Municipal de Vitória (ES} a contratar 
operação de crédito no valor correspondente, em 
cruzados, a 37.222,63 OTN. 

Sala das Sessões, 30 de novembro de 1987. 
-.:...._João Calmon, Relator. 

ANEXO AO PARECER 

Redação final do Projeto de Resolução 
11' 252, de 1987. 

Faço saber _que o_ Senado aprovou, nos termos 
do artigo 42, incis_o VI, da Constituição, e 
eu, , Presidente, promulgo a seguin­
te 
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RESOLUÇÃO N• , DE 1987 

Autoriza a Prefeitura Municipal de VI­
tória, Estado do Espírito Santo, a contra­
tar operação de crédito no valor corres­
pondente, em cruzados, a 37.222,63 
Obrigações do Tesouro Naelonal- OTN. 

O SenadO. Federal resolve: 
Art. }9 É a Prefeitura Municipal de Vit6ria, Es­

tado do Espírito Santo, nos termos do art. :29 da 
Resolução n? 93, de 11 de outubro de 1976, altera­
da pela Resolução n? 140, de 5 de dezembro de 
1985, ambas do Senado Federa], autorizada a 
contratar operação de crédito no valor correspon­
dente, em cruzados, a 37.222,63 Obrigações do 
Tesouro Nacional-- OTN, junto à Caixa Econô­
mica Federal, esta na qualidade de gestora do 
Fundo de Apoio ao Desenvolvimento Social­
FAS, destinada à aquisição de ec:juipamentos para 
coleta de lixo, no município. --

Art. 2? Esta resolução entra em viQ-or na data 
de sua publicação. 

O SR. PRESIDENTE (Meira Filho)- Em dis­
cussão a redação final. (Pausa.) 

Não havendo quem queira fazer uso da palavra, 
encerro a discussão. 

A matéria é dada como defmitivarnente adota~ 
da, dispensada a votaçáo; nos termos regimentais. 

O projeto_ vai à promulgação. 

O SR. PRESIDENTE (Meira Filho) - Item 
80: 

Votação em turno ónico, do Projeto de Re­
solução n9 253, -de 1'987, que-aUtoriza a Pre­
feitura Municipal de Canlplna Grande, Estado 
da Paraíba, a contratar operação de crédito 
no valor corresponc:tente, em cruzados, a 
461.000,00 Obdgações do-TesOuro Nadonal 
-OTN, tendo 

PARECER FAVORÁVEL, proferido em ple­
nário. 

Em votação o projeto, em turno único. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram per­

manecer sentados. (Pau_sa,) 
Aprovado. 
Sobre a mesa, redação final, que será lida pelo 

Sr. Primeiro-Secretário. · · 

:É: lida a seguinte 

Redação final do Projeto de Resolução 
0° 253, de 1987. 

O Relator apresenta a redaçêo final do Projeto 
de Resolução n~ 253, de 1987, que autoriza a 
Prefeitura Munkipal de Campina Grande (PB) a 
contratar operação de crédito no valor correspon­
dente, em cruzados, a 461~000.00 OTN. 

Sala das Sessões, 30 de novembro de 1987. 
-João Calmon, Relator. 

ANEXO AO PARECER 

Redação final do Projeto de Resolução 
n' , de 1987. 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos 
termos do artigo 42, inciso VI, da Constituição, 
e eu, ,Presidente, promulgo a se­
guinte 

DIÁRlO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) Dezembro de 1987 

RESOWÇÃO 
N• , DE 1987 

Autoriza a Prefeitura MunJclpal de 
Campina Grande, Estado da Paraíba, a 
conlratar operação de crédito no valor 
correspondente, em cruzados, a 
461.000,00 Obrigações do Tesouro Na­
cional (OTN). 

O Senado Federa] resolve: 
Art }9 É a Prefeitura Munidpal de Campina 

Grande,. Estado da Paraíba, nos termos do art. 
21' da Resolução n9 93, de 11 de outubro de 1976, 
alterada pelaResoluçã.o_n9_l40, de 5 de dezembro 
de 1985, ambas do Senado Federal, autorizada 
a contratar operação de crédito no valor corres­
pondente, em cruzados, a 461.000,00 Obrigações 
do Tesouro Nacional (OTN), junto à Caixa Econô­
mica Federal, esta na qualidade _de gestora do 
Fundo de Apoio ao Desenvolvimento 5_ocial 
(FAS), destinada à implantação de sistemas de 
drenage~. no Município. 

Art.- 2' Esta Resolução entra em vigor na data 
de sua publicação. 

0 SR. PRESIDENlE (Meira Filho)- Em disM 
cussão a redação final. (PÇ~us_a.) 

Não havendo quem queira fazer uso da palavra, 
encerro a discussão. 

A matéria é dada como definitiyamente adota­
da, dispensada a votação, nos termos regimentais. 

O projeto vai à promulgação. 

O SR. PRESIDENTE (Meira Filho) - Item 
81: 

Votação, em turno único, do Projeto de 
Resolução n" 254, de 1987,- qUe autoriza a 
Prefeitura Municipal de Aquidauana, Estado 
do Mato Grosso do Sul, a contratar operação 
de crédito no valor correspondente, em cru­
zados, a 7.133,60 Obrigações do Tesouro 
Nacional (OTN), tendo 

PARECER FAVORÁVEL, proferido em Ple­
-nário. 

-Em votação o projeto, em turno Uni co. 
Os Srs. Senãdores que o aprovam queiram per­

maneCer sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 
Sobre a mesa, redação final, que será lida pelo 

Sr. }9-Secretário. -
É lida a seguinte 

Redação llnaJ do Projeto de Resolução 
... 254, de 1987. 

O ReJator apresenta a redação final do Projeto 
de Resolução n9 254,_c:le 1.~7, que autoriza a 
Prefeib.Jra Municipal de Aquidauana (MS) a con­
tratar operação de crédito no valor corr!!Spon­
dente, em cruzados. a 7.133,60 OTN. 

Sala das Sessões, 30 de rlovembrõ de 1987. 
- Wilson Martins, Relator. 

ANEXO AO PARECER 

Redação final do Projeto de Resolução 
... 254, de 1987-

Faço -saber que o Senado Federal aprovou, nos 
termos_ do artigo 42, inciso VI, da Constituição. 
e eu, Presidente, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N' , DE 1987 

Autoriza a Prefeitura Municipal de 
Aquldauana, Estado do Mato Grosso do 
Sul, a contratar operação de crédito no 
valor correspondente, em cruzados, a 
7.133,60 Obrigações do Tosoun> Nado­
nai(OTN). 

O Senado Federal resolve: 
Art 19 É a Prefeitura Municipal de Aquidaua­

na, Estado do Mato Grosso do Sul, nos termos 
do art 29 da Resolução n9 93, -de 11 de outubro 
de 1985,-ambas do Senado Federal, autorizada 
a contratar operação de crédito no valor corres­
pondente, em cruzados, a 7.133,60 Obrigações 
do Tesouro Nacional (OTN), junto à Caixa Econô­
mica Federal, esta na qualidade de gestora do 
Fundo de Apoio ao Desenvolvimento Social (FAS) 
destinada à aquisição de veículoS pai:a transporte 
escolar, no Município. 

Art. 29 -Esta resolução entra em vigor na data 
de sua publicação. 

O SR. PRESIDENTE (Me~a Filho)-Em dis­
cussão a redação final. (Pausa.) 

Não havendo quem peça a palavra, encerro 
a discussão. 

A matéria é dada como definitivamente adota­
da, dispensada a votação, nos termos regimentais. 

O projeto vai à pi'Om_ulgação. - - -

O SR. PRESIDENTE (Meira Filho) -Item 
82: 

Votação, em tulno úili<;o,_ -dO Projeto de 
Resolução n9 255, de 1987, que autoriza a 
PrefeJb.Jra Municipal de Aracaju, Estado de 
Sergipe, a contra_tar operação de crédito no 
valor corr~spondente, em cruz<Jdos, a 
289.111,53 Obrigações do Tesouro Nacional 
(OTN), tendo 

PARECER FAVORÁVEL, proferido em ple­
nário. 

Em votaçãO -o projeto, em turno único. 
Os Srs. Senadores qu_e o aprovam queiram per-

manecer sentados. (Pausa.) -
Aprovado. 
Sobre a mesa, redação final da matéria, que 

Será lida pelo Sr. l9~Secretário. 

É lida a seguinte 

Redação final do Projeto de Resolução 
n• 255, de 1987. ~ ~ ~ ~ 

O ReJator _apresenta a redação fin_al do Projeto 
de Resolução n9 225, de 1987, que autoriza a 
Prefeitura Municipal de Aracaju (SE) a contratar 
operação de crédito no valor correspondente. em 
cruzados, a 289.111,53 OTN. 

Sala das Sessões, 30 de novembro de 1987. 
-Francisco Rollemberg - Relator. 

ANEXO AO PARECER 

Redação final do Projeto de Resolução 
n' 255, de 1987 • 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, itos 
termos do artigo 42, inciso VI, da Constituição, 
e eu, Presidente, promulgo a seguinte 
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RESOLUÇÃO N', DE 1987 

Autorizaa~Munldpal de Ara­
caju, Estado de Seigipe, a contratar ope­
ração de crédito no valor cOITeSponden­
te, em cruzados, a 289.111,53 Obriga­
ções do Tesouro Nacional (OTN). 

O Senado Federal resolve: 
Art 19_ É a Prefeitura Municipal de Aracaju, 

Estado de Sergipe,riostermosdoart~ da Reso­
lução n9 93, de 11 de outubro de 1976, alterada 
pelaResoluçãonço I40,de5 de dezembro de 1985. 
ambas do Senado Federal, autorizada a contratar 
operação de crédito no valor correspondente, em 
cruzados, a 289.111.53 ObriQações do Tesouro 
Nacional (OTN), junto à Caixa Econômica Fede­
raJ, esta na qualidade de gestora do Fundo de 
Apoio ao Desenvolvimento Social (FAS}, desti­
nada à ampliação e reforma da rede de ensino 
de 19 grau, no município. _ . 

Art. 29 Esta resolução entra em vigor na data 
de sua publicação. --

OSR. PRESIDENTE (Meira Filho)-Em dis­
cussão a redação final. (Pausa.) 

Não havendo quem peça a palavra, encerro 
a discussão. 

A matéria é dada como definitivamente adota­
da, dispensada a votação, nos termos regimentais. 

O projeto vai à promuJgação. -

O SR- PRESIDEl'llE (Meira Filho) -Item 
83: 

Votação, em turno único, do Projeto de 
Resolução n9 256, de 1987, clue autoriza a 
prefeitura Municipal de Aracruz, Estado do 
Espírito Santo, a contratar operação de cré-­
dito no valor correspondente, em cruzados, 
a 26.921,13 Obrigações do TesOuro Nacio­
nal (OTN), tendo 

PARECER FAVORÁVEL, proferido em ple­
nãrio. 

Passa~se à votação do projeto, em turno único. 
OsSrs. Senadores que o aprovam queiram per­

manecer sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 
Sobre a mesa, redação final, que será lida pelo 

Sr. 19-8ecretário. 
É lida a seguinte. 

Redação final do Projeto de Resolução 
"'256, de 1987. 

O Relator apresenta a redação fmal do Projeto 
de Resolução n9 256, de 1987, que autoriza a 
Prefeitura Municipal de Aracruz, Estado do Espí~ 
rito Santo, a contratar operação de crédito no 
valor correspondente, em cruzados, a 26.921,13 
Obrigações do Tesãuro Nadonal (OTN). 

Saia das Sessões, 30 de novembro de 1987. 
-Meira FOho, Relator. 

ANEXO AO PARECER 

Redação final do Projeto de Resolução 
n' 256, de 1987. 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos 
termos do artigo 42, inciso VI, da Constituição, 
e eu, Presidente, promuJgo a seguinte 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) 

RESOLUÇÃO N• ·,DE 1987 

Autoriza a Prefeitura Munldpal de Ara­
auz, Estado do E8pútto Santo, a contra­
tar operação de crécllto DO valor COJTeS• 
pondente, em cruzados, a 26.921,13 
Obrigações do Tesouro Nacional (OTN). 

O .Senado Federal resolve: 
Art. 1 Q É a Prefeitura Municipal de Ara cruz, 

2stado do Espírito Santo, nos termos do art. 21' 
da Resolução n9 93, de 11 de outubro de 1976, 
alterada pela Resolução n9 140, de 5 de dezembro 
de 1985, ambas do Senado Federal, autoriiada 
a contratar operação-de crêdito no valor corres­
ponderife, em ciuzados, a 26.921,13 Obrigações 
do Tesouro Nacional (OTN), junto à Caixa Econô­

-mícii --Federal, esta na qualidade de gestora do 
Fundo de Apoio ao Desenvolvimento Social 
(FAS), destinada à aquisição de equipamentos 
para a execução de obras de drenagem e sanea~ 
nierito básico, no município. 

Art. 29 Esta resolução entra em vigor na data 
de sua publicação. 

OSR. PRESIDENTE (Meira Filho) -Em dis­
cussão a redação final. (Pausa.) 

Não havendo quem peça a palavra, encerro 
a discussão. 

A matéria é dada como definitivamente adota­
da, dispensada. a votação, nos termos regimentais. 

O projeto vai à promulgação. 

O SR- PRESIDEl'llE (Meira Filho) -Item 
84: 

Votação, em turno único, do Projeto de 
Resolução n9 257, de 1987, que autoriza a 
Prefeitura Municipal de Paranaíba, Estado do 
Mato Grosso do SuJ, a contratar operação 
de crédito no valor correspondente, em cru~ 
zados, a ô5.240,00 Obrigações do Tesouro 
N•cional (OTN), tendo 

·PARECER FAVORÁVEL, proferido em ple­
nário. 

Passa-se à votação do projeto, em turno único. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram per­

manecer sentados. (Pausa) 
Aprovado. 
Sobre a mesa, redação final que será lida pelo 

Sr. 19-8ecretário. 

É lida a seguinte 

Redação final do Plojeto de Resolução 
D' 257, de 1987. 

O Relator apresenta a redação fmal do Projeto 
de Resolução n9 257, de 1987, que autoriza a 
Prefeitura Municipal de Paranaíba, Estado de Mato 
Grosso do Sul, a contratar operação de crédito 
no valor correspondente, em cruzados, a 
65.240,00 Obrigações do Tesouro Nacioil.al 
(OTN). 

SaJa das Sessões, 30 de novembro de 1987. 
-Rachid Saldanha Derzi, Relator. 

. ANEXO AO PARECER 

Redação final do Projeto de Resolução 
D' 257, de 1987. 

Faço ~r que o Senado Federal aprovou, nos 
termos do artigo 42, inciso VI, da Constituição, 
e eu, , Presidente, promulgo a seguinte 

Terça-feira 1 3397 

RESOLUÇÃO N' , DE !987 

Autoriza a Prefeitura Munldpal de Pa· 
ranaiba, Estado do Mato Grosso do Sul, 
a conb"atar operação de crédito no valor 
correspondente, em cruzadoá, • 
65.240,00 Obrigações do Tesouro Na­
dona! (OTN). 

O Senado Federal resolve: 
Arl I' É a Prefeitura Municipal de Paranaíba, 

Estado do Mato Grosso do Sul, nos termos do 
art. 29 da Resolução n~> 93; de I I de ~utubro de 
1976,- aJterâdO pela Resolução n9 140, de 5 de 
dezembro de 1985, ambas do Senado Federal, 
autorizada a contratar operação de crédito no va­
lor correspondente, em cruzados, a 65.240,00 
Ob_ri~ções do Tesouro Nacional (OTN), jooto 
à Caixa Econômica Federal, esta na qualidade 
de gestora do Fundo de Apoio ao Desenvolvi~ 
menta Social (F AS), destinada ll implantação de 
sistema de drenagem e captação de águas plu· 
viafs, no Município. 

Art. C' Esta resolução entra em vigor na data 
de sua publicação. 

O SR- PRESIDENTE (Meira Filho)-Em dis­
cussão, a redação final. (Pausa.) 

Se nenhum dos Srs. Senadores desejar fazer 
uso da palavra, encerro a discussão. 

Encerrada a discussão, a matéria é dada como 
defmitivamente adotada, dispensada a votação. 

• O projeto vai à promulgação. 

O SR. PRESIDEl'llE (Meira Filho) -Item 
85: 

Votação, em turno único, do Projeto 
de Resolução IT' 258, de 1987, que autoriza 
a Prefeitura Municipal de Patos, Estado da 
Paraiba, a contratar opera_ção de crédito no 
valor correspondente, em cruzados, a 
5.946,81 Obrigações do Tesouro Nacional 
(OTN), tendo . .. , . . . . _ 

PARECER FAVORAVEL, proferido em Ple­
nário. 

-Passa-se à votação do projeto, em turno único. 
Os Srs. Senadores que o aprovam permane­

çam sentados. (Pausa.) 
Aprovado. _ 
Sobre a mesa, redação final que será lida ~o 

Sr. Primeiro-Secretário. 

É lida a seguinte 

Redação llnai do Projeto de Resoluçio 
D' 258, de 1987, 

O ReJator apresenta a redação final do Projeto 
de Resolução n<> 258, de -1987, que autoriza a 
Prefeitura Municipal de Patos (PB) a contratar ope­
ração de crédito no valor correspondente, e-m cru~ 
zados, a 5.946,81 OTN. 

Sala das Sessões, 30 de novembro de 1987. 
-Rachid Saldanha Derzi, Relator. 

ANEXO AO PARECER 

Redação final do Projeto de Resolução 
n• 258, de 1987. 

Faço saber que o Senado Federal aprovou. nos 
termos do arl 42, inciso VI, da Constituição, e 
eu, ,Presidente,promulgoase­
guinte 



3398 Terça-feira I 

RESOLUÇÃO N' , DE 1987 

Autoriza a Prefeitura Municipal de Pa­
tos, Estado da Paraiba, a contratar ope~ 
ração de crédito no valor corresponden­
te, em cruzados, a 5.946,81 Obrigações 
do Tesouro Nacional (011'1)-

0 Senado Federal resolve: . 
Art. )9 É a Prefeitura Municipal de Patos, Es~ 

tado da Parafba, nos termos do art. 29 da Resolu· 
ção It' 93, de 11 de outubro de 1976, alterada 
pela Resolução n' 140, de 5 de dezembro de 1985, 
ambas do Senado Federal, autorizada a contratar 
operação de crédíto no valor correspondente, em 
cruzados, a 5.946,81 Obrigações do Tesouro Na~ 
danai (OTN), junto à Caixa Econômica Federal, 
esta na qualidade de gestora do Fundo de Apoio 
ao Desenvolvimento Social (FAS), destinada à 
aquisição de equipamentos para coleta de lixo, 
no município. 

Art. 29 Esta resolução entra em vigor na data 
4e_§u~p~l!c:~ç~o~ _ _ ________ _ 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -
Em discussão a redação final. (Pausa.) 

Se nenhum dos Srs. Senadores desejar fazer 
uso da palavra, encerro a discussão. 

Encerrada a discussão, a matéria é dada como 
definitivamente adotada, dispensada a votação. 

O projeto vai à promulgação. 

O SR. PRESIDENTE (Meira Fuho) - Item 
86: 

Votação, em turno único, do Projeto· de 
Resolução n9 259, de 1987, que autoriza a 
Prefeitura Municipal de Piraju, Estado de São 
Paulo, a contratar operação de crédito no 
valor correspondente, em cruzados, a 
20.203,00 Obrigações _do T escuro Nacional, 
(OTN) tendo 

PARECER FAVORÁVEL. proferido em Pie· 
nário. 

Passa-se à votação do projeto, em turno único. 
Ds Srs. Senadores que o aprovam queiram per· 

manecer sentados. (Pausa.) 
Aprovado. -
Sobre a mesa, redação final que será lida pelo 

Sr. 19-Secretàrio. 

É lida a seguinte 

Redação final do Projeto de Resolução 
n9 259, de 1987. 

O Relator apresenta a redação final do Projeto 
de Resoluçã._o no 259, de 1987, que autoriza a 
Prefeitura Municipal de Piraju (SP) a cohi:ratar ope­
ração de crédito no valor correspondente, em cru­
zados, a 20.203,00 orn. 

Sala das Sessões, 30 de novembro de 1987. 
-Meira FUho, Relator. 

ANEXO AO PARECER 

Redação final do Projeto de Resolução 
n• 259, de 1987. 

Faço saber que o Senado Federa! aprovou, nos 
termos _do art. 42, inciso VI, da Constituição, e 
eu , Presidente, promulgo a seguinte 

DIÁRIO DO CONGRESSO NAOONAL (Seção ll) 

, DE 1987 

Autoriza a Prefeitura Municipal de Pl­
raju, Estado de São Paulo, a co~tar 
operação de cndlto no valor cOITeSpon­
dente, em cruzados, a 20.203,00 Obriga· 
ç6es do Tesouro Naclc>nal (011'1).~ 

O Senado Federal resólve: 
Art. }9 É a Prefeltwa Municipal de Piraju, Es­

tado de São Paulo, nos termos do art. 42 da Reso­
lução n? 93, de 11 de outubro de 1976, alterada 
pela Resolução no 140,de5 de dezembro ~e-1985, 
ambas do _Senado Federal, ãi.rtorizada a contratar 
operação de crédito no valor _correspondente, em 
cruzados, a 20.203,00 Obrigações do Tesouro 
NaciOnal (OTN), junto à C~a Ecç!1Ômica Fede-

--ral, esta na qualidade_de gestora do Fundo de 
Apoio ao Desenvolvimento Social (FAS), desti­
nada a implantação de usina de lixo, no município. 

Arl 21 Esta resoluÇão entra em vigor na data 
-de sua pyb_lic?lção. 

O Sr. Meira Filho, deixa a cadeira da Presf. 
dência que é ocupada pelo Sr. Humberto 
Lucena, Presidente. '\.... 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -
Em discussão a redação final. (Pausa.) 

Se nenhum dos Srs. Senadores desejar fazer 
uso -da palavra, encerro a discussão. 

Encerrada a discussão, a matéria é dada como 
definitivamente adotada, dispensada a votação. 

O prOjeto ·vara promulgação. 

O SR. PRESIDEN'I_'E (Humberto Lucena) -
ltem87: 

Votação, em turno único, do Projeto de 
Resolução n9 260, de 1987, que autoriza a 
Prefeitura MunicipaJ de Piúma, Estado doEs­
pírito Santo, a contratar operação de crédito 
no· valor correspondente, em cruzados, a 
5.182,25 Obrigações do Tesouro Nacional 
(OTN), tendo _ 

PARECER F AV ORÁ VEL, proferido em ple-
nârio. _-- ·- _ 

Passa-se à votação do projeto, em turno único. 

Os Srs. Senadores que o aprovam queiram per­
manecer sentados. (Pausa.) 

Aprovado. 
Sobre a mesa, redação final que será lida pelo 

Sr. Primeiro-Secretário. 
É lida a seguinte. 

Redação final do Projeto de Resolução 
.,. 260, de 1987. 

- O Relator a redação final do Projeto de Resolu­
ção n~' 260, de 1987, que autoriza a Prefeitura 
Municipal de Piúma (ES) a contratar operação 
de crédito no valor correspondente, em cruzados, 
a 5.182,25 (OTN). 

Sala das Sessões, 30 de novembro de 1987. 
-Meira Filho, Relator. 

ANEXO AO PARECER 
Redação final do Projeto de Resolução 

n<~ , de 1987. 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos 
termos do art. 42, lilciso VI, da Constituição, e 
eni, Presidente, Promulgo ~- seguinte 

De<embro de 1987 

RESOLUÇÃO N• , DE 1987 

Autoriza a Prefeitura Municipal de Plú· 
ma, Estado do Espírito Santo, a conba· 
tar operação de crédito no valor corres­
pondente, em cruzados, a 5.182,25 Obrl­
lJIIÇóes do Tesouro Nacional (011'1)-

O Senado Federal resolve: 
Art. }9 É a Prefeitura MunicipaJ de Piúma, Es· 

tado do Espirito Santo, nos termos do art. 21' da 
Resolução n~ 93, de 11 de outubro de 1976, altera­
da pela Resolução n9 140, de 5 de dezembro de 
1985, ambas do SenadO Federal, autorizada a 
contratar operação de crédito no valor correspon­
dente, em cruzados, a 5.182,25 Obrigações do 
Tesouro Nacional (OTN), junto à Caixa Econô­
mica Federal, esta na qualidade de gestora do 
Fundo de Apoio ao D_esenvolviment9 Social 
(FAS), destinada à aqUisição de equipamentos 
para ·coleta de lixo, no Município. 

Art. 29 _ _Esta resolução entra em vigor na data 
de sua püblicação. -------- --

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -
Em discussão a redação fit)al. (Pa~.), __ 

Se nenhum dos Srs. Senadores desejar fazer 
uso da palavra, encerro a discussão. 

Encerrada a discussão, a matéria é dada como 
definitivamente _adotada, dispensada a votação. 

O prOjeto vai à promulgação. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -
ltem88: 

VotaÇãO, em turno único, do Projeto de 
Resolução n9 261, de 1987, que au~ a 
Prefeitura Municipal de Poá, Estado de São 
PalJio, a contratar operação de crédito no 
valOr correspondente, em cruz<!_dos, a 
3a541~l-06ilgãções do Tesouro Nadonal 
(OTN), tendo 

PARECER FAVORÁVEL, proferido em Ple­
nário. 

Passa-se à votação_do projeto, em turno único. 
Os Srs. Seriadores que o aprovam queiram per­

manecer sentados. (Pausa.) 
AprovadO: --
Sobre _a Mesa, redação fmal que será lida pelo 

Sr. J9-Secretário. 

É lida a seguinte 

Redação final do Projeto de Resolução 
... 261, de 1987. 

O Relator apresenta a redação fmal do Projeto 
de Resolução n~ 261, de 1987, qu~_ autqriza_ a 
Prefeitura Municipal de Poá (SP) a contratar opera­
ção de crédito no valor correspondente, em cruza­
dos, a 38.541,21 (OTN). 

Sala das Sessões,_ 30 de novembro de 1987. 
-Meira FDho, Relator. --

ANEXO AO PARECER 

Redação flrniJ cio Pio feio de Resolução 
... 261, de 1987. 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos 
termos do art. 42, inciso VI, da Constituição, e 
eu, , Presidente, promuJgo a seguin­
te 



Dezembro de 1987 · DIARIÜDO CONGRESSO NAOONAL (Seção 11) Terça-feira 1 3399 

RESOLUÇÃO N• , DE 1987 

Autoriza a Prefeitura Munldpal de 
Poá, Estado de São Paulo, a contratar 
operação de crédfto no valor conespon­
dente,emauzados,a38541,21 Obriga· 
çóes do Tesouro l'ladonal (OTI'I). 

O Senado Federal resolve: 

Arl 1" É a Prefeitura Municipal de Poá, Esta­
do de Sáo Paulo, nos termos do art. 29 da Resolu­
ção n'~ 93, de 11 de outubro _de 197_~! alterada 
pelaResoluçãon'~140, de5dedezemb~de 1985, 
ambas do Senado Federal, autorizada a contratar 
operação de crédito no valor correspondente, em 
cruzados, a 38.541,21 ObriQaçõeS do Tesouro 
Nacional (OTN), junto à Caixa Econômica Fede­
ral, esta na qualidade de gestora do Fundo de 
Apoio ao Desenvolvimento Social (F AS), desti­
nada à aquisição de equipamentos para coleta, 
de lixo. 

Art. 2'~ Esta resolução entra em vigor na data 
de sua publicação. -

O SR. PRESIDEI'ITE (Humberto Lucena)­
Em discussão a redação final. (Pausa.) 

Se henhwn --dos Srs. SenadoreS desejar fazer 
uso da palavra, encerro a discussão. 

Encerrada a discUsSão, a matéria é dada como 
definitivamente adotada, dispensada a votação .. 

O projeto vai à promulgação. ~ 

O Sr. Humberto Lucena, Presidente, deixa 
a cadeira dt~ Presidência, que é ocupacüipelo 
Sr. Jlllefra Filho. 

O SR. PRESIDENTE (Meira Filho) -Item 
89: 

Votação, em turno único, do Projeto de 
Resolução n~ 262. de 1987, que autoriza a 
Prefeitura Municipal de Bragança Paulista, 
Estado de São Pau1o, a contratar operação 
de crédito no valor correspondente, em cru­
zados, a 17.827,00_ Obrigações do Tesouro 
Nacional- OTN, tendo __ 

PARECER FAVORÁVEL. proferido em Ple­
nário. 

Passa-se à votação do projeto, em turno Cmico. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram per­

manecer sentados. (Pausa.) 
Aprovado. · · · -
Sobre a mesa redação final que será lida pelo 

Sr. 1 ~-Secretárfc. 

É lida a seguinte 

Redação Onal do Projeto de Resolução 
.,. 262, de 1987. 

ANEXO AO PARECER 

Redação nn.J do Projeto de Resolução 
n• 262, de 1987. 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos 
termos do art. 42, inciso VI. çla Constituição, e 
eu, , Presidente, promulgo a seguin­
te 

RESOWÇÃON• , DE 1987 

Autoriza a Prefelt..-allllunldpal de Bra· 
· - Pmdlsta, EstHo de Sio Paulo, a 

contrat.r operaçio de crédito no valo< 
correspondente, em cruzados, a 
17.827,00 Obrigações do Tesouro l'la· 
doMI-OTI'I. 

O Senado Federal reSolve: 
Art 1 ~ É a Prefeiture Municipal de Bragança 

Paulista, Estado de São Paulo, nos termos do 
art. 2~ da Resoluç~ n9 93, de 11 de outubro de 
1976, alterada pela Resolução n9 140, de 5 de 
dezembro de 1985, ambas do Senado Federa!, 
a~a a contratar operação de crédito no va­
lor correspondente, em c~d_os, a 17.827,00 
Obrigações do Tesouro Nacional -OTN, junto 
à_ Cabm Econômica Federal, esta na qualidade 
de gest~_do_Fund9 de Apolo ao Desenvolvi­
mento Social - FAS, destinada à implantação 
de ambu1atório, no município. 

Art. :29 Esta resolução entra em vigor na data 
de sua publicação. 

O SR. PRESIDEI'IlE (Meira Filho)- Em dis­
cussão a redação final. (Pausa.) 

Se nenhum dos Srs. Senadores desejar fazer 
uso da palavra, encerro a discussão. 

Encerrada a diScussão, a matéria é dada como 
definitivamente adotada, cUspensada a votação. 

O prOjeto vai à promulgação. 

O SR. PRESIDEI'ITE (Meira Filho) -Item 
90: 

Votãção, em turno único, do Projeto de 
Res_olu_ção n~ 263, de 1987, que autoriza a 
Prefeitura Municipal de Campo Maior, Estado 
do Piauí, a contratar operação de crédito no 

- valor correspondente, em cruzados, a 
20.016,27 Obrigações do Tesouro Nacional 
....:.:orn; tendo 

PARECER FAVORÁVEL, Proferido em ple­
nário. 

Passa-se à votação do Projeto, em turno único. 
" Os-Srs. Senadores que o aprovam queiram per­
manecer sentados. (Pausa.) 

Aprovado. 
Sobre a mesa, redação final que será lida pelo 

Sr. J9-5ecretário. 

t lida a seguinte 

Redação Onal do Projeto de Resolução 
.,. 263 de 1987. 

O Relator apresenta a redação final do Projeto 
de Resolução n9 262, de 1987, que autoriza a 
Prefeitura} 1 I ÜF'Ifilq' 03' •lista. ~ 
de São Paulo, a contratar operação de crêárl:o O Relator apresenta a redação fmal d? Projeto 
no valor correspondente, em cruzados, a de Resolução nt? 263 de 1987, que autonza a Pre-
17.827 00 Obrigações do T escuro Nacional - -feitura Municipal de Campo Maior (PI) a contratar 
OTN. ' operação de crédito no va1or correspondente, em 

Sala das Sessões, 30 de riOvembro de 1987. 
-Antonio Farias, Relator. 

cruzados, a 20.016,27 - OTN. 
Sala das Sessões, 30 de novembro de 1987. 

- C!lagas Rodrigues, Relator. 

ANEXO AO PARECER 

Redação final do Projeto de Resolução 
n"' 263 de 1987. 

Faço saber que o Senado Federa! aprovou, 
nos termos do art. 42, inciso Vl, _ dil_ Consti~ 
tuição. e eu, Presidente, promulgo 
a seguinte 

RESOLUÇÃO 1'1' ; DE 1987 

Autoriza a Prefeitura Munldpal de 
Campo Máior, Estado do Plaui9 a contra~ 
tar operação de crédito no valor corres­
pondente? em cruzados, a 20.016,27 
Obrigações do Tesouro Nacional ~ 
OTI'I. 

O Senado Federal resolve: 
Art 1? É a Prefeitura Municipal de Campo 

Maior, Estado do Piauí, nos termos do art. 29 da 
Resolução n993, de 11 de outubro de 1976, altera­
da pela Resolução n9 140, de 5 de dezembro de 
1985, ambas do Senado Federal, autorizada a 
contratar operação de crédito no valor correspon­
dente, em cruzados, a 20.016,27 Obrigações do 
Tesouro Nacional- OTN, junto à Caixa- Econô­
mica Federal, esta na qualidade de gestora do 
Fundo de Apoio ao Desenvolvimento Social -
FAS, destinada à aquisição de equipamentos para 
coleta de lixo, implantação de lavanderia e de 
calçamento, no MWlléipio. 

Arl 29 Esta Res_olução entra em vigor na data 
de sua publicação. 

O SR. PRESIDEI'ITE (Meira Filho)-Em dis­
cussão. (Pausa.) 

Se nenhum dos Srs. Senadores desejar fazer 
uso da palavra, encerro a discussão. 

Encerrada a discussão, a matéria é dada como 
definitivamente adotada, dispensada a votação. 

O projeto vai à promulgação. 

O SR. PRESIDEI'ITE (Meira Filho) - Item 
91: 

Votação, em turno único, do Projeto de 
Resolução rr 264, de 1987, que autoriza a 
Prefeitura Municipal de Chiapetta, Estado do 
Rio Grande do Sul, a contratar operaçao de 
crédito no valor correspondente, em cruza­
dos, a 8.373,88 Obri9ações do Tesouro Na· 
cional- OTN, tendo 

PARECER FAVORÁVEL, proferido em pie~ 
nário. 

Passa-se à -votação do Projeto, em turno único. 
Os Srs. Seriadores que o aprovam queiram per­

manecer sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 
Sobre a mesa, redação final que será lida pelo 

Sr. 1 ?-Secretário . 

É lida a seguinte 

Redação Onal do Projeto de Resolução 
n' 264 de 1987. 

O Relator apresenta a redação fina! do Projeto 
de Resolução n~ 264 de 1987, que autoriza a Pre­
feitura Municipal de Chiapetta (RS) a contratar 
operação de crédito _no valor correspondente, em 
_cruzados, a 8.373,88 -OTN. 

Sala das Sessões, 30 de novembro de 1987. 
-José Paulo Bisol, RelatQr. 
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ANEXO AO PARECER 

Redação final do Projeto de Resolução 
n"' 264 de 1987. 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos 
termos do art. 42, inciso VI, da Constituiç!O, e 
eu, Presidente, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N• ; DE 1987 

Autoriza a Prefeitura Municipal de 
Chiapetta, Estado do Rio Grande do Sul, 
a contratar operação de crédito no valor 
correspondente, em cruzados, a 
8.373,88 Obrigações do Tesouro Naclo­
nai-OTN. 

O Senado Federal resolve: 
Art. 19 t a Prefeitura Municipal de Chiapetta, 

Estado do Rio Grande do Sul, nos termos do 
art 2~ da Resolução n~ 93, de 11 de outubro de 
1976, alterada pela Resolução n? 140, de 5 de 
dezembro de 1985, ambas do Senado Federal, 
autorizada a contratar operação de crédito no va­
lor correspondente, em cruzados, a 8.373,88 
Obrigações do Tesouro Nacional- OTN, junto 
à Caixa Econômica Federal, esta na qualidade 
de gestora do Fundo de Apoio ao Desenvolvi­
mento Social- FAS, destinada à aquisição de 
veículos para transporte_ escolar, no Município. 

Art. 29 Esta Resolução entra em vlgor na data 
de sua publicação. 

O SR. PRESIDENTE (Meira Filho)- Em dis· 
cussáo a redação final (Pausa.) 

Não havendo quem peça a palavra, encerro 
a discussão. 

Encerrada a dlscussão, a matéria é dad3 como 
definitivamente adotada, dispensada a votação. 

O Projeto vai à promulagação. 

O SR. PRESIDENTE (Meira Filho) -Item 
92: 

Votação, em tumo único, do Projeto de 
Resolução n9 265, de 1987, que autoriza a 
Prefeitura Municipal de Contagem, Estado de 
Minas Gerais, a contratar operação de crédito 
no valor correspondente, em cruzados, a 
104.774,48 Obrigações do Tesouro Nacional 
-OTN, tendo 

PARECER FAVORÁVEL, proferido em Ple­
nário. 

Passa-se à votação do projeto, em turno único. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram per­

manecer sentados._(Pausa.) 
Aprovado. 
Sobre a mesa, redação final da matéria que 

será lida pelo 1'~...5ecretário. 

É lida a seguinte 

Redação Hnal do Projeto de Resolução 
... 265, de 1987. 

O Relator apresenta a redação fmal do Projeto 
de Resolução n'~ 265, de 1987, que autoriza a 
Prefeitura Municipal de Contagem (MG) a con­
tratar operação de crédito no va1or correspon­
dente, em cruzados, a 104.774,48 OTN. 

Sala das Sessões. 30 de novembro de 1987. 
-Itamar Franco Relator. 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção I!) Dezembro de 1987 

ANEXO AO PARECER 

Redação Hnal do Projeto de Resolução 
n• 265, de 1987. 

Faço ·saber que o Senado Federal aprovou, nos 
termoS do art. 42, inciso VI, da Constituição, e 
eu, Presidente,_ promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO 
N• , DE 1987 

Autoriza a Prefeitura Municipal de 
Contagem, Estado ele Minas Gerais, a 
contrat.ar operação ele crédito no valor 
correspondente, em cruzados, a 
104.774,43 Obrigações do Tesouro Na­
donai-OTN. 

O Senado Federal resolVe:~ 
Art. 19 É a Prefeitura Municipal de Contagem, 

Estado de_ Minas Gerais, nos tennos do art. 29 
da Resolução n? 93, de 11 de outubro de 1976, 
alterada pela Resolução n9 140, de 5 de dezembro 
de 1985, amW. do Senado Federal, autorizada 
a contratar operação de crédito no valor corres­
pondente, em cruzados, a 104.774,48 Obrigações 
do T escuro Nacional- OTI'I, junto à Caixa Eco­
nômica Feder'al, esta na qualidade de gestora do 
Fundo de Apolo ao Desenvolvimento SoCial 
(FAS), destinaçla_ à implantação e ampliação de 
creches, no murücípio. 

Art. 2~ Esta resolução entra em vigor na data 
de sua publicação. 

O SR. PRESIDENTE (Meira Filho)-Em dis­
cussão a redação final. (Pausa.) 

Não havendo quem peça a palavra, encerro 
a discussão. 

Encerrada a discussão, a matéria é dada como 
defmitivamente adotada, dispensada a votação. 

O projeto vai à promulgação. 

O SR. PRESIDENTE (Meira Filho) - Item 
93: 

Votação, em turno único, do Projeto de 
Resolução n"' 266, de 1987, que autoriza a 
Prefeitura Municipal de Cristinápolis, Estado 
de Sergipe, a contratar operação de crédito 
no valor correspondente, em cruzados, a 
6.681,64 Obrigações do TesourO Naclonal 
-OTN, tendo 

PARECER FAVORÁVEL, proferido em ple­
nário. 

Passa-se à votação do Projeto, em turno único. 
Us Srs. Senadores que o aprovam queiram per­

manecer sentados. JP.ausaJ _ 
Aprovado. _ 
Sobre a mesa, redação fmal da matêria que 

será lida pelo Sr. 1~-Secretário. 
É tida a seguinte 

Redação ftnal do Projeto de Resolução 
n'~ 266, de 1987. 

O Relator apresenta a redação final do Projeto 
de Resolução n'~ 266, que autoriza a Prefeitura 
Municipa1 de CristinápoUs, Estado de Sergipe a 
contratar operação de crédito no valor correspon­
dente, em cruzados, a 6.681,64- OTN. 

Sala das Sessões. 30 de novembro de 1987. 
- Francisco Rollem:bel'g Relator, 

ANEXO AO PARECER 

Redação flflal do Projeto de Resolução 
n• 266. de 1987. 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos 
termos do art. 42, inciso VI, da Constituição, e 
eu, Presidente, promulgo a seQuinte 

o_ R!õSOLUÇÃO 
N• , DE !987 

Autoriza a PrefeJtura Municipal de 
CristlnápoUs, Estado de Sergipe, a con· 
tratar operação de crédito no valor cor­
respondente, em cruzados, a 6.681,64 
Obrigações do Tesouro Nacional -
OTNs. 

O Senado Federal resolve: 
M 19 É a Prefeitura Municipal de Cdstiná­

polis, Estado de Ser9Jpe, nos termos do art. 2~ 
da Resolução n~ 93, de 11 de outubro de 1976, 
alterada pela Resolução n~ 140, de 5 de dezembro 
de 1985, ambas do Senado Federal, autorizada 
a contratar operaçáo de crédito no valor corres­
pondente, em cruzados, a 6.681,64 Obrigações 
do Tesouro Nacional- OTNs, junto à Caixa Eco­
nômica Federal, esta na qualidade de gestora do 
Fundo de Apolo ao Desenvolvimento Social -
FAS destinada à aquisição de equipamentos para 
coleta de lixo, no Município. 

Art;,. 2° Esta resolução entra __ em vigor na data. 
de sua publicaçáC" 

O SR. PRESIDENTE (Meira Filho)- Em dis· 
eussáo. (Pausa.) 

Se nenhum dos Srs. Senadores- desejai fazer 
uso da palavra, encerro a discussão. 

Encerrada a discussão, a matéria é dada como 
definitivamente adotada, dispensada a votação. 

O projeto vai à promulgaçãO. 

O SR. PRESIDENTE (Meira Filho) - Item 
94: 

Votação, em turno único,- do Projeto de 
Re59lução n<? 267, de 1987, que autoriza a 
Prefeitura Municipal de Cuité, Estado da Pa­
ra~'ba, a contratar operação de crédito no va­
lor correspondente, em cruzados, a 
66.000,00 Obrigações do Tesouro Nacional 
-OTN, tendo 

PARECER FAVORÁVEL, proferido em pie· 
nário. 

Passa-se à votação do Projeto, em turno único. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram per~ 

manecer sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 
Sobre a mesa, redação final que será lida pelo 

Sr. 19-Secretário. 
É lida a seguinte 

Redação Hnal do Projeto de Resolução 
n• 267, de 1987 . 

O Relator apresenta a redação final do Projeto 
de Resolução- n'? 2õl, de 1987, que autoriz<l a 
Prefeitura Municipal de Cuité_(PB) a contratar ope­
ração de crédito no valor correspondente, em cru~ 
zados, a 66.000,00 orn 

Sala das S~sões, 30 de novembro de 1987. 
.- Wilson Martins Relator 
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ANEXO AO PARECER 

Redação final do Projeto de Resolução 
... 267, de 1987. 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos 
termos do art. 42, inciso VI, da Constituição, e 
eu, Presidente, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO 
N• , DE 1987 

Autoriza a Prefeitura Munlclpal de Cul­
té, Estado da Paraíba, a contratar opera­
ção de crédito no valor COOTeSpODdente, 
em aumdos, a 66.000,00 Obrigações do 
Tesouro Madona! -OTN. 

O Senado Federal resolve: 
Art. )9 É a Prefeitura Municipal de Cuité, Esta­

do da Paraíba, nos termoS do art 2~ da Resolução 
n9 93, de 11 de outubro de 1976, alterada pela 
Resolução n9 140, de 5 de dezembro de 1985, 
ambas do Senado Federal, autorizada a contratar 
operação de crédito no valor correspondente, em 
cruzados, a 66.000,00 Obrigações do Tesouro 
Nacional -OTN de Cz$ 251,56, vigente em 
maio/87, junto ao Banco do Nordeste do Brasil 
SA, este na qua1idade de agente financeiro da 
operação, destinada à execução de obras de infra­
estrutura, melhorias urbanas e equipamentos co­
munitários diversos, no Municiplo. 

Art. 29 Esta resolução entra em vigor na data 
de sua pubJicaçao. 

O SR. PRESIDEI'IlE (Meira Filho)- em dis­
cussão a redação final. (Pausa.) 

Se nenhum dos Srs. Senadores desejar fazer 
uso da palavra, encerro a discussão. 

Encerrada a discUSSão, a matéria é dada como 
definitivamente adotada, dispensada a votação. 

O Projeto vai à promulgação. 

O SR. PRESIDEI'IlE (Meira Filho)- Item 
95: 

Votação, em turno único, do Projeto de 
Resolução n"' 268, de 1987, que autoriza a 
Prefeitura Municipal de duas estradas, Estado 
da Paraíba. a contratar operação de crédito 
no valor correspondente, em cruzados, a 
9.041,61 Obrigações do TesourO Nacional. 
-OTN, tendo _ 

PARECER FAVORÁVEL, proferido em Ple­
nário. 

Passa-se à votação do projeto, em turno úntco. 
Os Srs. senadores qlie o ãprovam queiram per­

manecer sentados. (Pausa.) 
Aprovodo. 
Sobre a mesa, redação final que será lida pelo 

Sr. Primeiro-Secretário. 

É lida a seguinte 

Redação final do Projeto de Resolução 
... 268, de 1987. 

O relator apresenta a redação final do Projeto 
de Resolução n"' 268, de 1987, que" autoriza a 
Prefeitura Municipal de Duas Estradas (PB), a con­
tratar operação de crédito no valor correspon­
dente, em cruzados, a 9.041,61 OTN. 

Sala das Sessões, 30 de novembro de 1987. 
-Chagas Rodrigues, Relator. 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção ll) 

ANEXO AO PARECER 

Redação Hnal do Projeto de Resolução 
n• 268, de 1987. 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos 
termos do art. 42, inciso VI, da Constituição, e 
eu, Presidente, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N• , DE !987 

Autoriza a Prefeitura .Municipal de 
Duas Estradas, Estado da Panúba, a con­
tratar operação de crétlto no valor cor­
respondente, em cruzados, a 9.041,61 
Obrigações do Tesouro Nacional -
OTN. 

OSenado Federal resolve: 
Art. 1 ~ É a Prefeitura Municipa1 de Duas Es­

tradas, Estado da Paraíba, nos termos do art. Z.. 
da Resolução n~> 93, de 11 de outubro de I 976, 
alterada pela Resolução n9 140, de 5 de dezembro 
de 1985, ambas'do Senado Federal, autorizada 
a contratar operação de crédito no valor COJ'I'eS-o 

pondente, em cruzados, a 9.041,61 Obrigações 
do Tesouro Nacional -OTN, junto à Caixa Eco­
nômica Federal, esta na qualidade de gestora do 
Fundo de Apoio ao Desenvolvimento Social -
FAS, destinada à implantação de calçamento com 
paralelepípedo, no Município. 

Art. 2~> Esta resolução entra em vigor na data 
de sua publicação. 

O SR. PRESIDEI"ff'E (Humberto Lucena) -
Em discussão a redação final. (Pausa.) 

Se nenhum dos Srs. Senadores desejar fazer 
uso da palavra, encerro _a discussão. 

Encerrada a discussão, a matéria é dada como 
defmitivamente adotada, dispensada a votação. 

O Projeto vai à promulgação. 

O SR. PRESIDEI'IlE (Meira Filho) - Item 
96: 

-Votação, em turno único, do Projeto de 
Resolução n"' 269, de- 1987, que autoriza a 
Prefeitura Municipal de Florianópolis, Estado 
de Santa Catarina, a contratar operação de 
crédito no valor correspondente, em cruza­
dos, a57.403,30 Obrigações do Tesouro Na-­
cional- OTN, tendo 

PARECER FAVORÁVEL, proferido em Ple-
náriO. -- -

- Passa-se à votação do projeto, em turno único. 
Os SiS~ Senado~ que o aprovam queiram per­

manecer sentados. (Pausa.) 
AprOvado. 
Sobre a mesa, redação final que será lida pelo 

Sr. 1~"~Secretário. 

É lida a seguinte. 

Redação final do Projeto de Resolução 
... 269, de 1987. 

O Relator apresenta a redação fina] do Projeto 
de Resolução n"' 269, de 1987, que autoriza a 
Prefeitura Municipal de Florianópolis (SC), a -con­
tratar operação de crédito no valor correspon­
dente, em cruzados, a 57 A03,30 OTN. 

Sala das Sessões, 30 de novembro de 1987. 
-Dirceu Carneiro - Relator. 

Terça-feira 1 3401 

ANEXO AO PARECER 

Redação ftnal do Projeto de Resolução 
D' 269, de 1987. 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos 
termos do art. 42, inciso VI, da Constituição, e 
eu, , Presidente, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N•, DE 1987 

Autoriza a Prefeltwa Munlclpal de Ao­
rlanópoUs, Estado de Santa Catarina, a 
contratar operação de crédito no valor 
correspondente, em cruzados, 
57.403,30 Obrfgaçóes do Tesouro Na­
dona!- OTN. 

O Senado Federal-resolve: 
Art. 11 É a Prefeitura Municipal de Florianó­

polis, Estado de Santa Catarina, nos termos do 
art. 29 da Resolução n9 93, de 11 de oub.J.bro de 
1976, alterada pela Resolução n"' 140, de 5 de 
dezembro de 1985, ambas do Senado Federal 
autorizada a contratar operação de crédito no va~ 
ler C_?rrespohdente, em c~ dos, 57.403,30 Obri­
ga~oes do Tesouro Nac1onal - OTN, junto à 
CéllXa Econômica Federal, esta na qualidade de 
gestora do Fundo de Apoio ao Desenvolvimento 
Socia1- FAS, destinada à recuperação de Mer­
cado Público, no Municlpio. 

Art. 21 Esta Resolução entra em vigor na data 
de sua publicação. _ 

O SR. PRESIDEI'IlE (Meira Filho)-Em dis­
cussão a redação fina]. (Pausa.) 

Não havendo quem peça a palavra, encerro 
a discussão. 

Encerrada a discussão, a matéria é dada como · 
definitivamente adotada, dispensada a votação. 

O projeto vai à promulgação. 

O SR. PRESIDEI'IlE (Meira filho) - Item 
97: 

Votação, em turno único, do Projeto de 
Resolução n"' 270, de 1987, que autoriza a 
Prefeitura Municipa1 de Içara, Estado de San· 
ta Catarina, a contratar operação de crédito 
no valor correspondente, em cruzados, a 
13.576,22 Obrigações do teSouro Nacional 
(OTN), tendo 

PARECER FAVORÁVEL, proferido em pie· 
nário. 

Em votação o projeto, em turno úni,co. 
Os Srs. $enadores que o aprovam queiram per­

manecer sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 
Sobre a mesa, redação fina] que será lida pelo 

Sr. 19-Secretário. 

É lida a seguinte 

Redação ftnal do Projeto de Resolução 
... 270, de 1987 • 

O Relator apresenta a redação final do Projeto 
de Resolução n~ 270, de 1987, que autoriza a 
·Prefeitura Municipa1 de Içara (SC) a Contratar ope­
ração de crédito no va1or correspondente, em cru- · 
zados, a 13576,22 (OTN). 

Sala das Sessões, 30 de novembro de 1987. 
-Dirceu Carneiro, Relator. 
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ANEXO AO PARECER 

Redação Hnal do Projeto de Resolução 
"'270, de 1987. 

Faço saber que o Senado Federal apróvou, nos 
tennos do art. 42, indso VI, da Constituição, e 
eu, , Presidente, promu1go a seguln­
te 

RESOLUÇÃO 1'1' ~DE: 19$7 

Autoriza a Prefeitura Municipal de Iça­
ra, Estado de Santa Catarina, a contratar 
operação de crédito no valor cOJreSpon­
dente, em cruzaclos,a 13.576,22 Obl!ga· 
ções do Tesouro !'!acionai (011'1). 

O Senado Federal resOlve: 
Art. )9 É a Prefeitura Municipal de Içara, Esta­

do de Santa Catarina, nos termos do art. 2<> da 
Resolução n9 93, de 11 de outubro de 1976, altera­
da pela Resolução n" 140, de 5 de dezembro de 
1985, ambas do Senado Federal, autorizada a 
contratar operação de credito no vaJor correspon­
dente, em cruzados, a 13.576,22 Obrigações do 
Tesouro Nacional (OTN), junto à Caixa Econô­
mica Federal, esta na qualidade de gestora do 
Fundo de Apoio ao Desenvolvimento Socta1 
(FAS), destinaâa à canãiização de córregos, no 
Município. 

Art 29 Esta resolução entra em vigor na data 
de sua publicação. 

O SR. PRESIDEN1E (Meira Filho)- Em dis­
cussão a redação final. (Pausa.) 

Não havendo quem peça a palavra, encerro 
a discussão. 

Encerrada a discus5ã0,~8 matéria é dada como 
definitivamente adotada, dispensada a votação. 

O projeto vai à promulgação. 

O SR. PRESIDEI'ITE (Meira Filho) - Item 
98: 

Votação, em turno único, do Projeto de 
Resolução n~ 271, de 1987, que autoriza a 
Prefeitura Municipal de Juiz de Fora, Estado 
de Minas Gerais, a contratar opefação de cré-­
dito no valor correspond~nte, em cruzados, 
a 160.195,50 Obrigações do Tesouro Nade).. 
na!- OTN, tendo 

PARECER FAVORÁVEL, proferido em ple­
nário. 

Em votação o projeto, em turno únlco, 
Os Srs. Senadores que ó aproVam qUeiram Per­

manecer sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 
Sobre a mesa, redação final que será lida pelo 

Sr. 1 1-Secretário. 

É lida a seguinte 

Redação Hnal do Projeto de Resolução 
n• 271, de 1987. 

o Relator apresenta a redação final do Projeto 
de Resolução n~ 271, de 1~~7. que autoriza a 
Prefeitura Municipal de Juiz de Fora (MG) a con­

. tratar operação de crédito no v<JJor correspon­
dente, em cruzados, a 160.195,50 (OTN): 

Sala das Sessões, 30_de_.n_ovembro de 1987. 
-Itamar Franco, Relator 

DIAR!O DO CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) 

ANEXO AO PARECER 

Redação Hnai do Projeto de Resolução 
"'271, de 1987. 

FaÇo saber que o Senado Federal aprovou, nos 
termos do art. 42, indso VI, da ConstitUição, e 
eu, Presidente, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N• , DE 1987 

AutolizaaPrefelturaMunlclpaldeJW. 
de Fora, Estado de Jllllnas Genús, a con­
tratar opentção de créclto no valor cor­
respondente,emauzados, a 160.195,50 
Obl!gaçóes do Tesouro Nacional (011'1). 

O Seóado Federal-resolve: 
Art. 19 ÉaPrefeituraMooicipaldeJuizdeFo­

ra, Estado de Minas Gerais, nos termos do art. 
29 da Resolução n" 93, de 11 de outubro de 1976, 
alterada pela Resolução n9 140, de 5 de dezembro 
de 1985, ambas do Senado Federal, autorizacUI 
a contratar operação de crédito no valor corres­
pondenfe, ém cruzados, a 160.195,50 Obrigações 
do Tesouro Nacional (OTN), junto à Caixa Exonô­
mica _ _Federal, esta na qualidade de gestora do 
Fundo de Apoio ao Desenvolvimento Social 
(FAS), destinada à modernização da Biblioteca 
Municipal e aquisição do Cine-Teatro Central, no 
município. 

Art. 29 Esta ResoJução entra em vigor na data 
de sua publicação. 

O SR. PRESIDENTE (Meira FUho)-Em dis­
cussão a redação final. (Pausa) 

Não havendo quem peça a palavra, encerro 
a discusSão. 

Encerrada a discussão, a matéria é dada como 
definitivamente adotada, dispensada a votação. 

O Projeto vai à promulgação. 

O SR. PRESIDEI'ITE (Meira Filho) -Item 
99: 

Votação, em turno único, do Projeto de 
Resolução n" 272, de 1987, que autqriza o 
Governo do Estado do Mato 'Grosso do Sul 
a contratar ·opéraçao de crédíto no valor cor­
respondente, em cruzados, a 466,018,85 
Obrigações do Tesouro Nacional (OTN), ten· 
do 

PARECER FAVORÁVEL, profertdo em Ple­
nário. 

Em vOtação o projeto: 
ossrs:senadores que o aprovam quélraln per­

manecer sentados. (Pausa.) 
-,·Aprovado. 

Sobre a mesa, redação final da matéria que 
~r á lida _pelo Sr. 1 ç-Secretário. 

· É. lida a segunte 

Redação final do Projeto de Resolução 
n• 272, de 1987. 

O Relator apresenta a redação final do Projeto 
de Resolução n9 272, de 1987, que autoriza o 
.Governo do Estado do Mato Grosso do Sul ·a 
contratar operação de crédito no valor cOrrespon­
dente, em cruzados, a 466.Q18,85- OTN. 

Sala das _Ses~ões, 30 de novembro de 1987. 
- Rachid Saldanha Derzi Relator. 

Dezembro de 1987 

ANEXO AO PARECER 

Redação final do Projeto de Resolução 
"'272, de 1987. 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos 
cermos do art. 42, inciso VI. da Constituição, e 
eu, Presidente, promulgo a seguinte 

RESOWÇÃO N• , DE 1987 
Autoriza o Governo do Estado do Ma­

to Grosso do Sul a contratar operação 
de crédito no valor coJTeSpondente, em 
cruzados, a 466.018,85 - Obrigações 
do Tesouro Nacional- OTN. 

O Senado Federal resolve: 
Art. 19 É o Governo do Estado do Mato Gros­

so do Sul, nos termos do art. 29 da Resolução 
n"' 93, de 11 de outubro de 197.6, alterada pela 
Resolução n~ 140, de 5 de dezembro de 1985, 
ambas do Senado Federal, autorizado a contratar 
operaçáo de crédito no valor correspondente, em 
cn.lZados, a 466.018,-85 Olirigaçôes do Tesowo 
Nacional-OTN,juilto à-Caixa Econômicã Fede­
ral, esta como gestora do Fundo de Apoio ao 
Desenvolvimento Soda!- FAS, destinada à am­
pliação da rede escolar, no Municipio. 

Art. 29 Esta Resolução entra em vigor na data 
de Sua pubkação. -

O SR. PRESIDEI'ITE (Me~a FUho)- Em dis­
cussão a redação final. (Pausa.) 

Não havendo quem peça a palavrâ, encerro 
a discussao. 

A matéria é dada como definitivamente adota­
da, dispensada a votaçãO. 

O projeto vai à promulgação. 

O SR. PRESIDEI'ITE (Meira Fuho) - Item 
100: . 

Votação, em turno único, do Projeto de 
Resolução n9 273, de 1987, que autoriZa a 
Prefeitura Municipal de Nova Aurora, Estado 
do Paraná, a contratar operação de crédito 
no valor correspohdente, em cruzados, a 
12.421,05 Obrigações do Tesouro l'ladonal 
-OTN, tendo 

PARECER FAVORÁVEL, proferido em ple­
nário. 

Em votação o Projeto, em turno: único. 
Os _S~. Sen~.dores que o aprovam queirain per­

manecer sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 
-Sobre a mesa, redação final da matéria que 

será lida pelo Sr. 1?-Secretário. 

É lida a seguinte 

Redação final do Projeto de Resolução 
"'273, de 1987. 

O Relator apresenta a redação final do Projeto 
de Resolução n9 273, de 1987, que autoriza a 
Prefeitura Municipal de Nova Aurora (PR) a con­
tratar operação de crédito no valor correspon­
dente, em cruzados, a 12.421,05 OTN -

Sala das Sessões, 30 de novembro de 1987. 
-Antônio Farias Relator 

ANEXO AO PARECER 
Redação final do Pl-ojeto de Resolução 

rr 273, de 1987 . 

Faço saber que a Senado Federal aproVou, nos 
termos do art. 42, inciso VI, da Constituição, e 
eu, Presidente, promulgo_ a seguinte 



Dezembro de 1987 

RESOLUÇÃO N• 'dC: 1987 

Autorizo~ a Prefeitura Munldpal de 
Nova Aurora, Estado do Paraná, a con­
tratar operação de crédito no valor 
correspondente, em cruzados, a 
12.421,05 Obrigações do Tesouro Na­
donaiOm. 

O Senado Federa] resolve: 
Art. 19 É a Prefeitura Municipal de Nova Aurcr 

ra, Estado do Paraná, nos tennos do art. 29 da 
Resolução n? 93, de 11 de outubro de 1976, altera­
da pela Resolução n? 140, de 5 de dezembro de 
1985, ambas do SenadO Féderal, aUtorizada a 
contratar operação de crédito no valor correspon­
dente, em cruzados, a 12.421,05 _ObrigaÇões do 
Tesouro Nacional OTN, junto à Caixa Econômica 
Federal, esta na qua1idade de gestora do Fundo 
de Apoio ao Desenvolvimento Social FAS; desti­
nada à implantação de meios-fios e aquisição de 
equipamentos para coleta de lixo, no Município. 

Art. 29 Esta Resolução entra em vigor na data 
de sua publicação. 

O SR. PRESIDENTE (Meira Filho)- Em dis­
cussão a redação fmal. 

Não havendo quem peça a palavra, encerro 
a discussão (Pausa.) 

Encerrada. 
A matéria é dada como definitivamente adota­

da, dispensada a votação. 
O projeto vai à promulgação. 

O SR. PRESIDENTE {Meira Filho) - Item 
101: 

Votação em turno único, do Projeto de Re­
solução n9 274, de 1987, que autoriza a Pre­
feitura Municipal de Sanaduva, Estado do Rio 
Grande do Sul, a contratar operação de cré­
dito_ no valor correspondente, em cruzados, 
a 5244,36 Obrigações do Tesouro Nacional 
OTN, tendo 

PARECER FAVORÁVEL, Proferido em ple­
nário. 

Em votação o projeto, em turno único. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram per­

manecer sentados. (Pausa) 
Aprovado. 
Sobre a mesa, redação final da matéria que 

será lida pelo Sr. ]-?-Secretário. 

É lida a seguinte 
Redação Final 

Redação final do Projeto de ResOlução 
O' 274, de 1987. 

O Relator apresenta a redação final do Projeto 
de Resolução n9 274, de 1987, que autoriza a 
Prefeitura Municipal de Sananduva (RS) a con~ 
tratar operação de crédito no valor correspon­
dente, em cruzados, a 5.244,36 OTN. 

Sala das Sessões, 30 de novembro d~_ 1987. 
-José Paulo Bisol, Relator. 

ANEXO AO PARECER 

Redação final do Proj$ de Resolução 
n• 274, de 1987. 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos 
termos do art. 42, inciso VI. da Constituição, e 
eu, , Presidente, promulgo a seguin­
te 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção ll) Terça-feira I 3403 

RESOLUÇÃO N• , DE 1987 

Autorizo~ a Prel'eitura Munldpal de Sa­
nanduva, Estado do Rio Grande do Sul, 
a contratar operação de crédito no vaiOI' 
correspondente, em cruzados, a 
5.244,36 Obrigações do Tesouro Nado­
nai-Om. 

O Senado Federal resolve: 
Art i 9 _ É a Prefeitura Municipal de Sanandu­

va, ÉStãdo dO Rio Grande do Su~ nos termos 
do art. 2_? da.Resolu_ção p9 9:S, de 1_1 de outubro 
âe 1976, alterada peJa ReS-olução no 140, de 5 
de dezembro de 1985, ambas do Senado Federal, 
autorizada a contratar operação de crédito no va­
lor correspondente, em cruzados, a 5.244,36 
Obrigações do Tesouro Nacional- OTN, junto 
à CãiXa Econômica Federal, esta na qualidade 
de gestora do Fundo de Apoio ao Desenvolvi­
mento Socfu.l - F AS. destinada à aquisição de 
veículo para transporte escolar1 no Município. 

Art. "29 ESta ReSolUção entra em vigor na data 
de sua publicação. 

O SR. PRESIDENTE (Me~a F~ho)- Em dis­
cussão a redação _final. (Pausa.) 

Não havendo quem peça a palavra, e-ncerro 
a discussão. 

Encerrada a discussão, a matéria é dada como 
definitivamente adotada, dispensada a votação. 

O Projeto vai à promuJgação. 

O SR. PRESIDENTE (Meira Filho)- Item 
102: 

Votação, em turno único, do Projeto de 
Resolução no 275, de 1987, que autoriza a 
Prefeitura Municipal de Santa Helena Estado 
do_Maranhão,a contratar operação de crédito 
no valor correspondente, em cruzados, a 
29.382;72 Obrigações do Tesouro Nacional 
=-DTN, tendo 

PARECER FAVORÁ\IEL, proferido em ple­
nãrfo. 

Votação do Projeto, em turno único. 
Os Srs. Sénadores que o ãprovam queiram per­

manecer sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 

- Sobre a meSa, redação final da matéria que 
será lida pelo Sr. ]9-5ecretário. 

É lida a seguinte 

Redação final do Projeto de Resolução 
"'275, de 1937-

0 Rclator apresenta a iedação fmal do Projeto 
d~ Resolução n9 275, de 198_(, __ ~ue autoriza a 
Preteitura Muriicipal de Santa Helena (MA), a con­
tratar operação de crédito no valor correspon­
dente, em cruzados, a 29.382,72 OTN. 

Sala das Sessões, 30 de novembro de 1987. 
-Ronaldo Aragão, Relator. 

ANEXO AO PARECER 
._ --;... 

_____ Redação ftnal do Projeto de Resolução 
D' 275, de 1937. 

FaçO saber que o Senado Federal aprovou, nos 
termos do art. 42, inciso VI, da Constituição, e 
eu, Presidente, promulgo a seguinte 

RESóLUÇÃO N•, DE 1987 

Autoriza a Prefeitura .Municipal de 
Santa Helena, Estado do Maranhão, a 
contratar operação de ~ no valor 
correspondente, em cruzados, a 
29.382,72 Obrigações do TesOW'O Ma­
donai(Om). 

O Senado Federal resolve: 
Art. 19 Ê a Prefeitura Municipal de Santa Hele­

na, Estado do Maranhão, nos termos do art. 2' 
da Resolução n"' 93, de 11 de outubro de 1976, 
alterada pela Resolução n9 140, de 5 de dezembro 
de 1985, _ambas do SenadO Federal, autorizada 
a cohtratar operação de crédito no valor corres. 
pendente, em cruzados, a 29.382,72 Obrigações 
do Tesouro Nadonal (OTN), junto à Caixa Econô­
mica Federal, esta na qualidade de gestora do 
Fundo de Apoio ao Desenvolvimento Social 
(FAS}, destinada à implantação de Mercado Pú­
blico. 

Art Z' Esta resolução entra em vigor na data 
de sua publicação. 

O SR. PRESIDENTE (Meira Filho)- Em dl&­
cussão a redação final. (Pausa.) 

Não havendo quem queira fazer uso da palavra, 
encerro a discussão. 

Encerrada a discussão, a matéria é dada como 
defmitiv~ment~ adotada, dispensada a votação. 

O ProJeto VBI à promuJgação. 

O SR. PRESIDENTE (Meira Filho) ~ Item 
103: 

Votação, em turno único, do Projeto de 
Resolução n9 276, de 1987, que a~ a 
Prefeitura Municipal de São João Evangelista, 
Estado de Minas Gerais, a contratar operação 
de crédito no valor correspondente, em cru­
zados, a 1.681,05 Obrigações do Tesouro 
Nacional - OTN, tendo 

PARECER FAVORÁVEL, proferido em ple­
nário. 

Votação do projeto, em turno único. 
Os Srs. Senadores qUe o aprovam queiram per~ 

manecer sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 
-Sobre a mesa, redação final da matéria que 

será lida pelo Sr. 19-Sec~etário. 

É lida a seguinte 

Redação final do Projeto de Resoluçio 
n"' 276, de 1987. 

O Re1ator apresenta a redação fmal do Projeto 
de Resolução n9 276, de 1987, que autorfia a 
Prefeitura Municipal de São João Evangelista 
(MG) a contratar operação de crédito no valor 
correspondente, em cruzados, a 1.681,05 -
OTN. 

Sala das Sessões. 30-de novembro de 1987. 
-Alfredo Campos, ReJator. 

ANEXO AO PARECER 

Redação final do Projeto de Resolução 
n• 276, de 1987-

Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos 
termos do art. 42, indso VI, da Constituição, e 
eu. Presidente, promulgo a seguinte 
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RESOLUÇÀO N• DE 1987 

Autoriza a Prefeitura Munldpd de Sio 
João Evangelista, Estado de Minas Ge­
rais, a contratar operação de crédito no 
valor correspondente, em cruzados, a 
1.681,05 Obrigações do Tesouro rt:aclo­
nal (OTI'I). 

O Senado Federal resolve": 
Art. 19 É a Prefeitura Municipal de S§o João 

Evangelista, Estado de Minas Gerais, nos termos 
do art 29 da Resolução n1> 93, de 11 de outubro 
de 1976, alterada pela Resolução n~' 140, de 5 
de dezembro de 1985, ambas do Senado Federal, 
autorizada a contratar operação de crédito no va~ 
Ior correspondente, em cruzados, a 1.681,05 
Obrigaçõ_es do Tesouro Nacional (OTN), junto 
à Caixa Econômica Federal, esta na qualidade 
de gestora do Fundo de Apoio ao Desenvolvi­

. menta Social (F AS), destinada à implantação de 
Postos de Saúde, no Município. 

ArL 29 Esta resolução entra em vigor na data 
de s~a publicação. 

O SR. PRESIDENTE (Meira filho)- Em dis­
cussão a redação final. (Pausa.) 

Não havendo quem queira fazer uso da palavra, 
encerro a discussão. _ __ _ 

Encerrada a discussão, a matéria é dada como 
definitivamente adotada, dispensada a votação. 

O Projeto vai à promulgação. 

O SR. PRESIDENTE (Meira Fuho) - Item 
104: 

Votação, em turno único do Projeto de Re­
solução n9 277, de 1987, que autoriza a Pre­
feitura Municipal de São João do Ptauí, Esta­
do do Piauí, a contratar operação de crédito 
no valor correspondente, em cruzados, a 
1a430,6l Obrigações do Tesouro Nacional 
-OTN, tendo -

PARECER FAVORÁVEL, proferido em ple­
nário. 

Votação do Projeto, em turno único. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram per­

manecer sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 
Sobre a mesa, redação final da matéria que 

será lida pelo Sr. Primeiro--SeCretário. -

É lida a seguinte 

Redação final do Projeto de Resolução 
D' 277, de 1987. 

O Relator apresenta a redação final elo Projeto 
de Resolução n9 277, de 1987, que autoriza a 
Prefeitura Municipal de São João do Piauí (Pt) 
a contratar operação de crédito no valor corres­
pondente, em cruzados_, a 18.430,61 OTN. 

Sala das Sessões, 30 de novembro de 1987. 
- Chagas Rodrigues, Relator 

ANEXO AO PARECER 
Redação final do Projeto de Resolução n~ 

277, de 1987. 
Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos 

termos do art. 42, inciso VI, da Constituição, e 
eu, Presidente, promulgo a seguinte 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) Dezembro de 1987 

RESOLUÇÀO N• , DE 1987 

Autoriza a Prefeitura Munldpd de São 
João do Pla.uf, Estado do Plaui, a contra­
tar operação de crédito no valor ~ 
pondente, em cruzados, a 18.430,61 
Obrlgaçóes do Tesouro Nacional (OTI'I.) 

O Senado ·Federal resolve: 
Art 19 É a Prefejtur.i Municipal de São J_oão 

d6 PiãUI, Estado --ao Piauí, nos termos do art. 21' 
da Resolução n9 93, de 11 de outubro de _1976, 
alterada pf;-Ia Resolução n9140, de 5 de dezembro 
de 1985, ambas do Senado Feâeral, autorizada 
a contratar operação de crêdito no valor corres­
pondente, em cruzados,_ a 18.430,61 Obrigações 
do TesOiJrq N·acional- OTt'!, jlJ!ltÓ à Caixa Eco­
nômica Federal, esta na qualidade de gestora do 
Fundo de Apoio ao DesenvOMrri-ei·ito -Sõàat -
F~QeStinada a implantação e_ ampliação de uni­
dades escolares na zona rural do Município. 

Art. 29 Esta resolução entra em vii:Jor na data 
de sua publicação. 

OSR. PRESIDENTE (Meira filho)-Em dis­
cussão a redação final. (Pausa.) 

Não havendo quem peça a palavra, encerro 
a discussão. 

A matéria é dada como definitivamente adota­
-da, dispensada a votação. 

O prOjeto vai à promulgação.-

O SR. PRESIDENTE (Meira filho) -Item 
105! 

Votação, em turno único, do Projeto de 
Resolução nç 278, de 1987, que autoriza a 
Prefeitura Municipal de São João do Piauí, 
Estado do Piau~ a contratar _operação de cré­
dito no valor correspondente, em cruzados, 
a 6247,17 Obrigações do Tesouro Nacional 
-OTN, tendo 

PARECER FAVORÁVEL, proferido em ple­
nário. 

Votação do Projeto, em tutno único. 
Os SrS. Senâdores que o aprovam queir~ per­

manecer sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 
Sobre a mesa, redação fmal da matéria que 

será lida pelo Sr. 1 ~-secretário. 

É lida a seguinte 

Redação final do Projeto de Resolução 
n• 278, de 1987. 

O Relator apresenta a redação ftnal do Projeto 
de Res_olução n9 278, de 19_87, que autoriza a 
Prefeitura Municipal de São João do Piauí (PI) 
a contratar operação de crêdito no valor corres­
põndente, em cruzados, a 6247,17 OTN. 

Sala das Sessões, 30 de JJovembro de 1987. 
-Chagas Rodrigues, Relator. 

_ .. ANEXO AÓ PARECER 

Redação final do Projeto de Resolução 
n• 278 de 1987. 

Faço saber que o_ Senado Federal aprovc;u: n_os 
tennos do artigo 42, inciso VI, da Constitu1çao, 
e eu, Presidente, promulgo a seguinte 

, DE 1987 

Autoriza a Prefeltwa l'lunldpal de Sio 
João do Piauí, a contratar operação de 
cr&llto no valor coJTeSpondente, em cru­
zados, a 6.247,17 Obrlgaçóes do Tesou· 
ro Nadonal- OTI'I. 

_ Art. 19 É a Prefeitura Municipal de São João 
do Piauí, Estado do Piauí, nos termos do art ~ 
d_a Resoluç_ão 0 9 93, de 11 de outubro de 1976, 
alterada pela Resolução n~ 140, de 5 de dezembro 
de 1985, ambas do Senado Federal, autorizada 
a contratar operação de crêdito no valor corres­
pondente, em ·cruzados, a 6.247,17 Obrigações 
do T escuro Nacional- OTN, junto à Caixa Eco­
nômica Federal, esta na qualidade de gestora do 
Fundo de Apoio ao Desenvolvimento Sod:if -
FAS, deStinada a obras- de infra-estrutura urbana, 
no Município. 

Art. 29 Esta resolução entra em vigor na data 
de sua publicaçao. 

O SR. PRESIDENTE (Meira Filho)- Em dis­
cussão a redação final. (Pausa,)_ 

Não havendo quem peça a palavra, encerro 
a discussão. 

A matéria é dada como definitivamente adota­
_ da. dispensada a votação. 

O projeto vai à promulgação. 

O SR. PRESIDENTE (Meira filho) - Item 
106: 

Votação, em turno único, do Projeto de 
Resolução n9 279, de 1987, que autoriza a 
Prefeirura Municipal de São Miguel do Oeste, 
Estado de Santa Catarina, a contratar opera­
ção de crédito no valor correspondente, em 
cruzados, a 7.690~00 Obrigações do Tesouro 
Nacional (OTN), tendo 

PARECER FAVORÁVEL, proferido em ple­
nário. 

Em votação o projeto, em turno único. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram per­

manecer sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 
Sobre a mesa, redação fina] da matéria que 

será lida pelo Sr. 1~'-Secretário. 

É lida a seguinte 

Redação Hnal do Projeto de Resolução 
D' 279,de 1987. 

O Relator apresenta a redação ftnal do Projeto 
de ResoJuÇão n9 279, de 1987, que autoriza a 
Prefeitura Municipal de São Miguel do Oeste (SC) 
a contratar operação de crêdito no valor corres­
pondente, em_ cruzados, a 7.690 OTN. 

Sala das Sessões, 30-de novembro de 1987. 
-Dirceu Carneiro, Relator. 

ANEXO AO PARECER 

RedaÇão ftnaJ do Projeto de Resolução 
n• 279, de 1987. 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos 
termos do art. 42, inciso VI, da Constituição, e 
eu, , Presidente, promulgo a seguin­
te 



Dezembro de 1987 

RESOUJÇÃO N' ,DE i9s7 
Autoriza a Prefeitura Municipal de São 

Miguel do Oeste, Estado de Santa Cata­
rina, a conbatar operação de ttédlto no 
valor correspondente, em cruzados, a 
7.690 Obrigações do Tesouro Nadonal 
-OTN. 

O Senado Federal resolve: 
Art. 1<;1 É a Prefeitura Municipal de São Miguel 

do Oeste, Estado de Santa Catarina,- nos termos 
do art 2~ da Resolução n~" 93, de 11 de outubro 
de 1976, alterado pela Resolução n' 140, de 5 
de dezembro de 1985, ambas do Senado FederaJ, 
autorizada a contratar operação de crédito nova­
lor correspondente, em cruzados, a 7.690 Obriga­
çfies do Tesouro Nac!onai-OTN,junto à Caixa 
Econômica Federal, esta na qualidade de gestora 
do Fundo de Apoio ao Desenvolvimento Social 
- FAS, destinada à aquisição de veículos para 
transporte escolar, no Município. 

Art 2?- Esta res_olução eiitra em vigor na data 
de sua publicação. 

OSR. PRESJDENlE (Meira Filho)- Em dis­
cussão a redação final. (Pausa.) 

Não havendo quem peça a palavra, encerro 
a discussão. 

A matéria é dada como definitivamente adota­
da, dispensada a votação. 

O projeto vai à promulgação. 

O SR. PRESIDENlE (Meira Filho) - Item 
107: . 

Votação, em turno único, do Projeto de 
Resolução n~ 280, de 1987, que_ autoriza a 
Prefeitura Municipal de São Paulo, Estado 
de São Paulo, a contratar operação de crédito 
no valor correspondente, em cruzados, a 
377.576,75 ObrigaÇõeS do Tesosuro Nacio­
nal- OTN, tendo 

PARECER FAVORÁVEL, proferido em ple-
nário. - - -

Votação do projeto, em turno único. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram per­

manecer sentados. (Pausa) 
Aprovado. 
Sobre a mesa. redação final que será lida pelo 

Sr. 1 ~-secretário. 

É lida a seguinte 

Redação final do Projeto de Resolução 
11' 280, de 1987. 

O Relator apresenta a redação final do Projeto 
de Resolução n9 2_80, de 1987, que autoriza· a 
Prefeitura Múnidpal de São Paulo (SP) a contratar 
operação de crédito no valor correspondente, em 
cruzados. a 377.576,75 OTN. 

Sala das Sessões, 30 de novembro de 1987. 
- Ronaldo Aragão, Relator. 

ANEXO AO PARECER 

Redação final do Projeto de Resolução 
11' 280, de 1987. 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos 
termos do artigo 42, inciso VI, da Constituição 
e eu, Presidente, promulgo a seguinte 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) 

RESOLUÇÃO N' • DE 1987 
Autoriza a Prefeitura Municipal ele São 

Paulo, Estado de São Paulo, a contratar 
opemção de cn!dlto, no valor c:on-espon· 
dente, em cruzados, a 377.576,75 Obri· 
gações do Tesouro Nacional OTN. 

O Senado Federal resolve: 
Arl _ _l9 É a Prefeitura Municipal de São PauJo, 

Estado de Sào PauJo, nos termos do art 2? _da 
Resolução IT' 93, de 11 de outubro de 1976, altera­
da pela Resolução n9 140, de 5 de dezembro de 
1985, ambéis do Sefiãdo Federal, autorizada a 
contratar operação de crédito rio valor comes­
pendente, em cruzados, a 377.576,75 Obrigações 
do T escuro Hadonal -OTN, junto a Caixa Eco­
nômica Fede_ral, esta na qualidade de gestor{! do 
Furido de Apoio ao DesenvoMmen_tç> Social -
FAS, destinada à implantação de creches. no Mu-
nicípio. --

Art. 29 Esta resolução entra em vigor na data 
de sua publicação. 

O SR. PRESIDENlE (Meira Filho) -Em dis­
cussão a redação final. (Pausa.) 

Não havendo quem peça a palavra, encerro 
a dis_cussão. 

Encerrada a discussão, a matéria é dada como 
definitivamente adotada, dispensada a votação. 

O p~eto vai à promulgação. 

(f SR. PRESIDENTE (Mei;a Fuho) -Item 
108 

Votação, em tumo único,- do Projeto de 
Resolução n9 281, de 1987, que autoriza a 
Prefeitura Municipal de_ Rio Brilhante, Estado 
do Mato Grosso do Sul, a contratar operação 
de crédito nó valor correspondente, em cru-

-- zados, a 4.600,00 Obrigações dQ Tesouro 
N<lc;ional OTN, tendo 

PARECER FAVORÁVEL, proferido em ple­
nário. 

_ Votação do projeto, em turno único. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram per­

man~er sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 
Sobre a mesa, redação final que será lida pelo 

Sr. I '·Secretário. 

É lida a se_guinte 

Redação ftnai do Projeto de Resolução 
n• 281, ele 1937. 

O Relator apresenta a redação fina] do Projeto 
de Resolução n9 281, de 1987, que autoriza a 
Prefeitura MunidpaJ de Rio Brilhante (MS) a con­
tratar operação de crédito no valor correspon­
dente, em cruzados, a 4.600,00 OTN. 

Sala das Sessê>es, 30 d~ novembro de 1987. 
~ WDaon Martins, Rei-. 

ANEXO AO PARECER 

Redação final do Projeto de Resolução 
D' 281, de 1987. 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos 
termos do ~ 42, inci$o VI, da ConstituJção, e 
eu, , Presidente, promulgo a seguin­
te 

Terça-feira I 3405 

RESOLUÇÃO N' , DE 1987 

Autoriza a Prefeitura Municipal de Rio 
Brilhante, Estado do Mato Grosso do 
Sul, a conbatar operação de cridlto no 
valor correspondente, em cruzados, a 
4.600,00 Obrigações do Tesouro Nado­
nai-OTI'I. 

O Senã:do Federal resolve: 
Art. )9 é: a Prefeitura Municipal de Rio Bri­

lhante, Estado do Mato Grosso do Sul, nos termos 
do art 2~ da Resolução n9 93, de I 1 de outubro 
de 1976, alterada pela Resolução n? 140, de 5 
de dezembro de 1985, ambas do Senado Federal, 
autorizada a contr• operação de crédito no va­
lor correspondente, em cruzados, a 4.600,00 
Obrigações do Tesõi:lrb Nacional -OTN, jl.Dlto 
à Caixa Econômica Federal, esta na qualidade 
de gestora do Fundo de Apoio ao Desenvolvi­
mento Social- FAS, destinada à aquisição de 
\IÉ!!ículo para transporte escolar, no Municipio. 

Art .29 Esta resolução ~ntra em vigor na data 
de sua publicação. 

O SR. PRESJDENlE (Meira Filho)- Em dis· 
cussão a redação final (Pausa.} 

Não_ havendo quem peça a palavra, encerro 
a discussão. 

A matêria é dada como definitivãmente adota~ 
:la, dispensada a votação. 

O pfojeto vai à promulgação. 

O SR. PRESIDENlE (Meira Filho) - Item 
109: 

Votação, em turno único, do Projeto de 
Resolução n~ 282, de 1987, que autoriza a 
Prefeitura Municipal de Rio Brilhante, Estado 
do .Mato Grosso do Sul, a contratar operação 
de crédito no valor correspondente, em cru­
zados, a 6.203,01 Obrigações do Tesouro 
NaCional - OTN, tendo __ _ 

PARECER FAVORÁVEL, proferido em ple­
nário. 

Votação do projeto, em turno único. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram per­

manecer sentados. (P~llSa.) 
Aprovado. 
Sobre a mesa.. a redação final que será lida 

pelo Sr. I •-Secretário. 

É lida a seguinte 
Redação final do Projeto de Resolução 

n• 282, de 1987. 

O -Relator apresenta a redação final do Projeto 
de Resolução n9 282, de 1987, que autoriza a 
Prefeitura Munidpal de Rio Brilhante (MS) a con­
tratar operação de crédito no valor correspon­
dente, em cruzados, a 6203,01 OTN. 

Sala das Sessões, .30 de novembro de 1987. 
-Mendes Canale, Relator. 

ANEXO AO PARECER 

Redação final do Projeto de Resolução 
.,. 282, de 1937. 

faço saber que o Senado Federal aprovou. nos 
termos do art. 42, inciso VI, da Constituição, e 
eu, , Presidente, promulgo a seguin· 
te 
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RESOLUÇÃO N• , DE 1987 

Autoriza a Prefeitura Municipal de Rio 
Brilhante, Estado do Mato Grosso do 
Sul, a conlnltar operação de crédito no 
valor correspondente, em cruzad~ a 
6.203,01 Obrigações do Tesouro l'lado­
nai-OTI'I. 

O Senado Federal fesoJve: _ 
Art. I' É a Prefeitura MunicipaJ de Rio Bri~ 

lhante, Estado do Mato Grosso do Sul, nos termos 
do art. 2~ da Resolução n? 93, de I I de outubro 
de 1976, alterada pela Resolução 09 140, de 5 
de dezembro de 1985, ambas do Senado Federal 
autorizada a contratar operação de crédíto no va: 
Jor correspondente, em cruzados, a 6.203,01 
Obrigações do Tesouro Nacional- OTN, junto 
à Caixa Econômica Federal, esta na qualidade 
de gestora do Fundo de Apoio ao DesenvoM~ 
mento Social- FAS, destinada à aquisição de 
equipamentos para coleta de lixo, no Município. 

Art. .29 Esta resolução entra em vigor na data 
de sua publicação. 

O SR- PRESIDENIE (Meira Filho)-Em dis­
cussão a redação final. 

Os Srs. Senadores que o aprovam queiram per­
manecer sentados. (Pausa.) 

A matéria é dada como definitivamente adota­
da, dispensada a votação. 

A matéria vai à promulgação. 

O SR- PRESIDENI'E (Meira Filho) -Item 
UO: 

Votação, em twno único, do Projeto de 
Resolução n9 283, de 1987, que autoriza a 
Prefeitura Munkipal de Teresópolis, Estado 
do Rio de Janeiro, a contratar operação de 
crécüto no valor corresponderite, em cruza­
dos, a 129.702,94 Obrigações do Tesouro 
Nadonal- OTN, tendo 

PARECER FAYORÁvE:!..,profendo em ple­
nário. 

Em votação. 
OsSrs. Senadores que o aprovam queiram per­

manecer ~ntados. (Pausa.) 
Aprovado. 
Sobre a mesa, redação finaJ da matéria que 

será lida pelo Sr. 1~"-Secretário. 

É lida a seguinte 

Redação Hnai do Projeto de Resolução 
... 283, de 1987_ 

O Relator apresenta a redação final do Projeto 
de Resolução n• 283, de 1987, que autoriza a 
Prefeitura Municipal de Teresópolis (RJ) a con· 
tratar operação de crédito no valor correspon­
dente, em cruzados, a 129.702,94 OTN. 

Sala das Sessões, 30 de tlOVembro de 1987. 
-Nelson Carneiro~ Relator. 

ANEXO AO PARECER 

Redação lbW do Projeto de Resoluçio 
... 283, de 1987-

Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos 
termos do art. 42, inciso VI, da Constituição, e 
eu. , Presidente, promulgo a seguin­
te 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) 

RESOL.UÇÃCÍ 
N• , DE 1987 

Autoriza a Prefeitunl Municipal de Te­
resópolls, Estado do Rio de Janeiro, a 
conlnltar operação de .-o no valor 
correspondente, em cruzados, a 
129-702,94 Obrigações do Tesouro l'la­
donal - OTI'I. 

O Senado Federal resolve: 
Art.- j 9 É a Prefeitur~ Murlicipal de_ T esesó­

polis; Estado do Rio de Janeiro, nos termos do 
art. 2~' da Resolução n_P 93, de 11 de outubro de 
1976, aherada pela Resolução n9 140, de 5 de 
dezembro de 1985, ambas do Senado FederaJ, 
autorizada a contiatar operação de crédito no va­
lor ~orrespÕndente, em cruzados, a 129.702-,94 
Obrigações do TeSouro Nacional - OW, junto 
à Caixa Econômica Federal, esta na qualidade 
de gestora do FUndo de Apoio é!O Desenvolvi­
mento Social - fAS, destinada à implantação 
de pavimentação, meios-fios e galerias pluviais, 
no Município. 

Art 29 Esta resolução entra em vigor na data 
de sua publicação. 

O SR. PRESIDEI'ITE (Me~a Filho)- Em dis­
cussão a redação fina], (Pausa.) 

Não havendo quem peça a palavra, encerro 
a discussão. 

Encerrada a discussiio, a matéria é dada como 
definitivamente adotada. 

O prOjéto vai à promulgação. 

O SR. PRESIDENJ'E (Meira Filho) - Item 
lU: 

Votação, em turno_ único, do Projeto de 
Resolução n9 284, de 1987, que autoriza a 
Prefeitura Municipal de T eresópolis, Estado 
do Rio de Janeiro, -'ª con~jar opetação de 
créditO no_ valor C::9!T~ª-P_Onden~. em cruza­
dos; a 10.:336,41 Obrigações do Tesouro Na­
cional- OTN, tendo 

PARECER FAVORÁvEl., proferido em ple­
nário. 

Em votação. 
__ Os Srs. Senâdores que o aprovam queiram per­

manecer sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 
Sobre a mesa, redação final da mêttéria, que 

será tida pelo Sr. !•-Secretário. 

É lida a seguinte 
R~o llna! do Projeto de Resolução 

n: 284_, de 1_987. 

O ReJator apresenta a redação final do Projeto 
de Resolução n9 284, de 1987, que autoriza a 
Prefeitura Municipal de Teresópolis (RJ) a con­
tratar operação de crédito no vaJor correspon­
dente, em cruzados, a 10336.41 arN. · 

Sala das Sessões, 30 de novembro de 1987. 
-Nelson Carneiro, Relator. 

ANEXO AO PAREcER 

Redação llna! do Projeto de Resolução 
n' 284, de 1987. 

Faço saber que o Senado federal aprovou, nos 
termos do art. 42, inciso VI, da Constituiçã01 e 
eu, , Presidente, promulgo a seguin­
te 

Dezembro de 1987 

RESOLUÇÃO N• ,DE 1987 

AutoriZa a Prefeltuni Munldpal de Te­
resópoUs, Estado do Rio de Janeiro, a 
contratar operação de crédito no valor 
correspondente, em cruzados, a 
10.336,41 Obrigações do Tesouro l'la­
donal- OTI'I. 

O Senado Federal resolve: 
Art. }9 É a Prdeitu_ra MUnic:ipal de T eres6-

polis, Estacfo dO Rio de Janeil-o, nos termos do 
art. 29 da Resolução n~ 93, de 11 de outubro de 
1976, alterada pela Resolução n? 140, de 5 de 
dezembro de 1985, ari'tbas do Senado Federal, 
autorizada a contratar operação de crédito no va­
lor correspondente, em cruzados, a 10.336.41 
Obrigações do Tesouró Nacional- O'Tl'i, junto 
à Caixa Econômica Federa1, esta na qualidade 
de gestora do Fundo de Apoio" ao DesenvoM­
mento Social - FAS, destinada à implantação 
de um centro integrado, no Municipio. 

Art. 2~' Esta resolução entra em vigor na data 
de sua publicação. 

O SR. PRESIDEI'ITE (Meira filho)- Em dis­
cussão a redação final. (Pausa.) 

Não havendo quem peça a palavra, encerro 
a dist:ussão. 

Encerrada a discussil:o, a matéria é dada como 
defmitivamente adÓtada. 

O projeto vai à promulgação. 

O SR. PRESIDENI'E (Meira Filho) - Item 
112: 

Votaçãb, em tumo único, do Projeto de 
Resolução nç 285, de 1987, que autoriza a 
Prefeitura Municipal de Teresópolis, Estado 
do Rio de Janeiro, a contratar operação de 
crédito no valor córrespondente, em cruza­
dos, a 8.264,66 Obrigações do-Tesowo Na­
cional- OTN, tendo 

PARECER FAVORÁVEL. proferido em ple­
nário. 

Em votação. 
Os Srs. ·senadores que o aprovam queiram per­

manecer sentados. (Pausa) 
Aprovado. 
Sobre a mesa, redação final da matéria que 

será: lida pelo Sr. 19~Secretárlo. 

É lida a seguinte 

Redação Hnal do Projeto de Resolução 
"'285, de 1987 . 

O Relator· apresenta a redaçao finaJ do Projeto 
de Resolução no 285, de 1987, que autoriza a 
Prefeitura Mun!c!pal de Teresópolis (RJ) a con­
tratar operação de crédito no valor correspon­
dente, em cruzados, a 8.264,66 OTN. 

Saia das Se5sões. 30 de nciveinbro de --1987. 
-Nelson Carneiro, Relator. 

ANEXO AO PAAECER 

Redaçáonn.IdoProjetode~ 
... 285, de 1987. 

Faço saber que o Senado Federal aprovou~ nos 
termos do art. 42, inciso '11, da Constltulçao, e 
eu, Presidente, promulgo o seguinte 



Dezembro de 1987 

RESOLUÇÃO N•, , DE 1987 

Autoriza a Prefdtunt Munk:ipal de Te­
resópoUs, Estado do Rio de Jlllteiro, • 
contratar operação de crédito no valor 
correspondente, em cruzados, a 
8.264,66 Obrigações do Tesouro rtado­
nai-OTrt. 

O Senado Federal resolve: 

Art. 1 ~ É a Prefeitura Municipal de Teres6-
polis, Estado do Rio de Janeiro, nos termos do 
art. 29 da Resolução n~ 93, de 11 de outubro de 
1976, alterada pela Resolução n9 140, de 5 de 
dezembro de 1985, ambas do Senado Federal, 
autorizada a contratar operação de crédito nova· 
lar correspondente, em cruzados, a 8.264,66 
Obrigações do Tesown Nacional- OTN, junto 
à Caixa Econômica- Federal, esta na qualidade 
de gestora do Fundo de Apolo ao Desenvolvi­
mento So.cial - FAS, destinada à implantação 
de uma escola e wn posto de saúde integrado, 
no Município. _ 

Art 29 Esta resolução entra em vigor na data 
de sua publicação. 

OSR. PRESIDEI'ITE (Me~a Fuho)- Em dis­
cussão a redação final. (Pausa.) 

Não havendo quem peça a palavra, encerro 
a discussão. 

Encerrada a discussão, a matéria é dada como 
definitivamente adotada. 

O projeto voi à promulgação. 

O SR. PRESIDEI'ITE (Meira Fuho) - Item 
113: 

Votação, em turno único, do Projeto de 
Resolução n9 286, de 1987, que autoriza a 
Prefeitura Municipal de Três Lagoas, Estado 
do Mato Grosso do Sul, a contratar operação 
de crédito no valor correspondente, em cru­
zados, a 2.902,00 Obrigações do Tesouro 
NacionaJ -OTN, tendo 

PARECER FAVORÁVEL, proferido em ple­
nário. 

Em votação. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram per­

manecer sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 
Sobre a mesa, redação final da matéria que 

será lida pelo Sr. ]<~-Secretário, 

É lida a seguinte 

Redação final do l'r)>Jeto de Resolução 
... 286, de 1987. 

O Relator apresenta a redação final do Projeto 
de Resolução n9 286, de 1987, que autoriza a 
Prefeitura Municipal de Três Lagos (MS) a con­
tratar operação de crédito no valor correspon­
dente, em cruzados, a 2.902,00 OTN. 

Sala das Sessões, 30 de novembro de 1987. 
-Rachid Saldanha Derzi, Relator. 

ANEXO AO PARECER 

Redação llnal do Projeto de Resolução 
n• 286, de 1987. 

Façó saber que o Senado Federal aprovou, nos 
termos do artigo 42, inciso VI, da Constittdção, 
e eu, , Presidente, promulgo a seguinte 

DIÁRIO bO CONGRESSO NACIONAL (seção U) Terça-feira 1 3407 

RESOLUÇÃO N• , DE !987 

Autoriza a P.-efeltura .Municipal de 
Três Lagos, EstHo do Mato Grosso do 
Sul, a contratar operação de crédito no 
valor con-esponclente, em C111Zados, a 
2.902,00 Obrigações do Tesouro rtado­
nat-OTrt. 

O Senado Federal resolve: 
M ~I • É o Prefeitura Municipal de Três LaQo~ 

Estado de Mato Grosso do Sul, nos te~ mos do 
artigo ~9 da, Resolução n'~ 93, de 1 1 de outubro 
de !976, alterad_p_pela Resolução n• 140, de 5 
de dezembro de 1985, ambas do Senado Federal, 
autOrizada a coritralar Operação de crédito no va­
lor correspondente, em cruzados, a 2.902,00 
Obrigações do Tesotiró Nacional -OTN, junto 
à CaiXa Econômica Federal, esta na qualidade 
de gestora do Furi.do de Apoio ao Des~nvolvi­
mento SOCial- FAS, destinada à implantação 
de lavanderias públicas, no Município. 

Art. 29 Esta resolução entra em vigor na data 
:d,e_ sUa publicaçãO". 

~ OSR.~(MeiraFilho)-Emdis-
cussão a redação final. (Pausa.) 
---Não havendo quem peça a palavra, encerro 
a discussão. 

Ertcertada a discussão, a matéria é dada como 
defriti.vamente adotada, dispensada a votação. 

O projeto vai à promulgação. 

_ 0 SR. PRESIDEI'ITE (Me~a Filho) - Item 
114: 

Votação, em turno único, do Projeto de 
Resolução n11 287, de 1987, que autoriza a 
Prefeitura Municipal de Upanema, Estado do 
Rio Grande do Norte, a contratar operação 
de crédito no valor correspondente, em cru­
zados, a 19.762,63 Obrigações do Tesouro 
Nacional - OTN, tendo 

PARECER FAVORÁVEL, proferido em ple­
nário. 

Em_votação. 
Os SrS. Senadores que o aprovam queiram per­

manecer sentados, (Pausa.) 
Sobre a mesa, redação final da matéria que 

será lida pelo Sr. l 9-5ecretário. 

É lida a seguinte 

Redação final dÓ Projeto de Resolução 
.,.. 287, de 1987. 

O Relator apresenta a redação final do Projeto 
de Resolução n_9 287, de 1987, que autodza a 
Prefeitura Municipal de (Jpanema (RN) a contratar 
operação de crédito no valor correspondente, em 
cruzados, a 19.762,63 OTN. 

Sala das Sessões, 3Ó de novembro de 1987.­
Márdo Lacerd.o, Relator. 

ANEXO AO PARECER 

Redação llnal do Projeto de Resolução 
D'287,de 1987. 

Faço_ .saber que o Senado Federal aprovou, nos 
termos do art. 42, inciso VI, da Constltuição, e 
eu, Presidente, promuJgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N• • DE 1987 

Autoriza a Prefeitura .Municipal de 
Upanema, Estado do Rio Grande do rtor· 
te, a contratar operação de crédito no 
valor correspondente, em c:nJZados, a 
19.762,63 Obdgações do TesolD'O l'fa. 
donai-OTrt. 

O Senado Federal resolve: 
Art 19 É a Prefeitura Municipal de Upanema, 

Estado do Rio Grànde do Norte, fios- termos do 
art. 29 da Resolução. n'~ 93, de 11 de outubro de 
1976, alterado pela Resolução n• 140, de 5 de 
dezembro de 1985, ambas do Senado Federal, 
autorizada a contratar operação de crédito no va­
íoi--Côfrespondente, em cruzados, a 19.762,63 
Obrigações do Tesouro Nacional - OTN, junto 
à CaiXa Econômica Federal, esta na qualidade 
de gestora do FW1do de Apoio ao Desenvolvi­
mento Social - FAS, destinada à implantaçao 
de W1idade mista de Saúde, no Município. 

Art 29 Esta resolução entra em vigor na data 
de sua publicação. 

O SR. PRESIDEI'ITE (Meira Filho)-Em dis· 
cussão a redação final. (PaUSá.) 

Nã_ç _havendo quem peça a palavra, encerro 
a discussão. 

Encerrada a discussão. a matéria é dada como 
definitivamente adotada, dispensada a votação. 

O projeto vai à promu1gação. 

O SR. PRESIDEI'ITE (Meira FUho) - Item 
115: 

Votação, em turno único, do Projeto de 
Resolução n9 289, de- 1987, que autofiza a 
Prefeitura Municipal de Vitória, Estado doEs­
pírito Santo, a contratar operação de crédito 
no valor correspondente, em cruzados, a 
!4.879,36 Obrigações do Tesouro Nacional 
-OTN, tendo 

PARECER FAVORÁVEL, proferido em ple­
nário. 

Em Võtaçáo o projeto, em turno único~ 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram per­

manecer sentados. (Pausa.) 
Sobre a mesa, redação final da matéria, que 

será lida pelo Sr. 19..Secretário. 
É lida a seguinte 

Redação final do Projeto de Resolu­
ção n• 289, de 1987 • 

O Relator apresenta a redação final do Projeto 
de Resolução n'~ 289, de 1987, que autoriza a 
Prefeitura Municipal de Vrt6ria (ES) a contratar 
operação de crédito no valor correspondente, em 
cruzados, a 14.879,36 OTNs. 

Sala das Sessões, 30 de novembro de 1987. 
-João Calmon, Relator. 

ANEXO AO PARECER 

Redação final do Projeto de Resolução 
... 289, de 1987. 

FaÇO-Saber que o Senado Federal aprOvou, nos 
termos do artigo 42, inciso VI, da Constituição, 
e eu, Presidente, promu1go a seguinte 
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RESOLUÇÃO N• , DE !987 

Autoriza a ~tura Municipal de VI­
tória, Estado do Espúito Santo, a contra­
tar operação de crédito no walor COIJ'eS· 
pondente, em cruzados, a 14.879,36 
Obrigações do Tesouro Nacional -
OTN. 

O Senado Federal resolve: 
Art. )9 É a Prefeitura Municipal de Vrt6ria, Es­

tado do Espírito Santo, nOS termos do artigo 2" 
da Resolução n~ 93, de 1 f de oUtubro de 1976, 
alterada pela Resolução n9 140, de 5 de dezembro 
de 1985, ambas dá 5erlado Federal, autorizada 
a contratar operação de _crédito no valor corres-­
pondente, em cruzados, a 14.879,36 ObrigaÇões 
do Tesouro NacionaJ- OTN, junto à Caixa Eco-­
nômica Federal, esta na qualidade de gestora do 
Fundo de Apoio ao Desenvolvimento Social -
FAS, destiriada à aqUisição de equipamentos para 
coleta de lixo, no Município. 

Art. 29 Esta resolução entra em vigor na data 
de sua publicação. 

O SR. PRESIDENTE (Meira Filho)-Em dis­
cussão a redação final. (Pausa.) 

Não havendo quem peça a palavra, encerro 
a discussão. 

Encerrada a discussão, a matéria é dada como 
definitivamente adotada, dispensada a votação, 
nos termos regimentais. 

O Projeto vai à promulgação. 

O SR. PRESIDENTE (Meira Filho) - Item 
116: 

Votação, em turno único, do Projeto de 
Resolução n~ 290, de 1987, que autoriza a 
Prefeitura Municipal de Arnambaí, Estado do 
fv'Lato Grosso do Sul, ·a contratar operação 
de crédito no valor correspondente, em cru­
zados, a 13338,69 Obrigações do Tesouro 
Nacional- 011'1, tendo 

PARECER FAYOilÁVEL, profeiido em ple­
nário. 

Em votação 
Os Srs. Senadores que o aproVam queiram per­

manecer sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 
Sobre a mesa, redação final da matéria que 

será lida peJo Sr. 1 t-8ecretário. 

É lida a seguinte 

Redação Final do Projeto de Resolu­
ção n~" 290, de 1987. 

O Relator apresenta a redação final do Projeto 
de Resolução n9 290, de 1987, que autoriza a 
Prefeitura Municipal de Arnambai (MS) a contratar 
operação de crédito no v.aior correspondente, em 
cruzados, a 13.338;69_0TN. 

Sala das Sessões, 30 de novembro de 1987. 
-Mendes Canale, Relator. 

ANEXO AO PARECER 

Redação final do Projeto de Resolução 
n~" 290, de 1987. 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos 
termos do artigo 42, indso VI, da Constituição, 
e; eu, , Presidente, promulgo a seguinte 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) 

RESOLUÇÃO N•, DE 1987 

Autoriza a Prefeitura Municipal de 
Amambai, Estado do Mato-Grosso do 
Sul, a contratar operação de aédlto no 
valor correspondente, em cruzados, a 

-13.338,69 Obrigações do Tesouro Na­
danai - 011'1. 

O SenadO Federal i-esolve: 
1\tt. 19 É a Prefeitura Municipal de AmambaJ, 

Estado do Matá Grosso do Sul, nos tennos do 
artigO 29 da- ResoluçãO 119 93, de 1 f de outubro 
de 1976, alterada peJa Resolução n<:> 140, de 5 
de dezembro de 1985, do Senado Federal, autori­
zada a contratar operação de crédito no valor 
conrrespond~nte, em cruzados, a 13..3.38.~9 Obri· 
gações do Tesouro Nacional -OTN, junto à 
Caixa Econômica Federal, esta na qualidade de 
gestora do Fundo de Apoio ao Desenvolvimento 
Social- FAS, destinada à aquisição de veículos 
para trãnsporte escolar, no Município. 

Arl 29 Esta Resolução entra em vigor na data 
de sua publicação. 

O SR. PRESIDENTE (Me~a Filho)-Em dis­
cussão a redação final. 

Não havendo quem peça a palavra, encerro 
a discussão. 

Encerrada a discussão, a mat~ria é dada como 
definitivamente adotada, dispensada a votação, 
nos termos seguintes. 

O projeto vai à promulgação. 

O SR. PRESIDENTE (Meira F~ho)-lt.em 117: 
Votação, em turno único, do Projeto de 

Resolução n? 291, d~ 1987, que autoriza a 
Prefeitura Municipal de Porto Seguro, Estado 
da Bahia, a contratar operação de crédito 
no valor correspondente, em cruzados, a 
200.067,92 Obrigações do Tesouro Nacional 
- OTN, tendo -

PARECER FAYOilÁVEL, proferido em ple­
nário. 

Em votação o projetç>, em turno único. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram per­

manecer sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 
Sobre a mesa redação final da matéria, que 

será lida peJo Sr. ]9-5ecretário. 
É üda a seguinte 

Redação Hnal do Projeto de Resolução 
.,. 291, de 1937. 

O Relator apresenta a redação final do Projeto 
de Resolução n9 291, de I 987, que autoriza a 
Prefeitura Municipal de Porto Seguro, Est?ldo da 
Bahia, a contratar operação de crédito no vaJor 
correspondente, em cruzados, a 200.067,92 Obri­
gações do Tesouro Nacional- OTN. 

Sala das Sessões, 30 de novembro de 1987. 
-Relator, Mendes Canale. 

ANEXO AO PARECER 

Redação Hnal do Projeto de Resolução 
n• 291, de 1987. 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, 
nos,_q:rmos-do artigo 42, inciso VI, da Consti­
tWção, e eu, Presidente, promulgo a segWnte 

Dezembro de 1987 

RESOLUÇÃO 
N' , DE 1987 

Autoriza a Prefeitura Municipal de 
Porto Seguro, Estado da Bahia, a contra­
tar operação de crédito no valor corres· 
pondente, em cruzados, a 200.067,92 
Obrigações do Tesouro Nacional -
OTN. 

O Senado Federal resolve: 

Arl 19 É a Prefeitura Municipal de Porto Se· 
guro, Estado da Bahia, nos termos do artigo 2? 
da Resolução n9 93, de 11 de outubro de 1976, 
alterada pela Resolução n~ 140, de 5 de dezembro 
de 1985, ambas do Senado Federal, autorizada 
a contratar operação de crédito no valor corres­
pondente, em cruzados, a 200.067,92 Obrigações 
do Tesouro Nacional- 011'1, junto à Caixa Eco­
nômica Federal, esta na qualidade de gestora do 
Fundo de Apoio ao Desenvolvimento Soda! -
FAS, destinada à implantação de meios-fios, cal­
çamento e drenagem pluvial, no Municíplo. 

Art. 29 Esta resolução entra em vigor na data 
de sua publicação. _ 

O SR. PRESIDENTE (Me~a Filho)-Em dis­
cussão a redação final. 

Não havendo quem peça a palavra, encerro 
a discussão. 

Encerrada a discussão, a matéria é dada como 
definitivamente adotada, dispensada a votação, 
nos termos regimentais. 

O projeto vai à promulgação. 

O SR. PRESIDEI"tTE (Meira Filho) - Item 
118: 

Votação, em turno único, do Projeto de 
Resolução n9 292, de 1987, que autoriza a 
Prefeitura Municipal de Porto Seguro, Estado 
da Bahia, a contratar operação de crédito 
no valor correspondente, em cruzados, a 
45.848,90 Obrigações do T escuro Nacional 
-orn,tendo 

PARECER FAYOilÁVE!., proferido em ple­
nário. 

Em votação o projeto, em turno único. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram per­

m~necer sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 
Sobre a mesa, redação fmal da !Tlatéria que 

será lida pelo Sr. 19-8ecretário. 

É lida a seguinte 

Redação final do Projeto de Resolução 
.,. 292, de 1987. 

O ReJator apresenta a redação final do Projeto 
de Resolução n9 292, de 1987, que autoriza a 
Prefeitura Municipal de Porto Seguro, Estado da 
Bahia, a contratar operação de crédito no valor 
correspondente, em cruzados, a 45.848,90 Obri­
gações do Tesouro Nacional- OTN. 

Sala das Sessões, 30 de novembro de 1987. 
-Mendes Canale, Relator. 

ANEXO AO PARECER 

Redação final do Projeto de Resolução 
.,. 292, de 1937. 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos 
termos do art 42, inciso VI, da Constituição, -e 
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eu, 
te 

, Presidente, promulgo a seguin-

RESOWÇÃO N• , DE.1987 

Autorlxaa Prefeitura Munldpal de Por­
to Seguro, Estado da Bahia, a contratar 
opmaçio de crédito no valor correspon­
dente, em cruzados, a 45.848,90 Obriga­
ções do Tesouro Nacional- OTN. 

O Senado Federal resolve: 
Altc-·1• É" a Prefeitura Municipal de Porto Se­

guro, Estado da Bahia, nos termos_ d~ a!l 2~ d~_ 
Resolução n9 93, de 11 de outubro de 1976, ahera­
do pela Resolução n" 140. de 5 de dezembro 
de 1985, ambas do Senado Federal, autorizada 
a contratar operação de crédito no vaJor corres­
pondente, em cruzados, a 45.~,90 Obfl.gações 
do Tesouro Nacional- OTN, Junto à Cãixa Eco­
nômica Federal, esta na qua1idade de gestora do 
Fundo de Apoio ao Desenvolvimento Social -
FAS destinada à implantação de unidades esca­
lare~ de f9-grau na sede do _M~icípio. 

Art 2? Esta resolução entra em vigor na data 
de sua publicação. 

O SR- PRESIDENTE (Meira Filho)- Em dis­
cussão a redação final. 

Não havendo quem peça a palavra, encerro 
a discussão. _ _ ____ _ 

Ertceri'ada a discussão, a matéria é dada como 
definitivamente adotada, dispensada a votação 
nos termos regJmentais. 

O projeto vai à promulgação. 

O SR. PRESIDENIE (Me~a F"ho) - Item 
119: 

Votação, em turno único, do Projeto de 
Resolução n9 293, de 1987, que autoriza a 
Prefeitura Municipal de Porto Seguro, Estado 
da Bahia, a contratar operação de crédito 
no valor correspondente, em cruzados, a 
74.083~00 Obrigações do Tesouro Nacional 
-OTN, tendo 

PARECER FAVORÁVEL, proferido em ple­
nário. 

Em votaçãO O projeto, em turno úrUco. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram per· 

manecer sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 
Sobre a mesa, redação final, que será lida pelo 

s~ J9~ecret!no. 

É lido a seguinte 

Redação final do Projeto de Resolução 
n~ 293, de 1987. 

O Relator apresenta a redação final do Projeto 
de Resolução n9 293, de 1987, que autoriza a 
Prefeitura Municipal de Porto Seguro, Estado da 
Bahia, a contratar operação de crédito no valor 
correspondente, em cruzados, a 74.083,00 Obri­
gações do Tesouro Nac:ionai-_OTN. 

SaJa das Sessões, 30 de novembro de ) 987. 
-Mendes Canale, relator. 

ANEXO AO PARECER 
Redação final do Projeto de Resolução n' 

293, de 1987. 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos 
tennos do artigo 42, inciso VI, da Constituição, 
e eu, Presidente, promulgo o se~-"~ 
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, DE 1987 

Autorlxa a Prefeitura Munldpal de Por­
- to Seguro, Estado da Bahia, a contratar 
operação de crédito no valor con-eapon­
dente, em cruzados, a 74.083,00 Obriga­
ções do Tesouro Nacional- OTN. 

O Senado Federal resolve: 
Art. 19 É a Prefeitura Municipal de Pof'l'<:) Se­

guro, Estado da Bahia, nos termos do art JO 29 
da Resolução n9 93, de 11 de outubro de 976, 
alterada pela Resoluçao p9l40, de 5 de deze~ 1bro 
de 1985, arribas do Senado Federal, auton :ada 
a contratar operaçao de ctédito no valor co Tes­
pondente, em cruzados, a 74.083,00 Obrigações 
do Tesouro Nacional- OTN., junto à caixa Eco­
nômica Federal, esta na quaJidade de gestora do 
Fundo de Apoio ao Desenvolvimento Sociai­
FAS, destinada à_ implantação de calçamento, 
meios-fios e galerias pluviais, no Município. 

Art. 29 Esta resolução entra em vigor na data 
de sua publicaçào. 

O SR. PRESIDENIE (Me~a F"ho)-Em dis­
cussão. (Pausa.) 

Se nenhum dos Srs. Senadores desejar fazer 
uso da palavra, encerro a discussão. 

Encerrada a discussão, a matéria é dada como 
definitivamente adotada, dispensada a votação, 
nos tennoS J'e9lmentais. 

O pfojeto vai à promulgação. 

O SR.: PRESIDENIE (Mera Filho) - Item 
120: 

Votação, em turno Cmico, do Projeto de 
Resolução n9 294, de 1987, que autoriza a 
Prefeitura Municipal de São Luis Gonzaga. 
Estado do Rio Grande do Sul, a contratar 
-Operação de crédito no ValOr COrrespondente, 
em cruzados, a50.000,00 Obrigações do Te­
souro Nacional-~. tendo 

PARECER FAVORÁVEL, proferido em ple-
nário. 

~ voW,ção o projeto, em turno _único._ 
. Os Sfs: Senadores_ que o aprovam queiram per­

manecer sentados. (Pausa.) 
Aprovado. --
Sobre a mesa. redação final, que será lida pelo 

Sr. 19-Secretário. 

-E lida a seguinte 

Redação final do Projeto de Resolução 
.,. 294 de 1937. 

O Relator apresenta a redação fiJlal do_Projeto 
de Resolução n~ 294 de l987, que autoriza a Pre­
feitura Municipal de São Luís Gonzaga (RS) a con­
tratar operação de crédito no valor CC?fCespon­
dente, em cruzados, a 50.000 OTN. 

Safa das Sessões, 30 de novembro de 1987. 
-José Fogaça, Relator. 

ANEXO AO PARECER 
Redação final do Projeto de Resolução 

.,. 294, de 1937. 
faço saber que o Ser1ado Federal aprov~lU: nos 

termos do artigo 42, inciso VI, da Constituição, 
e eu, Presidente. promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N• , DE I 987 

Autorlxaa PrefelturaMunldpal de São 
Luiz Gonzaga, Estado do Rio Grande do 
Sul, a con- operação de crédito no 
valor correspondente, em cruzados, a 
50.000,00 Obrigações do Tesouro l'la­
donal-011'1. 

O SenadO Federa] ~lve; 

Art. ]9 É a Prefeitura Municipal de São Luís 
Gonzaga, Estado do Rio G~ande_dç Sul, OQS_ter­
mos do artigo 29 da Resolução n9 93, de 11 de 
outubro de 1976, alterada pela ResoJução n9 140, 
de 5 de dezembro de 1985, ambas do Senado 
Federal, autorizada, a contratar operação de cré­
dito no valor correspondente, em cruzados, a 
50.000,00 Obrigações do T escuro Nacional -
OTN, junto à Caixa Econômica Estadual do Rio 
Grande do Sul, esta na qualidade de agente fanan­
ceiro da operação, destinada a promover a execu­
ção integrada de obras referentes aos projetos 
específicos do sistema viário, no âmbito do Pro­
município. 

Art. 29 Esta resolução entra em vigor na data 
de sua publicação. 

O SR. PRESIDENTE (Me~a Filho)- Em dis· 
cussâo a redação final. (Pausa.) 

Se nenhum dos Srs. Senadores ô:esejar fazer 
uso da palavra, encerro a discussão. 

Encerrada a discussão, a matéria é dada como 
definitivamente adotada, dispensada a votação, 
nos termos regimentais. 

O projeto vai à promulgação. 

O SR. PRESIDENIE (Meira F"ho) -Item 
121: 

Votação, em turno único, do proje~ de 
ResolUÇão n9 295, de 1987, que rerratifica 
a Resolução n91Q9, de 1987, tendo 

PARECER FAVORÁVEL, proferido em ple­
nário. 

Em votação o projeto, em turno únic':. 
Os Srs. Senadores que o aprovam que1ram per­

manecer sentados. (Pausa.) 
Aprovado. . 
Sobre a mesa, Redação Final que será lida pelo 

Sr. Primeiro.-Seçretá:rio. " 

É lida a seguinte 

Redação Anal do Projeto de Resolu­
ção R' 295, de 1987. 

O Relator apresenta a Redação Final do Projeto 
de Resolução n9 295, de 1987, que rerratifica a 
Resolução n9109, de 1987. , 

Sala das Sessões, 30 de novembro de 1987. 
-Rachid Saldanha Derd, Relator. 

ANEXO AO PARECER 

Redação final do Projeto de Resolução 
n~ 295, de 1987. 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, e 
eu, , Presidente, nos termos do art. 52, 
·item 30, do Regimento Interno, promulgo a se­
guinte 
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RESOWÇÃON• , de 1987 

Rerratlflca a Resolçã.o n~" 109, de 1987. 
O Senado Federal_ resolve: 
Art. J9 O artigo 19 da Resolução no 109, de 

1987, passa a vigorar com a seguinte redação: 

"Art. 1 ~ É a Prereitura Municipal de Jardim, 
Estado do Mato Grosso do Sul, nos terrnos 
do artigo 29 da Resolução n9 93, de 11 de 
outubro de 1976, alterada pela Resolução 
n9 140, de 5 de dezembro de 1985, ambas 
do Senado Federa], autorizada a contratar 
operação de crédito no va1or correspondente, 
em cruzados, a 80.000 Obrigações do Te­
souro Nacional- OTN, junto à Célixa Econô­
mica Federal, esta na qualidade de agente 
financeiro da operação, destinada à execu­
ção de obras de infra-estrutura urbana e aqui­
sição de equipamentos para coleta de lixo, 
no Município." 

Art. 29 _ Esta Resolução entra em vigor na data 
de sua publicação. 

O SR. I'Rf!SIDEI'ITE (Meira Filho) -Em dis­
cussão a redação final. (Pausa.) 

Se nenhum dos Srs. Senadores desejar fazer 
uso da palavra, encerro a discussão. 

Encerrada a discussão, a matéria é dada como 
definitivamente adotada, nos termos regimentais. 

O projeto vai à promulgação. 

O SR. I'Rf!SIDEI'ITE (Meira Filho) - Item 
122: 

Votação, em turno único, do Projeto de 
Resolução nt 296;- de 1987, que rerratifica 
a Resolução 0 9 43, de 1983, tendo 

PARECER FAVORÁVEL, profertdo em Ple­
nário. 

Em votação. (Pausa.) 
Os Srs. Senadores que aprovam o projeto queiM 

ram permanecer sentados. (Pausa) 
Aprovado. 
Sobre a mesa, redação final, que será lida pelo 

Sr. Primeiro-Secretário. 

É lida a seguinte 

Redação final do Projeto de Resolução 
n• 296, de 1987. 

O Relator apresenta a redação final do Projeto 
de Resolução n9 296, de 1987, que rerratifica: a 
ResoJução no 43, de 1983. 

Sala das Sessões, 30 de _novembro de 1987. 
-Rachid Saldanha Derzi. Relator. 

ANEXO AO PARECER 

Redação final do Projeto de Resolução 
n• 296, de 1987. 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, e 
eu, , Presidente, nos termos do art. 
52, item 30, do Regimento Interno, promulgo a 
seguinte 

RESOLUÇÃO N• , DE 1987 

Rerratlftca a Resolução n' 43, de 1983. 

O Senado Federal resolve: 
Art. 19 O artigo 19 da Resolução nç 43, de 

1983, passa a vigorar com a seguinte redação: 

"Art J ~ É a Prefeitura Municipal de Caa­
rapó, Estado do Mato Grosso do Sul, nos 

termos do artigo 29 da Resolução n~ 93, de 
11 de outubro de 1976, alterada pela Resolu­
ção n9 140, de 5 de dezembro de 1985, amM 
bas do Senado Federal, autorizada a conM 
tratar operação de crédito no valor corres-­
pondente, em cruzados. a 32.789,455 ObriM 
gações do Tesouro Nacional- OTN, junto 
à Caixa Econômica Federal, esta na qualiM 
dade de gestora do Fundo de Apoio ao De~ 
senvolvimento Social- FAS, destinada à im­
J>lãntaÇão de galerias pluviais, guias e srujeM 
tas, no Município, obedecidas as condições 
admitidas pelo Banco Central do Brasil, no 

- -fespectivO proceSS?." 

-Art. 2Q Esta Resolução entra em vigor na data 
de sua publicação. 

O SR. I'Rf!SIDEI'ITE (Meira Filho)- Em dis­
cussão a redação final (Pausa.) 

Se nenhum dos Srs. Sei1adores desejar fazer 
uso da palavra, encerro a discussão. 

Encerrada a discussão, a matéria é dada como 
defmitivamente adotada, dispensada a votação, 
nos-termos regimentais. -

O projeto vai à promu1gação. 

O SR. I'Rf!SIDEI'ITE (Meira Filho) -Item 
123: 

Votação, em turno único, do Projeto de 
Resolução n~ 297, de 1987; que rerratiflca 
a Resolução n~ 67, de 1987, tendo 

PARECER FAVORÁVEL, proferido em Ple­
nário. 

Em votação. (Pausa.) 
QsSrS. Senãdôres que-aprovam o proJeto quei· 

ram permanecer sentados. (Pausa) 
- -Aprovado. 

Sobre a mesa, redação final que será lida pelo 
Sr. 19-Secretáiio. -

É lida a segw'nte 

Redação final do Projeto de Resolução 
"'297, de 1987. 

O Relator apresenta a redação final do Projeto 
de ResolUção n~ 297, de 1987, que rerratifica a 
Resolução n~ 67, de 1987. 

Sala das Sessões, 30 de novembro de 1987. 
- Leite Chaves, Relator. 

ANEXO AO PARECER 

R~ção final do Projeto de Resolução 
"'297, de 1987. 

Faço saber que o Senado Federa] aprovou, e 
eu, Presidente, nos termos do art. 
52, item 30, do RegimentO Interno, promu1go a 
seguinte 

RESOWÇÃON• , DE 1987 

Renatfftca a Resolução n• 67, de 1987. 

O Senado Federal resolve: 
Art. 1~ O artigo 1~ da Resolução n~ 67, de 

29 de junho de 1987, passa a vigorar com a se­
guinte redação: 

"Art. 19 É a Prefeitura Municipal de Dois 
-.o Yltiohos, Est~o do Paraná, nos termos do 

artigo 29 d.a Resóli.Jção n9 93, de 11 de outu­
bro de 1976, alterada pela Resolução n9 140, 
de 5 de dezembro de I 985, ambas do SenaM 
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do FederaJ, autorizada a contratar operação 
de crédito no valor correspondente, em cru­
zados, a 40.000,00 Obrigações do TesoW'O 
Nacional (OTN), junto ao Banco do Estado 
do Paraná SA, _este na qualidade de agente 
financeiro da operação, destinada à ex:ecu· 

--çãõ -ae obras de infraMestrutura urbana, no 
Munlcíplo." 

Art. 29 Esta Resolução entra em vigor na: data 
de sua pubUcação. 

O SR. PRESIDENlE (Meira Filho) -Em dis­
cussão a redação final. (Pausa.) 

Sé nenhum dos Srs. Senadores desejar fazer 
uso da palavra, encerro a discussão. 

Encerrada a discussão, a matéria é dada como 
definitivamente adotada, dispensada a votação, 
nos termqs regimentais. 

O pr()jeto vai à promu1gação. 

O SR. I'Rf!SIDEI'ITE (Meira Filho) -Item 
124: 

Votação, em turno únicO, do Projeto de 
Resolução n~ 298, de 1987, que rerratifica 
a Resolução n9 334, de 1986, tendo 

PARECER FAVORÁVEL. profertdo em Ple­
nário. 

Em votação. (Pausa.) 
Os Srs. Senadores que aprovam o projeto quei· 

ram permanecer sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 
Sobre a mesa, redação final, que será lida pelo 

Sr. 19MSecretário. _- - -
J:: lida a seguinte 

Redação final do Projeto de Resoluçio 
"' 2911. de 1987. 

O Relator_ ~presenta a redação final do Projeto 
de Resolução n9 298, de 1987, que rerratifica a 
ResOlução n~ 334, de 1986. -

Sala das Sessões. 30 de novembro de 1987. 
-Jutahy Magalhães, Relator. 

ANEXO AO PARECER 

Redação final do Projeto de Resoluçio 
n• 2911. de 1987. 

FaçO saber que o SenadO Federal aprovou, e 
eu, , Presidente, nos termos 
do art 52, item 30, do Regimento Interno,- pro­
mulgo a seguinte 

RESOLUÇÁO 
N• , DE 1987 

Rerratiflca a Resolução n~' 334, de 
1986. 

O Senado Federal resolve: 
Art. 19 O artigo ]9 da Resolução rt' 334, de 

5 de dezembro de 1986, passa a vigorar-com 
a seguinte redação: 

"Art. 19 É ã Prefeitura Municipal de Jaco­
bina, Estado da Bahia, nos termos do artigo 
2? da Resolução n9 93, de 11 de outubro 
de 1976, alterada pela ReSolução n~ 140, de 
5 de dezembro de 1985, ambas do Senado 
Federal, autorizada a contratar operação de 
crédito no valor co~spondente, em cruzaM 
g:os, a 95.507 Obrigações do Tesouro Nacio­
nal - OTN, junto ao Banco do Nordeste 
do Brasil 5/A, este na qualidade de agente 
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financeiro da operação, destinada à execu­
ção de obras e serviços integrantes do Projeto 
Cura-Piloto, no bairro Caeira, no Município." 

Art. 29 Esta Resolução entra em vigor na data 
de sua publicação. 

O SR. PRESIDEI'ITE (Meira Filho)-Em dis· 
cussão a redação fina1. (Pausa.) 

Se nenhum dos Srs. Senadores desejar fazer 
uso da pa1avra, encerro a discussão. 

Encerrada a discussão, a matéria é dada como 
definitivamente adotada, dispensada a votação, 
nos termos regimentais. 

O projeto vai à promulgação. 

O SR. PRESIDEI'ITE (Meira Filho) - Esgo­
tada a matéria constante da Ordem do Dia. 

Concedo a palavra ao nobre Senador Jutahy 
Magalhães. 

OSR.JQTAHYMAGALHÃES(PMDB-BA 
Pronuncia o seguinte discurso.) -Sr. Presidente. 
Srs. Senadores: 

Associo-me às homenagens que, na Bahia, es­
tão sendo prestadas ao renomado mestre Orlan­
do Gomes, pelo transcurso dos seus cinqüenta 
anos de cátedra. 

Inúmeras têm sido as manifestações de júbilo 
por este acontecimento. A Faculdade de Direito 
da Bahia, da qual ele foi diretor, em comemoração 
às Bodas de Ouro do Seu eminente catedrático, 
promoveu o encontro naciom!l de Mestres de Di­
reito Gvü, evento de grande repercussão nacional 
nos meios universitários. 

Para consl'gnar nos nossos anais as homena­
gens dos baianos ao mestre Orlando Gomes, 
transcrevo os artigos de EJson Gottscha1k e Mário 
Figueiredo Barbosa. 

Era ó que tinha a dizer. (Muito bem!) 

lXXXIMENTOS A Q(JE SE REFERE O 
ORADQR, 

MEIO-SÉCULO DE CÁTEDRA 

Gente, vamos tirar o chapéu para o mestre Or­
lando Gomes, assim eu diria se este adorno euro­
peizante fosse ainda usado pelas gerações atuais. 
Talvez o convite fosse melhor redigido assim:~ 
mos respeitar o mestre Orlando ... se sobrasse ain­
da algum respeito à cultura e à veneração pelos 
mestres a esta altura do campeonato humano 
pelo pragmatismo. Cinqüenta anos de cátedra ou 
52 de Magistério superior são marcas raras na 
história cultural de qualquer povo. Não conheço 
nada igual aqui ou alhures. Jubileus honorabi­
lissimos no ensino primário e secundário já se 
comemoraram por toda parte, com justas festivi­
dades. Lembro-me que algw1s anos passados a 
Argentina culta festejou os 50 anos de Magistério 
superior do eminente professor Mariano Tissem­
bau, e ele contava este tempo incluindo períodos 
de liceu e de escola superior. Mas, pelo tempo 
exclusivo de cátedra e no ensino superior bem 
que o nosso vigoroso atleta da cultura. merecia 
cingir o cinturão de ouro das maratonas de Tebas. 

A cátedra perdeu seu fascínio e prestígio nas 
universidades desde que se lhe introduziu o siste­
ma departamental por disciplinas. Ela, a. bem da 
verdade, mesmo antes já vinha cambaleando e 
se transformando, pela inércia de muitos, em lati­
fúndios improdutivos de ciência infusa e confusa. 
Existiam pseudos e autênticos catedráticos. No 
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clube fechado dos últimos, sempre pontificou o 
mestre Orlando_ e, aí, soube enriquecer, dia a dia, 
seu próspero latifúndio com trato racional do solo 
e emprego de tecnologia atualizada. Para tanto 
não lhe faltaram jamais irreprimível vocação para 
o Magistério e amor à qualidade .do trabalho, traM 
ços marcantes que tomaram sua faina assídua 
e pontual de meio-século motivo de alegria e re­
creação constante do espúito. Outros foram briM 
Jhantes, talentosos, eruditos. Muitos deles perde­
ram-se pelo diletantismo, sedução da vida póblica 
e aceno envolvente da aç~ política Mestre Orlan· 
do permaneceu e permanece na estacada. Como 
escreveu João Mangabeira de Rui, vem ele ensi­
nando há melo-século, gerações de jovens e adul­
tos, não s6 com a palavra. escrita e falada. mas 
com o exemplo. Exemplo ediflcante de trabalho 
e amor à pesquisa do Direito nas m(J)tiplas mani­
festações convulsivas da vida atual. Possuído de 
natural intuição do Direito, até parece que se lhe 
desataram por magia todos os segredos da pro­
blemática jwidfca. Abra-se sua bibHografia publi­
cada pela UFBa, e se verá que tem versado temas 
em todos os campos do Direito, do privado ao 
público, com desdobramentos pela Filosofia, So­
ciologia, Cótica, Economia, até os mais particu­
lares temas abordados pelo jurlsconsuito e pare­
cerista consumado. Seus livros se reproduzem 
em ecUções sucessivas e se estendem pelos pon­
tos cardeias do País. alglUls com traduções e edi­
ções no estrangeiro. E nunca se ausentou desta 
provinda que não é hegemõnica, a não ser os 
poucos meses em que permaneceu no Rio, em 
1962, para elaborar o Projeto do Código Cvil. 
Suas andanças por fora ou são de estudos, pela 
Europa, ou para participar de congressos, simpó­
sios, seminários e _conferências em todo rincão 
brasileiro. E é de .ver-se, nessas ocasiões, o res­
pe~to e a veneração que sua presenÇa e palavra 
despertam, como tantas vezes já o testemlmhel 
Em Coimbra, na memorável festa, encabeçou o 
grupo de brasileiros laureados pela velha e vene­
randa_ universidade, honrando-se com a prece­
dência da pa1avra ante nomes eminentes como 
os de Miguel Reale, Alfredo Buzaid e Helena Fra· 
goso. Cunículo como este não se resume num 
artigo, mas vale destacar no jubilado a ausência 
de ambição, arrogância e soberbia. De tempéra­
mento retraído e até tímido, algumas vezes, mes­
tre Orlando pode até dar a muitos, que dele não 
se aproJámam o suficiente, impressão oposta. 
Guardo carta escrita de seu próprio punho, datada 
de 1965, onde, justificando ausência aos festejos 
comemorativos dos 25 anos de fonnatura dos 
bacharéis de J94o; sua primeira paraninfia, faz 
confissão pública de sua desambição perante a 
vida: "Não cresci, desde essa época, nem na am­
bição nem na soberbia.. Meus atuais alunos po­
dem atestar que continuo a ministrar aulas tão 
despretenciosamente.como nos tempos da moci· 
dade, a me demorar, a despeito de ser hoje um 
"operational scholar", mais com o que vale menos 
e não me custaria tanto". Poderiamos__completar 
o pensamento não-explícito dizendo que ele po­
deria ter tirado do cabedal de sua cultural e pres­
tígio intelectual um tesouro merecido e justo, que 
tantos ou~. medfocre prática advocatícia. têm 
feito acumuiar inesperadas fortunas. 

Na vida do mestre Orlando, além da obra, a 
personalidade fascina. Como de Ariísio Teixeira 
escreveu Hermes lima, também dele é justo dizer. 
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"Quem dele se aproxima guarda lembrança de 
sua força mental, da riqueza do espirito e da origi· 
nalidade do racfoc1nio com que Interpreta e en~ 
quadra situações, figuras e gestos no contexto 
da vivência existencial". Aliás, a despeito de se 
tratar de dois temperamentos opostos, um extro­
vertido outro introvertido, em muitos pontos se 
identificam os dois grandes baianos. ReflCO-me 
ao pennanente questionamento dos problemas 
culturais. De Anísio, a esse respeito, di-lo, certa 
feita, Darcy Ribeiro, que ficou atônito e levou mui­
to tempo para entender que Anísio tinha a única 
coerência admirável num pensador, que é a fideli­
dade na busca da verdade. Ele era o próprio ques­
tionamento. De tarde, questionava o que tinha 
dito de manhã. A dúvida cartesiana acerca das 
questões da _cultura constitui o traço incisivo dos 
grandes pensadores. Orlando Gomes a este res­
peito também impressiona e deixa atônitos mui­
tos espíritos simplórios. 

BODAS DE OURO NO MAGIS1ÉRIO 

Os antigos alunos de todas as twmas que o 
prof. Orlando Gomes ensinou, ao transcurso de 
suas Bodas de ouro na cátedra, vão oferecer·lhe 
uma enorme placa de bronze, a ser inaugurada 
no próximo dia 27, às 11 horas, haU do majestoso 
prédio da Faculdade de Direito. Cinqüenta anos 
de exercício ininterrupto no magistério juridico 
é um fato inédito no ensino superior do País, o 
que só se tomou possível porque, em brilhante 
concurso, conquistou a cátedra de Direito C'wi! 
aos 25 anos de idade, e até hoje exerce o magis­
tério no curso do mestrado. São raras as oportu­
nidades em que tão poucos coritinuam vivendo 
no esplendor da inteligência, da cultura e, sobre­
tudo no devotamento ao Magistério, Ao longo da 
vida exclusivamente dedicada ao estudo do Direi­
to, terit sido ele um professor e um mestre. Do 
estudo fez uma vida numa vida de estudo. 

A missão do mestre é como a do apóstolo. 
Mestre é aquele que fugindo à bitola comum tem 
a coragem de transmitir com sinceridade e calor 
o que sabe e aquilo em que acredita, não se limi­
tando à monon6tona transmissão de conheci­
mentos, mas vivendo ardentemente o seu idea­
lismo na preparação dos jovens. É como definiu 
o prof. Jorge Calmon, em "Elogio e Critica da 
Universidade". "Magistério é uma convivência re­
vigorante; é a melhor fonte de conservação do 
vigor do espfrtto; é o acesso mais fácil à com­
preensão das mudanças de mentalidade, bruscas 
ou sutis, que invariavelmente acompanham as 
novas gerações. Os professores desfrutam de 
uma posição privilegiada para apreciar e entender 
a evolução dos costumes, das formas de comuni­
cação e das idéias, graças à ·coexistência com 
as turmas sucessivas de alunos". Dificil, portanto, 
destacar eventos marcantes na vida magisterial 
de quem como o do prof. Orlando Gomes, os 
tem com abundârlcia, sem alarde nem vaidade, 
e que edifica o seu saber sobre as vigas mestras 
dó estudo paciente, da leitura diuturna, da raflexão 
sobre o que lê. E que ericara os fatos sociais 
sem sectarismo e sem arrogância. Não cabe, nos 
limites sóbrios deste registro, salientar todos os 
pontos altos dessa vida fecunda do Magistério. 
Valem aqui, no entanto, dois momentos da sua 
trajetória no Magistério, precisamente duas efe­
mérides de paraninfia das turmas respectivamen-
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te de 1940 e 1949. Aquela Compreensível à expan­
são afetiva, porque sua primeíra Paraninfia, jovem 
ainda na cátedra, cuja Idade se confundia cOm 
a dos alunos. Turma cujos afUhados mantêm com 
o padrinho, até hoje uma freqüente convivência 
cordial. A oração de parinfania foi uma aula de 
advertência e de aviso a dois graves perigos que 
ameaçavam o mundo: a intolerancia e o oportu­
mSmo.Essa intolerância, disse-o, "gera o fanatis­
mo; é um mal que; se está propagando assustado­
ramente no mundo moderno. A impressão que 
se tem hoje dos homens é de que ninguém sabe 
o que faz e de que ninguém sabe o que quer. 
O homem precisa de um preventivo para a intole­
rância, a fim de que se convença que não há 
patentes de verdade.Infe1izmente, concluiu, a hora 
é também dos oportunistas de todos os quilates. 
Variam conforme os interesSes e as conveniências 
de seus fornecedores de idéias. Na realidade, não 
possuem uma convicção, porque-não adquiriram 
por esforço próprio. Inimigos da coerência, os 
oportunistas não vivem para uma idéia Não se 
conduzem. São conduzidos. Vão, sem reslstên­
cias, pressurosos e subservientes para todas as 
direções". Uma advertência, pelo visto, que conti­
nua atual. Por que a tumma de 1949? Aá certos 
acontecimentos que, pelas circunstâncias e moti­
vações, se tomam históricos. Estava a Bahia, nos 
idos de 5 de novembro de 1949, a realizar duas 
memoráveis solenidades: o centenário de nasci­
mento de Rui Barbosa e a instalação da nova 
Casa de Justiça. Para comemorar eSté centenáriO 
de nascimento, formaram-se riaquele dia, tendo-o 
como patrono, todos os bacharelandos do Brasil. 
A Bahia estava em festa cívica. A terra natal de 
Rui Barbosa lhe recebera os restos mortais, mere­
cendo a honra de guardá-los para a eternidade 
nos pórticos de um capitólio, que é a Casa do 
Di e rito e da Lei, portando, o lar supremo do advo­
gado, entre nós, do primado da lei e da soberania 
do Direito. A congregação da Facu1dade de Direi­
to, trajando becas e os bacharelandos de 1949, 
com a beca de formatura, a cuja frente estava 
Orlando Gomes e entre os bacharelandos Waldir 
Pires, conduzindo a uma da fé para a cripta do 
fórum, numa procissão cívica sem precedente. 
Quando a uma parou em frente aá monumento 
de Castro Alves, noticiou-se na época, que os 
dois gênios estavam a conversar Sobre a liberda­
de. O espetáculo era de comover. Turma. portan­
to, privilegiada por participar desse evento incom­
parável. Como se não bastesse, inaugurou-se o 
Palácio da Justiça, carinhosamente chamado Fo­
rum Rui Barbosa, sob a presidência do Gover­
nador Otávio Mangabeira, a paraninfia de Orlando 
Gomes e a oração da turma dO &aCh~uelando 
Waldir Pires, no seu salão nobre numa noite de 
gala. O diretor da Faculdade de Direito, prof. De­
métrio Tourinho, convidou o Governador Otávio 
Mangabeira a presidir a colação de grau, fmda 
a qual cedeu a palavra ao orador da turma, Waldir 
Pires, que fez brilhante estudo histórico juódico 
sobre Rui Barbosa e sua_ época, concluindo por 
exaltar a Bahia pelo privilégio daqueles instantes 
decisivos na formação jurídica dos jovens. Em 
seguida, o paraninfo, pror. Orlando Gomes, pro­
conceitos sobre o Direito, notadamente numa 

solenidade _cuja inspiração era Rui Barbosa. "A 
coincidência feJiz que vos faz bacharéis no dia 
do primeiro centenário de Rui é um ausp1cio que 
vos deve cumular de confiança, entusiasmo e or-
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gulho, revigorando nos vossos corações adoles­
centes -os generosos irilpu1sos que o idealismo 
apaixOnado_ estimu1a e incrementa". Concluiu nu­
ma exaltaÇãO- ao apóstolo do Direito, porque ele 
é o mesmo de todos nós. Para os exemplos de 
sua vida nossa atenção se dirige, incoercivelmen­
te, na intuição infalível de buscar, no maior dos 
mestres, a melhor das lições. Encerrou a soleni­
dade, com a: -eloqüência habitual, o Governador 
Otávio Mangabeira, corisiderando aquela noite 
um prêmio espiritual a Rui. Estava na Casa da 
Justiça ouvindo os mestres do Direito. Verdadeira 
apoteose. A imprensa consagrou como noite da 
inteligência baiana. Merecidas, portanto, as home~ 
nagems qu_e serão prestadas ao mestre Orlando 
Gomes, cujo espírito não envelheceu nem envi­
l~ceu. 

Tem vivido intensamente no exercício de perce­
ber o futuro com antecipação visionária e por 
fsso não tem a vida simf>lesmeitte como energia 
que anima seres vivos, mas como prindpio que 
lib~ p homem, dignificando-o, e que o condus 
com firmeza. 

Mário Figueiredo Barbosa 

O SR. PRESIDENlE (Meira Filho)- Con­
cedo a palavra ao nobre Senador Lourival Bap­
tista. 

O SR. LOORIVAL BAPTISTA (PFL-SE. Pro­
nuncia o seguinte discurso.) - Sr. Presidente, 
Srs. Senadores: 

Com <? prematuro desaparecimento de Jorge 
Augusto Novls, nasddo a 22 de janeiro de 1919 
e falecido no dia 15 de novembro passado, quan­
do ainda se encontrava no apogeu de uma fecun­
da e brilhante traj~tória corno médico, cientista, 
professor e administrador, perdeu a Bahia um 
eminente e digno filho que soube honrar a sua 
terra, além de conquistar a estima, admlração e 
respeito de todos quantos tiveram o privilégio de 
conhecê-lo. 

O seu ilustre pai, Professor Aristides Novis, 
foi meu professor na Faculdade de Medicina da 
Bahia, ~lrcunstância que muito contribuiu para 
fortalecer os laços de amizade com a sua digna 
família. 

Tendo sido meu contemporâneo nessa tradi­
cional Faculdade, desde cedo acompanhei de no­
táveJ carreira do Professor Jorge Augusto Novis, 
orgulhando-me de sua amizade desde os bancos 
acadêmicos, cíuando reVelOu, Como aluno e, de­
pois, professor, os atributos de uma fulgurante 
personalidade, caracterizada pela inteligência, in­
vulgar talento, reconhecida competência e admi~ 
ráve1 cultura. 

A FaCuldade de Medicina da Bahia, da qual 
foi um Cnestre" Incomparável, a classe médica 
baiana e os seus inúmeros amigos, lamentam 
o seu falecimento, que registro, neste momento, 
com imensa saudade. 

Homem sério, correto e digno, o saudoso Pro­
fessor Jorge Augusto Novis, além de catedrático, 
fol;lãfubêrii, ·secretário de Educação e Cultura, 
tendo sido um dos fundadores da Associação 
Baiana de Medicina, que presidiu com reconhe­
cida eficiência. 

Associando-me à imensa tristeza de sua família, 
transmito à excelentíssima ~Solange Passos No­
vis, sua viúva, aos seüs oitos filhos, netos e irmãos, 

----------~ 
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as minhas condolências e expressões de profun-
do pesar. - --= --- - -

Finalizando, requeiro a incorporação, ao texto, 
deste conciso pronunciamento, dos artigos ane­
xos de autoria de Elsimar CoutiJJho. sobre Jorge 
Novis, publicado pela A Tarde, em sua edição 
de 19 de novembro passado; o artigo de Ruy 
Simões, sobre Jorge Novis, divulgado peJa ATar­
de de 23 de novembro; e o depoimento de Eduar­
do Novis intitulado "Jorge Novis, urna vida precio­
sa", também publicado pela A Tarde de 26 de 
novembro de _1987. 

Eram estas as considerações que desejava te­
cer, no momento em que a Bahia chora a per~a 
irreparável de um insigne homem de bem, CUJa 
vida deve ser lembrada e enaltecida_ como exem­
plo de probidade e cultura, pelo muito que fez 
pela sua terra, e pelas obras que publicou nos 
domínios de sua especialização profissiomU. 

DOCGMEI'JTOS A OOE SE REFERE.O 
ORADO~ 

A tarde - Quinta-Feira, 19 de- novembro de 
1987 

JORGENOVIS 

E/simar Coutinho 

COnhed Jorge ilo" VeStibular. Amor à primeira 
vista. T odes os candidatos o amavam. Carismá­
tico, gentil, com um discreto sorriso que tranqüi­
lizava até os menos preparados, o professor de 
Fisiologia era o examinador favorito dos estudan~ 
tes nos exarnes vestibul.,res de Medicina. Farmá­
cia e Odontologia._ 

A simpatia que irradiava e a confiança que inspi~ 
rava conquistavam os alunos tão completamente, 
que até os reprovados guardavam, da experiência, 
uma memória gratificante. 

Na linguagem do fisiologista, -!orge funcionava 
como verdadeiro bloqueador beta adrenérgico, 
impedindo que a_ adrenalina gerada pela emoção 
provocasse nos seus jovens e aterrorizados inter­
locutores o "Stage fright", que poderia emude­
cê-los. 

Tranqüilizante mais eficiente não conheci. 
Elegi-o naquela dia meu modelo de cientista 

e, como peixe piloto e escudeiro, passei a seguí-lo 
aonde ia. No -curso de Medicina tive o privilégio 
de ser aluno de Jorge e de seu pai Aristides. Do 
pai assisti àS últimas au1as, aqUelas que Proferiu 
pouco antes de falecer; do filho, assisti às primei~ 
ras que prçferia como professor. Brilhante como 
o pai, como ele provocava aplausos dos seus alu­
nos ao fim de cada aula! 

PartiCipei, como ajudante, da preparação de sua 
tese de concurso. Expériência fascinante que me 
conquistOu irremediáveJ e definitiVamente para a 
pesquisa em Fisiologia da Reprodução. A tese 
versando sobre a FisioiOgiã e a FãfinãCoiogia do 
útero sugeria poss1veis modos de regulação da 
motilidade do órgão, que permitiriam sustar o 
parto prematuro e o aborto habitual. 

O concurso foi uma beJeza.Ao anúncio de cada 
uma das 25 Í'lotas-10, que conquistou sem esfor­
ço, explodia manifestação ruidosa da platéia re­
pleta de admiradores. 

Seguiu-se à posse do jovem professor de_FISio­
logia um período de intensa atividade. Os porões 
da velha Faculdade de Medicina, no Terreiro, ga­
nharam vida e foram transformados em labora~ 



Dezembro de 1987 

tórios. Fiz ali minhas primeiras pesquisas. Preocu~ 
pava-se Jorge com a desnubição do homem norA 
destino e procurava encontrar sOluções práticas 
para socorrê-lo nos períodos de seca. Sugeriu-me 
que estudasse o valor biológico de sementes, _que 
poderiam servir de alímento. Estudamos as se­
mentes da jaca, umbu e_ cacau. Os trabaJhos tive­
ram grande repercussão. Mas Jorge não era um 
homem de laboratório. Vivia para a Medicina. Res­
pirava Medicina e sonhava Meclicina. Desejava 
exercê-la em toda sUa plenitude e por isso dedi­
cou-se à clínica. Perdeu COJ11 isso a pesquisa que 
exigia tempo, o qual ele já não dispunha, porque 
já não mais era seu. Durante alguns anos lhe 
acompanhei na clínica, mas, pouco a pouco, a 
irresistível atração que ã pesquisa exercia sobre 
mim levou-me para outros caminhos. Ainda tive 
o renovado privilégio de tê~lo como examinador 
em três concursos. 

Em todOs, a sua presença dignificante valorizou 
as provas, como valorizado era cad~ at9 em _que 
participava. Com a reforma universitária e- o meú 
crescente envolvimento com a luta pelo Planeja­
mento Familiar, nos afastamos. 

Muito católico e desejoso de acompanhar as 
posições da Igreja, preferiu não se manifesté!!r so­
bre o assunto. Em campos opostos, respeitava 
a sua posição, como ele respeitava a minha. Nun­
ca trocamos palavras ásperas. Conclliador, sere­
no, continuava a atuar como eficiente tranqüi-
lizante. __ __ __ ~ _ 

Ao deixar a Secretaria de Saúde depois de qua­
tro anos, Jorge telefonou-me para anunciai' que 
iria assistir a um debate sobre Planejamento Fami­
liar, que ocorreria naquela tarde no Desembanco. 
Feliz por ouvi-lo, mostrei-me surpreendido pelo 
seu interesse. O convMo com a miséria, dec!~­
rou-me, modificou a sua Visão do problema: Que­
ro ouvHo e vê-lo brilhar, encerrou. 

Foi a última conversa que tivemos. 
Aos meus olhos o único e grande _consolo é 

ter deixado tantas sementes; oito filhos e 25 netos. 
Este era um dos baianos que deveria melhor 

planejar a sua famflia para que fosse ainda muito 
maior. 

A Tarde - Segunda-feira, 23 de novembro de 
1987 

JORGENOVIS 

Perdi mais um amigo. 
Quantos me restam? 

RuiSim6es 

Recuso-me contá-los. É suficiente afirmá-los. 
A amizade não se mensura, mio pennfte trocas. 

ImpossíveJ sua reposfção - ela é uma categoria. 
Por princípio, preserva a individuaüdade do amigo. 
Por transferência, dispensa o tempo e o espaço, 

Catalogá-la é afrontá-la, OassHlcá-la é injuriá-la. 
Se me perguntarem por que éramos amigos, 

responderei tautologicamente: porque éramos. 
Sei que soaria melhor dizer que nossa amizade 
foi hereditária. De fato, nossos pais foram amigos, 
até compadres. A amizade, todavia, não é dinás­
tica, nem sucessória, sequer determinística. É 
uma escolha, uma personalíssima eJeição. 

Em verdade, éramos amigos- porque era ele, 
porque era eui 

Nem sÚ1tese, nem soma. Talvez simpatia e sim~ 
biose. 
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Nossos caminhos s6 se cruzaram acidental· 
mente. No colégio ele era mais adiantado, eu mais 
atrasado: meu colega foi Renato, também amigo, 
independente da fraternidade, embora fraternal­
mente. Na faculdade, em Medicina ele, em Direito 
eu. Numa rua em que ele morou, eu namorei. 
No magistério, onde _ele pontificou, meu pontifi­
cado não se efetivou. Nos últimos 20 anos residi­
mos· bem próximos; fui vê--lo poucas vezes, ele 
jamais me visitou. • 

No último reitorado estivemos no conselho uni­
versitário: ele, representando a comunidade reli­
giOsa; eu, uma faculdade sem religião. Ele, sem­
pre formai, retórico; eu·muí_tas vezes informal, al­
gurrlas -lnsUrQ"énte. Fora das reuniões, dedos de 
prosa. como se tivéssemos estado juntos na vés­
pera ... 

A par das afinidades eletivas, uma comprova­
ção; ambos tínhamos prazer, pressa e presteza 
em selVir um ao outro. -

Que dizer_mais para enfatizar a perda? 
Irreparável seria manifestação egoista e devo 

pensar em Solange, nos oito filhos e tantos netos; 
nosseus~iiTnãos; nos outros amigos. 

Não direi que ele foi o homem integral- mo­
delo sonhado por Teilhard de Chardin. Digo-o, 
sem exagerar: foi um homem raro e caro. 

Homem que cedo traçou e trilhou o binônimo 
do próprio destino. Dois únicos caminhos para­
lelOS, sem acidentes de percurso, nem hesitações 
no transcurso. Dois primorosos discursos; o pes­
soal e o profissional. 

Pessoa e profissão tais quais mão e luva, perfei- · 
tamente ajustadas. 

Figurando-o melhor: homem que só viveu para 
a família e a medicina. 
_ );ste, o amigo que perdi: Jorge Augusto Novis. 

A Tarde- quinta-feira, 26 de novembro de 1987 

JORGE NOVIS, UMA 
VIDA PREQOSA 

8:fuardo NoVis 

No cumprimento de uma missão pia, fiel da 
religião do dever, que a consciciência pontifica 
e a verdade sacramenta, aqui me enc;:ontro para 
render as mafs sentidas homenaQens, de sobrinho 
e_ de afilhado, ao meu caríssimo tio Jorge. 

Assumo com isso, e desta forma, a edificante 
tarefa de recordar por todos os tempos uma exls~ 
t(l;nçja padrão que, ao golpe de uma lufada sinis­
tra,_ fora ruderriente ceifada pela morte. Parece­
me, assim, que esta seleciona suas vítimas, alve~ 
jando os grandes e os bons. 

Jorge Novis, o espírito avigorado nas conquis· 
tas do saber, coração afeito ao bem, inspirado 
sempre no _amor humano, deixou o cenário do 

mundo quando próspera e feliz lhe corria a exis­
tência, individuada no homem de inteligência e 
de caráter _e na confiança profissional que capita­
üza o prestígio público com· a soma das parcelas 
do mérito. 

Com efeito, sua fúgida passagem pelos bancos 
acadêmicos vale bem por um atestado palpitante 
de dedicação extrema ao estudo, de cumprimento 
exato do dever, predicados todos sobredoirados 
por uma lúcida inteligência, que iluminava os se­
gredos dos problemas científicos nas excursões 
freqüentes pelos domínios das ciências médicas. 

Para tão alto atingir o magistério e a clínica, 
Jorge Novis proveria ao ânimo forte dos mais 
autorizados recursos da propulsão - o mestre 
revalorizando·se no amor indefesso à descendên­
cia intelectual - o clínico buscando na dor anô­
nim-a- das enfermarias o humano interesse pela 
sorte dos que sofrem. Uma centelha vocacional 
incisivamente refletida de imagens felizes, que re· 
tratam o verdadeiro médico, nos intransferíveis 
colóquios com a profiSSão. Fora, portanto, nesse 
terreno, assim adubado de árte e de ffiosofia, que 
se plasmaram o médico e o clínico. 

A meu ver, fofa eJe o cidadão que manteve 
ilesa "a posse da dignidade individual", timbrando 
na severidade dos princípios os atos pautados 
com serena retidão. Sua vida social, balizada na 
modéstia dos costumes, deixava perceber preo­
cupação de bem-pensado recato, distanciado do 
vulcão indomável das maquinações, rendendo ao 
pUdOr ITomet1ãffeM reiteradas e unfvocas de reli­
gioso culto. Assim é (Iue se revelara na sociedade 
em que viveu. 

Honrou o passado, deu poesia ao presente e 
prestigiou o futuro. 

A observação de _Jorge era aplicada com fé; 
seu raciocínio desenvolveu critérios para o discer­
nimento dos fatos, estabelecendo o círculo pre­
cioso do pensamento para as centelhas da indu­
ção científica. 

A História nos tem mostrado que a imagínação 
tem exercido papel fundamental no campo das 
ciências, tanto assim que a força gigantesca de 
um Newton, consultado sobre a monumental des­
coberta da atração universal, respondera ter a ela 
chegado pelá força única do pensamento: "En 
y pensant toujours", 

Mas a memória neryt sempre falha e obtusa 
me fornece no momento com a reminíscênda 
de uma passagem íntima e expressiva. No seio 
de uma família adoecera uma pessoa preciosa 
entre-as demais. Jnsôfrego, do ente a quem mais 
estreitos liames afetivos prendiam o enfermo, ouvi 
uma expressão sentida e espontânea, este con­
ceito_ sjngelo: "Por grave que seja o estado do 
doente, basta a certeza de que é o Dr. Jorge Novis 
o médico assistente, para que me ffinta confiante''. 

Ditosos aqueles que, na hora derradeira, relan­
ceando um instante sobre os seus atos, puderam 
positivar em dados tão numerosos a soma de 
feitos benéficos, dentro das mais puras intenções. 

E, fora aqui, no país dos trópicos, em meio 
às opulentas irradiações do astro-rei, que a luz 
fez em Jorge sua pátria e sua inteligência, luz 
de vida, evidendando-se permanentemente na f e~ 
bre do pensar e do saber. 

Do aC'onchego na familia, do carinhoso seio 
dos amigos, ou como diria o grande Eça de Quei­
roz, "sobre a forte nudez da verdade", sua perso­
nalidade emergia transparente e cristalina, espar­
gindo concórdia, união e bondade. 

A valiosa obra médico-literária que nos legara 
está cohsolidada em discursos formidáveis, enri­
quecidos por apreciáveis citações, excertos,-·mo­
nografias, além de várias publicações de interesse 
médico-científico. De oratória invu1gar, tomou-se, 
desde cedo, um verdadeiro mestre na arte do 
dizer. 

A propósito, recordo~me daquele monge-subli­
me que foi Antônio Vieira, passando toda sua vida 
a falar aos simples, com a inspiração do verbo, 
s6 dada aos efeitos de Deus. Não menos discrente 
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do seu destino, apostrofou certa vez: "Palavra~ 
leva-as, o vento". 

O mestre Jorge fora, no entanto, mais cautelar 
na preservação do que produzira. Certamente, os 
seus preciosos ensinamentos não estarão como 
os do grande Vieira, fadados à sorte ingrata das 
ventanias, que sibilam raivosas, e desaparecem 
súbitas na vastidão do infinlto. 

Sobredoira a auréola luminosa que envolveu 
Jorge Novis, esse sentir de justo que tem as ardên­
cias da fé, as doçuras da esperança e a longânima 
simpleza da caridade ... - da caridade e do bem, 
da crença e do amor, que, por escala, pela religião, 
se chega até Deus. 

Em anseios de eternidade me ponho a recordar 
tão ilustre varão, ao apontá-lo a sucessivas gera­
ções, como um exemplo a imitar - inspirada 
que sempre lhe fora a vida.. no seu mais alto e 
filosófico sentido, que, no pensamento sábiO do 
saudoso Aristides Novis, é na cultura do espírito 
que está a honra de viver. 

O SR- PRESIDENTE (Me~a Filho)- Nada 
mais havendo a tratar, vou encerrar a presente 
sessão, convocando uma sessão extraordinária 
a realizar-se amanhã, às 1 O horas, com a seguinte 

ORDEM DO DIA 

-1--

Votaçã:o, em turno único, do Projeto de Lei da 
Câmara 11' 37, de 1987 (n' 184/87, na Casa de 
origem), de iniciativa do Senhor Presidente da 
República, que regu]amenta a transferência de 
recursos do Imposto sobre Transporte - 1ST, 
e dá outras providências, tendo 

PARECERFAVORÁVEL, proferido em pleii.áriO. 

-2-

Votação, em turno único, do Projeto de Lei da 
Câmara n9 45, de 1987 -Coniplementar (n9 9/87 
-ComPlementar, na CaSa -a e origem), que altera 
dispositivos da Lei Complementar n9 48, de 1 O 
de dezembro de 1984, tendo 

PARECER FAVORÁVEL, proferido em plenário. 

-3-
Votação, em turno único, do Projeto de Lei da 

Câmara n9 46, de 1987 - Complementar (n~ 
12/87 - Complementar, na Casa de origem), 
de iniciativa do Senhor Presidente da República, 
que dá nova redação à lista de serviços a que 
se refere o art. 89 do Decreto-Lei n9 406, de 31 
de dezembro de 1968. e dá outras providências, 
tendo 

PARECER, prOferido em plenário, favorável ao 
projeto e contrário às emendas apresentadas. 

-4-
Yotação, em turno único~, do Projeto de Resolu­

ção n9 299, de 1987, que autoriza a Prefeitura 
MunicipaJ de Areia Branca, Estado de Sergipe, 
a contratar operação de crédito no valor corres­
pondente, em cruzados, a 4.372, 76 Obrigações 
do TesOuro Nacional- OT!'i, te."l.do 

PARECER FAVORÁVEL, proferido em plenário. 

-5-
Yotação, em turno único, do Projeto de Resolu­

ção n9 300, de 1987, que autoriZa a Prefeitura 
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MurUcipal de Areia Branca, Estado de Sergipe, 
a contratar operação de crédito no valor corres­
pondente, em cruzados, a 18.780,73 Obrigações 
do T escuro Nacional - OTN, tendo 

PARECER FAVORÁVEL, proferido em plenário. 

-6-
Votaçào, em turno único, do Projeto de Resolu­

ção r(' 301, de 1987, que autoriza a Prefeitura 
Municipal de Areia Branca, Estado de Sergipe, 
a contratar operação de crédito no valor corres­
pondente, em cruzados, a 8.496,94 Obrigações 
do Tesouro Nacional- OTN, tendo 

PAREER FAVORÁVEL, proferido em plenário. 

-7-
Votação, em turno único, do Projeto de Resolu­

ção n9 302,:de 1987, qUe autoriza a-Prefeitura 
Municipal de Areia Branca, Estado de Sergipe, 
a contratar operação de crédito no valor corres­
pondente, em cruzados, a 9.500,00 Obrigações 
do Tesouro Nacional- OTN, tendo 

PARECER FAVORÁVEL, proferido em plenário. 

-8-
Votação, em turno único, do Projeto de Resoluw 

ção f19 303, de 1987, que autOriza a Prefeitura 
Municipal de Aral Moreira, Estado do Mato Grosso 
do Sul, a contratar operação de crédito no valor 
correspondente, em cruzados, a 20.353,46 Obri­
gações do Tesouro Nacional- OTN, tendo 

PARECER FAVORÁVEL. profêiido em pienário. 

-9-
Yotaç2lo, em turno único, do Projeto de Resolu­

ção n9 304, de 1987, que autoriza a Prefeitura 
MuniciPã.l de Piraju, Estado de São Paulo, a con­
tratar operação de crédito no valo_r correspon­
dente, em cruzados, a 41.331,73 Obrigações do 
Tesouro Nacional- OTN, tendo 

PARECER FAVORÁVEL, proferido em plenário. 

-10-

Votação,_em turno único, do Projeto de Resolu­
ção n9 305, de 1987, que autoriza a Prefeitura 
Municipal de Poconé, Estado do Mato Grosso. 
a contratar operação de crédito no valor corres--­

-pendente, em cruzados, a 8.437,37 Obrigações 
do T escuro Nacional- OTN, tendo 

PARECER fAVORÁVEL, proferido em plenário. 

-H-
Votação, em twno único, do Projeto de Resolu­

ção. n\' 306, de 1987, que autoriza a Prefeitura 
Municipal de Belo Horizonte, Estado de Minas Ge­
rais, a contratar operação de crédito no valor cor­
respondente, em cruzados, a 466AOO,OO ObriQa­
ções do TesOUro Nacional- OTN, tendo 

PARECER FAVORÁVEL, proferido em plenário. 

-12-

Votação, em turno únlco, do Projeto de Resolu­
ção n~ 307, de 1987, que autoriza a Prefeitura 
Municipal de Coronel Macedo, Estado de São 
Paulo, a contratar operação de crédito no valor 
correspondente, em cruzados, a 9.662, 70 Obirga­
ç:ões do Teso_uro Nacional- OTN, tendo 

PARECER FAVORÁVEL, proferido em plenário. 

-13-

Votação, em turno único, do Projeto de Resolu­
ção Il" 308, de 1987, que autoriza a PrefeitUra 
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Municipal de Corumbá, Estado do Mato Grosso 
do Su~ a contratar operação de crédito no_ valor 
correspondente, em cruzados, a_ 32.825,20 Obri­
gações do Tesouro tjacional- o-r:N, tendo --

PARECER FAVORAVEL. proferido em plenário. 

-14-

Yotação, em turno único, do Projeto de Resolu­
ção n9 309, de 19"87, (Jue aUtoriza a Prefeitura 
Municipal de Divina Pastora, Estado de Sergipe, 
a contratar operação de crédito no valor corres­
põOdente, em cruzados, a 13251 ,88 Obrigações 
do Tesouro Nacional- OTti, tendo 

PARECER FAVORÁVEL, proferido em plenário. 

-15-
Votação, em turno (mico, do Projeto de Resolu­

ção n9 310, de 1987, que autoriza a Prefeitura 
Munldpal de Guaimbê, Estado de São Paulo, a 
contratar operação de crédito no va1oi: correspon­
dente, em cruzados, a 1 1.233,08 Obrigações do 
TeSouro Nacional - OTN, tendo 

PARECER-FAVORÁVEL, proferido em pre-nário. 

-16-

Yotação, em twno úniço, do Projeto de Resolu­
çã'õ n9 311, de 1987,. qUe aUtoriza- a Prefeitt.ii'â 
Municipal de ltá, Estado de Santa Catarina, a cõn­
tratar operação de crédito no vaJor correspon­
dente, em cruzados, a 5.639,1 O Obri9.9.ções do 
Tesouro Nacional- OTN, tendo _ _ 

PAAECERFÂVCRÃVEL, Proferido em Plenário. 

-17-
Vota,ção, em turno único, do Projeto de Resolu­

ç_ãC) ~f-312, dé 1987; que aütOiizã a PrefeitUra 
Municipal de-Joaç:aba, Estado de Santa Catarina, 
a contratar operação de crédito no valor corres­
pondente, em cruzados, a -5.991,00 Obrigações 
do Tesouro Nadonal- OTN, tendo _ . 

PARECER FAVORÁVEL. proferido em Plenário. 

-18-

Votaçáo, em turno único, do Projeto de Resolu­
ção n9 313, de 1987, que autoriza a Prefeitura 
Municipal de Juara, Estado do Mato Grosso, a 
contratar operação de crédito no valor correspon­
deQte, em cruzados, a 50.000,00 Obrigações do 
Tesouro Nacional- OTN, tendo 

PARECER FAVORÁVEL, proferido em Plenano. 

-19-

Yotaç:ão, em turno único, do Projeto de Resolu­
ção n9 314, de 1987, que autoriza a Prefeitura 
Municipal de Man1ia, Estado de São Paulo, a con­
tratar operação de crédito no valor correspon­
dente, em cruzados, a 466.413,00 Obrigações do 
Tesouro Nacional- OTN, tendo 

PARECER FAVORÁVEL. proferido em Plenário. 

-20-
Votação, em turno único, do Projeto de Resolu­

ção n9 315, de 1987, que autoriza a Prefeitura 
Municipal de Mogi das Cruzes, Estado de- São 
Paulo, a contratar operação de crédito no valor 
correspondente, em cruzados, a 465A 15,35 Obri­
gações do_ TesoJ.u:_o_N_aCional~ OTN, tendo 

PARECERFAVORÁVEL. proferido em Plenário. 

-21-

Votação, em turno único, do Projeto de R~_s_olu­
ção IT' 316, de- 1987, que auto"rlza a Prefeitura 
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Estado do Paraná a contratar operação de crédito 
no valor correspondente, em cruzados, a 
2.782.788,00 Obrigações do Tesouro Nacional 
-OTN, tendo 

PARECER FAVORÁVEL, proferido em Plenário. 

-46-
Votação, em turno único; do Projeto de Resolu­

ção n"' 341, de 1987, que autoriza o Governo do 
Estado do Paraná a contratar operação de crédito 
no valor correspondente, em cruzados, a 
12.045580 Obrigações do Tesouro NacionaJ­
OTN, tendo 

PARECER FAVORÁ VE_L, proferido em Plenário. 

-47-

Votação, em turno ónlco, do Projeto de Resolu­
ção n'i' 342, de 1987, que autoriza a Prefeitura 
Municipal de Ceará-Mirim, Estado do Rio Grande 
do Norte, a contratar operação de crédito no valor 
correspondente, em cruzados, a 80.000 Obriga­
ções do Tesouro Naciona1- OTN, tendo 

PARECER FAVORÁVEL, proferido em Plenário. 

-48-
Votação, em turno único, do Projeto de Resoi.!J: 

ção rt' 344, de 1987, que autoriza a Prefeitura 
Municipal de Ponta Porá, Estado do Mato Grosso 
do Sul, a contratar operação de crédito no valor 
correspondente, em cruzados, a 510.447 Obriga­
ções do Tesouro Nacional- OTN, tendo 

PARECER FAVORÁVEL, proferido em Plenário. 

-49-

Votação, em turno único, do ProJeto de Resolu­
ção no:> 345, de 1987, que autoriza o Governo do 
Estado do Rio Grande do Sul a emitir 29.543.000 
Obrigações do Tesouro do Estado, elevando tem­
porariamente o limite da sua dívida consoUdada, 
tendo 

PARECER FAVORÁVEL, proferido em Plenário. 

-50-
Votação, em turno único, do Projeto de Resolu­

ção n" 346, de 1987, que autoriza o Governo do 
Estado de Santa Catarina a emitir 5.419.457 Obri­
gações do T escuro do Estado, eleva_ndo tempera· 
riamente o limite de sua divida consolidada, tendo 

. PARECER FAVORÁVEL, proferido em Plenário. 

-51-

Votação, em turno único, do Projeto de Resolu­
ção no:o 347, de 1987, que rerratifica a Re-solução 
no:> 174. de 1987. tendo 
-- PAREcER- FAVORÁVEL. proferido em Plenário. 

O SR. PRESIDENTE (Meira Filho)- Está 
encerrada a sessão. 

(Levanti!-se a sessão às 20 horas e 42 mi­
nutos.) 

ATO DO PRESIDENTE 
1'1• 234, DE 1987 

O Presidente do Senado Federal, no uso das 
atribuições que lhe conferem os artigos 52, item 
38, e 97, inciso IV, do Regimen-to Interno e de 
conformidade com a delegação de_ competência 

DIARJO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) 

_que lhe foi outorgada pelo Ato da Comissão Dire­
tora nç 2, de 1973, resolve: 

Nomear Sonia Rocha de Lima para _o cargo 
de Taquígrafo Legislativo, Classe ''B", Referência 
NS-14, do Quadro Permanente do Senado Fede­
ral, em virtude de aprovação em concurso público 
homologado em 24M3M87 e publicado no Diário 
OfldaJ da União, de 26-3-87. 

Senado Federal,_ 27 de novembro de 1987. -
Senador Humberto Lucena, Presidente. 

-col'ISELHO DE SQPERVISÁO 
ATA da 133• Reunião 

Às dezesseis horas dO--dia dezoito do mês de 
setemb(o_ do ano de mil novecentos e oitenta e 
sete, na sala de reuniões _da Primeira Secretaria 
do Senado Federal, sob a Presidência do Excelen­
tissimo Senhor Senador Jutahy Magalhães, Pri­
meiro-Secretário do _Senado Federal e Presidente 
deste Conselho de Supervisão, presentes os 
membros: José de Passos Pôrto, Rubem Patú Tre­
zena, José de Ribamar Duarte Mourão, Guido Fa­
ria de Carvalho e Agaciel da Silva Maia, reuniu-se 

- o Conselho de Superwtsão do Centro Gráfico 
do Senado Federal. Abertos os trabalhos, o_ Se­
nhor Presidente colocou_ erri discussão a Ata da 
132• reuniãO, clistnbufda anteriormente para apre­
ciação. Nada havendo em discordância a mesma 
foi aprovada. Passando-se ao segundo item da 
pauta,- o Senhor Presidente - Senador Jutahy 
Magalhães- concedeu a palavra ao Conselheiro 
Rubem Patú Trezena, que apresentou parecer fa­
vorável sobre o processo número 1833/86, sobre 
a Segunda proposta de alteração do Orçamento 
Interno do Fundo do_Centro Gráfico do Senado 
Fedei-al, exercido financeiro de 1987. Colocada 
em, discussão, a mesma foi amplamente anali­
sada e por frn colocada em votação, rec~beu 
aprovação por unanimidade. Passando-se ao ter­
ceiro item da pauta o Senhor Presidente concedeu 
a palavra ao Senhor Diretor-Executivo do CE­
GRAF - Dr. Agaciel da Silva Maia - que apre­
sentou ao Senhor Presidente e demais canse-_ 
lheiros minuta de Ato normatizando o processo 
de promoções dos servidores do CEGRAF, refe­
rente ao ano corrente. Em sua exposição o SenhOr 
Diretor-Executivo esclareceu que o sistema de 
promoções já se tomou uma praxe no mês de 
outubro e que já existe toda uma rotina estabe­
lecida no próprio Regulamento do Órgão. Colo­
cada a matéria em discussão, o Conselho de SuM 
peMSão.- por unariimiâaae- de votos,--aprovou- ã 
abertura do processo de promoções, concluindo 
que os servidores a serem promovidos deverão 
ser divídidos em dois _grandes grupos: um terço 
por merecimento e dois terços por antiguidade, 
sendo a avaliação em boletim próprio, assinado 
pelo seJVidor e pela chefia imediata, totalizando 
um somatório máximo de 45 pontos para os se~­
dores lotados no primeiro e segundo ,turno, em 
exercício no CEGRAF; 50 pontos para os servi­
dores lotados no terceiro turno, em exercício no 
CEGRAF e, 35 pontos para os servidores lotados 
em outros Órgãos diferentes dos da estrutura do 
CEGRAF, considerando que os items "qualidade_ 
e_ 9,1:1~tidad~" são inerentes ao processo produ­
tivo do CEGRAF. Nada ~is havendo a tratar~ 
agradece"ildO-a presença de todos, o Senhor Pres!­
dente-Senador Jutahy Magalhães- declarou en· 
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cerrados os trabalhos e para constar, eu, Mauricio 
Silva, Secrefário deste Conselho de SUpervisão, 
lavrei a presente Ata que depois de lida e aprovada 
da por todos. Brasília, 21 de setembro de 1967. 
_:_ Senador Jutahy MagaDtães, Presidente -
Dr. José de Passos Pôrto, Vice-Presidente -
Dr.Rubem Patú Trezena, Membro- Dr. José 
de Ribamar Duarte Mourão, Membro - Dr. 
Gutdo Fada de Carvalho, Membro. 

Ata da 134" Reunião 

As dezesseis horas e trinta minutos ~o· dia.seis 
do mês de outubro do ano de mil novecentos 
e oitenta e sete, na sala de reuniões da Primeira 
Seçr_e_taria do Senado Federal, sob a Presidência 
do ExceleOtfSsimo Senhor Sena9or_Jutahy Mag~­
lhães, Primeiro-SeCretário do SemidO Federal e 
Presidente deste Conselho de SupeMsão, presen­
te_s_o_s_ Membros~ J.osé. _de Passos Pôrto, .Guido 
Faria de Carvalho, Rubem Patú Trezefiã, José de 
Ribamar Duarte Mourão e Agaciel da Silva Maia, 
reuniu-se o Conselho de SupeMsão do Cen­
tro_ GráOco do Senado Federal. Abertos ostra­
balhos, o Senhor Presidente colocou e"m discus­
são a Ata da 133_9 reunião, distribuída anterior­
mente para apreciação, nada havendo de discor­
dância, a me.sma foi aprovada. Passando-se ao 
segundo item da pauta o Senhor Presidente pas­
sou a palavra ao Conselheiro José de Ribamar 
Duarte M_o.urão que apresento_u parecer sobre _o 
processo número 1127/87-CEGRAF, referente a 
aquisição de telhas de Amianto, conforme tom.,da 
de preços número 05/87, no valor total de Cz$ 
1.397 .570, 70. Após ampla exposição por parte 
do relator_ e do Senhor Diretor Executivo do C&. 
GRAF, sobre_a_necessidade da aquisição do mate­
rial a matéria.foi _colocada em votaç~p, r~el;l~ndo, 
ao final, aprovação por unàniinidade. Passando­
se ao terceiro item da pauta o Senhor Presidente 
-Senador JuWly Magªlhª-es- CQncedeu a palavra 
ao Conselheiro Rubem P.!ltú Trezena, que apre~ 
sentou parecer favorável sobre a Prestação de 
contas do CEGRAF, referente ao 19 Trimestre de 
1987. Logo após a.condusão do parecer a maté· 
riaJoLcolocada em discussão, sendo amplamente 
analisada por todos os presentes e, ao final, foi 
aprovada por todos. Dando _continuidade à reu­
nião,·o Senhor Presidente concedeu a palavra ao 
Conselheiro José de Ribamar Duarte Mourão, que 
apresentou, agora, parecer sobre o processo rr' 
1128/87-CEGRAF, referente à aquisição de Perfis 
Metálicos, constante da Tomada de Preços núme­
ro 06/87, no valor total de cz~ 317.00!,75. Após 
exposíÇàó -do-parecer;-amatêria -roi colõcarla em 
discussão, sendo examinada pelos presentes. A 
seguir, a mesma, foi colocada em votação, sendo 
aprovada. Passando-se ao quarto item da pauta, 
o Senhor Presidente concedeu a palavra ao Dire­
tor Executivo do CEGRAf que entregou ao Se­
nhor Presidente o processo número 1909/86.0- -
CEGRAF, referente à Conclusão do Processo de 
Apuração da Situação de Acumulação de Empre­
go do Servidor GilbertO Alves Siqueira, mabícula 
1497, proibida pela Constituição Federal, nos ter­
mos do __ que consta dos processos 1406/85 e 
0427/86. Após breve exposição do Senhor Diretor 
Executivo, o processo foi entregue ao Coriselheiro 
Guido Faria de Carv-ª_\ho

7
para relatar a matéria 

em reunião posteriod'iada mais havetido a tratar, 
agradeCendo a preSença de-tc:KroS, o-Senhor Presi­
dente declarou encerrados os trabalhos e Q.ara-
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constar, Eu, Mauricio Silva, Secretário deste Con­
selho de Supervisão, lavrei a presente Ata que 
depois de lida e aprovada será assinada pelo Se­
nhor Presidente e demais membros. Brasília, 7 
de outubro de 1987. - Senador Jutahy Maga­
Dtães, Presidente- Dr. José de Passos Pôrto, 
Vice-Presidente - Dr. Rubem Patú Trezena, 
Membro - Dr. José Ribamar Duarte Mauráo, 
Membro. 

Ata da 135• Reunião 

Às oru:e horas do dia oito do mês de outubro 
do ano de mil novecentos e oitenta e sete, na 
sala de reuniões da Primeira Secretaria do Senado 
Federal, sob a Presidência do ExecelentíssimoSe­
nhor Jutahy MagaJhães. Primeiro--Secretário do 
Senado Federal e Presidente deste Conselho de 
Supervisão, presentes os membros José de Pas­
sos Pôrto, Rubem Patú Trezena, Guido Faria de 
Carvalho, José de Ribamar Duarte Mourão e Aga­
ciel da Silva Maia, reuniu-se o Conselho de Su­
.penlsáo do Centro Grallco do Senado Fede­
ral, em sua centésima, trigésima quinta reunião. 
Abertos os trabalhos, o Senhor Presidente colo­
cou em discussão a ata da 134' reunião, distri­
bufda anteriormente para apreciação. Após consi­
derações dos senhores ConseJheiros a mesma 
foi aprovada na íntegra por unanimidade. Passan­
do-se ao segundo item da pauta, o Senhor Presi­
dente - Senador Jutahy Maga1hães - passou 
a palavra ao Conselheiro José de Passos Pôrto, 
que apresentou parecer favorárel sobre o Pro­
cesso rr' 1406/87.6...-r.eferente à T amada de Preços 
rr' 08/87, para aquisição de papéis em bobina, 
para o consumo do CEGRAF.Após ampla e minu­
ciosa exposição sobre a documentação constante 
do processo, a matéria foi colocada em votação, 
~ndo aprovada por unanimidade. Nada mais ha­
vendo a tratar, agradecendo a presença de todos, 
o Senhor Presidente dedarou encerrados os tra­
balhos e para constar, eu, Maurício Silva, Secre-­
tário deste ConseJho de Supervisão, lavrei a pre­
sente Ata que depois de lida e aprovada será assi­
nada pelo Senhor Presidente e demais membros. 
Brasília, 9 de outubro de 1987. -Senador Juta­
hy Magalbães,l'raldente- Dr. J<mé de Pas­
sos Pôrto, Vlce-Prefildente- Dr. Rubem Pa­
tú Trezena - Dr- Guido Fmia de ca.valho 
-Dr- Jooé de Rlbamar Duarte Mourio. 
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Ata: ela 1.3&' Reunião 

As dezoito horas e trinta minutos do dia vinte 
e seis dO mês de novembro do ano de mil nove­
centoS e oitenta e sete, na saJa de reuniões da 
Primeira Secretaria do Senado Federal, sob a Pre­
sidência do Excelenlíssimo Senhor Senador Juta­
hy Magalhães, Primeiro-Secretário do Senado Fe­
deral e Presidente deste Conselho de Supervisão, 
presentes os membros José de Passos Pôrto, Ru­
bem Patú Trezena, José de Ribamar Duarte Mou­
rão, Guido Faria de Carvalho e Agaciel da Silva 
,ftl\aia, reuniu~se_ o Conselho de Supervisão do 
Centro Gráfico do Senado Fedend, em sua 
centéssima, trigéssima sexta reunião. Abertos os 
trabaJhos, o senhor Presidente colocou em dis­
curssão a Ata da 135• reunião, distribuída anterior­
meri.te para apreciação. Nada havendo em discor­
dância a mesma foi aprovada. Passando-se ao 
segundo ftem da pauta, o Senhor Presidente -
Senador Jutahy Magalhães- concedeu a palavra 
ao Conselheiro José de Ríbamar Duarte Mourão, 
que apresentou parecer favorável sobre a homolo­
gação e adjudicação do resultado da Tomada 
de Preços n9_3/87 do Cegraf, referente à aquisição 
de papéis, constantes do Processo número 
1.055/87. Em seu parecer o Conselheiro diz, tex­
tu®nente, que "de toda a análise levada a efeito 
no processo, podemos afirmar com segurança 
que o processo lfcitatório, em causa. transcorreu 
com fiel observância dos 2_receitos legais que 
orientam -iúTtatêria, tendo sido escolhidos os for~ 
necedores pelo critério de menor preço conju­
gado com a qualidade. Após a conclusão do pare­
cer, a matéria foi colocada em discussão, sendo 
amplamente analisada, resultando na sugestão 
unânime do colegiado de que a Administração 
do Cegraf, após verificar a disponibilidade fman­
ceira, providenciar o aditamento de 25% na quan­
tidade total de papel, prevista na legislação, uma 
vez que o preço cotado e as condições gerais 
dos fornecedores atendem aos interesses do Ce­
graf. A seguir, a matéria foi colocada em votação, 
sendo aprovada por unanimidade de votos. Pas­
sando-se ao terceiro item da pauta o Senhor Presi­
dente- Senador Jutahy Magalhães- concedeu 
a palavra ao Conselheiro Rubem Patú Trezena, 
que apresentou parecer sobre o Processo número 
I A89/87-Cegraf, referente à Prestação de Con­
tas do segundo trimestre de 1987 do Cegraf. Logo 

após a conclusão do parecer, a matéria foi colo­
cada em discussão e, a seguir, foi aprovada por 
unanimidade. A seguir, o Senhor PresÃdente con­
cedeu a palavra ao Conselheiro Guido Faria de 
Carvalho, que apresentou parecer sobre o Pro­
::esso número 1.909/86 - Cegraf, referente à 
apuração da situação funcional (acumulação de 
cargos) do servidor Gilberto Alves Siqueira, matrí~ 
culan<:> 1A97, do Centro Gráfico do Senado Fede­
ral. Em seu parecer o Conselheiro analisa e reflete 
sobre os pontos de vista jurídico-trabalhista e so­
cial da questão, citando, inclusive, ampla jurispru­
dência que ampara e reforça a declsão dos órgãos 
opinantes no procesSo. Concluindo o parecer o 
mente, que: "assim, diante do exposto, somos 
pela demissão do servidot objeto do presente pro­
cesso, por justa causa, sem ter o mesmo qualquer 
obrigação de devolução das remunerações perce­
bidas como contraprestação do trabalho presta­
do, mas pagando ao mesmo, se devidos, o 139 

salário, na forma da lei, e férias, bem como a 
liberação do FGTS." Logo após, o Senhor Presi­
dente - Senador Jutahy Magalhães - colocou 
em discussão a matéria, que após ampla e exaus­
tiva discussão e considerações foi aprovada por 
unanimidade. Logo após, passando-se ao quinto 
item da pauta o Senhor Presidente passou a pala­
vra ao Conselheiro José de Ribamar Duarte Mou~ 
rão, que apresentou parecer sobre o Processo 
número 5.535/87 - Cegraf, referente à suspen­
são de aposentadoria e reaproveitamento do ser~ 
vidor Pedro Martins de Oliveira. Após a conclusão 
do parecer a matéria foi amplamente ana1isada 
por todos os presentes, senão ao final, decidido 
que a mesma deverá ser, preliminarmente, sub­
metida ao exame da douta Consultoria Geral do 
Senado Federal. Nada mais havendo a tratar na 
presente reunião, agradecendo a presença de to­
dos, o Senhor Presidente -Senador Jutahy Ma­
galMes - dedarou encerrados os trabalhos e 
para constar, Eu, , Mauricio Silva, Secretário deste 
Conselho de Supervisão,lavrei a presente Ata que, 
depois de lida e aprovada, será assinada por todos 
os membros. Brasília, 27 de novembro de 1987. 

- Senador Jutahy Magalhães, Presidente -
Dr. José de Passos Pôrto, Vice~Presidente -
Dr- Rubem Patú Trezena, Membro- Dr. José 
de Rfbamar Duarte Mourão, Membro - Dr. 
Guldo Faria de Carvalho, Membro. 


